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Expediente: 

Associação dos Municípios Alagoanos -AMA 

 

DIRETORIA EXECUTIVA: 

  

Presidente: Hugo Wanderley Cajú; 

Vice-Presidente: Jeane Oliveira Moura Silva; 

 

Secretário-Geral: Nielson Mendes da Silva; 
 

1° Secretário: Angela Vanessa Rocha Pereira Bezerra; 

2° Secretário: Amaro Ferreira da Silva Junior; 

3° Secretário: Jorge Silva Dantas; 

1° Tesoureiro: Nicolas Teixeira Tavares Pereira; 

2° Tesoureiro: Jorge Silvio Luengo Galvão; 

3° Tesoureiro: Cláudio Roberto Ayres da Costa; 

  

CONSELHO FISCAL: 

  

Titulares: 

Geraldo Novais Agra Filho; 

Vinícius José Mariano de Lima; 

Ramon Camilo Silva; 

  

Suplentes: 

 

João Victor Calheiros Amorim Santos; 

Mailson de Mendonça Lima 

Wilmário Valença Silva Junior; 

  

COORDENADORIAS REGIONAIS: 
  

Região Agreste Baixo São Francisco: Geraldo Cicero da Silva; 

Região do Sertão: Josimar Dionísio; 

Região Central: André Brandão de Almeida; 

Região Norte: Manuilson Andrade Santos; 

Região Metropolitana: George Clemente Vieira; 

Região do Litoral Norte: Fernando Henrique Lima Cavalcante; 

Região do Litoral Sul: Carlos Felipe Castro Jatobá Lins. 

 
O Diário Oficial dos Municípios do Estado de Alagoas é uma solução voltada à 

modernização e transparência da gestão municipal. 
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CONAGRESTE - CONSORCIO REGIONAL DE RESIDUOS 

SOLIDOS DO AGRESTE ALAGOANO 

TERMO DE POSSE PRESIDÊNCIA DO CONAGRESTE 

 

AOS 08 DE JANEIRO DE 2025, NESTA CIDADE DE 

ARAPIRACA ,EU, JAMES MARLAN FERREIRA BARBOSA, 

TOMO POSSE COMO PRESIDENTE DO CONSÓRCIO DE 

RESÍDUOS SÓLIDOS, COM MANDATO QUE SE INICIA NESTA 

DATA E QUE SE CONCLUIRÁ NO DIA 31 DE DEZEMBRO DE 

2026, COMO VICE-PRESIDENTE TEÓFILO JOSÉ BARROSO 

PEREIRA. NOS TERMOS DO DELIBERADO EM ASSEMBLEIA 

GERAL, NOMEEI COMO MEMBROS DE MINHA DIRETORIA: 

SUPERINTENDENTE: JOSÉ LIMA MOTA FILHO; DIRETORA 

ADMINISTRATIVA: LUISA JULIA DUARTE; DIRETOR 

TÉCNICO: CHARLES NUNES REGUEIRA; DIRETOR 

FINANCEIRO: GERALDO CÍCERO DA SILVA; DIRETOR DE 

FISCALIZAÇÃO: MANUEL LUCAS KUMMER FREITAS DOS 

SANTOS. 

 

  

JAMES MARLAN FERREIRA BARBOSA 
Presidente do CONAGRESTE  

Publicado por: 
Barbara Santos Canuto 

Código Identificador:A702C12C 

 
CONAGRESTE - CONSORCIO REGIONAL DE RESIDUOS 

SOLIDOS DO AGRESTE ALAGOANO 

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 

 

3ª ALTERAÇÃO DO CONTRATO DE CONSÓRCIO PÚBLICO E 

ESTATUTÁRIA 

  

Aos 08 (oito) dias do mês de janeiro de 2024, às 9h (nove horas), no 

auditório da sede do Conagreste, reuniram-se os chefes dos Poderes 

Executivos Municipais e aqueles que designaram para representá-los 

dos entes consorciados do Consórcio Intermunicipal do Agreste 

Alagoano – CONAGRESTE, quais sejam: 1. São Brás, Klinger 

Quirino Santos. . 2. Igaci, Josenildo Gomes de França (designado). 3. 

Maribondo, Bruno Zeferino Do Carmo Teixeira. 4. Quebrangulo, 

Manoel Costa Tenório. 5. São Sebastião, Charles Nunes Regueira. 6. 

Craíbas, Teófilo José Barroso Pereira. 7. Limoeiro de Anadia, James 

Marlan Ferreira Barbosa. 8. Lagoa da Canoa, Edilza Alves De Souza. 

9. Estrela de Alagoas, Roberto Ferreira Wanderley. 10. Taquarana, 

Geraldo Cícero da Silva. 12. Girau do Ponciano, Gilberto Bezerra 

Barros. 13. Palmeira dos Índios, Luisa Julia Duarte. 14. Olho d'Água 

Grande, Maria Suzanice Higino Bahé. 15. Tanque d'Arca, Juvenil 

Lopes de Oliveira. 16. Minador do Negrão, Josias Soares da Silva. 17. 

Campo Grande, Teogenes Higino Melo Lessa. 18. Belém, Adalberto 

Antero Torres. 19. Feira Grande, Dário Roberto Silva Lira. 20. Pão de 

Açúcar, Jorge Silva Dantas. conforme lista de presença assinada 

anexa a esta ata, para realização de ASSEMBLEIA GERAL 

ORDINÁRIA devidamente convocada, com a seguinte pauta do dia: 

a) Eleições para a Diretora Executiva para o biênio 2025-2026; b) 

Regras para inclusão de novos consorciados; c) Apresentação do 

balanço e prestação de contas do último consórcio; c) Apresentação 

do balanço e prestação de contas do último exercício; d) Apresentação 

do orçamento para o ano de 2025; d) Outros assuntos de interesses dos 

consorciados. 

O presidente interino do Consórcio, José Lima Mota Filho, após 

constatar estar presentes a maioria absoluta dos consorciados, com 

número suficiente ao início das deliberações, declarou aberta a sessão, 

pedindo que fosse lida a ordem do dia. Logo após, cumprimentou os 

representantes dos municípios presentes e agradeceu pela presença de 

todos. Em seguida, o presidente interino passou a palavra ao 

Controlador Interno do Consórcio, Sr. Jackson Nicácio para explanar 

sobre a prestação de contas do exercício de 2024, a Resolução 

Orçamentária para o exercício 2025, após a apresentação dos temas 

foi aprovado por unanimidade. 

Em seguida, deu início a leitura do Contrato de Rateio Administrativo 

2025 e do Contrato de Rateio do Serviço de Inspeção Municipal - 

SIM, oportunidade que seria mantido os mesmos valores do exercício 

anterior, conforme tabela anexa a esta ata. Em seguida, com a palavra, 

o presidente interino passou a palavra para a Coordenadora do Serviço 

de Inspeção Municipal - sim, para apresentar os trabalhos feitos em 

2024 e explanar sobre o que pretende para 2025. A coordenadora 

falou da importância do SIM e do quanto está avançado, estando o 

CONAGRESTE habilitado no CONSIM e apto a emissão do selo 

SISBI que proporcionará aos produtores e comerciantes a 

possibilidade de vender seus produtos em todo território brasileiro, 

propiciando o desenvolvimento dos pequenos e grandes produtores 

dos municípios consorciados. Em seguida, a coordenadora do SIM 

reiterou a importância do SIM e explicou de forma pormenorizada os 

procedimentos realizados pela equipe, assim como apresentou um 

resumo dos trabalhos desenvolvidos em 2024. Nesse momento, o 

prefeito de São Brás, pediu a palavra e elogiou o trabalho exercido 
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pela equipe do SIM em todas as vezes que foi solicitado. Em seguida, 

a coordenadora seguiu sua fala expondo a importância da aprovação 

nas câmaras legislativas da lei que formaliza e institui o SIM nos 

moldes exigidos pelo CONSIM para emissão do SISBI, tendo sido 

aprovado por unanimidade os valores, por fim, apresentou a 

Resolução Colegiada do Conagreste nº 4 de 15/12/2024, revogando a 

anterior e a Resolução nº 12 de 20 de junho de 2024. Tendo sido 

aprovada por unanimidade. 

Ato contínuo, o presidente interino passou a palavra a coordenadora 

de serviços em saúde para apresentar os serviços através do 

CONAGRESTE para os municípios que aderiram este segmento. 

Explanou que os serviços são essenciais para dar mais celeridade e 

vazão as filas reprimidas de exames e procedimentos dos municípios. 

Explicou que a forma de contratação, a qual está em andamento um 

credenciamento junto aos hospitais da região com os valores de 

procedimentos corriqueiros e excepcionais; que após o término desse 

credenciamento, os municípios precisarão arcar com um rateio 

administrativo, a fim de manter a equipe e o sistema de gestão e que 

os pagamentos serão feitos de forma antecipada, em que o município 

aporta um valor que vai sendo debitado de acordo com a demanda e 

autorização do município. A proposta foi elogiada e foi agendada uma 

reunião para o dia 22 de Janeiro, com os secretários de saúde para dar 

prosseguimento. 

O Presidente Interino passou a palavra, então, ao advogado do 

Consórcio, Dr. Lucas Rosendo para conduzir o processo eleitoral para 

o Biênio 2025-2026 da mesa diretora. O advogado saudou a todos, 

agradeceu a confiança do Presidente Interino para a condução dos 

trabalhos. Em seguida, ao apurar as candidaturas realizadas, informou 

aos presentes que apenas houve uma candidatura, que tem por 

candidato a presidente do Consórcio, o prefeito de Limoeiro de 

Anadia, James Marlan Ferreira Barbosa e como candidato a vice-

presidente do Consórcio o prefeito de Craíbas, Teófilo José Barroso 

Pereira. Não tendo mais candidatos, em conformidade com o que 

preconiza o estatuto do consórcio, foi citado de forma nominal, aberta 

e pública, os municípios consorciados-fundadores para votação, sendo 

eleito por unanimidade dos presentes como Presidente do Consórcio 

James Marlan Ferreira Barbosa e como Vice-Presidente Teófilo José 

Barroso Pereira. Em ato contínuo foi lido a candidatura para membros 

titulares do Conselho Fiscal Teógenes Higino Melo Lessa (Campo 

Grande), Maria Suzanice Higino Bahé (Olho d’Água Grande), 

Adalberto Antero Torres (Belém) e como membros suplentes Roberto 

Ferreira Wanderley (Estrela de Alagoas), Manoel Costa Tenório 

(Quebrangulo), Josias Soares da Silva (Minador do Negrão), aberta a 

votação, tendo sido feita de forma nominal, aberta e pública, por 

unanimidade, foi eleito o Conselho Fiscal na composição que estava 

com candidatura única por unanimidade. Em seguida, o Presidente 

eleito apresentou as diretorias executivas, financeira e técnica, 

formadas por Diretora Administrativa: Luisa Julia Duarte (Palmeira 

dos Índios); Diretor Técnico: Charles Nunes Regueira (São 

Sebastião); Diretor Financeiro: Geraldo Cícero da Silva (Taquarana); 

Diretor de Fiscalização: Manuel Lucas Kummer Freitas dos Santos 

(Traipu) assim como o nome do Sr. José de Lima Mota Júnior, como 

superintendente do CONAGRESTE, tendo sido aprovados por 

unanimidade. 

O Presidente Interino passou a cadeira para o Presidente eleito James 

Marlan Ferreira Barbosa que agradeceu a confiança dos seus pares e 

se comprometeu a fazer uma gestão voltada aos interesses de todos os 

consorciados, facultando a palavra em seguida a todos os presentes. 

Não havendo interessados e nada mais a ser tratado, agradeceu 

novamente a presença de todos e deu por encerrada a Assembleia 

Geral. 

E por estarem acertados, a presente ata segue assinada por mim, José 

de Lima Filho, Secretário Ad Hoc, que a lavrei, pelo Presidente e 

pelos demais que assim desejarem, como sinal de sua aprovação. 

  

Arapiraca, 08 de Janeiro de 2025. 

  

JAMES MARLAN FERREIRA BARBOSA 
Presidente 

  

JOSÉ DE LIMA MOTA FILHO 
Superintendente 

  

Publicado por: 
Barbara Santos Canuto 

Código Identificador:AC4FAE33 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

CRERSSAL - CONSORCIO REGIONAL DE RES SOLIDO DO 

SERTAO ALAGOANO 

 

CRERSSAL 

ATA ASSEMBLEIA GERAL 

 

Ata da Assembleia Geral Extraordinária do CRERSSAL – 

Consórcio Regional de Resíduos Sólidos do Sertão Alagoano em 

08 de janeiro de 2025, Eleição e Posse da diretoria gestão 

2025/2026, Aprovação da Resolução Orçamentária, Plano de 

Trabalho e Rateio Administrativo. 
Aos 08(oito dias) do mês de janeiro de 2024 (dois mil e vinte e 

quatro), às 14 horas, no Memoria Delmiro Gouveia, localizada na 

Praça Delmiro Gouveia, Centro - AL220, centro, Delmiro Gouveia, 

Alagoas, em reunião pública os prefeitos e representantes das cidades 

consorciadas ao CRERSSAL de Inhapi, Água Branca, Canapi, Olho 

D’água do Casado, Delmiro Gouveia, Pariconha, Piranhas e Mata 

Grande. De acordo o art. 22º, parágrafo III e §§ 1 e 2 o 

Superintendente assumirá a presidência do Consórcio até a eleição e 

posse da nova diretoria, Observado o regimento o Superintendente 

Eraldo Nunes iniciou a Assembleia conferindo o Coro necessário para 

o encaminhamento da pauta, confirmado a presença de 50% 

(cinquenta por cento), mais 1 (um) Ente consorciado, obedecendo o 

Estatuto legalmente registrado sob o protocolo fls: 290 nº 14.704, 

Livro A – 9 fls, 53/75 Nº 333 e Livro D-3 fls: 13 nº 381 de 

09/09/2013 no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas de 

Mata Grande/AL, deu-se início a reunião convidando para mesa a 

anfitriã, prefeita de Delmiro Gouveia Eliziane Ferreira Costa Lima, 

que saudou a todos os participantes dando as boas-vindas ao evento e 

agradecendo a todos que elegeram presidente para gestão 2023/2024, 

desejando ao próximo eleito boa sorte e muito empenho para tornar o 

CRERSSAL ainda maior com para ajudar aos prefeitos fazerem 

ótimas entregas aos seus munícipes. Dito isto o presidente em 

exercício encaminhou a pauta para ordem do dia: -Informes; - Eleição 

e posse para nova diretoria do CRERSSAL gestão 2025/2026; - 

Aprovação do Plano de Trabalho 2025; Aprovação do Contrato de 

rateio 2025 e por fim – Aprovação da Resolução Orçamentária para o 

exercício 2025. Ao iniciar as discursões Eraldo Nunes convidou o 

representante do Instituto Brasileiro de Capacitação Social e 

Tecnologia – IBCST para expor aos gestores como será o 

desenvolvimento do Acordo de cooperação técnica com o Consórcio, 

com a finalidade de realizar uma Parceria Público Privado – PPP na 

gestão da Iluminação Pública, instalando usina Fotovoltaica para 

atender toda região do CRERSSAL com o investimento da iniciativa 

privada, em seguida o consultor e advogado Dr. Jessé |Mendes Muricy 

detalhou a importância desse projeto para o CRERSSAL e chamou a 

atenção para a segurança jurídica de todo o curso desse projeto. 

Passado os informes o presidente da Assembleia colocou em pauta a 

Eleição e Posse, obedecendo o regimento recebeu a inscrição verbal 

da candidatura única do Prefeito de Piranhas Tiago Torres Freitas que 

em seguida colocado em votação foi eleito por aclamação por 

unanimidade dos Entes consorciados, ainda seguindo o que preconiza 

o Estatuto o presidente eleito nomeou os demais cargos da diretoria a 

saber a prefeita de Delmiro, Eliziane Ferreira Costa Lima – 

Diretora Administrativo, o prefeito de Inhapi, Luiz Celso Malta 

Brandão Filho – Diretor Financeiro, O prefeito de Olho D’Água do 

Casado, Carlos Alberto Bezerra da Silva - Diretor Técnico e a 

prefeita de Mata Grande, Maria Fabiana Farias de Alencar – 

Diretora de Fiscalização. Para compor o Conselho Fiscal foram 

escolhidas as prefeitas de Canapi e Água Branca, Josélia Melo de 

Lima e Nayara Emmanuela Batista Feitosa, além do prefeito de 

Pariconha Antônio Telmo Nóia. Permanecendo o Sr. Eraldo Nunes 

da Silva como Superintendente no papel de auxiliar diretamente a 

diretoria no cumprimento da administração do CRERSSAL. Em ato 

contínuo o presidente em exercício empossou a nova diretoria e o 

conselho fiscal para o biênio de 2025/2026, ao mesmo tempo que 

passou a presidência dos trabalhos para o prefeito de Piranhas Tiago 

Torres Freitas que juntamente com os seus pares assinou o Termo de 

posse e agradeceu a confiança de todos, prometendo muito empenho 
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em contribuir para o desenvolvimento da região do Alto sertão ao lado 

dos senhores e senhoras prefeitos e prefeitas que fazem parte desse 

Consórcio que iniciou com o objetivo de resolver os problemas do fim 

dos lixões e hoje se torna multifinalitária para compartilhar com todos 

as soluções de entregas de políticas públicas para a população de 

forma integrada e sustentável. Passando para o terceiro ponto de pauta 

o Superintendente fez a leitura do Plano de Trabalho 2025, centrado 

em dois eixos, o primeiro trata-se das contratações de forma 

compartilhada no que se refere a aquisições e Serviços, visando a 

maior economicidade nas compras públicas de forma integrando os 

municípios fortalecendo a demanda e buscando sempre melhores 

preços. O segundo Eixo faz menção aos programas de execução das 

políticas públicas integradas com a estruturação de conselhos 

consultivos formalizados por diferentes áreas da gestão e tendo como 

conselheiros os secretários municipais de cada área de atuação. Após 

a apresentação do Plano de Trabalho, o presidente colocou em 

votação, sendo aprovado por unanimidade. O quarto ponto de pauta 

foi sobre o valor do rateio administrativo que mantem o 

CRERSSSAL, a proposta levantada pela superintendência foi de 0,25 

centavos por habitante de cada município, considerando a projeção do 

IBGE em 2024. Apresentado ao colegiado a proposta foi aprovada por 

unanimidade. E por fim o último item da pauta a Resolução 

Orçamentária para o exercício 2025 foi apresentado pelo setor de 

controle e contabilidade do consórcio que apresentou uma previsão de 

receita na ordem de R$ 85.595.996,78 ( oitenta e cinco milhões, 

quinhentos e noventa e cinco mil, novecentos e noventa e seis reais e 

setenta e oito centavos) já considerando os novos programas e as 

compras compartilhadas, orientando o resgate dos contratos de rateios 

e de programas através de débitos automáticos para agilidade do 

emprego eficiente da gestão financeira, o vice prefeito de Mata 

Grande Dr. Vinícius sugeriu a inclusão de um programa de castra-

móvel para atender o controle dos animais soltos nas ruas 

disseminando doenças, dito isto o presidente Tiago Freitas colocou a 

resolução Orçamentária 2025 para apreciação e votação dos gestores 

presentes, o que foi aprovado por unanimidade. por fim não havendo 

mais nada a tratar, o senhor presidente declarou encerrada a reunião, e 

para constar, eu, Karine Ferreira Vanderlei de Carvalho, Secretaria ad 

hoc, lavrei a presente ata que vai assinada por mim, da presidente e 

superintendente, além dos presentes na lista de presença anexa. 

  

Delmiro Gouveia, 08 de janeiro de 2024 

  

ELIZIANE FERREIRA COSTA LIMA 
Presidente 

  

ERALDO NUNES DA SILVA 
Superintendente 

  

KARINE FERREIRA V. DE CARVALHO 
Advogada do CRERSSAL 

OAB/AL Nº 10.453  

Publicado por: 
Eraldo Nunes da Silva 

Código Identificador:6F3A1E1C 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO – PRIMEIRO TERMO 

ADITIVO AO CONTRATO Nº 23103/2023 

 

DAS PARTES: MUNICÍPIO DE ARAPIRACA, CNPJ Nº 

12.198.693/0001-58; SECRETARIA MUNICIPAL DE 

DESENVOLVIMENTO URBANO E MEIO AMBIENTE; 

ANTONIO DE ALBUQUERQUE BENTO, CPF N° 494.989.754-34. 

  

OBJETO: O PRESENTE TERMO ADITIVO TEM POR OBJETO A 

PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO N° 

23103/2023, REFERENTE A LOCAÇÃO DE 2 (DOIS) IMÓVEIS 

DE PROPRIEDADE DO LOCADOR, SENDO O PRIMEIRO 

LOCALIZADO NA RUA SÃO JOÃO N° 483, CAITITUS, 

ARAPIRACA, ALAGOAS, E O SEGUNDO (QUE FAZ FUNDO 

COM O PRIMEIRO) NA RUA PRESIDENTE DUTRA, N° 408, 

CAITITUS, ARAPIRACA, ALAGOAS, DESTINADOS A 

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO 

E MEIO AMBIENTE (SMDUMA). 

  

DA PRORROGAÇÃO: O CONTRATO Nº 23103/2023 FICA 

PRORROGADO ATÉ 31 DE DEZEMBRO DE 2025, COM INÍCIO 

CONTABILIZADO A PARTIR DA EXPIRAÇÃO DA VIGÊNCIA 

DO CONTRATO ORIGINÁRIO EM CONFORMIDADE COM 

ART. 57, INCISO II DA LEI Nº 8.666/93 E SUAS ALTERAÇÕES 

POSTERIORES. 

  

DO VALOR: O VALOR DO PRESENTE ADITIVO É DE R$ 

11.000,00 (ONZE MIL REAIS) MENSAL, PERFAZENDO UM 

VALOR GLOBAL DE R$ 132.000,00 (CENTO E TRINTA E DOIS 

MIL REAIS), REFERENTE AO PERÍODO DE JANEIRO A 

DEZEMBRO DE 2025. 

  

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: OS RECURSOS PARA A 

COBERTURA DA DESPESA DESTE TERMO ADITIVO, TEM A 

SUA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA PARA O EXERCÍCIO 

DE 2025, O SEGUINTE PROGRAMA DE TRABALHO 

08.80.18.542.1010.2145 - GESTÃO AMBIENTAL, ELEMENTO DE 

DESPESA 3390.36.01500.1.000010 – OUTROS SERVIÇOS DE 

TERCEIROS – PESSOA FÍSICA. 

  

DO GESTOR: A GESTORA DO PRESENTE TERMO ADITIVO 

SERÁ A SERVIDORA SENISE TEIXEIRA DANTAS, CPF Nº 

029.612.854-61. 

  

DATA DE ASSINATURA: 27 DE DEZEMBRO DE 2024 

  

DA RATIFICAÇÃO: FICAM MANTIDAS AS DEMAIS 

CLÁUSULAS E CONDIÇÕES DO CONTRATO ORIGINÁRIO, 

NAQUILO QUE NO CONTRARIEM O PRESENTE ADITIVO.  

  

DOS SIGNATÁRIOS: JOSÉ LUCIANO BARBOSA DA SILVA, 

CPF nº 296.681.744-53, P/LOCATÁRIO; ROSA MARIA ÂNGELO 

DE OLIVEIRA LIRA, CPF nº 430.715.464-91, 

P/INTERVENIENTE; ANTONIO DE ALBUQUERQUE BENTO, 

CPF n° 494.989.754-34, P/LOCADOR. 

Publicado por: 
Marta Marques Dos Santos 

Código Identificador:5B3096C6 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

PORTARIA GP N. º 044 / 2025 

 

PORTARIA GP N. º 044 / 2025. Arapiraca/AL, 02 de janeiro de 

2025 

  

Assunto > BANCO DO BRASIL – MANDATO MUNICIPAL 2025- 

2028 

  

Agência > no 0542-8 

Município > ARAPIRACA-AL 

  

Senhor Gerente 

  

Informamos que a movimentação financeira do(a) Ente/Órgão Fundo 

Municipal do Trabalho, CNPJ: 47.070.696/0001-96, perante o Banco 

do Brasil, será realizada de forma conjunta pelos outorgados, com os 

poderes abaixo relacionados, de acordo com os documentos expedidos 

pela Prefeitura Municipal de Arapiraca/AL, conforme segue: 

  

OUTORGADOS COM NO MÍNIMO TRÊS ASSINATURAS EM 

CONJUNTO 

  

Nome Outorgado 1 > HIBERNON CAVALCANTE 

ALBUQUERQUE CPF > 204.068.274-00 

Cargo > SECRETÁRIO Ass Obrigatória > (x) sim ou ( ) não 

E-mail > hibernonalbuquerque@gmail.com Telefone: (82) 99985-

3604 
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Nome Outorgado 2 > LOURINALDO JOSÉ DOS SANTOS CPF > 

516.752.184-04 

Cargo > SECRETÁRIO Ass Obrigatória > (x) sim ou ( ) não 

E-mail > lourinaldo1609@gmail.com Telefone: (82) 99985-4544 

  

Nome Outorgado 3 > ITAMAR BARBOSA DA SILVA CPF > 

619.653.594-34 

Cargo > SUPERINTENDENTE Ass Obrigatória > (x) sim ou ( ) não 

E-mail > itamarb1silva@gmail.com Telefone: (82) 99928-7264 

  

009 – Emitir Cheques 

010 – Abrir contas de depósito 

020 – Receber, passar recibo e dar quitação 

026 – Solicitar saldos, extratos e comprovantes 

027 – Requisitar Talonário de cheques 

036 – Retirar cheques devolvidos 

038 – Endossar Cheque 

094 – Sustar/ Contraordenar cheques 

095 – Cancelar Cheques 

096 – Baixar Cheques 

098 – Efetuar Resgates/Aplicações Financeiras 

099 – Cadastrar, Alterar e Desbloquear Senhas 

100 – Efetuar saques – conta corrente 

102 – Efetuar Saques de Poupança 

104 – Efetuar pagamentos via BB digital PJ/AASP 

105 – Efetuar transferências via BB Digital PJ/AASP 

106 – Efetuar pagamentos, exceto por meio eletrônico 

107 – Efetuar Transferências, exceto por meio eletrônico 

118 – Consultar Contas/Aplic Programas Repasses Recursos 

Federais RPG 

119 – Liberar Arq. De pagamentos via BB Digital PJ/AASP 

124 – Solicitar saldos/extratos de investimentos 

126 – Emitir comprovantes 

128 – Efetuar transferências para mesma titularidade via BB 

Digital PJ/AASP 

133 – Encerrar Contas de Depósito 

137 – Consultar obrigações do DDA via BB Digital PJ/AASP 

149 – Assinar Instrumento de Convênio e Contrato de Prestação 

de Serviço 
  

Assinalar para quais contas do Ente/Órgão os poderes serão 

vinculados: 

  

(X) Todas as contas do CNPJ; 

( ) Agência(s)/Conta(s) específica(s): 

  

Em anexo, seguem cópias da Legislação e os Atos de nomeação dos 

outorgados com as devidas publicações. 

  

JOSÉ LUCIANO BARBOSA DA SILVA 
CPF 296.681.744-53 

Prefeito 

Publicado por: 
Gean Fábio Carvalho de Oliveira 

Código Identificador:9FC8DC95 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO – PRIMEIRO TERMO 

ADITIVO AO CONTRATO Nº 8370/2024 

 

DAS PARTES: MUNICÍPIO DE ARAPIRACA, CNPJ Nº 

12.198.693/0001-58; SECRETARIA MUNICIPAL DE 

DESENVOLVIMENTO URBANO E MEIO AMBIENTE; MÔNIA 

LÍVIA DE OLIVEIRA MELO, CPF N° 036.273.154-30. 

  

OBJETO: O PRESENTE TERMO ADITIVO TEM POR OBJETO A 

PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO N° 

8370/2024, REFERENTE A LOCAÇÃO DE IMÓVEL DE 

PROPRIEDADE DO LOCADOR, LOCALIZADO NAS 

PROXIMIDADES DA RODOVIA AL 220, NA RUA GERALDO 

CAVALCANTE DE SOUZA, 106, ARAPIRACA, ALAGOAS, 

COMPOSTO POR 02 (DOIS) IMÓVEIS INTERLIGADOS, SENDO 

O IMÓVEL PRINCIPAL CONSTITUÍDO DE UM AMPLO 

GALPÃO, INTERLIGADO COM UM TERRENO SECUNDÁRIO, 

MURADO, PARCIALMENTE COBERTO, PORÉM ABERTO 

PARA CIRCULAÇÃO DE CARROS E CAMINHÕES, PARA 

SEDIAREM O ARQUIVO AMBIENTAL, URBANÍSTICO, 

HABITAÇÃO E DE FISCALIZAÇÃO, OS EQUIPAMENTOS 

SONOROS APREENDIDOS, AS PEÇAS PUBLICITÁRIAS E O 

DEPÓSITO DE USO INTERNO DA SECRETARIA DE 

DESENVOLVIMENTO URBANO E MEIO AMBIENTE 

(SMDUMA). 

  

DA PRORROGAÇÃO: O CONTRATO Nº 8370/2024 FICA 

PRORROGADO ATÉ 31 DE DEZEMBRO DE 2025, COM INÍCIO 

CONTABILIZADO A PARTIR DA EXPIRAÇÃO DA VIGÊNCIA 

DO CONTRATO ORIGINÁRIO EM CONFORMIDADE COM 

ART. 57, INCISO II DA LEI Nº 8.666/93 E SUAS ALTERAÇÕES 

POSTERIORES. 

  

DO VALOR: O VALOR DO PRESENTE ADITIVO É DE R$ 

7.000,00 (SETE MIL REAIS) MENSAL, PERFAZENDO UM 

VALOR GLOBAL DE R$ 84.000,00 (OITENTA E QUATRO MIL 

REAIS), REFERENTE AO PERÍODO DE JANEIRO A 

DEZEMBRO DE 2025. 

  

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: OS RECURSOS PARA A 

COBERTURA DA DESPESA DESTE TERMO ADITIVO, TEM A 

SUA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA PARA O EXERCÍCIO 

DE 2025, O SEGUINTE PROGRAMA DE TRABALHO 

08.80.18.542.1010.2145 - GESTÃO AMBIENTAL, ELEMENTO DE 

DESPESA 3390.36.01500.1.000010 – OUTROS SERVIÇOS DE 

TERCEIROS – PESSOA FÍSICA. 

  

DO GESTOR: O GESTOR DO PRESENTE TERMO ADITIVO 

SERÁ O SERVIDOR EVANDRO DA SILVA BELO, CPF Nº 

078.449.894-67. 

  

DATA DE ASSINATURA: 30 DE DEZEMBRO DE 2024 

  

DA RATIFICAÇÃO: FICAM MANTIDAS AS DEMAIS 

CLÁUSULAS E CONDIÇÕES DO CONTRATO ORIGINÁRIO, 

NAQUILO QUE NO CONTRARIEM O PRESENTE ADITIVO.  

  

DOS SIGNATÁRIOS: JOSÉ LUCIANO BARBOSA DA SILVA, 

CPF nº 296.681.744-53, P/LOCATÁRIO; ROSA MARIA ÂNGELO 

DE OLIVEIRA LIRA, CPF nº 430.715.464-91, 

P/INTERVENIENTE; MÔNIA LÍVIA DE OLIVEIRA MELO, CPF 

n° 036.273.154-30, P/LOCADOR.  

Publicado por: 
Marta Marques Dos Santos 

Código Identificador:CEA635B3 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

TERMO DE POSSE - IVANA CARLA DE OLIVEIRA LOPES 

 

TERMO DE POSSE 
  

Ao 1º dia do mês de janeiro do ano de 2025, na presença do 

Excelentíssimo senhor prefeito JOSÉ LUCIANO BARBOSA DA 

SILVA e autoridades presentes, compareceu o(a) senhor(a), IVANA 

CARLA DE OLIVEIRA LOPES, inscrito(a) no CPF nº 049.043.504-

13, brasileiro(a), o(a) qual é empossado(a) para exercer o cargo em 

comissão de Assessor Técnico Especial I, símbolo DS-1, da Secretaria 

Municipal de Planejamento e Orçamento, símbolo DS-1, deste 

município, nomeado(a) através da portaria nº 029, de 1º de janeiro de 

2025, nos termos do Art. 9º, item II, da lei municipal nº 1.782, de 

1993, com redação atualizada pela lei municipal de nº 2.008, de 1998, 

com o compromisso de bem servir e cumprir fielmente os deveres 

exigidos pelo aludido cargo. E para constar eu, Maria Rosângela Brito 

Ferreira Silva, Coordenação Especial de Atos e Registros 

Administrativos, lavrei o presente Termo que vai assinado pelo 

Excelentíssimo senhor prefeito e empossada. 

  

Prefeitura Municipal de Arapiraca, ao 1º dia do mês de janeiro do ano 

de 2025. 

 

  



Alagoas , 14 de Janeiro de 2025   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado de Alagoas   •    ANO XII | Nº 2469 

 

www.diariomunicipal.com.br/ama                                                                                5 

 

JOSÉ LUCIANO BARBOSA DA SILVA 
Prefeito 

  

IVANA CARLA DE OLIVEIRA LOPES 
Assessor Técnico Especial I 

Secretaria Municipal de Planejamento e Orçamento 

Publicado por: 
Gean Fábio Carvalho de Oliveira 

Código Identificador:AE40928D 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DO TERMO DE 

COOPERAÇÃO FINANCEIRA Nº 26428/2024 QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O MUNICÍPIO DE ARAPIRACA E A 

SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES E 

TRÂNSITO- SMTT. 

 

Extrato DE PUBLICAÇÃO do TERMO DE COOPERAÇÃO 

FINANCEIRA Nº 26428/2024 QUE ENTRE SI CELEBRAM O 

MUNICÍPIO DE ARAPIRACA E A SUPERINTENDÊNCIA 

MUNICIPAL DE TRANSPORTES E TRÂNSITO- SMTT. 
  

CONTRATO: 
DAS PARTES: MUNICÍPIO DE ARAPIRACA – CNPJ Nº 

12.198.693/0001-58, e A SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL 

DE TRANSPORTES E TRÂNSITO CNPJ Nº 02.533.645/0001-15 
  

DO OBJETO 
O PRESENTE TERMO TEM COMO OBJETO APOIAR 

FINANCEIRAMENTE A SMTT, EM RAZÃO DO INTERESSE 

PÚBLICO, DA CONVENIÊNCIA ADMINISTRATIVA E DA 

BUSCA PELA EFICIÊNCIA DA GESTÃO, VISANDO SUPRIR 

NECESSIDADE DAS PARTES. 

  

DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 
AS DESPESAS DECORRENTES DO TERMO DE COOPERAÇÃO 

FINANCEIRA , CORRERÃO À CONTA DO PROGRAMA DE 

TRABALHO 20.20. 26.782.1030.1164- APOIO AO SISTEMA DE 

TRANSPORTE PÚBLICO COLETIVO URBANO DE 

PASSAGEIROS NO MUNICÍPIO DE ARAPIRACA ELEMENTO 

DE DESPESA: 33.60.45.00, SUBVENÇÕES ECONÔMICAS 

ATRAVÉS DA FONTE DE RECURSOS 0.1.500.1.000010. 

  

DA VIGÊNCIA: 
O presente TERMO TERÁ vigência de 12 (DOZE) MESES a contar 

da data de sua assinatura. 

  

DA DATA: 27 de DEZEMBRO de 2024. 

  

DOS SIGNATÁRIOS: JOSÉ LUCIANO BARBOSA DA SILVA P/ 

PREFEITURA E KATIANE DUARTE COSTA p/ 

SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES E 

TRÂNSITO. 

  

PUBLICADO NO QUADRO DE AVISOS DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE ARAPIRACA, AOS 27 DIAS DO MÊS DE 

DEZEMBRO DE 2024, CONFORME ART. 9O DO ATO DAS 

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS DA LEI ORGÂNICA DO 

MUNICÍPIO. 

  

MARIA ROSÂNGELA BRITO FERREIRA SILVA, 
Coordenadora Especial de Atos e Registros Administrativos  

 

Publicado por: 
Gean Fábio Carvalho de Oliveira 

Código Identificador:348F44BE 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

EXTRATO DO 2º TERMO DE APOSTILAMENTO AO 

CONTRATO Nº 19086.2021/2022. 

 

EXTRATO DO 2º TERMO DE APOSTILAMENTO AO 

CONTRATO Nº 19086.2021/2022. 
  

ESPÉCIE: Apostilamento para inclusão de Dotação Orçamentária ao 

Contrato nº 19086.2021/2022 - OBRAS E SERVIÇOS DE 

CONSTRUÇÃO DE UMA ESCOLA COM 12 SALAS NO 

RESIDENCIAL BRISA DO LAGO, NO MUNICÍPIO DE 

ARAPIRACA/AL. 

  

CONTRATANTE: Município de Arapiraca, inscrito no CNPJ sob nº 

12.198.693/0001-58, com interveniência do Fundo Municipal de 

Educação, inscrito no CNPJ nº 21.013.779/0001-50 e da Secretaria 

Mun. de Infraestrutura. 

  

CONTRATADA: R.R CONSTRUTORA EIRELI, CNPJ sob o 

número 24.533.891/0001-00. 

  

DO OBJETO: Realiza – se o presente Termo de Apostilamento cujo 

objetivo é promover inclusão da fonte da dotação orçamentária, 

constante na Cláusula Quarta da Dotação Orçamentária, do contrato, a 

qual a despesa está consignada, passando a vigorar sendo acrescido 

com a seguinte redação: 

  

Órgão/Unidade: 06/60 

Fonte: 0.1.542.3.000306 – Transferências do FUNDEB – 

Complementação - VAAT; 

Programa de trabalho: 06.60.12.361.2010.1116 – INOVA + 

EDUCAÇÃO – CONSTRUÇÃO DE UNIDADES EDUCACIONAIS 

E QUADRAS. 

Elemento de despesa: 4.4.9.0.51.00.00.00.0000 – obras e instalações. 

DA DATA DE ASSINATURA: 30 de dezembro de 2024. 

DOS SIGNATÁRIOS: CONTRATANTE, JOSÉ LUCIANO 

BARBOSA DA SILVA. PREFEITURA MUNICIPAL DE 

ARAPIRACA.   

Publicado por: 
Regis Cledson Firmino da Silva 

Código Identificador:B508630F 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

EXTRATO DA PUBLICAÇÃO AO 2º TERMO ADITIVO 

(PRAZO) AO CONTRATO DE Nº 9273/2023. 

 

EXTRATO DA PUBLICAÇÃO AO 2º TERMO ADITIVO 

(PRAZO) AO CONTRATO DE Nº 9273/2023. 
  

DAS PARTES: MUNICÍPIO DE ARAPIRACA/AL, INSCRITO NO 

CNPJ SOB Nº 12.198.693/0001-58, E A EMPRESA 

CONSTRUTORA ALFA LTDA EPP, INSCRITA NO CNPJ/MF 

SOB Nº 04.020.209/0001-78. 

  

DO OBJETO: OBRAS E SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO DE 

UMA CRECHE TIPO 01-FNDE, NO BAIRRO ARNON DE MELO, 

NO MUNICÍPIO DE ARAPIRACA/AL, NOS TERMOS DA SUA 

CLÁUSULA 2.4. 

  

ESTE TERMO ADITIVO TEM POR OBJETO A PRORROGAÇÃO 

DO PRAZO CONTRATUAL E DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 

Nº 9273/2023, NOS TERMOS DA SUA CLÁUSULA 2.4. 

  

DA PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE EXECUÇÃO E DA 

VIGÊNCIA CONTRATUAL: FICAM PRORROGADOS OS 

PRAZOS DE VIGÊNCIA CONTRATUAL E DE EXECUÇÃO POR 

MAIS 12 (DOZE) MESES E 10 (DEZ) MESES, 

RESPECTIVAMENTE, INICIADOS OS PRAZOS A PARTIR DO 

TÉRMINO DAS RESPECTIVAS VIGÊNCIAS CONTRATUAL E 

DE EXECUÇÃO. 

  

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: AS DESPESAS 

RESULTANTES DESTE TERMO ADITIVO CORRERÃO POR 

CONTA DO PROGRAMA DE TRABALHO 

06.60.12.361.2010.1116 – CONSTRUÇÃO DE UNIDADES 

EDUCACIONAIS, 06.60.12.365.2010.1117 – CONSTRUÇÃO DE 

UNIDADES DE EDUCAÇÃO INFANTIL – PROINFÂNCIA; 

ELEMENTOS DE DESPESA 4.4.9.0.51.0.1.500.1.001001 – OBRAS 

EM ANDAMENTO, 4.4.9.0.51.0.1.540.3.000302 – OBRAS EM 

ANDAMENTO. 

DA DATA DE ASSINATURA: 17 DE DEZEMBRO DE 2024. 
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DA RATIFICAÇÃO: FICAM RATIFICADAS E 

CONVALIDADAS, EM TODOS OS SEUS TERMOS, 

CLÁUSULAS E CONDIÇÕES, AS DISPOSIÇÕES 

CONTRATUAIS ORIGINAIS NO QUE NÃO TIVEREM SIDO 

RETIFICADAS, ALTERADAS OU MODIFICADAS PELO 

PRESENTE TERMO ADITIVO, QUE FAZ PARTE INTEGRANTE 

E INSEPARÁVEL DO CONTRATO Nº 9273/2023. 

DOS SIGNATÁRIOS: CONTRATANTE, JOSÉ LUCIANO 

BARBOSA DA SILVA, PREFEITURA MUNICIPAL DE 

ARAPIRACA; CONTRATADA, TARLEY BATISTA BRUNET, 

CONSTRUTORA ALFA LTDA EPP. 

  

Publicado por: 
Regis Cledson Firmino da Silva 

Código Identificador:14180ACD 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ATALAIA 

 

CPL - COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 
  

A Prefeita do Município de Atalaia/AL, no uso de suas atribuições e 

prerrogativas, considerando legais os procedimentos adotados, e, 

ainda, para que se produzam os devidos e legais efeitos, RESOLVE 

HOMOLOGAR o resultado da licitação sob a modalidade de Pregão 

Eletrônico nº 18/2024, cujo objeto é o preços para eventual e futura 

contratação de empresa especializada no fornecimento de ares-

condicionados, para atender as necessidades das Secretarias 

Municipais da Prefeitura de Atalaia/AL, e ADJUDICO o proponente: 

- VENTISOL DA AMAZONIA INDUSTRIA DE APARELHOS 

ELETRICOS LTDA, vencedora do Lote 01: Valor total: 

R$1.872.628,00 (um milhão oitocentos e setenta e dois mil seiscentos 

e vinte e oito reais). 

Lote 02: Valor total: R$49.220,00 (quarenta e nove mil duzentos e 

vinte reais). 

Obs: lote 02 (cota reservada) não teve vencedor sendo assim foi 

herdado para a primeira colocada do lote 01. 

A presente empresa atende aos termos do instrumento convocatório da 

licitação, para prestação de serviços do objeto licitado, nos termos da 

Lei 14.133/2021. 

  

Atalaia/AL, 13 de janeiro de 2025. 

  

CECÍLIA LIMA HERRMANN 
Prefeita 

  

Publicado por: 
Melry Dayane Cavalcante 

Código Identificador:3B7FC07A 

 
CPL - COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

EXTRATO DE CONTRATO IL Nº 01/2025 
  

FUNDAMENTAÇÃO: Art.74 inciso II da Lei Federal nº 14.133/2021 

CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE ATALAIA/AL, CNPJ: 

12.200.143/0001-26 

CONTRATADA: OK PRODUÇÕES E REPRESENTAÇÕES 

ARTÍSTICAS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 36.623.504/0001-

05, estabelecida na Rua Aluisio de Azevedo, nº 200, CEP 50.100-090, 

Santo Amaro, Recife/PE, representada neste ato pelo Sr. 

ALESSANDRO LANUSE SANTOS DE ARAÚJO. 

OBJETO: Contratação de empresa para show artístico da BANDA 

NATANZINHO LIMA, para apresentação no Município de 

Atalaia/AL, durante as festividades do Aniversário de 261 anos da 

Cidade de Atalaia/AL, conforme previsto na respectiva proposta e no 

Termo de Referência, partes integrantes do presente PROCESSO DE 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 01/2025. 
Valor total do contrato: R$350.000,00 (trezentos e cinquenta mil 

reais). 

Dotação Orçamentária: 
Órgão: 18 – Secretaria Municipal de Cultura e Turismo. 

Unidade: 18.00– Secretaria Municipal de Cultura e Turismo. 

Classificação Funcional 

Programática: 

2025 – Apoio as Festividades Cívicas, Tradicionais e 

Culturais. 

Elemento de Despesa: 3.3.3.9.0.3.9 – Outros Serviços de Terceiros- Pessoa Jurídica 

Fonte de Recurso: 01.500.000 – Recurso Próprio 

Vigência do contrato: 03 (três) meses, contados da assinatura do 

contrato. 

SIGNATÁRIOS: CECILIA LIMA HERRMANN, pela 

CONTRATANTE, Sr. ALESSANDRO LANUSE SANTOS DE 

ARAÚJO, pela CONTRATADA. 

Publicado por: 
Melry Dayane Cavalcante 

Código Identificador:29AF43E7 

 
CPL - COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

TERMO DE RATIFICAÇÃO 

 

TERMO DE RATIFICAÇÃO 
Objeto:Contratação de empresa para show artístico da BANDA 

NATANZINHO LIMA, para apresentação no Município de 

Atalaia/AL, durante as festividades do Aniversário de 261 anos da 

Cidade de Atalaia/AL. 

Secretaria Solicitante: Secretaria Municipal de Cultura, Turismo e 

Eventos. 

Considerando a regularidade do procedimento e sua consonância com 

a legislação pertinente e, ponderadas, outrossim, as razões 

justificadoras da necessidade da contratação pretendida pelo órgão 

requisitante, RATIFICO a INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, 

com fulcro no Art.74 inciso II da Lei Federal nº 14.133/2021, para fim 

de AUTORIZAR acontratação de empresa para show artístico da 

BANDA NATANZINHO LIMA, para apresentação no Município de 

Atalaia/AL, durante as festividades do Aniversário de 261 anos da 

Cidade de Atalaia/AL, com a empresaOK PRODUÇÕES E 

REPRESENTAÇÕES ARTÍSTICAS LTDA,inscrita no CNPJ sob o 

nº 36.623.504/0001-05, estabelecida na Rua Aluisio de Azevedo, nº 

200, CEP 50.100-090, Santo Amaro, Recife/PE,no valor global 

deR$350.000,00 (trezentos e cinquenta mil reais). 

Atalaia/AL, 09 de janeiro de 2025. 

  

CECÍLIA LIMA HERRMANN 
Prefeita 

Publicado por: 
Melry Dayane Cavalcante 

Código Identificador:EB96AE01 

 
CPL - COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

TERMO DE RATIFICAÇÃO 

 

TERMO DE RATIFICAÇÃO 
Objeto: Contratação de empresa para show artístico da BANDA 

TATY GIRL, para apresentação no Município de Atalaia/AL, durante 

as festividades do Aniversário de 261 anos da Cidade de Atalaia/AL. 

Secretaria Solicitante: Secretaria Municipal de Cultura, Turismo e 

Eventos. 

Considerando a regularidade do procedimento e sua consonância com 

a legislação pertinente e, ponderadas, outrossim, as razões 

justificadoras da necessidade da contratação pretendida pelo órgão 

requisitante, RATIFICO a INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, 

com fulcro no Art.74 inciso II da Lei Federal nº 14.133/2021, para fim 

de AUTORIZAR a contratação de empresa para show artístico da 

BANDA TATY GIRL, para apresentação no Município de 

Atalaia/AL, durante as festividades do Aniversário de 261 anos da 

Cidade de Atalaia/AL, com a empresa TATY GIRL GRAVAÇÕES, 

EDIÇÕES MUSICAIS E EVENTOS LTDA, inscrita no CNPJ sob 

o nº 23.268.243/0001-00, estabelecida na Av. Heráclito Graça, nº 300, 

sala 03, Centro, Fortaleza/CE, no valor global de R$250.000,00 

(duzentos e cinquenta mil reais). 

Atalaia/AL, 09 de janeiro de 2025. 

  

CECÍLIA LIMA HERRMANN 
Prefeita 
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Publicado por: 
Melry Dayane Cavalcante 

Código Identificador:C9098D71 

 
CPL - COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

EXTRATO DE CONTRATO IL Nº 02/2025 
FUNDAMENTAÇÃO: Art.74 inciso II da Lei Federal nº 14.133/2021 

CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE ATALAIA/AL, CNPJ: 

12.200.143/0001-26 

CONTRATADA: TATY GIRL GRAVAÇÕES, EDIÇÕES 

MUSICAIS E EVENTOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 

23.268.243/0001-00, estabelecida na Av. Heráclito Graça, nº 300, sala 

03, Centro, Fortaleza/CE, representada neste ato pelo Sr. 

ROSEMBERG DA SILVA PEDROSA. 

OBJETO: Contratação de empresa para show artístico da BANDA 

TATY GIRL, para apresentação no Município de Atalaia/AL, durante 

as festividades do Aniversário de 261 anos da Cidade de Atalaia/AL, 

conforme previsto na respectiva proposta e no Termo de Referência, 

partes integrantes do presente PROCESSO DE 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 02/2025. 
Valor total do contrato: R$250.000,00 (duzentos e cinquenta mil 

reais). 

Dotação Orçamentária: 
Órgão: 18 – Secretaria Municipal de Cultura e Turismo. 

Unidade: 18.00– Secretaria Municipal de Cultura e Turismo. 

Classificação Funcional Programática: 
2025 – Apoio as Festividades Cívicas, Tradicionais e 

Culturais. 

Elemento de Despesa: 
3.3.3.9.0.3.9 – Outros Serviços de Terceiros- Pessoa 

Jurídica 

Fonte de Recurso: 01.500.000 – Recurso Próprio 

Vigência do contrato: 03 (três) meses, contados da assinatura do 

contrato. 

SIGNATÁRIOS: CECILIA LIMA HERRMANN, pela 

CONTRATANTE, Sr. ROSEMBERG DA SILVA PEDROSA, pela 

CONTRATADA. 

Publicado por: 
Melry Dayane Cavalcante 

Código Identificador:0ED60229 

 
CPL - COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

TERMO DE RATIFICAÇÃO 

 

TERMO DE RATIFICAÇÃO 
Objeto: Contratação de empresa para show artístico da BANDA 

MORADA, para apresentação no Município de Atalaia/AL, durante as 

festividades do Aniversário de 261 anos da Cidade de Atalaia/AL, 

conforme previsto na respectiva proposta e no Termo de Referência, 

partes integrantes do presente PROCESSO DE 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 03/2025. 
Secretaria Solicitante: Secretaria Municipal de Cultura, Turismo e 

Eventos. 

Considerando a regularidade do procedimento e sua consonância com 

a legislação pertinente e, ponderadas, outrossim, as razões 

justificadoras da necessidade da contratação pretendida pelo órgão 

requisitante, RATIFICO a INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, 

com fulcro no Art.74 inciso II da Lei Federal nº 14.133/2021, para fim 

de AUTORIZAR a contratação de empresa para show artístico da 

BANDA MORADA, para apresentação no Município de Atalaia/AL, 

durante as festividades do Aniversário de 261 anos da Cidade de 

Atalaia/AL, com a empresa BANDA MORADA PRODUÇÕES E 

EVENTOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 33.667.661/0001-24, 

estabelecida na Rua José Antônio Pires, nº 110, Chácara do Visconde, 

Taubaté, São Paulo, CEP 12.050-793, no valor global de 

R$190.000,00 (cento e noventa mil reais). 

Atalaia/AL, 09 de janeiro de 2025. 

  

CECÍLIA LIMA HERRMANN 
Prefeita 

Publicado por: 
Melry Dayane Cavalcante 

Código Identificador:0FFEE22C 

 

CPL - COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

EXTRATO DE CONTRATO IL Nº 03/2025 
FUNDAMENTAÇÃO: Art.74 inciso II da Lei Federal nº 14.133/2021 

CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE ATALAIA/AL, CNPJ: 

12.200.143/0001-26 

CONTRATADA: BANDA MORADA PRODUÇÕES E 

EVENTOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 33.667.661/0001-24, 

estabelecida na Rua José Antônio Pires, nº 110, Chácara do Visconde, 

Taubaté, São Paulo, CEP 12.050-793, representada neste ato pelo Sr. 

BRUNO LEONARDO DE OLIVEIRA CAVALCANTE. 

OBJETO: Contratação de empresa para show artístico da BANDA 

MORADA, para apresentação no Município de Atalaia/AL, durante as 

festividades do Aniversário de 261 anos da Cidade de Atalaia/AL, 

conforme previsto na respectiva proposta e no Termo de Referência, 

partes integrantes do presente PROCESSO DE 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 03/2025. 
Valor total do contrato: R$190.000,00 (cento e noventa mil reais). 

Dotação Orçamentária: 

  
Órgão: 18 – Secretaria Municipal de Cultura e Turismo. 

Unidade: 18.00– Secretaria Municipal de Cultura e Turismo. 

Classificação Funcional Programática: 
2025 – Apoio as Festividades Cívicas, Tradicionais e 

Culturais. 

Elemento de Despesa: 
3.3.3.9.0.3.9 – Outros Serviços de Terceiros- Pessoa 

Jurídica 

Fonte de Recurso: 01.500.000 – Recurso Próprio 

  

Vigência do contrato: 03 (três) meses, contados da assinatura do 

contrato. 

SIGNATÁRIOS: CECILIA LIMA HERRMANN, pela 

CONTRATANTE, Sr. BRUNO LEONARDO DE OLIVEIRA 

CAVALCANTE, pela CONTRATADA. 

Publicado por: 
Melry Dayane Cavalcante 

Código Identificador:437745A8 

 
CPL - COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

TERMO DE RATIFICAÇÃO 

 

TERMO DE RATIFICAÇÃO 
  

A PREFEITA DO MUNICIPIO DE ATALAIA/AL, no uso de suas 

atribuições legais, e em cumprimento ao artigo 75, inciso II da Lei Nº 

14.133/2021, resolve, com base no parecer emitido pela Procuradoria 

Geral deste Município, considerando sua plena regularidade, 

RATIFICAR A DISPENSA DE LICITAÇÃO para fim de 

AUTORIZAR a contratação de empresa especializada no 

fornecimento de protetor solar, para atender a demanda da Secretaria 

Municipal de Saúde de Atalaia/AL, com a empresa O.S. 

DISTRIBUIDORA LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº CNPJ 

32.975.060/0001-16, estabelecida na Est dos Guaranis, nº 12, Serraria, 

CEP 57.046-100, Maceió/AL, no valor global de R$9.265,00 (nove 

mil duzentos e sessenta e cinco reais). 

  

Atalaia/AL, 13 de janeiro de 2024. 

  

Publicado por: 
Melry Dayane Cavalcante 

Código Identificador:AB93FE7B 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DE SANTO 

ANTONIO 

 

GABINETE DO PREFEITO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

AVISO DE LICITAÇÃO 

  

O MUNICÍPIO DE BARRA SANTO ANTÔNIO, através do Setor de 

Licitações, avisa que realizará licitações conforme resumo: 

  



Alagoas , 14 de Janeiro de 2025   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado de Alagoas   •    ANO XII | Nº 2469 

 

www.diariomunicipal.com.br/ama                                                                                8 

 

Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 03/2025 (BNC- BOLSA 

NACIONAL DE COMPRAS) 

Objeto: Registro de preços para futura e eventual contratação de 

empresa para aquisição de Medicamentos Controlados, destinados às 

necessidades da CAF, Unidades Básicas de Saúde e ao CAPS deste 

município, conformidade com o que dispõe a Lei nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021. 

Tipo: Menor preço - Item. 

Data e hora da sessão de disputa: 30/01/2024, às 09:00h (horário de 

Brasília). 

LOCAL: Sistema eletrônico do BNC - BOLSA NACIONAL DE 

COMPRAS, através do site www.bnc.org.br. 

Os interessados poderão retirar o Edital através do site: 

www.bnc.org.br e se credenciarem junto ao BNC - BOLSA 

NACIONAL DE COMPRAS, no endereço http://bnc.org.br/sistema. 

  

Informações pelo e-mail: cplbarradesantoantonio@gmail.com 

  

Barra de Santo Antônio/AL, 13 de janeiro de 2025. 

  

PAULO SÉRGIO QUIRINO DE MÉLO 
Presidente da Comissão Permanente de Contratação 

Publicado por: 
Thatiane Verissimo Dos Santos 

Código Identificador:64B3190A 

 
GABINETE DO PREFEITO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

AVISO DE LICITAÇÃO 

  

O MUNICÍPIO DE BARRA DE SANTO ANTÔNIO, através do 

Setor de Licitações, avisa que realizará licitações conforme resumo: 

  

Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04/2025 (BNC- BOLSA 

NACIONAL DE COMPRAS) 

Objeto: Registro de Preços para futura e eventual aquisição de 

material permanente, destinados à manutenção das atividades das 

secretarias de administração, saúde, educação e assistência social do 

poder executivo do município de Barra de Santo Antônio/AL. 

Tipo: Menor preço - Item. 

Data e hora da sessão de disputa: 30/01/2025, às 14:00h (horário de 

Brasília). 

LOCAL: Sistema eletrônico do BNC - BOLSA NACIONAL DE 

COMPRAS, através do site www.bnc.org.br. 

Os interessados poderão retirar o Edital através do site: 

www.bnc.org.br e se credenciarem junto ao BNC - BOLSA 

NACIONAL DE COMPRAS, no endereço http://bnc.org.br/sistema. 

  

Informações pelo e-mail: cplbarradesantoantonio@gmail.com 

  

Barra de Santo Antônio/AL, 13 de janeiro de 2025. 

  

PAULO SÉRGIO QUIRINO DE MÉLO 
Presidente da Comissão Permanente de Contratação 

Publicado por: 
Thatiane Verissimo Dos Santos 

Código Identificador:D2B15FBB 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BELÉM 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

CONTRATO Nº 001/2025. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA PARA REFORMA DA ESCOLA 

MUNICIPAL PEDRO CÍCERO DA SILVA, LOCALIZADA NO 

POVOADO CABEÇA DANTAS. CONTRATANTE: Município de 

Belém, CNPJ nº 12.227.641/0001-62. CONTRATADA: ABBA 

CONSTRUÇÕES LTDA, CNPJ n.º 38.023.657/0001-47. VALOR 

TOTAL: R$ 1.499.753,28 (um milhão, quatrocentos e noventa e nove 

mil, setecentos e cinquenta e três reais e vinte e oito centavos). 

VIGÊNCIA: A vigência deste contrato será pelo período de 12 (doze) 

meses, contados da assinatura, prorrogável pelo prazo necessário à 

conclusão do objeto, na forma dos arts. 6º, inciso XVII, 106, 107 e 

111 da Lei n° 14.133, de 2021. FONTE DE RECURSO: 06 – 0661- 

06.0661.12.361.0006.1007 – 4490510000/154000000, 

4490510000/154200000. 

Belém/AL, 08 de janeiro de 2025. 

  

ADALBERTO ANTERO TORRES 
Prefeito 

  

Publicado por: 
Lucivan Alexandrino de Barros 

Código Identificador:107EAC9B 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BELO MONTE 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BELO MONTE 

DECRETO MUNICIPAL Nº 05, DE 13 DE JANEIRO DE 2025 

 

―REGULAMENTA O TRATAMENTO 

FAVORECIDO, DIFERENCIADO, 

SIMPLIFICADO E REGIONALIZADO, 

CONFORME DISPOSTO NO §3º, ART. 48, DA LEI 

COMPLEMENTAR Nº 123, DE 14 DE 

DEZEMBRO DE 2006, PARA AS 

MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO 

PORTE, NOS PROCESSOS DE LICITAÇÕES 

PÚBLICAS NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE 

BELO MONTE, ESTADO DE ALAGOAS, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS.‖ 

  

O PREFEITO DE BELO MONTE/AL, no uso de suas atribuições 

que lhe conferidas pelo art. 73, IV da Lei Orgânica Município, e: 

  

CONSIDERANDO o tratamento diferenciado destinado a 

microempresas e empresas de pequeno porte previsto no §3º, art. 48, 

da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada 

pela Lei Complementar nº 147, de 07 de agosto de 2014; 

  

CONSIDERANDO que as microempresas e empresas de pequeno 

porte são as maiores geradoras de emprego proporcionalmente no 

Brasil; 

  

CONSIDERANDO que é um dever do Estado fomentar o mercado 

nacional, em particular os mercados regional e local; 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º Nos processos de licitações públicas do Município de Belo 

Monte, Estado de Alagoas, para aquisição de bens, serviços e obras, a 

Administração poderá conceder tratamento favorecido, diferenciado, 

simplificado e regionalizado para as microempresas e empresas de 

pequeno porte, objetivando a promoção do desenvolvimento 

econômico e social no âmbito municipal e regional. 

  

Parágrafo Único. Para efeitos deste Decreto, fica delimitada a 

regionalidade da seguinte forma: 

  

a) Para contratações que envolvam fornecimento de produtos com 

prestação de serviço ou somente prestação de serviço: empresas com 

sede localizadas a uma distância de até 100 km da sede do município 

contratante; 

  

b) Para contratações que têm como objeto somente o fornecimento de 

produtos: empresas com sede localizadas a uma distância de até 220 

km da sede do município contratante. 

  

Art. 2º Na forma do §3º do artigo 48, da Lei Complementar nº 123, de 

14 de dezembro de 2006, terão preferência em relação aos demais 

concorrentes as empresas localizadas no Município de Belo 

Monte/AL, que ofertem valor final até 10% (dez por cento) superior 

ao menor preço ofertado por empresas localizadas fora do limite 

territorial fixado no artigo 1º deste Decreto. 
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Parágrafo Único. Sendo a concorrente microempresa ou empresa de 

pequeno porte, cuja sede seja localizada no território do município de 

Belo Monte/AL, que apresente a condição fixada no caput deste 

artigo, esta terá a preferência sobre as demais concorrentes, com fins 

específicos de fomento do mercado local. 

  

Art. 3º Subordinam-se ao disposto neste Decreto, além dos órgãos da 

administração pública municipal direta, fundos especiais, autarquias e 

fundações públicas e as demais entidades controladas direta ou 

indiretamente pelo Município. 

  

Art. 4º Os certames atendidos por este Decreto deverão especificar as 

condições de tratamento favorecido, diferenciado, simplificado e 

regionalizado para as microempresas ou empresas de pequeno porte 

no respectivo Edital, sem prejuízo das demais normas vigentes de 

favorecimento de microempresas e empresas de pequeno porte fixadas 

na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e demais 

normas vigentes no ordenamento jurídico brasileiro. 

  

Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Art. 6º Revogam-se as disposições legais em contrário. 

  

Prefeitura Municipal de Belo Monte, em 13 de janeiro de 2025. 

  

DALMO AUGUSTO DE ALMEIDA JÚNIOR 
Prefeito de Belo Monte/AL  

Publicado por: 
Alexsandro Silva de Santana 

Código Identificador:1D781D6B 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BELO MONTE 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

 

Órgão Solicitante: SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO 
  

O Setor de Cotação de Preços, torna público que está recebendo 

Propostas Financeiras para o Processo Administrativo da Secretaria 

Municipal de Administração. Prazo para envio das propostas: de 

14/01/2025 até o dia 15/01/2025. Objeto da Contratação: Consultoria, 

Assessoria e Desenvolvimento de Software para gestão Pública com 

fornecimento de software próprio e integrado para o Setor Público e 

seus diversos setores do município de Belo Monte/AL. Fundamento 

da Contratação: Art. 75, II, da Lei 14.133/21. 

Baixar Termo de Referência no Site da Prefeitura Municipal de Belo 

Monte, (www.belomonte.al.gov.br/transparencia/licitacoes/licitacoes/) 

seguido, pesquisar. E-mail para envio de Propostas 

Financeiras:comprasbelomonte2021@gmail.com. 

  

Obs: Somente será aceita a proposta enviada por meio eletrônico (via 

e-mail). 

  

Belo Monte/AL, 14 de janeiro de 2025 

  

Atenciosamente, 

  

AVÂNIO LUIZ MELO FEITOSA 
Secretario Mun. de Administração 

Publicado por: 
Alexsandro Silva de Santana 

Código Identificador:104C688C 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 026/2025 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE BOCA DA MATA, no uso de 

suas prerrogativas e atribuições legais, que lhe confere o artigo 44, 

inciso IV, da Lei Orgânica Municipal, RESOLVE: 

Art. 1° - Nomear Lucas da Costa Araújo, inscrito no CPF sob o n.º 

061.147.284-83, para exercer o Cargo de Provimento em Comissão de 

Gerente Administrativo e Financeiro do Instituto de Previdência dos 

Servidores Públicos do Município de Boca da Mata – Alagoas – 

BOCA DA MATA – PREV, em conformidade a Lei nº 637 de 07 de 

março de 2013. 

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogada as disposições em contrário. 

Dê-se ciência, publique-se, registre-se e cumpra-se. 

Gabinete do Prefeito do Município de Boca da Mata, aos 13 dias 

do mês de janeiro de 2025. 
  

BRUNO FEIJÓ TEIXEIRA 
Prefeito 

  

Publicado por: 
Jose Erick Gomes da Silva 

Código Identificador:68423DD8 

 
GABINETE DO PREFEITO 

REQUERIMENTO DE AUTORIZAÇÃO 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA - AL, 

inscrito no CNPJ sob o n° 12.264.396/0001-63, com endereço na Rua 

Rosalvo Pinto Damaso, n° 224 – Centro, Boca da Mata -AL, CEP 

57680-000, torna público que requereu ao Instituto do Meio Ambiente 

do Estado de Alagoas - IMA/AL, a AUTORIZAÇÃO 

AMBIENTAL para CONSTRUÇÃO DE UM ESPAÇO 

MULTIEVENTOS, NA ZONA URBANA DO POVOADO PERI-

PERI, LOCALIZADO NO MUNICÍPIO DE BOCA DA MATA – 

AL. 

Publicado por: 
Jose Erick Gomes da Silva 

Código Identificador:61EB2BBF 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BRANQUINHA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2025 
  

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 

EVENTUAL AQUISIÇÃO DE PNEUS (NOVOS, PRIMEIRA 

VIDA) E CÂMARAS DE AR PARA ATENDER AS 

SECRETARIAS DO PODER EXECUTIVO DE BRANQUINHA-

AL, COM PRIORIDADE DE CONTRATAÇÃO PARA ME/EPP 

LOCAIS E REGIONAIS 

  

Abertura das propostas no dia 27 de janeiro de 2025, às 09h00min 

  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2025 
  

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 

EVENTUAL AQUISIÇÃO PARCELADA DE MATERIAIS 

PERMANENTES (LINHA BRANCA, ELETRÔNICOS E 

ELETRODOMESTICOS) PARA ATENDER AS SECRETARIAS 

DO PODER EXECUTIVO DE BRANQUINHA-AL 

  

Abertura das propostas no dia 30 de janeiro de 2025, às 09h00min 

  

Informações: O Edital estabelecendo as condições e demais 

informações necessárias à participação poderão ser obtidas na 

Bolsa Nacional de Compras – BNC, no site: www.bnc.org.br. 
  

Branquinha/AL, 13 de janeiro de 2025. 

  

SÉRGIO JOSÉ SILVA SARMENTO 

Publicado por: 
Ramon Gomes da Silva 

Código Identificador:240DA046 
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ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBINHAS 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBINHAS 

DESPACHO DECISÓRIO DE RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

Face ao constante nos autos do processo nº 001.026.251124, referente 

ao procedimento licitatório Pregão Eletrônico nº 12/2024-SRP, 

CONHEÇO do recurso interposto pelas empresas ATACADO E 

DISTRIBUIÇÃO DE ALIMENTOS E FRIOS EIRELI, OLHO 

D’ÁGUA COMERCIO DE PRODUTOS EM GERAL LTDA e 

AN COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, para INDEFERIR os 

pedidos formulados pelas RECORRENTES, mantendo a decisão 

inicial no respectivo certame e mantendo como vencedoras as 

empresas BS COMÉRCIO E SERVIÇOS EIRELI EPP e AL 

COMERCIO E SERVIÇOS EIRELI EPP. 
  

WLADIMIR ARAÚJO WANDERLEY 
Prefeito  

Publicado por: 
Kelyson Henrique de Oliveira Defensor 

Código Identificador:DDF9B333 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO ALEGRE 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 

02010057/2024 

 

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO: Pregão Eletrônico nº 057/2024 

OBJETO: Registro de preços para futura e eventual Aquisição de 

prestação de serviços de cartografia, topografia e geodésia. 

ÓRGÃO GERENCIADOR: MUNICÍPIO DE CAMPO ALEGRE. 

ORGÃOS PARTICIPANTES: Secretaria Municipal de Infraestrutura. 

FORNECEDORA REGISTRADA: AMBIENTGEO ENGENHARIA 

LTDA – ME 

CNPJ: 47.443.712/0001-49 

VALOR: R$ 49,200,00 (quarenta e nove mil e duzentos reais). 

PRAZO: 12 (doze) meses. 

FUNDAMENTO LEGAL: Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e 

suas alterações, bem como o Decreto Municipal nº 301/2023 

DATA DA ASSINATURA: 09 de janeiro de 2025. 

  

PAULINE DE FÁTIMA PEREIRA ALBUQUERQUE 
Prefeita 

  

Publicado por: 
Alicia Dayane Ramires da Silva 

Código Identificador:6BB4178A 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 

01010057/2024 

 

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO: Pregão Eletrônico nº 057/2024 

OBJETO: Registro de preços para futura e eventual Aquisição de 

prestação de serviços de cartografia, topografia e 

geodésia. 

ÓRGÃO GERENCIADOR: MUNICÍPIO DE CAMPO ALEGRE. 

ORGÃOS PARTICIPANTES: Secretaria Municipal de Infraestrutura. 

FORNECEDORA REGISTRADA: TOPROL TOPOGRAFIA E 

PROJETOS LTDA – ME 

CNPJ: 96.762.497/0001-54 

VALOR: R$ 161.056,00 (cento e sessenta e um mil e cinquenta e seis 

reais.). 

PRAZO: 12 (doze) meses. 

FUNDAMENTO LEGAL: Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e 

suas alterações, bem como o Decreto Municipal nº 

301/2023 

 

DATA DA ASSINATURA: 09 de janeiro de 2025. 

  

PAULINE DE FÁTIMA PEREIRA ALBUQUERQUE 
Prefeita 

  

Publicado por: 
Alicia Dayane Ramires da Silva 

Código Identificador:3E63C40C 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPELA 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE CAPELA 

AVISO DE DISPENSA 002 

 

AVISO DE DISPENSA Nº 002/2025 
  

A Câmara Municipal de Capela/AL, torna público aos interessados 

que está disponível em seu portal (www.capela.al.leg.br/) e através do 

e-mail (camaracapela@hotmail.com) o Edital para aquisição de 

Material de higiene e limpeza. Aos interessados o recebimento das 

propostas será de forma presencial ou por e-mail até o dia 15/01/2025. 

 

Publicado por: 
Jose Ivanildo Lira Duarte Filho 

Código Identificador:4A1DE480 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE CAPELA 

AVISO DE DISPENSA 003 

 

AVISO DE DISPENSA Nº 003/2025 
  

A Câmara Municipal de Capela/AL, torna público aos interessados 

que está disponível em seu portal (www.capela.al.leg.br/) e através do 

e-mail (camaracapela@hotmail.com) o Edital para aquisição de 

GENÊROS ALIMENTICIOS E DESCARTÁVEIS. Aos interessados 

o recebimento das propostas será de forma presencial ou por e-mail 

até o dia 15/01/2025. 

Publicado por: 
Jose Ivanildo Lira Duarte Filho 

Código Identificador:BE950C44 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE CAPELA 

AVISO DE DISPENSA 004 

 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 004/2025 
  

A Câmara Municipal de Capela/AL, torna público aos interessados 

que está disponível em seu portal (www.capela.al.leg.br) e através do 

e-mail (camaracapela@hotmail.com) o Edital e termo de referência 

para locação de software de transparência pública, gestão de processo 

e patrimônio. Aos interessados o recebimento das propostas será de 

forma presencial ou por e-mail até o dia 15/01/2025. 

Publicado por: 
Jose Ivanildo Lira Duarte Filho 

Código Identificador:4C421C7B 

 
GABINETE DO PREFEITO 

HOMOLOGAÇÃO - CONCORRÊNCIA N° 90002/2024 

 

O Prefeito do Município de Capela homologa o presente processo 

para registro de preços de contratação de empresa especializada em 

serviços de engenharia, destinados a construção de pórtico de entrada 

da cidade, importando o mesmo o valor total de R$ 492.960,00 

(quatrocentos e noventa e dois mil, novecentos e sessenta reais). 

EXTRATO DE CONTRATO N° 38/2024 

ÓRGÃO GERENCIADOR: Município de Capela, CNPJ: 

12.333.753/0001-06. 

DETENTORA: PLATAFORMA ENGENHARIA LTDA, CNPJ: 

06.034.228/0001-89. 

OBJETO: Contratação de empresa especializada em serviços de 

engenharia, destinados a construção de pórtico de entrada da cidade. 

VALOR: R$ 492.960,00 (quatrocentos e noventa e dois mil, 

novecentos e sessenta reais). 

Data de Assinatura: 16/07/2024. 

Vigência: 12 (doze) meses. 
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 ADELMO MOREIRA CALHEIROS 

Prefeito 

Publicado por: 
Abner da Silva Barros 

Código Identificador:381AB7AC 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHÃ PRETA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SSOCIAL 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

O Município de Chã Preta, Estado de Alagoas, torna público para 

conhecimento dos interessados que realizará Pregão Eletrônico Nº 

15/2024 - Processo Administrativo Nº 1209010/2024. Tipo: Menor 

preço por item. Objeto: Registro de preços para futura e eventual 

aquisição de kit natalidade (enxovais), destinados as gestantes no 9° 

mês de gestação, comprovadamente carentes e devidamente 

cadastradas em programas sociais da Secretaria Municipal de 

Assistência Social do município de Chã Preta/AL. Modo de disputa: 

Aberto. Início de recebimento das propostas: 9h do dia 15/01/2025. 

Fim de recebimento das propostas: 9h do dia 27/01/2025. Início da 

disputa: 9h30min do dia 27/01/2025. Local e consultas ao edital: no 

site www.bnc.org.br. 

Demais informações estão disponíveis aos interessados na Sala de 

Licitações, na Rua Aureliano Teixeira, s/n, cidade de Chã Preta, 

Alagoas, CEP: 57760-000 das 08h às 15h, ou pelo e-mail: 

cplchapreta@gmail.com. 

  

Chã Preta/AL, 13 de janeiro de 2025. 

  

VALQUÍRIA LIMA DA SILVA 
Agente de Contratação / Pregoeira 

Portaria nº. 0101-008/2025 

Publicado por: 
Jose Cicero Correia 

Código Identificador:F9DEB13C 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

AVISO DE CHAMADA PÚBLICA 

 

O MUNICÍPIO DE CHÃ PRETA, Estado de Alagoas, pessoa jurídica 

de direito público, com sede na Rua Dr. Chico Teixeira, nº 115, 

Centro, nesta cidade, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 12.334.629/0001-

57, torna público para conhecimento dos interessados, que está 

realizando DISPENSA DE PROCESSO LICITATÓRIO, com base no 

art. 14, caput e §1º, da Lei n. 11.947/09, para a aquisição de gêneros 

alimentícios da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar 

Rural destinado ao atendimento do Programa Nacional de 

Alimentação Escolar (PNAE), durante o período de 12 (doze) meses, 

com a finalidade de apresentar Projeto de Venda de Gêneros 

Alimentícios da Agricultura Familiar para a Alimentação escolar e 

habilitação dos fornecedores. 1. DAS DATAS, HORÁRIOS E 

LOCAL DOS EVENTOS: 1.1 - DA ENTREGA DOS ENVELOPES 

Nº 01 E 02 

LOCAL: PRÉDIO DO ANTIGO FÓRUM – SALA DA CPL, 

ENDEREÇO: Rua Aureliano Teixeira, s/n –Centro – Chã Preta – AL; 

DATA e HORÁRIO LIMITE: A PARTIR DAS 08h00, (oito horas) 

do dia 15/01/2025, até às 9h00, (nove horas) do dia 03/02/2025. 1.2 - 

DA ABERTURA DOS ENVELOPES LOCAL: PRÉDIO DO 

ANTIGO FÓRUM – SALA DA CPL, ENDEREÇO: ENDEREÇO: 

Rua Aureliano Teixeira, s/n –Centro – Chã Preta – AL; DATA: 

03/02/2025. 

Horário: 10h00, (dez horas). O Edital e seus anexos deverão ser 

retirados presencialmente na sala da Comissão de Contratações à Rua 

Aureliano Teixeira, s/n - Centro (Prédio do antigo Fórum), ou via e-

mail cplchapreta@gmail.com, onde também obterá mais informações. 

 

Publicado por: 
Jose Cicero Correia 

Código Identificador:C1B64B91 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COITÉ DO NÓIA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

FINANÇAS 

FUNDO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE COITÉ DO 

NÓIA – FPMCN 

 

PORTARIA RPPS No 038/2024. 
  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO COITÉ DO NÓIA - AL, em 

conjunto com o DIRETOR PRESIDENTE DO FUNDO DE 

PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE COITÉ DO NÓIA - 

FPMCN, no uso das suas atribuições legais que lhes são com feridas 

por lei. 

  

CONSIDERANDO todo o teor do Processo Administrativo 

instaurado e que tramitou no FUNDO DE PREVIDÊNCIA DO 

MUNICÍPIO DE COITÉ DO NÓIA - FPMCN. 
  

RESOLVE: 
  

Art. 1o – Conceder, Aposentadoria Por Idade e Tempo de 

Contribuição, na forma do Art. 6º da EC 41/2003 c/c art. 21, da Lei 

Complementar Municipal nº 15/2023, a servidora SELMA INACIO 

SOARES, Professora, Nível I, Classe H, matricula 126, inscrita no 

CPF nº 814.322.164-49 e portadora do RG nº 1.356851 - SSP-AL. 

  

Art. 2º Os proventos serão integrais, de acordo com a última 

remuneração e com paridade total com os servidores ativos. 

  

Art. 3º Seus proventos equivalerão ao Vencimento Base recebido no 

último pagamento enquanto na ativa, acrescido 20% (vinte por cento) 

de adicional por tempo de serviço. 

  

Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Coité do Nóia - AL, 27 de dezembro de 2024. 

  

ITALA MARIA BASTOS SILVA 
Diretora Presidente do FPMCN 

  

BUENO HIGINO DE SOUZA SILVA 
Prefeito  

Publicado por: 
Weuller Douglas de Almeida Martins 

Código Identificador:55169D67 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

FINANÇAS 

FUNDO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE COITÉ DO 

NÓIA – FPMCN 

 

PORTARIA RPPS No 036/2024. 
  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO COITÉ DO NÓIA - AL, em 

conjunto com o DIRETOR PRESIDENTE DO FUNDO DE 

PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE COITÉ DO NÓIA - 

FPMCN, no uso das suas atribuições legais que lhes são com feridas 

por lei. 

  

CONSIDERANDO todo o teor do Processo Administrativo 

instaurado e que tramitou no FUNDO DE PREVIDÊNCIA DO 

MUNICÍPIO DE COITÉ DO NÓIA - FPMCN. 
  

RESOLVE: 
  

Art. 1o – Conceder, Aposentadoria Por Idade e Tempo de 

Contribuição, na forma do Art. 6º da EC 41/2003 c/c art. 21, da Lei 

Complementar Municipal nº 15/2023, a servidora JOSEFA 

ALBERTO DOS SANTOS, Professora, Nível I, Classe H, matricula 

46, inscrita no CPF nº 802.626.274-34 e portadora do RG nº 1.100059 

- SSP-AL. 
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Art. 2º Os proventos serão integrais, de acordo com a última 

remuneração e com paridade total com os servidores ativos. 

  

Art. 3º Seus proventos equivalerão ao Vencimento Base recebido no 

último pagamento enquanto na ativa, acrescido 20% (vinte por cento) 

de adicional por tempo de serviço. 

  

Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Coité do Nóia - AL, 27 de dezembro de 2024. 

  

ITALA MARIA BASTOS SILVA 
Diretora Presidente do FPMCN 

  

BUENO HIGINO DE SOUZA SILVA 
Prefeito  

Publicado por: 
Weuller Douglas de Almeida Martins 

Código Identificador:34D3621C 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

FINANÇAS 

FUNDO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE COITÉ DO 

NÓIA – FPMCN 

 

PORTARIA RPPS No 037/2024. 
  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO COITÉ DO NÓIA - AL, em 

conjunto com o DIRETOR PRESIDENTE DO FUNDO DE 

PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE COITÉ DO NÓIA - 

FPMCN, no uso das suas atribuições legais que lhes são com feridas 

por lei. 

  

CONSIDERANDO todo o teor do Processo Administrativo 

instaurado e que tramitou no FUNDO DE PREVIDÊNCIA DO 

MUNICÍPIO DE COITÉ DO NÓIA - FPMCN. 
  

RESOLVE: 
  

Art. 1o – Conceder, Aposentadoria Por Idade e Tempo de 

Contribuição, na forma do Art. 6º da EC 41/2003 c/c art. 21, da Lei 

Complementar Municipal nº 15/2023, a servidora QUITÉRIA 

MARIA ALVES DA SILVA, Professora, Nível II, Classe I, 

matricula 115, inscrita no CPF nº 924.381.304-82 e portadora do RG 

nº 1.401.164 - SSP-AL. 

  

Art. 2º Os proventos serão integrais, de acordo com a última 

remuneração e com paridade total com os servidores ativos. 

  

Art. 3º Seus proventos equivalerão ao Vencimento Base recebido no 

último pagamento enquanto na ativa, acrescido 25% (vinte e cinco por 

cento) de adicional por tempo de serviço. 

  

Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Coité do Nóia - AL, 27 de dezembro de 2024. 

  

ITALA MARIA BASTOS SILVA 
Diretora Presidente do FPMCN  

  

BUENO HIGINO DE SOUZA SILVA 
Prefeito  

Publicado por: 
Weuller Douglas de Almeida Martins 

Código Identificador:DFAA87C9 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

FINANÇAS 

FUNDO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE COITÉ DO 

NÓIA – FPMCN 

 

PORTARIA RPPS No 030/2024. 
  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO COITÉ DO NÓIA - AL, em 

conjunto com o DIRETOR PRESIDENTE DO FUNDO DE 

PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE COITÉ DO NÓIA - 

FPMCN, no uso das suas atribuições legais que lhes são com feridas 

por lei. 

  

CONSIDERANDO todo o teor do Processo Administrativo 

instaurado e que tramitou no FUNDO DE PREVIDÊNCIA DO 

MUNICÍPIO DE COITÉ DO NÓIA - FPMCN. 
  

RESOLVE: 
  

Art. 1o – Conceder, Aposentadoria Por Idade e Tempo de 

Contribuição, na forma do Art. 6º da EC 41/2003 c/c art. 35, da Lei 

Complementar Municipal nº 15/2023, a servidora MARIA JOSÉ 

DOS SANTOS, Auxiliar Administrativo Educacional Nível III, 

Classe I, matricula 222, inscrita no CPF nº 861.259.664-53 e 

portadora do RG nº 507.451 - SSP-AL. 

  

Art. 2º Os proventos serão integrais, de acordo com a última 

remuneração e com paridade total com os servidores ativos. 

  

Art. 3º Seus proventos equivalerão ao Vencimento Base recebido no 

último pagamento enquanto na ativa, acrescido 20% (vinte por cento) 

de adicional por tempo de serviço. 

  

Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Coité do Nóia - AL, 27 de dezembro de 2024. 

  

ITALA MARIA BASTOS SILVA 
Diretora Presidente do FPMCN 

  

BUENO HIGINO DE SOUZA SILVA 
Prefeito  

Publicado por: 
Weuller Douglas de Almeida Martins 

Código Identificador:C85C8174 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

FINANÇAS 

FUNDO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE COITÉ DO 

NÓIA – FPMCN 

 

PORTARIA RPPS No 031/2024. 
  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO COITÉ DO NÓIA - AL, em 

conjunto com o DIRETOR PRESIDENTE DO FUNDO DE 

PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE COITÉ DO NÓIA - 

FPMCN, no uso das suas atribuições legais que lhes são com feridas 

por lei. 

  

CONSIDERANDO todo o teor do Processo Administrativo 

instaurado e que tramitou no FUNDO DE PREVIDÊNCIA DO 

MUNICÍPIO DE COITÉ DO NÓIA - FPMCN. 
  

RESOLVE: 
  

Art. 1o – Conceder, Aposentadoria Por Idade e Tempo de 

Contribuição, na forma do Art. 6º da EC 41/2003 c/c art. 21, da Lei 

Complementar Municipal nº 15/2023, a servidora MARILENE DA 

SILVA RODRIGUES, Agente Administrativo, matricula 555, 

inscrita no CPF nº 564.570.654-49 e portadora do RG nº 806.260 - 

SSP-AL. 

  

Art. 2º Os proventos serão integrais, de acordo com a última 

remuneração e com paridade total com os servidores ativos. 

  

Art. 3º Seus proventos equivalerão ao Vencimento Base recebido no 

último pagamento enquanto na ativa, acrescido 20% (vinte por cento) 

de adicional por tempo de serviço. 

  

Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
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Coité do Nóia - AL, 27 de dezembro de 2024. 

  

ITALA MARIA BASTOS SILVA 
Diretora Presidente do FPMCN 

  

BUENO HIGINO DE SOUZA SILVA 
Prefeito  

Publicado por: 
Weuller Douglas de Almeida Martins 

Código Identificador:5DEF897F 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COQUEIRO SECO 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

ATA DE SESSÃO E JULGAMENTO 

 

ATA DA SESSÃO 

CREDENCIAMENTO 01/2024 
  

ATA DA SESSÃO 

CREDENCIAMENTO 01/2024 
  

Objeto: Credenciamento, objetivando o credenciamento de 

leiloeiros públicos para realizarem, mediante contrato específico, 

leilões de seus bens patrimoniais móveis em desuso (veículos, 

equipamentos, mobiliário e outros), em conformidade com a Lei 

Federal nº 14.133/2021. 
  

Aos 27 (vinte e sete) dias do mês de dezembro de 2024, às 09:00 

(nove) horas, reuniram-se na prefeitura municipal de Coqueiro 

Seco/AL, O presidente da Comissão de contratação designado pela 

portaria nº 581/2024 – 02 de julho de 2024, Ana Maria Soares da 

Silva, com CPF sob número 025.798.574-35 (Agente de Contratação), 

André Rodrigues da Silva, com CPF sob o número 925.509.834-91 

(apoio), Silvio Rodrigues da Silva (apoio) com CPF sob o número 

453.777.904-72 (apoio), para análise dos documentos que chegaram 

até a presente data com fito de credenciar leiloeiro. O presidente 

saudou a todos e procedeu com o credenciamento onde seguem abaixo 

os dados dos interessados, bem como a ordem de chegada dos 

documentos: 

  

Alexandre Almeida de Souza e Silva, brasileiro, portador da carteira 

de identidade sob o n° 99001211250, órgão expedidor SSP/AL, 

inscrito no CPF n° 013.133.084-55, residente na Av. General Luiz de 

França Albuquerque, n° 10.300, Guaxuma, na cidadedeMaceió/AL. 

  

Fernando Caetano Moreira Filho, brasileiro, portador da carteira de 

identidade sob o nº 7482119, órgão expedidor SSP/MG, inscrito no 

CPF sob o número 039.167.186-30, residente na R. um nº 300B, D 

BOX15 do comércio – contagem – MG, na cidade de Minas Gerais. 

  

Jonas Gabriel Antunes Moreira, brasileiro, portador da carteira de 

identidade sob o nº 12751034 SSP/MG, inscrito no CPF sob o número 

065.132.226-05, residente na rua Manoel Antônio, nº 08, SL 101 – 

centro – para de minas – MG. 

  

Osman Sobral e Silva, brasileiro, portador da carteira de identidade 

sob o n° 98001306872, órgão expedidor SSP/AL, inscrito no CPF/MF 

n° 164.023.324-53, residente na Av. General Luiz de França 

Albuquerque, nº 9383 Qda F, Lt 02, Jacarecica, na 

cidadedeMaceió/AL. 

  

Oldicéa Sobral e Silva de Albuquerque, brasileira, portadora da 

carteira de identidade sob o n° 553182, órgão expedidor SSP/AL, 

inscrita no CPF/MF n° 347.857.364-53, residente na Rua Barão José 

Miguel, nº 249, Farol, na cidadedeMaceió/AL. 

  

Lucas Rafael Antunes Moreira, brasileiro, portador da identidade 

sob o nº MG11670601, órgão expedidor SSP/MG, inscrito no CPF 

sob o nº 014.721.886-16, residente na rua Matias Cardoso, nº 11, sala 

205, Santo Agostinho – Belo Horizonte/MG. 

  

Dando continuidade ao certame, a comissão julgadora, pediu que 

todos assinassem as documentações passadas a fim de serem 

analisadas e devidamente rubricados por todos os presentes. 

  

Ao analisar a documentação dos interessados até o presente momento, 

foi constatado que todos cumpriam com todos os requisitos do edital, 

estando aptos para assinarem o termo de credenciamento, na escala de 

rodízio, conforme envio e aprovação dos documentos na seguinte 

ordem, de acordo com os e-mails recebidos: 

  

1º Alexandre Almeida de Souza e Silva CPF n° 013.133.084-55 – 29 

de novembro de 2024 às 10h25min. 

2º Fernando Caetano Moreira Filho CPF nº 039.167.186-30 – 29 de 

novembro de 2024 às 10h37min. 

3º Jonas Gabriel Antunes Moreira CPF n° 065.132.226-05 – 29 de 

novembro de 2024 às 10h50min. 

4º Osman Sobral e Silva CPF n° 164.023.324-53 – 29 de novembro 

de 2024 às 10h56min. 

5º Oldicéa Sobral e Silva de Albuquerque CPF 347.857.364-53 – 

29 de novembro de 2024 às 10h59min. 

6º Lucas Rafael Antunes Moreira CPF 014.721.886-16 – 29 de 

novembro de 2024 às 11h02min. 

  

Nada mais havendo tratar a presidente encerra a sessão e informa caso 

haja novos interessados voltará a convocar os presentes para análise. 

A presente ata de julgamento será publicada no Diário Oficial dos 

Municípios Alagoanos – AMA, momento em que se abrirá prazo para 

apresentação de recursos administrativos quanto a presente decisão. 

Os eventuais recursos poderão ser enviados via e-mail: 

licitacoqueiroseco@gmail.com, ou na sede do município localizada na 

Av. João Navarro, 593, Coqueiro Seco - AL, 57140-000. 

  
ANA MARIA SOARES DA SILVA 

Agente De Contratação 

ANDRÉ RODRIGUES DA SILVA 
Equipe De Apoio 

SILVIO RODRIGUES DOS SANTOS 
Equipe De Apoio 

 

Publicado por: 
Maria Laudiceia de Souza Correia 

Código Identificador:0A47FDB4 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DELMIRO GOUVEIA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO 

HOMOLOGAÇÃO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0500.011446/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 058.2023 - CONTRATO 
  

OBJETO: Fornecimento de sacolas/sacos plásticos e embalagens. 

  

Com base nas informações do presente Processo Licitatório, 

HOMOLOGO o presente, em favor da empresa: 

  

TEIXEIRA DE ARRUDA LTDA, CNPJ N° 47.852.784/0001-04, 

valor global de R$ 247.622,88 (Duzentos e quarenta e sete mil, 

seiscentos e vinte oito reais e oitenta e oito centavos). 

  

Delmiro Gouveia – AL, 10 de janeiro de 2024. 

  

ROSANGELLA FREIRE R. M. COSTA 
Secretária Municipal de Administração 

Decreto N° 01/2021, de 04 de Janeiro de 2021 

Publicado por: 
Erika Vanessa Melo de Lima 

Código Identificador:5879C5A0 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0500.011446/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 058.2023 - CONTRATO 
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OBJETO: Fornecimento de sacolas/sacos plásticos e embalagens. 

  

Contratante: Município de Delmiro Gouveia - AL. 

  

Contratada: TEIXEIRA DE ARRUDA LTDA, CNPJ N° 

47.852.784/0001-04, valor global de R$ 247.622,88 (Duzentos e 

quarenta e sete mil, seiscentos e vinte oito reais e oitenta e oito 

centavos). 

  

Vigência: 12 (doze) meses. 

  

ROSANGELLA FREIRE R. M. COSTA 
Secretária Municipal de Administração 

Decreto N° 01/2021, de 04 de Janeiro de 2021 

Publicado por: 
Erika Vanessa Melo de Lima 

Código Identificador:A3614D98 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

Processo n.º 1300.014069/2024 

Pregão Eletrônico n° 01/2025 

Tipo: Menor Preço por lote de itens 

Disponibilidade: http://www.licitacoes-e.com.br 

Objeto: Registro de preço para fornecimento de lubrificantes. 

Data de realização: 28 de janeiro de 2025 às 08:00h. 

  

Informações: cpldelmiro@outlook.com 

  

ERIKA VANESSA MELO DE LIMA 
Pregoeira 

Publicado por: 
Erika Vanessa Melo de Lima 

Código Identificador:2DB8137C 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO 

PORTARIA N° 0068/2025 

 

PORTARIA N° 0068/2025 
  

A Prefeita do Município de DELMIRO GOUVEIA, ALAGOAS, no 

uso de suas atribuições legais, conferidas pela lei n° 860/2005, 

alterada pelas Leis nº 1.061/2012 e nº 1427/2024. 

  

RESOLVE: 
  

EXONERAR, MARCOS ANTONIO TIMOTEO, portador (a) do 

CPF: 583.060.994-00, do cargo de 

ASSESSOR ADMINISTRATIVO CA-2 da Secretaria de Infra-

estrutura, Urbanismo, Transportes e Habitação, do quadro de 

cargos de provimento em comissão do Município de Delmiro 

Gouveia. 

  

Delmiro Gouveia, 13 de janeiro de 2025 . 

  

ROSANGELLA FREIRE R. DE MENEZES COSTA  
Secretária de Administração e Recursos Humanos 

  

Publicado por: 
Lucinea Lopes Santos Silva 

Código Identificador:4D2485B4 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO 

PORTARIA N° 0069/2025 

 

GABINETE DO PREFEITO 

  

PORTARIA N° 0069/2025 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE DELMIRO GOUVEIA, no uso de 

suas atribuições legais, conferidas pela Lei. 

  

RESOLVE: 

 EXONERAR por motivo de aposentadoria compulsória por idade, a 

Srª. MARIA NAILDE BATISTA MOREIRA, portador (a) do CPF: 

349.###.###-20, do cargo PROFESSOR NOS ANOS INICIAIS DO 

ENSINO FUNDAMENTAL (1º 

AO 5º ANO) da Secretaria de EDUCAÇÃO, do quadro de cargos de 

provimento EFETIVO do Município de Delmiro Gouveia. Com 

efeitos financeiros e administrativos retroativos à 01 de janeiro de 

2025. 

  

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 

  

Delmiro Gouveia, 13 de janeiro de 2025 . 

  

ROSANGELLA FREIRE R. DE MENEZES COSTA  
Secretária de Administração e Recursos Humanos  

Publicado por: 
Lucinea Lopes Santos Silva 

Código Identificador:E5043174 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOIS RIACHOS 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE DOIS RIACHOS 

PORTARIA 001/2025 

 

PORTARIA N°. 001/2025 

DE 03 DE JANEIRO DE 2025. 
  

O Presidente da Câmara Municipal de Dois Riachos/AL, no uso de 

suas atribuições legais que lhe são conferidas, RESOLVE: 

  

NOMEAR a Senhora ISABELLA VIRGÍNIA FERREIRA RAMOS 

CARVALHO, CPF ***.405.644-**, OAB/AL n° 16.999 para o cargo 

de PROCURADORA da Câmara Municipal deste Município, a partir 

desta data até ulterior deliberação. 

  

Dê-se ciência. Publique-se. Registre-se e Cumpra-se. 

  

Dois Riachos/AL, 03 de janeiro de 2025. 

  

EVERTON DE NOVAIS MELLO 
Presidente da Câmara Municipal 

Publicado por: 
Isabella Virginia Ferreira Ramos 

Código Identificador:40512332 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE DOIS RIACHOS 

CONVOCAÇÃO ASSEMBLEIA EXTRAORDINÁRIA 

 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO REUNIÃO 

EXTRAORDINÁRIA N° 002/2025. 

  

O Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Dois 

Riachos/AL, no uso de suas atribuições legais, conforme previsto nos 

artigos 12, 43, 44, 74, 87, 88 e 89 do Regimento Interno da Casa 

Legislativa, bem como nos artigo 26, § 2° e art. 30 da Lei Orgânica 

Municipal (LOM) CONVOCA os vereadores que compõem a 

Legislatura 2025-2026 para REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA a ser 

realizada no dia 15 de janeiro do corrente ano, às 9h00, no Plenário 

desta Casa, onde serão deliberadas as seguintes matérias legislativas 

com relevante interesse público. 

  

Emenda a Lei n° 01 de 05 de maio de 2022, que dispõe sobre a 

organização da Estrutura Administrativa da Câmara Municipal de 

Dois Riachos e determina providências conexas. 

  

Câmara Municipal de Dois Riachos/AL, 13 de janeiro de 2025. 

  

EVERTON DE NOVAIS MELLO 
Presidente do Poder Legislativo Municipal 

 

  



Alagoas , 14 de Janeiro de 2025   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado de Alagoas   •    ANO XII | Nº 2469 

 

www.diariomunicipal.com.br/ama                                                                                15 

 

Publicado por: 
Isabella Virginia Ferreira Ramos 

Código Identificador:7958B3BA 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE DOIS RIACHOS 

PORTARIA 002/2025 

 

PORTARIA N°. 002/2025 

DE 03 DE JANEIRO DE 2025. 
  

O Presidente da Câmara Municipal de Dois Riachos/AL, no uso de 

suas atribuições legais que lhe são conferidas, RESOLVE: 

  

NOMEAR o Senhor SÉRGIO UESLEY VEIGA MELO, CPF 

***.068.344-**, para o cargo de SECRETÁRIO GERAL, do quadro 

de funcionários comissionados da Câmara Municipal deste Município, 

a partir desta data até ulterior deliberação. 

  

Dê-se ciência. Publique-se. Registre-se e Cumpra-se. 

  

Dois Riachos/AL, 03 de janeiro de 2025. 

  

EVERTON DE NOVAIS MELLO 
Presidente da Câmara Municipal 

Publicado por: 
Isabella Virginia Ferreira Ramos 

Código Identificador:397778B8 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE DOIS RIACHOS 

PORTARIA 003/2025 

 

PORTARIA N°. 003/2025 

DE 03 DE JANEIRO DE 2025. 
  

O Presidente da Câmara Municipal de Dois Riachos/AL, no uso de 

suas atribuições legais que lhe são conferidas, RESOLVE: 

  

NOMEAR o Senhor BENEDITO NOVAIS DE MELO, CPF 

***.783.664-**, para o cargo de ASSESSOR TÉCNICO, do quadro 

de funcionários comissionados da Câmara Municipal deste Município, 

a partir desta data até ulterior deliberação. 

  

Dê-se ciência. Publique-se. Registre-se e Cumpra-se. 

  

Dois Riachos/AL, 03 de janeiro de 2025. 

  

EVERTON DE NOVAIS MELLO 
Presidente da Câmara Municipal 

  

Publicado por: 
Isabella Virginia Ferreira Ramos 

Código Identificador:6C42CB40 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE DOIS RIACHOS 

PORTARIA 004/2025 

 

PORTARIA N°. 004/2025 

DE 03 DE JANEIRO DE 2025. 
  

O Presidente da Câmara Municipal de Dois Riachos/AL, no uso de 

suas atribuições legais que lhe são conferidas, RESOLVE: 

  

NOMEAR a Senhora CARLIELE DÔRES TAVARES, CPF 

***.028.674-**, para o cargo de CONTROLADOR INTERNO da 

Câmara Municipal deste Município, a partir desta data até ulterior 

deliberação. 

  

Dê-se ciência. Publique-se. Registre-se e Cumpra-se. 

  

Dois Riachos/AL, 03 de janeiro de 2025. 

  

EVERTON DE NOVAIS MELLO 
Presidente da Câmara Municipal 

  

Publicado por: 
Isabella Virginia Ferreira Ramos 

Código Identificador:7B47B58D 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE DOIS RIACHOS 

PORTARIA 005/2025 

 

PORTARIA N°. 005/2025 

DE 03 DE JANEIRO DE 2025. 
  

O Presidente da Câmara Municipal de Dois Riachos/AL, no uso de 

suas atribuições legais que lhe são conferidas, RESOLVE: 

  

NOMEAR o Senhor KELVYN JOSÉ DA SILVA, CPF ***.027.114-

**, para o cargo de ASSESSOR DE IMPRENSA, do quadro de 

funcionários comissionados da Câmara Municipal deste Município, a 

partir desta data até ulterior deliberação. 

  

Dê-se ciência. Publique-se. Registre-se e Cumpra-se. 

  

Dois Riachos/AL, 03 de janeiro de 2025. 

  

EVERTON DE NOVAIS MELLO 
Presidente da Câmara Municipal 

  

Publicado por: 
Isabella Virginia Ferreira Ramos 

Código Identificador:8B41D6B7 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE DOIS RIACHOS 

PORTARIA 006/2025 

 

PORTARIA N°. 006/2025 

DE 03 DE JANEIRO DE 2025. 
  

O Presidente da Câmara Municipal de Dois Riachos/AL, no uso de 

suas atribuições legais que lhe são conferidas, RESOLVE: 

  

NOMEAR o Senhor EDMILSON FRANCISCO ALVES FILHO, 

CPF ***.424.754-**, para o cargo de CHEFE DE GABINETE, do 

quadro de funcionários comissionados da Câmara Municipal deste 

Município, a partir desta data até ulterior deliberação. 

  

Dê-se ciência. Publique-se. Registre-se e Cumpra-se. 

  

Dois Riachos/AL, 03 de janeiro de 2025. 

  

EVERTON DE NOVAIS MELLO 
Presidente da Câmara Municipal 

  

Publicado por: 
Isabella Virginia Ferreira Ramos 

Código Identificador:C6E20571 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA N°27/2025 DE 13 DE JANEIRO DE 2025. 

 

A Prefeita do Município de Dois Riachos, Estado de Alagoas, no uso 

de suas atribuições legais que lhe são conferidas, conforme a Lei 

Orgânica deste município. 

  

RESOLVE: 

  

NOMEAR, a senhora, Janicleide dos Santos de Farias , com CPF-

***.563.154-**, para o cargo de Coordenadora Municipal de Defesa 

Civil, do quadro de funcionários Comissionados deste Município, a 

partir desta data até ulterior deliberação. 

  

Dê-se Ciência, Publique-se, Registre-se e Cumpre-se. 

  

Dois Riachos, 13 de Janeiro de 2025. 

  

ROZINEIDE BARBOSA DE ARAÚJO CAMILO 
Prefeita 
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 A presente portaria foi publicada no mural de avisos da Prefeitura 

Municipal de Dois Riachos em 13 de Janeiro de 2025.  

Publicado por: 
João Paulo Correia Oliveira 

Código Identificador:4C07E1AB 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IBATEGUARA 

 

SECRETAARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

TERMO DE AUTORIZAÇÃO - INEX. 001/2025 

 

INEXIGIBILIDADE N° 001/2025 
  

No uso das atribuições que me foram conferidas, em especial ao 

disposto no Art. 72, inciso VIII da Lei Federal nº 14.133/2021 e 

Decreto Municipal nº 63/2023, AUTORIZO A 

INEXIGIBILIDADE Nº 001/2025, referente a contratação de 

empresa detentora exclusiva de show artístico do “Cantor Léo 

Magalhães” para as festividades alusivas ao Mártir São Sebastião, 

padroeiro do município de Ibateguara, em favor da empresa: TOP 

PRIMER PRODUÇÕES MÚSICAS EIRELI, inscrita no Cadastro 

Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) sob o n° 25.376.809/0001-43, 

sediada Av. Bernardino Figueiredo nº 284, Residencial dos Pioneiros, 

CEP: 45.985-586, Teixeira de Freitas/BA. PUBLIQUE-SE. 

  

MANOEL GERAERTES ALVES CRUZ 
Prefeito  

Publicado por: 
Ana Claudia Duda 

Código Identificador:4B78487B 

 
SECRETAARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

TERMO DE AUTORIZAÇÃO - INEX. 002/2025 

 

INEXIGIBILIDADE N° 002/2025 
  

No uso das atribuições que me foram conferidas, em especial ao 

disposto no Art. 72, inciso VIII da Lei Federal nº 14.133/2021 e 

Decreto Municipal nº 63/2023, AUTORIZO A 

INEXIGIBILIDADE Nº 002/2025, referente a contratação de 

empresa detentora exclusiva de show artístico do “Cantor Felipe 

Farra” para as festividades alusivas ao Mártir São Sebastião, 

padroeiro do Município de Ibateguara em favor da empresa: BASTOS 

LEITE LTDA, inscrita no CNPJ n° 11.296.408/0001-79, sediada na 

Travessa Dona Constança n° 201, Bairro: Poço, CEP: 57.025-357, 

Maceió/AL. PUBLIQUE-SE. 

  

MANOEL GERAERTES ALVES CRUZ 
Prefeito  

  

Publicado por: 
Ana Claudia Duda 

Código Identificador:70535315 

 
SECRETAARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

TERMO DE AUTORIZAÇÃO - INEX. 003/2025 

 

INEXIGIBILIDADE N° 003/2025 

  
No uso das atribuições que me foram conferidas, em especial ao 

disposto no Art. 72, inciso VIII da Lei Federal nº 14.133/2021 e 

Decreto Municipal nº 63/2023, AUTORIZO A 

INEXIGIBILIDADE Nº 003/2025, referente a contratação de 

empresa detentora exclusiva de show artístico do “Cantor Venícios 

Melo” para as festividades alusivas ao Mártir São Sebastião, 

padroeiro do Município de Ibaetguara, em favor da empresa: 

BASTOS LEITE LTDA, inscrita no CNPJ n° 11.296.408/0001-79, 

sediada na Travessa Dona Constança n° 201, Bairro: Poço, CEP: 

57.025-357, Maceió/AL. PUBLIQUE-SE. 

  

MANOEL GERAERTES ALVES CRUZ 
Prefeito 

Publicado por: 
Ana Claudia Duda 

Código Identificador:26BEF881 

 
SECRETAARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

TERMO DE AUTORIZAÇÃO - INEX. 004/2025 

 

INEXIGIBILIDADE N° 004/2025 

  
No uso das atribuições que me foram conferidas, em especial ao 

disposto no Art. 72, inciso VIII da Lei Federal nº 14.133/2021 e 

Decreto Municipal nº 63/2023, AUTORIZO A 

INEXIGIBILIDADE Nº 004/2025, referente a contratação de 

empresa detentora exclusiva de show artístico do “Cantor Julinho 

Porradão” para as festividades alusivas ao Mártir São Sebastião, 

padroeiro do Município de Ibateguara, em favor da empresa: SWING 

& ALEGRIA PRODUÇÕES E EVENTOS LTDA, inscrita no 

CNPJ n° 05.481.511/0001-96, sediada a Rua José Conrado de Araújo, 

288, Casa 10, Cond. Le Solie – Farolândia, CEP: 49.032-400, 

Aracajú/SE. PUBLIQUE-SE. 

  

MANOEL GERAERTES ALVES CRUZ 
Prefeito  

  

Publicado por: 
Ana Claudia Duda 

Código Identificador:764BA9AC 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGREJA NOVA 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE IGREJA NOVA  

REGIMENTO INTERNO 

 

1 

ESTADO DE ALAGOAS PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL 

IGREJA NOVA - ALAGOAS 

REGIMENTO 

REGIMENTO 

INTERNO 

I 

CÂMARA MUNICIPAL DE IGREJA NOVA 

O Iugar do povo é aqui 

ESTADO DE ALAGOAS - PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL 

REGIMENTO INTERNO/2024 

N 

2 

REGIMENTO INTERNO 

REGIMENTO INTERNO 

Poder Legislativo de Igreja Nova - Alagoas 

O lugar do povo é aqui 

CMIN CAMARA MUNICIPAL DE IGREJA NOVA-AL/2024 

3 

RESOLUÇÃO Nº 270/2024 

DE 19 DE AGOSTO DE 2024 

TÍTULO I 

DA CÂMARA MUNICIPAL 

CAPÍTULO I 

DAS FUNÇÕES DA CÂMARA 

Art. 1o - A Câmara Municipal é o órgão legislativo e fiscalizador do 

Município. 

Art. 2º - A Câmara Municipal compõe-se de Vereadores eleitos nas 

condições e termos da legislação vigente e tem sua sede nesta cidade, 

localizada na Rua Cel. Pedro Falcão, nº 36, Centro, Igreja Nova – 

Alagoas. 

§ 1o - Caberá ao Presidente da Câmara comunicar às autoridades 

locais, o endereço da sede da Câmara, onde serão realizadas as 

sessões. 

§ 2º - A Mesa Diretora, pela maioria de seus membros, poderá 

autorizar a realização de sessões fora de sua sede, assegurada a 

publicidade da mudança, com a indicação do local e o horário de 

inicio da sessão, assim como a segurança para as deliberações. 

Art. 3o - A Câmara Municipal tern funções legislativas, exerce 

atribuições de fiscalização interna e externa, financeira e orçamentária 
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de controle e de assessoramento dos atos do Executivo e pratica atos 

de administração interna. 

§ 1o - A função legislativa consiste em deliberar, por meio de 

emendas à Lei Orgânica, Leis, Decretos Legislativos e Resoluções 

sobre todas as matérias de competência do municipio. 

§ 2o - A função de fiscalização sobre os aspectos contábil, financeiro, 

orçamentário e patrimonial do município e das entidades da 

administração indireta, é exercida com o auxílio do Tribunal de 

Contas do Estado, compreendendo: 

a) 

Apreciação das contas do exercicio financeiro, apresentadas pelo 

Prefeito e pela Mesa da Câmara; 

b) 

Acompanhamento das atividades financeiras do município; 

c) 

Julgamento da regularidade das contas dos administradores e demais 

responsáveis por bens e valores públicos da administração direta e 

indireta, incluídas as Fundações e Sociedades instituídas e mantidas 

pelo Poder Público e as contas daqueles que derem causa a perda, 

extravio ou outra irregularidade de que resulte prejuízo ao erário. 

§ 3º - A função de controle é de caráter político-administrativo e se 

exerce sobre o Prefeito, Secretários Municipais, Mesa do Legislativo e 

Vereadores, mas não se exerce sobre os agentes administrativos, 

sujeitos á ação hierárquica. 

§ 4º - A função de assessoramento consiste em sugerir medìdas de 

interesse público ao Executivo mediante indicações. 

§ 5º - A função administrativa é restrita à sua organização interna, á 

regulamentação de seu funcionalismo e à estruturação e direção de 

seus serviços auxiliares. 

4 

CAPÍTULO II 

SEÇÃO II 

DA SESSÃO PREPARATÓRIA 

Art. 4º - A Câmara Municipal realizará no mês de dezembro, até o 

último dia útil do ano que antecede o início de cada Legislatura, 

Sessão Preparatória para a posse dos novos Vereadores. 

§ 1º A convocação para a Sessão Preparatória será feita pelo 

Presidente da Câmara, que a presidirá. 

§ 2º Na Sessão Preparatória serão observados os seguintes 

procedimentos: 

I - Entrega do diploma eleitoral e da declaração de bens dos 

Vereadores eleitos; 

II – Explicação sobre: 

a) o funcionamento da Câmara Municipal e de seus serviços internos; 

b) o ambiente de trabalho parlamentar; 

c) os cargos e funções da Câmara Municipal, com a apresentação de 

seus respectivos servidores titulares; 

d) a Sessão de Posse; 

III - entrega, mediante protocolo, de exemplares da Constituição 

Federal, da Constituição do Estado de Alagoas, da Lei Orgânica 

Município de Igreja Nova e do Regimento Interno da Câmara 

Municipal. 

§ 3º A declaração de bens referida no inciso I do § 2º deve ser 

renovada anualmente e no final do mandato, mesmo havendo 

reeleição, podendo ser substituída por cópia da declaração do Imposto 

de Renda de Pessoa Física. 

§ 4º No caso do inciso II do § 2º deste artigo, as orientações 

relacionadas às atividades institucionais da Câmara e dos Vereadores 

poderão ser disponibilizadas sob o formato de capacitação contratada 

para esta finalidade. 

§ 5º A legislação referida no inciso III do § 2º poderá ser 

disponibilizada em formato eletrônico. 

§ 6º O Vereador eleito que não comparecer na Sessão Preparatória 

deverá apresentar justificativa e protocolar os documentos referidos 

no inciso I do § 2º deste artigo até a Sessão de Posse. 

CAPÍTULO III 

DA INSTALAÇÃO DA CÂMARA MUNICIPAL 

Art. 5º -A Câmara Municipal instalar-se-á no dia 1º de janeiro de cada 

legislatura, às 10:00h em Sessão Solene a ser designada pela Mesa, 

independente de 

5 

número, sob a presídência do Vereador mais votado dentre os 

presentes, que designará um de seus pares para secretariar os trabalhos 

e dará posse ao Prefeito, ao Vice- Prefeito e aos Vereadores. 

Parágrafo único - O Prefeito, o Vice-Prefeito e os Vereadores eleitos 

deverão apresentar á Secretaria Administrativa da Câmara, antes da 

posse, o diploma expedido pelo cartório eleitoral e a declaração de 

bens, a qual será transcrita em livro póprio da Câmara. 

Art. 6º - Na sessão de instalação, observar-se-á o seguinte 

procedimento: 

I — Os Vereadores presentes, regularmente diplomados, serão 

empossados após prestarem compromisso, lido pelo Presidente e o 

Secretário Ad-hoc, nos seguintes temos: "PROMETO EXERCER, 

COM DEDICAÇÃO E LEALDADE, O MEU MANDATO, 

MANTER E CUMPRIR A CONSTITUIÇÃO FEDERAL, A 

CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DE ALAGOAS , A LEI 

ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE IGREJA NOVA E O 

REGMENTO DA CÂMARA MUNICIPAL, OBEDECER ÀS LEIS, 

DESEMPENHAR COM RETIDÃO O MANDATO QUE ME FOI 

CONFIADO E TRABALHAR PELO PROGRESSO DO 

MUNICÍPIO E PELO BEM-ESTAR DO SEU POVO.‖ Em seguida, o 

Secretário "Ad-hoc" fará a chamada por ordem alfabética de cada 

Vereador, que, de pé, com o braço direito estendido para frente e a 

mão aberta, declarará em voz alta: ―ASSIM O PROMETO‖. 

II - Após tomar o compromisso dos Vereadores presentes, o 

Presidente declarará empossados os Vereadores, proferindo em voz 

alta: "Declaro empossados no cargo de Vereador do município de 

Igreja Nova - Al, os Vereadores que prestaram o compromisso". 

III — Após a posse dos Vereadores, o Presidente dará início ao 

processo de posse do Prefeito e Vice-Prefeito eleitos e diplomados, 

seguindo o mesmo rito de posse dos Vereadores, os quais prestarão o 

seguinte compromisso previsto na Lei Orgânica do Município, 

lavrando-se em Ata e livro próprio: ―PROMETO MANTER, 

DEFENDER E CUMPRIR A CONSTITUIÇÃO FEDERAL, A 

CONSTITUIÇÃO ESTADUAL E A LEI ORGÂNICA DO 

MUNICÍPIO DE IGREJA NOVA, OBSERVAR AS LEIS E 

PROMOVER O BEM GERAL DO MUNICÍPIO‖.. Em seguida o 

Presidente da Câmara os declarará empossados. 

IV - A seguir, poderão fazer uso da palavra, pelo prazo máximo de 

dez minutos, um representante de cada bancada ou bloco parlamentar, 

o Prefeito, o Vìce-Prefeito, e um representante das autoridades 

presentes, e por fim, o Presidente da Câmara. 

Art. 7º - Na hipótese de a posse não se verificar na data prevista no 

artigo anterior, deverá ela ocorrer: 

I — Dentro do prazo de quinze dias a contar da referida data, quando 

se tratar de Vereador, salvo motivo justo aceito pela Câmara. 

II — Dentro do prazo de dez dias da data fixada para a posse, quando 

se tratar de Prefeito e Vice-Prefeito, salvo motivo justo aceito pela 

Câmara. 

§ 1o - Na hipótese da não realização de sessão ordinária ou 

extraordinária nos 
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prazos indicados neste artigo, a posse poderã ocorrer na Secretaria da 

Câmara, perante o Presidente ou seu substituto legal, observados 

todos os demais requisitos, devendo ser prestado o compromisso na 

primeira sessão subsequente. 

§ 2o - Prevalecerão, para os casos de posse superveniente ao início da 

legislatura, seja de Prefeito, Vice-Prefeito ou Suplente de Vereador, os 

prazos e critérios estabelecidos neste artigo. 

§ 3º - Uma vez compromissado, é o Suplente de Vereador dispensado 

de fazê-lo novamente em posteriores convocações. 

Art. 8o - A recusa do Vereador eleito em tomar posse importa em 

renúncia tácita do mandato, devendo o Presidente da Câmara, após o 

decurso do prazo estipulado no artigo 7º, inciso I, declarar extinto o 

mandato e convocar o respectivo suplente. 

Art. 9o — Enquanto não ocorrer a posse do Prefeito, assumirá o cargo 

o Vice-Prefeito e na falta ou impedimento deste, o Presidente da 

Câmara. 

Art. 10 — A recusa do Prefeito eleito em tomar posse importa em 

renúncia tácita ao mandato, devendo o Presidente da Câmara, após o 

decurso do prazo estabelecido no artigo 7o, inciso II, declarar a 

vacância do cargo. 

§ 1o - Ocorrendo a recusa do Vice-Prefeito em tomar posse, observar-

se-á o mesmo procedimento previsto no "caput" deste artigo. 

§ 2º - Ocorrendo a recusa do Prefeito e do Vice-Prefeito, o Presidente 

da Câmara deverá assumir o cargo de Prefeito até a posse dos novos 

eleitos. 

TÍTULO II 
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DA MESA DIRETORA 

CAPÍTULO I 

DA ELEIÇÃO DA MESA DIRETORA 

Art. 11 — Logo após a posse dos Vereadores, do Prefeito e do Vice-

Prefeito, proceder-se-á, ainda sob a presidência do Vereador mais 

votado dentre os presentes, a eleição dos membros da Mesa Diretora 

da Câmara. 

Art. 12- A Mesa Diretora da Câmara Municipal será eleita para um 

mandato de 02 (dois) anos consecutivos, permitida a reeleição. 

Art. 13 — A Mesa da Câmara Municipal é composta pelo Presidente 

da Câmara e pelos Vice-Presidente, Primeiro-Secretário e Segundo - 

Secretário. 

Art. 14 — Na eleição da Mesa, observar-se-á o seguinte 

procedimento: 

I — Realização, por ordem do Presidente, da chamada regimental para 

a veificação de ―quórum‖; 

II — Comunicação ao PIenário, pelo Presidente da Sessão, das chapas 

aptas a concorrerem à eleişão da Mesa Diretora, citando 

nominalmente os candidatos a cada cargo previsto no artigo 13 deste 

Regimento; 
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III — Chamada dos Vereadores, por ordem alfabética dos nomes, para 

a assinatura da Lista de Presença, que se dirigirá até a Mesa, e recebe 

uma chapa, se dirigindo até a cabine de votação para sufragar o seu 

voto. 

IV —Após o voto do último Vereador, o Presidente da sessão dará por 

encerrada a votação, iniciando imediatamente a contagem de votos; 

V — Concluída a contagem, com a totalização dos votos, o Presidente 

da sessão fará a leitura do resultado, anotando no Boletim de 

Contagem de Votos; 

VI — Todos os componentes da Mesa e mais duas pessoas da 

assistência, escolhidos pelo Presidente, assinarão o Boletim de 

Contagem de Votos, que será redigido pelo Secretário da Sessão; 

VII - Após assinatura do Boletim de Contagem dos Votos, o 

Presidente da Sessão proclamará a chapa eleita, empossando, 

imediatamente, todos os membros presentes. 

Art. 15 — A eleição dos membros da Mesa Diretora, presentes a 

maioria absoluta dos Vereadores, far-se-á por voto secreto, em uma só 

votação, para todos os cargos, realizando-se a escolha por chapas, 

assegurando-se, tanto quanto possível, a representação proporcional 

de partidos ou blocos parlamentares com assento na Câmara; 

Art. 16 - O voto dado para Presidente da Chapa, 1, 2 ou 3, etc., será 

automaticamente extensivo aos candidatos para os demais cargos da 

Mesa Diretora. 

Art. 17 - Estarão aptas a concorrerem á eleição, as chapas inscritas até 

o início do procedimento previsto no art. 13, inciso I e que possuam 

candidatos a todos os cargos da Mesa Diretora. 

Art. 18 — Não será admitida a participação de um mesmo candidato 

em chapas diferentes. 

Art. 19 - A apresentação das chapas deverá obedecer, sempre que 

possível, à proporcionalidade partidária. 

Art. 20 - Na hipótese de ocorrer qualquer vaga na Mesa Diretora será 

ela preenchida mediante eleição, dentro de cinco sessões, observadas 

as exigências previstas para a eleição original. 

Art. 21 - Ocorrendo empate entre duas chapas mais votadas, será 

realizado novo escrutínio entre elas e, persistindo o empate, será 

declarada vencedora aquela cujo candidato a Presidente da Câmara 

seja o mais idoso. 

Art. 22 - Na hipótese de não se realizar a sessão para a eleição da 

Mesa Diretora por falta de número regimental de presença, quando do 

início da legislatura, o Vereador mais votado dentre os presentes 

permanecerá na Presidência e convocará sessões diárias até que seja 

possível a eleição. 

Art. 23 – É permitida a antecipação da eleição da Mesa da Câmara 

para o segundo biênio, podendo ocorrer no curso da primeira até o 

término da segunda Sessão Legislativa, para tanto, necessário se faz a 

publicação de EDITAL com antecedência de 08 (oito) dias, com as 

normas da eleição, e a posse dos eleitos ocorrerá no dia 1º de janeiro 

do segundo biênio, conforme Art.18, § 6º da Lei Orgânica Municipal. 
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Parágrafo único - Caberá ao Presidente cujo mandato se finda ou a seu 

substituto legal proceder a eleição para a renovação da Mesa, 

convocando sessões diárias, se ocorrer a hipótese prevista no artigo 

anterior. 

Art. 24 - A Mesa reunir-se-á ordinanamente uma vez por mês em dia e 

hora prefixados, e extraordinanamente sempre que convocada pelo 

Presidente ou pela maioria de seus membros. 

Parágrafo único - Perderá o cargo o membro da Mesa que deixar de 

comparecer a cinco reuniões ordinárias consecutivas sem causa 

justificada. 

CAPÍTULO II 

DA COMPETÊNCIA DA MESA E SEUS MEMBROS 

SEÇÃO I 

DAS ATRIBUIÇÕES DA MESA DIRETORA 

Art. 25 — À Mesa Diretora, na qualidade de órgão diretor, incumbe a 

direção dos trabalhos legislativos e dos serviços administrativos da 

Câmara e decide pela maioria de seus membros. 

Art. 26 — Compete à Mesa, dentre outras atribuições estabelecidas 

em lei, neste Regimento ou em Resolução da Câmara, ou delas 

implicitamente decorrentes: 

I — Propor Projetos de Lei nos termos do que dispõe a Lei Orgânica 

Municipal e seu Regimento Interno; 

II — Propor Projeto de Decreto Legislativo dispondo sobre: 

a) 

Licença do Prefeito para afastamento do cargo; 

b) 

Autorização ao Prefeito para ausentar-se do Municipio por mais de 15 

(quinze) dias. 

I 

Fixação da remuneração do Prefeito e do Vice-Prefeito para a 

legislatura subseqüente, sem prejuizo da iniciativa de qualquer 

Vereador na matéria, até 30 dias antes das eleições municipais do 

último ano da legislatura. 

II 

—Propor Projetos de Resolução dispondo sobre: 

a) 

— Organização da Câmara, seu funcionamento, polícia, 

transformaçăo ou extinção dos cargos, empregos ou funções de seus 

serviços e fixação da respectiva remuneração, observados os 

parâmetros estabelecidos em Lei. 

b) 

— Concessão de licença aos Vereadores, nos termos do que dispõe o 

art. 17, da Lei Orgânica Municipal; 

c) 

- Fixação da remuneração do Vereador e suas atualizações, observada 

a legislação pertinente. 

III 

— Propor Ação de lnconstitucionalidade, por iniciativa própria ou a 

requerimento de qualquer Vereador ou Comissão; 

IV 

- Opinar sobre requerimento de licença de Vereador; 
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V 

- Emitir parecer em proposições que visem modificar este Regimento; 

VI 

- Encaminhar ao Prefeito a solicitação de créditos adicionais 

necessários ao funcionamento da Câmara e seus serviços; 

VI — Promulgar Emendas a Lei Orgânica Municipal; 

VII — Conferir a seus membros atribuições ou encargos referentes 

aos serviços legislativos ou administrativos da Câmara; 

VIII —Fixar diretrizes para a divulgação das atividades da Câmara; 

IX — Adotar medidas adequadas para promover e valorizar o Poder 

Legislativo e resguardar o seu conceito perante a comunidade; 

X — Adotar as providências cabíveis, por solicitação do interessado, 

para a defesa judicial ou extrajudicial de Vereador contra a ameaça ou 

prática de ato atentatóno ao livre exercicio e às prerrogativas 

constitucionais do mandato parlamentar; 

XI — Enviar ao Prefeito, até o dia 10 (dez) do mês seguinte, para o 

fim de serem incorporados aos balancetes do Município, os balancetes 

financeiros e suas despesas orçamentárias relativos ao mês anterior. 

XII — Abrir, mediante Ato, sindicân cias e processos administrativos 

e aplicar penalidades; 

XIII — Assinar os autógrafos dos Projetos de Lei destinados à sanção 

pelo Chefe do Executivo; 

XIV -Assinar as Atas das Sessões da Câmara; 

§ 1o - Os Atos Administrativos da Mesa serão numerados em ordem 

cronológica, com renovaşăo a cada legislatura. 
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§ 2º - A recusa injustificada de assinatura dos Atos da Mesa, ensejará 

o processo de destituição do membro faltoso. 

§ 3º - A recusa injustificada de assinatura dos autógrafos destinados à 

sanção ensejará o processo de destituição do membro faltoso. 

Art. 27 — As decisões da Mesa serão tomadas por maioria de seus 

membros. 

SEÇÃO II 

DAS ATRIBUIÇÕES DO PRESIDENTE 

Art. 28 — O Presidente é o representante legal da Câmara nas suas 

relações externas, competindo-Ihe as funções administrativas além de 

outras expressas neste Regimento ou decorrentes da natureza de suas 

funções e prerrogativas. 

Art. 29—Ao Presidente da Câmara compete, privativamente: 

I — Quanto ás sessões: 

a) 

Presidi-las, suspendê-las ou prorrogá-las, observando e fazendo 

observar 
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as 

normas vigentes e as determinações deste Regimento. 

b) 

Determinar ao Secretário a leitura da Ata e do Expediente; 

c)Determinar, de ofício ou a requerimento de qualquer Vereador, em 

qualquer fase dos trabalhos, a verificação de presença; 

d) 

Declarar a hora dedicada ao Expediente, a Ordem do Dia e a 

Explicação Pessoal e os prazos facultados aos oradores; 

e) 

Anunciar a Ordem do Dia e submeter á discussão e votação a matéria 

dela constante; 

f) 

Conceder ou negar a palavra aos Vereadores, nos termos deste 

Regimento, e não permitir apartes estranhos ao assunto em discussão; 

g) 

Advertir o orador ou o aparteante quanto ao tempo de que dispõe, não 

permitindo que seja ultrapassado o tempo regimental; 

h) 

Interromper o orador que se desviar da questão em debate ou falar 

sem o respeito devido à Câmara ou a qualquer de seus membros, 

advertindo-o e, em caso de insistência, cassando-lhe a palavra, 

podendo ainda, suspender a sessão, quando não atendido e as 

circunstâncias assim o exigirem; 

i) 

Autorizar o Vereador a falar da bancada; 

j) 

Chamar a atenção do orador quando se esgotar o tempo a que tern 

direito; 

I)Submeter à discussão e votação a matéria a isto destinada, bem 

como estabelecer o ponto da questão que será objeto da votação; 

m) Decidir sobre o impedimento de Vereador para votar; 

n) Anunciar o resultado da votação; 

o) 

Decidir as questões de ordem e as reclamações; 

p) 

Presidir a sessão ou sessões de eleição da Mesa do período seguinte; 

q) 

Convocar as sessões da Câmara. 

II - Quanto às atividades Legislativas: 

a)Proceder a distribuição das matérias às Comissões Permanentes ou 

Especiais, dando pnoridade, no caso de distribuição a mais de uma 

Comissão, à Comissão de Constituição, Justiça e Redação Final que 

deverá ser ouvida em primeiro lugar, salvo nos casos de tramitação 

especial; 

b)Deferir, por requerimento do autor, a retirada de proposição ainda 

não incluída na Ordem do Dia; 

c)Despachar as Indicações e, quando não depender de votação, os 

Requerimentos; 
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d)Determinar o arquivamento ou desarquivamento de proposições, 

nos termos regimentais; 

e)DevoIver ao autor a proposição que não esteja devidamente 

formalizada, que verse sobre matéria alheia a competência da Câmara, 

ou que seja evidentemente inconstitucional ou anti- regimental; 

f)Recusar o recebimento de substitutivos ou emendas que não sejam 

pertinentes à proposição inicial; 

g)DecIarar prejudicada a proposição em face de rejeição ou aprovação 

de outra com o mesmo objetivo, salvo requerimento que 

consubstanciar reiteração de pedido não atendido ou resultante de 

modificação da situação de fatos anteriores; 

h)Fazer publicar os Atos da Mesa e da Presidência, 

Portarias,Resoluşões e Decretos Legislativos, bem como as Leis por 

ele promulgadas; 

i) 

Fazer distribuir cópias aos Iíderes partidános ou a todos os Vereadores 

dos Projetos apresentados na Câmara, antes de remetê-los às 

Comissões; 

j) O Presidente vota nos seguintes casos: 

1. 

Na eleição da Mesa; 

2. 

Quando a matéria exigir, para sua aprovação, voto favorável de dois 

terços ou da maioria absoluta dos membros da Câmara; 

3. 

No caso de empate nas votações públicas; 

k) 

Incluir na Ordem do Dia da primeira sessão subsequente, sempre que 

tenha sido esgotado o prazo previsto para sua apreciação, os Projetos 

de Lei de iniciativa do Executivo submetidos à urgência, e os vetos 

por este apostos, observando o seguinte: 

1. 

Em ambos os casos ficarão sobrestadas as demais proposições até que 

se ultime a votação; 

2. 

A deIiberação sobre os Projetos de Lei submetidos à urgência tem 

prioridade sobre a apreciação do veto. 

l)Promulgar as Resoluções e os Decretos Legislativos, bem como as 

Leis com sanção tácita ou cujo veto tenha sido rejeitado pelo plenário; 

m) 

Apresentar proposição à consideração do Plenário, devendo afastar-se 

da Presidência para discuti-la, permanecendo, afastado até sua 

votação, mas desta participando; 

III - Quanto à sua competência geral: 

a)Substituir o Prefeito ou sucedê-to na falta deste e do Vice- Prefeito, 

completando o seu mandato, atè que se realizem novas eleições; 

b)Representar a Câmara em Juizo ou fora dela; 
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c)Dar posse ao Prefeito, ao Vice-Prefeito e aos Vereadores que não 

forem empossados no primeiro dia da legislatura e aos suplentes de 

Vereadores; 

d)DecIarar extinto o mandato do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos 

Vereadores, nos casos previstos em Lei; 

e)PromuIgar Emendas à Lei Orgânica e Decretos Legislativos no 

prazo de até cinco dias úteis após a aprovação pelo Plenário da 

Câmara; 

f)DecIarar a vacância do cargo de Prefeito, nos termos da Lei; 

g)DecIarar a vacância do cargo de Vìce-Prefeito, nos termos da Lei; 

h) Não permitir a publicação de pronunciamentos ou expressões 

atentatórias ao decoro parlamentar; 

i)ZeIar pelo prestigio e decoro da Câmara, bem como pela dignidade e 

respeito às prerrogativas constitucionais de seus membros; 

j)Autorizar, ou não, a realização de eventos culturais ou artisticos no 

edifício da Câmara, fixando-lhes data, local e horário; 

I)Cumprir e fazer cumprir o Regimento Interno; 

m)Encaminhar ao Ministério Público as contas do Prefeito e da Mesa 

da Câmara, imediatamente apòs a sua apreciação pelo Plenário, desde 

que rejeitadas; 

n) Comunicar ao PIenário e encaminhar aos órgãos próprios as 

conclusões das Comissões Parlamentares de Inquérito; 

o)Comunicar ao Plenário a extinção do mandato de Vereador, na 

primeira sessão após efetivaçăo do ato, convocando em seguida o 

respectivo suplente; 

p)Autorizar a realização de Audiências Públicas na Câmara, em dias e 

horários prefixados, ressalvada a competência das Comissões; 

q)Autorizar, por si ou mediante delegação, a realização de 

conferências, exposişões, palestras ou seminários no prédio da 

Câmara, fixando-lhes data, local e horário. 

IV — Quanto à Mesa: 
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a) 

Convocá-la e presidir suas reuniões; 

b) 

Tomar parte nas discussões e deliberações com direito a voto; 

c) 

Distribuir a matéria que dependa de parecer; 

d)Executar as decisões da Mesa. 

V - Quanto às Comissões: 
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a) 

Designar seus membros titulares e suplentes mediante comunicação 

dos lideres ou blocos parlamentares; 

b) 

Destituir Membro da Comissão Permanente em razão de faltas 

injustificadas; 

c) 

Assegurar os meios e condições necessárias ao seu pleno 

funcionamento; 

d) 

convidar o Relator ou outro membro da Comissão para esclarecimento 

de parecer; 

e) 

Convocar as Comissões Permanentes para eleição dos respectivos 

Presidentes e Vice-Presidentes; 

f) 

Nomear os membros das Comissões Temporárias; 

g) 

Criar, mediante Ato, Comissões Parlamentares de Inquérito; 

h) 

Preencher, por indicação dos lideres ou blocos parlamentares as vagas 

verificadas nas Comissões Permanentes e Temporárias. 

VI — Quanto às atividades administrativas: 

a) 

Comunicar a cada Vereador, por escnto, com antecedência minima de 

24 (vinte e quatro) horas, a convocação de sessões extraordináńas 

durante o periodo normal, e de 48 (quarenta e oito) horas durante o 

recesso, quando a convocação ocorrer fora da sessão, sob pena de 

destituição; 

b)Encaminhar processos às Comissões Permanentes e inclui-los na 

pauta; 

c)ZeIar pelos prazos do processo legislativo e daqueles concedidos às 

Comissões e ao Prefeito; 

d)Designar e fazer publicar em Boletim Interno da Câmara, com 

antecedência minima de 48 horas (quarenta e oito) horas, a Ordem do 

Dia das Sessões; 

e)Executar as deliberações do Plenário; 

f)Assinar a Ata das Sessões, os Editais, as Portarias, as Ordens de 

serviço e o Expediente da Câmara; 

VII —Quanto aos Serviços da Câmara: 

a) 

Nomear, exonerar, promover, remover, admitir, suspender e demitir 

funcionários da Câmara, conceder-lhes férias, licenças, abono de 

faltas, aposentadoria e acréscimo de vencimentos determinados por lei 

e promover-lhes a responsabilidade administrativa, civil e criminal; 

b) 

Superintender o serviço da Secretaria da Câmara, autorizar os limites 

do orçamento as suas despesas e requisitar o numerário ao Executivo; 

c) 

Apresentar ao Plenário, até o dia 20 (vinte) de cada mês, o balancete 

14 

relativo 

as verbas recebidas e às despesas realizadas no mês anterior; 

d) 

Proceder às licitações para compras, obras e serviços da Câmara, 

obedecida a legislação pertinente; 

e) 

Rubricar os livros destinados aos serviços da Câmara e de sua 

Secretaria, exceto os livros destinados ás Comissões Permanentes; 

f) 

Fazer, ao fim de sua gestão, relatório dos trabalhos da Câmara; 

g) 

Apresentar ao Plenário, na sessão de encerramento do ano legislativo, 

resenha dos trabalhos realizados, precedida de sucinto relatório sobre 

o seu desempenho; 

h) 

Suplementar, mediante ato, as dotações orçamentárias da Câmara 

observando o limite da autorização constante da Lei Orçamentária, 

desde que os recursos para sua cobertura sejam provenientes de 

anulação total ou parcial de suas dotações; 

i) 

Devolver à Fazenda Municipal, até o dia 31 (trinta e um) de 

dezembro, o saldo do numerário que lhe foi liberado durante o 

exercício; 

j) 

Designar, mediante Ato da Mesa, Vereadores para missão de 

representação da Câmara Municipal; 

I) Designar, mediante Ato da Mesa, servidores para assessoramento 

dos Vereadores em missão de representação da Câmara Municipal; 

m) 

Elaborar e encaminhar ao Prefeito até 15 de setembro a Proposta 

Orçamentária da Câmara a ser incluída na Proposta do Município, e 

fazer mediante ato a discriminação analítica das dotações respectivas, 

bem como alterá-las, quando necessário; 

n) 

Se a proposta não for encaminhada no prazo previsto no inciso 

anterior, será tornado como base o orçamento vigente para a Câmara 

Municipal. 

VIII — Quanto às relações externas da Câmara: 

a) 

Manter, em nome da Câmara, todos os contatos com o Prefeito e 

demais autoridades; 

b)Encaminhar ao Prefeito os pedidos de informaşões formulados pela 

Câmara; 

c)Encaminhar às autoridades os pedidos de informaşões formulados 

pela Câmara; 

d)SoIicitar a intervenção no Município nos casos admitidos pela 

Constituição Estadual; 

e)Interpelar judicialmente o Prefeito, quando este deixar de colocar à 

disposişão da Câmara, no prazo legal, as quantias requisitadas ou a 

parcela correspondente ao duodécimo das dotações orçamentárias. 

IX —Quanto à Policia Interna: 

a) 

Policiar o recinto da Câmara com o auxílio de seus servidores, 

podendo 
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requisitar 

elementos de corporações civis ou militares para manter a ordem 

interna; 

b) 

Admitir que qualquer cidadão assista às sessões da Câmara, na parte 

do recinto que lhe é reservada desde que: 

1. Apresente-se convenientemente trajado; 

2. Não porte armas; 

3. Não se manifeste desrespeitosa ou excessivamente em apoio ou 

desaprovação ao que se passa no Plenário; 

4. 

Respeite os Vereadores; 

5. Atenda às determinações da Presidência; 

6. Não interpele os Vereadores. 

c) 

SoIicitar aos assistentes que não observarem as normas indicadas nas 

alíneas anteriores a se retirarem do recinto, sem prejuizo de outras 

medidas; 

d) 

Determinar a retirada de todos os assistentes, se a medida for julgada 

necessária; 

e) 

Se no recinto da Câmara, for cometida qualquer infração penal, 

efetuar a prisão em flagrante, apresentando o infrator à autoridade 

competente, para lavratura de auto e instauração de processo crime 

correspondente; 

f) 

Na hipótese da alinea anterior, se não houver flagrante, comunicar o 

fato à autoridade policial competente, para a instauração de inquérito; 

g) 

Admitir, no recinto do Plenário e em outras dependências da Câmara a 

seu critério, somente a presença dos Vereadores e servidores, estes, 

quando em serviço. 
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§ 1o - O Presidente poderá delegar ao Vice-Presidente competência 

que lhe seja própria, nos termos deste Regimento. 

§ 2o - Sempre que tiver que se ausentar do Municipio por período 

superior a 15 (quinze) dias, o Presidente passará o exercicio da 

Presidência ao Vice-Presidente, ou na ausência deste, ao 1o 

Secretário; 

§ 3o - À hora do início da sessão, não se achando o Presidente no 

recinto, será ele substituido, sucessivamente pelo Vice-Presidente, 

pelo 1o Secretário ou 2o Secretário, ou ainda pelo Vereador mais 

idoso dentre os presentes; 

§ 4o - Nos períodos de recesso da Câmara a licença do Presidente se 

efetivará mediante comunicação escrita ao seu substituto legal. 

Art. 30 — Quando o Presidente estiver com a palavra no exercicio de 

suas funções, durante as sessões plenárias, não poderá ser 

interrompido nem aparteado. 

Art. 31 — Será sempre computada, para efeito de quorum, a presença 

do Presidente nos trabalhos. 

Art. 32 — Nenhum membro da Mesa ou Vereador poderã presidir a 

sessão durante a discussão e votação de matéria de sua autoria. 
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SUBSEÇÃO ÚNICA 

DA FORMA DOS ATOS DO PRESIDENTE 

Art. 33 — Os Atos do Presidente observarão a seguinte forma:- Ato 

numerado, em ordem cronológica, nos seguintes casos: 

a) reguIamentação dos serviços administrativos; 

b) 

nomeação de membros das Comissões Temporárias; 

c) 

matéria de caráter financeiro; 

d) 

designação de substitutos nas Comissões; 

e) outras matérias de competência da Presidência e que não estejam 

enquadradas como Portaria. 

I 

- Portaria nos seguintes casos: 

a) Nomear, exonerar, promover, remover, admitir, suspender e demitir 

funcionários da Câmara, conceder-lhes férias, licenças, abono de 

faltas, aposentadoria e acréscimo de vencimentos determinados por lei 

e promover-lhes a responsabilidade administrativa, civil e criminal. 

b) Outros casos determinados em Lei ou Resolução. 

SEÇÃO III 

DAS ATRIBUIÇÕES DO VICE-PRESIDENTE 

Art. 34 - Compete ao Vìce-Presidente substituir o Presidente em suas 

faltas ou impedimentos em Plenário. 

Parágrafo único — Compete-lhe, ainda, substituir o Presidente fora do 

plenário em suas faltas, ausências, impedimentos ou licenças, ficando, 

nas duas últimas hipóteses, investido na plenitude das respectivas 

funções. 

Art. 35— São atribuições do Vice-Presidente: 

I 

- mandar anotar, em livros próprios, os precedentes regimentais, para 

solução de casos análogos; 

II 

- dar andamento legal aos recursos interpostos contra atos da 

Presidência, da Mesa ou de Presidente de Comissão; 

III anotar em cada documento a decisão tomada; 

IV 

- promulgar as leis com sanção tácita ou cujo veto tenha sido rejeitado 

pelo Plenário, sempre que o Presidente deixar de fazê-lo em igual 

prazo concedido a este. 

V 

- superintender, sempre que convocado pelo Presidente, os serviços 

das atividades legislativas e de policia intema. 

Art. 36 - Ao 1º Secretário compete substituir o Vìce-Presidente sendo 

que nas 
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licenças ou impedimentos, ficará na plenitude de suas funções. 

SEÇAO IV 

DO 1º SECRETÁRIO E 2º SECRETÁRIO 

Art. 37 - São atribuições do 1º Secretário: 

I 

- proceder à chamada dos Vereadores nas ocasiões determinadas pelo 

Presidente e nos casos previstos neste Regimento, assinando as 

respectivas folhas. 

II 

- ler a Ata e a matéria do Expediente, bem como as proposições e 

demais documentos sujeitos ao conhecimento ou deliberação do 

PIenário; 

III 

- determinar o recebimento e zelar pela guarda das proposições e 

documentos entregues à Mesa, para conhecimento e deliberação do 

Plenário; 

IV 

- fazer a chamada dos Vereadores ao abrir a sessão, confrontando-a 

com o livro de presença, anotando os presentes e os ausentes, com 

causa justificada ou não, consignando, ainda, outras ocorrências sobre 

o assunto, assim como encerrar o referido livro ao final de cada 

sessăo; 

V 

- receber e determin ar a tra mitação de toda a correspondência oficiaI 

da Câmara, sujeitando-a ao conhecimento, apreciação e assinatura do 

Presidente; 

VI 

- fazer a inscrição dos oradores; 

VII 

- superintender a redação da ata, resumindo os trabalhos da sessão e 

assinando-a juntamente com o Presidente e quem mais desejar fazê-lo; 

VIII - secretariar as reuniões da Mesa, redigindo ou mandando redigir, 

em livro próprio, as respectivas atas; 

IX - redigir as atas das sessões secretas e efetuar as transcrições 

necessárias; 

X - assinar, com o Presidente e os demais membros da Mesa, os atos 

da Mesa destinados à sanção; 

XI -substituir o Presidente na ausência ou impedimento simultâneo 

deste e do Vice-Presidente. 

Art. 38 — Ao 2º Secretário compete substituir o 1º Secretário sendo 

que nas licenças ou impedimentos, ficará investido na plenitude de 

suas funções. 

SEÇÃO V 

DA DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA 

Art. 39 — A delegação de competência será utilizada como 

instrumento de descentralização administrativa, visando assegurar 

maior rapidez e objetividade nas decisões. 

§ 1º - É facultado à Mesa, e às demais autoridades responsáveis pelos 

serviços administrativos da Câmara, delegar competência para a 

prática de atos administrativos. 
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§ 2º - O Ato de delegação indicará, com precisão, a autoridade 

delegada e as atribuições objeto da delegação. 

SEŞÃO VI 

DAS CONTAS DA MESA 

Art. 40 -As contas da Mesa compor-se-ão de: 

I — Balancetes mensais, relativos ás verbas recebidas e aplicadas, que 

deverão ser apresentadas ao Plenário pelo Presidente, até o dia 

20(vinte) do mês seguinte ao vencido; 

II — Balanço geral anual, que deverá ser enviado ao Tribunal de 

Contas do Estado, no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, 

contados do encerramento do exercicio. 

Parágrafo único — Os balancetes financeiros mensais, serão assinados 

pelo Presidente e afixados no quadro de avisos e o balancete anual 

será assinado pela Mesa e pubiicado no órgão oficial de imprensa do 

Município ou no Diário Oficial do Estado de Alagoas. 

CAPÍTULO III 

DA EXTINÇAO DO MANDATO DA MESA 

SEÇÃO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 41—As funções dos membros da Mesa cessarão: 

I — Pela posse da Mesa eleita para o mandato subsequente; 

II — Pela renúncia, apresentada por escrito; 

III — Pela destituição; 

IV— Pela cassação ou extinção do mandato de Vereador. 

Art. 42 — Vagando qualquer cargo da Mesa Diretora, será realizada 

nova eleição para o cargo vago em até 5 (cinco) dias úteis. 

Parágrafo único - Em caso de renúncia ou destituição total da Mesa, 

proceder-se-á à nova eleição para se completar o período de mandato, 

na sessão imediata àquela em que ocorreu a renúncia ou destituição, 

sob a Presidência do Vereador mais idoso dentre os presentes, que 

ficará investido na plenitude das funções até a posse da nova Mesa. 
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Art.43 — A renúncia do Vereador ao cargo que ocupa na Mesa dar-

se-á por ofício a ela dirigido e efetivar-se-á independentemente de 

deliberação do plenário, a partir do momento em que for lido em 

sessão. 

Art. 44 — Em caso de renúncia total da Mesa, o ofício respectivo será 

levado ao conhecimento do plenário pelo Vereador mais idoso dentre 

os presentes, exercendo ele as funşões de Presidente. 
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SEÇÃO II 

DA DESTITUIÇÃO DA MESA 

Art. 45 — Os membros da Mesa, isoladamente ou em conjunto, 

poderão ser destituídos de seus cargos, mediante Projeto de Resolução 

aprovado por dois terços, no mínimo, dos membros da Câmara, 

assegurado o direito de ampla defesa. 

§ 1o - É passível de destituição o membro da Mesa quando faltoso, 

omisso ou ineficiente no desempenho de suas atnbuições regimentais, 

ou quando exorbite das atribuições a ele conferidas por este 

Regimento. 

§ 2o - Será destituido, sem necessidade da aprovação de que trata o 

caput deste artigo, o membro da Mesa que deixar de comparecer a 

cinco reuniões ordinárias consecutivas, sem causa justificada, ou que 

tenha destituição de suas funções na Mesa declarada por via judicial. 

Art. 46 — O processo de destituição terá início por denúncia 

subscrita, necessariamente, por 1/3 (um terço) dos membros da 

Câmara, dirigida ao Plenário e lida pelo seu autor em qualquer fase da 

sessão, independentemente de prévia inscrição ou autorização da 

Presidência. 

§ 1º- Da denúncia constarão: 

I 

—O nome do membro ou dos membros da Mesa denunciados; 

II 

—A descrição circunstanciada das irregularidades cometidas; 

III 

—As provas que se pretende produzir. 

§ 2o - Lida a denúncia, será imediatamente submetida ao plenário pelo 

Presidente, salvo se este estiver envolvido nas acusações, caso em que 

essa providência e as demais relativas ao procedimento de destituição 

competirão a seus substitutos legais, e se estes também estiverem 

envolvidos, ao Vereador mais idoso dentre os presentes. 

§ 3º - O membro da Mesa envolvido nas acusaşões não poderá 

presidir nem secretariar os trabalhos, quando e enquanto estiver sendo 

discutido e deliberado qualquer ato relativo ao processo de 

destituição. 

§ 4o - Se o acusado for o Presidente, será substituído na forma do § 

2º. 

§ 5o - O denunciante e o denunciado ou denunciados são impedidos 

de deliberar sobre o recebimento da denúncia, não sendo necessária a 

convocação de suplente para este ato. 

§ 6o - Considera-se denunciante o primeiro signatário da denúncia. 

§ 7º - Considerar-se-á recebida a denúncia se for aprovada pela 

maioria absoluta dos Vereadores. 

Art. 47— Recebida a denúncia, serão sorteados três Vereadores para 

compor a Comissão Processante. 

§ 1o - Da Comissão não poderão fazer parte o denunciante e o 

denunciado ou denunciados. 

§ 2o - Constituída a Comissão Processante seus membros elegerăo um 

deles 
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para Presidente, que nomeará entre seus pares um Relator e marcará 

reunião a ser realizada dentro das 48(quarenta e oito) horas seguintes. 

§ 3º - O denunciado ou denunciados seräo notificados dentro de três 

dias, a contar da primeira reunião da Comissão, para apresentação, por 

escrito, de defesa prévia, no prazo de dez dias. 

§ 4º - Findo o prazo estabelecido no parágrafo anterior, a Comissão, 

de posse ou não da Defesa Prévia, procederá às diligências que 

entender necessárias, emitindo, no prazo de 20 (vinte) dias seu 

parecer. 

§ 5o - O denunciado ou denunciados poderão acompanhar todas as 

diligências da Comissão. 

Art. 48 — Findo o prazo de 20 (vinte) dias, e concluindo pela 

procedência das acusações, a Comissão deverá apresentar, na primeira 

Sessão Ordinária subsequente, Projeto de Resolução propondo a 

destituição do denunciado ou denunciados. 

§ 1o - O Projeto de Resolução será submetido a uma única discussão e 

votação nominal, convocando-se os suplentes do denunciante e do 

denunciado ou dos denunciados, para efeito de quorum. 

§ 2º - Terão preferência, na forma de inscrição, respectivamente, o 

Relator da Comissão Processante e o denunciado ou denunciados, 

obedecida quanto aos denunciados, a ordem utilizada na denúncia. 

Art. 49 — Concluindo pela improcedência das acusações, a Comissão 

Processante deverá apresentar seu parecer, na pnmeira Sessão 

Ordinária subsequente, para ser lido, discutido e votado nominalmente 

em turno único, na fase de Expediente. 

§ 1º - Cada Vereador terá o prazo máximo de 15 (quinze) minutos 

para discutir o parecer da Comissão Processante, cabendo ao Relator e 

ao denunciado ou denunciados, respectivamente, o prazo de 30 (trinta) 

minutos, obedecendo- se, na ordem de inscrição, o previsto no § 2o, 

do artigo anterior. 

§ 2o - Não se concluindo nessa sessão a apreciação do Parecer, a 

autoridade, que estiver presidindo os trabalhos relativos ao processo 

de destituição convocará sessões extraordinárias destinadas, integral e 

exclusivamente, ao exame da matéria, até deliberação definitiva do 

Plenário. 

§ 3o - O Parecer da Comissão Processante será aprovado ou rejeitado 

por maioria absoluta dos Vereadores procedendo-se: 

a) 

ao arquivamento do processo se aprovado o Parecer; 

b) 

Remessa do processo à Comissão de Constituição, Justiça, e Redação 

Final se rejeitado o parecer. 

§ 4o - Ocorrendo a rejeição do parecer, a Comissão de Constituição, 

Justiça, e Redação Final deverá elaborar, dentro de três dias, Projeto 

de Resolução propondo a destituição do denunciado ou denunciados. 

§ 5o - Para a discussão e votação do Projeto de Resolução de 

destituição, elaborado pela Comissão de Constituişão Justiça e 

Redação Final, observar-se-á o previsto nos § 1º e 2o, do Art. 46. 
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Art. 50 — A aprovação do Projeto de Resolução pelo quorum de dois 

terços (2/3), implicará o imediato afastamento do denunciado ou dos 

denunciados, devendo a Resolução respectiva ser dada a publicação, 

pela autoridade que estiver presidindo os trabalhos, dentro do prazo de 

48 (quarenta e oito) horas, contado da deliberaçăo do Plenário. 

TİTULO III 

DO PLENÁRIO 

CAPÍTULO I 

DA FUNÇÃO DO PLENÁRIO 

Art. 51 — O Plenário é o órgão deliberativo e soberano da Câmara 

Municipal, constituído para reunião de Vereadores em exercicio do 

mandato. 

Art. 52—As deliberações serão tomadas por maioria simples de votos 

presente a maioria de seus membros, ou por maioaria absoluta ou 

qualificada de votos, obedecendo disposição da Lei Orgânica 

Municipal e da Constituişão Federal. 

§ 1º - A maioria simples é a que representa o maior resultado de 

votação, dentre os presentes. 

§ 2º - A maioria absoluta é a que compreende mais da metade dos 

membros da Câmara. 

§ 3º -A maioria qualificada é a que atinge ou ultrapassa 2/3 (dois 

terços) dos Membros da Câmara. 

Art. 53— O Plenário deliberará: 

§l° - Por maioria absoluta sobre: 

I — matéria tributária; 

II — Código de Obras e Edificações e outros Códigos; 

III — Estatuto dos Servidores Municipais; 

IV — criação de cargos, funções e empregos da administração direta, 

autárquica e fundamental, bem como sua remuneração; 

V — concessão de serviços públicos; 

VI — concessão de direito real de uso; 

VII —alienação de bens imóveis; 

VIII — autorização para obtenção de empréstimo de particular, 

inclusive para as autarquias, Fundações e demais entidades 

controladas pelo Poder Público; 

IX — Lei de Diretrizes Orşamentárias, Plano Plurianual e Lei 

Orçamentária Anual; 

X —aquisição de bens imóveis por doação com encargo; 
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XI — criação, organização e supressão de distritos e subdistritos, e 

divisão de território do Município em áreas administrativas; 

XII — criação, estruturação e atribuição das secretarias, conselhos de 

representantes e dos Órgãos da Administração Pública; 

XIII — realização de operações de crédito para abertura de créditos 

adicionais, suplementares ou especiais com finalidade precisa; 

XIV — rejeição de veto; 

XV — Regimento Interno da Câmara Municipal; 

XVI —alteração de denominação de próprios, vias e logradouros 

públicos; 

XVII —isenção de impostos municipais; 

XVIII —todo e qualquer tipo de anistia; 

XIX — zoneamento urbano; 

XX — Plano Diretor. 

§ 2º -Por maioria qualificada sobre: 

I— rejeição do Parecer Prévio do Tribunal de Contas; 

II— destituição dos membros da Mesa; 

III — emendas à Lei Orgânica; 

IV - concessão de Titulo de Cidadania Igrejanovense e Titulo de 

Cidadão Benemérito, ou qualquer outra honraria; 

V - aprovação de Sessão Secreta; 

VI - perda de mandato de Prefeito e Vìce-Prefeito; 

VII - perda de mandato de Vereador; 

VIII —acolhimento de denúncia contra Vereador; 

IX —admissão de acusação contra o Prefeito; 

X - criação de empresa pública; 

XI - aprovação de votação secreta. 

Art. 54—As deliberações do Plenário dar-se-ão sempre par voto 

aberto, admitindo-se, excepcionalmente, a votação secreta, mediante 

requerimento escrito por 1/3 dos Vereadores, aprovado pela maiona 

qualificada dos membros da Câmara Municipal. 

Art. 55 — Durante as sessões, somente os Vereadores, desde que 

convenientemente trajados, poderão permanecer no recinto do 

Plenário. 

§ 1o -A critério do Presidente, serão convocados os funcionários 

necessários ao andamento dos trabalhos. 

§ 2º - A convite da presidência, por iniciativa própria ou por sugestão 

de 
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qualquer Vereador, poderão assistir aos trabalhos, no recinto do 

PIenário, autoridades, personalidades representativas da sociedade e 

profissionais da imprensa credenciados. 

§ 3o - A saudação oficial ao visitante será feita, em nome da Câmara, 

pelo seu Presidente ou pelo Vereador que o Presidente designar para 

esse fim. 

§ 4o - Os visitantes poderão, a critério da presidência e pelo tempo por 

este determinado, discursar para agradecer a saudação que lhe for 

feita. 

CAPÍTULO II 

DOS LIDERES E VICE-LIDERES 

Art. 56— Os Vereadores são agrupados por representações partidárias 

ou blocos parlamentares, cabendo- Ihes escolher o líder mesmo com 

apenas um membro. 

§ 1o - Cada líder poderá indicar vice-líderes, na proporção de um para 

três vereadores que constituam sua representação, facultada a 

designação de um como primeiro vice-líder. 

§ 2o - A escolha do líder será comunicada à Mesa, no inicio de cada 

legislatura ou após a criação do bloco parlamentar, em documento 

subscrito pela maioria absoluta dos integrantes da representação. 

§ 3o - Os lideres permanecerão no exercicio de suas funções até que 

nova indicação venha a ser feita pela respectiva representação, sendo 

substituídos em suas faltas, licenças ou impedimentos, pelos vice-

lideres, até nova sessão legislativa. 

Art. 57 — O líder, além de outras atribuições regimentais, tem as 

seguintes prerrogativas: 

I — indicar à Mesa os membros da bancada ou bloco para compor as 

Comissões; 

II — encaminhar a votação de qualquer proposição sujeita a 

deliberação do Plenário, para orientar sua bancada, por tempo não 

superior a cinco minutos. 

Art. 58—A reunião de lideres, para tratar de assunto de interesse 

geral, realizar-se-á por proposta de qualquer deles. 

Art. 59—A reunião de lideres com a Mesa, para tratar de assunto de 

interesse geral, far-se-á por iniciativa do Presidente da Câmara. 

Parágrafo único — O Prefeito poderá indicar Vereador para exercer a 

liderança do govemo, que gozará de todas as prerrogativas concedidas 

às lideranças. 

TÍTULO IV 

DAS COMISSÕES 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 60 — As Comissões, órgãos internos destinados a estudar, 

investigar e apresentar conclusões ou sugestões sobre o que for 

submetido á sua apreciação serão Permanentes ou Temporárias. 

Art. 61 — Na composição das Comissões Permanentes e Temporárias 

deve 
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ser obedecida, tanto quanto possível, a proporcionalidade partidária, a 

qual se define como o número de lugares reservados aos Partidos e 

aos Blocos Parlamentares em cada Comissão. 

Parágrafo único — Para compor as Comissões Permanentes serăo 

indicados Vereadores, seja pelas Lideranças Partidárias, seja de ofício, 

pelo Presidente da Câmara. 

Art. 62 — As Comissões Permanentes e temporárias serão integradas 

por Vereadores, designados mediante indicação dos Líderes 

Partidários, por ato do Presidente da Câmara, publicado no órgão 

oficial. 

§ 1o - Aos suplentes é facultado participar dos trabalhos da respectiva 

Comissão, só tendo direito a voto, porém, no caso de o membro 

efetivo de seu partido estar licenciado, impedido, ausente ou ter 

renunciado. 

§ 2o -As Comissões Permanentes manterão, durante o biênio da 

Legislatura, a mesma proporcionalidade partidária e a mesma 

composição, ressalvadas as substituições de membros, que podem 

ocorrer a qualquer tempo, a pedido dos respectivos Lideres. 

§ 3o - Poderão assessorar os trabalhos das Comissões, desde que 

devidamente credenciados pelo respectivo Presidente, técnicos de 

reconhecida competência na matéria em exame. 

CAPÍTULO II 

DAS COMISSÕES PERMANENTES 

SEÇÃO I 

DA COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 

Art. 63 — As Comissões Permanentes são as que subsistem através da 

legislatura e tem por objetivo estudar os assuntos submetidos ao seu 

exame e sobre eles exarar parecer. 

Art. 64 — As Comissões Permanentes deverão ser constituidas até 

30(trinta) dias após a posse da Mesa da Câmara. 

Art. 65 — Os membros das Comissões Permanentes serão nomeados 

pelo Presidente da Câmara, por indicação dos Iíderes de bancada, para 

um periodo de 02 (dois) anos, observada sempre a representação 

proporcional partidária. 

Art. 66 — Não havendo acordo, proceder-se-á a escolha por eleição, 

votando cada Vereador em um único nome para cada Comissão, 

considerando-se eleitos os mais votados. 

§ 1º - Procederão tantos escrutínios quantos forem necessários para 

completar o preenchimento de todos os lugares de cada Comissão. 

§ 2º - Havendo empate, considerar-se-á eleito o Vereador do partido 

ou bloco parlamentar ainda não representado na Comissão. 

§ 3º - Persistindo o empate, será considerado eleito o Vereador mais 

idoso na eleição Municipal. 

§ 4º - A votação para constituição de cada uma das Comissões 

Permanentes far-se-á mediante voto a descoberto, em cédula separada, 

impressa, datilografada ou 
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manuscrita, com indicação do nome do votado e assinada pelo 

votante. 

§ 5º - Após a comunicação do resultado em Plenário, o Presidente 

envia rá à publicação na imprensa oficiaI a composişão nominal de 

cada Comissão. 

Art. 67 — Os suplentes no exercicio temporário da vereança e o 

Presidente da Câmara poderão fazer parte das Comissões. 

Art. 68 — No ato de composição das Comissões Permanentes figurará 

sempre o nome do Vereador efetivo, ainda que licenciado. 

Art. 69— O preenchimento das vagas ocorridas nas Comissões, nos 

casos de impedimento, destituição ou denúncia, será apenas para 

completar o período do mandato. 

Art. 70 — As modificações numéricas que venham a ocorrer nas 

bancadas dos partidos, que importem modificações da 
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proporcionalidade partidária na composição das Comissões, só 

prevalecerão a partir do término do período para o qual a Comissão 

foi eleita. 

Art. 71- As Comissões Permanentes são 04(quatro), compostas cada 

uma de 03 (três) membros efetivos e 03(três) suplentes. e têm as 

seguintes denominações: 

I — Comissão de Constituição, Justiça e Redação Final; 

II — Comissão de Finanças e Orçamento: 

III —Comissão de Educação, Saúde e Assitência Social; 

IV — Comissáo de Obras e Serviços Públicos; 

Art. 72 — Às Comissões Permanentes, em razão da matéria de sua 

competência cabe: 

I 

— estudar proposições e outras matérias submetidas ao seu exame, 

apresentando, conforme o caso: 

a)- parecer; 

b)- substitutivos ou emendas; 

c)- relatório conclusivo sobre as averiguações e inquéritos. 

II 

— realizar audiências Públicas representativas da Sociedade civil; 

III 

- convocar, Secretário Municipal e Diretores de Empresas Públicas 

para prestarem informações sobre assuntos inerentes às atribuições de 

sua pasta; 

IV - receber petições, reclamações, representações ou queixas contra 

atos ou omissões das autoridades ou entidades públicas; 

V - solicitar depoimento de qualquer autoridade ou cidadão; 

VI -- apreciar programas de obras, planos municipais e setoriais de 

desenvolvimento e sobre eles emitir parecer; 

VII - converter, se considerar necessário, em diligência qualquer 

proposição, 
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para comprovaçăo ou juntada de requisitos legais. 

Art. 73 — Compete à Comissão de Justiça e Redação Final: 

I 

— Manifestar-se sobre todos os assuntos entregues à sua apreciação, 

quanto ao aspecto constitucional, legal e juridico; 

II 

— Manifestar-se sobre; 

a) 

o exercicio dos Poderes Municipais; 

b) 

organização administrativa da Prefeitura, da Câmara e dos Órgãos da 

Administração Indireta; 

c) 

contratos, ajustes, convênios e consórcios. 

d) 

licença de Prefeito e Vice-Prefeito para interromper o exercício de 

suas funções ou ausentar-se do município, por mais de 15 (quinze) 

dias. 

III 

— Pronunciar-se, quando solicitado seu parecer por imposição 

regimental ou deliberação do PIenário; 

IV 

— Cabe à Comissão de Justiça e Redação Final, apresentar emendas 

às proposişões, a fim de torná-las legais e juridicas; 

V 

-Opinar sobre a redação final das proposições, com base nos aspectos 

redacional, gramatical, Iógico e de técnica legislativa das matérias que 

Ihes forem confiadas; 

VI 

— Cabe à Comissão de Justiça e Redação Final verificar, 

documentadamente, os requisitos exigidos pela Legislação pertinente 

às proposições que alterem o perimetro urbano do Município; 

VII - A Comissão de Constituição, Justiça e Redação Final, se 

considerar necessário, converterá em diligência qualquer proposição, 

para comprovação de requisitos legais e juntadas de documentos; 

VIII - Acompanhar e se manifestar sobre proposições e assuntos 

ligados aos direitos inerentes ao ser humano, tendo em vista o mínimo 

de condições à sua sobrevivência digna e ao exercicio pleno de seus 

direitos e garantias individuais e coletivas; 

IX - Apresentar parecer sobre os vetos, após análise das razões e da 

justificação da proposição vetada. 

§ 1o - Sempre que a Comissão de Justiça em seu parecer concluir, 

pela maioria de seus membros, pela inconstitucionalidade de uma 

proposição, a sua tramitação será interrompida de imediato e 

encaminhada à Mesa Diretora, ainda que distribuida a outras 

comissões, cabendo recurso do autor no prazo máximo de dez dias da 

divulgação do parecer. Inexistindo recurso, ou sendo o mesmo 

rejeitado pelo plenário, a proposição será tida como definitivamente 

rejeitada; caso contrário será encaminhada à próxima comissão. 

§ 2o — O Parecer da Comissão de Justiça, que concluir pela 

inconstitucionalidade ou ilegalidade da matéria deve indicar quais os 

dispositivos infringidos com os respectivos números de artigos, 

parágrafos, incisos, itens ou alineas, conforme o caso. 
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Art. 74 — À Comissão de Finanças e Orçamento, compete: 

I — opinar sobre proposta orçamentária, remetida pelo Prefeito, 

assistindo ao Plenário em todas as fases de sua elaboração, 

proposições de modificações de Projeto de Lei de Orçamento, 

Tributação e estimativa da arrecadação, empréstimos públicos, 

fixação dos subsídios dos Vereadores, do Prefeito, do Vice- Prefeito e 

Secretários Municipais, e aspecto financeiro e tributário de qualquer 

proposição de implicação orçamentária, inclusive as que se referirem 

a créditos adicionais; 

II — opinar sobre o processo de tomada ou prestação de contas do 

Prefeito, todas as maténas relativas à fiscalização financeira do 

Município, representações do Tribunal de Contas, ou órgão que o 

substitua e recursos de suas decisões, execução financeira dos planos 

e programas de trabalho e de desenvolvimento Municipal, Estadual e 

Regional; 

III — opinar sobre assuntos econômicos do Município em geral, e em 

especial, a qualquer proposição, memorial ou documento que se refira 

a favores ou isenção a qualquer dessas atividades, ou a pessoa fisica 

ou a juridica que delas participem; 

IV - Requerer informações, relatórios, balanços e inspeções sobre as 

contas ou autorizações de despesas de órgãos e entidades da 

administração municipal, diretamente ou através do Tribunal de 

Contas do Estado. 

Art.75— Compete à Comissão de Obras e Serviços Públicos: 

I - Emitir parecer sobre todos os processos atinentes a realização de 

obras pelo Municipio sejam órgão da administração direta, indireta, 

ou concessionária de serviços públicos; 

II — fiscalizar a execução dos Planos do Poder Executivo; 

III — opinar sobre todas as proposições e matérias relativas ao serviço 

público realizados pelo Município, por intermédio de autarquias ou 

órgãos paraestatais; 

IV — elaborar ou colaborar na feitura do planejamento urbano do 

Município, fiscalizando sua execução, examinando a título 

informativo os serviços públicos de concessão Estadual ou Federal 

que interessem ao Município. 

Art. 76— Compete à Comissão de Educação, Saúde e Assitência 

Social: 

I -opinar sobre proposições e assuntos relativos à educação, a 

instrução pública e particular; 

II - opinar sobre proposições referentes ao desenvolvimento cultural, 

técnico, cientifico e a convênios culturais, bem como a todas as 

manifestações da arte e da cultura; 

III — manifestar-se sobre assuntos e proposições referentes ao 

turismo interno e externo ; 

IV — opinar sobre proposições referentes ao esporte e recreação em 

todos os seus aspectos; 

V - matérias referentes ao lazer e ainda sobre a organização da 

administração direta ou indireta relacionada ao esporte do Município. 
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VI — manifestar-se sobre proposições relativas à defesa, assistência e 

educação sanitária, saúde pública, atividades médicas e para médicas; 

VII — compete ainda, manifestar-se sobre ação preventiva em geral, 

controle de drogas, medicamentos e alimentos, exercicio de medicina 

e profissões; 

VIII - Acompanhar e fiscalizar o desempenho das instituições que 

recebem recursos do Sistema Único de Saúde, assim como os 

programas eprojetos de saúde desenvolvidos pelo Município. 

IX - Propor medidas de interesse da Criança, do Adolescente e da 

Juventude e receber a colaboração das associações destinadas a este 

fim; 
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X - Manifestar-se sobre questões, programas, projetos e proposições 

relativas à Criança, ao Adolescente e a Juventude. 

Art. 77 — É vedado às Comissões Permanentes, ao apreciarem 

proposições ou qualquer matéria submetida ao seu exame, opinar 

sobre aspectos que não sejam de sua atribuição específica. 

Art. 78— É obrigatóno o parecer das Comissões Permanentes nos 

assuntos de sua competência, ressalvados os casos previstos neste 

regimento. 

SEÇÃO II 

DOS PRESIDENTES E VICE-PRESIDENTES DAS COMISSÕES 

PERMANENTES 

Art. 79 — As Comissões Permanentes, logo que constituídas, reunir-

se-ão para eleger os seus Presidentes e Vice- Presidentes. 

Art. 80—Ao Presidente da Comissão Permanente compete: 

I — convocar reunião da Comissão, com antecedência minima de 24 

(vinte quatro) horas, avisando, obrigatonamente, todos os integrantes 

da Comissão, prazo este dispensado se contar o ato da convocação 

com a presença de todos os membros; 

II — convocar audiências públicas, ouvida a Comissão; 

III —presidir as reuniões e zelar pela ordem dos trabalhos; 

IV — convocar reuniões extraordinárias, de oficio ou a requerimento 

da maioria dos membros da Comissão; 

V — determinar a leitura das atas das reuniões e submetê-las a voto; 

VI — receber a matéria destinada à Comissăo e designar-lhe relator 

no prazo improrrogável de cinco dias; 

VII — submeter à votação as questões em debate e proclamar o 

resultado; 

VIII — zelar pela observãncia dos prazos concedidos à Comissão; 

IX — conceder vista aos membros da comissão somente para as 

proposições em regime de tramitação ordinária e pelo prazo máximo 

de 05 (cinco) dias; 
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X — representar a Comissăo nas relações com a Mesa e o Plenário; 

XI — resolver, de acordo com o regimento, todas as questões de 

ordem suscitadas nas reuniões da Comissão; 

XII — enviar à Mesa toda a matéria da Comissão destinada ao 

conhecimento do Plenário; 

XIII — solicitar ao Presidente, mediante oficio, providências junto às 

lideranças partidárias, no sentido de serem indicados substitutos para 

os membros da Comissão, em caso de vaga, licença ou impedimento 

do titular e dos suplentes; 

XIV —apresentar ao Presidente da Câmara relatòrio anual dos 

trabalhos da Comissão; 

XV - anotar no livro de presenşa da Comissão, o nome dos membros 

que compareceram ou que faItaram, e, resumidamente, a matéria 

tratada e a conclusão a que tiver chegado a Comissão, rubricando a 

folha ou folhas respectivas. 

Art. 81 — O Presidente da Comissão Permanente poderá funcionar 

como Relator. 

Art. 82 — Quando duas ou mais Comissões Permanentes apreciarem 

qualquer matéria em reunião conjunta, a presidência dos trabalhos 

caberá ao mais idoso Presidente de Comissão, dentre os presentes, se 

desta reunião conjunta não estiver participando a Comissão de Justiça, 

hipòtese em que a direşão dos trabalhos caberá ao Presidente desta 

Comissão. 

Art. 83—Ao Vice-Presidente compete substituir o Presidente da 

Comissão Permanente em suas ausências, faltas, impedimentos e 

licenças. 

Parágrafo único — O Vice-Presidente auxiliará o Presidente sempre 

que por ele for convocado, cabendo-lhe representar a Comissão por 

delegação pessoal do Presidente. 

Art. 84 — Os Presidentes das Comissões Permanentes poderão reunir-

se mensalmente sob a presidência do Presidente da Câmara para 

examinar assuntos de interesse comum das Comissões e determinar 

providências sobre o melhor e mais rápido andamento das 

proposições. 

Art. 85— Se, por qualquer motivo, o Presidente deixar de fazer parte 

da Comissão, ou renunciar ao cargo, proceder-se-á a nova eleição para 

escolher o seu sucessor. 

SEÇÃO III 

DAS REUNIÕES 

Art. 86—As Comissões Permanentes reunir-se-äo; 

I — Ordinariamente, pelo menos uma vez por semana, no horário de 

funcionamento da Câmara. 

II — extraordinariamente, sempre que necessário, mediante 

convocação de ofício pelos respectivos Presidentes, ou a requerimento 

da maioria dos membros da Comissão, mencionando-se, em ambos os 

casos, a matéria a ser apreciada. 

Parágrafo único - As Comissões não poderão reunir-se durante o 

transcorrer 
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das sessões ordinárias, ressalvados os casos expressamente previstos 

neste Regimento. 

Art. 87- Nenhum Vereador poderá presidir reunião de Comissão 

quando se debater ou votar matéria da qual seja autor ou relator. 

Art. 88—As Comissões Permanentes devem reunir-se em local 

destinado a esse fim, com a presença da maioria de seus membros. 

Parágrafo único — Quando, por qualquer motivo, a reunião tiver de 

realizar-se em outro local, é indispensável à comunicação por escrito e 

com antecedência minima de 24 (vinte e quatro) horas, a todos os 

membros da Comissão. 

Art. 89- Salvo deliberação em contrário da maioria de seus membros, 

as reuniões das Comissões Permanentes serão públicas. 

Parágrafo único — Nas reuniões secretas só poderăo estar presentes 

os membros da Comissão e as pessoas por ela convocadas. 

Art. 90- Poderão, ainda, participar das reuniões das Comissões 

Permanentes técnicos de reconhecida competência na matéria ou 

representantes de entidades idôneas, em condições de propiciar 

esclarecimentos sobre o assunto submetido à apreciação das 

Comissões. 

Parágrafo único — Este convite será formulado pelo Presidente da 

Comissão, por iniciativa própria ou a requerimento de qualquer 

Vereador. 

Art. 91— Das reuniöes das Comissöes Iavrar-se-ão Atas, com o 

sumário do que nelas houverem ocorrido assinadas pelos membros 

presentes. 

Parágrafo único — As Atas das reuniöes secretas, uma vez aprovadas, 

depois de rubricadas em todas as folhas e lavradas pelo Presidente e 

demais membros, serão recolhidas aos arquivos da Câmara. 

SEÇÃO IV 

DOS TRABALHOS 

Art. 92 — As Comissões somente deliberarão com a presença da 

maioria de seus membros. 

Art. 93 - A distribuição de matéria às comissões será feita por 

despacho do Presidente da Câmara ou seu substituto legal, admitindo-

se o prazo de até dez dias úteis e observadas as seguintes normas: 

I - obrigatoriamente, à Comissão de Justiça, para o e xame da 

constitucionalidade e das admissibilidades juridicas e legislativas; 

II - quando envolver aspectos financeiros ou orçamentários públicos, à 

Comissão de Finanças e Orçamento, para o exam e da 

compatibilidade ou adequação orçamentária; 

III - às demais comissões, quando a matéria de sua competência 

estiver relacionada com o mérito da proposição. 

Art. 94—A Comissão terã o prazo total de 15 (quinze) dias para emitir 

parecer, a contar da data do recebimento da matéria. 
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§ 1o - O Presidente da Câmara poderá conceder, atendendo a 

requerimento do Presidente da Comissão a prorrogação do prazo 

acima por até igual período. 

§ 2o - O Presidente da Comissão definirá o prazo para o Relator 

manifestar-se por escrito, que não deverá ser superior a cinco dias, a 

partir do recebimento da matéria. 

Art. 95 — Decorridos os prazos previstos no artigo anteriror, deverá o 

processo ser devolvido à Secretaria, com ou sem parecer, sendo que 

na falta deste, o Presidente da Comissão declarará o motivo. 

Art. 96 — Esgotados os prazos concedidos às Comissões sem 

manifestação das mesmas, o Presidente da Câmara designará relator 

especial para exarar parecer no prazo improrrogável de cinco dias. 

Parágrafo único - Findo o prazo previsto no parágrafo anterior, a 

matéria será incluída na Ordem do Dia para deliberação com ou sem 

parecer. 

Art. 97 — As Comissões Permanentes deverão solicitar do Executivo, 

por intermédio do Presidente da Câmara, todas as informações 

julgadas necessárias, para a emissão dos pareceres. 

§ 1o - O pedido de informações dirigido ao Executivo interrompe os 

prazos previstos neste Regimento. 

§ 2o - A interrupção mencionada no parágrafo anterior cessará ao 

cabo de 30 (trinta) dias corridos, contados da data em que for 
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expedido o respectivo oficio, se o Executivo, dentro deste prazo, não 

tiver prestado as informações solicitadas. 

§ 3º - O recesso da Câmara interrompe todos os prazos consignados 

na presente seção. 

Art. 98— Quando qualquer projeto for distribuído a mais de uma 

Comissão, cada qual dará seu parecer separadamente, ouvida em 

primeiro lugar a Comissão de Justiça, quanto ao aspecto legal ou 

constitucional, e em seguida, a Comissão de Finanças e Orçamento, 

quando for o caso. 

Art. 99 — Mediante comum acordo de seus Presidentes, em caso de 

urgência justificada, poderão as Comissões Permanentes realizar 

reuniões conjuntas para exame de proposições ou de qualquer matéria 

a elas submetidas, facultando-se, neste caso, a apresentação de parecer 

conjunto. 

Art. 100 —A manifestação de uma Comissão sobre determinada 

matéria não exclui a possibilidade de nova manifestação, mesmo em 

proposição de sua autoria se o PIenário assim deliberar. 

Art. 101 — As disposişões estabelecidas nesta Seção não se aplicam 

aos Projetos com prazo para apreciação estabelecida em Lei. 

SEÇÃO V 

DOS PARECERES 

Art. 102 — Parecer é o pronunciamento da Comissão sobre qualquer 

matéria sujeita ao seu estudo. 

Art. 103 — Salvo nos casos expressamente previstos neste 

Regimento, o parecer será escrito e constará de duas partes: 
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I — exposição da matéria em exame; 

II — conclusões do relator. 

§ 1o - O relatório somente será transformado em parecer se aprovado 

pela maiona dos membros da Comissão. 

§ 2º - A simples aposição da assinatura, sem qualquer outra 

observação, implicará na concordância total do signatário com a 

manifestação do relator. 

§ 3o - Poderã o membro da Comissăo Permanente exarar voto em 

separado, devidamente fundamentado: 

a — pelas conclusões, quando favorável às conclusões do relator, mas 

com diversa fundamentação; 

b — aditivo, quando favorável às conclusões do relator, acrescente 

novos argumentos à sua fundamentação; 

c — contrário, quando se oponha frontalmente às conclusões do 

relator. 

§ 4o - O voto do relator não acolhido pela maioria dos membros da 

Comissão constituirá voto vencido. 

§ 5o - O voto em separado, divergente ou não das conclusões do 

relator, desde que acolhido pela maioria da Comissão, passará a 

constituir seu parecer. 

§ 6º - Não poderã o autor da proposição ser dela relator. 

§ 7o - Quando somente uma Comissão Permanente tiver competência 

regimental para apreciação do mérito de um projeto, seu parecer não 

acarretará a rejeição da propositura, que deverá ser submetida ao 

Plenário. 

Art. 104 — Para emitir parecer verbal, nos casos expressamente 

previstos neste Regimento, o Relator, ao fazê-lo, indicará sempre os 

nomes dos membros da Comissão ouvidos e declarará quais os que se 

manifestaram favoráveis e quais os contrários à proposição. 

Art. 105 — O Projeto de Lei que receber parecer contrário, quanto ao 

mérito, de todas as Comissões a que foi distribuído, será tido como 

rejeitado. 

SEÇÃO VI 

DAS COMISSÕES PERMANENTES DAS VAGAS, LICENÇAS 

E IMPEDIMENTOS 

Art. 106—As vagas das Comissões Permanentes verificar-se-ão, 

conforme: 

I —a renúncia; 

II —a destituição; 

III —a perda do mandato de Vereador. 

§ 1o - A renúncia de qualquer membro da Comissão Permanente será 

ato acabado e definitivo, desde que manifestada, por escrito, à 

Presidência da Câmara. 
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§ 2º - Os membros das Comissões Permanentes serão destituídos caso 

não compareçam, injustificadamente, a três reuniões consecutivas, não 

mais podendo participar de qualquer Comissão Permanente até o final 

da sessão legislativa. 

§ 3o - As faltas às reuniões da Comissão Permanente poderão ser 

justificadas, no prazo de cinco dias. 

§ 4º - A destituição dar-se-á por simples representação de qualquer 

Vereador, dirigida ao Presidente da Câmara, que, após comprovar a 

ocorrência das faltas e a sua não justificativa em tempo hábil, 

declarará vago o cargo na Comissão Permanente. 

§ 5o - O Presidente da Comissão Permanente poderá ser destituido 

quando deixar de cumprir decisão plenária relativa a recurso contra 

ato seu, mediante processo sumário, iniciado por representação 

subscrita por 1/3 no mínimo, dos membros da Câmara, sendo-lhe 

facultado o direito de defesa no prazo de 10 (dez) dias e cabendo a 

decisão final ao Presidente da Câmara. 

§ 6o - O Presidente da Câmara preencherá, por nomeação, as vagas 

verificadas nas Comissöes Permanentes, de acordo com a indicação 

do líder do partido respectivo, não podendo a nomeação recair sobre o 

denunciante ou o destituido. 

Art. 107— O Vereador que se recusar a participar das Comissões 

Permanentes, ou for denunciante ou destituído de qualquer delas, não 

poderá ser nomeado para integrar Comissão de representação da 

Câmara, até o final da sessão legislativa. 

Art. 108 — No caso de licença ou impedimento de qualquer membro 

das Comissões Permanentes, e não havendo suplente, caberá ao 

Presidente da Câmara a designação do substituto, mediante indicação 

da preferência do líder do partido a que pertença o Vereador 

licenciado ou impedido. 

§ 1o - A substituição perdurará enquanto persistir a licença ou o 

impedimento. 

§ 2o - Somente em caso excepcional, a critério do Presidente, o 

Vereador poderá pertencer a mais de três Comissões Permanentes 

como titular e a duas como suplentes. 

CAPÍTULO III 

DAS COMISSÕES TEMPORÁRIAS 

Art. 109 — Comissões temporárias são as constituidas com finalidade 

especial e se extinguem com o término da legislatura, ou antes dela, 

quando atingidos os fins para os quais foram constituidas. 

Art. 110—As Comissões temporárias poderão ser: 

I — Comissão de Assuntos Relevantes; 
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II — Comissão de Representação; 

III — Comissão Especial. 

SEÇÃO I 

DAS COMISSÕES DE ASSUNTOS RELEVANTES 

Art. 111 — Comissões de Assuntos Relevantes são aquelas que se 

destinam à elaboração e apreciação de estudos e assuntos do interesse 

do Município, e a tomada de posição da Câmara em assuntos de 

reconhecida relevância. 

§ 1o - As Comissões de Assuntos Relevantes serão constituidas 

mediante apresentação de Projeto de Resolução aprovado por maioria 

simples. 

§ 2º - As Comissões de Assuntos Relevantes serão constituídas 

mediante apresentação de Projeto de Resolução aprovado por maioria 

simples, devendo dele constar o número de membros da referida 

comissão. 

§ 3º - O Projeto de Resolução que constitui a Comissão de Assuntos 

Relevantes deverá indicar, necessariamente: 

a) 

a finalidade devidamente fundamentada; 

b) 

o número de membros, não superior a cinco; 

c) 

o prazo de funcionamento. 

§ 4o - Ao Presidente da Câmara caberá indicar os Vereadores que 

comporão a Comissão de Assuntos Relevantes, assegurando-se, tanto 

quanto possível, a representação proporcional dos partidos. 

§ 5o - O primeiro ou o único signatário do Projeto de Resolução que 

propõe a citação da Comissão de Assuntos Relevantes 

obrigatoriamente dela fará parte, na qualidade de Presidente. 

§ 6º - Concluídos seus trabalhos, a Comissão de Assuntos Relevantes 

elaborará parecer sobre a matéria, o qual será protocolado na 

Secretaria da Câmara, para sua leitura em Plenário, na primeira sessão 

ordinária subsequente. 

§ 7º - Do parecer será extraída cópia ao Vereador que a solicitar, pela 

Secretaria da Câmara. 
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§ 8º - Se a Comissão de Assuntos Relevantes deixar de concluir seus 

trabaIhos dentro do prazo estabelecido, ficará automaticamente 

extinta, salvo se o Plenário deliberar pela prorrogação através de 

Projeto de Resolução, não podendo exceder do prazo de 

funcionamento. 

§ 9º - Não caberá constituição de Comissão de Assuntos Relevantes 

para tratar de assuntos de competência de qualquer das Comissões 

Permanentes. 

SEÇÃO II 

DAS COMISSÕES DE REPRESENTAÇÃO 

Art. 112 — As Comissões de Representação têm por finalidade 

representar a Câmara em atos externos, de caráter social ou cultural, 

inclusive participação em Congressos e similares. 

§ 1º - As Comissões de Representação serão constituídas pelo 

Presidente da 
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Câmara Municipal, independente de deliberação do Plenário, através 

de Ordem de Serviço; 

§ 2º - Os membros da Comissão serão designados pelo Presidente da 

Câmara; 

§ 3º - A diária será fixada pelo Presidente da Câmara que, ao arbitrá-

la, levará em conta o local, a duração e o tipo do evento, não havendo 

prestação de contas desta. 

SEÇÃO III 

DAS COMISSÕES ESPECIAIS 

SUBSEÇÃO I 

DAS COMISSÕES PROCESSANTES 

Art. 113—As Comissões Processantes serão constituídas com as 

seguintes finalidades: 

I 

— apurar infrações politico-administrativas do Prefeito e dos 

Vereadores, no desempenho de suas funções, nos termos deste 

Regimento; 

II 

— destituição dos membros da Mesa, nos termos dos artigos 43 a 48 

deste Regimento; 

SUBSEÇAO II 

DAS COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO 

Art. 114 — As Comissões Parlamentares de lnquérito destinar- se-ão 

a apurar irregulandades sobre fato determinado que se incluam na 

competência municipal. 

Art. 115 — As Comissões Parlamentares de Inquérito serão 

constituidas mediante requerimento subscrito por, no mínimo, um 

terço dos membros da Câmara e colocado em votação na 1ª sessäo 

após sua leitura no Expediente. 

Parágrafo único — O Requerimento de constituição deverá conter: 

a) 

a especificação do fato ou dos fatos a serem apurados; 

b) 

o número de membros que integrarăo a Comissão que não poderá ser 

inferior a três, nem superior a cinco; 

c) 

o prazo de seu funcionamento, não poderá ser superior a 90 (noventa) 

dias; 

d) 

a indicação, se for o caso, dos Vereadores que servirăo como 

testemunhas. 

Art. 116 — Aprovado o Requerimento pela maioria absoluta dos 

Vereadores, o Presidente da Câmara nomeará de imediato, os 

membros da Comissão Parlamentar de Inquérito. 

§ 1o - Fica impedido da participação como membro de Comissão 

Parlamentar de Inquérito o Vereador que tenha envolvimento com o 

fato determinado a ser apurado ou que tenha sido gestor de órgão ou 

entidade onde ocorreu o fato determinado apurado. 
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§ 2o - O Presidente da Câmara indicará os membros da Comissão 

Parlamentar de lnquérito, obedecido, tanto quanto possível, a 

proporcionalidade partidária que será presidida pelo Vereador autor 

do requerimento de sua criação. 

Art. 117 - Composta a Comissão Parlamentar de Inquérito, seus 

membros elegerão, desde logo, o relator. 

Art. 118 — Caberá ao Presidente da Comissão designar local, horário 

e data das reuniões e requisitar funcionário, se for o caso, para 

secretariar os trabalhos da Comissão. 

Parágrafo único — A Comissão poderá reunir-se em qualquer local, 

desde que, decidido pela maioria de seus membros. 

Art. 119- As reuniões da Comissão Parlamentar de Inquérito somente 

serão realizadas com a presença da maioria de seus membros. 

Art. 120 — Todos os atos e diligências da Comissão serão transcritos 

e autuados em processo próprio, em folhas numeradas, datadas e 

rubricadas pelo Presidente, contendo também a assinatura dos 

depoentes, quando se tratar de depoimentos tomados de autoridades 

ou de testemunhas. 

Art. 121—AComissão Parlamentar de Inquérito poderá: 

I - determinar diligências, ouvir indiciados, inquirir testemunhas sob 

compromisso, requisitar documentos e proceder a verificações 

contábeis em livros, papéis e documentos dos órgãos da administração 

pública direta e indireta, requerer a convocação de Vereadores e 

Secretários Municipais, tomar depoimentos de autoridades e requisitar 

os serviços de quaisquer entidades; 

II - incumbir qualquer de seus membros, ou funcionários requisitados 

dos serviços administrativos da Câmara, da realização de sindicâncias 

ou diligências necessárias aos seus trabalhos; 

III - Transportar-se aos lugares onde se fizer necessária a sua 

presença, ali realizando atos que lhe competirem, dando ciência ao 

Presidente da Câmara quando se tratar de local fora do Município; 

§ 1o - O Vereador integrante da Comissão Parlamentar de lnquérito 

poderá requisitar técnicos especializados de qualquer órgão público 

municipal para realizar as perícias necessánas e indispensáveis ao 

completo esclarecimento do assunto, assim como para assessorá-to em 

questões especializadas. 

§ 2o - O requerimento destinado a prorrogar os trabalhos da Comissão 

Parlamerntar de Inquénto será entregue à Mesa antes do término do 

respectivo prazo, com assinatura da maioria dos membros da 

Comissão, sem o que não poderá ser aceito. Acolhido o requerimento, 

será numerado e incluído na Ordem do Dia seguinte, dependendo da 

aprovação do Plenário por maioria simples, computando-se o início do 

prazo da prorrogação a partir da decisão do PIenário. 

§ 3o - O início do prazo de funcionamento da Comissão Parlamentar 

de Inquérito será contado a partir de três dias úteis após a publicação 

da respectiva resolução constitutiva. 

§ 4o - A divulgação dos trabalhos e fatos relativos às Comissões 

Parlamentares 
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de Inquérito só poderá se dar por ocasião da aprovação do seu 

relatório conclusivo e final, a fim de não prejudicar as diligências e 

apelações cabíveis, vedada qualquer divulgação parcial ou isolada de 

fatos relacionados com seus trabalhos em plenário ou fora dele, sendo 

que a violação desta norma constituirá falta de decoro parlamentar ou 

transgressão disciplinar se o infrator for servidor lotado na CPI. 

§ 5o - O trabalho das Comissões Parlamentares de Inquérito 

obedecerá às normas previstas neste Regimento, na legislação 

específica (Lei Federal n° 1579/52) e, subsidiariamente, no Código de 

Processo Penal. 

Art. 122 - É de quinze dias, prorrogáveis por igual período, desde que 

solicitado e devidamente justificado, o prazo para que os responsáveis 

pelos órgãos da administração direta e indireta prestem as 

informações e encaminhem os documentos requisitados pelas 

Comissões Parlamentares de Inquérito. 

Art. 123—O Presidente da Comissão solicitará, na conformidade da 

legislação federal, a intervenção do Poder Judiciário, pelo não 

atendimento das determinações contidas nos artigos anteriores, no 

prazo estipulado, desde que aprovado pela maioria dos seus membros. 

Art. 124 — As testemunhas serão intimadas e deporão sob as penas 

do falso testemunho previstas na legislação penal, e em caso de não 

comparecimento, sem motivo justificado, a intimação será solicitada 

ao Juiz Criminal da localidade onde reside ou se encontra, na forma 

do que dispõe o Código de Processo Penal. 

Art. 125 — A comissão, que poderá atuar também durante o recesso 

parlamentar, terá o prazo de até noventa dias, prorrogável apenas uma 

vez e por até sessenta dias mediante deliberação do Plenário, para 

conclusão de seus trabalhos. 

Art. 126 — A Comissão concluirá seus trabalhos por relatório final, 

que deverá conter: 

I —a exposição dos fatos submetidos à apuração; 

II —a exposição e análise das provas colhidas; 

III —a conclusão sobre a comprovaçăo ou não da existência dos fatos; 

IV — a conclusão sobre a autoria dos fatos apurados como existentes; 
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V — a sugestão das medidas a serem tomadas, com sua 

fundamentação legal, e a indicação das autoridades ou pessoas que 

tiverem competência para adoção das providências reclamadas. 

Art. 127 — Considera-se relatório final o elaborado pelo Relator 

eleito, desde que aprovado pela maioria dos membros da Comissão. 

Art. 128- O relatório será assinado primeiramente por quem o redigiu 

e, em seguida, pelos demais Membros da Comissão. 

Parágrafo único — Poderá o membro da Comissăo exarar voto em 

separado, nos termos deste Regimento. 

Art. 129 — Elaborado e assinado o relatório finaI, será protocolado na 

Secretaria da Câmara, para ser lido em Plenário, na fase do 

Expediente da primeira 
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sessão ordinária subsequente. 

Art. 130 — A Secretaria da Câmara deverá fornecer cópia do relatório 

final da Comissão Parlamentar de Inquérito ao Vereador que a 

solicitar através de requerimento escrito. 

Art. 131 — Cópias do relatório e da documentação competente serão 

encaminhadas pelo Presidente da Câmara, no prazo de 05( cinco) dias 

úteis: 

I - ao Ministério Público, com a cópia da documentação competente 

para que promova a responsabilidade civil ou criminal por infrações 

apuradas e adote outras medidas decorrentes de suas funções 

institucionais; 

II - ao Poder Executivo, para adotar as providências que lhe 

couberem; 

III - à Comissão Permanente que tenha maior pertinência com a 

matéria, à qual incumbirá acompanhar e fiscalizar o atendimento do 

previsto no inciso anterior. 

Art. 132 - Qualquer vereador poderá assistir aos atos das Comissões 

Parlamentares de Inquérito, mas sem participação nos debates. 

TİTULO V 

DAS SESSÕES LEGISLATIVAS 

CAPÍTULO I 

DAS SESSÕES LEGISLATIVAS ORDINÁRIAS E 

EXTRAORDINÁRIAS 

SEÇÃO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 133 — A legislatura compreenderá quatro sessões legislativas, 

que se inicia em 1o de janeiro e termina a 3I de dezembro de cada 

ano. 

Art. 134 — Serão considerados como de recesso legislativo os 

períodos compreendidos entre 16 de dezembro e 14 de fevereiro e 

entre 1º e 3I de julho de cada ano. 

Art. 135—As Sessões da Câmara serão: 

I — solenes; 

II — ordinárias; 

III — extraordinárias; 

IV – Híbridas 

IV — secretas. 

§ 1º - Sessão legisiativa ordinária é a correspondente ao período 

normal de funcionamento da Câmara durante um ano. 

§ 2º - Sessão legislativa extraordinária é a correspondente ao 

funcionamento da Câmara no período de recesso. 
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Art. 136 — As Sessões serão públicas, salvo deliberações em 

contrário tomadas por, no mínimo, dois terços dos membros da 

Câmara, quando da ocorrência de motivo relevante ou nos casos 

previstos neste Regimento. 

Parágrafo único - Por razões de segurança, o registro em áudio ou 

video, parcial ou integral, de uma sessão somente poderá ser feito 

mediante credenciamento prévio do interessado e autorização da 

Diretoria Geral da Câmara no máximo 48 horas antes do inicio da 

sessäo. 

Art. 137—As Sessões, ressalvadas as solenes, somente poderão ser 

abertas com a presença de, no mínimo, um terço dos membros da 

Câmara, constatada através de chamada nominal. 

Art. 138 — Em sessão Plenária cuja abertura e prosseguimento 

dependa de quórum, este poderá ser constatado através de verificação 

de presença feita de ofício pelo Presidente ou a pedido de qualquer 

Vereador. 

§ 1º - Ressalvada a verificação de presença determinada de oficio pelo 

Presidente, nova verificação somente será deferida depois de 

decorridos 30 (trinta) minutos do término da verificação anterior. 

§ 2º - Ficará prejudicada a verificação de presença se, ao ser chamado, 

encontrar-se ausente o Vereador que a solicitou. 

Art. 139 — Declarada aberta a sessão, o Presidente proferirá as 

seguintes palavras ―Sob a proteção de Deus, dou por aberta a presente 

Sessão, e autorizo o Secretário fazer a chamada dos Vereadores.‖ 

Art. 140— Durante as sessões somente os Vereadores poderão 

permanecer no recinto do PIenário, ressalvadas as hipóteses previstas 

neste Regimento. 

SECÃO II 

DAS SESSÕES PLENÁRIAS HÍBRIDAS 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 141 - Fica instituído o Sistema de Deliberação Remota Híbrida 

(SDRH) da Câmara Municipal de Igreja Nova, para realização de 

sessões ordinárias e extraordinárias. 

§1º O Sistema de Deliberação Remota Híbrida (SDRH) consiste em 

solução tecnológica que viabilize a realização de sessões e reuniões, 

de forma remota e presencial durante a eventual ausência física do 

vereador. 

§2º O Sistema de Deliberação Remota Híbrida (SDRH) funcionará, se 

for o caso, de forma híbrida, presencial e virtual, com o auxílio do 

Sistema de videoconferência, garantindo-se plena participação de 

todos os vereadores, dentro ou fora do Palácio Vereador Ailton dos 

Santos, e o acompanhamento pela sociedade. 

Art. 142 - As sessões realizadas por meio do Sistema de Deliberação 

Remota Híbrida (SDRH) serão gravadas, assegurada a transmissão 

simultânea pelos canais de mídia institucionais e a posterior 

disponibilidade do áudio e vídeo das sessões. 

Art. 143 - O Sistema de Deliberação Remota Híbrida (SDRH) terá por 

base 
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uma plataforma que permita a realização das sessões e eventos da 

Câmara Municipal de Igreja Nova, com vídeo e áudio, entre os 

parlamentares e terá os seguintes requisitos operacionais: 

I - Funcionar em plataformas de comunicação móvel ou computadores 

conectados à internet; 

II - Permitir o uso simultâneo de no mínimo 20 conexões; 

III - permitir a transmissão simultânea dos debates e garantir o 

resultado seguro das votações; 

IV - Possibilitar a concessão da palavra e o controle do tempo pelo 

presidente; 

V - Permitir que os parlamentares conectados possam pedir a palavra 

ao presidente; 

VI - Permitir a votação nominal e aberta dos parlamentares, por meio 

de ordem alfabética, para os vereadores que estiverem participando da 

sessão de forma remota; 

VII – Durante sessão, o presidente indagará os vereadores que 

estiverem participando da sessão de forma remota, por ordem 

alfabética, se têm interesse no uso da tribuna, momento em que serão 

inscritos no livro próprio, e na ordem de classificação disposta no 

mesmo. 

VIII - permitir o acompanhamento das votações pelos assessores e 

servidores do Poder Legislativo. 

Art. 144 - As sessões ordinárias realizadas pelo sistema de deliberação 

remota híbrida serão virtuais e seguirão o disposto nos artigos 134 e 

139 do Regimento Interno da Câmara Municipal de Igreja Nova e as 

sessões extraordinárias serão convocadas nos termos deliberados nos 

artigos 135 a 136 do Regimento Interno da Câmara Municipal de 

Igreja Nova. 

Art. 145 - O Sistema de Deliberação Remota Híbrida (SDRH), seguirá 

o disposto nos dispositivos do Regimento Interno da Câmara 

Municipal de Igreja Nova. 

Art. 146 - Na hora da sessão, os parlamentares no exercício do 

mandato receberão, quando ausentes, endereço eletrônico por meio do 

qual poderão conectar-se à sessão virtual de deliberação. 

§1º O vereador que for participar da sessão de maneira remota deverá 

comunicar o departamento de TI da Câmara Municipal através de 

oficio escrito por meio do gabinete parlamentar com antecedência 

mínima de 12 (doze) horas. 

§ 2º A realização de audiências públicas e a oitiva de autoridades 

públicas, que as Comissões da Câmara Municipal de Igreja Nova, 

julgarem necessárias, poderão ser realizadas com auxílio do sistema 

de videoconferência ou sistema eletrônico/digital similar. 

Art. 147 - As Comissões da Câmara Municipal de Igreja Nova 

poderão reunir-se de maneira híbrida, com o auxílio de 
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videoconferência, ou em ambiente virtual, a critério do Presidente da 

Comissão, e da Mesa Diretora garantindo-se sempre a plena 

participação de todos vereadores, inclusive com registro de presença. 
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Art. 148 - A realização de audiências públicas e a oitiva de 

autoridades públicas, que o plenário e as Comissões da Câmara 

Municipal de Igreja Nova julgarem necessárias, poderão ser realizadas 

com auxílio do sistema de videoconferência ou sistema 

eletrônico/digital similar de maneira híbrida. 

Art. 149 - A votação será nominal, por ordem alfabética, em voto 

aberto (sim ou não), para os vereadores que estiverem participando da 

sessão de forma remota. 

Art. 150 - Os servidores do TI da Câmara Municipal de Igreja Nova 

estarão à disposição dos parlamentares para auxílio e instalação do 

programa. 

Parágrafo único. Fica a cargo do departamento de TI a 

disponibilização de canal de comunicação de funcionamento Hibrido 

das sessões ordinárias e extraordinárias. 

Art. 151 - A disponibilização pelo parlamentar a terceiro de sua senha 

pessoal ou do dispositivo cadastrado para registrar seu voto, importará 

em procedimento incompatível com o decoro parlamentar, nos termos 

da legislação vigente. 

Art. 152 - Os casos omissos serão submetidos à consideração da Mesa 

Diretora para decisão. 

SEÇÃO III 

DA DURAÇÃO E PRORROGAÇÃO DAS SESSÕES 

Art. 153— As sessões da Câmara terão a duração máxima de 3 (três) 

horas, podendo ser prorrogadas por deliberação do Presidente ou a 

requerimento verbal de qualquer Vereador, aprovado pelo Plenário. 

Parágrafo único — O requerimento de prorrogação não poderã ser 

objeto de discussão. 

Art. 154—A prorrogação da sessão será por tempo determinado, não 

inferior a meia hora, nem superior a duas horas, ou para que se ultime 

a discussão e votação de proposições em debate. 

§ 1o - Se forem apresentados dois ou mais requerimentos de 

prorrogação da sessão, serão eles votad os na ordem cronológica de 

apresentação, sendo que, aprovado qualquer deles, considerar-se-ão 

prejudicados os demais. 

§ 2º - Poderão ser solicitadas outras prorrogações, mas sempre por 

prazo igual ou inferior ao que já foi concedido. 

§ 3o - O requerimento de prorrogação será considerado prejudicado 

pela ausência de seu autor no momento da votação. 

§ 4º - Os requerimentos de prorrogações somente poderão ser 

apresentados à Mesa a partir de 10 (dez) minutos antes do término da 

Ordem do Dia, e nas prorrogações concedidas, a partir de 5 (cinco) 

minutos antes de se esgotar o prazo prorrogado, alertado o Plenário 

pelo Presidente. 

§ 5º - Quando, dentro dos prazos estabelecidos no parágrafo anterior, 

o autor do requerimento de prorrogaçăo solicitar sua retirada, poderá 

qualquer Vereador, falando pela ordem, manter o pedido de 

prorrogaçăo, assumindo então a autonomia e dando-lhe plena validade 

Regimental. 
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§ 6º - As disposições contidas nesta seção não se aplicam às Sessões 

Solenes. 

SEÇÃO IV 

DA SUSPENSÃO E ENCERRAMENTO DAS SESSÕES 

Art. 155—A sessão poderá ser suspensa: 

I — para a preservação da ordem; 

II — para permitir, quando for o caso, que a Comissão Permanente 

possa apresentar parecer verbal ou escrito; 

III —para recepcionar visitantes ilustres. 

§ 1º - A suspensão da sessão no caso do inciso II, năo poderá exceder 

a 15 (quinze) minutos. 

§ 2o - O tempo de suspensão não será computado no da duração da 

sessão. 

Art. 156—A sessão será encerrada antes da hora regimental nos 

seguintes casos: 

I — por falta de quorum regimental para prosseguimento dos 

trabalhos; 

II — em caráter excepcional, por motivo de luto nacional, pelo 

falecimento de autoridade ou alta personalidade ou na ocorrência de 

calamidade pública, em qualquer fase dos trabalhos, mediante 

requerimento subscrito, no mínimo, por um terço dos Vereadores e 

sobre o qual deliberará o Plenário; 

III — tumulto grave. 

SEÇÃO V 

DA PUBLICIDADE DAS SESSÕES 

Art. 157 — Será dada ampla publicidade ás sessões da Câmara, 

facilitando-se o trabalho da imprensa e publicando-se a pauta e o 

resumo dos trabalhos no jornal oficial, sempre que possível. 

§ 1º - Jomal oficial da Câmara é o que tiver sido contratado através de 

procedimento licitatório, para a divulgação dos atos oficiais do 

Legislativo, quando as publicações atingirem os valores, a que se 

refere a Lei que regula as licitações. 

§ 2o - Não havendo jornal oficial, observado o disposto no parágrafo 

anterior, a publicação será feita por afixação em local próprio na sede 

da Câmara. 

Art. 158 — As sessões da Câmara, a critério do Presidente, poderão 

ser transmitidas por emissora de Rádio e Televisão, que será 

considerada oficial quando contratada através de procedimento 

licitatório para essa transmissão. 

SEÇÃO VI 

DAS ATAS DAS SESSÕES 

Art. 159 — De cada sessão da Câmara Iavrar-se-á Ata dos trabalhos, 

contendo resumidamente os assuntos tratados. 
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§ 1o - Os documentos apresentados em sessão e as proposições serão 

indicados apenas com a declaração do objeto a que se referirem, salvo 

requerimento de transcrição integral, aprovado pelo Plenáno. 

§ 2º - A transcrição de declaração de voto, feita resumidamente, por 

escrito, deve ser requerida ao Presidente. 

§ 3o - A Ata da sessão anterior será lida e votada na fase do 

expediente da sessão subsequente. 

§ 4o - Se não houver quórum para deliberação, os trabalhos terão 

prosseguimento e a votação da Ata se fará em qualquer fase da sessão 

à primeira constatação de existência de número regimental para 

deliberação. 

§ 5o - Se o Plenário, por falta de quórum, não deliberar sobre a Ata 

até o encerramento da sessão, a votação será transferida para o 

Expediente da sessão ordinária seguinte. 

§ 6º - A Ata poderá ser impugnada, quando for totalmente inválida, 

por não descrever os fatos e situações realmente ocorridas, mediante 

requerimento de invalidação, aprovado por dois terços dos membros 

da Câmara. 

§ 7º - Poderá ser requerida a retificação da Ata, quando nela houver 

omissão ou equívoco parcial. 

§ 8o - Cada Vereador poderã falar sobre a Ata apenas uma vez, por 

tempo nunca superior a 5 (cinco) minutos, não sendo permitidos 

apartes. 

§ 9º - Feita a impugnação ou solicitada a retificação da Ata, o plenário 

deliberará a respeito, por maiona simples. 

§ 10 — Aceita a impugnação, lavrar-se-á nova Ata, e aprovada a 

retificação, será ela incluída na Ata da sessão em que ocorrer a sua 

votação. 

§ 11 — Votada e aprovada a Ata, será assinada pelo Presidente, Vice-

Presidente, Secretário e o Vereador que desejar. 

Art. 160 — A Ata da última sessão de cada legislatura será redigida e 

submetida á aprovação do PIenário independentemente de quórum, 

antes de encerrada a sessão. 

SEÇÃO VI 

DAS SESSÕES ORDINÁRIAS 

SUBSEÇÃO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 161 — As Sessões Plenárias serão realizadas às quintas-feiras, 

com inicio às 14 (quatorze) horas, ficando as últimas quintas-feiras de 

cada mês, reservadas, preferencialmente, para a realizaşão de 

audiências públicas pelas comissões permanentes. 

Art. 162—As sessões ordinárias compõem-se de três partes: 
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I — Expediente; 

II — Ordem do Dia; 

III — Explicação Pessoal. 

Parágrafo único — Entre o final do Expediente e a Ordem do Dia 

poderá haver, a critério do Presidente, um intervalo de cinco minutos. 

Art. 163 — O Presidente declarará aberta a sessão na hora prevista 

para o início dos trabalhos, após verificação do comparecimento de 
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um terço dos membros da Câmara, feita pelo primeiro secretário 

através de chamada nominal. 

§ 1º - Não havendo número regimental para a instalação, o Presidente 

aguardará 15(quinze) minutos, após o que declarará prejudicada a 

sessão, lavrando-se Ata resumida do ocorrido, que independerá de 

aprovação. 

§ 2º - Instalada a sessão, mas não constatada a presença da maioria 

absoluta dos Vereadores, não poderá haver qualquer deliberação na 

fase do Expediente, passando-se imediatamente, após a leitura do 

Expediente à fase destinada ao uso da tribuna em tema livre. 

§ 3º - Náo havendo oradores inscritos, antecipar-se-á o inicio da 

Ordem do Dia, com a respectiva chamada regimental. 

§ 4º - Persistindo a ausência da maioria absoluta dos vereadores na 

fase da Ordem do Dia, observado o prazo de 15 (quinze) minutos, o 

Presidente declarará encerrada a sessão, Iavrando- se Ata do ocorrido, 

que independerá de aprovação. 

§ 5º -As matérias constantes da Ordem do Dia, inclusive a Ata da 

sessão anterior, que não forem votadas em virtude da ausência da 

maioria absoluta dos Vereadores, passarão para o Expediente da 

sessão ordinária seguinte. 

§ 6º -A verificação de presença poderá ocorrer em qualquer fase da 

sessão, a requerimento de vereador ou por iniciativa do Presidente, e 

sempre será feita nominalmente, constando da Ata os nomes. 

§ 7º - A sessão legislativa ordinária não será interrompida sem a 

aprovação dos Projetos de Lei de diretrizes orçamentárias e do 

orçamento anual. 

§ 8º - Na hora do inicio da sessão, não se encontrando o Presidente no 

recinto, será ele substituído, sucessivamente e em série ordinal pelo 

Vice-Presidente, Secretários ou, finalmente, pelo Vereador mais 

idoso, procedendo-se da mesma forma quando tiver necessidade de 

deixar sua cadeira. 

SUBSEŞÃO II 

DO EXPEDIENTE 

Art. 164 — O Expediente destina-se á leitura e votação da Ata da 

sessão anterior, à Ieitura das matérias recebidas, à apresentação de 

proposições pelos Vereadores e ao uso da tribuna. 

Parágrafo único — O Expediente terá a duração máxima e 

improrrogável de 2 (duas) horas a partir da hora fixada para o início 

da sessão. 

Art. 165— Instalada a sessão e inaugurada a fase do Expediente, o 

Presidente se houver quórum para votação, determinará ao primeiro 

secretário a leitura da Ata da sessão anterior. 

45 

Art. 166 — Lida e votada a Ata, o Presidente determinará ao 

secretário a leitura da matéria do expediente, devendo ser obedecida a 

seguinte ordem: 

I — expediente recebido do Prefeito; 

II — expediente apresentado pelos Vereadores; 

III — expediente recebido de diversos. 

§ 1º - Na leitura das proposições, obedecer-se-á à seguinte ordem: 

a) 

vetos; 

b) 

projetos de lei; 

c) 

projetos de decreto legislativo; 

d) 

projetos de resolução; 

e) 

substitutivos; 

f) 

emendas e subemendas; 

g) 

pareceres; 

h) 

requerimentos; 

i) 

indicações; 

j) 

moções. 

§ 2o - Dos documentos apresentados no Expediente serão fornecidas 

cópias, quando solicitadas pelos interessados. 

§ 3o - A ordem estabelecida neste artigo é taxativa, não sendo 

permitida a leitura de papéis ou proposições fora do respectivo grupo 

ou fora da ordem cronológica de apresentação, vedando- se, 

igualmente qualquer pedido de preferência nesse sentido. 

Art. 167 — Terminada a leitura das maténas mencionadas no artigo 

anterior, o Presidente destinará o tempo restante da hora do 

Expediente para debates e uso da tribuna, obedecida a seguinte 

preferência: 

I — discussão e votaşão de pareceres de Comissão e discussão 

daqueles que não se refiram a proposições sujeitas a apreciação na 

Ordem do Dia; 

II — uso da palavra pelos Vereadores, segundo a ordem de inscriçăo 

em livro, versando sobre tema livre. 

§ 1o - As inscrições dos oradores para o Expediente serão feitas em 

livro especial sob a responsabilidade do primeiro Secretário. 

§ 2o - O Vereador que, inscrito para falar no Expediente, não se achar 

presente na hora que the for dada a palavra, perderá a vez e só podeá 

ser novamente inscrito em último lugar na lista organizada. 

§ 3o - O prazo para o orador usar da tribuna será de 10 (dez) minutos, 

improrrogáveis, podendo conceder apartes, devendo ser expressos em 

termos corteses e não podendo exceder de 2 (dois) minutos. 

§ 4o - É vedada a cessão ou reserva de tempo para orador que ocupar 

a tribuna nessa fase da sessão. 
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§ 5o - Ao orador que, por esgotar o tempo reservado ao Expediente, 

for interrompido em sua palavra, será assegurado o direito de ocupar a 

tribuna em primeiro lugar na sessão seguinte, para completar o tempo 

regimental. 

Art. 168 — Findo o Expediente e se a critério do Presidente, houver 

intervalo de cinco minutos, será feita chamada pelo Secretário para 

que possa ser iniciada a Ordem do Dia. 

SUBSEÇÃO III 

DA ORDEM DO DIA 

Art. 169 — Ordem do Dia é a fase da sessão onde serão discutidas e 

deliberadas as matérias previamente organizadas em pauta. 

§ 1o - A Ordem do Dia somente será iniciada com a presença da 

maioria absoluta dos Vereadores. 

§ 2o - Não havendo número legal, a sessão será encerrada nos termos 

deste Regimento. 

Art. 170 —A Ordem do Dia, será organizada pelo Presidente da 

Câmara, na seguinte ordem: 

a) 

matérias em regime de urgência especial; 

b) 

vetos; 

c) 

matérias com pedido de urgência especial; 

d) 

matérias em discussão e votação única; 

e) 

matérias em segunda discussão e votação; 

f) 

matérias em primeira discussão e votação. 

§ 1º - Respeitada essa classificação, as matérias figurarão, ainda, 

segundo a ordem cronológica de antiguidade. 

§ 2o - A disposição das matérias na Ordem do Dia só poderá ser 

interrompida ou alterada por requerimento de urgência especial, de 

preferência ou de adiamento, apresentado no inicio ou no transcorrer 

da Ordem do Dia e aprovado pelo Plenário. 

Art. 171 - O Presidente organizará e fará publicar a pauta da Ordem 

do Dia, no quadro de aviso, com 48 horas de antecedência, sendo as 

suas matérias distribuidas em avulsos pelo menos 24 horas antes de se 

iniciar a sessão respectiva. 

Parágrafo único - Nenhuma proposição poderá ser colocada em 

discussão sem que tenha sido incluída na Ordem do Dia, ressalvado os 

casos previstos neste Regimento ou quando houver deliberação 

favorável da maioria absoluta da Câmara. 

Art. 172 — Não será admitida a discussão e votação de projetos sem 

prévia manifestação das Comissões, exceto nos casos expressamente 

previstos neste Regimento. 

Art. 173 —O Presidente anunciará o item da pauta que se tenha de 

discutir e votar, determinando ao Primeiro Secretário que proceda a 

sua leitura. 

Parágrafo único — A leitura de determinada matéria ou de todas as 

constantes 
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da Ordem do Dia, pode ser dispensada a requerimento de qualquer 

Vereador, aprovado pelo Plenário. 

Art. 174— As proposições constantes da Ordem do Dia poderão ser 

objeto de: 

I — preferência para votação; 

II —adiamento; 

III - retirada da pauta. 

§ 1º - Se houver uma ou mais proposições constituindo processos 

distintos, anexadas à proposição que se encontra em pauta, a 

preferência para a votação de uma delas dar-se-á mediante 

requerimento verbal ou escrito de qualquer vereador, com 

assentimento do Plenário. 

§ 2º - O requerimento de preferência será votado sem discussão, não 

se admitindo encaminhamento de votação nem declaração de voto. 

§ 3º - Votada uma proposição, todas as demais que tratem do mesmo 

assunto, ainda que a ela não anexadas, serão consideradas 

prejudicadas e remetidas ao arquivo. 

Art. 175 — A retirada de proposição constante da Ordem do Dia dar-

se-á: 

I 

— por requerimento de seu autor, quando a proposiçáo náo tenha 

parecer favorável da Comissão de mérito, após ouvido o Plenário; 

II 

— por requerimento do autor, sujeito a deliberação do Plenário, sem 

discussão, encaminhamento de votação e declaração de voto, quando 

a proposição tenha parecer favorável, mesmo que de uma só das 

comissões de mérito que sobre ela se manifestarem. 

Parágrafo único — Obedecido o disposto no presente artigo, as 

proposições de autoria da Mesa ou de Comissão Permanente só 

poderão ser retiradas mediante requerimento subscrito pela maioria 

dos respectivos membros. 

Art. 176—A discussão e a votação das matérias propostas serão feitas 

na forma determinada nos capítulos referentes ao assunto. 

Art. 177 — Não havendo mais matéria sujeita á deliberação do Plen 

ário, na Ordem do Dia, o Presidente anunciará, sumariamente, a pauta 

dos trabalhos da próxima sessão concedendo, em seguida, a palavra 

para Explicação Pessoal. 

Parágrafo único — Se nenhum Vereador estiver inscrito ou solicitar a 

palavra em Explicação Pessoal, o Presidente dará por encerrado os 

trabalhos. 

Art. 178 —A requerimento subscrito no mínimo por um terço dos 

Vereadores ou de oficio pela Mesa, poderá ser convocada sessâo 

extraordinária para apreciação de remanescente da pauta de sessão 

ordináńa. 

SUBSEÇÃO IV 

DA EXPLICAÇÃO PESSOAL 

Art. 179 — Esgotada a pauta da Ordem do Dia, desde que presente 

1/3 (um terço), no mínimo, dos Vereadores, passar- se-á a Explicação 

Pessoal. 
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Art. 180 — Explicação Pessoal é a fase destinada à manifestação dos 

Vereadores sobre atitudes pessoais assumidas durante a sessão ou no 

exercicio do mandato. 

§ 1º - A fase de Explicação Pessoal terá a duração máxima e 

improrrogável de 30(trinta) minutos. 

§ 2º - O Presidente concederá a palavra aos oradores inscritos segundo 

a ordem de inscrição, em livro próprio. 

§ 3º - A inscrição para falar em Explicação Pessoal será solicitada 

durante a sessão e anotada cronologicamente pelo primeiro secretário 

em livro próprio. 

§ 4º - O orador terá o prazo máximo de 05 (cinco) minutos para uso 

da palavra e não poderá desviar-se da finalidade da Explicação 

Pessoal nem ser aparteado. 

§ 5º - O não atendimento do disposto no parágrafo anterior sujeitará o 

orador a advertência pelo Presidente e na reincidência a cassação da 

palavra. 

§ 6º - A sessão não poderá ser prorrogada para uso da palavra em 

Explicação Pessoal. 

Art. 181 — Não havendo mais oradores para falar em Explicação 

Pessoal, o Presidente comunicará aos Vereadores a data da próxima 

sessão e declarará encerrada, ainda que antes do prazo regimental de 

encerramento. 

SEÇÃO VII 

DAS SESSÕES EXTRAORDINÁRIAS 

Art. 182 — As sessões extraordinárias no período normal de 

funcionamento serão convocadas pelo Presidente da Câmara em 

sessão ou fora dela. 

§ 1o - Quando feita fora de sessão, a convocação será levada ao 

conhecimento dos vereadores pelo Presidente da Câmara, através de 

comunicação pessoal e escrita, com antecedência minima de 24(vinte 

e quatro) horas. 

§ 2º - Sempre que possível, convocar-se-á em sessão. 

§ 3o - As sessões extraordinárias poderão realizar-se em qualquer hora 

e dia, inclusive aos sábados, domingos e feriados. 

§ 4º -A sessão extraordinária poderá ser realizada no mesmo dia da 

ordinána. 

Art. 183 — Na sessão extraordinária não haverá Expediente nem 

Explicação Pessoal, sendo todo o seu tempo destinado à Ordem do 

Dia, após leitura e deliberação da Ata da sessão anterior. 

Parágrafo único — Aberta a sessão extraordinána, com a presença de 

1/3 (um terço) dos membros da Câmara, e não contando, após a 

tolerância de 15 (quinze) minutos, com a maioria absoluta para 

discussão e votação das proposições, o Presidente encerrará os 

trabalhos, determinando a lavratura da respectiva ata, que independerá 

de aprovação. 

Art. 184 — Só poderão ser discutidas e votadas, nas sessões 

extraordinárias, as proposições que tenham sido objeto de 

convocação, ou aquelas que forem 
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apresentadas com o apoiamento de 2/3(dois terços) dos membros da 

Câmara. 

SEÇAO VIII 

DA SESSÃO LEGISLATIVA EXTRAORDINÁRIA 

Art. 185 — A Câmara somente poderá ser convocada, 

extraordinariamente, pelo Prefeito, quando houver matéria de 

interesse público relevante e urgente a deliberar ou pelo Presidente da 

Câmara para apreciação do ato do Prefeito que importe em infração 

político-administrativa. 

§ 1o - Somente será considerado motivo de interesse público relevante 

e urgente a deliberar, a discussão de matéria cujo adiamento torne 

inútil a deliberação ou importe em grave prejuizo à coletividade. 

§ 2o - Respeitado o disposto no parágrafo anterior, pode a Câmara 

reunir-se extraordinariamente, em periodo de recesso legislativo. 

§ 3o - As sessões extraordinárias de que trata este artigo serão abertas 

com a presença de, no mínimo, 1/3 (um terço) dos membros da 

Câmara e não terão tempo de duração determinado. 

SEÇÃO IX 

DAS SESSOES SECRETAS 

Art. 186— Excepcionalmente, a Câmara poderá realizar sessões 

secretas por deliberação tomada, no mínimo, por 2/3 (dois terços) de 

seus membros, através de requerimento escrito, quando ocorrer 

motivo relevante de preservação do decoro parlamentar ou nos casos 

previstos expressamente neste Regimento. 

§ 1o - Deliberada a sessão secreta, e se para a sua realização for 

necessário interromper a sessão pública, o Presidente determinará, 

também que se interrompa a gravação dos trabalhos, quando houver. 

§ 2º - Antes de iniciar-se a sessão secreta, todas as portas de acesso ao 

recinto do plenário serão fechadas, permitindo-se apenas a presença 

dos vereadores. 

§ 3o - As sessões secretas somente serão iniciadas com a presença de, 

no mínimo, 1/3 (um terço) dos membros da Câmara. 

§ 4º - A ata será lavrada pelo pnmeiro secretário e, lida e aprovada na 

mesma sessão, será lacrada e arquivada, com rótulo datado e 

rubricado pela Mesa, juntamente com os demais documentos 

referentes à sessão. 

§ 5º - As atas assim lacradas só poderão ser reabertas para exame em 

sessão secreta, sob pena de responsabilidade civil e criminal. 

§ 6º - Será permitido ao vereador que houver participado dos debates 

reduzir seu discurso a escrito para ser arquivado com a ata e os 

documentos referentes à sessão. 

§ 7º - Antes de encerrada a sessão a Câmara resolverá, após discussão, 

se a matéria debatida deverá ser publicada no todo ou emparte. 

Art. 187 — A Câmara não poderá deliberar sobre qualquer proposição 

em sessão secreta, salvo no julgamento de Vereadores e do Prefeito. 
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SEÇÃO X 

DAS SESSOES SOLENES 
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Art. 188 — As sessões solenes serão convocadas pelo Presiden te ou 

por deliberação da Câmara mediante requerimento aprovado por 

maioria simples, destinando-se às solenidades cívicas e oficiais. 

§ 1o - Essas sessões poderão ser realizadas fora do recinto da Câmara 

e independem de quórum para sua instalação e desenvolvimento 

§ 2o - Não haverá Expediente, Ordem do Dia e Explicação Pessoal 

nas sessões solenes, sendo, inclusive, dispensadas a verificação de 

presença e a leitura da ata da sessão anterior. 

§ 3o - O ocorrido na sessão solene a critério do Presidente será 

registrado em Ata, que independerá de deliberação. 

Art. 189 - O Vereador que requerer a realização da sessão solene 

poderá presidi-la. 

TÍTULO VI DAS PROPOSIÇÕES 

CAPİTULO I 

DISPOSIÇÖES PRELIMINARES 

Art. 190 — Proposição é toda matéria sujeita a deliberação do 

Plenário. 

§ 1o -As proposições poderão consistir em: 

a) 

propostas de emenda à Lei Orgânica; 

b) 

projetos de lei; 

c) 

projetos de decreto legislativo; 

d) 

projetos de resolução; 

e) 

substitutivos; 

f) 

emendas e subemendas; 

g) 

vetos; 

h) 

pareceres; 

i) 

requerimentos; 

j) 

indicações; 

I) 

moções. 

§ 2º - As proposições deverão ser redigidas em termos claros, devendo 

conter ementa de seu assunto. 

SEÇÃO I 

DA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSIÇÕES 

Art. 191—As proposições iniciadas por Vereador ou pelo Prefeito 

serão apresentadas e protocolizadas pelo seu autor na Secretaria 

Administrativa que as 
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encaminhará para análise do Presidente da Câmara. 

SEÇÃO II 

DO RECEBIMENTO DAS PROPOSIÇÕES 

Art. 192 — A Presidência deixará de receber qualquer proposição: 

I — que, aludindo à lei, decreto, regulamento ou qualquer outra norma 

legal, não venha acompanhada de seu texto; 

II — que, fazendo menção à cláusula de contratos ou de convênios, 

não os transcreva por extenso; 

III— que seja anti-regimental; 

IV— que sendo de iniciativa popular, não atenda aos requisitos 

previsto no artigo 207 deste Regimento; 

V— que tenha sido rejeitada ou vetada na mesma sessão legislativa e 

não seja subscrita pela maioria absoluta da Câmara; 

VI— que configure emenda, subemenda ou substitutivo não 

pertinente à matéria contida no projeto; 

VII— que, constando como Mensagem aditiva do chefe do Executivo, 

em lugar de adicionar algo ao projeto original, modifique a sua 

redação, suprima ou substitua, em parte ou no todo, algum artigo, 

parágrafo ou inciso; 

VIII — que, contendo matéria de indicação, seja apresentada em 

forma de requerimento; 

IX - que verse sobre assunto alheio à competência da Câmara; 

X - Que delegue a outro Poder atribuição privativa do Legislativo. 

Parágrafo único — Da decisão do Presidente caberá recurso que 

deverá ser apresentado pelo autor dentro de 10 (dez) dias e 

encaminhado pelo Presidente à Comissão de Justiça e Redação Final, 

cujo parecer em forma de projeto de resolução será incluído na Ordem 

do Dia e apreciado pelo Plenário. 

Art. 193 — Considerar-se-á autor da proposição, para efeitos 

regimentais, o seu primeiro signatário, quando não for da iniciativa de 

outro Poder, da Mesa Diretora ou de qualquer comissão da Câmara. 

§ 1o - São de apoiamento constitucional ou regimental as assinaturas 

que se seguirem à primeira, quando se tratar de proposição para as 

quais a Constituição ou o Regimento exija determinado número delas. 

§ 2o - Nos casos em que as assinaturas de uma proposição sejam 

necessárias ao seu trâmite, não poderão ser retiradas ou acrescentadas 

após a respectiva protocolização ou, em se tratando de requerimento, 

depois de sua apresentação à Mesa. 

3o - Estão sujeitas a apoiamento especial as seguintes proposições: 
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a) 

- os requerimentos para criação de Comissões Parlamentares de 

Inquérito, assinados no mínimo, por um terço dos membros da 

Câmara; 

b) 

- as propostas de emendas à Lei Orgânica, assinadas, no mínimo, por 

um terço dos membros da Câmara; 

c) 

- os requerimentos de constituição de Comissão Especial ou de 

Representação, assinados, no mínimo, por um terço dos Vereadores; 

d) 

- os requerimentos de votação secreta, assinados, no mínimo, por um 

terço da Câmara; 

e) 

- os requerimentos de urgência, assinados, no mínimo, por um terço 

da Câmara; 

f) 

- os projetos para concessão de Titulo Honorário de Cidadania 

Igrejanovense, assinados por, no mínimo, um terço da Câmara. 

SEÇÃO III 

DA RETIRADA DAS PROPOSIÇÕES 

Art. 194 — A retirada de proposição em curso na Câmara é permitida: 

I 

- quando de iniciativa popular, mediante requerimento assinado por 

metade mais um dos subscritores da proposição; 

II 

- quando de autoria de um ou mais vereadores, mediante requerimento 

do único signatário ou do primeiro deles; 

III - quando de autoria de Comissão, a requerimento da maioria de 

seus membros; 

IV 

- quando de autoria da Mesa, mediante requerimento da maioria de 

seus membros; 

V 

- quando de autoria do Prefeito, através de oficio por ele subscrito, ou 

através do líder do govemo. 

§ 1o - O requerimento ou oficio de retirada de proposição só poderá 

ser recebido antes de iniciada a votação da matéria. 

§ 2º - Se a proposição ainda não estiver incluída na Ordem do Dia, 

caberá ao Presidente apenas determin ar o seu arquivamento. 

§ 3º - Se a matéria já estiver incluída na Ordem do Dia, caberá ao 

plenário a decisão sobre o requerimento ou oficio. 

§ 4o -As assinaturas de apoio, quando constituírem quórum para 

apresentação, não poderão ser retiradas após a proposição ter sido 

encaminhada à Mesa ou protocolizada na secretaria administrativa. 

§ 5o - A proposição retirada na forma deste artigo não poderá ser 

apresentada na mesma sessão legislativa, salvo deliberação do 

plenário. 
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SEÇÃO IV 

DO ARQUIVAMENTO E DO DESARQUIVAMENTO 

Art. 195 — Finda a legislatura, arquivar-se-ão todas as proposições 

que no seu decurso tenham sido submetidas à deliberação da Câmara 

e ainda se encontrarem em tramitação, bem como as que abram 

crédito suplementar, com pareceres ou sem eles, salvo as: 

I — com pareceres favoráveis de todas as Comissões; 

II — de iniciativa popular; 

III — de iniciativa do Prefeito. 

Parágrafo único — A proposição poderá ser desarquivada mediante 

requerimento do autor, dirigido ao Presidente, dentro dos primeiros 
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180 (cento e oitenta) dias da primeira sessão legislativa ordinária da 

legislatura subsequente, retomando a tramitação desde o estágio em 

que se encontrava. 

SEÇÃO V 

DO REGIME DE TRAMITAÇÃO DAS PROPOSIÇÕES 

Art. 196 — As proposições serão submetidas aos seguintes regimes de 

tramitação; 

I —urgência especial; 

II — urgência; 

III — ordinária. 

Art. 197 — A urgência especial é a dispensa de exigências 

regimentais, salvo a de número legal e de parecer, para que 

determinado projeto seja imediatamente considerado, a fim de evitar 

grave prejuizo ou perda de sua oportunidade. 

Parágrafo único - Este regime de tramitação somente pode ser 

submetido às proposições de iniciativa de vereador, da Mesa Diretora 

ou das Comissões Permanentes. 

Art. 198 — Para a concessão desse regime de tramitação serão 

obrigatoriamente observadas as seguintes normas e condições: 

I — a concessão de urgência especial dependerá de apresentação de 

requerimento escrito, que somente será submetido à apreciação do 

Plenário se for apresentado com a necessária justificativa nos 

seguintes casos: 

a) 

pela Mesa, em proposição de sua autoria: 

b) 

por 1/3(um terço), no mínimo, dos Vereadores. 

II 

— o requerimento de urgência especial poderá ser apresentado em 

qualquer fase da sessão, mas somente será submetido ao plenário 

durante o tempo destinado a Ordem do Dia; 
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III 

— o requerimento de urgência especial não sofrerá discussão, mas sua 

votação poderá ser encaminhada pelos lideres das bancadas partidárias 

pelo prazo improrrogável de 5 (cinco) minutos; 

IV 

— não poderá ser concedida urgência especial para qualquer projeto, 

com prejuizo de outra urgência especial já votada, salvo nos casos de 

instabilidade institucional e calamidade pública; 

V — o requerimento de urgência especial depende, para sua 

aprovação, de quórum da maioria absoluta dos Vereadores. 

Art. 199— Concedida a urgência especial para o projeto que não 

conte com pareceres, o Presidente designará relator especial, devendo 

a sessão ser suspensa se assim pedir o Relator pelo prazo måximo de 

15 (quinze) minutos para a elaboração do parecer escrito ou oral. 

Parágrafo único — A maténa submetida ao regime de urgência 

especial, devidamente instruída com os pareceres das comissöes ou o 

parecer do relator especiaI, entrará imediatamente em discussão e 

votação, com preferência sobre todas as demais matérias da Ordem do 

Dia. 

Art. 200 —O regime de urgência implica redução dos prazos 

regimentais e se aplica somente aos projetos de autoria do Executivo 

submetidos ao prazo de até 45(quarenta e cinco) dias para apreciação. 

§ 1º - Os projetos submetidos ao regime de urgência serão enviados às 

Comissões Permanentes pelo Presidente, dentro do prazo de 2 (dois) 

dias da entrada na Secretaria da Câmara, independentemente da leitura 

do expediente da sessão. 

§ 2º - O Presidente da Comissăo Permanente terá o prazo de 24 (vinte 

e quatro) horas para designar o Relator, a contar da data do 

recebimento do projeto. 

§ 3º - O Relator designado terá o prazo de 2 (dois) dias para 

apresentar parecer, findo o qual, mesmo que não tenha sido 

apresentado, o Presidente da Comissăo Permanente avocará o projeto 

e emitirá parecer. 

§ 4º - A Comissão Permanente terá o prazo total de 6 (seis) dias para 

exarar seu parecer, a contar do recebimento da matéria. 

§ 5º - Findo o prazo para a Comissão competente emitir o seu parecer, 

o projeto será enviado a outra Comissão Permanente ou incluído na 

Ordem do Dia, sem parecer da Comissão faltosa. 

Art. 201 — A tramitação ordinária aplica-se às proposições que não 

estejam submetidas ao regime de urgência especial ou ao regime de 

urgência. 

CAPÍTULO II 

DOS PROJETOS 

SEÇÃO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 202— A Câmara Municipal exerce sua função legislativa por 

meio de: 
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I 

—propostas de Emenda á Lei Orgânica; 

II 

— Projetos de Lei: 

a) 

Complementares; 

b) 

Ordinárias; 

c) 

Delegadas 

III — Projetos de Decretos Legislativos; 

I 

—Projetos de Resolução. 

Parágrafo único — São requisitos para apresentação de Projetos: 

a) 

ementa de seu conteúdo; 

b) 

enunciação exclusivamente da vontade legislativa; 

c) 

divisão de artigos numerados, claros e concisos; 

d) 

menção da revogação das disposições em contrário, quando for o 

caso; 

e) 

assinatura do autor; 

f) 

justificação, com exposição circunstanciada, dos motivos de mérito 

que fundamentem a adoção da medida proposta; 

Art. 203 - A solicitação de medidas de interesse público, cuja 

iniciativa legislativa ou execução administrativa seja de competência 

privativa do Poder Executivo será feita por meio de Indicação. 

SEÇÃO II 

DA PROPOSTA DE EMENDA À LEI ORGÂNICA MUNICIPAL 

Art. 204 — Proposta de Emenda à Lei Orgânica é a proposição 

destinada a modificar, suprimir ou acrescentar dispositivos à Lei 

Orgânica do Município. 

Art. 205 — A Câmara apreciará proposta de Emenda à Lei Orgânica 

Municipal desde que: 

I 

—Apresentada por, pelo menos, 1/3(um terço) dos membros da 

Câmara; 

II 

—Pelo Prefeito; 

Art. 206—A proposta de Emenda à Lei Orgânica será submetida a 2 

(dois) tumos de votação, com interstício mínimo de 10 (dez) dias e 

será aprovada pelo quorum de 2/3 (dois terços) dos membros da 

Câmara. 

Art. 207 — Aplicam-se à proposta de Emenda à Lei Orgânica, no que 

não colidir com o estatuido nesta seção, as disposições regimentais 

relativas ao trâmite e apreciação dos Projetos de Lei. 

Parágrafo único — A Emenda à Lei Orgânica será promulgada pela 

Mesa da Câmara, com o respectivo número de ordem. 

SEÇÃO III 
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DOS PROJETOS DE LEI 

Art. 208 — Projeto de Lei é a proposição que tem por fim regular toda 

matéria de competência da Câmara e sujeita à sanção do Prefeito. 

§ 1o - A iniciativa dos Projetos de Lei será: 

I - do Vereador; 

II - da Mesa da Câmara; 

III - das Comissões Permanentes; 

IV - do Prefeito; 

V - da População. 

§ 2o - O Projeto de Lei destinado a fixar a remuneração do Prefeito, 

do Vice-Prefeito, Secretários Municipais será de autoria privativa da 

Mesa Diretora. 

Art. 209— É competência privativa do Prefeito a iniciativa das leis 

que disponham sobre: 



Alagoas , 14 de Janeiro de 2025   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado de Alagoas   •    ANO XII | Nº 2469 

 

www.diariomunicipal.com.br/ama                                                                                34 

 

I — criação, estruturação e atribuições das secretarias, órgãos e 

entidades da administração pública municipal; 

II — criação de cargos, empregos e funções na administraçăo pública 

direta e autárquica, bem como fixação e aumento de sua remuneração; 

III —regime juridico dos servidores municipais. 

IV — Plano Plurianual, Diretrizes Orçamentárias e Orçamento anual, 

bem como abertura de créditos suplementares e especiais. 

§ 1o - Nos projetos de iniciativa privativa do Prefeito não serão 

admitidas emendas que aumentam a despesa prevista, ressalvadas as 

leis orçamentárias. 

§ 2o - As emendas ao projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias não 

serão aprovados quando incompativeis com o Pluriananual. 

Art. 210—A matéria constante de projeto de lei rejeitado somente 

poderá constituir objeto de novo projeto na mesma sessão legislativa 

mediante proposta da maiona absoluta dos membros da Câmara. 

Art. 211— São de iniciativa popular os projetos de lei de interesse 

específico do Município, da Cidade ou de Bairros, através da 

manifestação de pelo menos, 5% (cinco por cento) do eleitorado local, 

atendidas as disposiçöes regimentais. 

SEÇÃO IV 

DOS PROJETOS DE DECRETO LEGISLATIVO 

Art. 212 — Projeto de Decreto Legislativo é a proposição de 

competência privativa da Câmara que excede os limites de sua 

economia interna, não sujeita à sanção do Prefeito e cuja promulgação 

compete ao Presidente da Câmara. 

§ 1o - A concessão de licença ao Prefeito e a cassação do mandato de 

Prefeito 
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e Vice-Prefeito constituem matéria de Decreto Legislativo cuja autoria 

é privativa da Mesa Diretora. 

§ 2o - A concessão de Título Honorifico de Cidadania Igrejanovense 

será matéria de Decreto Legislativo, de autoria de qualquer Vereador. 

§ 3º - As Leis Delegadas constituirão matéria de Decreto Legislativo. 

§ 4o - Os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder 

regulamentador poderão ser sustados por Decreto Legislativo 

proposto: 

I — por qualquer Vereador; 

II — por Comissões, permanentes ou especiais, de ofício, ou a vista 

de representação de qualquer cidadão, partido politico ou entidade da 

sociedade civil. 

§ 5o - A aprovação de Decreto Legislativo dependerá do voto da 

maioria absoluta dos membros da Câmara, salvo disposição diferente 

constante deste Regimento. 

SEÇÃO V 

DOS PROJETOS DE RESOLUÇÃO 

Art. 213 — Projeto de Resolução é a proposição destinada a regular 

assuntos de economia intema da Câmara, de natureza político-

administrativa, e versará sobre a sua Secretaria Administrativa, a 

Mesa e os Vereadores. 

§ 1o - Constitui matéria de Projeto de Resolução: 

a) 

destituição da Mesa ou de qualquer de seus membros; 

b) 

fixação da remuneração dos Vereadores; 

c) 

elaboração e reforma do Regimento Interno; 

d) 

julgamento de recursos; 

e) 

constituição das Comissões de Assuntos Relevantes e de 

Representação; 

f) 

organização, funcionamento, policiamento, criação, transformação ou 

extinção dos cargos, empregos ou funções de serviços da Câmara e 

fixação da respectiva remuneração, observados os parâmetros 

estabelecidos na Lei de Diretnzes Orçamentárias e os limites 

constitucionais; 

g) 

cassação de mandato de Vereador; 

h) 

demais atos de economia interna da Câmara; 

i) 

criação de Comissão Parlamentar de Inquérito; 

j) 

concessão a Vereador de licença de qualquer tipo, exceto a de 

tratamento de saúde. 

§ 2º -A iniciativa dos Projetos de Resolução poderá ser da Mesa, das 

Comissões ou dos Vereadores, sendo exclusiva da Comissão de 

Justiça e Redação Final, a iniciativa do projeto previsto na alinea "d‖ 

do parágrafo anterior. 
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SUBSEÇÃO ÚNICA 

DOS RECURSOS 

Art. 214 — Os recursos contra ato do Presidente da Mesa, e de 

parecer de qualquer Comissão, serão interpostos dentro do prazo de 

10 (dez) dias contados da data da ocorrência, por simples petição 

dirigida à presidência. 

§ 1o - O recurso será encaminhado à Comissão de Justiça e Redação 

Final para opinar e elaborar Projeto de Resolução. 

§ 2o -Apresentado o parecer, em forma de Projeto de Resolução, 

acolhendo ou denegando o recurso, será ele submetido a uma única 

discussão e votação na Ordem do Dia da primeira sessão ordinária a 

se realizar após a sua leitura. 

§ 3o -Aprovado o recurso, o recorrido deverá observar a decisão 

soberana do PIenário e cumpri-la fielmente, sob pena de se sujeitar a 

processo de destituição. 

§ 4o - Rejeitado o recurso, a decisão recorrida será integralmente 

mantida. 

CAPÍTULO III 

DOS SUBSTITUTIVOS, EMENDAS E SUBEMENDAS 

Art. 215— Substitutivo é o Projeto de Lei, de Decreto Legislativo ou 

de Resolução, apresentado por um Vereador ou Comissão para 

substituir outro já em tramitação sobre o mesmo assunto. 

§ 1o - Não é permitido ao Vereador ou Comissão apresentar mais de 

um substitutivo ao mesmo Projeto. 

§ 2º - Apresentado o substitutivo por Comissão competente, será 

enviado às outras Comissões que devem ser ouvidas a respeito e será 

discutido e votado, antes do Projeto onginal. 

§ 3o - Apresentado o substitutivo por Vereador, será enviado às 

Comissões competentes e será discutido e votado, preferencialmente, 

antes do projeto original. 

§ 4o - Sendo aprovado o substitutivo, o Projeto original ficará 

prejudicado e, no caso de rejeiçăo, tramitará normalmente. 

Art. 216 — Emenda é a proposição apresentada como acessória de 

outra. 

§ 1o -As emendas podem ser supressivas, substitutivas, aditivas e 

modificativas: 

I 

— emenda supressiva é a que visa suprimir, em parte ou no todo, 

artigo, parágrafo, inciso, alínea ou item do projeto; 

II 

— emenda substitutiva é a que deve ser colocada em lugar de artigo, 

parágrafo, inciso, alinea ou item do projeto; 

III — emenda aditiva é a que deve ser acrescentada ao corpo ou aos 

termos de artigo, parágrafo, inciso, alinea ou item do projeto; 

IV — emenda modificativa é a que se refere apenas a redação de 

artigo, parágrafo, inciso, alínea ou item do projeto, sem alterar a sua 

substância. 

§ 2º -Admitir-se-á subemenda à Emenda. A subemenda só pode ser 
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apresentada por Comissão em seu parecer, e se classifica, por sua vez, 

em supressiva, substitutiva, aditiva e modificativa. 

§ 3o - As emendas e subemendas recebidas serão discutidas pelo 

Plenário e, se aprovadas, o projeto original será encaminhado a 

Comissão de Constituição Justiça e Redação Final, que lhe dará nova 

redação, na forma do aprovado. 

Art. 217—As Emendas poderão ser apresentadas até o início da 2a 

discussão, quando se tratar de matérias votadas em dois turnos de 

votação, salvo disposição contrária deste Regimento. 

Parágrafo único - As Emendas aos Projetos de votação única poderão 

ser apresentadas, até o inicio da discussão. 

Art. 218— Não serão aceitos substitutivos, emendas ou subemendas 

que năo tenham relação direta ou imediata com a matéria da 

proposição principal. 

§ 1o - O autor do projeto, do qual o Presidente tiver recebido 

substitutivo, emenda e subemenda estranhos ao seu objetivo, terá o 

direito de recorrer ao Plenário da decisão do Presidente. 
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§ 2º - ldêntico direito de recurso contra ato do Presidente que não 

receber substitutivo, emenda ou subemenda caberá ao seu autor. 

§ 3o - As emendas que não se referem diretamente à matéria do 

projeto serão destacadas para constituirem projetos em separado, 

sujeitos a tramitação regimental. 

Art. 219 — Constitui projeto novo, mas equiparado a emenda aditiva 

para fins de tramitação regimental, a mensagem aditiva do chefe do 

Executivo, que somente poderá acrescentar algo ao projeto original, 

não podendo modificar a sua redação ou suprimir ou substituir, no 

todo ou em parte algum dispositivo. 

Art. 220 — Não serão admitidas emendas que impliquem aumento de 

despesa prevista: 

I —nos projetos de iniciativa do Prefeito; 

II — nos projetos sobre organização dos serviços administrativos da 

Câmara Municipal. 

CAPÍTULO IV 

DOS PARECERES A SEREM DELIBERADOS 

Art. 221 — Serão discutidos e votados os pareceres das Comissões 

Processantes, da Comissão de Justiça e Redação Final, nos seguintes 

casos: 

I 

— Das Comissões Processantes; 

a) 

no processo de destituição de membro da Mesa; 

b) 

no processo de cassação do Prefeito, do Vice-Prefeito e de 

Vereadores. 

c) 

Da Comissão de Justiça, que concluirem pela ilegalidade ou 

inconstitucionalidade de algum projeto, quando o seu autor interpor 

recurso 
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II 

— Do TribunaI de Contas do Estado: 

a) 

sobre as contas do Prefeito; 

b) 

sobre as contas da Mesa Diretora da Câmara. 

§ 1o - Os pareceres das Comissões serão discutidos e votados na 

Ordem do Dia da sessão de sua apresentação. 

§ 2o - Os pareceres do Tribunal de Contas do Estado serão discutidos 

e votados segundo previsto no título pertinente deste Regimento. 

CAPİTULO V 

DOS REQUERIMENTOS 

Art. 222 — Requerimento é todo pedido verbal ou escrito, formulado 

sobre qualquer assunto, que implique decisão ou resposta. 

Art. 223 — Serão decididos pelo Presidente da Câmara, e formulados 

verbalmente, os requerimentos que solicitem: 

a) 

retirada de proposição ainda não incluída na Ordem do Dia; 

b) 

verificação de presença; 

c) 

verificação nominal de votação; 

d) 

votação, em Plenário, de emenda ao projeto de Orçamento aprovado 

ou rejeitado na Comissão de Orçamento e Finanças, desde que 

formulado por um terço dos Vereadores. 

e) 

Solicita a palavra ou a desistência dela; 

f) 

permissão para falar sentado; 

g) 

leitura de qualquer matéria para conhecimento do PIenário; 

h) 

interrupção do discurso do orador; 

i) 

informações sobre trabalhos ou sobre a pauta da Ordem do Dia; 

j) 

a palavra, para declaração de voto; 

Art. 224 — O Presidente da Câmara terá poder de decisão sobre os 

requerimentos que solicitem: 

I 

— transcrição em ata de declaração de voto formulada por escrito; 

II 

— inserção de documento em ata; 

III 

— desarquivamento de projetos; 

IV 

— requisição de documentos ou processos relacionados com alguma 

proposição; 

V 

— audiência de Comissão, quando o pedido for apresentado por outra; 

VI 

— juntada ou desentranhamento de documentos; 

VII 

— informações em caráter oficial, sobre atos da Mesa, da presidência 

ou da Câmara; 

VIII — requerimento de reconstituição de processos. 

Art. 225 — Serão decididos pelo Plenário e formulados verbalmente 

os requerimentos que solicitem: 

I 

— retificação da Ata; 

II 

— invalidação da Ata, quando impugnada; 

III 

— dispensa de leitura de determinada maténa, ou de todas as 

constantes da Ordem do Dia, ou da redação final; 

61 

IV 

— adiamento da discussão ou da votação de qualquer proposição; 

V 

— preferência na discussão ou na votação de proposição sobre outra; 

VI 

— encerramento da discussão; 

VII — destaque de matéria para votação; 

VIII — votação pelo processo nominal nas matérias para as quais este 

Regimento prevê o processo de votaçăo simbólico; 

IX —prorrogação do prazo de suspensão da sessão. 

Parágrafo único — O requerimento de retificação e o de impugnação 

da Ata serão discutidos e votados na fase do Expediente da sessão 

ordinrária ou na Ordem do Dia da mesma sessão de sua apresentação. 

Art. 226 — Serão discutidos pelo Plenário e escritos, os 

requerimentos que solicitem: 

I — vista de proposições; 

II — prorrogação de prazo para a Comissão Parlamentar de lnquérito 

concluir seus trabalhos; 

III — retirada de proposição já incluída na Ordem do Dia, formulada 

pelo seu autor; 

IV — convocação de sessão secreta; 

V — convocação de sessão solene; 

VI — urgência especial; 

VII — constituição de precedentes; 

VIII — informações de autoridades sobre assunto determinado, 

relativo a administração municipal; 

IX— convocação de Secretário Municipal; 

X — licença de Vereador; 

XI —a iniciativa da Câmara, para abertura de inquérito policial ou de 

instauração de ação penal contra o Prefeito e intervenção no processo-

crime respectivo; 

XII — para deliberação em escrutínio secreto, obedecidas as demais 

exigências. 

Parágrafo único — Os requerimentos serão discutidos e votados no 

início ou no transcorrer da Ordem do Dia. 

Art. 227 — O requerimento verbal de adiamento da discussão ou 

votação e o escrito de pedido de vista de projetos devem ser 

formulados por prazo determinado, que deverá ser no máximo de 05 

(cinco) sessöes ordinárias. 

Art. 228 — As representações de outras entidades solicitando 

manifestação da Câmara sobre qualquer assunto serão lidas na fase do 

Expediente, para conhecimento do Plenário. 

Art. 229 — Não é permitido dar forma de requerimento a assuntos 

que constituam objetos de indicação, sob pena de não recebimento. 

CAPÍTULO VI 

DAS INDICAÇÕES 

Art. 230 — Indicação é a proposição em que são solicitadas medidas 

de interesse público, cuja iniciativa legislativa ou execução 

administrativa seja de competência privativa do Poder Executivo. 
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Parágrafo único —As indicações se dividem em duas categorias: 

a) 

parlamentar, quando se destinam a obter, do Poder Executivo medidas 

de interesse público que não caibam em Projeto de Lei, de Resolução 

ou de Decreto Legislativo; 

b) 

legislativa, quando se destinam a obter do Poder Executivo, Empresas 

Públicas e concessionários de Serviços Públicos o envio de 

Mensagem à Câmara, por força de competência constitucional. 

Art. 231 — As Indicações parlamentares serão encaminhadas pelo 

Presidente aos Poderes ou órgãos competentes. 

Art. 232 - As indicações legislativas serão encaminhadas à Comissã o 

de Justiça, e submetidas à tramitação ordinária. 

Art. 233 — Se a deliberação tiver sido solicitada, o encaminhamento 

somente será feito após a aprovação do Plenário. 

Art. 234 - No caso de entender o Presidente da Câmara que 

determinada indicação não deva ser encaminhada, dará conhecimento 

da decisão ao autor; se este recorrer de sua decisão, a matéria será 

enviada à Comissão de Justiça. 

Parágrafo único - Se o parecer for favorável, a indicação será 

encaminhada; se contrário, arquivada. 

CAPÍTULO VII 

DAS MOÇÕES 

Art. 235— Moções são proposições da Câmara a favor ou contra 

determinado assunto, de pesar ou de congratulações. 

§ 1º -As Moções podem ser de: 

I—de protesto; 

II— de repúdio; 

III— de apoio; 

IV— de pesar; 

V— de congratulações e aplausos; 

VI—de louvor; 

VII — de agradecimento. 

§ 2º -As Moções serão lidas no Expediente, discutidas e votadas se 

possível na Ordem do Dia da mesma sessão de sua apresentaçăo. 

TÍTULO VII 

DO PROCESSO LEGISLATIVO 

CAPÍTULO I 
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DO RECEBIMENTO E DISTRIBUIÇÃO DAS PROPOSIŞÕES 

Art. 236 — Toda proposição recebida pela Mesa, após ter sido 

numerada e datada, na Secretaria, será lida pelo primeiro secretário, 

no Expediente, ressalvados os casos expressos neste Regimento. 

Art. 237 — Além do que estabelece este Regimento, a Presidência 

devolverá ao autor qualquer proposiçăo que: 

I 

—não esteja devidamente formalizada e em termos; 

II — versar sobre matéria: 

a) 

alheia à competência da Câmara; 

b) 

evidentemente inconstitucional; 

c) 

anti-regimental. 

Art. 238— Compete ao Presidente da Câmara, através de despacho, 

dentro do prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do recebimento 

das proposições, encaminhá-las às Comissões Permanentes que, por 

sua natureza, devam opinar sobre o assunto. 

Parágrafo único - Antes da distribuição, o Presidente mandará 

verificar se existem proposições em trâmite que tratem de matéria 

análoga ou conexa, caso em que fará distribuição por dependência, 

determinando sua apensação, ou se já aprovada, informará ao autor. 

CAPÍTULO II 

DOS DEBATES E DAS DELIBERAÇÕES 

SEÇÃO I 

DISPOSIŞÕES PRELIMINARES 

SUBSEÇÃO I 

DA PREJUDICABILIDADE 

Art. 239 — Na apreciação pelo Plenário considerar-se-ão prejudicadas 

e assim serão declaradas pelo Presidente, que determinará seu 

arquivamento: 

I 

—a discussão ou votação de qualquer projeto idêntico a outro que já 

tenha sido aprovado; 

II 

— a proposição original, com as respectivas emendas ou subemendas, 

quando tiver substitutivo aprovado; 

III 

— a emenda e subemenda de matéria idêntica a de outra já aprovada 

ou rejeitada; 

IV 

— o requerimento com a mesma finalidade já aprovado ou rejeitado, 

salvo se consubstanciar reiteração de pedido não atendido ou 

resultante de modificação da situação anterior. 
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SUBSEÇÃO II 

DO DESTAQUE 

Art. 240— Destaque é o ato de separar do texto um dispositivo ou 

uma emenda a ele apresentada, para possibilitar a sua apreciação 

isolada pelo Plenário. 

Parágrafo único — O destaque deve ser requerido por Vereador e 

aprovado pelo Plenário e implicará a preferência na discussão e na 

votação da emenda ou do dispositivo destacado sobre os demais do 

texto original. 

SUBSEÇÃO III 

DA PREFERÊNCIA 

Art. 241 — Preferência é a primazia na discussão ou na votação de 

uma proposição sobre outra, mediante requerimento aprovado pelo 

Plenáno. 

Parágrafo único — Terão preferência para discussão e votaçăo, 

independentemente de requerimento, as emendas supressivas, os 

substitutivos, o requerimento de licença de Vereador, o Decreto 

Legislativo concessivo de licença ao Prefeito e o requerimento de 

adiamento que marque prazo menor. 

SUBSEÇÃO IV 

DO PEDIDO DE VISTA 

Art. 242 — O Vereador poderá requerer vista de qualquer proposição, 

desde que esta esteja sujeita ao regime de tramitação ordinária. 

Parágrafo único — O requerimento de vista deve ser escrito e 

deliberado pelo PIenário. 

SUBSEÇÃO V 

DO ADIAMENTO 

Art. 243 — O requerimento de adiamento de discussão ou de votação 

de qualquer proposição estará sujeito à deliberação do Plenário e 

somente poderá ser proposto no inicio da Ordem do Dia ou durante a 

discussão da proposição a que se refere. 

§ 1º - A apresentação do requerimento não pode interromper o orador 

que estiver com a palavra e o adiamento deve ser proposto por tempo 

determinado, contado em sessões. 

§ 2o - Apresentados dois ou mais requerimentos de adiamento, será 

votado, primeiramente, o que marcar menor prazo. 

§ 3o - Somente será admissível o requerimento de adiamento da 

discussão ou da votação de projetos quando estes estiverem sujeitos 

ao regime de tramitação ordinária. 

SEÇÃO II 

DAS DISCUSSÕES 

Art. 244 — Discussão é a fase dos trabalhos destinada aos debates em 
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Plenário. 

§ 1º - Serăo votados em 2(dois)turnos de discussão e votação: 

a) 

as propostas de Emenda à Lei Orgânica com intervalo mínimo de 10 

(dez)dias entre eles; 

b) 

os Projetos de Lei; 

c) 

os Projetos de Lei do Plano Plurianual, de Diretrizes Orçamentárias e 

do Orçamento anual; 

d) 

os Projetos de Codificação. 

§ 2o - Excetuada a matéria em regime de urgência, é de duas sessões o 

interstício mínimo entre os turnos de votação das matérias a que se 

referem as letras "b", "c" e "d" do parágrafo anterior. 

§ 3o - Terão discussão e votação únicas: 

a) 

Requerimento; 
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b) 

Indicações Legislativas, quando sujeitas a debates; 

c) 

Pareceres emitidos a circulares de Câmaras Municipais e outras 

entidades; 

d) 

Vetos - total e parcial; 

e) 

Decretos Legislativos; 

f) 

Projetos de Resolução; 

g) 

Moções. 

Art. 245 — Os debates deverão realizar-se com dignidade e ordem, 

cumprindo aos Vereadores atender às determinações sobre o uso da 

palavra. 

Art. 246—O Presidente solicitará ao orador, por iniciativa própria ou 

a requerimento de qualquer Vereador, que interrompa o seu discurso 

nos seguintes casos: 

I — para leitura de requerimento de urgência especial; 

II —para comunicação ou recepção de visitantes; 

III —para votação de requerimento de prorrogação de sessão; 

IV —para atender ao pedido de questão de ordem regimental. 

Art. 247 — Quando mais de um Vereador solicitar a palavra, 

simultaneamente, o Presidente concedê-la-á, obedecendo a seguinte 

ordem de preferência: 

I —ao autor do substitutivo ou do projeto; 

II —ao relator de qualquer Comissão; 

III —ao autor da emenda ou subemenda. 

Parágrafo único — Cumpre ao Presidente dar a palavra, 

alternadamente, a quem seja pró ou contra a matéria em debate, 

quando não prevalecer a ordem 
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determinada neste artigo. 

SUBSEÇÃO I 

DOS APARTES 

Art. 248- Aparte é a interrupção do orador para indagação ou 

esclarecimento relativo à matéria em debate. 

§ 1o - O aparte deve ser expresso em termos corteses e não poderá 

exceder de 2(dois) minutos. 

§ 2o - Não serão permitidos apartes paralelos, sucessivos ou sem 

licença do orador. 

§ 3o - Não é permitido apartear o Presidente nem o orador que fala 

pela ordem, em Explicação Pessoal ou declaração de voto. 

§ 4o - Quando o orador negar o direito de apartear, não lhe será 

permitido dirigir-se diretamente ao Vereador que solicitou o aparte. 

SUBSEÇAO II 

DO ENCERRAMENTO E DA REABERTURA DA DISCUSSÃO 

Art. 249— O encerramento da discussão dar-se-á: 

I — por inexistência de solicitação da palavra; 

II —pelo decurso dos prazos regimentais; 

III —a requerimento de qualquer Vereador, mediante deliberação do 

Plenário. 

§ 1º - Só poderá ser requerido encerramento da discussão quando 

sobre a matéria tenham falado, pelo menos, 3 (três) Vereadores. 

§ 2o - Se o requerimento de encerramento da discussão for rejeitado, 

só poderá ser reformulado depois de terem falado, no mínimo, mais 

2(dois)Vereadores. 

Art. 250 — O requerimento de reabertura da discussão somente será 

admitido se apresentado por 2/3 (dois terços) dos Vereadores. 

SEÇÃO III 

DAS VOTAÇÕES 

SUBSEÇÃO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 251 — Votação é o ato complementar da discussão através do 

qual o Plenário manifesta sua vontade a respeito da rejeição ou 

aprovação da matéria. 

§ 1o - Considera-se qualquer matéria em fase de votação a partir do 

momento em que o Presidente declara encerrada a discussão. 
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§ 2º -A discussão e a votação pelo Plenário de matéria constante da 

Ordem do Dia só poderão ser efetuadas com a presença da maioria 

absoluta dos membros da Câmara, oportunidade em que o Presidente, 

solicita ao 1º secretário a conferência da presença dos Vereadores. 

§ 3º - Quando no curso de uma votação esgotar-se o tempo destinado 

a sessão, esta será prorrogada, independentemente de requerimento, 

até que se conclua a votação da matéria, ressalvada a hipótese da falta 

de número para deliberação, caso em que a sessão será encerrada 

imediatamente. 

§ 4º - Aplica-se às matérias sujeitas a votação no Expediente, o 

disposto no presente artigo. 

Art. 252 — O Vereador presente no Plenário não poderá, em nenhuma 

hipótese, escusar-se de tomar parte na votação, salvo para registrar 

abstenção. 

§ 1o - Havendo empate na votação, cabe ao Presidente desempatá-la; 

em caso de escrutínio secreto, proceder-se-á sucessivamente à nova 

votação, até que se dê o desempate. 

§ 2o - O impedimento poderá ser arguido por qualquer Vereador, 

cabendo a decisão ao Presidente. 

§ 3o - Tratando-se de causa própria ou de assunto em que tenha 

interesse individual ou familiar, deverá o Vereador se dar por 

impedido e fazer comunicação nesse sentido à Mesa, sendo seu voto 

considerado em branco para efeito de quórum. 

§ 4º -O voto do Vereador, mesmo que contrarie o da respectiva 

representação ou liderança, será acolhido para todos os efeitos. 

Art. 253 — Quando a matéria for sujeita a 2 (dois) turnos de votação e 

discussão, se rejeitada já no primeiro, será arquivada. 

SUBSEÇÃO II 

DO ENCAMINHAMENTO DA VOTAÇÃO 

Art. 254 — A partir do instante em que o Presidente da Câmara 

declarar a matéria já debatida e com discussão encerrada, poderá ser 

solicitada a palavra para encaminhamento da votação. 

§ 1º - No encaminhamento da votação, será assegurado aos lideres das 

bancadas falar apenas uma vez, por 5 (cinco) minutos, para propor ao 

Plenário a rejeição ou aprovação da matéria a ser votada, sendo 

vedados os apartes. 

§ 2º - Ainda que tenham sido apresentados substitutivos, emendas e 

subemendas ao projeto, haverá apenas um encaminhamento de 

votação que versará sobre todas as peças. 

SUBSEÇÃO III 

DOS PROCESSOS DE VOTAÇÃO 

Art. 255—Os processos de votação podem ser: 
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I — simbólicos; 

II —nominais; 

III — secretos. 

IV— Eletrônicos 

§ 1o - no processo simbólico de votação, o Presidente convidará os 

Vereadores que estiverem de acordo a permanecerem sentados e os 

que forem contrários a se levantarem, procedendo, em seguida, a 

necessária contagem dos votos e a proclamação do resultado. 

§ 2o - No processo nominal de votação consiste na contagem dos 

votos favoráveis e contrários, respondendo os vereadores ―SIM", 

―NÃO‖ ou ‖ ―ABSTENÇÃO", à medida que forem chamados pelo 

Primeiro Secretário. 

§ 3º - Proceder-se-á obrigatoriamente à votação nominal para: 

I 

— concessão de Titulo Honorífico de Cidadania lgrejanovense ou 

qualquer outra honraria ou homenagem; 

II 

— As proposições que exijam quórum de 2 (dois) terços para sua 

aprovação. 

§ 4o - Enquanto não for proclamado o resultado de uma votação, seja 

ela nominal ou simbólica, é facultado ao Vereador retardatário expedir 

seu voto. 

§ 5o - O Vereador poderá retificar seu voto antes de proclamado o 

resultado. 

§ 6o - As dúvidas quanto ao resultado proclamado só poderão ser 

suscitadas e esclarecidas antes de anunciada a discussão de nova 

matéria ou, se for o caso, antes de passar a nova fase da sessäo ou de 

se encerrar a Ordem do Dia. 

§ 7o - A relação dos Vereadores que votaram a favor e a dos que 

votaram contra será transcrita na Ata da Sessão, com os seguintes 

registros: 

a) 

data e hora em que se processou a votação; 

b) 

a matéria objeto da votação; 
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c) 

o nome do Vereador que presidiu a votação; 

d) 

o resultado da votação; 

e) 

o nome dos Vereadores que se abstiveram, se for o caso; 

f) 

o nome dos Vereadores ausentes. 

§ 8º - Admitir-se-á o voto secreto, em caráter excepcional, mediante 

requerimento escrito de 1/3(um terço) dos Vereadores e aprovado pela 

maioria qualificada dos membros da Câmara, para os seguintes casos: 

a) 

eleição da Mesa; 

b) 

destituição dos Membros da Mesa; 

c) 

Cassação do mandato do Prefeito e Vice-Prefeito; 
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d) 

Votação dos Pareceres do TribunaI de Contas do Estado sobre as 

contas do Prefeito e da Mesa da Câmara Municipal; 

e) 

Apreciação do Veto. 

§ 9º -A votaçăo por escrutínio secreto, quando utilizado, será feita 

mediante cédula impressa ou datilografada, ida do Vereador à cabina 

indevassável e recolhimento dos votos em urna à vista do PIenário, 

obedecendo ao seguinte procedimento: 

I — realização, por ordem do Presidente, da chamada dos Vereadores 

para verificação de quórum de maioria absoluta, necessário ao 

prosseguimento da sessão; 

II — chamada dos Vereadores, a fim de assinarem a folha de votação; 

III — distribuição de cédulas aos Vereadores votantes, feitas em 

material opaco e facilmente dobráveis, contendo a palavra "SIM", a 

palavra "NÃO", seguidas de figura gráfica que possibilite a marcação 

da escolha do votante, e encabeçadas pelo texto do quesito a ser 

respondido, atendendo-se a exigência de votação, apuração e 

proclamação do resultado de cada quesito em separado, se houver 

mais de um; 

IV —apuração, mediante a leitura dos votos pelo Presidente, que 

determinará a sua contagem. 

V — proclamação do resultado pelo Presidente. 

SUBSEÇÃO IV 

DO ADIAMENTO DA VOTAÇÃO 

Art. 256 — O adiamento da votação de qualquer proposição só pode 

ser solicitado antes de seu início, mediante requerimento assinado por 

líder, pelo autor ou relator da matéria. 

§ 1º - O adiamento da votação só poderá ser concedido uma vez e por 

prazo previamente fixado, näo superior a 6(seis) sessões. 

§ 2o - Solicitado simultaneamente mais de 1 (um) adiamento, a 

adoção de um requerimento prejudicará os demais. 

§ 3º - Não admite adiamento de votação a proposição em regime de 

urgência, salvo se requerido por 2 (dois) terços dos membros da 

Câmara. 

SUBSEÇÃO V 

DA VERIFICAÇÃO DA VOTAÇÃO 

Art. 257 — Se algum Vereador tiver dúvida quanto ao resultado da 

votação simbólica, proclamada pelo Presidente, poderá requerer 

verificação nominal da votação. 

§ 1º - O requerimento de verificação nominal será de imediato e 

necessariamente atendido pelo Presidente, desde que seja apresentado 

antes de anunciada a discussão de nova matéria ou, se for o caso, 

antes de passar a nova fase da sessão, ou de se encerrar a Ordem do 

Dia. 

§ 2º - Nenhuma votação admitirá mais de uma verificação. 
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§ 3o - Ficará prejudicado o requerimento de veirficação nominal de 

votação caso não se encontre presente no momento em que for 

chamado, pela primeira vez, o Vereador que a requereu. 

§ 4º - Prejudicado o requerimento de verificação nominal de votação, 

pela ausência de seu autor ou por pedido de retirada, faculta-se a 

qualquer outro Vereador reformulá-lo. 

SUBSEÇÃO VI 

DA DECLARAÇÃO DE VOTO 

Art. 258 — Declaração de voto é o pronunciamento do Vereador 

sobre os motivos que o levaram a manifestar-se contra ou 

favoravelmente à matéria votada. 

Art. 259 — A declarção de voto far-se-á após concluída a votação da 

matéńa, se aprovado o requerimento respectivo pelo Presidente. 

§ 1o - Em declaração de voto, cada Vereador dispõe de 5 (cinco) 

minutos, sendo vedado os apartes. 

§ 2º - Quando a declaração de voto estiver formulada por escrito, 

poderá o Vereador requerer a sua inclusão ou transcrição do seu 

inteiro teor na ata da sessão. 

CAPÍTULO III 

DA REDAÇÃO FINAL 

Art. 260 — Ultimada a fase da votação, será a proposição, se houver 

substitutivo, emenda ou subemenda aprovados, enviada à Comissăo 

de de Justiça, para elaboração da redação final. 

Art. 261- A redação final será discutida e votada depois de lida em 

Plenário, podendo ser dispensada a leitura, a requerimento de 

qualquer Vereador. 

§ 1º - Somente serão admitidas emendas à redação final para evitar 

incorreção de linguagem ou contradição evidente. 

§ 2º - Aprovada qualquer emenda ou rejeitada a redação final, a 

proposição voltará à Comissăo de Justiça, para elaboração de nova 

redação. 

§ 3º - A nova redação final será considerada aprovada se contra ela 

não votarem 2/3(dois terços) dos Vereadores. 

Art. 262 — Após a aprovação da redação final e até a expedição do 

autógrafo, verificando-se inexatidão do texto, a Mesa procederá a 

respectiva correção, da qual dará conhecimento ao Plenário. 

§ 1º - Não havendo impugnação, considerar-se-á aceita a correção e, 

em caso contrário, será reaberta a discussão para a decisão final do 

Plenário. 

§ 2º - Aplicar-se-á o mesmo critério deste artigo aos projetos 

aprovados sem emendas, até a elaboração do autógrafo, verificando-se 

inexatidão do texto. 

CAPÍTULO IV 

DA SA NÇÃO 
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Art. 263 — Aprovado um Projeto de Lei, na forma regimental, e 

transformado em autógrafo, será ele, no prazo de 10 (dez) dias úteis, 

enviado ao Prefeito para fins de sanção. 

§ 1º - Os autógrafos de Projetos de Lei, antes de serem remetidos ao 

Prefeito, serão registrados em livro próprio e/ou arquivos digitais e 

arquivados na Secretaria Administrativa, levando a assinatura dos 

membros da Mesa. 

§ 2º - O membro da Mesa não poderá recusar-se a assinar o autógrafo, 

sob pena de sujeição a processo de destituição. 

§ 3º - Decorrido o prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data do 

recebimento do respectivo autógrafo, sem a sanção do Prefeito, 

considerar-se-á tacitamente sancionado o projeto, sendo obrigatória a 

sua promulgação pelo Presidente da Câmara dentro de 48 (quarenta e 

oito) horas, e, se este não o fizer, caberá ao Vice-Presidente fazê-lo 

em igual prazo. 

CAPÍTULO V 

DO VETO 

Art. 264— Se o Prefeito tiver exercido o direito de veto, parcial ou 

total, dentro do prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data do 

recebimento do respectivo autógrafo, por julgar o projeto 

inconstitucional, ilegal ou contrário ao interesse público, o Presidente 

da Câmara deverá, dentro de 48 (quarenta e oito) horas, receber 

comunicação motivada do aludido ato. 

§ 1º - O veto parcial somente abrangerá texto integral de artigo, 

parágrafo, inciso ou de alínea. 

§ 2º - Recebido o veto pelo Presidente da Câmara, será encaminhado à 

Comissão de Justiça, que poderá solicitar audiência de outras 

Comissões. 

§ 3o - As Comissões têm o prazo conjunto e improrrogável de 15 

(quinze) dias para manifestarem-se sobre oveto. 

§ 4º - Se a Comissão de Justiça e Redação Final, não se pronunciar no 

prazo indicado, a presidência da Câmara incluirá a proposição na 

Ordem do Dia da sessão imediata, independentemente de parecer. 

§ 5o - O veto deverá ser apreciado pela Câmara dentro de 30 (trinta) 

dias a contar de seu recebimento na Secretaria Administrativa. 

§ 6º - O Presidente convocará sessões extraordinánas para discussão 

do veto, se necessário. 
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§ 7º - O veto só poderá ser rejeitado pelo voto da maioria absoluta dos 

Vereadores. 

§ 8o - Esgotado sem deliberação o prazo estabelecido no § 5º, o veto 

será colocado na Ordem do Dia da sessão imediata, sobrestadas as 

demais proposições até sua votação final. 
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§ 9º - Rejeitado o veto, as disposições aprovadas serão encaminhadas 

ao Prefeito para promulgação em 48 (quarenta e oito) horas. 

§ 10 - Esgotado o prazo do parágrafo anterior sem que o Prefeito 

tenha promulgado a lei, caberá ao Presidente da Câmara fazê- lo, no 

prazo de 48 (quarenta e oito) horas, e se este não o fizer, caberá ao 

Vice-Presidente a promulgação, em igual prazo. 

§ 11 - O prazo previsto no § 5º não corre nos períodos de recesso da 

Câmara. 

CAPÍTULO VI 

DA PROMULGAÇÃO E DA PUBLICAÇÃO 

Art. 265— Os Decretos Legisiativos e as Resoluções, desde que 

aprovados serão promulgados e publicados pelo Presidente da 

Câmara. 

Art. 266 — Serão também promulgadas e publicadas pelo Presidente 

da Câmara: 

I —as Leis que tenham sido sancionadas tacitamente; 

II — as Leis cujo veto total ou parcial tenha sido rejeitado pela 

Câmara e que não foram promulgadas pelo Prefeito. 

Art. 267 — Na promulgação de Leis, Resoluções e Decretos 

Legislativos pelo Presidente da Câmara serão utilizadas as seguintes 

cláusulas promulgatórias: 

I —Leis: 

a) 

com sanção tácita: 

FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE IGREJA 

NOVA – AL, POR SEUS REPRESENTANTES LEGAIS, 

APROVOU E EU, NOS TERMOS DO § 3º, DO ARTIGO 28, DA 

LEI ORGÂNICA MUNICIPAL, PROMULGO A SEGUINTE LEI: 

b) 

veto total rejeitado: 

FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE IGREJA 

NOVA - AL, POR SEUS REPRESENTANTES LEGAIS, 

MANTEVE E EU, NOS TERMOS DOS §§ 3º e 5º, DO ARTIGO 28, 

DA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL, PROMULGO O SEGUINTE 

DISPOSITIVO DA LEI N° DE DE DE........ 

II — decretos legislativos: 

FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE IGREJA 

NOVA - AL, POR SEUS REPRESENTANTES LEGAIS APROVOU 

E EU PROMULGO O SEGUINTE DECRETO LEGISLATIVO: 

III —resoluções: 

FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE IGREJA 

NOVA - AL, POR SEUS REPRESENTANTES LEGAIS, 

APROVOU E EU PROMULGO A SEGUINTE 
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RESOLUÇÃO: 

Art. 268 — Para a promulgação e publicação de lei com sanção tácita 

ou por rejeição de veto total, utilizar-se-á a numeração subsequente 

àquela existente na Prefeitura Municipal. 

Parágrafo único — Quando se tratar de veto parcial, a lei terá o 

mesmo número do texto anterior a que pertence. 

CAPÍTULO VII 

DA ELABORAÇÃO LEGISLATIVA ESPECIAL 

SEÇÃO I 

DOS CÓDIGOS 

Art. 269 — Código é a reunião de disposições legais sobre a mesma 

matéria, de modo orgânico e sistemático, visando estabelecer os 

princípios gerais do sistema adotado e prover completamente a 

matéria tratada. 

Art. 270 — Os projetos de códigos, depois de apresentados ao 

Plenário, serão lidos, remetendo-se cópia á Secretaria Administrativa, 

onde permanecerão à disposişão dos Vereadores, sendo, após, 

encaminhados á Comissăo de Constituişão de Justiça e Redação Final. 

§ 1º - Durante o prazo de 30 (trinta) dias, poderão os Vereadores 

encaminhar à Comissão emendas a respeito. 

§ 2º - A Comissão terá mais 30 (trinta) dias para exarar parecer ao 

projeto e às emendas apresentadas. 

§ 3º - Decorrido o prazo, ou antes, desse decurso, se a Comissão 

antecipar o seu parecer, entrará o projeto para a pauta da Ordem do 

Dia. 

Art. 271 — Na primeira discussão, o projeto será discutido e votado 

por capítulo, salvo requerimento de destaque aprovado pelo Plenário. 

§ 1º - Aprovado em primeiro turno de discussão e votaçăo, com 

emendas, voltará á Comissăo de Justiça, pelo prazo máximo de 5 

(cinco) dias, para incorporação das emendas ao texto do projeto 

original. 

§ 2º - Encerrado o primeiro turno de discussão e votação, seguir-se-á a 

tramitação normal estabelecida para os demais projetos, sendo 

encaminhado às demais Comissões. 

Art. 272 — Não se fará a tramitação simultânea de mais de 2 (dois) 

projetos de Código. 

Parágrafo único — A Mesa só receberá para tramitação, na forma 

desta Seção, matéria que por sua complexidade ou abrangência deva 

ser promulgada como Código. 

Art. 273 — Não se aplicará o regime deste Capítulo aos Projetos que 

cuidem de alterações parciais de Códigos. 

Parágrafo único — O regime deste Capítulo poderá também ser 

dispensado a requerimento de 2/3 (dois terços) dos membros da 

Câmara, aprovado pelo Plenário. 
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SEÇÃO II 

DO PROCESSO LEGISLATIVO ORÇAMENTÁRIO 

Art. 274—Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão: 

I — o plano plurianual; 

II —as diretrizes orçamentárias; 

III — os orçamentos anuais. 

§ 1º - Os projetos de lei do Plano Plurianual e de Diretrizes 

Orçamentárias serão encaminhados à Câmara até 30 (trinta) de maio e 

devolvidos ao Prefeito para sanção até o encerramento do primeiro 

período da sessão legislativa. 

§ 2º - O Projeto de Lei Orçamentária Anual do município será 

encaminhado à Câmara 3 (três) meses antes do encerramento do 

exercicio financeiro e devolvido para sanção até o encerramento da 

sessão legislativa. 

Art. 275 - Recebidos do Poder Executivo os Projetos de Lei do Plano 

Plurianual, das Diretrizes Orçamentárias e da Proposta Orçamentária 

Anual, serão numerados independentemente de leitura e desde logo 

enviado á Comissão de Finanças e Orçamento, providenciando-se sua 

distribuição, permanecendo, ainda, cópias à disposição em avulsos aos 

Vereadores. 

§ 1º - A Comissão de Finanças e Orçamento, disporá do prazo 

máximo de trinta dias para realizar debate, audiência pública e para 

emitir seu parecer, que deverá apreciar o aspecto formal e o mérito do 

projeto. 

§ 2º - Emitido o parecer, será o Projeto incluído na Ordem do Dia 

logo após a sua devolução pela Comissão á Secretaria da Câmara, 

para primeira discussão, vedando-se, nesta fase, apresentação de 

emendas. 

§ 3º - Finda a discussão, o Projeto sairá da Ordem do Dia e será 

novamente encaminhado à Comissão de Finanças e Orçamento, para 

recebimento de Emendas durante 10 (dez) dias úteis. 

§ 4º - Para elaborar o parecer sobre as Emendas a Comissão terá o 

prazo improrrogável de até 10(dez) dias úteis. 

§ 5º - As emendas ao Projeto de Lei do Orçamento Anual somente 

poderão ser aprovadas, se: 

I — compatíveis com o plano plurianual e com a lei de diretrizes 

orçamentárias; 

II — indicarem os recursos necessários, admitidos apenas os 

provenientes de anulação das despesas, excluídas as que incidam 

sobre: 

a) 

dotação para pessoal e seus encargos; 

b) 

serviços da dívida; 

c) 

compromissos com convênios; 

III —relacionadas com: 

a) 

correção de erros ou omissões; 
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b) 
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os dispositivos do texto do projeto de lei. 

§ 6º - No caso dos Projetos de Lei de Diretrizes Orçamentárias, os 

prazos serão reduzidos à metade. 

Art. 276 — A mensagem do Prefeito, enviada à Câmara objetivando 

propor alterações aos projetos a que se refere o artigo anterior, 

somente será recebida enquanto não iniciada a votaçăo da parte cuja 

alteração é proposta pela Comissão de Finanças e Orçamento. 

Art. 277 — A decisão da Comissão de Finanças e Orçamento, sobre 

as emenda será definitiva, salvo se 1/3( um terço) dos membros da 

Câmara requerer ao Presidente a votaçăo em plenário, sem discussão, 

de emenda aprovada ou rejeitada pela própria Comissão. 

§ 1o - Se não houver emendas, o Projeto será incluído na Ordem do 

Dia da primeira sessão, sendo vedada a apresentação de emendas em 

Plenário. 

§ 2o - Havendo emendas anteriores, o Projeto será incluído na Ordem 

do Dia da primeira sessão, após a leitura do parecer e das emendas. 

§ 3o - Se a Comissăo de Finanças e Orçamento, não observar os 

prazos a ela estipulados, o Projeto será incluído na Ordem do Dia da 

sessão seguinte, como item único, independentemente de parecer, 

inclusive o do relator especial. 

Art. 278 — As sessões nas quais se discutem as leis orçamentárias 

terão a Ordem do Dia preferencialmente reservada a essas matérias e 

o Expediente ficará reduzido a 30 (trinta) minutos, contados do final 

da leitura da ata. 

§ 1o - Tanto em primeiro como em segundo turno de discussão e 

votação, o Presidente da Câmara, de oficio, poderá prorrogar as 

sessões até o final da discussão e votação da matéria. 

§ 2º - A Câmara funcionará, se necessário, em sessões extraordinárias, 

de modo que a discussão e votaçăo do plano plurianual, da lei de 

diretrizes orçamentárias e do orçamento anual estejam concluídas no 

prazo estabelecido neste regimento. 

§ 3o - Se não apreciados pela Câmara nos prazos legais previstos, os 

projetos de lei a que se refere esta Seção serão automaticamente 

incluidos na Ordem do Dia, sobrestando-se a deliberação quanto aos 

demais assuntos para que se ultime a votaçăo. 

§ 4o - Terão preferência na discussão o relator da Comissão e os 

autores das emendas. 

Art. 279 — A sessão legislativa não será interrompida sem a 

manifestação sobre os projetos referidos nesta Seção, suspendendo-se 

o recesso até que ocorra a deliberação. 

Art. 280 —Aplicam-se aos projetos de lei do plano plurianual, de 

diretrizes orçamentárias e do orçamento anual, no que não contrariar 

esta Seção, as demais relativas ao processo legislativo. 

TÍTULO VIII 

DO JULGAMENTO DAS CONTAS MUNICIPAIS 
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CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 281 — Recebidos os processos do Tribunal de Contas do Estado, 

com os respectivos pareceres prévios a respeito da aprovação ou 

rejeição das contas municipais, o Presidente, independentemente de 

sua leitura em Plenário, remeterá cópia à Secretaria Administrativa, 

onde permanecerá á disposição dos Vereadores. 

Art. 282 — Os processos serão enviados à Comissăo de Finanças e 

Orçamento, que no prazo máximo de 10 (dez) dias emitirá seu parecer 

sobre a aprovação ou rejeição do parecer do Tnbunal de Contas do 

Estado. 

Parágrafo único — Se as Comissões não observarem o prazo fixado, o 

Presidente designará um relator especial, que terá o prazo 

improrrogável de 3 (três) dias para emitir pareceres. 

Art. 283 — Nas sessões em que se discutirem as contas municipais 

não haverá a fase do Expediente nem Explicação Pessoal, sendo todo 

o seu tempo destinado a Ordem do Dia, Iavrando-se a respectiva ata. 

Art. 284 — A Câmara tern o prazo máximo de até 90 (noventa) dias, a 

contar do recebimento dos pareceres prévios do Tribunal de Contas do 

Estado, podendo o prazo ser prorrogado por mais 90(noventa ) dias, 

desde que aprovado em Plenário, por maioria simples para julgar as 

contas municipais, observados os seguintes preceitos: 

I —as contas do Município deverão ficar, anualmente, durante 60 

(sessenta) dias, à disposição de qualquer contribuinte, em local de 

fácil acesso, para exame e apreciação, o qual poderá questionar-Ihes a 

legitimidade nos termos da Lei. 

II — no período previsto no inciso anterior, a Câmara Municipal 

manterá servidores aptos a esclarecer aos contnbuintes; 

III — o parecer do Tribunal de Contas somente poderá ser rejeitado 

por decisão de 2/3 (dois terços) dos membros da Câmara Municipal; 

IV — rejeitadas as Contas, o processo será remetido à Comissão de 

Justiça e Redação Final, para que indique, em relatório 

circunstanciado, as providências a serem tomadas pela Câmara, no 

prazo de 10 (dez) dias a contar do recebimento; 

V - O prazo previsto no caput não corre nos períodos de recesso da 

Câmara. 

VI — aprovadas ou rejeitadas as contas municipais, serão publicados 

os pareceres do Tribunal de Contas do Estado com as respectivas 

decisões da Câmara Municipal sendo feitas as comunicaşões ao 

referido Tribunal; 

TÍTULO IX 

DAS ATRIBUIÇÕES, DIREITOS E DEVERES DO VEREADOR 

CAPİTULO I 
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DAS ATRIBUIÇÕES DO VEREADOR 

Art. 285 - Compete ao Vereador, entre outras atribuições: 

I — participar de todas as discussões e deliberações do PIenário; 

II — votar na eleiçăo e destituição da Mesa e das Comissões 

Permanentes; 

III —apresentar proposições que visem o interesse coletivo; 

IV – concorrer aos cargos da Mesa e das Comissões Permanentes; 

V — participar das Comissões Temporárias; 

VI —usar da palavra nos casos previstos neste regimento; 

VII — conceder audiências públicas na Câmara, dentro do horário de 

seu funcionamento. 

SEÇÃO I 

DO USO DA PALAVRA 

Art. 286— Durante as sessões, o Vereador somente poderá usar da 

palavra: 

I 

— para versar assunto de sua Iivre escolha no periodo destinado ao 

Expediente; 

II 

—na fase destinada a Explicaşão Pessoal; 

III —para discutir maténa em debate; 

IV —para apartear; 

V — para declarar voto; 

VI —para apresentar ou reiterar requenmento; 

VII —para levantar questão de ordem. 

Art. 287 — O uso da palavra será regulado pelas seguintes normas: 

I — qualquer Vereador, com exceção do Presidente no exercicio da 

presidência, falará de pé e somente quando deficiente fisico ou 

enfermo poderá obter permissão para falar sentado; 

II — o orador deverá falar da tribuna, exceto nos casos em que o 

Presidente permita o contrário; 

III —a nenhum Vereador será permitido falar sem pedir a palavra e 

sem que o Presidente a conceda; 

IV — com exceção do aparte, nenhum Vereador poderá interromper o 

orador que estiver na tribuna, assim considerado o Vereador ao qual o 

Presidente já tenha concedido a palavra; 
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V — O Vereador que pretender falar sem que lhe tenha sido 

concedida a palavra ou permanecer na tribuna além do tempo que lhe 

tenha sido concedido, será advertido pelo Presidente, que o convidará 

a sentar-se; 

VI — se, apesar da advertência e do convite, o Vereador insistir em 

falar, o Presidente dará seu discurso por terminado; 

VII — persistindo a insistência do Vereador em falar e em perturbar a 

ordem ou o andamento regimental da sessão, o Presidente convidá-lo-

á a retirar-se do recinto; 

VIII — qualquer Vereador ao falar dirigirá a palavra ao Presidente ou 

aos demais Vereadores e só poderá falar voltado para a Mesa, salvo 

quando responder a aparte; 

IX — referindo-se em discurso a outro Vereador, o orador deverá 

preceder seu nome do tratamento ―Senhor‖, ―Vereador‖, ―Nobre 

Colega‖ ou ―Excelência‖; 

X — nenhum Vereador poderá referir-se a seus pares, de modo geral, 

ou a qualquer representante do Poder Público de forma descortês ou 

injuriosa. 

SEÇÃO II 

DO TEMPO DO USO DA PALAVRA 
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Art. 288 — O tempo de que dispõe o Vereador para uso da palavra é 

assim fixado: 

I — dez minutos para: 

a) 

discussão de vetos; 

b) 

discussão de Projetos; 

c) 

discussão de parecer da Comissão Processante no processo de 

destituição de membro da Mesa, pelo relator e pelo denunciado; 

d) 

acusações ou defesa no processo de cassação do Prefeito, Vice- 

Prefeito e Vereadores, assegurado ao denunciado, o prazo de 2(duas) 

horas; 

e) 

uso da tribuna para versar Tema Livre, na fase do Expediente. 

f) 

discussão de requerimento; 

g) discussão de redação final; 

h) discussão de indicações, quando sujeitas a deliberação; 

i) discussão de moções; 

j) discussão de pareceres, ressalvado o prazo assegurado ao 

denunciado e ao relator no processo de destituição de membro da 

Mesa; 

II - cinco minutos para: 

a) 

apresentação de requerimento de retificação da ata; 

b) 

apresentação de requerimento de invalidação da ata, quando da sua 

impugnação; 

c) 

encaminhamento de votação; 
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d) 

questão de ordem. 

III - dois minutos para apartear. 

Parágrafo único — O tempo de que dispõe o Vereador será controlado 

pelo Presidente, e se houver interrupção de seu discurso, exceto por 

aparte concedido, o prazo respectivo não será computado no tempo 

que lhe cabe. 

SEÇÃO III 

DA QUESTÃO DE ORDEM 

Art. 289 — Questão de ordem é toda manifestação do Vereador em 

PIenário, feita em qualquer fase da sessão, para reclamar contra o não 

cumprimento de formalidade regimental ou para suscitar dúvidas 

quanto a interpretaçăo do regimento. 

§ 1o - O Vereador deverá pedir a palavra ―pela ordem" e formular a 

questão com clareza, indicando as disposişões regimentais que 

pretende sejam elucidadas ou aplicadas. 

§ 2o - Cabe ao Presidente da Câmara resolver, soberanamente, a 

questão de ordem ou submetê-la ao Plenário, quando omisso o 

regimento. 

§ 3o - Cabe ao Vereador recursos da decisão do Presidente que será 

encaminhado à Comissão de de Justiça, cujo parecer, em forma de 

Projeto de Resolução, será submetido ao Plenário, nos termos deste 

regimento. 

CAPÍTULO II 

DOS DEVERES DO VEREADOR 

Art. 290— São deveres do Vereador, além de outros previstos na 

legislação vigente: 

I— respeitar, defender e cumpnr as Constituições Federal, Estadual e 

a Lei Orgânica Municipal e demais leis; 

II - agir com respeito ao Executivo e ao Legislativo, colaborando para 

o bom desempenho de cada um desses Poderes; 

III — usar de suas prerrogativas exclusivamente para atender ao 

interesse público; 

IV — obedecer às normas regimentais; 

V— residir no Município, salvo quando o distrito em que resida for 

emancipado durante o exercício do mandato; 

VI — representar a comunidade, comparecendo convenientemente 

trajado, nos dias designados para a abertura das sessões, nelas 

permanecendo até o seu término; 

VII — participar dos trabalhos do Plenário e comparecer às reuniões 

das Comissões Permanentes ou Temporárias das quais seja integrante, 

prestando 
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informações, emitindo pareceres nos projetos que lhe forem 

distribuídos, sempre com observância dos prazos regimentais; 

VIII — votar as proposições submetidas a deliberação da Câmara, 

salvo quando tiver, ele próprio ou parente afim ou consanguíneo até o 

terceiro grau, interesse manifesto na deliberação, sob pena de nulidade 

da votação quando seu voto for decisivo; 

IX — desempenhar os encargos que lhe forem atribuidos, salvo 

motivo justo alegado perante a presidência ou a Mesa, conforme o 

caso; 

X — propor à Câmara todas as medidas que julgar convenientes aos 

interesses do Município e a segurança e bem-estar da comunidade, 

bem como impugnar as que lhe pareçam contrárias ao interesse 

público; 

XI — comunicar suas faltas ou ausências, quando tiver motivo justo 

para deixar de comparecer às sessões plenárias ou às reuniões das 

Comissões; 

XII — desincompatibilizar-se e fazer declaração de bens no ato da 

posse e ao término do mandato. 

Art. 291 — À Presidência da Câmara compete zelar pelo 

cumprimento dos deveres, bem como tomar as providências 

necessárias à defesa dos direitos dos Vereadores, quando no exercicio 

do mandato. 

Art. 292 — Se qualquer Vereador cometer, dentro do recinto da 

Câmara, excesso que deva ser reprimido, o Presidente conhecerá do 

fato e tomará as seguintes providências, conforme sua gravidade: 

I - advertência pessoal; 

II —advertência em Plenário; 

III — cassação da palavra; 

IV — determinação para retirar-se do Plenário; 

V — proposta de sessão secreta para que a Câmara discuta a respeito, 

do que deverá ser aprovada por 2/3 (dois terços) de seus membros; 

VI — denúncia para cassação do mandato por falta de decoro 

parlamentar. 

Parágrafo único — Para manter a ordem no recinto, o Presidente 

poderá solicitar a força policial necessária. 

CAPÍTULO III 

DAS PROIBIÇÕES E INCOMPATIBILIDADES 

Art. 293— OVereador não poderá: 

I — desde a expedição do diploma: 

a) 

firmar ou manter contrato com pessoa juridica de direito público, 

empresa pública, sociedade de economia mista, empresa 

concessionária ou permissionária de serviço público municipal, salvo 

quando o contrato obedecer a cláusulas uniformes; 
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b) 

aceitar ou exercer cargo, função ou emprego remunerado, inclusive os 

de que seja demissível ad nutum, nas entidades constantes da alinea 

anterior; 

II — desde a posse: 

a) 

ser proprietário, controlador ou diretor de empresa que goze de favor 

decorrente de contrato com pessoa juridica de direito público ou nela 

exercer função remunerada; 

b) 

ocupar cargo ou funçäo de que seja demissível ad nutum nas entidades 

referidas no inciso I, letra ―a‖. 

c) 

patrocinar causa em que seja interessada qualquer das entidades a que 

se refere o inciso I, tetra ―a"; 

d) 

ser titular de mais de um cargo ou mandato público efetivo. 

§ 1o - Ao Vereador que na data da posse seja servidor público federal, 

estadual ou municipal aplicam-se as seguintes normas: 

I —havendo compatibilidade de horários: 

a) - exercerá o cargo, emprego ou função juntamente com o mandato; 

b) perceberá, cumulativamente, os vencimentos do cargo, emprego ou 

função, com os subsídios do mandato; 

II —não havendo compatibilidade de horários: 

a) 
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será afastado do cargo, emprego ou função, sendo-lhe facultado optar 

pela sua remuneração; 

b) 

seu tempo de serviço será contado para todos os efeitos legais, exceto 

para promoção por merecimento; 

§ 2o - Haverá incompatibilidade de horários ainda que o horário 

normal e regular de trabalho do servidor na repartição coincida apenas 

em parte com o da vereança nos dias de sessão da Câmara Municipal. 

CAPÍTULO IV 

DOS DIREITOS DO VEREADOR 

Art. 294— São direitos do Vereador, além de outras previstos na 

legislação vigente. 

I — inviolabilidade por suas opiniões, palavras e votos no exercicio 

do mandato e na circunscrição do Município. 

II —remuneração mensal nos termos da lei; 

III — licenças, nos termos do que dispõe o artigo 17 da Lei Orgânica 

Municipal. 

SEÇÃO I 
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DA REMUNERAÇÃO DOS VEREADORES 

Art. 295 — Os Vereadores farão jus a remuneração mensal condigno, 

fixado pela Câmara Municipal no final da legislatura para vigorar na 

que lhe é subsequente, observados os critérios definidos na Lei 

Orgânica Municipal e os limites estabelecidos na Legislação 

pertinente. 

Art. 296— Caberá à Mesa propor Projeto de Lei dispondo sobre a 

remuneração dos Vereadores para a legislatura seguinte, até 30 (trinta) 

dias antes das eleições, sem prejuízo da iniciativa de qualquer 

Vereador na matéria. 

§ 1º - Caso não haja aprovação do ato fixador na remuneração dos 

Vereadores até 15 (quinze) dias antes das eleições, a matéria será 

incluída na Ordem do Dia, sobrestando-se deliberação sobre os 

demais assuntos até que se conclua a votação. 

§ 2º - A ausência de fixação da remuneração dos Vereadores, nos 

termos do parágrafo anterior, implica a prorrogação automática da Lei 

fixadora dos subsídios para a legislatura anterior. 

§ 3o - A remuneração dos Vereadores será atualizada através de 

Projetos de Lei, no curso da legislatura, sempre que ocorrer alteração 

do índice utilizado como base de cálculo. 

§ 4o - Durante a legislatura o índice de referência da remuneração não 

poderá ser alterado a qualquer titulo. 

Art. 297 — A remuneração dos Vereadores não poderá ser superior 

aos valores percebidos como remuneração, em espécie, pelo Prefeito 

Municipal. 

Art. 298 — A remuneração dos Vereadores sofrerá descontos 

proporcionais ao número de sessões realizadas no respectivo mês, 

quando ocorrer falta injustificada. 

Art. 299—O Vereador que até 90(noventa) dias antes do término de 

seu mandato não apresentar ao Presidente da Câmara declaração de 

bens atualizada não perceberá a remuneração correspondente. 

Art. 300 — Não será subvencionada viagem de Vereador ao exterior, 

salvo quando houver concessão de licença pela Câmara. 

SEÇÃO II 

DAS FALTAS E LICENÇAS 

Art. 301 — Será atribuida falta ao Vereador que não comparecer às 

sessões Plenárias ou às reuniões das Comissões Permanentes, salvo 

motivo justo aceito pela Câmara. 

§ 1o - Para efeito de justificação das faltas, consideram-se motivos 

justos: 

I — doença; 

II —luto ou gala; 

III - Participação em Comissões de Representação. 

§ 2º - A justificação das faltas far-se-á por requerimento 

fundamentado 
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dirigido ao Presidente da Câmara, que a julgará. 

Art. 302— OVereador poderá Iicenciar-se somente: 

I — por moléstia, devidamente comprovada por atestado médico; 

II — para desempenhar missões de caráter cultural ou de interesse do 

Município; 

III — para tratar de interesse particular, por prazo determinado, nunca 

inferior a 30(trinta) dias nem superior a 120(cento e vinte) dias por 

sessão legislativa, não podendo reassumir o exercicio do mandato 

antes do término da licença; 

IV — em razão de adoção, maternidade ou paternidade, conforme 

dispuser a lei; 

V — em virtude de investidura na função de Secretário Municipal ou 

Estadual, ou de cargo equivalente, ou superior na esfera federal. 

§ 1o - Para fins de remuneração, considerar-se-á como em exercicio o 

Vereador licenciado nos termos dos incisos I, II e IV deste artigo. 

§ 2o - O Vereador investido no cargo de Secretário Municipal ou 

Estadual considerar-se-á automaticamente licenciado, podendo optar 

por sua remuneração. 

§ 3o - O suplente de Vereador, para Iicenciar-se, deve ter assumido e 

estar no exercicio do mandato. 

§ 4o - No caso do inciso I, a licença será por prazo determinado, 

prescrita por médico e automaticamente aceita pela Mesa, que 

comunicará ao Plenáno. 

Art. 303 — Os requerimentos de licença deverão ser apresentados, 

discutidos e votados no Expediente da sessão de sua apresentação, 

tendo preferência regimental sobre qualquer outra maténa. 

§ 1o - Encontrando-se o Vereador impossibilitado, fisica ou 

mentalmente, de subscrever requerimento de licença para tratamento 

de saúde, a iniciativa caberá ao líder ou a qualquer Vereador de sua 

bancada. 

§ 2º - É facultado ao Vereador prorrogar o seu período de licença, 

através de novo requerimento, atendidas as disposições desta Seção. 

Art. 304 — Em caso de incapacidade civil absoluta, julgada por 

sentença de interdição, será o Vereador suspenso do exercicio do 

mandato, sem perda do subsidio, enquanto durarem os seus efeitos. 

Parágrafo único — A suspensão do mandato, neste caso, será 

declarada pelo Presidente na primeira sessão que se seguir ao 

conhecimento da sentença de interdição. 

Art. 305 — Independentemente de requerimento, considerar-se- á 

como licença o não comparecimento às reuniões do Vereador que 

esteja temporariamente privado de sua liberdade, em virtude de 

processo criminal em curso. 

CAPÍTULO V 
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DA SUBSTITUIÇÃO 

Art. 306 — A substituição de Vereador dar-se-á no caso de vaga em 

razão de morte ou renúncia de suspensão de mandato, de investidura 

em função prevista neste regimento e em caso de licença superior 

a120(cento e vinte) dias. 

§ 1º- Efetivada a licença e nos casos previstos neste artigo, o 

Presidente da Câmara convocará o respectivo suplente, que deverá 

tomar posse dentro de 15 (quinze) dias, salvo motivo justo aceito pela 

Câmara. 

§ 2o - A substituição do titular suspenso do exercicio do mandato pelo 

respectivo suplente dar-se-á até o final da suspensão. 

§ 3º - Na falta de suplente, o Presidente da Câmara Municipal 

comunicará o fato, dentro de 48 (quarenta e oito) horas, diretamente 

ao Tnbunal Regional Eleitoral. 

CAPÍTULO VI 

DA EXTINÇÃO DO MANDATO 

Art. 307 — Extingue-se o mandato do Vereador, e assim será 

declarado pelo Presidente da Câmara Municipal, quando: 

I — ocorrer falecimento, renúncia por escrito, condenação por crime 

funcional ou eleitoral, perda ou suspensão dos direitos políticos; 

II — incidir nos impedimentos para o exercicio do mandato e não se 

desincompatibilizar até a posse, e nos casos supervenientes, no prazo 

de 15 (quinze) dias, contados do recebimento da notificação para isso 

promovida pelo Presidente da Câmara Municipal; 

III — deixar de comparecer, sem que esteja licenciado ou autorizado 

pela Câmara Municipal em missão fora do Município ou ainda, por 

motivo de doença comprovada, à terça parte ou mais das sessões 

ordinárias da Câmara, exceto as solenes, realizadas dentro do ano 

legislativo; 

IV — deixar de tomar posse, sem motivo justo aceito pela Câmara, 

dentro do prazo estabelecido. 

Art. 308—Ao Presidente da Câmara compete declarar a extinção do 

mandato. 

§ 1o - A extinção do mandato torna-se efetiva pela declaração do ato 

ou fato extintivo pela presidência, comunicada ao Plenário e inserida 

na ata, na primeira sessão após sua ocorrência e comprovação. 

§ 2o - Efetivada a extinção, o Presidente convocará imediatamente o 

respectivo suplente. 



Alagoas , 14 de Janeiro de 2025   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado de Alagoas   •    ANO XII | Nº 2469 

 

www.diariomunicipal.com.br/ama                                                                                43 

 

§ 3o - O presidente que deixar de declarar a extinção ficará sujeito às 

sanções de perda do cargo e proibição de nova eleição para cargo da 

Mesa durante a legislatura. 

§ 4º - Se o Presidente omitir-se na providência consignada no § 1o, o 

suplente de Vereador interessado poderá requerer a extinção do 

mandato. 

Art. 309 — Considera-se formalizada a renúncia e, por conseguinte, 

como 
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tendo produzido todos os seus efeitos para fins de extinção do 

mandato, quando protocolada na Secretaria Administrativa da 

Câmara. 

Parágrafo único — A renúncia toma-se irretratável, após sua 

comunicação ao Plenário. 

Art. 310 - A extinção do mandato em virtude de faltas às sessões 

obedecerá ao seguinte procedimento: 

I — constatado que o Vereador incidiu no número de faltas, o 

Presidente comunicar-lhe-á este fato por escrito, e sempre que 

possível, pessoalmente, a fim de que apresente a defesa que tiver, no 

prazo de 5(cinco) dias; 

II — findo esse prazo e apresentada a defesa, ao Presidente compete 

deliberar a respeito; 

III — Não apresentada a defesa no prazo previsto ou julgada 

improcedente, o Presidente declarará extinto o mandato, na primeira 

sessão subsequente. 

§ 1o - Para os efeitos deste artigo, computa-se a ausência dos 

Vereadores mesmo que a sessão não se realize por falta de quorum, 

excetuados somente aqueles que compareceram e assinaram o 

respectivo livro de presença. 

§ 2o - Considera-se não comparecimento quando o Vereador deixar de 

assinar o livro de presença ou tendo assinado, não participar de todos 

os trabalhos. 

Art. 311 — Para os casos de impedimentos supervenientes à posse 

observar-se-á o seguinte procedimento: 

I — o Presidente da Câmara notificará por escrito o Vereador 

impedido, a fim de que comprove a sua desincompatibilização no 

prazo de 15(quinze) dias; 

II — findo esse prazo , sem estar comprovada a desincompatibilização 

o Presidente declarará a extinção do mandato; 

III — o extrato da ata da sessão em que for declarada a extinção do 

mandato será publicado na imprensa oficial. 

TÍTULO X 

DA SECRETARIA ADMINISTRATIVA 

CAPÍTULO I 

DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS 

Art. 312 — Os serviços administrativos da Câmara far-se-ão através 

de sua Secretaria Administrativa, regulamentando-se através de ato do 

Presidente. 

Parágrafo único — Todos os serviços da Secretaria Administrativa 

serão dirigidos e disciplinados pela presidência da Câmara, que 

contará com o auxílio dos secretários. 

Art. 313 — Todos os serviços da Câmara que integram a Secretaria 

Administrativa serão criados, modificados ou extintos através de 

Resoluções. 

§ 1º - A criação, transformação ou extinção dos cargos, empregos e 

funções de seus serviços, bem como a fixação e majoração de seus 

respectivos vencimentos, serão feitos através de Resolução de 

iniciativa da Mesa, observados os parâmetros 
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estabelecidos nas Leis de Diretrizes Orçamentárias ou através de Lei. 

§ 2o - A nomeação, exoneração, promoção, comissionamento, 

licenças, colocação em disponibilidade, emissão de aposentadoria e 

punição dos servidores da Câmara serão veiculados através do ato da 

Mesa, em conformidade com a legislação vigente. 

Art. 314 — A correspondência oficial da Câmara será elaborada pela 

Secretaria Administrativa, sob a responsabilidade da Presidência. 

Art. 315— Os processos serão organizados pela Secretana 

Administrativa, conforme o disposto no ato do Presidente. 

Art. 316 — Quando, por extravio, dano ou retenção indevida, tonar-se 

impossivel o andamento de qualquer proposição, a Secretaria 

Administrativa providenciará a reconstituição do processo respectivo, 

por determinação do Presidente, que deliberará de oficio ou a 

requerimento de qualquer Vereador. 

Art. 317 — A Secretana Administrativa, mediante autorização 

expressa do Presidente, fornecerá a qualquer pessoa, para defesa de 

direitos ou esclarecimentos de situações, no prazo de 15 (quinze) dias, 

certidão de atos, contratos e decisões, sob pena de responsabilidade da 

autoridade ou servidor que negar ou retardar a sua expedição. 

Parágrafo único — Se outro prazo não for marcado pelo juiz, as 

requisições judiciais serão atendidas no prazo de 15 (quinze) dias. 

Art. 318 — Os Vereadores poderão interpelar a presidência, mediante 

requerimento, sobre os serviços da Secretaria Administrativa ou sobre 

situação do respectivo pessoal, bem como apresentar sugestões para 

melhor andamento dos serviços através de indicação fundamentada. 

CAPÍTULO II 

DOS LIVROS DESTINADOS AOS SERVIÇOS 

Art. 319- A Secretaria Administrativa terá os livros e fichas 

necessários aos serviços e em especial os de: 

I 

termo de compromisso e posse do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos 

Vereadores; 

II 

termos de posse da Mesa; 

III 

declaração de bens dos agentes políticos; 

IV 

atas das sessões da Câmara; 

V 

registro de Leis, Decretos Legislativos, Resoluções, atos da Mesa e da 

presidência e Portarias; 

VI 

cópias de correspondências; 

VII 

protocolo, registro e indice de papéis, livros e processos arquivados; 

VIII protocolo, registro e indice de proposições em andamento e 

arquivados; 

IX 

licitações e contratos para obras, serviços e fomecimento de materiais; 

X 

termos de compromisso e posse de funcionários; 

XI 

contratos em geral; 

XII 

contabilidade e finanças; 

XIII 

cadastramento dos bens móveis; 
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XIV 

protocolo de cada Comissão Permanente; 

XV 

presença de membros de cada Comissão Permanente; 

XVI 

inscrição de oradores para uso do tema Iivre; 

XVII registro de precedentes regimentais; 

XVIII atas das audiências públicas; 

XIX —atas de sessões solenes. 

§ 1o - Os livros serão abertos, rubricados e encerrados pelo Presidente 

da Câmara ou por funcionário designado para tal fim. 

§ 2º - Os livros pertencentes às Comissões Permanentes serão abertos, 

rubricados e encerrados pelo Presidente respectivo. 

§ 3o - Os livros adotados pelos serviços da Secretaria Administrativa 

poderão ser substituídos por fichas, em sistema mecânico ou 

informatizado. 

TÍTULO XI 

DOS VEREADORES 

CAPÍTULO I 

DA POSSE 

Art. 320 — Os Vereadores são agentes políticos investidos no 

mandato legislativo municipal, para uma legislatura, pelo sistema 

partidário e de representação proporcional, por voto direto e secreto. 

Art. 321 — Os Vereadores, qualquer que seja seu número tomarão 

posse no dia 1º de Janeiro do primeiro ano de cada legislatura, em 

sessão solene presidida pelo Vereador mais votado entre os presentes, 

e prestarão o compromisso de bem cumprir o mandato e respeitar a 

Constituição e a legislação vigente. 
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§ 1o - No ato da posse, os Vereadores deverão desincompatibilizar-se 

e, na mesma ocasião, bem como ao término do mandato, deverão 

fazer declaração de seus bens, a secretaria e transcrita em livro própro. 

§ 2o - O Vereador que não tomar posse na sessão prevista neste artigo 

deverá fazê-to no prazo de 15 (quinze) dias, ressalvados os casos de 

motivo justo e aceito pela Câmara. 

§ 3o - O Vereador, no caso do parágrafo anterior, bem como os 

suplentes posteriormente convocados, serão empossados perante o 

Presidente, apresentando o respectivo diploma, a declaração de bens e 

prestando o compromisso regimental no decorrer da sessão ordinária 

ou extraordinária. 

§ 4º - Os suplentes, quando convocados, deverăo tomar posse no 

prazo de 15 dias da data do recebimento da convocação. 

§ 5o - Tendo prestado compromisso uma vez, fica o suplente de 

Vereador dispensado de novo compromisso em convocações 

subsequentes, procedendo-se da mesma forma com relação à 

declaração de bens, sendo, contudo, sempre exigida a comprovação de 

desincompatibilização. 

§ 6º - Verificada a existência de vaga ou licença de Vereador, o 

Presidente não 
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poderã negar posse ao suplente que cumprir as exigências do artigo 

6o, nos incisos I e II, deste Regimento, apresentar o diploma e 

comprovar sua identidade, sob nenhuma alegação, salvo a existência 

de fato comprovado de extinção de mandato. 

CAPÍTULO II 

DA CASSAÇÃO DO MANDATO 

Art. 322 — A Câmara Municipal cassará o mandato do Vereador 

quando, em processo regular em que se concederá ao acusado amplo 

direito de defesa, concluir pela prática de infração político-

administrativa. 

Art. 323 — São infrações político-administrativas do Vereador, nos 

termos da Lei: 

I — deixar de prestar contas ou tê-las rejeitadas, na hipótese de 

adiantamentos; 

II —utilizar-se do mandato para a prática de atos de corrupção ou de 

improbidade administrativa; 

III — fixar residência fora do município, salvo quando o distrito em 

que resida for emancipado durante o exercicio do mandato; 

IV — proceder de modo incompatível com a dignidade da Câmara ou 

faltar com o decoro na sua conduta pública. 

Art. 324 — O processo de cassação do mandato de Vereador 

obedecerá, no que couber, ao rito estabelecido neste Regimento e, sob 

pena de arquivamento, deverá estar concluído em até 90 (noventa) 

dias, a contar do recebimento da denúncia. 

Parágrafo único — O arquivamento do processo de cassação, por falta 

de conclusão no prazo previsto neste artigo, não impede nova 

denúncia sobre os mesmos fatos nem a apuração de contravenções ou 

crimes comuns. 

Art. 325— Recebida a denúncia, o Presidente da Câmara deverá 

afastar de suas funções o Vereador acusado, convocando o respectivo 

suplente até ofinal do julgamento. 

Art. 326 — Considerar-se-á cassado o mandato do Vereador quando, 

pelo voto, no mínimo de 2/3 (dois terços) dos membros da Câmara, 

for declarado incurso em qualquer das infrações especificadas na 

denúncia. 

Art. 327 — Cassado o mandato do Vereador, a Mesa expedirá a 

respectiva Resolução, que será publicada na imprensa oficial. 

Parágrafo único — Na hipótese deste artigo, ao Presidente compete 

convocar imediatamente o respectivo suplente. 

CAPÍTULO III 

DO SUPLENTE DE VEREADOR 

Art. 328 — O suplente de Vereador sucederá o titular no caso de vaga 

e o substituirá nos casos de impedimento. 

Art. 329 — O suplente de Vereador, quando no exercicio do mandato, 

tem os 
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mesmos direitos, prerrogativas, deveres e obrigações do Vereador e 

como tal deve ser considerado. 

Art. 330 — Quando convocado, o suplente deverá tomar posse no 

prazo de 15 (quinze) dias, contados da data da convocação, salvo 

motivo justo aceito pela Câmara, quando o prazo poderá ser 

prorrogado por igual período. 

Parágrafo único —Enquanto não ocorrer a posse do suplente, o 

quorum será calculad o em função dos Vereadores remanescentes. 

CAPÍTULO IV 

DO DECORO PARLAMENTAR 

Art. 331 — O Vereador que descumprir os deveres inerentes a seu 

mandato ou praticar ato que afete a sua dignidade estará sujeito ao 

processo e às medidas disciplinares previstas neste Regimento e no 

Código de Ética e decoro parlamentar, o qual poderá definir outras 

infrações e penalidades, além das seguintes: 

I —censura; 

II — suspensão temporária do exercicio do mandato, não excedendo a 

30 (trinta) dias; 

III —perda do mandato; 

§ 1o - Considera-se atentatório ao decoro parlamentar usar, em 

discurso ou proposição, expressões que contenham incitamento à 

prática de crimes. 

§ 2º - É incompativel com o decoro parlamentar: 

I — o abuso das prerrogativas inerentes ao mandato; 

II —a percepção de vantagens indevidas; 

III —a prática de irregularidades no desempenho do mandato ou de 

encargos dele decorrentes. 

Art. 332—A censura poderá ser verbal ou escrita. 

§ 1o -A censura verbal será aplicada em sessäo, pelo Presidente da 

Câmara ou de Comissão, no âmbito desta, ou por quem o substituir, 

ao Vereador que: 

I — inobservar, salvo motivo justificado, os deveres inerentes ao 

mandato ou os preceitos deste Regimento; 

II — praticar atos que infrinjam as regras de boa conduta nas 

dependências da Câmara; 

III — perturbar a ordem das sessões ou das reuniões de Comissão. 

§ 2º -A censura escrita será imposta pela Mesa ao Vereador que: 

I — usar, em discurso ou proposição, expressões atentatórias ao 

decoro parlamentar; 

II — praticar ofensas físicas ou morais na sede da Câmara ou 

desacatar, por 
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atos ou palavras, outro parlamentar, a Mesa ou Comissão ou 

respectivos Presidentes. 

Art. 333 — Considera-se incurso na sanção de suspensão temporária 

do exercicio do mandato, por falta de decoro parlamentar, Vereador 

que: 

I —reincidir nas hipóteses previstas no artigo anterior; 

II — praticar transgressão grave ou reiterada aos preceitos 

regimentais; 

III — revelar conteúdo de debates ou deliberações que a Câmara ou 

Comissão haja resolvido manter secretos; 

IV — revelar informações e documentos oficiais de caráter reserva do 

de que tenha tido conhecimento na forma Regimental. 

Parágrafo único — A penalidade prevista neste artigo será aplicada 

pelo Plenário por maioria absoluta, assegurado o direito de ampla 

defesa. 

Art. 334— Quando, no curso de uma discussão, um Vereador for 

acusado de ato que ofenda a sua honorabilidade, poderá solicitar ao 

Presidente da Câmara ou de Comissão que mande apurar a veracidade 

da arguição e o cabimento de censura ao ofensor, no caso de 

improcedência da acusação. 

TÍTULO XII 

DO PREFEITO E DO VICE-PREFEITO 

CAPÍTULO I 

DA POSSE 

Art. 335— O Prefeito e o Vice-Prefeito tomarão posse na sessão 

solene de instalação da legislatura, logo após a dos Vereadores, 

prestando a seguir o compromisso de manter e cumprir as 

Constituições Federal e Estadual, a Lei Orgânica do Município e 

demais leis, de administrar o Município visando ao bem geral de sua 

população. 

§ 1º - Antes da posse, o Prefeito desincompatibilizar-se-á de qualquer 

atividade que de fato ou direito seja inconciliável com o exercicio do 

mandato. 

§ 2o – O Vice-Prefeito deverá desincompatibilizar-se quando vier a 

assumir a Chefia do Executivo, substituindo ou sucedendo o Prefeito. 

§ 3º - Se o Prefeito não tomar posse nos 15 (quinze) dias subsequentes 

fixados para tal, salvo motivo relevante aceito pela Câmara, seu cargo 

será declarado vago por ato do Presidente da Câmara. 
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§ 4o - A transmissão do cargo, quando houver, dar-se-á no gabinete 

do Prefeito, após a posse. 

CAPÍTULO II 

DA REMUMERAÇÃO 

Art. 336 — O Prefeito e o Vice-Prefeito farão jus a uma remuneração 

mensal condigna, fixada pela Câmara Municipal no final da 

legislatura, para vigorar na que lhe é subsequente, obedecido o critério 

definido na Lei Orgânica do Município e observados os princípios 

constitucionais. 
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Parágrafo único — Não fará jus a essa remuneração, no período 

correspondente, o Prefeito que até 90 (noventa) dias antes do término 

do mandato não apresentar ao Presidente da Câmara a competente 

declaração de bens atualizada. 

Art. 337 — Caberá à Mesa propor Projeto de Lei dispondo sobre os 

subsídios/remuneração do Prefeito e do Vice-Prefeito para a 

legislatura seguinte, até 30(trinta) dias antes das eleições. 

Parágrafo único - Caso não haja aprovação do Projeto de lei a que se 

refere este artigo, até 15(quinze) dias antes das eleições, a matéria será 

incluída na Ordem do Dia, sobrestando-se a deliberação sobre os 

demais assuntos até que se conclua a votação. 

Art. 338 — A ausência da fixação de remuneração do Prefeito e do 

Vice-Prefeito, nos termos do artigo anterior, implica a prorrogação 

automática da Lei fixadora dos subsídios da a legislatura anterior. 

Art. 339 — Durante a legislatura o índice de referência dos subsídios 

do Prefeito e do Vìce-Prefeito poderá ser alterado na conformidade da 

Legislação vigente. 

Art. 340—Ao servidor público investido no mandato de Prefeito e 

Vice-Prefeito é facultado optar pela remuneração do seu cargo, 

emprego ou função. 

CAPÍTULO III 

DAS LICENÇAS 

Art. 341 — O Prefeito não poderá ausentar-se do Município ou 

afastar-se do cargo por mais de 15 (quinze) dias consecutivos, sem 

autonzação da Câmara Municipal, sob pena de cassação do mandato. 

Art. 342 — A licença do cargo de Prefeito poderá ser concedida pela 

Câmara, mediante solicitação expressa do Chefe do Executivo, nos 

seguintes casos: 

I — por motivo de doença, devidamente comprovada por médico; 

II — em licença gestante; 

III — em razão de serviço ou missão de representação do Município; 

IV — em razão de férias; 

V — para tratar de interesses particulares, por prazo determinado. 

§ 1º - Para fins de subsídios, considerar-se-á como se em exercicio 

estivesse o Prefeito licenciado, nos termos dos incisos I a IV deste 

artigo. 

§ 2º - As férias sempre anuais e de 30 (trinta) dias, não poderão ser 

indenizadas quando, a qualquer título, não forem gozadas pelo 

Prefeito. 

§ 3º - A licença para gozo de férias não será concedida ao Prefeito 

que, no período correspondente a sessão legislativa anual, haja gozado 

de licença para tratar de assuntos particulares por prazo superior a 

quinze dias. 
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Art. 343— O pedido de licença do Prefeito obedecerá a seguinte 

tramitação: 

I — recebido o pedido na Secretaria Administrativa, o Presidente 

convocará, em 24 (vinte e quatro) horas, reunião da Mesa para 

transformar o pedido do Prefeito em Projeto de Decreto Legislativo, 

nos termos do solicitado; 

II — elaborado o Projeto de Decreto Legislativo pela Mesa, o 

Presidente convocará, se necessário, sessão extraordinána para que o 

pedido seja imediatamente deliberado; 

III — O Decreto Legislativo concessivo de licença ao Prefeito será 

discutido e votado em turno único, tendo a preferência regimental 

sobre qualquer matéria; 

IV — O Decreto Legislativo concessivo de licença ao Prefeito será 

considerado aprovado se obtiver o voto da maioria simples da 

Câmara. 

CAPÍTULO IV 

DA EXTINÇÃO DO MANDATO 

Art. 344 — Extingue-se o mandato do Prefeito, e assim será declarado 

pelo Presidente da Câmara Municipal, quando: 

I — ocorrer o falecimento, a renúncia expressa ao mandato, a 

condenação por crime funcional ou eleitoral ou a perda ou suspenção 

dos direitos políticos; 

II — incidir nas incompatibilidades para o exercicio do mandato e não 

se desincompatibilizar até a posse e nos casos supervenientes, no 

prazo de 15 (quinze) dias, contados do recebimento da notificação 

para isso promovida pelo Presidente da Câmara; 

III — deixar de tomar posse, sem motivo justo aceito pela Câmara na 

data prevista. 

§ 1o - Considera-se formalizada a renúncia e, por conseguinte, como 

tendo produzido todos os seus efeitos para fins de extinção do 

mandato, quando protocolizada na Secretaria Administrativa da 

Câmara Municipal. 

§ 2o - Ocorrido e comprovado o fato extintivo, o Presidente da 

Câmara, na primeira sessão, o comunicará ao PIenário e fará constar 

da ata a declaração de extinção do mandato, convocando o substituto 

legal para a posse. 

§ 3o - Se a Câmara Municipal estiver em recesso, será imediatamente 

convocada pelo seu Presidente para os fins do parágrafo anterior. 

Art. 345 — O Presidente que deixar de declarar a extinção ficará 

sujeito às sanções de perda do cargo e proibição de nova eleição para 

cargo da Mesa durante a legislatura. 

CAPÍTULO V 

DA CASSAÇÃO DO MANDATO 

Art. 346 — O Prefeito e o Vice-Prefeito serão processados e julgados: 

I — Pelo Tnbunal de Justiça do Estado, nos crimes comuns e nos de 

responsabilidade; 
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II — pela Câmara Municipal, nas infrações politico-administrativas, 

nos termos da Lei, assegurados, dentre outros requisitos de validade, o 

contraditório, a publicidade, a ampla defesa, com os meios e recursos 

a ela inerentes e a decisão motivada que se limitará a decretar a 

cassação do mandato. 

Art. 347 — São infrações político-administrativas, nos termos da Lei: 

I — deixar de apresentar declaração de bens, nos termos da Lei 

Orgânica Municipal; 

II — impedir o Iivre e regular funcionamento da Câmara Municipal; 

III— impedir o exame de livros e outros documentos que devam 

constar dos arquivos da Prefeitura, bem como a verificação de obras e 

serviços por Comissões de lnvestigação da Câmara ou auditoria 

regularmente constituída; 

IV- desatender, sem motivo justo, os pedidos de informações da 

Câmara Municipal, quando formulados de modo regular; 

V - retardar a regulamentação e a publicação ou deixar de publicar leis 

e atos sujeitos a essas formalidades; 

VI — deixar de enviar à Câmara Municipal, no tempo devido, os 

projetos de lei relativos ao Plano Plurianual, as Diretrizes 

Orçamentárias e os Orçamentos anuais e outros cujos prazos estejam 

fixados em lei; 

VII — descumprir o orçamento aprovado para o exercicio financeiro; 

VIII —praticar atos contra expressa disposição de lei ou omitir-se na 

prática daqueles de sua competência; 

IX — omitir-se ou negligenciar na defesa de bens, rendas, direitos ou 

interesses do Município, sujeitos a administração da Prefeitura; 

X —ausentar-se do Município por tempo superior ao permitido pela 

Lei Orgânica, salvo licença da Câmara Municipal; 

XI — proceder de modo incompatível com a dignidade e o decoro do 

cargo; 

XII — não entregar os duodécimos à Câmara Municipal, conforme 

previsto em Lei. 

Parágrafo único — Sobre o substituto do Prefeito incidem as infrações 

politico-administrativas de que trata este artigo, sendo-lhe aplicável o 

processo pertinente, ainda que cessada a substituição. 

Art. 348 — Nas hipóteses previstas no artigo anterior, o processo de 

cassação obedecerá ao seguinte critério: 

I — a denúncia escrita, contendo a exposição dos fatos e a indicação 

das provas, será dirigida ao Presidente da Câmara e poderá ser 

apresentada por qualquer cidadão, Vereador local, partido politico 

com representação na Câmara ou entidade legitimamente constituída 

há mais de 1 (um) ano; 
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II — se o denunciante for Vereador, não poderá participar, sob pena 

de nulidade, da deliberação Plenária sobre o recebimento da denúncia 

e sobre o afastamento do denunciado, da Comissão Processante, dos 
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atos processuais e do julgamento do acusado, caso em que o Vereador 

impedido será substituido pelo respectivo suplente, o qual não poderá 

integrar a Comissão Processante. 

III — se o denunciante for o Presidente da Câmara, passará a 

presidência a seu substituto legal, para os atos do processo, e somente 

votará se necessáno, para completar o quorum do julgamento. 

IV — de posse da denúncia, o Presidente da Câmara Municipal, na 

primeira reunião, determinará a sua leitura, consultando o Plenário 

sobre o seu recebimento, pelo voto da maioria dos presentes. 

V — Recebida a denúncia, na mesma sessäo, o Presidente da Câmara 

constituirá Comissão Processante, integrada por três Vereadores, 

observando o principio da representação proporcional dos partidos os 

quais elegerão desde logo o Presidente e o Relator . 

VI — Constituida a Comissão Processante, esta, no prazo de 2 ( dois) 

dias notificará pessoalmente o denunciado, com a remessa de cópia de 

todas as peças do processo, para que no prazo de 5 ( cinco) dias, 

ofereça defesa prévia, indicando as provas que pretende produzir e o 

rol de testemunhas, até o máximo de dez. 

VII- Não encontrado para a notificação, far-se-á esta por edital, 

publicado 2 ( duas) vezes no órgão oficial, com intervalo de 3 ( três) 

dias no mínimo, a contar da primeira publicação, alterando-se , 

consequentemente, os demais prazos. 

VIII - Decorrido o prazo de defesa prévia, a Comissão Processante 

emitirá parecer dentro de 03 ( três) dias opinando pelo prosseguimento 

ou arquivamento da denúncia, o qual será submetido à apreciação do 

plenário da Câmara Municipal, que conhecerá ou não da denúncia, 

pelo voto da maioria absoluta dos seus membros. 

IX — Conhecida a denúncia poderá a Câmara Municipal pelo voto de 

2/3 (dois terços) de seus membros, afastar o Prefeito de suas funções, 

durante o prazo de vigência da Comissão . 

X — Conhecida a denúncia, o Presidente da Comissão Processante 

designará, desde logo, o inicio da instrução e determinará, no máximo 

de 72 (setenta e duas) horas, que tenham inicio os atos, diligências e 

audiências que se fizerem necessárias, para o depoimento do 

denunciado, inquisição das testemunhas e produção das demais provas 

. 

XI - O denunciado deverá ser intimado de todos os atos do processo, 

pessoalmente, ou na pessoa de seu Procurador, com antecedência de 

24 (vinte e quatro) horas, sendo-lhe permitido assistir às diligências e 

audiências, bem como inquirir as testemunhas e requerer o que for de 

interesse da defesa. 

XII— concluida a instrução, será aberta vista do processo ao 

denunciado, para apresentar razões escritas no prazo de 5 (cinco) dias, 

vencido o qual, com ou sem razões do denunciado, a Comissão 

Processante emitirá parecer final, opinando pela procedência ou 

improcedência da acusação e solicitará ao Presidente da Câmara a 

convocação de sessão para julgamento; 

XIII — na sessão de julgamento, que só poderá ser aberta com a 

presença de, 
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no mínimo, 2/3 (dois terços) dos membros da Câmara, o processo será 

lido integralmente pelo relator da Comissão Processante e, a seguir, os 

Vereadores que o desejarem poderão manifestar-se verbalmente pelo 

tempo máximo de 15 (quinze) minutos cada um, e ao final o acusado 

ou seu procurador disporá de duas horas para produzir sua defesa oral; 

XIV — concluída a defesa, proceder-se-á tantas votações quantas 

forem as infrações articuladas na denúncia, consíderando-se afastado 

definitivamente do cargo o denunciado que for declarado incurso em 

qualquer das infrações especificadas na denúncia, pelo voto de 2/3 

(dois) terços, no mínimo, dos membros da Câmara; 

XV — concluido o julgamento, o Presidente da Câmara proclamará, 

imediatamente, o resultado e fará lavrar a ata na qual se consignará a 

votação sobre cada infração; 

XVI — havendo condenação, a Mesa da Câmara expedirá o 

competente Decreto Legislativo de cassação de mandato, que será 

pubiicado na imprensa oficial e, no caso de resultado absolutório, o 

Presidente da Câmara determinará o arquivamento do processo, 

devendo, em ambos os casos, comunicar o resultado à Justiça 

Eleitoral. 

Art. 349 —O processo a que se refere o artigo anterior, sob pena de 

arquivamento, deverá estar concluído dentro de 90 (noventa) dias, a 

contar do recebimento da denúncia. 

Parágrafo único — O arquivamento do processo por falta de 

conclusão no prazo previsto neste artigo não impede nova denúncia 

sobre os mesmos fatos nem a apuração de contravenções ou crimes 

comuns. 

TÍTULO XIII 

DO REGIMENTO INTERNO 

CAPÍTULO ÚNICO 

DOS PRECEDENTES REGIMENTAIS DA REFORMA DO 

REGIMENTO 

Art. 350 — Os casos não previstos neste Regimento serão submetidos 

ao Plenário e as soluções constituirão precedentes regimentais, 

mediante requerimento aprovado pela maioria absoluta dos 

Vereadores. 

Art. 351 — As interpretações do Regimento serão feitas pelo 

Presidente da Câmara em assunto controvertido e somente 

constituirão precedentes regimentais a requerimento de qualquer 

Vereador, aprovado pela maioria absoluta dos membros da Câmara. 

Art. 352 — Os precedentes regimentais serão anotados em livro 

próprio, para orientação na solução de casos análogos. 

Art. 353 — O Regimento Interno poderá ser alterado ou reformado 

através de Projeto de Resolução de iniciativa de qualquer Vereador, 

da Mesa Diretora ou de Comissăo Permanente. 

§ 1º - A apreciação do Projeto de alteração ou reforma do Regimento 

obedecerá às normas vigentes para os demais Projetos de Resolução e 

sua aprovaçăo dependerá de voto favorável da maioria absoluta dos 

membros da Câmara. 

§ 2º - Ao final de cada Sessão Legislativa, a Mesa fará a consolidação 

de todas as alterações procedidas no Regimento Interno, bem como 

dos precedentes regimentais 
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aprovados, fazendo-os publicar em separado. 

TÍTULO XIV 

DAS HOMENAGENS 

CAPÍTULO ÚNICO 

CIDADÃO BENEMÉRITO E DO TÍTULO HONORÍFICO DE 

CIDADANIA IGREJANOVENSE 

Art. — 354 — São homenagens especiais no âmbito do Poder 

Legislativo, as seguintes: 

I – Título Honoríco de Cidadão(ã) Benemérito; 

II — Título Honorífico de Cidadania Igrejanovense; 

§ 1º - O Título Honorífico de Cidadania Igrejanovense, poderá ser 

concedido nas seguintes condições: 

I — a personalidade nacional, oriunda de outras unidades da 

Federação, que der provas inequivocas de identidade e afetividade 

para a cidade de Igreja Nova; 

II —a personalidade estrangeira, que haja prestado servişos à 

Humanidade, ao Brasil, ao Estado de Alagoas ou à Cidade de Igreja 

Nova; 

III- às que concorrem, decisivamente, para o desenvolvimento 

econômico, científico, artístico, cultural ou desportivo da Cidade de 

Igreja Nova; 

IV— às que concorrerem para a fundação ou manutenção de 

instituições julgadas de utilidade pública e que prestem serviços 

gratuitos à população. 

§ 2º - O Projeto será acompanhado da biografia circunstanciada da 

pessoa que se deseja homenagear; 

§ 3º - A Propositura será apresentada em forma de Projeto de Decreto 

Legislativo, protocolado com antecedência de até 35 (trinta e cinco) 

dias da data estabelecida para a entrega, precedido, obrigatoriamente, 

de ―considerandos‖ que justifiquem a concessão da honraria, não se 

admitindo a inclusão de mais de um nome em cada projeto. 

§ 4º Aprovada a concessão da honraria, a presidência da Casa, fixará a 

data em que, em sessäo solene, a Câmara Municipal fará a respectiva 

entrega. 

§ 5º A votação do Projeto de Decreto Legislativo será feita através de 

voto nominal de 2/3 ( dois terços) dos membros da Câmara Municipal 

. 

§ 6º Fica limitado em 03 ( tres) por ano, o número permitido para cada 

Vereador apresentar Projeto de Decreto Legislativo de concessão de 

Título de Cidadania, bem como o Título de Cidadão Benemérito. 

§ 7º -A Mesa Diretora não aceitará, em hipótese alguma, Projeto de 

Decreto Legislativo que não preencha as condições aqui exigidas, sob 

pena de nulidade da 
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votação. 
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§ 8º - A Secretaria da Câmara Municipal criará livro próprio para a 

transcrição integral do texto do projeto com a justificativa, bem como 

os assentamentos relativos à data de entrega e todos os 

esclarecimentos necessários aos anais Legislativos. 

TÍTULO XV 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 355 — Os prazos previstos neste Regimento não correrão durante 

os períodos de recesso da Câmara. 

§ 1o - Excetuam-se do disposto neste artigo os prazos relativos às 

matérias objeto de convocação extraordinária da Câmara e os prazos 

estabelecidos às Comissões Processantes. 

§ 2o - Quando não se mencionarem expressamente dias úteis, o prazo 

será contado em dias corridos. 

§ 3º - Na contagem dos prazos regimentais observar-se-á, no que for 

aplicável, as disposições da iegislação processual civil. 

TÍTULO XVI 

DAS SESSÕES ITINERANTES 

Art. 356 - Fica instituído o Projeto Câmara Itinerante, permitindo que 

as sessões deliberativas ordinárias sejam realizadas fora da sede da 

Câmara Municipal. 

§ 1º As sessões da Câmara Itinerante deverão obedecer o rito 

constante deste Regimento e não poderão ser realizadas com 

interstício inferior de 30( trinta) dias. 

§ 2 ° - A Secretaria Administrativa da Câmara deverá providenciar a 

infra — estrutura necessária à realização da sessão da Câmara 

Itinerante . 

TİTULO XVII 

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

Art. 357 —Todas as proposişões apresentadas em obediência ás 

disposições regimentais anteriores terão tramitação normal. 

Parágrafo único — As dúvidas que eventualmente surjam à tramitação 

a ser dada a qualquer proposição, serão submetidas ao Presidente da 

Câmara e as soluções constituirão precedentes regimentais mediante 

requerimento aprovado pela maioria dos membros da Câmara. 

Art. 358 — O Código de Ética e Decoro Parlamentar da Câmara será 

elaborado no prazo de 180 ( cento e oitenta dias), a contar da 

publicação da presente Resolução. 

Art. 359 - Será criada a Ouvidoria da Câmara Municipal de Igreja 

Nova, 90(noventa) dias após a promulgação deste Regimento. 

Art. 360 - Os Membros das Comissões Permanentes para o último 

biênio da 
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presente Legislatura serão indicados na forma regimental. 

Art. 361 — Este Regimento Interno entrará em vigor na data de sua 

publicação. 

Art. 362— Revogam-se as disposições em contrário. 

Plenário Deputada Ceci Cunha da Câmara Municipal de Igreja Nova, 

19 de agosto 2024. 

MESA DIRETORA: 

André Luis Barbosa dos Santos. 

Presidente 

Marivaldo da Silva 

Vice-Presidente 

Simone Rocha Ferreira dos Santos 

1ª Secretária 

José Leandro Firmo dos Santos 

2ᵉ Secretário 
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Cidário dos Santos 

Damião Lázaro dos Santos 
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José Leandro Firmo dos Santos 

Manoel Messias dos Santos 

Marivaldo da Silva 

Romilson de Souza 

Robério Soares de Omena 

Simone Rocha Ferreira dos Santos 

Publicado por: 
Edjane Santos Alves 
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CÂMARA MUNICIPAL DE IGREJA NOVA  

TERMO DE ANULAÇÃO DE PREGÃO ELETRÔNICO 

 

TERMO DE ANULAÇÃO DE PROCEDIMENTO 

LICITATÓRIO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 026/2024 
  

Despacho de anulação de processo licitatório em razão da 

necessidade de readequação do ato convocatório. 
  

O Presidente da Câmara Municipal de Igreja Nova, no uso de suas 

atribuições legais, 

Considerando a necessidade de readequação do ato convocatório do 

certame supracitado, com vistas a melhor atender ao interesse da 

Administração Pública, considerando o inciso III do art. 71 da Lei 

14133/2021, 

Considerando a Decisão do Pregoeiro, constante nos autos do 

Processo Administrativo nº 026/2024 em que sugere a anulação do 

processo licitatório 

  

RESOLVE: 
  

ANULAR o processo licitatório: Pregão Eletrônico 001/2024, que tem 

por objeto a aquisição de Contratação de empresa especializada no 

segmento de tecnologia da informação para a prestação de serviços de 

Implantação de Sistema de Votação Eletrônica e Aplicativo Mobile na 

Entidade Câmara Municipal de Vereadores incluindo utilização de 

Hardwares, Treinamento, Suporte Técnico, Licença de Uso, 

Manutenção preventiva, Corretiva e Evolutiva durante a vigência do 

contrato para atender a demanda da Câmara Municipal de Igreja 

Nova. 

Inicialmente ressalta-se que a anulação está fundamentada no art. 71, 

inciso III, da Lei Federal nº 14.133/2021 c/c a Súmula 473 do 

Supremo Tribunal Federal. 

Fundamental observar também, que a abertura das propostas de 

preços, por parte das empresas interessadas, sequer chegou a ser 

realizada, não acarretando qualquer prejuízo aos possíveis 

participantes. 

Vale salientar da necessidade da anulação do certame uma vez que 

partes do edital de convocação provocou prejuízo na elaboração das 

propostas levando a questionamentos e até pedido de impugnação. 

Achou-se por bem a decisão da anulação do certame para que não 

houvesse o esvaziamento ou impedimento de eventuais interessados 

em participar do certame por motivos de falhas na elaboração do 

edital. 

  

E ainda, alinhado ao princípio da publicidade dos atos, dá-se ciência 

aos interessados da anulação da presente licitação, nos mesmos 

moldes quando da publicação do processo licitatório. 

Proceda-se à abertura de novo processo licitatório, com as devidas 

alterações que se fizerem necessárias. 

Publique-se. 

  

Igreja Nova/AL, 13 de janeiro de 2025 

  

ANDRÉ LUÍS BARBOSA DOS SANTOS 
Presidente da Mesa Diretora 

Publicado por: 
Edjane Santos Alves 

Código Identificador:672FED6C 

 
GABINETE PREFEITO 

DECLARA SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA 

 

DECRETO Nº 01/2025 

DE 13 DE JANEIRO DE 2025. 
  

Declara Situação de Emergência nas áreas do 

Município afetadas pelas fortes chuvas e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE IGREJA NOVA/AL, no uso 

das atribuições legais que lhe confere a Constituição Federal, a 

Constituição Estadual e a Lei Orgânica Municipal, bem como: 
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CONSIDERANDO as fortes chuvas ocorridas nas últimas 48 

(quarenta e oito) horas sobre o Município de Igreja Nova/AL, 

ocasionando um quadro crítico de alagamento e destruição em 

diversos povoados que margeiam o vale irrigado; 

CONSIDERANDO que maioria dos habitantes atingidos não 

possuem condições satisfatórias de superar os danos e prejuízos 

provocados peloevento adverso, haja vista a situação socioeconômica 

desfavorável daregião, o que exige do Poder Executivo Municipal a 

adoção de medidas 

para restabelecer a normalidade das regiões afetadas, inclusive no que 

diz respeito à alimentação, em virtude da falta de alimentos e água 

potável; 

CONSIDERANDO o Aviso Meteorológico nº003/2025, de sexta-

feira, 10 de janeiro de 2025 da Superintendência de Prevenção em 

Desastres Naturais (SPDEN/SEMARH/AL); 

CONSIDERANDO as manifestações da Defesa Civil Municipal e do 

setor técnico da Secretaria Municipal de Assistência Social, anexas a 

este Decreto, dando conta da gravidade da situação das áreas atingidas 

pelo desastre natural ocasionado pelas fortes chuvas; 

  

RESOLVE: 
  

Art.1°. Fica declarada a existência de situação anormal, 

caracterizadacomo ―emergência‖, em razão dos danos causados pelas 

fortes chuvas, por um período de 60 (sessenta) dias. 

Parágrafo Único. Esta situação de anormalidade é válida para todo o 

município de Igreja Nova/AL, cujas áreas tenham sido 

comprovadamente afetadas pelas fortes chuvas. 

Art. 2º. Fica autorizada e determinada a mobilização de todos os 

órgãos municipais paraatuarem sob a Coordenação Municipal da 

Defesa Civil nas ações de resposta ao desastre, reabilitação do cenário 

e reconstrução. 

Art. 3º. De acordo com o estabelecido nos incisos XI e XXV do 

artigo5º da Constituição Federal, autoriza-se as autoridades 

administrativas e os agentes de defesa civil, diretamente responsáveis 

pelas ações de resposta aos desastres, em caso de risco iminente, a: 

I – Penetrar nas casas, para prestar socorro ou para determinar a 

prontaevacuação; 

II – Usar de propriedade particular, no caso de iminente perigo 

público, assegurada ao proprietário indenização ulterior, se houver 

dano. 

Art. 4º. Em caso de utilidade pública, autoriza-se o início de 

processos de desapropriação, conforme legislação federal aplicável ao 

tema, coma observância de suas condições e consequências. 

Art. 5º. Com fundamento na Lei 14.133/2021, sem prejuízo da Lei 

deResponsabilidade Fiscal, ficam dispensadas de licitações as 

aquisiçõesdos bens necessários ao atendimento da emergência. 

Art. 6º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

TIAGO GOMES DOS SANTOS 
Prefeito 

Publicado por: 
Irã Cesar de Araújo Barbosa 

Código Identificador:8DECE6B2 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE INHAPI 

 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES 

PÚBLICOS DE INHAPI - IPREVI 

RATIFICANDO PUBLICAÇÃO DO EXTRATO DE 

CONTRATAÇÃO POR INEXIBILIDADE - ADITIVO Nº 01/24 

AO CONTRATO 14/23 

 

EXTRATO DE CONTRATAÇÃO POR INEXIGIBILIDADE – 

ADITIVO 
  

Processo Administrativo nº 6384787072023 
Modalidade: Inexigibilidade de Licitação 

Contrato nº 014/2023 

Termo Aditivo nº 001/2024 
Contratante: Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos 

do Município de Inhapi - IPREVI, inscrito no CNPJ sob o nº 

11.784.748/0001-49, com sede na Rua Pedro Martins Vilar, nº 29, 

Centro, Inhapi - AL, representado pelo Diretor Presidente, Sr. Silas 

Nunes de Oliveira. 

Contratada: 
Empresa PRIORIZE CONTABILIDADE LTDA, inscrita no 

CNPJ/MF sob nº 47.711.751/0001-80 sediada na Av. FERNANDES 

LIMA, 8 - FAROL CEP: 57050-000 SALA 406, EDIF 

CENTENARIO OFFICE, neste ato representada CARLOS ANDRE 

BARBOSA LIMA, portador(a) do CPF nº 000.997.644-23, doravante 

denomina CONTRATADA. 

Objeto: Prorrogação da vigência do contrato de empresa 

especializada na prestação de serviços de assessoria e consultoria em 

contabilidade Pública e RPPS, destinado à Unidade Gestora do 

Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município 

de Inhapi. 

Vigência: De 01 de agosto de 2024 a 31 de julho de 2025. 

Valor: R$ 72.000,00 (setenta e dois mil reais), divididos em 12 

parcelas mensais de R$ 6.000,00 (seis mil reais). 

Fundamento Legal: Artigo 25, inciso II da Lei Federal nº 8.666 de 

21 de junho de 1993. 

Dotação Orçamentária: 15.1515.09.272.0008.2022 – Manutenção 

das Ações Administrativas do RPPS - IPREVI. Elemento de despesa: 

3.3.90.36 – Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física. 

Data da Assinatura do Aditivo: 01 de agosto de 2024. 

Assinam: Silas Nunes de Oliveira (Diretor Presidente - IPREVI) - 

PRIORIZE CONTABILIDADE LTDA, CNPJ: 47.711.751/0001-80, 

(Contratado). 

Ratificando Publicação feita em 01 de agosto de 2024 no site Oficial 

do Instituto de Previdência de Inhapi, para fins de Registro e 

Publicidade. 

  

JENNYFER REGINA FEITOSA DA COSTA 
Diretora Administrativo e Financeiro 

Portaria Iprevi nº 01/21  

Publicado por: 
Silas Nunes de Oliveira 

Código Identificador:92667AA5 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JACARÉ DOS HOMENS 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE JACARÉ DOS HOMENS/AL 

AVISO DE COTAÇÃO 

 

Aviso de Cotação de Preços 
  

O Departamento de Compras da Câmara Municipal de Jacaré dos 

Homens-AL, convida as empresas interessadas a participarem da 

cotação de preço, cujo objeto é aprestação de serviços de 

fornecimento de link de acesso à internet banda larga de 100MB, 

visando atender as necessidades da Câmara de Jacaré dos 

Homens/AL, conforme planilha que deverá ser solicitada através do e-

mail (comprascamarajdh@hotmail.com). A cotação deverá ser 

enviada no prazo máximo de até 03 (três) dias úteis, a contar da data 

da publicação. 

  

Jacaré dos Homens/AL, 10 de janeiro de 2025. 

  

JACQUELINE MADEIRO 
Diretora Geral 

  

Publicado por: 
Isac Emanuell de Holanda Cavalcante Dos Santos 

Código Identificador:C4C85475 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE JACARÉ DOS HOMENS/AL 

AVISO DE COTAÇÃO 

 

Aviso de Cotação de Preços 
  

O Departamento de Compras da Câmara Municipal de Jacaré dos 

Homens-AL, convida as empresas interessadas a participarem da 

cotação de preço, cujo objeto é aprestação de serviços de manutenção 

de site institucional e alimentação do Portal da transparência visando 

atender as necessidades da Câmara Municipal de Jacaré dos Homens-
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AL, conforme planilha que deverá ser solicitada através do e-mail 

(comprascamarajdh@hotmail.com). A cotação deverá ser enviada no 

prazo máximo de até 03 (três) dias úteis, a contar da data da 

publicação. 

  

Jacaré dos Homens/AL, 10 de janeiro de 2025. 

  

JACQUELINE MADEIRO 
Diretora Geral 

Publicado por: 
Isac Emanuell de Holanda Cavalcante Dos Santos 

Código Identificador:00776083 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE JACARÉ DOS HOMENS/AL 

AVISO DE COTAÇÃO 

 

Aviso de Cotação de Preços 
  

O Departamento de Compras da Câmara Municipal de Jacaré dos 

Homens-AL, convida as empresas interessadas a participarem da 

cotação de preço, cujo objeto é aprestação de serviços de locação, 

implantação, acompanhamento de sistema de gestão pública, visando 

atender as necessidades da Câmara Municipal de Jacaré dos Homens-

AL, conforme planilha que deverá ser solicitada através do e-mail 

(comprascamarajdh@hotmail.com). A cotação deverá ser enviada no 

prazo máximo de até 03 (três) dias úteis, a contar da data da 

publicação. 

  

Jacaré dos Homens/AL, 10 de janeiro de 2025. 

  

JACQUELINE MADEIRO 
Diretora Geral 

  

Publicado por: 
Isac Emanuell de Holanda Cavalcante Dos Santos 

Código Identificador:4E726DAF 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE JACARÉ DOS HOMENS/AL 

AVISO DE COTAÇÃO 

 

Aviso de Cotação de Preços 
  

O Departamento de Compras da Câmara Municipal de Jacaré dos 

Homens-AL, convida as empresas interessadas a participarem da 

cotação de preço, cujo objeto é aprestação de serviços de locação de 

software de compras públicas com suporte técnico, treinamento e 

manutenção, para atender as necessidades da Câmara Municipal de 

Jacaré dos Homens-AL, conforme planilha que deverá ser solicitada 

através do e-mail (comprascamarajdh@hotmail.com). A cotação 

deverá ser enviada no prazo máximo de até 03 (três) dias úteis, a 

contar da data da publicação. 

  

Jacaré dos Homens/AL, 10 de janeiro de 2025. 

  

JACQUELINE MADEIRO 
Diretora Geral 

  

Publicado por: 
Isac Emanuell de Holanda Cavalcante Dos Santos 

Código Identificador:9355043B 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE JACARÉ DOS HOMENS/AL 

AVISO DE COTAÇÃO 

 

Aviso de Cotação de Preços 
  

O Departamento de Compras da Câmara Municipal de Jacaré dos 

Homens-AL, convida as empresas interessadas a participarem da 

cotação de preço, cujo objeto é aprestação de serviços de locação de 

software de folha de pagamento com assessoria e fechamento mensal, 

suporte técnico, envio e acompanhamento de informações E-social, 

geração de arquivo SIAP, emissão e relatórios de folha de pagamento 

para atender as necessidades da Câmara Municipal de Jacaré dos 

Homens/AL, conforme planilha que deverá ser solicitada através do e-

mail (comprascamarajdh@hotmail.com). A cotação deverá ser 

enviada no prazo máximo de até 03 (três) dias úteis, a contar da data 

da publicação. 

  

Jacaré dos Homens/AL, 10 de janeiro de 2025. 

  

JACQUELINE MADEIRO 
Diretora Geral 

  

Publicado por: 
Isac Emanuell de Holanda Cavalcante Dos Santos 

Código Identificador:3A597EBF 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE JACARÉ DOS HOMENS/AL 

AVISO DE COTAÇÃO 

 

Aviso de Cotação de Preços 
  

O Departamento de Compras da Câmara Municipal de Jacaré dos 

Homens-AL, convida as empresas interessadas a participarem da 

cotação de preço, cujo objeto é aprestação de serviços de locação de 

software de obras e serviços de engenharia com suporte técnico, 

treinamento e manutenção, para atender as necessidades da Câmara 

Municipal de Jacaré dos Homens-AL, conforme planilha que deverá 

ser solicitada através do e-mail (comprascamarajdh@hotmail.com). A 

cotação deverá ser enviada no prazo máximo de até 03 (três) dias 

úteis, a contar da data da publicação. 

  

Jacaré dos Homens/AL, 10 de janeiro de 2025. 

  

JACQUELINE MADEIRO 
Diretora Geral 

  

Publicado por: 
Isac Emanuell de Holanda Cavalcante Dos Santos 

Código Identificador:63614EEE 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE JACARÉ DOS HOMENS/AL 

AVISO DE COTAÇÃO 

 

Aviso de Cotação de Preços 
  

O Departamento de Compras da Câmara Municipal de Jacaré dos 

Homens-AL, convida as empresas interessadas a participarem da 

cotação de preço, cujo objeto é aprestação de serviços de 

assessoramento administrativo com a locação de sistema de protocolo, 

treinamento, suporte técnico, acompanhamento, digitalização e 

organização dos processos, para atender as necessidades da Câmara 

Municipal de Jacaré dos Homens-AL, conforme planilha que deverá 

ser solicitada através do e-mail (comprascamarajdh@hotmail.com). A 

cotação deverá ser enviada no prazo máximo de até 03 (três) dias 

úteis, a contar da data da publicação. 

  

Jacaré dos Homens/AL, 10 de janeiro de 2025. 

  

JACQUELINE MADEIRO 
Diretora Geral 

  

Publicado por: 
Isac Emanuell de Holanda Cavalcante Dos Santos 

Código Identificador:8438272D 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JACUÍPE 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

FINANÇAS 

EXTRATOS DE CONTRATOS 

 

EXTRATO DE CONTRATO DE TERMO ADITIVO  

1º Termo Aditivo de Prazo da Dispensa de Licitação nº 04/2024 – 

Objeto: Serviço de apoio administrativo e documental na elaboração 

e execução do estudo técnico preliminar. Contrato nº 13/2024 – 

Contratante: Prefeitura Municipal de Jacuípe, CNPJ nº 
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12.247.755/0001-74. Contratada: R G ALBERNAZ, CNPJ nº 

54.114.687/0001-15. Vigência: 08 meses. Base legal: art. 107, Lei 

Federal nº 14.133/21. Publicação Extemporânea. 

  

EXTRATO DO CONTRATO Nº 49/2024 
Inexigibilidade de licitação nº 27/2024 – Objeto: contratação de 

empresa para prestação de serviços de treinamento e desenvolvimento 

para iniciação esportiva. Contratante: Prefeitura Municipal de 

Jacuípe, CNPJ nº 12.247.755/0001-74. Contratada: J M L JUNIOR 

LTDA, CNPJ nº 32.857.357/0001-87. Valor Total: R$ 35.000,00 

(trinta e cinco mil reais). Data da assinatura: 23 de julho de 2024. 

Vigência: 05 meses. Base legal: art. 74, inciso III, Lei nº 14.133/21. 

Publicação Extemporânea. 

  

EXTRATO DO CONTRATO Nº 50/2024 
Inexigibilidade de licitação nº 28/2024 – Objeto: contratação de 

empresa para prestação de serviços jurídicos especializados em direito 

tributário, administrativo, constitucional e financeiro, a revisão de 

ativos e passivos tributários e financeiros, por meio de medidas 

judiciais e/ou administrativas. Contratante: Prefeitura Municipal de 

Jacuípe, CNPJ nº 12.247.755/0001-74. Contratada: 

SCHIMBERGUI COX ADVOGADOS ASSOCIADOS, CNPJ nº 

24.632.410/0001-13. Valor Total: AD EXITUM. Data da 

assinatura: 16 de agosto de 2024. Vigência: 12 meses. Base legal: 

art. 74, inciso III, alínea ―e‖, Lei nº 14.133/21. Publicação 

Extemporânea. 

  

EXTRATO DO CONTRATO Nº 51/2024 
Adesão nº 01/2024 – Objeto: aquisição de 01 (um) ônibus rural 

escolar do tipo ore 3, por meio de adesão à ata de registro de preços - 

ARP. Contratante: Fundo Municipal de Educação, CNPJ nº 

18.017.606/0001-03. Contratada: ON-HIGHWAY BRASIL LTDA, 

CNPJ nº 36.519.422/0001-15. Valor Total: R$ 469.499,00 

(quatrocentos e sessenta e nove mil, quatrocentos e noventa e nove 

reais). Data da assinatura: 27 de agosto de 2024. Vigência: 12 

meses. Publicação Extemporânea. 

  

EXTRATO DO CONTRATO Nº 61/2024 
Adesão nº 02/2024 – Objeto: aquisição de material de construção por 

meio de adesão à ata de registro de preços - ARP. Contratante: 

Prefeitura Municipal de Jacuípe, CNPJ nº 12.247.755/0001-74. 

Contratada: WF EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS – LTDA, 

CNPJ nº 49.407.815/0001-89. Valor Total: R$ 840.346,95 

(oitocentos e quarenta mil, trezentos e quarenta e seis reais e noventa 

e cinco centavos). Data da assinatura: 30 de setembro de 2024. 

Vigência: 12 meses. Publicação Extemporânea. 

  

EXTRATO DO CONTRATO Nº 70/2024 
Dispensa de licitação nº 26/2024 – Objeto: contratação de empresa 

para aquisição de peças para serviços de manutenção em 

retroescavadeira com garantia do fabricante. Contratante: Prefeitura 

Municipal de Jacuípe/AL, CNPJ nº 12.247.755/0001-74. 

Contratada: NMQ COMERCIO DE MÁQUINAS E 

EQUIPAMENTOS LTDA, CNPJ nº 10.893.377/0001-70. Valor 

Total: R$ 5.666,99 (cinco mil, seiscentos e sessenta e seis reais e 

noventa e nove centavos). Data da assinatura: 02 de dezembro de 

2024. Vigência: 12 meses. Base legal: art. 75, inciso IV, alínea ―a‖, 

Lei nº 14.133/21. 

  

EXTRATO DO CONTRATO Nº 01/2025 
Inexigibilidade de licitação nº 29/2024 – Objeto: contratação 

artística da banda "SEU DESEJO" em decorrência da comemoração 

da festa de reis. Contratante: Prefeitura Municipal de Jacuípe, CNPJ 

nº 12.247.755/0001-74. Contratada: YARA TCHE E 

ALESSANDRO EVENTOS LTDA, CNPJ nº 30.331.267/0001-22. 

Valor Total: R$ 280.000,00 (duzentos e oitenta mil reais). Data da 

assinatura: 02 de janeiro de 2025. Vigência: 06 meses. Base legal: 

art. 74, inciso II, Lei nº 14.133/21. 

  

EXTRATO DO CONTRATO Nº 02/2025 
Inexigibilidade de licitação nº 30/2024 – Objeto: contratação do 

artista "WALISSON MAICON" em decorrência da comemoração da 

festa de reis. Contratante: Prefeitura Municipal de Jacuípe, CNPJ nº 

12.247.755/0001-74. Contratada: WM PRODUÇÕES E EVENTOS 

LTDA, CNPJ nº 27.469.174/0001-54. Valor Total: R$ 75.000,00 

(setenta e cinco mil reais). Data da assinatura: 02 de janeiro de 

2025. Vigência: 06 meses. Base legal: art. 74, inciso II, Lei nº 

14.133/21. 

  

EXTRATO DO CONTRATO Nº 03/2025 
Inexigibilidade de licitação nº 31/2024 – Objeto: contratação 

artística da banda "ASAS MORENAS" em decorrência da 

comemoração da festa de reis. Contratante: Prefeitura Municipal de 

Jacuípe, CNPJ nº 12.247.755/0001-74. Contratada: AGNALDO 

ALVIM SILVA, CNPJ nº 31.431.904/0001-03. Valor Total: R$ 

80.000,00 (oitenta mil reais). Data da assinatura: 02 de janeiro de 

2025. Vigência: 06 meses. Base legal: art. 74, inciso II, Lei nº 

14.133/21. 

  

EXTRATO DO CONTRATO Nº 04/2025 
Inexigibilidade de licitação nº 32/2024 – Objeto: contratação 

artística da banda "KARISMA" em decorrência da comemoração da 

festa de reis. Contratante: Prefeitura Municipal de Jacuípe, CNPJ nº 

12.247.755/0001-74. Contratada: A S S COMPANHIA DE 

EVENTOS LTDA, CNPJ nº 10.689.318/0001-85. Valor Total: R$ 

120.000,00 (cento e vinte mil reais). Data da assinatura: 02 de 

janeiro de 2025. Vigência: 06 meses. Base legal: art. 74, inciso II, Lei 

nº 14.133/21. 

  

EXTRATO DO CONTRATO Nº 05/2025 
Inexigibilidade de licitação nº 33/2024 – Objeto: contratação 

artística da banda "DIEGO GALÃ" em decorrência da comemoração 

da festa de reis. Contratante: Prefeitura Municipal de Jacuípe, CNPJ 

nº 12.247.755/0001-74. Contratada: CAVALCANTI E SANTOS 

ENTRETENIMENTO LTDA, CNPJ nº 05.741.927/0001-04. Valor 

Total: R$ 100.000,00 (cem mil reais). Data da assinatura: 02 de 

janeiro de 2025. Vigência: 06 meses. Base legal: art. 74, inciso II, Lei 

nº 14.133/21. 

  

EXTRATO DO CONTRATO Nº 06/2025 
Inexigibilidade de licitação nº 34/2024 – Objeto: contratação 

artística da banda "PV MELLO" em decorrência da comemoração da 

festa de reis. Contratante: Prefeitura Municipal de Jacuípe, CNPJ nº 

12.247.755/0001-74. Contratada: P V MELO DE CARVALHO 

LIMA PRODUCOES MUSICAIS E EVENTOS, CNPJ nº 

39.722.023/0001-45. Valor Total: R$ 40.000,00 (quarenta mil reais). 

Data da assinatura: 02 de janeiro de 2025. Vigência: 06 meses. Base 

legal: art. 74, inciso II, Lei nº 14.133/21. 

  

TIAGO FEITOSA DA SILVA 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

  

Publicado por: 
João Ricardo Barbosa Julião 

Código Identificador:13B5EC03 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JEQUIÁ DA PRAIA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

 

Ata de Registro de Preços nº 43/2024 – Processo nº 0827001/2024 

Pregão Eletrônico nº 43/2024 – Fundamentação Legal: Lei Federal nº 

10.520/2002, Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 

22/2023 – Fornecedor DEPÓSITO DE BEBIDAS DO JUCA LTDA 

inscrita no CNPJ sob o nº 10.805.554/0001-10, Objeto: Registro de 

preços de gás liquefeito de petróleo, com item exclusivos para ME e 

EPP – Lotes: 3, 4, 5 E 6, Valor global: R$ 64.036,20 (sessenta e 

quatro mil, trinta e seis reais e vinte centavos) Vigência: 12 (doze) 

meses. 

Publicado por: 
Jose Fabiano da Silva Santos 

Código Identificador:0B9A7C70 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 
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Ata de Registro de Preços nº 43/2024 – Processo nº 0827001/2024 

Pregão Eletrônico nº 43/2024 – Fundamentação Legal: Lei Federal nº 

10.520/2002, Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 

22/2023 – Fornecedor FERNANDO A DE LIMA VIANNA 

COMERCIAL DE GÁS LTDA - VIANNA DISTRIBUIDORA E 

LOGISTICA inscrita no CNPJ sob o nº 33.420.882/0001-01, Objeto: 

Registro de preços de gás liquefeito de petróleo, com item exclusivos 

para ME e EPP – Lotes: 1 E 2, Valor global: R$ 73.407,57 (setenta e 

três mil, quatrocentos e sete reais e cinquenta e sete centavos) 

Vigência: 12 (doze) meses. 

Publicado por: 
Jose Fabiano da Silva Santos 

Código Identificador:6A856DA9 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE COTAÇÃO DE PREÇOS 

 

AVISO DE COTAÇÃO DE PREÇOS 
  

A CAMARA MUNICIPAL DE BARRA DE JEQUIÁ DA 

PRAIA/AL através da Diretoria Geral, informa que está 

recebendo cotações. OBJETO: contratação de empresa 

especializada em fornecimentos de gêneros alimentícios. Prazo 

para envio das propostas: 03 (três) dias úteis, a partir desta 

publicação. Maiores informações no endereço: Rua Boa Vista, 42 

- centro – CEP: 57255-000 ou pelo e-mail: 

cpl.al.camaradejequiadapraia@gmail.com 
  

A CAMARA MUNICIPAL DE BARRA DE JEQUIÁ DA 

PRAIA/AL através da Diretoria Geral, informa que está 

recebendo cotações. OBJETO: contratação de empresa 

especializada em fornecimentos de materiais de limpeza, copa e 

cozinha. Prazo para envio das propostas: 03 (três) dias úteis, a 

partir desta publicação. Maiores informações no endereço: Rua 

Boa Vista, 42 - centro – CEP: 57255-000 ou pelo e-mail: 

cpl.al.camaradejequiadapraia@gmail.com 
  

A CAMARA MUNICIPAL DE BARRA DE JEQUIÁ DA 

PRAIA/AL através da Diretoria Geral, informa que está 

recebendo cotações. OBJETO: contratação de empresa 

especializada em fornecimentos de materiais de construções em 

geral, copa e cozinha. Prazo para envio das propostas: 03 (três) 

dias úteis, a partir desta publicação. Maiores informações no 

endereço: Rua Boa Vista, 42 - centro – CEP: 57255-000 ou pelo e-

mail: cpl.al.camaradejequiadapraia@gmail.com 
  

A CAMARA MUNICIPAL DE BARRA DE JEQUIÁ DA 

PRAIA/AL através da Diretoria Geral, informa que está 

recebendo cotações. OBJETO: contratação de empresa 

especializada em fornecimentos de links de internet. Prazo para 

envio das propostas: 03 (três) dias úteis, a partir desta publicação. 

Maiores informações no endereço: Rua Boa Vista, 42 - centro – 

CEP: 57255-000 ou pelo e-mail: 

cpl.al.camaradejequiadapraia@gmail.com 
  

A CAMARA MUNICIPAL DE BARRA DE JEQUIÁ DA 

PRAIA/AL através da Diretoria Geral, informa que está 

recebendo cotações. OBJETO: contratação de empresa 

especializada em serviços de manutenção de impressoras. Prazo 

para envio das propostas: 03 (três) dias úteis, a partir desta 

publicação. Maiores informações no endereço: Rua Boa Vista, 42 

- centro – CEP: 57255-000 ou pelo e-mail: 

cpl.al.camaradejequiadapraia@gmail.com 
  

Barra de São Miguel/AL, 13 de janeiro de 2025. 
  

PAULO HENRIQUE DUARTE SOARES 
Diretor Geral 

Publicado por: 
Jose Fabiano da Silva Santos 

Código Identificador:F1018046 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUNDIÁ 

 

GABINETE DO PREFEITO 

TERMO DE ADESÃO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

Termo de Adesão a Registro de Preços 
  

Face ao constante nos autos do presente processo, RESOLVO aderir à 

Ata de Registro de Preços nº 63/2024 do Munícipio de Belém – AL, 

oriundo do Pregão Eletrônico 15/2024, que tem por objeto a 

contratação de empresa para locação, sob demanda, de estrutura 

para eventos em geral, por intermédio da Secretaria Municipal de 

Administração com fundamentada na Lei 14.133/21. 

  

Jundiá – AL, 26 de dezembro de 2024. 

  

JORGE SILVIO LUENGO GALVÃO 
Prefeito 

  

Publicado por: 
Jose Fabiano da Silva Santos 

Código Identificador:99486E3A 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

Contrato nº 01-11040001/2024 – Processo nº 11040001/2024 – 

Adesão à Ata de Registro de Preços nº 63/2023 do Pregão Eletrônico 

nº 015/2024 do Munícipio de Belém – AL. Fundamentação Legal: Lei 

14.133/21 – Contratada: VAS PROMOÇÕES E EVENTOS LTDA – 

CNPJ nº 04.689.271/0001-57 – Objeto: Adesão de Ata para 

contratação de empresa para locação, sob demanda, de estrutura para 

eventos em geral – Valor global: R$ 2.820.044,75 (dois milhões, 

oitocentos e vinte mil quarenta e quatro reais e setenta e cinco 

centavos) – Vigência: 12 (doze) meses. 

Publicado por: 
Jose Fabiano da Silva Santos 

Código Identificador:00EBDDA0 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

Contrato DISP. n° 01 - 12020001/2024 – Processo nº 12020001/2024 

– Dispensa de Licitação 12020001/2024 – Fundamentação Legal: 

ART. 75, II, DA LEI N.º 14.133/2021 – Contratado (a): JOSEVANIA 

MESQUITA DA SILVA – CNPJ: 41.062.041/0001-90, inscrito (a) no 

CNPJ/MF sob o nº 29.423.067/0001-10 – Objeto: CONTRATAÇÃO 

DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE 

INOFORMÁTICA – (ESTABILIZADORES E NOBREAK – Valor 

global: R$ 21.800,00 (vinte e um mil e oitocentos reais) - Vigência: A 

vigência deste contrato será de 12 (doze) meses, a partir da sua 

assinatura, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

Publicado por: 
Jose Fabiano da Silva Santos 

Código Identificador:CB3331E7 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUNQUEIRO 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO 4º TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE 

LOCAÇÃO 018/2021 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N. 1120029/2024. ESPÉCIE: 4º 

TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL 

N. 018/2021, QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE 

JUNQUEIRO E O SR. DULLY DORGIVAL DOS SANTOS 

NASCIMENTO. OBJETO:PRORROGAÇÃO DA VIGÊNCIA 

CONTRATUAL POR MAIS 12 (DOZE) MESES. VALOR 

GLOBAL: R$ 60.000,00 (SESSENTA MIL REAIS). BASE LEGAL: 

LEI N. 8.245, DE 18 DE OUTUBRO DE 1991 E DA LEI N. 8.666, 

DE 21 DE JUNHO DE 1993 E SUAS ALTERAÇÕES 
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POSTERIORES. DATA DA ASSINATURA: 18 DE DEZEMBRO 

DE 2024. 

  

Publicado por: 
Roselânia Alves Santos 

Código Identificador:92FEC238 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO 4º TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE 

LOCAÇÃO 001/2021 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N. 12060002/2024. ESPÉCIE: 4º 

TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL 

N. 001/2021, QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE 

JUNQUEIRO E O SR. JOSÉ HÉLIO DE ALMEIDA CRUZ. 

OBJETO:PRORROGAÇÃO DA VIGÊNCIA CONTRATUAL POR 

MAIS 12 (DOZE) MESES. VALOR: R$ 30.000,00 (TRINTA MIL 

REAIS). BASE LEGAL: LEI N. 8.245, DE 18 DE OUTUBRO DE 

1991 E DA LEI N. 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993 E SUAS 

ALTERAÇÕES POSTERIORES. DATA DA ASSINATURA: 18 DE 

DEZEMBRO DE 2024  

Publicado por: 
Roselânia Alves Santos 

Código Identificador:C5D78817 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO 4º TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE 

LOCAÇÃO 015/2021 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N. 12120028/2024. ESPÉCIE: 4º 

TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL 

N. 015/2021, QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE 

JUNQUEIRO E A Sr.ª ELYSSANDRA RAMOS DE CASTRO. 

OBJETO:PRORROGAÇÃO DA VIGÊNCIA CONTRATUAL POR 

MAIS 12 (DOZE) MESES. VALOR: R$ 48.000,00 (QUARENTA E 

OITO MIL REAIS). BASE LEGAL: LEI N. 8.245, DE 18 DE 

OUTUBRO DE 1991 E DA LEI N. 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 

1993 E SUAS ALTERAÇÕES POSTERIORES. DATA DA 

ASSINATURA: 18 DE DEZEMBRO DE 2024. 

  

Publicado por: 
Roselânia Alves Santos 

Código Identificador:9213C08B 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

 

MUNICÍPIO DE JUNQUEIRO/AL, Pessoa Jurídica de Direito 

Público Interno, CNPJ sob o nº 12.265.468/0001-97, com sede na Rua 

João de Deus, nº 76 -, Centro, cidade de Junqueiro, Estado de 

Alagoas, neste ato representado pelo Senhor Prefeito, CÍCERO 

LEANDRO PEREIRA DA SILVA, considerando as disposições da 

Lei n.º 14.133/2021 e o que consta no processo em epígrafe, 

CONCORDO com o posicionamento Procuradoria-Geral do 

Município sobre o processo em apreciação, RATIFICO o 

entendimento exposto e AUTORIZO a celebração do contrato com o 

Sr. Marcos Antonio da Silva, no valor total de R$ 9.600,00 (nove mil 

e seiscentos reais), tendo por objeto a contratação de imóvel 

residencial, de pessoa física, para instalação do Depósito da Secretaria 

Municipal de Comunicação e Eventos, com espeque no art. 51 e 74, 

V, e § 5º da Lei n.º 14.133/2021. Publique-se. 

  

Junqueiro/AL, 08 de novembro de 2024. 

  

CÍCERO LEANDRO PEREIRA DA SILVA 
Prefeito 

  

Publicado por: 
Roselânia Alves Santos 

Código Identificador:19965CE6 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

CONTRATO DE N. 10280006/2024 - INEXIGIBILIDADE DE 

LOCAÇÃO DE IMÓVEL. DAS PARTES: MUNICÍPIO DE 

JUNQUEIRO/AL, PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PÚBLICO 

INTERNO, CNPJ SOB O Nº 12.265.468/0001-97, E O SR. 

MARCOS ANTONIO DA SILVA, INSCRITO NO CPF SOB O N. 

033.916.454-90. VALOR GLOBAL: R$ 9.600,00. INFORMAÇÕES 

ORÇAMENTÁRIAS: ORGÃO: 02; SECRETARIA: 18; UNIDADE 

ORÇAMENTÁRIA: 0118; DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

04.122.0001.2030; ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.3.9.0.36; 

FONTE DE RECURSO: 1.500.0000. OBJETO: CONTRATAÇÃO 

DE IMÓVEL RESIDENCIAL, DE PESSOA FÍSICA, PARA 

INSTALAÇÃO DO DEPÓSITO DA SECRETARIA MUNICIPAL 

DE COMUNICAÇÃO E EVENTOS. FUNDAMENTO: COM 

ESPEQUE NO ART. 51 E 74, V, E § 5º DA LEI N.º 14.133/2021. 

VIGÊNCIA: 12 (DOZE) MESES. DATA DA ASSINATURA: 

08/11/2024.  

Publicado por: 
Roselânia Alves Santos 

Código Identificador:0A7E5FA6 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO 5º TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE 

LOCAÇÃO 006/2021 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N. 11250024/2024. ESPÉCIE: 5º 

TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL 

N. 006/2021, QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE 

JUNQUEIRO E O SR. JOSÉ GERALDO DA SILVA. 

OBJETO:PRORROGAÇÃO DA VIGÊNCIA CONTRATUAL POR 

MAIS 12 (DOZE) MESES. VALOR: R$ 24.000,00 (VINTE E 

QUATRO MIL REAIS). BASE LEGAL: LEI N. 8.245, DE 18 DE 

OUTUBRO DE 1991 E DA LEI N. 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 

1993 E SUAS ALTERAÇÕES POSTERIORES. DATA DA 

ASSINATURA: 18 DE DEZEMBRO DE 2024. 

  

Publicado por: 
Roselânia Alves Santos 

Código Identificador:2527DA63 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO 4º TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE 

LOCAÇÃO 014/2021 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N. 12030023/2024. ESPÉCIE: 4º 

TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL 

N. 015/2021, QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE 

JUNQUEIRO E A Sr.ª MARIA ELIANE SILVA DE JESUS. 

OBJETO:PRORROGAÇÃO DA VIGÊNCIA CONTRATUAL POR 

MAIS 12 (DOZE) MESES. VALOR: R$ 24.000,00 (VINTE E 

QUATRO MIL REAIS). BASE LEGAL: LEI N. 8.245, DE 18 DE 

OUTUBRO DE 1991 E DA LEI N. 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 

1993 E SUAS ALTERAÇÕES POSTERIORES. DATA DA 

ASSINATURA: 18 DE DEZEMBRO DE 2024. 

Publicado por: 
Roselânia Alves Santos 

Código Identificador:2B507B06 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO 4º TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE 

LOCAÇÃO 032/2021 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N. 11250025/2024. ESPÉCIE: 4º 

TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL 

N. 032/2021, QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE 

JUNQUEIRO E A Sr.ª MARIA CLEONEIDE BARROS BONFIM. 

OBJETO:ALTERAÇÃO DA CLÁUSULA PRIMEIRA: ―DO 

OBJETO – SEDE DO INSTITUTO DE IDENTIFICAÇÃO‖, DO 

CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL N. 032/2021 E 

PRORROGAÇÃO DA VIGÊNCIA CONTRATUAL POR MAIS 12 

(DOZE) MESES. VALOR: R$ 18.000,00 (DEZOITO MIL REAIS). 

BASE LEGAL: LEI N. 8.245, DE 18 DE OUTUBRO DE 1991 E DA 

LEI N. 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993 E SUAS ALTERAÇÕES 

POSTERIORES. DATA DA ASSINATURA: 18 DE DEZEMBRO 

DE 2024.  
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Publicado por: 
Roselânia Alves Santos 

Código Identificador:E21AF2E7 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO 4º TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE 

LOCAÇÃO 016/2021 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N. 11250023/2024. ESPÉCIE: 4º 

TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL 

N. 016/2021, QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE 

JUNQUEIRO E A Sr.ª WIGNÉIA CAVALCANTE DA SILVA. 

OBJETO:PRORROGAÇÃO DA VIGÊNCIA CONTRATUAL POR 

MAIS 12 (DOZE) MESES. VALOR: R$ 14.400,00 (QUATORZE 

MIL E QUATROCENTOS REAIS). BASE LEGAL: LEI N. 8.245, 

DE 18 DE OUTUBRO DE 1991 E DA LEI N. 8.666, DE 21 DE 

JUNHO DE 1993 E SUAS ALTERAÇÕES POSTERIORES. DATA 

DA ASSINATURA: 13 DE DEZEMBRO DE 2024. 

  

Publicado por: 
Roselânia Alves Santos 

Código Identificador:7C8A56DA 

 
DIRETORIA DE COMPRAS 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 36/2024 – 2º chamada 

Tipo: Menor Preço – Objeto: Registros de preços para futura e 

eventual aquisição de gás de cozinha e água mineral, com 

exclusividades de lotes para ME/EPP - Data/Horário: 07 de fevereiro 

de 2025 às 09:00hs (nove horas – horário de Brasília) Local: BNC – 

BOLSA NACIONAL DE COMPRAS (www.bnc.org.br) – O edital 

encontra-se disponível no site 

http://Junqueiro.al.gov.br/transparência/portal/editaisx, informações: 

no e-mail: licitacaopregoeiro@junqueiro.al.gov.br 

Junqueiro/AL, 13 de janeiro de 2025. 

  

JOSÉ FABIANO DA SILVA SANTOS 
Pregoeiro 

  

Publicado por: 
Gerlaine da Silva Nunes 

Código Identificador:2DA2008D 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 002 DE 10 DE JANEIRO DE 2025 

 

DECRETO Nº 002 DE 10 DE JANEIRO DE 2025 
  

DISPÕE SOBRE OS FERIADOS NACIONAIS, 

ESTADUAIS E MUNICIPAIS PARA O 

EXERCÍCIO DE 2025, DEFINE OS PONTOS 

FACULTATIVOS NAS REPARTIÇÕES 

PÚBLICAS DO PODER EXECUTIVO DO 

MUNICÍPIO DE JUNQUEIRO, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O Prefeito do Município de Junqueiro, Estado de Alagoas, no uso de 

suas atribuições e prerrogativas legais, que lhe confere o Artigo 69, 

Inciso XI da Lei Orgânica Municipal. 

CONSIDERANDOos feriados nacionais declarados pela Lei Federal 

nº 10.607, de 19 de dezembro de 2002; 

CONSIDERANDOos feriados civis, religiosos e pontos facultativos 

de que tratam as Leis Federais nº 662, de 6 de abril de 1949, e nº 

9.093, de 12 de setembro de 1995, alterada pela Lei Federal nº 9.335, 

de 10 de dezembro de 1996, todas de âmbito nacional; 

CONSIDERANDOos feriados estaduais instituídos pelas Leis 

Estaduais nº 5.247, de 26 de julho de 1991, nº 5.508, de 7 de julho de 

1993, nº 5.509, de 7 de julho de 1993, e nº 5.724, de 1º de agosto de 

1995; e 

CONSIDERANDO os feriados municipais pela Lei Municipal nº 

502, de 23 de setembro de 2009, entre outras medidas, 

  

DECRETA: 

Art. 1º- São feriados e pontos facultativos no ano de 2025 

cumprimento pelos órgãos e entidades da Administração Pública 

Municipal do Poder Executivo, sem prejuízo da prestação dos serviços 

considerados essenciais: 

  

01º de janeiro, Confraternização Universal (sábado) - Feriado 

Nacional; 

03 de março, Carnaval (segunda-feira) – Ponto Facultativo; 

04 de março, Carnaval (terça-feira) – Ponto Facultativo; 

05 de março, Quarta-Feira de Cinzas (quarta-feira) – Feriado 

Municipal; 

17 de abril, Quinta-Feira Santa (quinta-feira) – Ponto Facultativo; 

18 de abril, Sexta-Feira da Paixão (sexta-feira) - Feriado Nacional; 

21 de abril, Tiradentes (segunda-feira) – Feriado Nacional; 

1º de maio, Dia Mundial do Trabalho (quinta-feira) – Feriado 

Nacional; 

19 de junho, Corpus Christi (quinta-feira) – Feriado Nacional; 

24 de junho, São João (terça- feira) – Feriado Municipal; 

29 de junho, São Pedro (domingo) – Feriado Municipal; 

08 de julho, Eventos Evangélicos (terça- feira) – Ponto Facultativo; 

09 de julho, Emancipação Política de Junqueiro (quarta-feira) – 

Feriado Municipal; 

10 de julho, Festividades Emancipação Política de Junqueiro (quinta-

feira) – Ponto Facultativo; 

07 de setembro, Independência do Brasil (domingo) – Feriado 

Nacional; 

16 de setembro, Emancipação Política de Alagoas (terça- feira) – 

Feriado Estadual; 

12 de outubro, Nossa Senhora Aparecida (domingo) - Feriado 

Nacional; 

28 de outubro, Dia do Servidor Público (terça- feira) – Ponto 

facultativo; 

02 de novembro, Finados (domingo) - Feriado Nacional; 

15 de novembro, Proclamação da República (sábado) - Feriado 

Nacional; 

20 de novembro, Zumbi dos Palmares, Dia da Consciência Negra 

(quinta- feira) – Feriado Nacional; 

30 de novembro, Dia Estadual do Evangélico (domingo) – Feriado 

Estadual; 

08 de dezembro, Nossa Senhora da Conceição (segunda) – Ponto 

Facultativo; 

24 de dezembro, Véspera de Natal (quarta- feira) – Ponto Facultativo; 

25 de dezembro, Natal (quinta- feira) - Feriado Nacional; 

31 de dezembro, Véspera do Ano Novo (quarta- feira) – Ponto 

Facultativo. 

  

Art. 2º- Caberá aos dirigentes dos órgãos e entidades do Poder 

Executivo a preservação e o funcionamento dos serviços essenciais 

afetos às respectivas áreas de competência, durante os feriados 

estaduais, municipais e pontos facultativos. 

Art. 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

ficando revogadas as 

disposições em contrário. 

  

Gabinete do Prefeito em Junqueiro – AL, 10 de janeiro de 2025 

  

CÍCERO LEANDRO PEREIRA DA SILVA 
Prefeito 

Publicado por: 
Letícia Verissimo Ferreira Dos Santos 

Código Identificador:B6754C2C 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 037/2025 

 

PORTARIA Nº 037/2025 

  

Designa servidores e servidoras para atuarem na 

equipe de planejamento, nos procedimentos regidos 

pela Lei nº 14.133/2021. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JUNQUEIRO/AL, no uso de suas 

atribuições legais. 
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CONSIDERANDO a necessidade de executar de maneira eficiente e 

eficaz os procedimentos licitatórios realizados pelo Município de 

Junqueiro/AL; 

  

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 020, de 15 de dezembro 

de 2023, que regulamentou a aplicação da Lei 14.133/2021, no âmbito 

deste Município; 

  

CONSIDERANDO a equipe de Planejamento da Contratação como o 

conjunto de servidores, que reúnem as competências necessárias à 

completa execução das etapas de Planejamento da Contratação, o que 

inclui conhecimentos sobre aspectos técnicos e de uso do objeto, 

licitações e contratos, dentre outros; 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º Fica constituída Equipe de Planejamento, destinada a executar 

os procedimentos preliminares, nas contratações realizadas pelos 

órgãos da administração direta do Poder Executivo Municipal de 

Junqueiro/AL, autarquias, fundações, fundos especiais e as demais 

entidades controladas direta ou indiretamente, conforme previsão dos 

arts. 7º e 8º, do Decreto Municipal nº 020/2023. 

  

Art. 2º Designa os servidores infra nominados para, sem prejuízo das 

atribuições laborais em suas respectivas unidades de lotação, 

comporem a Equipe de Planejamento de Contratações referida no 

artigo anterior, tendo como Diretora de Planejamento, o primeiro 

membro a seguir: 

  

I- Gerlaine da Silva Nunes, inscrita no CPF sob o nº 082.750.614-74 

(Diretora); 

II- Humberto Leandro Rocha Santos, inscrito no CPF sob o nº 

052.594.584-94; 

III- Ana Júlia Marques Ramos, inscrita no CPF sob o nº 118.191.834-

08; e, 

IV- Amanda Eloísa Santana Silva, inscrita no CPF sob o nº 

100.247.564-31. 

  

Art. 3º Conforme previsão do art. 8º, do Decreto Municipal nº 

020/2023, a Diretora de Planejamento, designará para cada licitação, 

dentre os membros mencionados no artigo antecedente, aqueles que 

atuarão, nos procedimentos preliminares, em conjunto com os agentes 

indicados pelo órgão interessado. 

  

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

Junqueiro/AL, 13 de janeiro de 2025. 

  

CÍCERO LEANDRO PEREIRA DA SILVA 
Prefeito do Município de Junqueiro/AL 

Publicado por: 
Letícia Verissimo Ferreira Dos Santos 

Código Identificador:61DBF1AF 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA DA CANOA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

AVISO DE COTAÇÃO 

 

Solicitamos cotação de preços para compor o processo administrativo 

cujo objeto trata-se da Contratação de Empresa Especializada na 

Aquisição de Gás de Cozinha, destinada a Secretaria Municipal de 

Administração de Lagoa da Canoa. A solicitação do formulário deverá 

ser realizada através do email: 

setordecompraslagoadacanoa@gmail.com. O prazo para recebimento 

dos formulários preenchidos será até 16 de janeiro de 2025. 

  

VICTÓRIA BRUNA LESSA GRACINDO 
Diretora do Departamento de Compras 

  

Publicado por: 
Victoria Bruna Lessa Gracindo 

Código Identificador:F39BF019 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMOEIRO DE ANADIA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO E RH 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 01/2025 SRP  
OBJETO: Contratação de empresa especializada no fornecimento de 

equipamentos em geral para creches em construção no povoado 

Genipapo e em Limoeiro de Anadia. 

ABERTURA: 23 de janeiro de 2025, às 09hrs:00mim. 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 02/2025 SRP  
OBJETO: Contratação de empresa especializada no fornecimento de 

material e equipamentos permanentes e veiculo 0 KM, contemplados 

com a emenda parlamentar nº 11269.277000/1240-01. 

ABERTURA: 24 de janeiro de 2025, às 09hrs:00mim. 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 03/2025 SRP  
OBJETO: Contratação de empresa especializada no fornecimento de 

material tipo pubo de PEAD. 

ABERTURA: 27 de janeiro de 2025, às 09hrs:00mim. 

Disponibilidade dos Editais e Informações: sala de licitações, 

localizada na Praça Boa vista, 20, Centro, Limoeiro de Anadia/AL, 

CEP: 57.260-000, de segunda à sexta-feira das 8:00 às 13:00 horas, ou 

por solicitação via e-mail através do endereço 

eletrônico:licitacao@limoeirodeanadia.al.gov.br; 

cpl.novostempos@gmail.com ou no site: 

http://limoeirodeanadia.al.gov.br/ ; www.bnc.org.br. 

  

Limoeiro de Anadia-AL, 13 de janeiro de 2025. 

  

MIKHAEL KENNEDY FALCÃO FARIAS 
Pregoeiro 

  

Publicado por: 
Mikhael Kennedy Falcao Farias 

Código Identificador:ACB0FB18 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 

AVISO DE COTAÇÃO DE PREÇO 

 

A Prefeitura Municipal de Limoeiro de Anadia informa que está 

disponibilizando o Termo de Referência, através do email: 

compras@limoeirodeanadia.al.gov.br, visando à contratação de 

empresa especializada na prestação de serviço de sanitização de 

ambientes internos e externos e controle integrado de pragas, 

englobando a desinsetização, desratização, descupinização e combate 

a morcegos dos prédios públicos pertencentes a secretaria de saúde. 

  

As empresas interessadas terão um prazo de 3 (TRÊS) dias, a partir 

desta publicação, para enviarem suas cotações de preços. Maiores 

informações, entrar em contato através do email: 

compras@limoeirodeanadia.al.gov.br . 

  

MARIA GISELE HONÓRIO OLIVEIRA 
Agente Responsável pelo Departamento de Compras  

Publicado por: 
Maria Gisele Honorio Oliveira 

Código Identificador:95BE703A 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARAGOGI 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE MARAGOGI 

PORTARIA Nº 009/2025 

 

PORTARIA Nº 009/2025. 

  

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE MARAGOGI, no 

uso das atribuições legais que lhe são conferidas pelos artigos 12, 
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inciso III da Lei Orgânica, combinado com os artigos 2º e 26, incisos 

V, X e XXI da Resolução nº 05/2022 (Regimento Interno), e tendo em 

vista a necessidade de preencher o cargo de PRESIDENTE DE 

LICITAÇÃO para exercer suas as atividades inerentes ao cargo no 

quadro de pessoal de provimento em comissão da Câmara Municipal 

de Maragogi – AL. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º - NOMEAR o Sra. Sandra Cristina dos Santos Lira no CPF 

sob o nº 856.320.664-87, portador da Carteira de Identidade RG nº 

Expedição – SSP/AL, para o CARGO de PRESIDENTE DA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO da Câmara 

Municipal de Maragogi/AL, com o símbolo EFE-02.  

  

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação 

retroagindo seus efeitos orçamentários e financeiros a 1º de janeiro de 

2025. 

  

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário, publique-se, 

registre-se e cumpra-se. 

  

Gabinete do Presidente da Câmara Municipal de Maragogi, em 02 de 

janeiro de 2025. 

  

ELISEO MARCOS DA SILVA IBAÑEZ 
Presidente 

  

Publicado por: 
Bianca Meirelly da Silva Lima 

Código Identificador:C67DF4C1 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MARAGOGI 

PORTARIA Nº 010/2025 

 

PORTARIA Nº 010/2025. 

  

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE MARAGOGI, no 

uso das atribuições legais que lhe são conferidas pelos artigos 12, 

inciso III da Lei Orgânica, combinado com os artigos 2º e 26, incisos 

V, X e XXI da Resolução nº 05/2022 (Regimento Interno), e tendo em 

vista a necessidade de preencher o cargo de DIRETOR DE 

IMPRENSA para exercer suas as atividades inerentes ao cargo no 

quadro de pessoal de provimento em comissão da Câmara Municipal 

de Maragogi – AL. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º - NOMEAR o Sr. André Luiz Duarte Monteiro, inscrito no 

CPF sob o nº 041.723.894-06, portador da Carteira de Identidade RG 

5996271 nº Expedição – SDS/PE, para o CARGO de DIRETOR DE 

IMPRENSA da Câmara Municipal de Maragogi/AL, com o símbolo 

CC-10.  
  

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação 

retroagindo seus efeitos orçamentários e financeiros a 1º de janeiro de 

2025. 

  

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário, publique-se, 

registre-se e cumpra-se. 

  

Gabinete do Presidente da Câmara Municipal de Maragogi, em 02 de 

janeiro de 2025. 

  

ELISEO MARCOS DA SILVA IBAÑEZ 
Presidente 

Publicado por: 
Bianca Meirelly da Silva Lima 

Código Identificador:32CF63CD 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARECHAL DEODORO 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO, DOS RECURSOS 

HUMANOS E DO PATRIMÔNIO 

AVISO DE LICITAÇÃO - RETIFICAÇÃO 

 

NOVA CHAMADA DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 085/2024. 

Objeto: Registro de preços para futura e eventual aquisição de 

materiais permanentes. Tipo: Menor preço por item. Data da 

realização: 24 de janeiro de 2025, às 10h. Local: Banco Nacional de 

Compras - BNC. Os editais encontram-se à disposição dos 

interessados através do site da Prefeitura Municipal de Marechal 

Deodoro e na plataforma eletrônica do BNC. Dúvidas através do e-

mail (licitacoesmarechaldeodoro@gmail.com). 

  

Marechal Deodoro/AL, 13 de janeiro de 2025. 

  

LEANDRO BITTENCOURT MIRANDA 
Pregoeiro 

  

Publicado por: 
Letícia Maria de Lima e Silva 

Código Identificador:02328FB1 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO, DOS RECURSOS 

HUMANOS E DO PATRIMÔNIO 

EXTRATO DA ARP Nº 090.1/2024 

 

PREGÃO ELETRÔNICO N 090/2024 

  

PARTES: 

MUNICÍPIO DE MARECHAL DEODORO 
André Luiz Barros da Silva 

A MARTINS LTDA, CNPJ nº 53.614.094/0001-55 
Armando Martins Dos Santos 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – 

Gerenciador 
Adriana Souza Costa 

São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços 

todos os órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta do 

município licitante – participantes. 

OBJETO: Registro de preços para futura e eventual aquisição de 

materiais e aviamentos para costura. 

VALOR TOTAL: R$ 328,64 (trezentos e vinte e oito reais e sessenta 

e quatro centavos) 

DATA DE ASSINATURA: 08 de janeiro de 2025. 

VIGÊNCIA: A presente ARP terá vigência de 1 (um) ano a contar da 

data de sua assinatura. 

FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA: Na lei 14.133/2021. 

  

Publicado por: 
Letícia Maria de Lima e Silva 

Código Identificador:113C50BC 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO, DOS RECURSOS 

HUMANOS E DO PATRIMÔNIO 

EXTRATO DO TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA 

 

PARTES: MUNICÍPIO DE MARECHAL DEODORO - AL, 

inscrito no CNPJ sob nº 12.200.275/0001-58, e FASITEC 

DESENVOLVIMENTO E TECNOLOGIA LTDA – ME, inscrita 

no CNPJ nº. 00.483.195/0001-78, 

FUNDAMENTAÇÃO: Lei nº 14.133/2021. 

OBJETO: Termo de Cooperação Técnica, não onerosa, objetivando a 

operacionalização da gestão e controle das consignações em folha de 

pagamento. 

FUNDAMENTAÇÃO: Lei nº 14.133/2021. 

VALOR: SEM ÔNUS financeiro. 

VIGÊNCIA: O presente termo vigorará pelo prazo de 60 (sessenta) 

meses, contados a partir da data de sua assinatura. 

Data de Assinatura: 13 de janeiro de 2025. 

SIGNATÁRIOS: 

MUNICÍPIO DE MARECHAL DEODORO - AL – 

CESSIONÁRIO  
André Luiz Barros da Silva – Prefeito 
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FASITEC DESENVOLVIMENTO E TECNOLOGIA LTDA – 

ME – CEDENTE  
Marco Aurélio Pavan – Sócio Administrador 

  

Publicado por: 
Matheus Henrique de Farias Peixoto 

Código Identificador:72CA6267 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO, DOS RECURSOS 

HUMANOS E DO PATRIMÔNIO 

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO Nº 0201.002/2025 

 

PARTES: MUNICÍPIO DE MARECHAL DEODORO - AL, 

inscrito no CNPJ sob nº 12.200.275/0001-58, e SICONCARD 

ADMINISTRADORA E SERVIÇOS LTDA - ME, inscrita no 

CNPJ nº. 15.313.362/0001-00. 

FUNDAMENTO LEGAL: Lei 14.133/2021 

OBJETO: Constitui objeto deste contrato, o comodato para cessão 

NÃO ONEROSA do licenciamento de uso, pela CEDENTE ao 

CESSIONÁRIO, do sistema SICONCARD Módulos do 

Administrador, Lojistas e beneficiários, de propriedade da CEDENTE 

a fim de possibilitar a operacionalização e controle do meio de 

pagamento de Programas Sociais para os seus beneficiários no âmbito 

da Administração Direta, Indireta, Fundos e Autarquias do 

CESSIONÁRIO, junto aos beneficiários e estabelecimentos 

credenciados contratantes do sistema, bem como a prestação dos 

serviços técnicos e especializados em instalação, manutenção e 

suporte ao referido sistema SEM ÔNUS quaisquer para o 

CESSIONÁRIO e seus colaboradores. 

VALOR: SEM ÔNUS financeiro. 

VIGÊNCIA: O presente termo vigorará pelo prazo de 60 (sessenta) 

meses, contados a partir da data de sua assinatura. 

DATA DE ASSINATURA: 13 de janeiro de 2025. 

SIGNATÁRIOS: 

MUNICÍPIO DE MARECHAL DEODORO - AL – 

CESSIONÁRIO  
André Luiz Barros da Silva – Prefeito 

SICONCARD ADMINISTRADORA E SERVIÇOS LTDA – ME 

– CEDENTE 
Marco Aurélio Pavan – Sócio Administrador  

Publicado por: 
Matheus Henrique de Farias Peixoto 

Código Identificador:2B1D1114 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO, DOS RECURSOS 

HUMANOS E DO PATRIMÔNIO 

DECRETO Nº 03, DE 08 DE JANEIRO DE 2025. 

 

Regulamenta o inciso VII do caput do art. 12 da Lei 

Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, para dispor 

sobre o plano de contratações anual no âmbito da 

administração pública municipal direta, autárquica e 

fundacional. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARECHAL DEODORO, 

no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 45 da Lei 

Orgânica do Município e considerando o disposto no art. 12, inciso 

VII, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 

DECRETA: 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
Art. 1ºEste Decreto regulamenta a elaboração do Plano Anual de 

Contratações (PAC), com vistas à consolidação das demandas de 

bens, serviços e obras que serão contratados pelo Município. 

§1º -O cumprimento do disposto neste Decreto tem por objetivo o 

planejamento, a racionalização e a eficiência das contratações 

públicas municipais. 

§2º -Para fins do disposto neste Decreto, considera-se: 

I - autoridade competente - agente público com poder de decisão 

indicado formalmente como responsável por autorizar as licitações, os 

contratos ou a ordenação de despesas realizados no âmbito do órgão 

ou da entidade, ou, ainda, por encaminhar os processos de contratação 

para as centrais de compras de que trata oart. 181 da Lei nº 14.133, de 

2021; 

II - requisitante - unidade responsável por identificar a necessidade de 

contratação de bens, serviços e obras e requerê-la, sob a competência 

da Secretaria Municipal de Planejamento, Gestão dos Recursos 

Humanos e do Patrimônio; 

III - área técnica - agente ou unidade com conhecimento técnico-

operacional sobre o objeto demandado, responsável por analisar o 

documento de formalização de demanda, e promover a agregação de 

valor e a compilação de necessidades de mesma natureza; 

IV - documento de formalização de demanda - documento que 

fundamenta o plano de contratações anual, em que a área requisitante 

evidencia e detalha a necessidade de contratação; 

V - plano de contratações anual - documento que consolida as 

demandas que o órgão ou a entidade planeja contratar no exercício 

subsequente ao de sua elaboração; 

§3º -Os papéis de requisitante e de área técnica poderão ser exercidos 

pelo mesmo agente público ou unidade, desde que, no exercício 

dessas atribuições, detenha conhecimento técnico-operacional sobre o 

objeto demandado, observado o disposto no inciso III docaput. 

§2º -A definição dos requisitantes e das áreas técnicas não ensejará, 

obrigatoriamente, a criação de novas estruturas nas unidades 

organizacionais dos órgãos e das entidades. 

  

CAPÍTULO II 

DA ELABORAÇÃO DO PLANO 
Art. 2ºO Plano Anual de Contratações será elaborado pelos órgãos e 

entidades da Administração Pública Municipal até o dia 15 do mês de 

junho de cada exercício, contendo: 

I – objeto da contratação; 

II - justificativas; 

III - estimativa; 

IV - as fontes de recursos orçamentários previstas; 

V – Fonte; 

VI – unidade requisitante; 

VII – prazo estimado; 

VIII – modalidade; 

IX – mês da contratação. 

§1º - Ficam dispensadas de registro no plano de contratações anual: 

  

I - as informações classificadas como sigilosas, nos termos do 

disposto naLei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, ou abrangidas 

pelas demais hipóteses legais de sigilo; 

II - as contratações realizadas por meio de concessão de suprimento 

de fundos, nas hipóteses previstas no Decreto nº14 de 18 de março de 

2024; 

III - as hipóteses previstas nosartigos 74 e 75 da Lei nº14.133/21, 

exceto aquelas que digam respeito às contratações continuadas;e 

IV - as pequenas compras e a prestação de serviços de pronto 

pagamento, de que trata o§ 2º do art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

  

Art. 3ºO processo de elaboração do PAC observará: 

I - a participação das unidades requisitantes e técnicas; 

II - a consolidação das demandas no setor responsável pelas 

contratações; 

III - o alinhamento com o Plano Plurianual, a Lei de Diretrizes 

Orçamentárias e a Lei Orçamentária Anual. 

  

Art. 4ºO setor responsável pelas contratações consolidará o PAC até o 

dia 15 do mês de julho do mês de exercício, submetendo-o à 

aprovação da autoridade competente. 

  

CAPÍTULO III 

DA APROVAÇÃO E DIVULGAÇÃO 
Art. 5ºA autoridade competente aprovará o PAC até o dia 15 de 

agosto, podendo devolver o plano ao setor responsável para 

adequações, se necessário. 

Art. 6ºApós aprovado, o PAC será publicado no sítio eletrônico 

oficial do Município, garantindo ampla transparência à sociedade e ao 

mercado fornecedor. 

  

CAPÍTULO IV 

DA REVISÃO E ALTERAÇÃO 
Art. 7ºO PAC poderá ser revisado durante o ano, nas seguintes 

hipóteses: 

I - adequações à Lei Orçamentária Anual; 
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II - surgimento de demandas emergenciais ou não previstas, 

devidamente justificadas. 

Parágrafo único: O PAC poderá ser revisado, obrigatoriamente, a 

cada período de 180 (cento e oitenta) dias. 

  

CAPÍTULO V 

DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 8ºFica instituída a obrigatoriedade de utilização do PAC como 

referência para todas as contratações realizadas no âmbito do 

Município, salvo nas hipóteses de dispensa ou inexigibilidade 

previstas em lei. 

Art. 9ºEste Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Marechal Deodoro/AL, 08 de janeiro de 2025. 

  

ANDRÉ LUIZ BARROS DA SILVA  
Prefeito 

Publicado por: 
Letícia Maria de Lima e Silva 

Código Identificador:79AC5EB5 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO, DOS RECURSOS 

HUMANOS E DO PATRIMÔNIO 

DECRETO Nº 03, DE 08 DE JANEIRO DE 2025. 

 

Regulamenta o inciso VII do caput do art. 12 da Lei 

Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, para dispor 

sobre o plano de contratações anual no âmbito da 

administração pública municipal direta, autárquica e 

fundacional. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARECHAL DEODORO, 

no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 45 da Lei 

Orgânica do Município e considerando o disposto no art. 12, inciso 

VII, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 

DECRETA: 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
Art. 1ºEste Decreto regulamenta a elaboração do Plano Anual de 

Contratações (PAC), com vistas à consolidação das demandas de 

bens, serviços e obras que serão contratados pelo Município. 

§1º -O cumprimento do disposto neste Decreto tem por objetivo o 

planejamento, a racionalização e a eficiência das contratações 

públicas municipais. 

§2º -Para fins do disposto neste Decreto, considera-se: 

I - autoridade competente - agente público com poder de decisão 

indicado formalmente como responsável por autorizar as licitações, os 

contratos ou a ordenação de despesas realizados no âmbito do órgão 

ou da entidade, ou, ainda, por encaminhar os processos de contratação 

para as centrais de compras de que trata oart. 181 da Lei nº 14.133, de 

2021; 

II - requisitante - unidade responsável por identificar a necessidade de 

contratação de bens, serviços e obras e requerê-la, sob a competência 

da Secretaria Municipal de Planejamento, Gestão dos Recursos 

Humanos e do Patrimônio; 

III - área técnica - agente ou unidade com conhecimento técnico-

operacional sobre o objeto demandado, responsável por analisar o 

documento de formalização de demanda, e promover a agregação de 

valor e a compilação de necessidades de mesma natureza; 

IV - documento de formalização de demanda - documento que 

fundamenta o plano de contratações anual, em que a área requisitante 

evidencia e detalha a necessidade de contratação; 

V - plano de contratações anual - documento que consolida as 

demandas que o órgão ou a entidade planeja contratar no exercício 

subsequente ao de sua elaboração; 

§3º -Os papéis de requisitante e de área técnica poderão ser exercidos 

pelo mesmo agente público ou unidade, desde que, no exercício 

dessas atribuições, detenha conhecimento técnico-operacional sobre o 

objeto demandado, observado o disposto no inciso III docaput. 

§2º -A definição dos requisitantes e das áreas técnicas não ensejará, 

obrigatoriamente, a criação de novas estruturas nas unidades 

organizacionais dos órgãos e das entidades. 

  

CAPÍTULO II 

DA ELABORAÇÃO DO PLANO 
Art. 2ºO Plano Anual de Contratações será elaborado pelos órgãos e 

entidades da Administração Pública Municipal até o dia 15 do mês de 

junho de cada exercício, contendo: 

I – objeto da contratação; 

II - justificativas; 

III - estimativa; 

IV - as fontes de recursos orçamentários previstas; 

V – Fonte; 

VI – unidade requisitante; 

VII – prazo estimado; 

VIII – modalidade; 

IX – mês da contratação. 

§1º - Ficam dispensadas de registro no plano de contratações anual: 

  

I - as informações classificadas como sigilosas, nos termos do 

disposto naLei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, ou abrangidas 

pelas demais hipóteses legais de sigilo; 

II - as contratações realizadas por meio de concessão de suprimento 

de fundos, nas hipóteses previstas no Decreto nº14 de 18 de março de 

2024; 

III - as hipóteses previstas nosartigos 74 e 75 da Lei nº14.133/21, 

exceto aquelas que digam respeito às contratações continuadas;e 

IV - as pequenas compras e a prestação de serviços de pronto 

pagamento, de que trata o§ 2º do art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

  

Art. 3ºO processo de elaboração do PAC observará: 

I - a participação das unidades requisitantes e técnicas; 

II - a consolidação das demandas no setor responsável pelas 

contratações; 

III - o alinhamento com o Plano Plurianual, a Lei de Diretrizes 

Orçamentárias e a Lei Orçamentária Anual. 

  

Art. 4ºO setor responsável pelas contratações consolidará o PAC até o 

dia 15 do mês de julho do mês de exercício, submetendo-o à 

aprovação da autoridade competente. 

  

CAPÍTULO III 

DA APROVAÇÃO E DIVULGAÇÃO 
Art. 5ºA autoridade competente aprovará o PAC até o dia 15 de 

agosto, podendo devolver o plano ao setor responsável para 

adequações, se necessário. 

Art. 6ºApós aprovado, o PAC será publicado no sítio eletrônico 

oficial do Município, garantindo ampla transparência à sociedade e ao 

mercado fornecedor. 

  

CAPÍTULO IV 

DA REVISÃO E ALTERAÇÃO 
Art. 7ºO PAC poderá ser revisado durante o ano, nas seguintes 

hipóteses: 

I - adequações à Lei Orçamentária Anual; 

II - surgimento de demandas emergenciais ou não previstas, 

devidamente justificadas. 

Parágrafo único: O PAC poderá ser revisado, obrigatoriamente, a 

cada período de 180 (cento e oitenta) dias. 

  

CAPÍTULO V 

DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 8ºFica instituída a obrigatoriedade de utilização do PAC como 

referência para todas as contratações realizadas no âmbito do 

Município, salvo nas hipóteses de dispensa ou inexigibilidade 

previstas em lei. 

Art. 9ºEste Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Marechal Deodoro/AL, 08 de janeiro de 2025. 

  

ANDRÉ LUIZ BARROS DA SILVA  
Prefeito 

Publicado por: 
Letícia Maria de Lima e Silva 

Código Identificador:8F55153D 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO, DOS RECURSOS 

HUMANOS E DO PATRIMÔNIO 

EXTRATO DA ARP Nº 073.1/2024 

 

PREGÃO ELETRÔNICO N 073/2024 
 PARTES: 

MUNICÍPIO DE MARECHAL DEODORO 

Cláudio Roberto Ayres da Costa 

VIANNA DISTRIBUIDORA E LOGISTICA LTDA, CNPJ nº 

33.420.882/0001-01. 

Fernando Antônio De Lima Viana 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, GESTÃO 

DOS REC. HUMANOS E DO PATRIMÔNIO – Gerenciador 

Arykoerne Lima Barbosa 

São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços 

todos os órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta do 

município licitante – participantes. 

OBJETO:O Registro de preços para contratação de empresa 

especializada em serviço de buffet para o projeto social ―Realizando o 

sonho de debutante‖. 

VALOR TOTAL:R$ 207.200,00 (duzentos e sete mil e duzentos 

reais) 

DATA DE ASSINATURA:05 de dezembro de 2024. 

VIGÊNCIA:A presente ARP terá vigência de 1 (um) ano a contar da 

data de sua assinatura. 

FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA:Na lei 14.133/2021. 

  

*Republicado por incorreção 

Publicado por: 
Letícia Maria de Lima e Silva 

Código Identificador:D66F514F 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E 

INFRAESTRUTURA 

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO Nº 1804.001/2024 

 

PARTES: 

- Município de Marechal Deodoro -AL 

- Secretaria Municipal de Saúde 

- Secretaria Municipal de Obras, Infraestrutura e Desenvolvimento 

Urbano 

- F. Lyra Empreendimentos e Construções LTDA, CNPJ n.º 

10.895.178/0001-00 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 

As prescrições da Lei nº 8.666/93 e legislação complementar vigente e 

pertinente à matéria 

DO ADITIVO: 

O presente termo aditivo tem por objeto a prorrogação dos prazos de 

execução e vigência do contrato nº 1804.001/2024, proveniente da 

Tomada de Preços nº 02/2024, cujo o objeto é a contratação de 

empresa especializada para execução das obras de construção da 

UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE - UBS PEDRAS, no Município de 

Marechal Deodoro – Alagoas. Por força deste aditivo, o prazo de 

execução fica prorrogado por 03 (três) meses, contado do 

encerramento do prazo de execução contratual. Por força deste 

aditivo, o prazo de vigência fica prorrogado por 05 (cinco) meses, 

contado do encerramento do prazo de vigência contratual. 

DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em 

dotação orçamentária própria, prevista no orçamento do município de 

Marechal Deodoro, na classificação abaixo: 

Programa de trabalho nº / Fonte: 

10.122.0005.5003 CONSTRUÇÃO E REFORMA DE UNIDADES 

DE SAÚDE / FONTE: 1.500.1002 – ASPS. 

10.122.0005.5003 CONSTRUÇÃO E REFORMA DE UNIDADES 

DE SAÚDE / FONTE: 1.709.0000 – CFRH. 

10.122.0005.5003 CONSTRUÇÃO E REFORMA DE UNIDADES 

DE SAÚDE / FONTE: 2.709.0000 – CFRH - Superávit. 

Elemento de despesa nº: 3.4.4.9.0.51.00.00.00.0000 – OBRAS E 

INSTALAÇÕES. 

  

DATA DA ASSINATURA: 

16 de dezembro de 2024.  

Publicado por: 
Jair Barcelos Cerqueira 

Código Identificador:FE7E824C 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAR VERMELHO 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAR VERMELHO 

EXTRATO TERMO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO 

CONTRATO 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAR VERMELHO-AL 

EXTRATO DE PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE 

PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCIA DOS ITENS 

REMANESCENTES DO CONTRATO N.º 007/2024-ARP  
(aquisição de material de limpeza e higiene pessoal) 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MAR VERMELHO, CNPJ: 

12.333.761/0001-44. CONTRATADA: MRB DISTRIBUIDORA DE 

ACESSÓRIOS EMPRESARIAIS EIRELI EPP, inscrita no CNPJ sob 

nº 12.183.082/0001-36. DO OBJETO: Prorrogação da vigência dos 

itens remanescentes do Contrato nº 007/2024-ARP, por 12 (doze) 

meses. DA PRORROGAÇÃO: Fica prorrogado o prazo previsto no 

Contrato primitivo celebrado entre as partes em 04/09/2024, 

iniciando-se o presente em 02/01/2025 e findando sua vigência em 

31/12/2025. DO VALOR: O valor global dos itens remanescentes do 

contrato é na ordem de R$ 3.282.231,84 (Três milhões, duzentos e 

oitenta e dois mil, duzentos e trinta e um reais e oitenta e quatro 

centavos). DO FUNDAMENTO LEGAL: Autorização do Sr. Prefeito 

do Município, exarada no Processo Adm. nº 005.008.091224/2024. 

DA RATIFICAÇÃO: Ficam ratificadas as demais cláusulas do 

CONTRATO primitivo firmado sob nº 007/2024-ARP, ref. ao 

Processo Adm. sob nº 010.008.020824/2024. ASSINATURA DO 

TERMO ADITIVO: 06/01/2025. PELA CONTRATANTE: André 

Brandão de Almeida-Prefeito. PELA CONTRATADA: José Curvelo 

de Carvalho-Representante Legal. 

Mar Vermelho, 02 de Janeiro de 2025. 

  

ANDRÉ BRANDÃO DE ALMEIDA 
Prefeito 

  

Publicado por: 
Arnaldo de Araujo Alecio 

Código Identificador:9E977014 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MINADOR DO NEGRÃO 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO  
  

Processo nº: 120242310016/2025 – Secretaria Municipal de 

Administração. 

Modalidade: Dispensa de Licitação – Fundamentação: Art. 75, II, da 

Lei Federal nº 14.133/21. 

A Secretaria Municipal de Administração de Minador do Negrão, 

através do Departamento de compras, Licitação e contratos, informa 

que está recebendo cotações para o processo descrito abaixo: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE REABASTECIMENTO DE 

CARTUCHOS DE IMPRESSORAS, INCLUINDO O 

FORNECIMENTO DE INSUMOS NECESSÁRIOS PARA A 

EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS.  
Prazo para envio das propostas: 03 (três) dias úteis a partir desta 

publicação. 

Solicitação do Termo de Referência: Rua Belarmino Vieira Barros, 32 

– Centro – Minador do Negrão - AL - CEP 57615-000, Fone: (82) 

99304-4054 ou (82) 99301-1038 ou pelo Email: 

comprasminador2021@gmail.com.  

 



Alagoas , 14 de Janeiro de 2025   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado de Alagoas   •    ANO XII | Nº 2469 

 

www.diariomunicipal.com.br/ama                                                                                59 

 

Publicado por: 
Felipe da Silva Santana 

Código Identificador:5B47D883 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE OLHO D'ÁGUA DAS FLORES 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

Processo nº: 1129018/2024AVFG 

Ata de Registro de Preços nº: 01/2025 

Pregão Eletrônico - SRP nº: 020/2024 

Objeto: Registro de preços para futura e eventual contratação de 

empresa especializada no fornecimento de combustíveis automotivos, 

para atender as necessidades das Secretarias e Órgãos Públicos do 

Município de Olho d’ Água das Flores- AL. 

Detentora: AUTO POSTO SÃO JOÃO BATISTA LTDA, inscrita no 

CNPJ (MF) sob o nº 08.841.116/0001-65 vencedora dos lotes 01 e 02 

no valor da proposta de R$ 6.073.705,07 (seis milhões, setenta e três 

mil, setecentos e cinco reais e sete centavos). O inteiro teor desta Ata 

se encontra à disposição dos interessados mediante solicitação. Olho 

d`Água das Flores - AL, 10 de janeiro de 2025. 

  

JOSÉ LUIZ VASCONCELLOS DOS ANJOS 
Prefeito 

  

Publicado por: 
Jaime Nunes 

Código Identificador:7E336BFD 

 
GABINETE PREFEITO 

PORTARIA Nº 069, DE 02 DE JANEIRO DE 2025. 

 

NOMEIA AGENTE DE CONTRATAÇÃO, 

PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO PARA 

CONDUZIR OS ATOS DAS LICITAÇÕES E 

CONTRATAÇÕES MUNICIPAIS DERIVADAS 

DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021. 

  

JOSÉ LUIZ VASCONCELLOS DOS ANJOS, Prefeito do 

Município de Olho D’Água das Flores, Estado de Alagoas, no uso de 

suas atribuições legais e nos termos do artigo 37 da Constituição 

Federal, e de acordo com o que preceitua a Lei Federal nº 

14.133/2021; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Nomear o servidor LUCIANO DA SILVA SOUZA, portador 

do CPF: 042.241.274-07, para exercer a função de AGENTE DE 

CONTRATAÇÃO do Município de Olho d’Água das Flores/AL, a 

fim de conduzir os atos das licitações e contratações municipais 

derivadas da Lei Federal nº 14.133/2021. 

  

§ 1º. O mesmo servidor acima nomeado será o responsável por 

também exercer as funções de PREGOEIRO do Município de Olho 

d’Água das Flores/AL, a fim de conduzir os atos das licitações na 

modalidade pregão derivadas da Lei Federal nº. 14.133/2021. 

  

§ 2º. Somente em licitações na modalidade pregão, o agente 

responsável pela condução do certame é designado pregoeiro. 

  

Art. 2º. Nomeia-se os servidores JAIME ÁUREO NUNES, portador 

do CPF: 153.795.664-72 e IARA CRISTINA PINHEIRO DA 

SILVA, portadora do CPF: 120.476.064-03, para exercerem a função 

de equipe de apoio das licitações e contratações municipais derivadas 

da Lei Federal nº 14.133/2021. 

  

Parágrafo único. Os servidores mencionados no caput deste artigo 

auxiliarão o Agente de Contratação e o Pregoeiro no desempenho de 

suas atribuições. 

  

Art. 3º. Integram o rol de atribuições do Agente de Contratação e do 

Pregoeiro a tomada de decisões, o acompanhamento do trâmite da 

licitação, o impulsionamento do procedimento licitatório e a execução 

de quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do 

certame até a homologação e da fase externa das contratações diretas, 

incluindo a solicitação de emissão de parecer técnico e jurídicos, para 

subsidiar as suas decisões. 

  

Parágrafo único. O Agente de Contratação ou o Pregoeiro convocará 

os membros da equipe de apoio quando necessários e delegará as 

atribuições para o regular desenvolvimento das licitações e 

contratações municipais. 

  

Art. 4º. Nas contratações diretas, abrangendo as dispensas e 

inexigibilidades de licitação, também será o agente de contratação 

responsável por conduzir e executar os respectivos processos em sua 

fase externa, com o auxílio da equipe de apoio. 

  

Art. 5º. Os órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno 

deverão prestar assistência ao agente de contratação, pregoeiro e 

respectiva equipe de apoio, ao funcionamento das comissões de 

contratação e à autuação de fiscais de contrato. 

  

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 
  

Olho D’Água das Flores/AL, 02 de janeiro de 2025. 

  

JOSÉ LUIZ VASCONCELLOS DOS ANJOS 
Prefeito 

  

A presente Portaria foi publicada, registrada e arquivada na Secretaria 

Municipal de Administração, aos dias 02 de janeiro de 2025 e, 

posteriormente no site http://www.olhodaguadasflores.al.gov.br. 

  

RAFAEL QUINTELA VICENTE 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Luciana Silva Melo da Rocha 

Código Identificador:6952323C 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE OLIVENÇA 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRACAO E RECURSOS 

HUMANOS 

EXTRATO DO CONTRATO CC Nº 05/2024 

 

Processo nº: 08300036/2024 

Contrato CC nº 05/2024 

Contratante: Prefeitura Municipal de Olivença/AL, inscrita no CNPJ 

sob o nº 12.257.762/0001-57. 

Contratada: CONSTRUTORA TERRA NORDESTE EIRELI, inscrita 

no CNPJ nº 05.541.344/0001-21. 

Objeto: Contratação de empresa de engenharia especializada para 

construção da urbanização da creche Tia ―Lê‖ no Município de 

Olivença/AL. 

Vigência: O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, 

prorrogável na forma dos arts. 106 e 107 da Lei 14.133/21. 

Data de Assinatura: 13 de janeiro de 2025. 

Signatários: Josimar Dionísio pelo contratante e Sammy Mota de 

Vasconcelos pela Contratada.  

Publicado por: 
Gabriella Soares Dos Santos 

Código Identificador:DE0683B9 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PALESTINA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

RECURSOS HUMANOS 

EXTRATO DE ADITIVO CONTRATUAL 

 

Extrato de Aditivo Contratual de Prazo 
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2º Termo Aditivo ao Contrato nº 001/2023 – Processo nº 

0118008/2023 – Procedimento de Contratação: INEXIGIBILIDADE 

001/2023 – Fundamentação Legal: Lei Federal nº 14.133/2021 (Art. 

107) – Contratado: SERQUIP TRATAMENTOS RESÍDUOS AL 

LTDA (CNPJ nº 06.121.325/0001-09) – Objeto contratual: 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COLETA, TRANSPORTE, 

TRATAMENTO POR INCINERAÇÃO E DESTINAÇÃO FINAL 

DOS RESÍDUOS DOS SERVIÇOS DA SAÚDE – RSS – Cláusulas 

Aditivas: 1 – Do Objeto; 2 – da Prorrogação; 3 – Da Inalterabilidade. 

 

Publicado por: 
Albert Alexandre Leite e Silva 

Código Identificador:2705FEB4 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

RECURSOS HUMANOS 

EXTRATO DE ADITIVO CONTRATUAL 

 

Extrato de Aditivo Contratual de Prazo 

2º Termo Aditivo a Ata de Registro de Preço nº 003/2023 – Processo 

nº 0301040/2023 – Procedimento de Contratação: ADESÃO 

001/2023 – Fundamentação Legal: Lei Federal nº 8.666/93 (Art. 57, 

inciso II) e suas alterações – Contratado: BARBOSA & SANTOS 

CONSTRUÇÕES LTDA (CNPJ nº 26.644.162/0001-56) – Objeto 

contratual: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

EM SERVIÇOS DE ENGENHARIA, OBJETIVANDO A 

RECUPERAÇÃO DAS ESTRADAS VICINAIS DO MUNICÍPIO 

DE PALESTINA/AL – Cláusulas Aditivas: 1 – Do Objeto; 2 – da 

Prorrogação; 3 – Da Inalterabilidade. 

  

Publicado por: 
Albert Alexandre Leite e Silva 

Código Identificador:1B68690F 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARICONHA 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE PARICONHA 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 

O Município de Pariconha (AL), por meio da CÂMARA 

MUNICIPAL DE PARICONHA, ESTADO DE ALAGOAS, em 

conformidade com o art. 75, § 3º, da Lei Federal nº 14.133/2021, 

Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos, torna público a 

pretensão de realizar a Contratação de Pessoa Jurídica 

especializada para prestação de serviços de LOCAÇÃO DE 

SOFTWARES COM SUPORTE TÉCNICO E MANUTENÇÃO 

E LICENCIAMENTO de uso de sistemas em Contabilidade 

Pública, Planejamento, Tesouraria, Licitações e Contratos, 

Protocolo, Patrimônio e Obras e Serviços de Engenharia, para 

atender as demandas da Câmara Municipal de Pariconha AL, no 

exercício de 2025. 
Eventuais interessados podem apresentar proposta de preço no prazo 

de 03 (três) dias úteis, oportunidade em que a Administração 

escolherá a mais vantajosa. 

As propostas serão recebidas pelo e-mail 

comprascmpariconha@gmail.com ou entregues mediante protocolo ao 

setor de Licitações da Câmara Municipal de Pariconha-AL, até o dia 

16/01/2025 às 12:00h. 

 

Termo de referência e modelo de proposta estarão disponíveis no site 

oficial da Câmara Municipal de Pariconha – AL: 

https://pariconha.al.leg.br/ e/ou poderão ser solicitados através do e-

mail: comprascmpariconha@gmail.com. 

  

Pariconha/AL, 13.01.2025  

  

GILMAR JOSÉ DA SILVA 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Gilmar Jose da Silva 

Código Identificador:A2620229 

 

SECRETARIA MUL ADM E FINANÇAS - SETOR 

LICITACAO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARICONHA AVISO DE 

CANCELAMENTO DE LICITAÇÃO 

 

A Administração Pública, no uso de suas atribuições legais e em 

conformidade com os preceitos da Lei nº 14.133/2021, informa o 

cancelamento do processo licitatório nº PE 04/2024, anteriormente 

celebrado para a execução de serviços contratados. 

  

A presente decisão decorre da constatação de que parte significativa 

dos quantitativos originalmente pactuados se esgotou, 

impossibilitando a continuidade do contrato em condições que 

assegurem a fiel execução dos serviços conforme os termos previstos. 

  

Conforme determina a legislação vigente, especialmente o direito ao 

contraditório e à ampla defesa, fica concedido ao prestador de 

serviços o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data desta 

publicação, para que, caso queira, apresente manifestação formal 

sobre o referido cancelamento. (Lei nº 14.133/2021, artigo 137, que 

trata do direito ao contraditório e ampla defesa). 

  

Após o término do prazo supracitado, sem apresentação de 

justificativas que possam alterar o entendimento da Administração, 

será formalizado o cancelamento definitivo do processo licitatório em 

questão. 

  

ANTONIO TELMO NÓIA 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
José Rodolfo da Silva Santos 

Código Identificador:967162F6 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PILAR 

 

DIRETORIA ESPECIAL DE LICITAÇÕES 

TERMO DE HOMOLOGÇÃO 

 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

48/2024 

Processo Adm: Nº 1022-0014/2024 
  

Objeto:1.1. O OBJETO DA LICITAÇÃO É AQUISIÇÃO DE 

INGRESSOS DAY USE COM CAFÉ DA MANHÃ, ALMOÇO 

(SOBREMESA) E LANCHES PARA ATENDER AS DEMANDAS 

DO MUNICÍPIO DE PILAR, destinadas a Secretaria Municipal de 

Educação e Cultura do Município de Pilar/AL, conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

Empresas vencedoras valor total: R$ 80.750,00(oitenta mil e 

setecentos e cinquenta reais):CARLOS HENRIQUE DO PRADO 

TENORIO ME(17223570000143) com os lotes: 1 no valor total de 

R$ 80.750,00 (oitenta mil e setecentos e cinquenta reais). 

A autoridade municipal do órgão MUNICIPIO DE PILAR, no uso de 

suas atribuições legais e de acordo com o/a(s) conforme o edital, e 

suas alterações, resolve HOMOLOGAR o resultado dos trabalhos 

apresentados pela Comissão no atendimento ao objeto do processo 

licitatório acima especificado. 

  

PILAR (AL), segunda-feira, 13 de janeiro de 2025. 

  

MARIA DE FÁTIMA RESENDE ROCHA OITICICA 
Autoridade Competente 

Publicado por: 
Bruno da Silva Bandeira 

Código Identificador:FFC61AB8 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO 

ERRATA - PORTARIA Nº 118/2025 DE 08 DE JANEIRO DE 

2025 

 

A PORTARIA Nº 118/2025 de 08 de janeiro de 2025, publicada na 

Edição nº 2466, de 09 de janeiro de 2025, do Diário Oficial dos 
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Municípios do Estado de Alagoas – AMA ( 

https://www.diariomunicipal.com.br/ama/load/5D2AB4B2), tem pelo 

presente, por lapso de digitação a seguinte correção: 

  

Onde se lê: 
  

Art.1º NOMEAR a senhora MARIA JULIA DOS SANTOS, 

inscrita no Cadastro de Pessoa Física – CPF nº 118.815.824-42, no 

Cargo de Provimento em Comissão de Assistente de Diretoria da 

Secretaria Municipal de Saúde, subordinada ao Chefe do poder 

executivo. 

Leia-se: 
Art.1º NOMEAR a senhora MARIA JULIA DOS SANTOS, 

inscrita no Cadastro de Pessoa Física – CPF nº 118.815.824-42, no 

Cargo de Provimento em Comissão de Assistente de Diretoria da 

Secretaria Municipal de Educação e Cultura, subordinada ao 

Chefe do poder executivo. 
Dê Ciência; Publique-se; Registre-se; e cumpra-se. 

  

GABINETE DA PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PILAR, Estado 

de Alagoas, ao 13 (décimo terceiro) dia do mês de janeiro de 2025. 

  

MARIA DE FÁTIMA RESENDE ROCHA OITICICA 
Prefeita 

Publicado por: 
Weine Daslane Paes da Silva 

Código Identificador:8D23EF16 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO 

ERRATA - PORTARIA Nº 134/2025 DE 09 DE JANEIRO DE 

2025 

 

A PORTARIA Nº 134/2025 de 09 de janeiro de 2025, publicada na 

Edição nº 2467, de 10 de janeiro de 2025, do Diário Oficial dos 

Municípios do Estado de Alagoas – AMA ( 

https://www.diariomunicipal.com.br/ama/load/ 035F9BCC), tem pelo 

presente, por lapso de digitação a seguinte correção: 

  

Onde se lê: 
  

Art.1º NOMEAR a senhora NIEDJA CASTRO DE ARAUJO 

FILHO, inscrita no Cadastro de Pessoa Física – CPF nº 087.513.854-

30, no Cargo de Provimento em Comissão de Assistente de Diretoria 

da Secretaria Municipal de Urbanismo, subordinada ao Chefe do 

poder executivo. 

Leia-se: 
Art.1º NOMEAR a senhora NIEDJA CASTRO DE ARAUJO, 

inscrita no Cadastro de Pessoa Física – CPF nº 087.513.854-30, no 

Cargo de Provimento em Comissão de Assistente de Diretoria da 

Secretaria Municipal de Urbanismo, subordinada ao Chefe do 

poder executivo. 
Dê Ciência; Publique-se; Registre-se; e cumpra-se. 

  

GABINETE DA PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PILAR, Estado 

de Alagoas, ao 13 (décimo terceiro) dia do mês de janeiro de 2025. 

  

MARIA DE FÁTIMA RESENDE ROCHA OITICICA 
Prefeita 

Publicado por: 
Weine Daslane Paes da Silva 

Código Identificador:60426BAB 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO 

PORTARIA Nº154/2025 (DE 13 DE JANEIRO DE 2025) 

 

NOMEAÇÃO: AGENTE PÚBLICO EM CARGO 

DE PROVIMENTO EM COMISSÃO E FUNÇÃO 

DE CONFIANÇA NA ESFERA DA 

ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA, 

AUTÁRQUICA E FUNDACIONAL DO 

MUNICÍPIO DE PILAR-AL E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PILAR, Estado de Alagoas, no 

uso de suas atribuições legais conferida pela Constituição Federal de 

1988, pela Lei Orgânica Municipal, de 05 de abril de 1990, regida 

pela Estrutura Organizacional Administrativa do Município, Lei 

Municipal n° 518/2013. 

  

RESOLVE 
Art.1º NOMEAR o senhor PAULO VINICIOS DE LIMA 

PEREIRA, inscrito no Cadastro de Pessoa Física – CPF nº 

125.585.234-81, no Cargo de Provimento em Comissão de Assistente 

de Diretoria da Secretaria Municipal de Urbanismo, subordinadO 

ao Chefe do poder executivo. 

Art.2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Dê Ciência; Publique-se; Registre-se; e cumpra-se. 

  

GABINETE DA PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PILAR, Estado 

de Alagoas, ao 13 (décimo terceiro) dia do mês de janeiro de 2025. 

  

MARIA DE FÁTIMA RESENDE ROCHA OITICICA 
Prefeita 

Publicado por: 
Weine Daslane Paes da Silva 

Código Identificador:2C004FAA 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO 

PORTARIA Nº155/2025 (DE 13 DE JANEIRO DE 2025) 

 

NOMEAÇÃO: AGENTE PÚBLICO EM CARGO 

DE PROVIMENTO EM COMISSÃO E FUNÇÃO 

DE CONFIANÇA NA ESFERA DA 

ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA, 

AUTÁRQUICA E FUNDACIONAL DO 

MUNICÍPIO DE PILAR-AL E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PILAR, Estado de Alagoas, no 

uso de suas atribuições legais conferida pela Constituição Federal de 

1988, pela Lei Orgânica Municipal, de 05 de abril de 1990, regida 

pela Estrutura Organizacional Administrativa do Município, Lei 

Municipal n° 518/2013. 

  

RESOLVE 
Art.1º NOMEAR o senhor JOSIVAL VELOSO DA SILVA, 

inscrito no Cadastro de Pessoa Física – CPF nº 028.627.484-12, no 

Cargo de Provimento em Comissão de Assistente de Diretoria da 

Secretaria Municipal de Urbanismo, subordinadO ao Chefe do 

poder executivo. 
Art.2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Dê Ciência; Publique-se; Registre-se; e cumpra-se. 

  

GABINETE DA PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PILAR, Estado 

de Alagoas, ao 13 (décimo terceiro) dia do mês de janeiro de 2025. 

  

MARIA DE FÁTIMA RESENDE ROCHA OITICICA 
Prefeita 

Publicado por: 
Weine Daslane Paes da Silva 

Código Identificador:3F031637 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO 

PORTARIA Nº156/2025 (DE 13 DE JANEIRO DE 2025) 

 

NOMEAÇÃO: AGENTE PÚBLICO EM CARGO DE 

PROVIMENTO EM COMISSÃO E FUNÇÃO DE CONFIANÇA 

NA ESFERA DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA, 

AUTÁRQUICA E FUNDACIONAL DO MUNICÍPIO DE PILAR-

AL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PILAR, Estado de Alagoas, no 

uso de suas atribuições legais conferida pela Constituição Federal de 

1988, pela Lei Orgânica Municipal, de 05 de abril de 1990, regida 



Alagoas , 14 de Janeiro de 2025   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado de Alagoas   •    ANO XII | Nº 2469 

 

www.diariomunicipal.com.br/ama                                                                                62 

 

pela Estrutura Organizacional Administrativa do Município, Lei 

Municipal n° 518/2013. 

  

RESOLVE 
Art.1º NOMEAR a senhora SIMONE GUIMARÃES DOS 

SANTOS, inscrita no Cadastro de Pessoa Física – CPF nº 

075.327.654-23, no Cargo de Provimento em Comissão de Assistente 

de Diretoria da Secretaria Municipal de Urbanismo, subordinada 

ao Chefe do poder executivo. 

Art.2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Dê Ciência; Publique-se; Registre-se; e cumpra-se. 

  

GABINETE DA PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PILAR, Estado 

de Alagoas, ao 13 (décimo terceiro) dia do mês de janeiro de 2025. 

  

MARIA DE FÁTIMA RESENDE ROCHA OITICICA 
Prefeita 

Publicado por: 
Weine Daslane Paes da Silva 

Código Identificador:98065CB3 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO 

PORTARIA Nº157/2025 (DE 13 DE JANEIRO DE 2025) 

 

NOMEAÇÃO: AGENTE PÚBLICO EM CARGO 

DE PROVIMENTO EM COMISSÃO E FUNÇÃO 

DE CONFIANÇA NA ESFERA DA 

ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA, 

AUTÁRQUICA E FUNDACIONAL DO 

MUNICÍPIO DE PILAR-AL E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PILAR, Estado de Alagoas, no 

uso de suas atribuições legais conferida pela Constituição Federal de 

1988, pela Lei Orgânica Municipal, de 05 de abril de 1990, regida 

pela Estrutura Organizacional Administrativa do Município, Lei 

Municipal n° 518/2013. 

  

RESOLVE 
Art.1º NOMEAR a senhora JOYCE DA SILVA VELOSO, inscrita 

no Cadastro de Pessoa Física – CPF nº 122.899.034-42, no Cargo de 

Provimento em Comissão de Assistente de Diretoria da Secretaria 

Municipal de Urbanismo, subordinada ao Chefe do poder 

executivo. 
Art.2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Dê Ciência; Publique-se; Registre-se; e cumpra-se. 

  

GABINETE DA PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PILAR, Estado 

de Alagoas, ao 13 (décimo terceiro) dia do mês de janeiro de 2025. 

  

MARIA DE FÁTIMA RESENDE ROCHA OITICICA 
Prefeita 

Publicado por: 
Weine Daslane Paes da Silva 

Código Identificador:B79AC354 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO 

PORTARIA Nº158/2025 (DE 13 DE JANEIRO DE 2025) 

 

NOMEAÇÃO: AGENTE PÚBLICO EM CARGO 

DE PROVIMENTO EM COMISSÃO E FUNÇÃO 

DE CONFIANÇA NA ESFERA DA 

ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA, 

AUTÁRQUICA E FUNDACIONAL DO 

MUNICÍPIO DE PILAR-AL E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PILAR, Estado de Alagoas, no 

uso de suas atribuições legais conferida pela Constituição Federal de 

1988, pela Lei Orgânica Municipal, de 05 de abril de 1990, regida 

pela Estrutura Organizacional Administrativa do Município, Lei 

Municipal n° 518/2013. 

 RESOLVE 

Art.1º NOMEAR a senhora JESSICA ALVES DA MOTA BRITO, 

inscrita no Cadastro de Pessoa Física – CPF nº 108.497.274-30, no 

Cargo de Provimento em Comissão de Assistente de Diretoria da 

Secretaria Municipal de Urbanismo, subordinada ao Chefe do 

poder executivo. 
Art.2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Dê Ciência; Publique-se; Registre-se; e cumpra-se. 

  

GABINETE DA PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PILAR, Estado 

de Alagoas, ao 13 (décimo terceiro) dia do mês de janeiro de 2025. 

  

MARIA DE FÁTIMA RESENDE ROCHA OITICICA 
Prefeita 

Publicado por: 
Weine Daslane Paes da Silva 

Código Identificador:BB230A59 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO 

PORTARIA Nº159/2025 (DE 13 DE JANEIRO DE 2025) 

 

NOMEAÇÃO: AGENTE PÚBLICO EM CARGO 

DE PROVIMENTO EM COMISSÃO E FUNÇÃO 

DE CONFIANÇA NA ESFERA DA 

ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA, 

AUTÁRQUICA E FUNDACIONAL DO 

MUNICÍPIO DE PILAR-AL E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PILAR, Estado de Alagoas, no 

uso de suas atribuições legais conferida pela Constituição Federal de 

1988, pela Lei Orgânica Municipal, de 05 de abril de 1990, regida 

pela Estrutura Organizacional Administrativa do Município, Lei 

Municipal n° 518/2013. 

  

RESOLVE 
Art.1º NOMEAR a senhora IZABELY TAYANNI LUIZ 

FEITOSA, inscrita no Cadastro de Pessoa Física – CPF nº 

095.358.334-13, no Cargo de Provimento em Comissão de Assistente 

de Diretoria da Secretaria Municipal de Educação e Cultura, 

subordinada ao Chefe do poder executivo. 

Art.2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Dê Ciência; Publique-se; Registre-se; e cumpra-se. 

  

GABINETE DA PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PILAR, Estado 

de Alagoas, ao 13 (décimo terceiro) dia do mês de janeiro de 2025. 

  

MARIA DE FÁTIMA RESENDE ROCHA OITICICA 
Prefeita 

Publicado por: 
Weine Daslane Paes da Silva 

Código Identificador:C33669FE 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO 

PORTARIA Nº160/2025 (DE 13 DE JANEIRO DE 2025) 

 

NOMEAÇÃO: AGENTE PÚBLICO EM CARGO DE 

PROVIMENTO EM COMISSÃO E FUNÇÃO DE CONFIANÇA 

NA ESFERA DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA, 

AUTÁRQUICA E FUNDACIONAL DO MUNICÍPIO DE PILAR-

AL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PILAR, Estado de Alagoas, no 

uso de suas atribuições legais conferida pela Constituição Federal de 

1988, pela Lei Orgânica Municipal, de 05 de abril de 1990, regida 

pela Estrutura Organizacional Administrativa do Município, Lei 

Municipal n° 518/2013. 

  

RESOLVE 
Art.1º NOMEAR a senhora FLÁVIA VALÉRIO CARLOS DE 

SOUZA, inscrita no Cadastro de Pessoa Física – CPF nº 070.363.304-

06, no Cargo de Provimento em Comissão de Assistente de Diretoria 
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da Secretaria Municipal de Educação e Cultura, subordinada ao 

Chefe do poder executivo. 
Art.2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Dê Ciência; Publique-se; Registre-se; e cumpra-se. 

  

GABINETE DA PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PILAR, Estado 

de Alagoas, ao 13 (décimo terceiro) dia do mês de janeiro de 2025. 

  

MARIA DE FÁTIMA RESENDE ROCHA OITICICA 
Prefeita 

Publicado por: 
Weine Daslane Paes da Silva 

Código Identificador:6873C609 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO 

PORTARIA Nº161/2025 (DE 13 DE JANEIRO DE 2025) 

 

NOMEAÇÃO: AGENTE PÚBLICO EM CARGO 

DE PROVIMENTO EM COMISSÃO E FUNÇÃO 

DE CONFIANÇA NA ESFERA DA 

ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA, 

AUTÁRQUICA E FUNDACIONAL DO 

MUNICÍPIO DE PILAR-AL E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PILAR, Estado de Alagoas, no 

uso de suas atribuições legais conferida pela Constituição Federal de 

1988, pela Lei Orgânica Municipal, de 05 de abril de 1990, regida 

pela Estrutura Organizacional Administrativa do Município, Lei 

Municipal n° 518/2013. 

  

RESOLVE 
Art.1º NOMEAR a senhora STEFFANYA KARLA EMÍDIO DE 

BARROS, inscrita no Cadastro de Pessoa Física – CPF nº 

706.603.914-90, no Cargo de Provimento em Comissão de Assistente 

de Diretoria da Secretaria Municipal de Educação e Cultura, 

subordinada ao Chefe do poder executivo. 

Art.2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Dê Ciência; Publique-se; Registre-se; e cumpra-se. 

  

GABINETE DA PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PILAR, Estado 

de Alagoas, ao 13 (décimo terceiro) dia do mês de janeiro de 2025. 

  

MARIA DE FÁTIMA RESENDE ROCHA OITICICA 
Prefeita 

Publicado por: 
Weine Daslane Paes da Silva 

Código Identificador:69551430 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO 

PORTARIA Nº162/2025 (DE 13 DE JANEIRO DE 2025) 

 

NOMEAÇÃO: AGENTE PÚBLICO EM CARGO 

DE PROVIMENTO EM COMISSÃO E FUNÇÃO 

DE CONFIANÇA NA ESFERA DA 

ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA, 

AUTÁRQUICA E FUNDACIONAL DO 

MUNICÍPIO DE PILAR-AL E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PILAR, Estado de Alagoas, no 

uso de suas atribuições legais conferida pela Constituição Federal de 

1988, pela Lei Orgânica Municipal, de 05 de abril de 1990, regida 

pela Estrutura Organizacional Administrativa do Município, Lei 

Municipal n° 518/2013. 

  

RESOLVE 
Art.1º NOMEAR a senhora MARIA AMÉLIA BARBOSA 

VANDERLEY, inscrita no Cadastro de Pessoa Física – CPF nº 

099.890.784-75, no Cargo de Provimento em Comissão de Assistente 

de Diretoria da Secretaria Municipal de Educação e Cultura, 

subordinada ao Chefe do poder executivo. 

Art.2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Dê Ciência; Publique-se; Registre-se; e cumpra-se. 

  

GABINETE DA PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PILAR, Estado 

de Alagoas, ao 13 (décimo terceiro) dia do mês de janeiro de 2025. 

  

MARIA DE FÁTIMA RESENDE ROCHA OITICICA 
Prefeita 

Publicado por: 
Weine Daslane Paes da Silva 

Código Identificador:A7343803 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO 

PORTARIA Nº163/2025 (DE 13 DE JANEIRO DE 2025) 

 

NOMEAÇÃO: AGENTE PÚBLICO EM CARGO 

DE PROVIMENTO EM COMISSÃO E FUNÇÃO 

DE CONFIANÇA NA ESFERA DA 

ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA, 

AUTÁRQUICA E FUNDACIONAL DO 

MUNICÍPIO DE PILAR-AL E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PILAR, Estado de Alagoas, no 

uso de suas atribuições legais conferida pela Constituição Federal de 

1988, pela Lei Orgânica Municipal, de 05 de abril de 1990, regida 

pela Estrutura Organizacional Administrativa do Município, Lei 

Municipal n° 518/2013. 

  

RESOLVE 
Art.1º NOMEAR o senhor GABRIEL HENRIQUE SILVEIRA 

MONTEIRO, inscrito no Cadastro de Pessoa Física – CPF nº 

108.967.694-88, no Cargo de Provimento em Comissão de Assistente 

de Diretoria da Secretaria Municipal de Educação e Cultura, 

subordinado ao Chefe do poder executivo. 

Art.2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Dê Ciência; Publique-se; Registre-se; e cumpra-se. 

  

GABINETE DA PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PILAR, Estado 

de Alagoas, ao 13 (décimo terceiro) dia do mês de janeiro de 2025. 

  

MARIA DE FÁTIMA RESENDE ROCHA OITICICA 
Prefeita 

Publicado por: 
Weine Daslane Paes da Silva 

Código Identificador:90A03C10 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO 

PORTARIA Nº164/2025 (DE 13 DE JANEIRO DE 2025) 

 

NOMEAÇÃO: AGENTE PÚBLICO EM CARGO 

DE PROVIMENTO EM COMISSÃO E FUNÇÃO 

DE CONFIANÇA NA ESFERA DA 

ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA, 

AUTÁRQUICA E FUNDACIONAL DO 

MUNICÍPIO DE PILAR-AL E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PILAR, Estado de Alagoas, no 

uso de suas atribuições legais conferida pela Constituição Federal de 

1988, pela Lei Orgânica Municipal, de 05 de abril de 1990, regida 

pela Estrutura Organizacional Administrativa do Município, Lei 

Municipal n° 518/2013. 

  

RESOLVE 
Art.1º NOMEAR o senhor ISAIAS VENTURA DA SILVA 

JUNIOR, inscrito no Cadastro de Pessoa Física – CPF nº 

137.604.984-85, no Cargo de Provimento em Comissão de Assistente 

de Diretoria da Secretaria Municipal de Assistência Social, 

subordinado ao Chefe do poder executivo. 

Art.2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 
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Dê Ciência; Publique-se; Registre-se; e cumpra-se. 

  

GABINETE DA PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PILAR, Estado 

de Alagoas, ao 13 (décimo terceiro) dia do mês de janeiro de 2025. 

  

MARIA DE FÁTIMA RESENDE ROCHA OITICICA 
Prefeita 

Publicado por: 
Weine Daslane Paes da Silva 

Código Identificador:A0AA3884 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO 

PORTARIA Nº165/2025 (DE 13 DE JANEIRO DE 2025) 

 

NOMEAÇÃO: AGENTE PÚBLICO EM CARGO 

DE PROVIMENTO EM COMISSÃO E FUNÇÃO 

DE CONFIANÇA NA ESFERA DA 

ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA, 

AUTÁRQUICA E FUNDACIONAL DO 

MUNICÍPIO DE PILAR-AL E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PILAR, Estado de Alagoas, no 

uso de suas atribuições legais conferida pela Constituição Federal de 

1988, pela Lei Orgânica Municipal, de 05 de abril de 1990, regida 

pela Estrutura Organizacional Administrativa do Município, Lei 

Municipal n° 518/2013. 

  

RESOLVE 
Art.1º NOMEAR a senhora FERNANDA BRITO DE MELO, 

inscrita no Cadastro de Pessoa Física – CPF nº 078.091.784-74, no 

Cargo de Provimento em Comissão de Assistente de Diretoria da 

Secretaria Municipal de Assistência Social, subordinada ao Chefe 

do poder executivo. 
Art.2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Dê Ciência; Publique-se; Registre-se; e cumpra-se. 

  

GABINETE DA PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PILAR, Estado 

de Alagoas, ao 13 (décimo terceiro) dia do mês de janeiro de 2025. 

  

MARIA DE FÁTIMA RESENDE ROCHA OITICICA 
Prefeita 

Publicado por: 
Weine Daslane Paes da Silva 

Código Identificador:34478DFB 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO 

PORTARIA Nº166/2025 (DE 13 DE JANEIRO DE 2025) 

 

NOMEAÇÃO: AGENTE PÚBLICO EM CARGO 

DE PROVIMENTO EM COMISSÃO E FUNÇÃO 

DE CONFIANÇA NA ESFERA DA 

ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA, 

AUTÁRQUICA E FUNDACIONAL DO 

MUNICÍPIO DE PILAR-AL E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PILAR, Estado de Alagoas, no 

uso de suas atribuições legais conferida pela Constituição Federal de 

1988, pela Lei Orgânica Municipal, de 05 de abril de 1990, regida 

pela Estrutura Organizacional Administrativa do Município, Lei 

Municipal n° 518/2013. 

  

RESOLVE 
Art.1º NOMEAR o senhor CARLOS EDUARDO CAVALCANTE 

SANTOS SILVA, inscrito no Cadastro de Pessoa Física – CPF nº 

117.066.614-01, no Cargo de Provimento em Comissão de Assistente 

de Diretoria da Secretaria Municipal de Assistência Social, 

subordinado ao Chefe do poder executivo. 

Art.2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Dê Ciência; Publique-se; Registre-se; e cumpra-se. 

  

GABINETE DA PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PILAR, Estado 

de Alagoas, ao 13 (décimo terceiro) dia do mês de janeiro de 2025. 

  

MARIA DE FÁTIMA RESENDE ROCHA OITICICA 
Prefeita 

Publicado por: 
Weine Daslane Paes da Silva 

Código Identificador:504AE778 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO 

PORTARIA Nº167/2025 (DE 13 DE JANEIRO DE 2025) 

 

NOMEAÇÃO: AGENTE PÚBLICO EM CARGO 

DE PROVIMENTO EM COMISSÃO E FUNÇÃO 

DE CONFIANÇA NA ESFERA DA 

ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA, 

AUTÁRQUICA E FUNDACIONAL DO 

MUNICÍPIO DE PILAR-AL E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PILAR, Estado de Alagoas, no 

uso de suas atribuições legais conferida pela Constituição Federal de 

1988, pela Lei Orgânica Municipal, de 05 de abril de 1990, regida 

pela Estrutura Organizacional Administrativa do Município, Lei 

Municipal n° 518/2013. 

  

RESOLVE 
Art.1º NOMEAR o senhor CAIO VINICIUS DE ARAUJO 

SANTOS, inscrito no Cadastro de Pessoa Física – CPF nº 

472.074.928-39, no Cargo de Provimento em Comissão de Assistente 

de Diretoria da Secretaria Municipal de Assistência Social, 

subordinado ao Chefe do poder executivo. 

Art.2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Dê Ciência; Publique-se; Registre-se; e cumpra-se. 

  

GABINETE DA PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PILAR, Estado 

de Alagoas, ao 13 (décimo terceiro) dia do mês de janeiro de 2025. 

  

MARIA DE FÁTIMA RESENDE ROCHA OITICICA 
Prefeita 

Publicado por: 
Weine Daslane Paes da Silva 

Código Identificador:408F0A3D 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO 

PORTARIA Nº168/2025 (DE 13 DE JANEIRO DE 2025) 

 

NOMEAÇÃO: AGENTE PÚBLICO EM CARGO 

DE PROVIMENTO EM COMISSÃO E FUNÇÃO 

DE CONFIANÇA NA ESFERA DA 

ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA, 

AUTÁRQUICA E FUNDACIONAL DO 

MUNICÍPIO DE PILAR-AL E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PILAR, Estado de Alagoas, no 

uso de suas atribuições legais conferida pela Constituição Federal de 

1988, pela Lei Orgânica Municipal, de 05 de abril de 1990, regida 

pela Estrutura Organizacional Administrativa do Município, Lei 

Municipal n° 518/2013. 

  

RESOLVE 
Art.1º NOMEAR a senhora JAMILY ALVES LIMA, inscrita no 

Cadastro de Pessoa Física – CPF nº 170.016.284-50, no Cargo de 

Provimento em Comissão de Assistente de Diretoria da Secretaria 

Municipal de Assistência Social, subordinada ao Chefe do poder 

executivo. 
Art.2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Dê Ciência; Publique-se; Registre-se; e cumpra-se. 

  

GABINETE DA PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PILAR, Estado 

de Alagoas, ao 13 (décimo terceiro) dia do mês de janeiro de 2025. 
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MARIA DE FÁTIMA RESENDE ROCHA OITICICA 
Prefeita 

Publicado por: 
Weine Daslane Paes da Silva 

Código Identificador:B8C1BDED 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO 

PORTARIA Nº169/2025 (DE 13 DE JANEIRO DE 2025) 

 

NOMEAÇÃO: AGENTE PÚBLICO EM CARGO 

DE PROVIMENTO EM COMISSÃO E FUNÇÃO 

DE CONFIANÇA NA ESFERA DA 

ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA, 

AUTÁRQUICA E FUNDACIONAL DO 

MUNICÍPIO DE PILAR-AL E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PILAR, Estado de Alagoas, no 

uso de suas atribuições legais conferida pela Constituição Federal de 

1988, pela Lei Orgânica Municipal, de 05 de abril de 1990, regida 

pela Estrutura Organizacional Administrativa do Município, Lei 

Municipal n° 518/2013. 

  

RESOLVE 
Art.1º NOMEAR o senhor EWERTON DOUGLAS DE SOUZA 

SAMPAIO, inscrito no Cadastro de Pessoa Física – CPF nº 

077.325.964-39, no Cargo de Provimento em Comissão de Assistente 

de Diretoria da Secretaria Municipal de Saúde, subordinado ao 

Chefe do poder executivo. 
Art.2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Dê Ciência; Publique-se; Registre-se; e cumpra-se. 

  

GABINETE DA PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PILAR, Estado 

de Alagoas, ao 13 (décimo terceiro) dia do mês de janeiro de 2025. 

  

MARIA DE FÁTIMA RESENDE ROCHA OITICICA 
Prefeita 

Publicado por: 
Weine Daslane Paes da Silva 

Código Identificador:7EA7131E 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO 

PORTARIA Nº170/2025 (DE 13 DE JANEIRO DE 2025) 

 

NOMEAÇÃO: AGENTE PÚBLICO EM CARGO 

DE PROVIMENTO EM COMISSÃO E FUNÇÃO 

DE CONFIANÇA NA ESFERA DA 

ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA, 

AUTÁRQUICA E FUNDACIONAL DO 

MUNICÍPIO DE PILAR-AL E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PILAR, Estado de Alagoas, no 

uso de suas atribuições legais conferida pela Constituição Federal de 

1988, pela Lei Orgânica Municipal, de 05 de abril de 1990, regida 

pela Estrutura Organizacional Administrativa do Município, Lei 

Municipal n° 518/2013. 

  

RESOLVE 
Art.1º NOMEAR o senhor RAILSON DA SILVA SANTOS, 

inscrito no Cadastro de Pessoa Física – CPF nº 140.251.434-45, no 

Cargo de Provimento em Comissão de Assistente de Diretoria da 

Secretaria Municipal de Saúde, subordinado ao Chefe do poder 

executivo. 
Art.2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Dê Ciência; Publique-se; Registre-se; e cumpra-se. 

  

GABINETE DA PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PILAR, Estado 

de Alagoas, ao 13 (décimo terceiro) dia do mês de janeiro de 2025. 

  

MARIA DE FÁTIMA RESENDE ROCHA OITICICA 
Prefeita 

Publicado por: 
Weine Daslane Paes da Silva 

Código Identificador:72FE1812 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO 

PORTARIA Nº171/2025 (DE 13 DE JANEIRO DE 2025) 

 

NOMEAÇÃO: AGENTE PÚBLICO EM CARGO DE 

PROVIMENTO EM COMISSÃO E FUNÇÃO DE CONFIANÇA 

NA ESFERA DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA, 

AUTÁRQUICA E FUNDACIONAL DO MUNICÍPIO DE PILAR-

AL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PILAR, Estado de Alagoas, no 

uso de suas atribuições legais conferida pela Constituição Federal de 

1988, pela Lei Orgânica Municipal, de 05 de abril de 1990, regida 

pela Estrutura Organizacional Administrativa do Município, Lei 

Municipal n° 518/2013. 

  

RESOLVE 
Art.1º NOMEAR o senhor MARCELO PAULO DE FREITAS, 

inscrito no Cadastro de Pessoa Física – CPF nº 436.130.008-90, no 

Cargo de Provimento em Comissão de Assistente de Diretoria da 

Secretaria Municipal da Saúde, subordinado ao Chefe do poder 

executivo. 
Art.2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Dê Ciência; Publique-se; Registre-se; e cumpra-se. 

  

GABINETE DA PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PILAR, Estado 

de Alagoas, ao 13 (décimo terceiro) dia do mês de janeiro de 2025. 

  

MARIA DE FÁTIMA RESENDE ROCHA OITICICA 
Prefeita 

Publicado por: 
Weine Daslane Paes da Silva 

Código Identificador:E68458A8 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO 

PORTARIA Nº172/2025 (DE 13 DE JANEIRO DE 2025) 

 

NOMEAÇÃO: AGENTE PÚBLICO EM CARGO 

DE PROVIMENTO EM COMISSÃO E FUNÇÃO 

DE CONFIANÇA NA ESFERA DA 

ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA, 

AUTÁRQUICA E FUNDACIONAL DO 

MUNICÍPIO DE PILAR-AL E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PILAR, Estado de Alagoas, no 

uso de suas atribuições legais conferida pela Constituição Federal de 

1988, pela Lei Orgânica Municipal, de 05 de abril de 1990, regida 

pela Estrutura Organizacional Administrativa do Município, Lei 

Municipal n° 518/2013. 

  

RESOLVE 
Art.1º NOMEAR o senhor PAULO SÉRGIO DE SOUZA 

JÚNIOR, inscrito no Cadastro de Pessoa Física – CPF nº 

103.508.714-69, no Cargo de Provimento em Comissão de Assistente 

de Diretoria da Secretaria Municipal de Saúde, subordinado ao 

Chefe do poder executivo. 
Art.2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Dê Ciência; Publique-se; Registre-se; e cumpra-se. 

  

GABINETE DA PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PILAR, Estado 

de Alagoas, ao 13 (décimo terceiro) dia do mês de janeiro de 2025. 

  

MARIA DE FÁTIMA RESENDE ROCHA OITICICA 
Prefeita 

Publicado por: 
Weine Daslane Paes da Silva 

Código Identificador:E78EC58D 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO 

PORTARIA Nº173/2025 (DE 13 DE JANEIRO DE 2025) 

 

NOMEAÇÃO: AGENTE PÚBLICO EM CARGO 

DE PROVIMENTO EM COMISSÃO E FUNÇÃO 

DE CONFIANÇA NA ESFERA DA 

ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA, 

AUTÁRQUICA E FUNDACIONAL DO 

MUNICÍPIO DE PILAR-AL E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PILAR, Estado de Alagoas, no 

uso de suas atribuições legais conferida pela Constituição Federal de 

1988, pela Lei Orgânica Municipal, de 05 de abril de 1990, regida 

pela Estrutura Organizacional Administrativa do Município, Lei 

Municipal n° 518/2013. 

  

RESOLVE 
Art.1º NOMEAR a senhora JULIANA DA COSTA DA SILVA, 

inscrita no Cadastro de Pessoa Física – CPF nº 090.627.684-58, no 

Cargo de Provimento em Comissão de Assistente de Diretoria da 

Secretaria Municipal de Saúde, subordinada ao Chefe do poder 

executivo. 
Art.2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Dê Ciência; Publique-se; Registre-se; e cumpra-se. 

  

GABINETE DA PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PILAR, Estado 

de Alagoas, ao 13 (décimo terceiro) dia do mês de janeiro de 2025. 

  

MARIA DE FÁTIMA RESENDE ROCHA OITICICA 
Prefeita 

Publicado por: 
Weine Daslane Paes da Silva 

Código Identificador:96FE6572 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO 

PORTARIA Nº174/2025 (DE 13 DE JANEIRO DE 2025) 

 

NOMEAÇÃO: AGENTE PÚBLICO EM CARGO 

DE PROVIMENTO EM COMISSÃO E FUNÇÃO 

DE CONFIANÇA NA ESFERA DA 

ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA, 

AUTÁRQUICA E FUNDACIONAL DO 

MUNICÍPIO DE PILAR-AL E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PILAR, Estado de Alagoas, no 

uso de suas atribuições legais conferida pela Constituição Federal de 

1988, pela Lei Orgânica Municipal, de 05 de abril de 1990, regida 

pela Estrutura Organizacional Administrativa do Município, Lei 

Municipal n° 518/2013. 

  

RESOLVE 
Art.1º NOMEAR a senhora ELISABETH COIMBRA DA SILVA, 

inscrita no Cadastro de Pessoa Física – CPF nº 408.926.624-68, no 

Cargo de Provimento em Comissão de Diretora da Secretaria 

Municipal de Assistência Social, subordinada ao Chefe do poder 

executivo. 
Art.2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Dê Ciência; Publique-se; Registre-se; e cumpra-se. 

  

GABINETE DA PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PILAR, Estado 

de Alagoas, ao 13 (décimo terceiro) dia do mês de janeiro de 2025. 

  

MARIA DE FÁTIMA RESENDE ROCHA OITICICA 
Prefeita 

Publicado por: 
Weine Daslane Paes da Silva 

Código Identificador:F2A70492 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO 

PORTARIA Nº175/2025 (DE 13 DE JANEIRO DE 2025) 

NOMEAÇÃO: AGENTE PÚBLICO EM CARGO DE 

PROVIMENTO EM COMISSÃO E FUNÇÃO DE CONFIANÇA 

NA ESFERA DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA, 

AUTÁRQUICA E FUNDACIONAL DO MUNICÍPIO DE PILAR-

AL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PILAR, Estado de Alagoas, no 

uso de suas atribuições legais conferida pela Constituição Federal de 

1988, pela Lei Orgânica Municipal, de 05 de abril de 1990, regida 

pela Estrutura Organizacional Administrativa do Município, Lei 

Municipal n° 518/2013. 

  

RESOLVE 
Art.1º NOMEAR a senhora CINTHYA VANESSA DE MELO 

RODRIGUES, inscrita no Cadastro de Pessoa Física – CPF nº 

066.065.754-60, no Cargo de Provimento em Comissão de Assessora 

de Diretoria da Secretaria Municipal de Assistência Social, 

subordinada ao Chefe do poder executivo. 

Art.2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Dê Ciência; Publique-se; Registre-se; e cumpra-se. 

  

GABINETE DA PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PILAR, Estado 

de Alagoas, ao 13 (décimo terceiro) dia do mês de janeiro de 2025. 

  

MARIA DE FÁTIMA RESENDE ROCHA OITICICA 
Prefeita 

Publicado por: 
Weine Daslane Paes da Silva 

Código Identificador:7D0A78B0 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO 

PORTARIA Nº176/2025 (DE 13 DE JANEIRO DE 2025) 

 

NOMEAÇÃO: AGENTE PÚBLICO EM CARGO 

DE PROVIMENTO EM COMISSÃO E FUNÇÃO 

DE CONFIANÇA NA ESFERA DA 

ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA, 

AUTÁRQUICA E FUNDACIONAL DO 

MUNICÍPIO DE PILAR-AL E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PILAR, Estado de Alagoas, no 

uso de suas atribuições legais conferida pela Constituição Federal de 

1988, pela Lei Orgânica Municipal, de 05 de abril de 1990, regida 

pela Estrutura Organizacional Administrativa do Município, Lei 

Municipal n° 518/2013. 

  

RESOLVE 
Art.1º NOMEAR a senhora BENILDA MARIA DOS SANTOS 

SILVA, inscrita no Cadastro de Pessoa Física – CPF nº 647.287.814-

53, no Cargo de Provimento em Comissão de Assistente de Diretoria 

da Secretaria Municipal de Assistência Social, subordinada ao 

Chefe do poder executivo. 
Art.2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Dê Ciência; Publique-se; Registre-se; e cumpra-se. 

  

GABINETE DA PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PILAR, Estado 

de Alagoas, ao 13 (décimo terceiro) dia do mês de janeiro de 2025. 

  

MARIA DE FÁTIMA RESENDE ROCHA OITICICA 
Prefeita 

Publicado por: 
Weine Daslane Paes da Silva 

Código Identificador:020E32CB 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO 

PORTARIA Nº177/2025 (DE 13 DE JANEIRO DE 2025) 

 

NOMEAÇÃO: AGENTE PÚBLICO EM CARGO 

DE PROVIMENTO EM COMISSÃO E FUNÇÃO 

DE CONFIANÇA NA ESFERA DA 

ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA, 
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AUTÁRQUICA E FUNDACIONAL DO 

MUNICÍPIO DE PILAR-AL E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PILAR, Estado de Alagoas, no 

uso de suas atribuições legais conferida pela Constituição Federal de 

1988, pela Lei Orgânica Municipal, de 05 de abril de 1990, regida 

pela Estrutura Organizacional Administrativa do Município, Lei 

Municipal n° 518/2013. 

  

RESOLVE 
Art.1º NOMEAR a senhora DENISE DA SILVA SANTOS, inscrita 

no Cadastro de Pessoa Física – CPF nº 047.600.024-64, no Cargo de 

Provimento em Comissão de Assistente de Diretoria da Secretaria 

Municipal de Assistência Social, subordinada ao Chefe do poder 

executivo. 
Art.2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Dê Ciência; Publique-se; Registre-se; e cumpra-se. 

  

GABINETE DA PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PILAR, Estado 

de Alagoas, ao 13 (décimo terceiro) dia do mês de janeiro de 2025. 

  

MARIA DE FÁTIMA RESENDE ROCHA OITICICA 
Prefeita 

Publicado por: 
Weine Daslane Paes da Silva 

Código Identificador:0D57A569 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO 

PORTARIA Nº178/2025 (DE 13 DE JANEIRO DE 2025) 

 

NOMEAÇÃO: AGENTE PÚBLICO EM CARGO 

DE PROVIMENTO EM COMISSÃO E FUNÇÃO 

DE CONFIANÇA NA ESFERA DA 

ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA, 

AUTÁRQUICA E FUNDACIONAL DO 

MUNICÍPIO DE PILAR-AL E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PILAR, Estado de Alagoas, no 

uso de suas atribuições legais conferida pela Constituição Federal de 

1988, pela Lei Orgânica Municipal, de 05 de abril de 1990, regida 

pela Estrutura Organizacional Administrativa do Município, Lei 

Municipal n° 518/2013. 

  

RESOLVE 
Art.1º NOMEAR o senhor BRUNO RAFAEL DE OLIVEIRA, 

inscrito no Cadastro de Pessoa Física – CPF nº 118.155.364-46, no 

Cargo de Provimento em Comissão de Assistente de Diretoria da 

Secretaria Municipal de Assistência Social, subordinado ao Chefe 

do poder executivo. 
Art.2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Dê Ciência; Publique-se; Registre-se; e cumpra-se. 

  

GABINETE DA PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PILAR, Estado 

de Alagoas, ao 13 (décimo terceiro) dia do mês de janeiro de 2025. 

  

MARIA DE FÁTIMA RESENDE ROCHA OITICICA 
Prefeita 

Publicado por: 
Weine Daslane Paes da Silva 

Código Identificador:321B7838 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO 

PORTARIA Nº179/2025 (DE 13 DE JANEIRO DE 2025) 

 

NOMEAÇÃO: AGENTE PÚBLICO EM CARGO 

DE PROVIMENTO EM COMISSÃO E FUNÇÃO 

DE CONFIANÇA NA ESFERA DA 

ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA, 

AUTÁRQUICA E FUNDACIONAL DO 

MUNICÍPIO DE PILAR-AL E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PILAR, Estado de Alagoas, no 

uso de suas atribuições legais conferida pela Constituição Federal de 

1988, pela Lei Orgânica Municipal, de 05 de abril de 1990, regida 

pela Estrutura Organizacional Administrativa do Município, Lei 

Municipal n° 518/2013. 

  

RESOLVE 
Art.1º NOMEAR o senhor BRUNO LUIZ SILVA BERTA, inscrito 

no Cadastro de Pessoa Física – CPF nº 068.919.294-07, no Cargo de 

Provimento em Comissão de Diretor da Procuradoria deste 

Município subordinado ao Chefe do poder executivo. 

Art.2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Dê Ciência; Publique-se; Registre-se; e cumpra-se. 

  

GABINETE DA PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PILAR, Estado 

de Alagoas, ao 13 (décimo terceiro) dia do mês de janeiro de 2025. 

  

MARIA DE FÁTIMA RESENDE ROCHA OITICICA 
Prefeita 

Publicado por: 
Weine Daslane Paes da Silva 

Código Identificador:9064A48A 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO 

PORTARIA Nº180/2025 (DE 13 DE JANEIRO DE 2025) 

 

NOMEAÇÃO: AGENTE PÚBLICO EM CARGO DE 

PROVIMENTO EM COMISSÃO E FUNÇÃO DE CONFIANÇA 

NA ESFERA DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA, 

AUTÁRQUICA E FUNDACIONAL DO MUNICÍPIO DE PILAR-

AL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PILAR, Estado de Alagoas, no 

uso de suas atribuições legais conferida pela Constituição Federal de 

1988, pela Lei Orgânica Municipal, de 05 de abril de 1990, regida 

pela Estrutura Organizacional Administrativa do Município, Lei 

Municipal n° 518/2013. 

  

RESOLVE 
Art.1º NOMEAR o senhor FELIPI DARLAN GOMES SILVA, 

inscrito no Cadastro de Pessoa Física – CPF nº 083.244.744-71, no 

Cargo de Provimento em Comissão de Assessor de Diretoria da 

Secretaria Municipal de Esporte e Lazer subordinado ao Chefe do 

poder executivo. 
Art.2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Dê Ciência; Publique-se; Registre-se; e cumpra-se. 

  

GABINETE DA PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PILAR, Estado 

de Alagoas, ao 13 (décimo terceiro) dia do mês de janeiro de 2025. 

  

MARIA DE FÁTIMA RESENDE ROCHA OITICICA 
Prefeita 

Publicado por: 
Weine Daslane Paes da Silva 

Código Identificador:B73ED7EC 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO 

PORTARIA Nº181/2025 (DE 13 DE JANEIRO DE 2025) 

 

NOMEAÇÃO: AGENTE PÚBLICO EM CARGO 

DE PROVIMENTO EM COMISSÃO E FUNÇÃO 

DE CONFIANÇA NA ESFERA DA 

ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA, 

AUTÁRQUICA E FUNDACIONAL DO 

MUNICÍPIO DE PILAR-AL E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PILAR, Estado de Alagoas, no 

uso de suas atribuições legais conferida pela Constituição Federal de 
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1988, pela Lei Orgânica Municipal, de 05 de abril de 1990, regida 

pela Estrutura Organizacional Administrativa do Município, Lei 

Municipal n° 518/2013. 

  

RESOLVE 
Art.1º NOMEAR o senhor DANILO CAVALCANTE PONTES, 

inscrito no Cadastro de Pessoa Física – CPF nº 137.260.784-60, no 

Cargo de Provimento em Comissão de Assessor de Diretoria da 

Secretaria Municipal de Esporte e Lazer subordinado ao Chefe do 

poder executivo. 
Art.2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Dê Ciência; Publique-se; Registre-se; e cumpra-se. 

  

GABINETE DA PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PILAR, Estado 

de Alagoas, ao 13 (décimo terceiro) dia do mês de janeiro de 2025. 

  

MARIA DE FÁTIMA RESENDE ROCHA OITICICA 
Prefeita 

Publicado por: 
Weine Daslane Paes da Silva 

Código Identificador:1382124B 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO 

PORTARIA Nº182/2025 (DE 13 DE JANEIRO DE 2025) 

 

NOMEAÇÃO: AGENTE PÚBLICO EM CARGO 

DE PROVIMENTO EM COMISSÃO E FUNÇÃO 

DE CONFIANÇA NA ESFERA DA 

ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA, 

AUTÁRQUICA E FUNDACIONAL DO 

MUNICÍPIO DE PILAR-AL E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PILAR, Estado de Alagoas, no 

uso de suas atribuições legais conferida pela Constituição Federal de 

1988, pela Lei Orgânica Municipal, de 05 de abril de 1990, regida 

pela Estrutura Organizacional Administrativa do Município, Lei 

Municipal n° 518/2013. 

  

RESOLVE 
Art.1º NOMEAR o senhor NAILTON ELIAS DA SILVA, inscrito 

no Cadastro de Pessoa Física – CPF nº 031.882.274-18, no Cargo de 

Provimento em Comissão de Assessor de Diretoria da Secretaria 

Municipal de Esporte e Lazer subordinado ao Chefe do poder 

executivo. 
Art.2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Dê Ciência; Publique-se; Registre-se; e cumpra-se. 

  

GABINETE DA PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PILAR, Estado 

de Alagoas, ao 13 (décimo terceiro) dia do mês de janeiro de 2025. 

  

MARIA DE FÁTIMA RESENDE ROCHA OITICICA 
Prefeita 

Publicado por: 
Weine Daslane Paes da Silva 

Código Identificador:DFFD7154 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO 

PORTARIA Nº183/2025 (DE 13 DE JANEIRO DE 2025) 

 

NOMEAÇÃO: AGENTE PÚBLICO EM CARGO DE 

PROVIMENTO EM COMISSÃO E FUNÇÃO DE CONFIANÇA 

NA ESFERA DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA, 

AUTÁRQUICA E FUNDACIONAL DO MUNICÍPIO DE PILAR-

AL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PILAR, Estado de Alagoas, no 

uso de suas atribuições legais conferida pela Constituição Federal de 

1988, pela Lei Orgânica Municipal, de 05 de abril de 1990, regida 

pela Estrutura Organizacional Administrativa do Município, Lei 

Municipal n° 518/2013. 

  

RESOLVE 
Art.1º NOMEAR o senhor DENILSON ELIAS DA SILVA, 

inscrito no Cadastro de Pessoa Física – CPF nº 053.522.174-69, no 

Cargo de Provimento em Comissão de Assessor de Diretoria da 

Secretaria Municipal de Esporte e Lazer subordinado ao Chefe do 

poder executivo. 
Art.2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Dê Ciência; Publique-se; Registre-se; e cumpra-se. 

  

GABINETE DA PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PILAR, Estado 

de Alagoas, ao 13 (décimo terceiro) dia do mês de janeiro de 2025. 

  

MARIA DE FÁTIMA RESENDE ROCHA OITICICA 
Prefeita 

Publicado por: 
Weine Daslane Paes da Silva 

Código Identificador:FD53894A 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO 

PORTARIA Nº184/2025 (DE 13 DE JANEIRO DE 2025) 

 

NOMEAÇÃO: AGENTE PÚBLICO EM CARGO DE 

PROVIMENTO EM COMISSÃO E FUNÇÃO DE CONFIANÇA 

NA ESFERA DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA, 

AUTÁRQUICA E FUNDACIONAL DO MUNICÍPIO DE PILAR-

AL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PILAR, Estado de Alagoas, no 

uso de suas atribuições legais conferida pela Constituição Federal de 

1988, pela Lei Orgânica Municipal, de 05 de abril de 1990, regida 

pela Estrutura Organizacional Administrativa do Município, Lei 

Municipal n° 518/2013. 

  

RESOLVE 
Art.1º NOMEAR o senhor EDSON HENRIQUE MARTINS DOS 

SANTOS, inscrito no Cadastro de Pessoa Física – CPF nº 

141.689.574-46, no Cargo de Provimento em Comissão de Assessor 

de Diretoria da Secretaria Municipal de Esporte e Lazer 
subordinado ao Chefe do poder executivo. 

Art.2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Dê Ciência; Publique-se; Registre-se; e cumpra-se. 

  

GABINETE DA PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PILAR, Estado 

de Alagoas, ao 13 (décimo terceiro) dia do mês de janeiro de 2025. 

  

MARIA DE FÁTIMA RESENDE ROCHA OITICICA 
Prefeita 

Publicado por: 
Weine Daslane Paes da Silva 

Código Identificador:3C74AA2F 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO 

PORTARIA Nº185/2025 (DE 13 DE JANEIRO DE 2025) 

 

NOMEAÇÃO: AGENTE PÚBLICO EM CARGO 

DE PROVIMENTO EM COMISSÃO E FUNÇÃO 

DE CONFIANÇA NA ESFERA DA 

ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA, 

AUTÁRQUICA E FUNDACIONAL DO 

MUNICÍPIO DE PILAR-AL E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PILAR, Estado de Alagoas, no 

uso de suas atribuições legais conferida pela Constituição Federal de 

1988, pela Lei Orgânica Municipal, de 05 de abril de 1990, regida 

pela Estrutura Organizacional Administrativa do Município, Lei 

Municipal n° 518/2013. 

  

RESOLVE 
Art.1º NOMEAR o senhor IVANILDO VICENTE DA SILVA, 

inscrito no Cadastro de Pessoa Física – CPF nº 522.090.674-72, no 

Cargo de Provimento em Comissão de Assessor de Diretoria da 
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Secretaria Municipal de Esporte e Lazer subordinado ao Chefe do 

poder executivo. 
Art.2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Dê Ciência; Publique-se; Registre-se; e cumpra-se. 

  

GABINETE DA PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PILAR, Estado 

de Alagoas, ao 13 (décimo terceiro) dia do mês de janeiro de 2025. 

  

MARIA DE FÁTIMA RESENDE ROCHA OITICICA 
Prefeita 

Publicado por: 
Weine Daslane Paes da Silva 

Código Identificador:7EA19D79 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO 

PORTARIA Nº186/2025 (DE 13 DE JANEIRO DE 2025) 

 

NOMEAÇÃO: AGENTE PÚBLICO EM CARGO DE 

PROVIMENTO EM COMISSÃO E FUNÇÃO DE CONFIANÇA 

NA ESFERA DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA, 

AUTÁRQUICA E FUNDACIONAL DO MUNICÍPIO DE PILAR-

AL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PILAR, Estado de Alagoas, no 

uso de suas atribuições legais conferida pela Constituição Federal de 

1988, pela Lei Orgânica Municipal, de 05 de abril de 1990, regida 

pela Estrutura Organizacional Administrativa do Município, Lei 

Municipal n° 518/2013. 

  

RESOLVE 
Art.1º NOMEAR a senhora ISLY MYLLENA XAVIER DA 

SILVA, inscrita no Cadastro de Pessoa Física – CPF nº 126.848.324-

98, no Cargo de Provimento em Comissão de Assessora de Diretoria 

da Secretaria Municipal de Esporte e Lazer subordinada ao Chefe 

do poder executivo. 
Art.2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Dê Ciência; Publique-se; Registre-se; e cumpra-se. 

  

GABINETE DA PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PILAR, Estado 

de Alagoas, ao 13 (décimo terceiro) dia do mês de janeiro de 2025. 

  

MARIA DE FÁTIMA RESENDE ROCHA OITICICA 
Prefeita 

Publicado por: 
Weine Daslane Paes da Silva 

Código Identificador:109A2345 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO 

PORTARIA Nº118/2025 (DE 08 DE JANEIRO DE 2025) 

 

NOMEAÇÃO: AGENTE PÚBLICO EM CARGO DE 

PROVIMENTO EM COMISSÃO E FUNÇÃO DE CONFIANÇA 

NA ESFERA DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA, 

AUTÁRQUICA E FUNDACIONAL DO MUNICÍPIO DE PILAR-

AL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PILAR, Estado de Alagoas, no 

uso de suas atribuições legais conferida pela Constituição Federal de 

1988, pela Lei Orgânica Municipal, de 05 de abril de 1990, regida 

pela Estrutura Organizacional Administrativa do Município, Lei 

Municipal n° 518/2013, de 01 de agosto de 2013. 

  

RESOLVE 
Art.1º NOMEAR a senhora MARIA JULIA DOS SANTOS, 

inscrita no Cadastro de Pessoa Física – CPF nº 118.815.824-42, no 

Cargo de Provimento em Comissão de Assistente de Diretoria da 

Secretaria Municipal de Educação, subordinada ao Chefe do poder 

executivo. 
Art.2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Dê Ciência; Publique-se; Registre-se; e cumpra-se. 

  

GABINETE DA PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PILAR, Estado 

de Alagoas, ao 08 (oitavo) dia do mês de janeiro de 2025. 

  

MARIA DE FÁTIMA RESENDE ROCHA OITICICA 
Prefeita 

Publicado por: 
Weine Daslane Paes da Silva 

Código Identificador:F969D6D0 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO 

PORTARIA Nº134/2025 (DE 09 DE JANEIRO DE 2025) 

 

NOMEAÇÃO: AGENTE PÚBLICO EM CARGO 

DE PROVIMENTO EM COMISSÃO E FUNÇÃO 

DE CONFIANÇA NA ESFERA DA 

ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA, 

AUTÁRQUICA E FUNDACIONAL DO 

MUNICÍPIO DE PILAR-AL E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PILAR, Estado de Alagoas, no 

uso de suas atribuições legais conferida pela Constituição Federal de 

1988, pela Lei Orgânica Municipal, de 05 de abril de 1990, regida 

pela Estrutura Organizacional Administrativa do Município, Lei 

Municipal n° 518/2013. 

  

RESOLVE 
Art.1º NOMEAR a senhora NIEDJA CASTRO DE ARAUJO, 

inscrita no Cadastro de Pessoa Física – CPF nº 087.513.854-30, no 

Cargo de Provimento em Comissão de Assistente de Diretoria da 

Secretaria Municipal de Urbanismo, subordinada ao Chefe do 

poder executivo. 
Art.2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Dê Ciência; Publique-se; Registre-se; e cumpra-se. 

  

GABINETE DA PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PILAR, Estado 

de Alagoas, ao 09 (nono) dia do mês de janeiro de 2025. 

  

MARIA DE FÁTIMA RESENDE ROCHA OITICICA 
Prefeita 

Publicado por: 
Weine Daslane Paes da Silva 

Código Identificador:E09691B7 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRANHAS 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 46/2025 - GABPREF 

 

O Prefeito do Município de Piranhas, Estado de Alagoas, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 29, XI, da Constituição 

Estadual e pela Lei Orgânica do Município, 

  

CONSIDERANDO o artigo 66, II e §1º, da Lei Municipal n° 178 de 

1º de abril de 2015, bem como a Portaria nº 01/2024, a qual nomeou 

os membros titulares e suplentes do Conselho Tutelar de Piranhas e do 

Distrito do Piau. 

  

RESOLVE: 

Art. 1º Conceder ao Sr. Eraldo Martins Fontes Júnior, portador do 

CPF n° 138.420.064-97, ocupante da função de Conselheiro Tutelar 

da região administrativa de Piranhas, férias relativas ao período 

aquisitivo de 2024, as quais serão gozadas no período de 01/01/2025 a 

30/01/2025. 

Art. 2º Nomear o Sr. JOSÉ ANDERSON NASCIMENTO 

MONTEIRO, portador do CPF nº 118.143.944-27, para ocupar a 

vaga de Conselheiro Tutelar Suplente, no período de férias do 

Conselheiro Tutelar Titular de que trata o Art. 1º desta Portaria, 

conforme determinado no calendário de férias do Conselho Tutelar, 

no período de 02/01/2025 a 31/01/2025. 

Art. 3º O Conselheiro Tutelar Suplente nomeado exercerá todas as 

funções e atribuições previstas no Estatuto da Criança e do 
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Adolescente e no Regimento Interno do Conselho Tutelar, com as 

mesmas responsabilidades e prerrogativas do Conselheiro Tutelar 

Titular, durante o período mencionado. 

Art. 4º Durante o período de substituição, o Conselheiro Tutelar 

Suplente terá direito a todas as condições e benefícios previstos para o 

exercício do cargo de Conselheiro Tutelar, conforme as normativas 

municipais e estaduais. 

Art. 5º Esta nomeação será válida exclusivamente para o período de 

férias do Conselheiro Tutelar Titular, não implicando em alteração 

permanente na composição do Conselho Tutelar. 

Art. 6º O Conselheiro Tutelar Suplente nomeado deverá tomar ciência 

de todas as atividades e pendências do Conselheiro Titular, a fim de 

garantir a continuidade dos atendimentos e serviços prestados à 

comunidade durante sua substituição. 

Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

produzindo efeito retroativo a 02 de janeiro de 2025, revogadas as 

disposições em contrário. 

  

Dê-se Ciência Publique-se, registre-se e cumpra-se. 

  

Piranhas/AL, 13 de janeiro de 2025. 

  

TIAGO TORRES FREITAS 
Prefeito Municipal de Piranhas 

Publicado por: 
Yuris Pereira Soares de Sa 

Código Identificador:971B30D5 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 47/2025 - GABPREF 

 

O Prefeito do Município de Piranhas/AL, no uso de suas atribuições 

constitucionais e legais, notadamente as que lhe são conferidas pela 

Lei Orgânica do Município, 

  

RESOLVE: 
Art. 1º Nomear, o Sr. EDUARDO CESAR DA SILVA XAVIER, 

portadora do CPF nº 084.169.134-71, para o cargo em comissão, de 

CHEFIA DE NUCLEO – GTR-4, junto à Secretaria Municipal de 

Assistência Social, Bolsa Família. 

Art. 2º O nomeado exercerá as atribuições e responsabilidades 

correspondentes ao cargo, conforme previsto na legislação vigente e 

nas normas internas da Prefeitura Municipal de Piranhas. 

Art. 3º O nomeado ficará sujeita ao regime jurídico e às disposições 

legais aplicáveis aos servidores públicos municipais em cargos em 

comissão, devendo atender às exigências de desempenho e 

compromisso com a Administração Pública. 

Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

produzindo efeito imediato. 

  

Dê-se Ciência Publique-se, registre-se e cumpra-se. 

  

Piranhas/AL, 13 de janeiro de 2025. 

  

TIAGO TORRES FREITAS 
Prefeito Municipal de Piranhas 

Publicado por: 
Yuris Pereira Soares de Sa 

Código Identificador:2E8CFD1B 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POÇO DAS TRINCHEIRAS 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº. 061/25 DE 13 DE JANEIRO DE 2025. 

 

Dispõe sobre a nomeação do Sr. GABRIEL 

LIMA MARTINS para o cargo que determina e 

contém outras providências. 

  

O Prefeito Municipal de Poço das Trincheiras, Estado de Alagoas, no 

uso de suas atribuições, de acordo com o inciso VIII do art. 51 da Lei 

Orgânica do Município, 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º- Nomear o Sr. GABRIEL LIMA MARTINS, CPF 

473.599.808-01, matricula nº 32500, para o Cargo de Provimento em 

Comissão de Assessor Especial da Secretaria Municipal de 

Agricultura, Recursos Hídricos e Meio Ambiente. 

Art.2º -A presente portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Art.3º - Revogam-se as disposições em contrário. 

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

 

Gabinete do Prefeito Municipal de Poço das Trincheiras/AL, em 13 de 

janeiro de 2025. 

  

JOSÉ VALMIRO GOMES DA COSTA 
Prefeito Municipal 

  

A presente portaria foi registrada na Secretaria Municipal de 

Administração e Recursos Humanos e publicada no Quadro de Avisos 

da Prefeitura Municipal em 13.01.2025, e no Diário Oficial dos 

Municípios, no endereço eletrônico 

http://www.diariomunicipal.com.br/ama/ em 14 de janeiro de 2025. 

  

IVAN TAVARES SANTOS JÚNIOR 
Portaria Nº. 001/2025 

Secretário de Adm. e Recursos Humanos 

Publicado por: 
Hellen Nathally Silva Martins 

Código Identificador:704ED088 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº. 062/25 DE 13 DE JANEIRO DE 2025. 

 

Dispõe sobre a nomeação do Sr. ODIRLAN CIRILO 

ALENCAR para o cargo que determina e contém 

outras providências. 

  

OPrefeito Municipal de Poço das Trincheiras, Estado de Alagoas, no 

uso de suas atribuições, de acordo com o inciso VIII do art. 51 da Lei 

Orgânica do Município, 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º- Nomear o Sr. ODIRLAN CIRILO ALENCAR, CPF 

038.012.424-63, matricula nº 32529, para o Cargo de Provimento em 

Comissão de Chefe da Defesa Civil, lotado na Secretaria Municipal de 

Agricultura, Recursos Hídricos e Meio Ambiente. 

Art.2º -A presente portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Art.3º - Revogam-se as disposições em contrário. 

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

 

Gabinete do Prefeito Municipal de Poço das Trincheiras/AL, em 13 de 

janeiro de 2025. 

  

JOSÉ VALMIRO GOMES DA COSTA 
Prefeito Municipal 

  

A presente portaria foi registrada na Secretaria Municipal de 

Administração e Recursos Humanos e publicada no Quadro de Avisos 

da Prefeitura Municipal em 13.01.2025, e no Diário Oficial dos 

Municípios, no endereço eletrônico 

http://www.diariomunicipal.com.br/ama/ em 14 de janeiro de 2025. 

  

IVAN TAVARES SANTOS JÚNIOR 
Portaria Nº. 001/2025 

Secretário de Adm.e Recursos Humanos 

Publicado por: 
Hellen Nathally Silva Martins 

Código Identificador:EB9DE16F 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº. 063/25 DE 13 DE JANEIRO DE 2025. 
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Dispõe sobre a nomeação da Sra. RAQUEL 

SOARES DA SILVA, para o cargo que determina e 

contém outras providências. 

  

O Prefeito Municipal de Poço das Trincheiras, Estado de Alagoas, no 

uso de suas atribuições, de acordo com o inciso VIII do art. 51 da Lei 

Orgânica do Município, 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º- Nomear a Sra. RAQUEL SOARES DA SILVA, CPF 

113.046.214-56, matricula nº 33422, para o Cargo de Provimento em 

Comissão de Diretor de Meio Ambiente, lotada na Secretaria 

Municipal de Agricultura, Recursos Hídricos e Meio Ambiente. 

Art.2º - A presente portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Art.3º - Revogam-se as disposições em contrário. 

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

 

Gabinete do Prefeito Municipal de Poço das Trincheiras/AL, em 13 de 

janeiro de 2025. 

  

JOSÉ VALMIRO GOMES DA COSTA 
Prefeito Municipal 

  

A presente portaria foi registrada na Secretaria Municipal de 

Administração e Recursos Humanos e publicada no Quadro de Avisos 

da Prefeitura Municipal em 13.01.2025, e no Diário Oficial dos 

Municípios, no endereço eletrônico 

http://www.diariomunicipal.com.br/ama/ em 14 de janeiro de 2025. 

  

IVAN TAVARES SANTOS JÚNIOR 
Portaria Nº. 001/2025 

Secretário de Adm. e Recursos Humanos 

Publicado por: 
Hellen Nathally Silva Martins 

Código Identificador:9FAB4741 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº. 064/25 DE 13 DE JANEIRO DE 2025. 

 

Dispõe sobre a nomeação da Sra. ANY FLAVINNE 

GOMES DAMASCENO, para o cargo que determina 

e contém outras providências. 

  

O Prefeito Municipal de Poço das Trincheiras, Estado de Alagoas, no 

uso de suas atribuições, de acordo com o inciso VIII do art. 51 da Lei 

Orgânica do Município, 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º - Nomear a Sra. ANY FLAVINNE GOMES DAMASCENO, 

CPF 128.612.374-73, matricula nº 33461, para o Cargo de Provimento 

em Comissão de Diretor de Finanças, da Secretaria Municipal de 

Economia e Finanças. 

Art.2º - A presente portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Art.3º - Revogam-se as disposições em contrário. 

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

 

Gabinete do Prefeito Municipal de Poço das Trincheiras/AL, em 13 de 

janeiro de 2025. 

  

JOSÉ VALMIRO GOMES DA COSTA 
Prefeito Municipal 

  

A presente portaria foi registrada na Secretaria Municipal de 

Administração e Recursos Humanos e publicada no Quadro de Avisos 

da Prefeitura Municipal em 13.01.2025, eno Diário Oficial dos 

Municípios, no endereço eletrônico 

http://www.diariomunicipal.com.br/ama/ em 14 de janeiro de 2025. 

  

IVAN TAVARES SANTOS JÚNIOR 
Portaria Nº. 001/2025 

Secretário de Adm.e Recursos Humanos 

Publicado por: 
Hellen Nathally Silva Martins 

Código Identificador:CB380A48 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO CALVO 

 

GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 002/2025 

 

Extrato de Contrato nº 002/2025. Concorrência Eletrônica de n. 

001/2024 - Contratante: Prefeitura Municipal de Porto Calvo; CNPJ 

27.390.230/0001-60. Contratado: NV CONSTRUCOES LTDA, 

inscrita no CNPJ n°: 36.291.936/0001-66. Objeto: CONTRATAÇÃO 

DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM ENGENHARIA CIVIL 

PARA CONSTRUÇÃO DE DUAS SALAS DE AULA PARA 

CRECHE INFANTIL, LOCALIZADA NA ESCOLA DE ENSINO 

FUNDAMENTAL NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO NO 

ASSENTAMENTO MACIAPE, ZONA RURAL DO MUNICÍPIO 

DE PORTO CALVO/AL. Valor total R$: 211.098,05. Data da 

assinatura: 13/01/2025. Prazo de vigência: de 12 (doze) meses. 

Fundamentação: Lei Federal 14.133/2021. Gabinete da Prefeita de 

Porto Calvo/AL, 13 de janeiro de 2025.  

  

ERONITA SPÓSITO LEÃO E LIMA. 
Prefeita 

  

Publicado por: 
Isabelle Nunes de Lima 

Código Identificador:4B60FBE8 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUEBRANGULO 

 

FUNDO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA DE 

QUEBRANGULO 

AVISO DE COTAÇÃO 

 

AVISO DE COTAÇÃO  
  

O Fundo Municipal de Previdência Social de Quebrangulo – FMQ, 

por intermédio da COORDENAÇÃO GERAL DE LICITAÇÕES, 

através do Departamento de Compras, solicita cotações de preço para 

compor o Processo Administrativo nº 01130014/2025, cujo objetivo 

trata-se de contratação de empresa especializada em LOCAÇÃO DE 

SOFTWARE, para Gestão do RPPS, Desenvolvimento de Site, 

Criação de Aplicativo para os servidores públicos terem acesso a 

informações com: Contra Cheques, Previsão de Aposentadoria, Fale 

com o Gestor, andamento de Processos entre outro, conforme 

especificação descritas no termo de referência. 

Os interessados terão o prazo de 03 (três) dias úteis a contar a partir 

desta publicação, os mesmos devem enviar suas cotações para o e-

mail; fmpq.al@hotmail.com tendo como interessado o Fundo 

Municipal de Previdência Social de Quebrangulo – AL, para mais 

informações entrar em contato Telefone: (82) 9 9842-6426 das 8h ás 

17h de segunda a sexta-feira. 

  

Quebrangulo, 13 de janeiro de 2025 

  

CARLOS FELLIPE DE ALMEIDA SOUZA 
Diretor Presidente – FMPQ 

Portaria nº 12 de 02/01/2025 

Publicado por: 
Alex Ferreira de Assis 

Código Identificador:D4302D0D 

 
FUNDO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA DE 

QUEBRANGULO 

AVISO DE COTAÇÃO 

 

O Fundo Municipal de Previdência Social de Quebrangulo – FMQ, 

por intermédio da COORDENAÇÃO GERAL DE LICITAÇÕES, 

através do Departamento de Compras, solicita cotações de preço para 
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compor o Processo Administrativo nº 01130015/2025, cujo objetivo 

trata-se de contratação de empresa especializada em 

CONSULTORIA ATUARIAL, para realização de estudo / 

reavaliação atuarial do Regime Próprio de Previdência (RPPS) do 

Município de Quebrangulo – AL. 

Para efetuar o cálculo de Avaliação Atuarial, em conformidade com 

as disposições das Emendas Constitucionais nº20/98, 41/03, 47/05, 

103/2019 e Portarias MPS nº172/05, 204/08, 402/08 e 403/08 

contendo, no mínimo, as Reservas Matemáticas de Benefícios 

Concedidos e a Conceder, o Plano Anual de Custeio e o Parecer 

Atuarial conclusivo, como também Avaliar o passivo atuarial no 

Balanço Patrimonial; Preencher o Demonstrativo de Resultados da 

Avaliação Atuarial – DRAA, renovação do Certificado de 

Regularidade Previdenciária – CRP / 2025 entre outros, conforme 

especificações descritas no Termo de Referência. 

Os interessados terão o prazo de 03 (três) dias úteis a contar a partir 

desta publicação, os mesmos devem enviar suas cotações para o e-

mail; fmpq.al@hotmail.com tendo como interessado o Fundo 

Municipal de Previdência Social de Quebrangulo – AL, para mais 

informações entrar em contato Telefone: (82) 9 9842-6426 das 8h ás 

17h de segunda a sexta-feira. 

  

Quebrangulo, 13 de janeiro de 2025 

  

CARLOS FELLIPE DE ALMEIDA SOUZA 
Diretor Presidente – FMPQ 

Portaria nº 12 de 02/01/2025 

  

Publicado por: 
Alex Ferreira de Assis 

Código Identificador:6DBE8B8C 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO LARGO 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

RECURSOS HUMANOS 

PEDIDO DE COTAÇÃO 

 

PESQUISA MERCADOLÓGICA 

A Prefeitura Municipal de Rio Largo - Alagoas torna pública a 

realização de Pesquisa Mercadológica, objetivando o grau de 

competitividade preconizado pela Administração Pública e a aferição 

do real valor de mercado, visando à CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O FORNECIMENTO DE 

CONDICIONAMENTO FÍSICO-CROSSFIT. PROCESSO Nº 

11040093/2024. Para suprir as necessidades da SECRETARIA 

MUNICIPAL DE LAZER, CULTURA, ESPORTE E TURISMO. 

As especificações dos objetos estão à disposição dos interessados no 

Departamento de Compras. Localizado na Galeria Napoli S/N, 

Avenida Napoleão Viana, Bairro Prefeito Antônio Lins, Rio Largo/ 

AL, ou por meio do endereço eletrônico 

(setordecompraspmrl@gmail.com). Mais informações poderão ser 

obtidas por meio do e-mail informado anteriormente. 

  

Rio Largo, 13 de janeiro de 2025. 

  

JOANNA MELO 

Setor de Compras  

  

Publicado por: 
Cesar Luis Ramalho Leite 

Código Identificador:82078E6D 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

RECURSOS HUMANOS 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO LARGO 

ESTADO DE ALAGOAS 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO DE PRAZO 

  

EXTRATO DO 2º TERMO ADITIVO DE PRAZO AO CONTRATO 

N° 005/2023 - SEFIN. 

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Rio Largo/AL. 

CONTRATADA: HM LOCADORA DE VEÍCULOS LTDA 

inscrita no CNPJ sob o n° 06.942.421/0001-18 por intermédio da 

Secretaria Municipal de Finanças. OBJETO: Prorrogação de prazo ao 

Contrato n° 005/2023 referente a Locação de Veículos de Médio e 

Pequeno Porte. VIGÊNCIA: A vigência do 2º Termo aditivo será de 

12 (doze) meses, contados da data de assinatura do termo. 

CELEBRAÇÃO: 10/01/2025. Valor: o valor do termo aditivo 

permanece inalterado. Fundamentação Legal: art. 57, II da Lei n° 

8.666/93. A íntegra do 2º termo aditivo poderá ser obtida na sede 

administrativa da Prefeitura Municipal de Rio Largo/AL, junto a 

Gestão de Contratos. 

Rio Largo/AL, 13 de janeiro de 2025. 

  

DERILÂNDIA KAROLINE MARQUES DA SILVA 
Gestora de Contratos. 

  

Publicado por: 
Derilândia Karoline Marques da Silva 

Código Identificador:25622207 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

RECURSOS HUMANOS 

PEDIDO DE COTAÇÃO 

 

PESQUISA MERCADOLÓGICA 

A Prefeitura Municipal de Rio Largo - Alagoas torna pública a 

realização de Pesquisa Mercadológica, objetivando o grau de 

competitividade preconizado pela Administração Pública e a aferição 

do real valor de mercado, visando à CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA NA EXECUÇÃO DE 

SONDAGEM A PERCUSSÃO (SPT) Processo nº 0919.0053/2024. 

Para suprir as necessidades da SECRETARIA MUNICIPAL DE 

INFRAESTRUTURA. As especificações dos objetos estão à 

disposição dos interessados no Departamento de Compras. Localizado 

na Galeria Napoli S/N, Avenida Napoleão Viana, Bairro Prefeito 

Antônio Lins, Rio Largo/ AL, ou por meio do endereço eletrônico 

(setordecompraspmrl@gmail.com). Mais informações poderão ser 

obtidas por meio do e-mail informado anteriormente. 

Rio Largo, 13 de janeiro 2025. 

  

JOANNA MELO 
Setor de Compras   

Publicado por: 
Cesar Luis Ramalho Leite 

Código Identificador:FDBA5C49 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

RECURSOS HUMANOS 

PEDIDO DE COTAÇÃO 

 

PESQUISA MERCADOLÓGICA 

A Prefeitura Municipal de Rio Largo - Alagoas torna pública a 

realização de Pesquisa Mercadológica, objetivando o grau de 

competitividade preconizado pela Administração Pública e a aferição 

do real valor de mercado, visando à CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA PARA LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTO DE 

RADIOCOMUNICAÇÃO. PROCESSO Nº 06200045/2024. Para 

suprir as necessidades da SECRETARIA MUNICIPAL DE 

SEGURANÇA COMUNITÁRIA E CONVÍVIO SOCIAL. As 

especificações dos objetos estão à disposição dos interessados no 

Departamento de Compras. Localizado na Galeria Napoli S/N, 

Avenida Napoleão Viana, Bairro Prefeito Antônio Lins, Rio Largo/ 

AL, ou por meio do endereço eletrônico 

(setordecompraspmrl@gmail.com). Mais informações poderão ser 

obtidas por meio do e-mail informado anteriormente. 

  

Rio Largo, 13 de janeiro de 2025. 

  

JOANNA MELO 
Setor de Compras  
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Publicado por: 
Cesar Luis Ramalho Leite 

Código Identificador:E9AD8F15 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

RECURSOS HUMANOS 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO LARGO/AL 

AVISO DE LICITAÇÃO 

  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90001/2025 – SRP OBJETO: 

AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE EXPEDIENTE. Abertura: 27 

de janeiro de 2025 às 09h00m. Local: Sistema Comprasnet. UASG: 

982853. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei 14.133/2021 e suas 

alterações, Decreto nº 11.462, de 31 de março 2023, Decreto 

Municipal 010/2021 de 18 de janeiro de 2021, Lei Complementar 

123/2006 e 147/2014. DISPONIBILIDADE DO EDITAL E 

INFORMAÇÕES: Comissão Permanente de Licitação, Rua Napoleão 

Viana S/N Galeria Napoli 1º andar, Bairro: Prefeito Antônio Lins de 

Souza, CEP: 57100-000, Rio Largo-AL das 08:00 às 16:00 horas. E-

mail: licitariolargoal@gmail.com. Rio Largo/AL, 13 de janeiro de 

2025. 

  

MARCOS EDUARDO DA SILVA CAVALCANTE 
Pregoeiro 

  

Publicado por: 
Marcos Eduardo da Silva Cavalcante 

Código Identificador:19359BF7 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO NORTE 

 

GABINETE PREFEITO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

AVISO DE LICITAÇÃO 
  

O MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA DO NORTE, através do Setor de 

Licitações, avisa que realizará licitações conforme resumo: 

  

Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 03/2025 (BNC- BOLSA 

NACIONAL DE COMPRAS) 

Fundamento Legal: Lei 14.133-2021; 
Objeto: Registro de preços para futura e eventual aquisição de Água 

Mineral para atender a demanda das secretarias do município de Santa 

Luzia do Norte/AL. 

Tipo: Menor Preço. 

Data e hora da sessão de disputa: 27/01/2025, às 14:00h (horário de 

Brasília). 

LOCAL: Sistema eletrônico do BNC - BOLSA NACIONAL DE 

COMPRAS, através do sitewww.bnc.org.br. 

Os interessados poderão retirar o Edital através do site: 

www.bnc.org.br e se credenciarem junto ao BNC- BOLSA 

NACIONAL DE COMPRAS, no endereço http://bnc.org.br/sistema 

  

Informações pelo e-mail: cplsantaluzia2018@gmail.com. 

  

Santa Luzia do Norte/AL, 13 de janeiro de 2025 

  

ROBERTO MARCOLINO DA SILVA 
Secretário de Gestão Pública 

Publicado por: 
Givanilda Maria Nascimento Araujo 

Código Identificador:7DAEFDF3 

 
GABINETE PREFEITO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

AVISO DE LICITAÇÃO 
  

O MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA DO NORTE, através do Setor de 

Licitações, avisa que realizará licitações conforme resumo: 

  

Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2025 (BNC- BOLSA 

NACIONAL DE COMPRAS) 

Fundamento Legal: Lei 14.133-2021; 
Objeto: Registro de preços para futura e eventual contratação de 

empresa para prestação de serviços de publicação de matérias e atos 

do poder executivo do município de Santa Luzia do Norte/AL. 

Tipo:Menor Preço. 

Data e hora da sessão de disputa:27/01/2025, às 09:00h (horário de 

Brasília). 

LOCAL: Sistema eletrônico do BNC - BOLSA NACIONAL DE 

COMPRAS, através do sitewww.bnc.org.br. 

Os interessados poderão retirar o Edital através do site: 

www.bnc.org.br e se credenciarem junto ao BNC- BOLSA 

NACIONAL DE COMPRAS, no endereço http://bnc.org.br/sistema 

  

Informações pelo e-mail: cplsantaluzia2018@gmail.com. 

  

Santa Luzia do Norte/AL, 13 de janeiro de 2025 

  

ROBERTO MARCOLINO DA SILVA 
Secretário de Gestão Pública 

Publicado por: 
Givanilda Maria Nascimento Araujo 

Código Identificador:F8CAD35A 

 
GABINETE PREFEITO 

PORTARIA Nº 026/2025 DE 02 DE JANEIRO DE 2025 

 

PORTARIA Nº 026/2025, DE 02 DE JANEIRO DE 2025.  
  

Dispõe sobre a nomeação para o Cargo de 

Provimento em Comissão que menciona, e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA DO 

NORTE, no uso de suas atribuições constitucionais e legais, 

conferidas pelo artigo 63, incisos VI e IX, c/c o artigo 84, inciso II, 

alínea ―a‖, da Lei Orgânica do Município, e nos termos do artigo 11, 

Inciso II da Lei Municipal nº 253/92(Estatuto dos Servidores 

Municipais), e suas alterações posteriores, 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º - Nomear a Senhora Anna Carolina de Lima Pontes, 

portadora da Cédula de Identidade nº 2001006015381, expedida pela 

SSP/AL e do CPF nº 068.151.654-26, para ocupar o Cargo de 

Provimento em Comissão - AS-4 de Assessor Técnico, lotada na 

Secretaria Municipal de Gestão Pública, com exercício a partir de 02 

de Janeiro de 2025. 

  

Art. 2º - No ato da posse o ocupante do cargo a que se refere o artigo 

1º, deverá apresentar a declaração de Bens e Renda. 

  

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Dê-se Ciência e Publique-se. 

  

Gabinete do Prefeito, em Santa Luzia do Norte, 02 de Janeiro de 

2025. 

  

FRANCIS CORREIA BARROS DE ARAÚJO 
Prefeito  

Publicado por: 
Givanilda Maria Nascimento Araujo 

Código Identificador:EB326DFA 

 
GABINETE PREFEITO 

PORTARIA Nº 027/2025 DE 02 DE JANEIRO DE 2025 

 

PORTARIA Nº 027/2025, DE 02 DE JANEIRO DE 2025.   
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Dispõe sobre a Designação para o cargo de Gestor 

dos Recursos do RPPS, e dá outras providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA DO 

NORTE, no uso de suas atribuições constitucionais e legais, 

conferidas pelo artigo 63, incisos VI e IX, c/c o artigo 84, inciso II, 

alínea ―a‖, da Lei Orgânica do Município, e, considerando o Art. 4º da 

Lei Municipal nº 584/2015, de 14 de Maio de 2015, 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º - Designar a Senhora Anna Carolina de Lima Pontes, 

portadora da Cédula de Identidade nº2001006015381, expedida pela 

SSP/AL e do CPF nº 068.151.654-26, ocupante do cargo 

comissionado de Assessor Técnico, símbolo AS-4, lotada na 

Secretaria Municipal de Gestão Pública, para exercer o Cargo de 

Gestor dos Recursos do RPPS do Regime Próprio de Previdência 

Social do Município de Santa Luzia do Norte/AL. 

  

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Dê-se Ciência e Publique-se. 

  

Gabinete do Prefeito, em Santa Luzia do Norte, 02 de janeiro de 2025. 

  

FRANCIS CORREIA BARROS DE ARAÚJO 
Prefeito  

Publicado por: 
Givanilda Maria Nascimento Araujo 

Código Identificador:63ED61A0 

 
GABINETE PREFEITO 

EXTRATO DO TERMO DE ADESÃO Nº 01/2025 

 

EXTRATO DO TERMO DE ADESÃO Nº 01/2025 
  

Fundamento Legal: da Lei nº 14.133/2021; 

Termo de Adesão nº 01/2025 do Município de São Miguel dos 

Milagres/AL; 

  

Órgão não Participante: MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA DO 

NORTE/AL; 

  

Fornecedora Registrada: BR PRODUTOS E SERVICOS LTDA, 

inscrita no CNPJ sob nº 36.157.134/0001-68, localizada na Rua Att. 

Flaubert Bismarck Lopes, nº.12, Centro, Messias/AL; 

Objeto: Registro de preços para eventual contratação de empresa para 

prestação de serviços de manutenção corretiva e preventiva com 

aplicação de peças dos veículos leves, pesados e máquinas, para 

atender as necessidades das Secretarias do Município de Santa Luzia 

do Norte; 

Valor Lote 01: R$ 645.494,40 (seiscentos e quarenta e cinco mil, 

quatrocentos e noventa e quatro reais e quarenta centavos); 

  

Valor Lote 02: R$ 1.186.127,83 (um milhão, cento e oitenta e seis mil 

cento e vinte e sete reais e oitenta e três centavos); 

  

Valor Lote 03: R$ 693.011,81 (seiscentos e noventa e três mil, onze 

reais e oitenta e um centavos); 

  

Prazo: 12 (doze) meses. 

Celebrado em: 10/01/2025; 

  

Signatários: Francis Correia Barros de Araújo e Gustavo Santos 

Barboza 

  

Publicado por: 
Givanilda Maria Nascimento Araujo 

Código Identificador:7E3A960E 

 
GABINETE PREFEITO 

AUTORIZAÇAO 

 

A Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Norte, CNPJ: 

12.200.317/0001-50, Rua Estevão Protomártir de Brito, Nº 

84,Centro. Torna público que requereuao IMA/AL, a(Regularização 

de Licença de Operação), para(Cemitério Público Municipal, 

localizado na Rua Tiradentes, S/N, Centro, Santa Luzia do Norte-

AL). Foi determinado o Estudo Ambiental Simplificado (EAS). 

 

Publicado por: 
Givanilda Maria Nascimento Araujo 

Código Identificador:678F27DA 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO IPANEMA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

PARTES: MUNICÍPIO DE SANTANA DO IPANEMA - AL, 

inscrito no CNPJ sob nº 12.250.916/0001-89, e FASITEC 

DESENVOLVIMENTO E TECNOLOGIA LTDA – ME, inscrita no 

CNPJ nº. 00.483.195/0001-78, 

SIGNATÁRIOS: João Eduardo Bulhões Portela de Melo, Prefeito(a) 

e Marco Aurélio Pavan, sócio administrador; 

OBJETO: Termo de Cooperação Técnica, não onerosa, objetivando a 

operacionalização da gestão e controle das consignações em folha de 

pagamento. FUNDAMENTAÇÃO: Lei nº 14.133/2021. 

VALOR: SEM ÔNUS financeiro. 

VIGÊNCIA: O presente termo vigorará pelo prazo de 60 (sessenta) 

meses, contados a partir da data de sua assinatura. 

  

Santana Do Ipanema, 10 de janeiro de 2025. 

  

JOÃO EDUARDO BULHÕES PORTELA DE MELO 
Prefeito(a) 

  

Publicado por: 
Vanessa Silva de Oliveira 

Código Identificador:97042C4F 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO MUNDAÚ 

 

GABINETE DO PREFEITO 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DO 

PREGÃO ELETRÔNICO DE N.º 031/2024 

 

O Prefeito Municipal de Santana do Mundaú/AL, no uso de suas 

atribuições legais, e considerando a realização do Procedimento 

Licitatório de n.º 2024.1014.0012.01, na modalidade Pregão 

Eletrônico n° 031/2024 cujo objeto é o registro de preços para futura e 

eventual aquisição de material de construção tais como: madeiras, 

portas, esquadrias e telhas destinados às Secretarias Municipais de 

Santana do Mundaú/AL, resolve ADJUDICAR o objeto e 

HOMOLOGAR o procedimento licitatório em favor da empresa 

CONSTRUCENTER MATERIAIS DE CONSTRUCAO LTDA 

inscrita no CNPJ sob o n.º 39.587.747/0001-23, cujo preço global 

final ficou definido em R$ 178.600,00 (cento e setenta e oito mil e 

seiscentos reais), que na ocasião atendeu aos termos do instrumento 

convocatório da licitação, para a execução do objeto licitado, ficando 

a mesma convocada para assinatura da Ata de Registro de Preços, nos 

termos da lei nº 14.133/2021, sob as penas da lei. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL, ao 13º dia do mês de 

janeiro de 2025. 

  

ANDRÉ LUIZ GOÉS CASTRO 
Prefeito 

Publicado por: 
Isabelle Nunes de Lima 

Código Identificador:9374CCFA 
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ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DA LAJE 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

AVISO DE LICITAÇÃO 

  

PROCESSO: 1001010300012025 

  

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 001/2025 

  

O Município de São José da Laje, Estado de Alagoas, torna público 

para conhecimento dos interessados, que sob a regência da Lei 

Federal nº 14.133 de 01/04/2021, acha-se aberto até as 08h00min do 

dia 05 de fevereiro de 2025, Concorrência Eletrônica, cujo objeto 

consiste na CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA REALIZAÇÃO E CONTINUAÇÃO DE OBRA DE 

ENGENHARIA PERTINENTES A CONSTRUÇÃO DE QUADRA 

COBERTA COM VESTIÁRIOS NA ESCOLA MUNICIPAL 

FRANCISCO DE ASSIS NO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DA LAJE 

- ALAGOAS. As propostas deverão ser encaminhadas via 

INTERNET pelo site - Sistema BNC - BOLSA NACIONAL DE 

COMPRAS, disponível no endereço eletrônico: https:// 

www.bnc.org.br, a partir desta data, encerrando-se no prazo acima. O 

início da disputa das propostas classificadas se dará às 08h10min do 

mesmo dia. Maiores informações poderão ser obtidas na Prefeitura 

Municipal de São José da Laje, situado na Rua Dr. Oscar Gordilho, nº 

23, Centro, São José da Laje, Estado de Alagoas, CEP: 57.860-000. 

Cópias do edital poderão ser obtidas no site 

cplsaojosedalaje@hotmail.com ou prefeitura@saojoselaje.al.gov.br. 

Ainda, poderão ser acompanhadas as fases por meio do Portal 

Eletrônico BNC - BOLSA NACIONAL DE COMPRAS, disponível 

no endereço eletrônico: https:// www.bnc.org.br. 

  

São José da Laje/AL, 13 de janeiro de 2025. 

  

THIAGO MENDES DA ROCHA 
Agente de Contratação/Presidente  

Publicado por: 
Joelma Bezerra 

Código Identificador:1C8B7AFE 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DA TAPERA 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRACAO 

PORTARIA Nº 005/2025, DE 13 DE JANEIRO DE 2025. 

 

PORTARIA Nº 005/2025, DE 13 DE JANEIRO DE 2025. 
  

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DA TAPERA, 

ESTADO DE ALAGOAS, no uso de suas atribuições com base, na 

Lei Orgânica Municipal e Lei Municipal nº 640 de 19 de junho de 

2017. 

RESOLVE: 
Art. 1º - NOMEAR o Senhor RENILDO DE OLIVEIRA 

PEREIRA, portador de CPF n.º 008.875.414-61 e RG n.º 

99001174494 SSP/AL, com endereço na Rua Primeiro de Maio, 

Nº315, Bairro Centro, CEP: 57445-000, São José da Tapera/AL, para 

exercer o cargo em Comissão de Secretário Municipal de Educação, 

símbolo CC1. 

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Art. 3º - Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

 

Gabinete do Prefeito de São José da Tapera/AL, em 13 de janeiro de 

2025. 

  

JARBAS PEREIRA RICARDO 
Prefeito 

  

CERTIDÃO 
Certifico que a Portaria nº 005/2025-GP, foi Registrada e Publicada 

na forma procedimental, e encontra-se arquivada junto à Secretaria 

Municipal de Administração. 

  

DIEGO SILVA DE AZEVEDO 
Secretário Municipal de Administração 

Portaria nº001/2025-GP 

Publicado por: 
Jacson Roberto Dos Santos 

Código Identificador:9154D8F3 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO LUIS DO QUITUNDE 

 

SETOR DE CONTRATOS 

EXTRATO DE ADITIVO 

 

2° TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 001-12/2022 - Adesão 
CONTRATANTE: Município de São Luís do Quitunde, Estado de 

Alagoas, pessoa jurídica de direito público interno, devidamente 

inscrito no CNPJ sob o nº 12.342.671/0001-10, com sede na Praça 

Ernesto Gomes Maranhão, nº 55, centro, São Luís do Quitunde/AL. 

CONTRATADA: R.C DIAS INDÚSTRIA GRÁFICA E EDITORA, 

inscrito no CNPJ sob o nº 41.053.365/0001-61; 

OBJETO: O objeto do presente Contrato é o fornecimento de 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E AQUISIÇÃO DE MATERIAL 

GRAFICO, destinado as Secretarias Municipais de Administração, 

Saúde, Educação, Transporte e Assistência Social, que regerá pelas 

normas da Lei Federal n° 8.666/93, pelas cláusulas seguintes. 

DATA DE ASSINATURA: 11 de Abril de 2024. 

DO PRAZO: O prazo de vigência deste Contrato é 12(doze) meses, 

contados a partir da assinatura do presente termo, prorrogável na 

forma do art. 57, §1º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: UO:0005 - Secretaria de 

Administração - SMA; Funcional Programática: 

0005.04.122.0002.2005 - Manutenção das Atividades da Secretaria 

De Administração - SMA; Elementos de despesa 3.3.9.0.39.00 — 

Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica; UO: 0010 - Secretaria 

Municipal de Saúde - SMS; Funcional Programática: 

0010.10.301.0003.2012 - Manutenção das Atividades da Secretaria de 

Saúde - SMS - Elemento de despesas 3.3.9.0.39.00 - Outros Serviços 

de Terceiros - Pessoa Jurídica; UO: 0011 - Fundo Municipal de Saúde 

- FMS; Funcional Programática: 0011.10.301.0003.6001 - 

Manutenção das Atividades de Atenção Básica - PAB FIXO - 

Elementos de despesa 3.3.9.0.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - 

Pessoa Jurídica; UO: 0012 - Secretaria Municipal de Educação - 

SME; Funcional Programática: 0012.12.122.0005.2014 - Manutenção 

das Atividades da Secretaria Municipal de Educação - SME; 

Elemento de despesas 3.3.9.0.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - 

Pessoa Jurídica; UO: 0013 - Fundo Municipal de Educação Básica -

FUNDEB; Funcional Programática: 0013.12.361.0005.4013 - 

Manutenção das Atividades de Apoio no Ens. Fundamental 40%; 

Elemento de despesas 3.3.9.0.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - 

Pessoa Jurídica: UO: 0014 - Secretaria Municipal de Assistência 

Social - SMA; Funcional Programática: 0014.08.244.0004.2015 - 

Manutenção da Secretaria Municipal de Assistência Social - SMAS; 

Elemento de despesas 3.3.9.0.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - 

Pessoa Jurídica. 

A íntegra do contrato poderá ser obtida na sede da Prefeitura 

Municipal de São Luís do Quitunde/AL. 

  

FERNANDA MARIA SILVA CAVALCANTI DE OLIVEIRA 
Prefeita 

  

Publicado por: 
Luma Richelly Dos Santos Nascimento 

Código Identificador:6274470D 
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ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DOS 

MILAGRES 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 25/2025 (07/01/2025) 

 

Nomeia o Sr. Bartolomeu dos Santos Costa como 

Chefe da Iluminação Pública e dá outras 

providencias. 

  

O prefeito do Município de São Miguel dos Milagres, Estado de 

Alagoas, com fulcro nos incisos IV e XIII, do art. 43 da lei Orgânica 

Municipal, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por lei. 

RESOLVE: 

 

Nomeia o senhor Bartolomeu dos Santos Costa, portador da carteira 

de identificação nº 1611261 SSP/AL, CPF sob nº: 035.484.914-05, 

para exercer em o cargo de Chefe da Iluminação Pública, por força da 

portaria 25/2025. 

Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se 

as disposições em contraria. 

Dê-se Ciência 

Publique-se e cumpra-se 

Gabinete do prefeito, 07 de janeiro de 2025. 

  

JADSON LESSA DOS SANTOS 
Prefeito 

  

JOEL BATISTA DE LIMA NETO 
Secretário de Administração 

  

Esta portaria de número 25/2025, foi publicada e registrada na 

Secretaria de Administração do Município de São Miguel dos 

Milagres, 07 de janeiro de 2025.   

Publicado por: 
Joel Batista de Lima Neto 

Código Identificador:B1C10FA0 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 26/2025 (07/01/2025) 

 

Nomeia o Sr. Tácio Cesar Andrade Santos ao cargo 

de Defensor Público Municipal e dá outras 

providencias. 

  

O prefeito do Município de São Miguel dos Milagres, Estado de 

Alagoas, com fulcro nos incisos IV e XIII, do art. 43 da lei Orgânica 

Municipal, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por lei. 

RESOLVE: 

Nomeia o senhor Tácio Cesar Andrade Santos, portador da carteira de 

identificação nº 33812900 SSP/AL, CPF sob nº: 109.914.894-46, para 

exercer em comissão o cargo de Defensor Público Municipal, por 

força da portaria 26/2025. 

Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se 

as disposições em contraria. 

Dê-se Ciência 

Publique-se e cumpra-se 

Gabinete do prefeito, 07 de janeiro de 2025. 

  

JADSON LESSA DOS SANTOS 
Prefeito 

  

JOEL BATISTA DE LIMA NETO 
Secretário de Administração 

  

Esta portaria de número 26/2025, foi publicada e registrada na 

Secretaria de Administração do município de São Miguel dos 

Milagres, 07 de janeiro de 2025.   

Publicado por: 
Joel Batista de Lima Neto 

Código Identificador:34A3DA6D 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 27/2025 (07/01/2025) 

 

Nomeia a Sra. Simone de Paula da Silva ao cargo de 

Assessora Especial do Gabinete e dá outras 

providencias. 

  

O prefeito do Município de São Miguel dos Milagres, Estado de 

Alagoas, com fulcro nos incisos IV e XIII, do art. 43 da lei Orgânica 

Municipal, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por lei. 

RESOLVE: 

Nomeia a senhora Simone de Paula da Silva, portadora da carteira de 

identificação nº 09678862-5 IFP/RJ, inscrita no CPF sob nº: 

041.377.567-40, para exercer em comissão o cargo de Assessora 

Especial do Gabinete, por força da portaria 27/2025. 

Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se 

as disposições em contraria. 

Dê-se Ciência 

Publique-se e cumpra-se 

Gabinete do prefeito, 07 de janeiro de 2025. 

  

JADSON LESSA DOS SANTOS 
Prefeito 

  

JOEL BATISTA DE LIMA NETO 
Secretário de Administração 

  

Esta portaria de número 27/2025, foi publicada e registrada na 

Secretaria de Administração do município de São Miguel dos 

Milagres, 07 de janeiro de 2025. 

  

Publicado por: 
Joel Batista de Lima Neto 

Código Identificador:A8D27E37 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 28/2025 (07/01/2025) 

 

Nomeia o Sr. Carlos Eduardo Carvalho de Lima ao 

cargo de Procurador Geral do Municipal e dá outras 

providencias. 

  

O prefeito do Município de São Miguel dos Milagres, Estado de 

Alagoas, com fulcro nos incisos IV e XIII, do art. 43 da lei Orgânica 

Municipal, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por lei. 

RESOLVE: 

Nomeia o senhor Carlos Eduardo Carvalho de Lima, inscrito nos 

Quadros da Ordem dos Advogados do Brasil, sob a OAB/AL nº 

14.192, no CPF sob nº: 094.970.014-28, para exercer em comissão o 

cargo de Procurador Geral do Município, por força da portaria 

28/2025. 

Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se 

as disposições em contraria. 

  

Dê-se Ciência 

Publique-se e cumpra-se 

  

Gabinete do prefeito, 07 de janeiro de 2025. 

  

JADSON LESSA DOS SANTOS 
Prefeito 

  

JOEL BATISTA DE LIMA NETO 
Secretário de Administração 

  

Esta portaria de número 28/2025, foi publicada e registrada na 

Secretaria de Administração do município de São Miguel dos 

Milagres, 07 de janeiro de 2025. 

  

Publicado por: 
Joel Batista de Lima Neto 

Código Identificador:0CE7D880 
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GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 29/2025 (07/01/2025) 

 

Nomeia a Sr. Caio Rafael Torres Oliveira ao cargo 

de Assessor Jurídico da Secretaria Municipal de 

Assistência Social e dá outras providencias. 

  

O prefeito do Município de São Miguel dos Milagres, Estado de 

Alagoas, com fulcro nos incisos IV e XIII, do art. 43 da lei Orgânica 

Municipal, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por lei. 

RESOLVE: 

 

Nomeia o senhor Caio Rafael Torres Oliveira, inscrito nos Quadros 

da Ordem dos Advogados do Brasil, sob a OAB/AL nº 19.766, no 

CPF sob nº: 085.347.704-33, para exercer em comissão o cargo de 

Assessor Jurídico da Secretaria Municipal de Assistência Social, por 

força da portaria 29/2025. 

Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se 

as disposições em contraria. 

Dê-se Ciência 

Publique-se e cumpra-se 

Gabinete do prefeito, 07 de janeiro de 2025. 

  

Jadson Lessa dos Santos 

Prefeito 

  

JOEL BATISTA DE LIMA NETO 
Secretário de Administração 

Esta portaria de número 29/2025, foi publicada e registrada na 

Secretaria de Administração do município de São Miguel dos 

Milagres, 07 de janeiro de 2025. 

  

Publicado por: 
Joel Batista de Lima Neto 

Código Identificador:7F4EA470 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 30/2025 (07/01/2025) 

 

Nomeia a Sra. Mayara Verçosa de Melo ao cargo de 

Diretora do SAAE e dá outras providencias. 

  

O prefeito do Município de São Miguel dos Milagres, Estado de 

Alagoas, com fulcro nos incisos IV e XIII, do art. 43 da lei Orgânica 

Municipal, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por lei. 

RESOLVE: 

Nomeia a senhora Mayara Verçosa de Melo, inscrita no CPF sob nº: 

113.563.234-05, para exercer em comissão o cargo de Diretora do 

SAAE, por força da portaria 30/2025. 

Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se 

as disposições em contraria. 

Dê-se Ciência 

Publique-se e cumpra-se 

Gabinete do prefeito, 07 de janeiro de 2025. 

  

JADSON LESSA DOS SANTOS 
Prefeito 

  

JOEL BATISTA DE LIMA NETO 
Secretário de Administração 

  

Esta portaria de número 30/2025, foi publicada e registrada na 

Secretaria de Administração do município de São Miguel dos 

Milagres, 07 de janeiro de 2025.  

  

Publicado por: 
Joel Batista de Lima Neto 

Código Identificador:238C6346 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 31/2025 (07/01/2025) 

 

Nomeia o Sr. Franklin Roosevelth da Silva Nolasco 

ao cargo de Diretor Geral da Guarda Municipal e dá 

outras providencias. 

  

O prefeito do Município de São Miguel dos Milagres, Estado de 

Alagoas, com fulcro nos incisos IV e XIII, do art. 43 da lei Orgânica 

Municipal, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por lei. 

RESOLVE: 

Nomeia o senhor Franklin Roosevelth da Silva Nolasco, inscrito no 

CPF sob nº: 052.695.114-10, para exercer em comissão o cargo de 

Diretor Geral da Municipal, por força da portaria 31/2025. 

 

Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se 

as disposições em contraria. 

  

Dê-se Ciência 

Publique-se e cumpra-se 

  

Gabinete do prefeito, 07 de janeiro de 2025. 

  

JADSON LESSA DOS SANTOS 
Prefeito 

  

JOEL BATISTA DE LIMA NETO 
Secretário de Administração 

  

Esta portaria de número 31/2025, foi publicada e registrada na 

Secretaria de Administração do município de São Miguel dos 

Milagres, 07 de janeiro de 2025.  

  

Publicado por: 
Joel Batista de Lima Neto 

Código Identificador:95E9188C 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 32/2025 (07/01/2025) 

 

Nomeia o Sr. Ronildo Fortunato dos Santos ao cargo 

de Secretário de Esporte e Lazer e dá outras 

providencias. 

  

O prefeito do Município de São Miguel dos Milagres, Estado de 

Alagoas, com fulcro nos incisos IV e XIII, do art. 43 da lei Orgânica 

Municipal, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por lei. 

RESOLVE: 

Nomeia o senhor Ronildo Fortunato dos Santos, portador da carteira 

de identidade nº 1935550, inscrito no CPF sob nº: 037.614.244-85, 

para exercer em comissão o cargo de Secretário de Esporte e Lazer, 

por força da portaria 32/2025. 

Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se 

as disposições em contraria. 

Dê-se Ciência 

Publique-se e cumpra-se 

Gabinete do prefeito, 07 de janeiro de 2025. 

  

JADSON LESSA DOS SANTOS 
Prefeito 

  

JOEL BATISTA DE LIMA NETO 
Secretário de Administração 

  

Esta portaria de número 32/2025, foi publicada e registrada na 

Secretaria de Administração do município de São Miguel dos 

Milagres, 07 de janeiro de 2025. 

  

Publicado por: 
Joel Batista de Lima Neto 

Código Identificador:8B618997 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 33/2025 (07/01/2025) 
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Nomeia o Sr. Gerson Alibio dos Santos Junior ao 

cargo de Chefe da Tributação e dá outras 

providencias. 

  

O prefeito do Município de São Miguel dos Milagres, Estado de 

Alagoas, com fulcro nos incisos IV e XIII, do art. 43 da lei Orgânica 

Municipal, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por lei. 

RESOLVE: 

Nomeia o senhor Gerson Alibio dos Santos Junior, portador da 

carteira de identidade nº 32620942, inscrito no CPF sob nº: 

086.072.114-04, para exercer em comissão o cargo de Chefe da 

Tributação, por força da portaria 33/2025. 

Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se 

as disposições em contraria. 

  

Dê-se Ciência 

Publique-se e cumpra-se 

  

Gabinete do prefeito, 07 de janeiro de 2025. 

  

JADSON LESSA DOS SANTOS 
Prefeito 

  

JOEL BATISTA DE LIMA NETO 
Secretário de Administração 

  

Esta portaria de número 33/2025, foi publicada e registrada na 

Secretaria de Administração do município de São Miguel dos 

Milagres, 07 de janeiro de 2025. 

  

Publicado por: 
Joel Batista de Lima Neto 

Código Identificador:5681EEBA 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 34/2025 (07/01/2025) 

 

Nomeia o Sr. José Manoel dos Santos ao cargo de 

Chefe da Coleta de Resíduos Sólidos e dá outras 

providencias. 

  

O prefeito do Município de São Miguel dos Milagres, Estado de 

Alagoas, com fulcro nos incisos IV e XIII, do art. 43 da lei Orgânica 

Municipal, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por lei. 

RESOLVE: 

Nomeia o senhor José Manoel dos Santos, portador da carteira de 

identidade nº 234692, inscrito no CPF sob nº: 239.759.974-00, para 

exercer em comissão o cargo de Chefe da Coleta de Resíduos Sólidos, 

por força da portaria 34/2025. 

Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se 

as disposições em contraria. 

  

Dê-se Ciência 

Publique-se e cumpra-se 

  

Gabinete do prefeito, 07 de janeiro de 2025. 

  

JADSON LESSA DOS SANTOS 
Prefeito 

  

JOEL BATISTA DE LIMA NETO 
Secretário de Administração 

  

Esta portaria de número 33/2025, foi publicada e registrada na 

Secretaria de Administração do município de São Miguel dos 

Milagres, 07 de janeiro de 2025. 

  

Publicado por: 
Joel Batista de Lima Neto 

Código Identificador:C8D181BD 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 35/2025 (07/01/2025) 

 

Nomeia a Sra. Maria Patrícia Silva Santos ao cargo 

de Diretora do Setor de Contabilidade e dá outras 

providencias. 

  

O prefeito do Município de São Miguel dos Milagres, Estado de 

Alagoas, com fulcro nos incisos IV e XIII, do art. 43 da lei Orgânica 

Municipal, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por lei. 

RESOLVE: 

Nomeia a senhora Maria Patrícia Silva Santos, portadora da carteira 

de identidade nº 39567524, inscrito no CPF sob nº: 103.584.444-38, 

para exercer em comissão o cargo de Diretora do Setor de 

Contabilidade, por força da portaria 35/2025. 

Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se 

as disposições em contraria. 

Dê-se Ciência 

Publique-se e cumpra-se 

Gabinete do prefeito, 07 de janeiro de 2025. 

  

JADSON LESSA DOS SANTOS 
Prefeito 

  

JOEL BATISTA DE LIMA NETO 
Secretário de Administração 

  

Esta portaria de número 35/2025, foi publicada e registrada na 

Secretaria de Administração do município de São Miguel dos 

Milagres, 07 de janeiro de 2025.  

Publicado por: 
Joel Batista de Lima Neto 

Código Identificador:3746FB8E 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 36/2025 (07/01/2025) 

 

Nomeia o Sr. Vinícius Fausto do Nascimento como 

Secretário Adjunto de Saúde e dá outras 

providencias. 

  

O prefeito do Município de São Miguel dos Milagres, Estado de 

Alagoas, com fulcro nos incisos IV e XIII, do art. 43 da lei Orgânica 

Municipal, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por lei. 

RESOLVE: 

Nomeia o senhor Vinícius Fausto do Nascimento, portador da carteira 

de identificação nº 39219690 SSP/AL, CPF sob nº: 708.488.524-27, 

para exercer em o cargo de Secretário Adjunto de Saúde, por força da 

portaria 36/2025. 

Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se 

as disposições em contraria. 

Dê-se Ciência 

Publique-se e cumpra-se 

Gabinete do prefeito, 07 de janeiro de 2025. 

  

JADSON LESSA DOS SANTOS 

Prefeito 

  

JOEL BATISTA DE LIMA NETO 
Secretário de Administração 

  

Esta portaria de número 36/2025, foi publicada e registrada na 

Secretaria de Administração do Município de São Miguel dos 

Milagres, 07 de janeiro de 2025. 

Publicado por: 
Joel Batista de Lima Neto 

Código Identificador:1A85A142 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 37/2025 (07/01/2025) 

 

Nomeia o Sr. José Zirelmi da Silva Gomes ao cargo 

de Coordenador de Assistência Farmacêutica - CAF 

e dá outras providencias. 
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O prefeito do Município de São Miguel dos Milagres, Estado de 

Alagoas, com fulcro nos incisos IV e XIII, do art. 43 da lei Orgânica 

Municipal, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por lei. 

RESOLVE: 

Nomeia o senhor José Zirelmi da Silva Gomes, portador da carteira de 

identificação nº 2001004125635 SSP/AL, CPF sob nº: 054.933.614-

18, para exercer em comissão o cargo de Coordenador de Assistência 

Farmacêutica - CAF, por força da portaria 37/2025. 

Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se 

as disposições em contraria. 

Dê-se Ciência 

Publique-se e cumpra-se 

Gabinete do prefeito, 07 de janeiro de 2025. 

  

JADSON LESSA DOS SANTOS 
Prefeito 

  

JOEL BATISTA DE LIMA NETO 
Secretário de Administração 

  

Esta portaria de número 37/2025, foi publicada e registrada na 

Secretaria de Administração do município de São Miguel dos 

Milagres, 07 de janeiro de 2025.  

Publicado por: 
Joel Batista de Lima Neto 

Código Identificador:23BFF4FE 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 38/2025 (07/01/2025) 

 

Nomeia a Sra. Julia Maria de Souza Lins Dorta ao 

cargo de Coordenadora de Vigilância em Saúde e dá 

outras providencias. 

  

O prefeito do Município de São Miguel dos Milagres, Estado de 

Alagoas, com fulcro nos incisos IV e XIII, do art. 43 da lei Orgânica 

Municipal, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por lei. 

RESOLVE: 

Nomeia a senhora Julia Maria de Souza Lins Dorta, portadora da 

carteira de identificação nº 32095040 SSP/AL, inscrita no CPF sob nº: 

078.937.134-02, para exercer em comissão o cargo de Coordenadora 

de Vigilância em Saúde, por força da portaria 38/2025. 

Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se 

as disposições em contraria. 

Dê-se Ciência 

Publique-se e cumpra-se 

Gabinete do prefeito, 07 de janeiro de 2025. 

  

JADSON LESSA DOS SANTOS 
Prefeito 

  

JOEL BATISTA DE LIMA NETO 
Secretário de Administração 

  

Esta portaria de número 38/2025, foi publicada e registrada na 

Secretaria de Administração do município de São Miguel dos 

Milagres, 07 de janeiro de 2025. 

Publicado por: 
Joel Batista de Lima Neto 

Código Identificador:ED6C77F3 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 39/2025 (07/01/2025) 

 

Nomeia a Sra. Marleide Ribeiro de Lira ao cargo de 

Coordenadora de Planejamentos da Secretaria 

Municipal de Saúde e dá outras providencias. 

  

O prefeito do Município de São Miguel dos Milagres, Estado de 

Alagoas, com fulcro nos incisos IV e XIII, do art. 43 da lei Orgânica 

Municipal, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por lei. 

RESOLVE: 

Nomeia a senhora Marleide Ribeiro de Lira, portadora da carteira de 

identificação nº 237072, no CPF sob nº: 111.392.424-15, para exercer 

em comissão o cargo de Coordenadora de Planejamentos da 

Secretaria Municipal de Saúde, por força da portaria 28/2025. 

Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se 

as disposições em contraria. 

Dê-se Ciência 

Publique-se e cumpra-se 

Gabinete do prefeito, 07 de janeiro de 2025. 

  

JADSON LESSA DOS SANTOS 
Prefeito 

  

JOEL BATISTA DE LIMA NETO 
Secretário de Administração 

  

Esta portaria de número 39/2025, foi publicada e registrada na 

Secretaria de Administração do município de São Miguel dos 

Milagres, 07 de janeiro de 2025. 

Publicado por: 
Joel Batista de Lima Neto 

Código Identificador:AA4C926A 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 40/2025 (07/01/2025) 

 

Nomeia a Sra. Renata Lima de Araújo ao cargo de 

Coordenadora de Saúde Bucal e dá outras 

providencias. 

  

O prefeito do Município de São Miguel dos Milagres, Estado de 

Alagoas, com fulcro nos incisos IV e XIII, do art. 43 da lei Orgânica 

Municipal, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por lei. 

RESOLVE: 

Nomeia a senhora Renata Lima de Araújo, portadora da carteira de 

identificação nº 3065098-4, no CPF sob nº: 066.415.814-54, para 

exercer em comissão o cargo de Coordenadora de Saúde Bucal, por 

força da portaria 40/2025. 

Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se 

as disposições em contraria. 

Dê-se Ciência 

Publique-se e cumpra-se 

Gabinete do prefeito, 07 de janeiro de 2025. 

  

JADSON LESSA DOS SANTOS 
Prefeito 

  

JOEL BATISTA DE LIMA NETO 
Secretário de Administração 

  

Esta portaria de número 40/2025, foi publicada e registrada na 

Secretaria de Administração do município de São Miguel dos 

Milagres, 07 de janeiro de 2025. 

Publicado por: 
Joel Batista de Lima Neto 

Código Identificador:376B251E 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 41/2025 (07/01/2025) 

 

Nomeia a Sra. Maria das Candeias de Oliveira ao 

cargo de Enfermeira Coordenadora da Base 

descentralizada do SAMU e dá outras providencias. 

  

O prefeito do Município de São Miguel dos Milagres, Estado de 

Alagoas, com fulcro nos incisos IV e XIII, do art. 43 da lei Orgânica 

Municipal, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por lei. 

RESOLVE: 

Nomeia a senhora Maria das Candeias de Oliveira, portadora da 

carteira de identificação nº 1214142, CPF sob nº: 843. 106. 854- 04, 

para exercer em comissão o cargo de Enfermeira Coordenadora da 

Base descentralizada do SAMU, por força da portaria 41/2025. 

Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se 

as disposições em contraria. 

Dê-se Ciência 

Publique-se e cumpra-se 
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Gabinete do prefeito, 07 de janeiro de 2025. 

  

JADSON LESSA DOS SANTOS 
Prefeito 

  

JOEL BATISTA DE LIMA NETO 
Secretário de Administração 

  

Esta portaria de número 41/2025, foi publicada e registrada na 

Secretaria de Administração do município de São Miguel dos 

Milagres, 07 de janeiro de 2025.  

Publicado por: 
Joel Batista de Lima Neto 

Código Identificador:EB114A07 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 42/2025 (07/01/2025) 

 

Nomeia a Sra. Viviane de Oliveira Silva Dâmaso ao 

cargo de Coordenadora de Vigilância Sanitária e dá 

outras providencias. 

  

O prefeito do Município de São Miguel dos Milagres, Estado de 

Alagoas, com fulcro nos incisos IV e XIII, do art. 43 da lei Orgânica 

Municipal, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por lei. 

RESOLVE: 

Nomeia a senhora Viviane de Oliveira Silva Dâmaso, inscrita no CPF 

sob nº: 050.158.304-16, para exercer em comissão o cargo de 

Coordenadora de Vigilância Sanitária por força da portaria 42/2025. 

Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se 

as disposições em contraria. 

Dê-se Ciência 

Publique-se e cumpra-se 

Gabinete do prefeito, 07 de janeiro de 2025. 

  

JADSON LESSA DOS SANTOS 
Prefeito 

  

JOEL BATISTA DE LIMA NETO 
Secretário de Administração 

  

Esta portaria de número 42/2025, foi publicada e registrada na 

Secretaria de Administração do município de São Miguel dos 

Milagres, 07 de janeiro de 2025. 

Publicado por: 
Joel Batista de Lima Neto 

Código Identificador:B169A69C 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 43/2025 (07/01/2025) 

 

Nomeia o Sr. Christiano Dias da Silva como 

Secretário Adjunto de Administração e dá outras 

providencias. 

  

O prefeito do Município de São Miguel dos Milagres, Estado de 

Alagoas, com fulcro nos incisos IV e XIII, do art. 43 da lei Orgânica 

Municipal, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por lei. 

RESOLVE: 

Nomeia o senhor Christiano Dias da Silva, portador da carteira de 

identificação nº 1116804 SSP/AL, CPF sob nº: 903.477.064-87, para 

exercer em o cargo de Secretário Adjunto de Administração, por força 

da portaria 43/2025. 

Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se 

as disposições em contraria. 

Dê-se Ciência 

Publique-se e cumpra-se 

Gabinete do prefeito, 07 de janeiro de 2025. 

  

JADSON LESSA DOS SANTOS 
Prefeito 

  

JOEL BATISTA DE LIMA NETO 
Secretário de Administração 

 Esta portaria de número 43/2025, foi publicada e registrada na 

Secretaria de Administração do Município de São Miguel dos 

Milagres, 07 de janeiro de 2025 

Publicado por: 
Joel Batista de Lima Neto 

Código Identificador:E4F75E15 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 44/2025 (07/01/2025) 

 

Nomeia o Sr. Sandro Roberto Rodrigues da Silva ao 

cargo de Fiscal de Tributos e dá outras providencias. 

  

O prefeito do Município de São Miguel dos Milagres, Estado de 

Alagoas, com fulcro nos incisos IV e XIII, do art. 43 da lei Orgânica 

Municipal, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por lei. 

RESOLVE: 

Nomeia o senhor Sandro Roberto Rodrigues da Silva, portador da 

carteira de identificação nº 3942830 SSP/PE, CPF sob nº: 

666.756.424-72, para exercer em comissão o cargo de Fiscal de 

Tributos, por força da portaria 44/2025. 

Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se 

as disposições em contraria. 

Dê-se Ciência 

Publique-se e cumpra-se 

Gabinete do prefeito, 07 de janeiro de 2025. 

  

JADSON LESSA DOS SANTOS 
Prefeito 

  

JOEL BATISTA DE LIMA NETO 
Secretário de Administração 

  

Esta portaria de número 44/2025, foi publicada e registrada na 

Secretaria de Administração do município de São Miguel dos 

Milagres, 07 de janeiro de 2025. 

Publicado por: 
Joel Batista de Lima Neto 

Código Identificador:D1DF1CD0 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 45/2025 (07/01/2025) 

 

Nomeia a Sr. Elton José da Silva ao cargo de 

Ouvidor Geral do Município e dá outras 

providencias. 

  

O prefeito do Município de São Miguel dos Milagres, Estado de 

Alagoas, com fulcro nos incisos IV e XIII, do art. 43 da lei Orgânica 

Municipal, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por lei. 

RESOLVE: 

Nomeia o senhor Elton José da Silva portador da carteira de 

identificação nº 766.743 SSP/AL, inscrito no CPF sob nº: 

517.002.634-04, para exercer em comissão o cargo de Ouvidor Geral 

do Município, por força da portaria 45/2025. 

Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se 

as disposições em contraria. 

Dê-se Ciência 

Publique-se e cumpra-se 

Gabinete do prefeito, 07 de janeiro de 2025. 

  

JADSON LESSA DOS SANTOS 
Prefeito 

  

JOEL BATISTA DE LIMA NETO 
Secretário de Administração 

  

Esta portaria de número 45/2025, foi publicada e registrada na 

Secretaria de Administração do município de São Miguel dos 

Milagres, 07 de janeiro de 2025.  

Publicado por: 
Joel Batista de Lima Neto 

Código Identificador:FB38AA1D 
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ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO 

 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO MUNICIPAL Nº. 001/2025, DE 02 DE JANEIRO DE 

2025. 

 

DECRETA FERIADOS E PONTOS 

FACULTATIVOS DO ANO DE 2025 E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO SEBASTIÃO/AL, no 

uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município: 

CONSIDERANDO os feriados nacionais declarados pela Lei Federal 

nº 10.607, de 19 de dezembro de 2002; 

CONSIDERANDO os feriados civis, religiosos e pontos facultativos 

de que tratam as Leis Federais nº 662, de 6 de abril de 1949, e nº 

9.093, de 12 de setembro de 1995, alterada pela Lei Federal nº 9.335, 

de 10 de dezembro de 1996, Lei Federal nº 14.759 de 21 de dezembro 

de 2023, todas de âmbito nacional; e 

CONSIDERANDO os feriados estaduais instituídos pelas Leis 

Estaduais nº 5.247, de 26 de julho de 1991, nº 5.508, de 7 de julho de 

1993, nº 5.509, de 7 de julho de 1993, nº 5.724, de 1º de agosto de 

1995, e nº 7.530, de 8 de agosto de 2013; 

CONSIDERANDO, as festividades religiosas e culturais locais ao 

longo do ano de 2025; 

CONSIDERANDO, finalmente, os feriados municipais 

DECRETA: 
Art. 1º – São FERIADOS e PONTOS FACULTATIVOS no ano de 

2025, no âmbito do Município de São Sebastião, sem prejuízo da 

prestação dos serviços considerados essenciais, mantendo as 

atividades de atendimento emergencial de saúde, limpeza urbana, 

SMTT, Guarda Municipal e administração de cemitérios, as quais, por 

sua natureza essencial, mantêm a normalidade das escalas próprias de 

cada serviço. 

20/01/2025 – (segunda-feira) – Feriado Municipal: Dia de São 

Sebastião (Co-Padroeiro); 

03/03/2025 – (segunda-feira) – Ponto Facultativo: Carnaval; 

04/03/2025 – (terça-feira) – Feriado Nacional: Carnaval; 

05/03/2025 – (quarta-feira) – Ponto Facultativo: Quarta-Feira de 

Cinzas; 

17/04/2025 – (quinta-feira) – Ponto Facultativo; 

18/04/2025 – (sexta-feira) – Feriado Nacional: Sexta-feira da paixão; 

21/04/2025 – (segunda-feira) – Feriado Nacional: Dia de Tiradentes; 

01/05/2025 – (quinta-feira) – Feriado Nacional: Dia do Trabalhador; 

02/05/2025 – (sexta-feira) – Ponto Facultativo; 

31/05/2025 – (sábado) – Feriado Municipal: Emancipação Política de 

São Sebastião/AL; 

19/06/2025 – (quinta-feira) – Feriado Nacional: Corpus Christi; 

24/06/2025 – (terça-feira) – Feriado Estadual: São João; 

29/06/2025 – (domingo) – Feriado Estadual: São Pedro 

07/09/2025 – (domingo) – Feriado Nacional: Independência do Brasil; 

08/09/2025 – (segunda-feira) – Feriado Municipal: Padroeira Nossa 

Senhora da Penha; 

16/09/2025 – (terça-feira) – Feriado Estadual: Emancipação Política 

do Estado de Alagoas; 

12/10/2025 – (domingo) – Feriado Nacional: Nossa Senhora 

Aparecida 

28/10/2025 – (terça-feira) – Ponto Facultativo: Dia do Servidor 

Público; 

02/11/2025 – (domingo) – Feriado Nacional: Finados; 

15/11/2025 – (sábado) – Feriado Nacional: Proclamação da 

República; 

20/11/2025 – (quarta-feira) – Feriado Nacional: Consciência Negra 

08/12/2025 –(segunda-feira) – Feriado Nacional: Dia de Nossa 

Senhora da Conceição. 

Art. 2º – Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

Gabinete do Prefeito de São Sebastião/AL, 02 de janeiro de 2025. 

  

CHARLES NUNES REGUEIRA 
Prefeito 

  

Registrado e Publicado na Secretaria Municipal de Administração da 

Prefeitura, em 02 de janeiro de 2025.  

__________________ 

Servidor Responsável 

Publicado por: 
Clebson Ferreira de Lima 

Código Identificador:097F3FAD 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SATUBA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE COTAÇÃO DE PREÇOS/PROPOSTA 

 

A Prefeitura Municipal de Satuba/AL, vem através da Secretaria 

Municipal Administração e Recursos Humanos, solicitar de todos os 

interessados, cotações/proposta de preços visando a Contratação de 

empresa especializada em licenciamento de uso de software de folha 

de pagamento e gerenciamento de recursos humanos destinado ao 

município de Satuba/AL, demonstrando o interesse em obter 

propostas adicionais de interessados, para que seja selecionada a 

proposta mais vantajosa. 

O Edital, termo de referência e demais anexos, constando as 

especiações do objeto encontrara-se disponível no site da prefeitura, 

ou ser solicitado pelo e-mail: cplsatuba@gmail.com, ou no Setor de 

Licitação da Prefeitura Municipal de Satuba/AL, situada na Rua 

Amélia pontes, s/n - Centro, respeitando os 3(três) dias úteis a contar 

desta publicação. 

Informamos que as cotações/propostas, deveram ser enviadas no 

prazo de até 03 (três) dias úteis a contar desta publicação no e-mail, 

cplsatuba@gmail.com. 

  

Satuba/AL, 13 de janeiro de 2025. 

  

FABIA ROMANA RAMOS TELLES SANTOS 
Secretária Municipal de Administração Planejamento 

Portaria 01/2025 

Publicado por: 
Morgana Bernadi Leite 

Código Identificador:A20437A7 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TEOTONIO VILELA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 103, DE 02 DE JANEIRO DE 2025. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TEOTÔNIO VILELA, 

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA, usando das 

atribuições que lhes são conferidas pela Lei Orgânica do Município e 

demais Diplomas Legais, bem como cumprindo as determinações da 

Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 145/2023, e 

Instrução Normativa/CGTM nº 001/2024, 

  

CONSIDERANDO que cabe ao Poder Público, nos termos do 

disposto no art. 7º, e art. 117, ambos da Lei Federal 14.133/2021, que 

exige da administração pública o dever de acompanhar e fiscalizar a 

execução dos contratos celebrados, através de um representante 

devidamente designado; 

  

CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem manter gestor e 

fiscal, formalmente designados, durante toda a vigência dos contratos 

celebrados pela entidade; 

  

CONSIDERANDO, também, que as principais atribuições dos 

Gestores de contratos são: 

  

I – Conhecer o inteiro teor do Edital e de seus anexos ou da Ata de 

Registro de Preços, do Instrumento Contratual e seus eventuais 

aditivos; 

  

II – Acompanhar o processo licitatório em todas as suas fases; 
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III –Verificar junto aos fiscais de contratos, se os prazos de entrega, 

especificações e quantidades contratadas, encontram-se de acordo 

com o estabelecido no instrumento contratual, bem como as 

prestações de serviços; 

  

IV – Gerenciar o contrato, acompanhando a vigência do instrumento 

contratual a fim de proceder as diligências necessárias para a 

prorrogação, se for possível e vantajoso, ou ao encerramento da 

contratação, de modo a garantir o atendimento do interesse público, 

sendo responsável por requerer tempestivamente as respectivas 

prorrogações instruindo o pedido com manifestação técnica do fiscal 

do contrato se for o caso; 

  

V – Viabilizar as alterações contratuais necessárias (aditivos, 

apostilamentos, retificações) em tempo hábil; 

  

VI – Iniciar em tempo hábil, os procedimentos para a prorrogação ou 

realização de nova licitação de forma que não acorra interrupção dos 

serviços contratados ou materiais fornecidos; 

  

VII – Assegurar-se do cumprimento integral das obrigações 

contratuais assumidas, com qualidade e em respeito a legislação 

vigente; 

  

VIII – Solicitar periodicamente ao fiscal do contrato relatório das 

ocorrências, para que sendo o caso, possa tomar as providência 

cabíveis a fim de corrigi-las; 

  

IX – Atuar em tempo hábil na solução de problemas de sua alçada que 

venham a ocorrer ao longo da execução contratual; 

  

X – Repassar ao fiscal de contratos todas as eventuais informações 

adicionais relativas ao contrato, para que este último possa bem 

fiscaliza-lo; 

  

XI – Encaminhar a Controladoria Geral do Município as questões que 

ultrapassam o âmbito das suas atribuições para que possam ser 

solucionadas; 

  

XII – Adotar as medidas cabíveis para aplicação de sanções previstas. 

  

CONSIDERANDO, ainda, que as principais atribuições dos Fiscais 

Contratuais são: 

  

I – Verificar de modo sistemático, o cumprimento das disposições do 

contrato, pela qualidade dos serviços prestados e materiais/produtos 

aplicados e das ordens complementares emanadas da 

CONTRATANTE, informando a esta em tempo hábil, todas as 

ocorrências e providências tomadas; 

  

II – Acompanhar, fiscalizar e atestar as aquisições, a execução dos 

serviços e obras contratadas (bem como seus preços e quantitativos) 

se estão sendo cumpridos de acordo com os instrumentos contratuais e 

convocatórios; 

  

III – Resolver todos e quaisquer casos singulares, duvidosos ou 

omissos e tudo mais que de qualquer forma, se relacionar direta ou 

indiretamente com o objeto, garantido o contraditório e a ampla 

defesa; 

IV - Tomar as providências necessárias para que a CONTRATADA 

mantenha durante todo o período de vigência do contrato, a validade 

da garantia contratual, quando houver, bem como a emissão da mesma 

quando do término da vigência e execução do contrato, após a 

emissão do termo de recebimento definitivo; 

  

V – Propor as medidas que couberem para a solução dos casos 

surgidos em decorrência de solução técnica na utilização dos materiais 

ou prestação de serviços, dentre elas, sugerir aplicação de 

penalidades; 

  

VI – Emitir termo circunstanciado de recebimento provisório do 

objeto/serviço contratado; 

  

VII – Conferência dos documentos de habilitação da 

CONTRATADA, analisar e dar parecer aprovando ou não o 

faturamento das parcelas e da execução do objeto para fins de 

empenho e pagamento; 

  

VIII – Elaborar medições e/ou relatórios atestando a efetiva execução 

do objeto contratual, bem como relatório conclusivo sobre a execução 

do contrato, devendo constar todas as ocorrências da execução; 

  

IX – Realizar visitas ou inspeções periódicas nos locais onde o 

contrato está sendo executado, a fim de constar a regular execução do 

contrato ou não, se necessário. 

  

CONSIDERANDO, que na ausência de designação de Gestor de 

Contratos, suas atribuições deverão ser exercidas pelo Fiscal 

designado. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. Designar os servidores abaixo como Gestor e Fiscal, para 

gerir e fiscalizar a prestação de serviços de TELEMETRIA PARA 

MONITORAÇÃO, RASTREAMENTO E GESTÃO DE FROTAS 

DE VEÍCULOS exercendo todas funções inerentes e designadas em 

Legislação pertinente e nesta Portaria, no âmbito do Município de 

Teotônio Vilela, Alagoas, senão vejamos: 

I – Esdras Mendes de Oliveira, CPF nº ###.579.6##-## e matrícula 

nº 304307831 Fiscal representante da Secretaria Municipal de 

Transporte; 

II –Kleyton Roger Silva Fernandes, CPF nº ###.081.7##-## e 

matrícula nº 304307859– Gestor representante da Secretaria 

Municipal de Transporte; 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, e terá 

validade durante toda a vigência contratual, revogando as disposições 

contrárias. 

Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO, em Teotônio Vilela - Alagoas, 02 de 

janeiro de 2025. 

  

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA 
Prefeito 

  

CIÊNCIA DOS SERVIDORES DESIGNADOS 
Eu, Esdras Mendes de Oliveira, declaro-me ciente da designação ora 

atribuída, e das funções que são inerentes em razão da função. 

  

___________________ 

Fiscal 

  

Eu, Kleyton Roger Silva Fernandes, declaro-me ciente da 

designação ora atribuída, e das funções que são inerentes em razão da 

função.  

____________________ 

Gestor  

Publicado por: 
Weslane Marques da Silva Lima 

Código Identificador:F225AB92 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 104, DE 02 DE JANEIRO DE 2025. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TEOTÔNIO VILELA, 

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA, usando das 

atribuições que lhes são conferidas pela Lei Orgânica do Município e 

demais Diplomas Legais, bem como cumprindo as determinações da 

Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 145/2023, e 

Instrução Normativa/CGTM nº 001/2024, 

  

CONSIDERANDO que cabe ao Poder Público, nos termos do 

disposto no art. 7º, e art. 117, ambos da Lei Federal 14.133/2021, que 

exige da administração pública o dever de acompanhar e fiscalizar a 

execução dos contratos celebrados, através de um representante 

devidamente designado; 
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 CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem manter gestor e 

fiscal, formalmente designados, durante toda a vigência dos contratos 

celebrados pela entidade; 

  

CONSIDERANDO, também, que as principais atribuições dos 

Gestores de contratos são: 

  

I – Conhecer o inteiro teor do Edital e de seus anexos ou da Ata de 

Registro de Preços, do Instrumento Contratual e seus eventuais 

aditivos; 

  

II – Acompanhar o processo licitatório em todas as suas fases; 

  

III –Verificar junto aos fiscais de contratos, se os prazos de entrega, 

especificações e quantidades contratadas, encontram-se de acordo 

com o estabelecido no instrumento contratual, bem como as 

prestações de serviços; 

  

IV – Gerenciar o contrato, acompanhando a vigência do instrumento 

contratual a fim de proceder as diligências necessárias para a 

prorrogação, se for possível e vantajoso, ou ao encerramento da 

contratação, de modo a garantir o atendimento do interesse público, 

sendo responsável por requerer tempestivamente as respectivas 

prorrogações instruindo o pedido com manifestação técnica do fiscal 

do contrato se for o caso; 

  

V – Viabilizar as alterações contratuais necessárias (aditivos, 

apostilamentos, retificações) em tempo hábil; 

  

VI – Iniciar em tempo hábil, os procedimentos para a prorrogação ou 

realização de nova licitação de forma que não acorra interrupção dos 

serviços contratados ou materiais fornecidos; 

  

VII – Assegurar-se do cumprimento integral das obrigações 

contratuais assumidas, com qualidade e em respeito a legislação 

vigente; 

  

VIII – Solicitar periodicamente ao fiscal do contrato relatório das 

ocorrências, para que sendo o caso, possa tomar as providência 

cabíveis a fim de corrigi-las; 

  

IX – Atuar em tempo hábil na solução de problemas de sua alçada que 

venham a ocorrer ao longo da execução contratual; 

  

X – Repassar ao fiscal de contratos todas as eventuais informações 

adicionais relativas ao contrato, para que este último possa bem 

fiscaliza-lo; 

  

XI – Encaminhar a Controladoria Geral do Município as questões que 

ultrapassam o âmbito das suas atribuições para que possam ser 

solucionadas; 

  

XII – Adotar as medidas cabíveis para aplicação de sanções previstas. 

  

CONSIDERANDO, ainda, que as principais atribuições dos Fiscais 

Contratuais são: 

  

I – Verificar de modo sistemático, o cumprimento das disposições do 

contrato, pela qualidade dos serviços prestados e materiais/produtos 

aplicados e das ordens complementares emanadas da 

CONTRATANTE, informando a esta em tempo hábil, todas as 

ocorrências e providências tomadas; 

  

II – Acompanhar, fiscalizar e atestar as aquisições, a execução dos 

serviços e obras contratadas (bem como seus preços e quantitativos) 

se estão sendo cumpridos de acordo com os instrumentos contratuais e 

convocatórios; 

  

III – Resolver todos e quaisquer casos singulares, duvidosos ou 

omissos e tudo mais que de qualquer forma, se relacionar direta ou 

indiretamente com o objeto, garantido o contraditório e a ampla 

defesa; 

IV - Tomar as providências necessárias para que a CONTRATADA 

mantenha durante todo o período de vigência do contrato, a validade 

da garantia contratual, quando houver, bem como a emissão da mesma 

quando do término da vigência e execução do contrato, após a 

emissão do termo de recebimento definitivo; 

  

V – Propor as medidas que couberem para a solução dos casos 

surgidos em decorrência de solução técnica na utilização dos materiais 

ou prestação de serviços, dentre elas, sugerir aplicação de 

penalidades; 

  

VI – Emitir termo circunstanciado de recebimento provisório do 

objeto/serviço contratado; 

  

VII – Conferência dos documentos de habilitação da 

CONTRATADA, analisar e dar parecer aprovando ou não o 

faturamento das parcelas e da execução do objeto para fins de 

empenho e pagamento; 

  

VIII – Elaborar medições e/ou relatórios atestando a efetiva execução 

do objeto contratual, bem como relatório conclusivo sobre a execução 

do contrato, devendo constar todas as ocorrências da execução; 

  

IX – Realizar visitas ou inspeções periódicas nos locais onde o 

contrato está sendo executado, a fim de constar a regular execução do 

contrato ou não, se necessário. 

  

CONSIDERANDO, que na ausência de designação de Gestor de 

Contratos, suas atribuições deverão ser exercidas pelo Fiscal 

designado. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. Designar os servidores abaixo como Gestor e Fiscal, para 

gerir e fiscalizar o fornecimento de AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS 

NOVOS exercendo todas funções inerentes e designadas em 

Legislação pertinente e nesta Portaria, no âmbito do Município de 

Teotônio Vilela, Alagoas, senão vejamos: 

I – Kelen Mendes Martins, CPF nº ###.686.5##-## e matrícula nº 

304304511– Fiscal representante da Secretaria Municipal de 

Transporte; 

II – José Roberto Mendes Pereira, CPF nº ###.501.0##-## e 

matrícula nº 304307854– Fiscal Substituto representante da 

Secretaria Municipal de Transporte; 

III –Newton Saldanha da Cunha Lima Junior, CPF nº ###.066.7##-

## e matrícula nº 304307969– Gestor representante da Secretaria 

Municipal de Transporte; 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, e terá 

validade durante toda a vigência contratual, revogando as disposições 

contrárias. 

Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO, em Teotônio Vilela - Alagoas, 02 de 

janeiro de 2025. 

  

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA 
Prefeito 

  

CIÊNCIA DOS SERVIDORES DESIGNADOS 
Eu, Kelen Mendes Martins, declaro-me ciente da designação ora 

atribuída, e das funções que são inerentes em razão da função.  

__________________ 

Fiscal 

  

Eu, José Roberto Mendes Pereira, declaro-me ciente da designação 

ora atribuída, e das funções que são inerentes em razão da função. 

  

___________________ 

Fiscal Substituto 

  

Eu, Newton Saldanha da Cunha Lima Junior, declaro-me ciente da 

designação ora atribuída, e das funções que são inerentes em razão da 

função.  

_________________ 

Gestor 
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Publicado por: 
Weslane Marques da Silva Lima 

Código Identificador:2251B992 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 105, DE 02 DE JANEIRO DE 2025. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TEOTÔNIO VILELA, 

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA, usando das 

atribuições que lhes são conferidas pela Lei Orgânica do Município e 

demais Diplomas Legais, bem como cumprindo as determinações da 

Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 145/2023, e 

Instrução Normativa/CGTM nº 001/2024, 

  

CONSIDERANDO que cabe ao Poder Público, nos termos do 

disposto no art. 7º, e art. 117, ambos da Lei Federal 14.133/2021, que 

exige da administração pública o dever de acompanhar e fiscalizar a 

execução dos contratos celebrados, através de um representante 

devidamente designado; 

  

CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem manter gestor e 

fiscal, formalmente designados, durante toda a vigência dos contratos 

celebrados pela entidade; 

  

CONSIDERANDO, também, que as principais atribuições dos 

Gestores de contratos são: 

  

I – Conhecer o inteiro teor do Edital e de seus anexos ou da Ata de 

Registro de Preços, do Instrumento Contratual e seus eventuais 

aditivos; 

  

II – Acompanhar o processo licitatório em todas as suas fases; 

  

III –Verificar junto aos fiscais de contratos, se os prazos de entrega, 

especificações e quantidades contratadas, encontram-se de acordo 

com o estabelecido no instrumento contratual, bem como as 

prestações de serviços; 

  

IV – Gerenciar o contrato, acompanhando a vigência do instrumento 

contratual a fim de proceder as diligências necessárias para a 

prorrogação, se for possível e vantajoso, ou ao encerramento da 

contratação, de modo a garantir o atendimento do interesse público, 

sendo responsável por requerer tempestivamente as respectivas 

prorrogações instruindo o pedido com manifestação técnica do fiscal 

do contrato se for o caso; 

  

V – Viabilizar as alterações contratuais necessárias (aditivos, 

apostilamentos, retificações) em tempo hábil; 

  

VI – Iniciar em tempo hábil, os procedimentos para a prorrogação ou 

realização de nova licitação de forma que não acorra interrupção dos 

serviços contratados ou materiais fornecidos; 

  

VII – Assegurar-se do cumprimento integral das obrigações 

contratuais assumidas, com qualidade e em respeito a legislação 

vigente; 

  

VIII – Solicitar periodicamente ao fiscal do contrato relatório das 

ocorrências, para que sendo o caso, possa tomar as providência 

cabíveis a fim de corrigi-las; 

  

IX – Atuar em tempo hábil na solução de problemas de sua alçada que 

venham a ocorrer ao longo da execução contratual; 

  

X – Repassar ao fiscal de contratos todas as eventuais informações 

adicionais relativas ao contrato, para que este último possa bem 

fiscaliza-lo; 

  

XI – Encaminhar a Controladoria Geral do Município as questões que 

ultrapassam o âmbito das suas atribuições para que possam ser 

solucionadas; 

  

XII – Adotar as medidas cabíveis para aplicação de sanções previstas. 

  

CONSIDERANDO, ainda, que as principais atribuições dos Fiscais 

Contratuais são: 

  

I – Verificar de modo sistemático, o cumprimento das disposições do 

contrato, pela qualidade dos serviços prestados e materiais/produtos 

aplicados e das ordens complementares emanadas da 

CONTRATANTE, informando a esta em tempo hábil, todas as 

ocorrências e providências tomadas; 

  

II – Acompanhar, fiscalizar e atestar as aquisições, a execução dos 

serviços e obras contratadas (bem como seus preços e quantitativos) 

se estão sendo cumpridos de acordo com os instrumentos contratuais e 

convocatórios; 

  

III – Resolver todos e quaisquer casos singulares, duvidosos ou 

omissos e tudo mais que de qualquer forma, se relacionar direta ou 

indiretamente com o objeto, garantido o contraditório e a ampla 

defesa; 

IV - Tomar as providências necessárias para que a CONTRATADA 

mantenha durante todo o período de vigência do contrato, a validade 

da garantia contratual, quando houver, bem como a emissão da mesma 

quando do término da vigência e execução do contrato, após a 

emissão do termo de recebimento definitivo; 

  

V – Propor as medidas que couberem para a solução dos casos 

surgidos em decorrência de solução técnica na utilização dos materiais 

ou prestação de serviços, dentre elas, sugerir aplicação de 

penalidades; 

  

VI – Emitir termo circunstanciado de recebimento provisório do 

objeto/serviço contratado; 

  

VII – Conferência dos documentos de habilitação da 

CONTRATADA, analisar e dar parecer aprovando ou não o 

faturamento das parcelas e da execução do objeto para fins de 

empenho e pagamento; 

  

VIII – Elaborar medições e/ou relatórios atestando a efetiva execução 

do objeto contratual, bem como relatório conclusivo sobre a execução 

do contrato, devendo constar todas as ocorrências da execução; 

  

IX – Realizar visitas ou inspeções periódicas nos locais onde o 

contrato está sendo executado, a fim de constar a regular execução do 

contrato ou não, se necessário. 

  

CONSIDERANDO, que na ausência de designação de Gestor de 

Contratos, suas atribuições deverão ser exercidas pelo Fiscal 

designado. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. Designar os servidores abaixo como Gestor e Fiscal, para 

gerir e fiscalizar o fornecimento de AQUISIÇÃO DE PEÇA DE 

DESGASTE exercendo todas funções inerentes e designadas em 

Legislação pertinente e nesta Portaria, no âmbito do Município de 

Teotônio Vilela, Alagoas, senão vejamos: 

I – Odailson Virginio dos Santos, CPF nº ###.213.5##-## e 

matrícula nº 304307795– Fiscal representante da Secretaria 

Municipal de Transporte; 

II – Paulo Alves Ferreira da Silva, CPF nº ###.064.7##-## e 

matrícula nº 304307870– Fiscal Substituto representante da 

Secretaria Municipal de Transporte; 

III – Newton Saldanha da Cunha Lima Junior, CPF nº 

###.066.7##-## e matrícula nº 304307969– Gestor representante da 

Secretaria Municipal de Transporte; 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, e terá 

validade durante toda a vigência contratual, revogando as disposições 

contrárias. 

Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO, em Teotônio Vilela - Alagoas, 02 de 

janeiro de 2025. 
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PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA 
Prefeito 

  

CIÊNCIA DOS SERVIDORES DESIGNADOS 
Eu, Odailson Virginio dos Santos, declaro-me ciente da designação 

ora atribuída, e das funções que são inerentes em razão da função.  

_________________ 

Fiscal 

  

Eu, Paulo Alves Ferreira da Silva, declaro-me ciente da designação 

ora atribuída, e das funções que são inerentes em razão da função.  

__________________ 

Fiscal Substituto 

  

Eu, Newton Saldanha da Cunha Lima Junior, declaro-me ciente da 

designação ora atribuída, e das funções que são inerentes em razão da 

função.  

__________________ 

Gestor  

Publicado por: 
Weslane Marques da Silva Lima 

Código Identificador:06AFAC02 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 106, DE 02 DE JANEIRO DE 2025. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TEOTÔNIO VILELA, 

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA, usando das 

atribuições que lhes são conferidas pela Lei Orgânica do Município e 

demais Diplomas Legais, bem como cumprindo as determinações da 

Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 145/2023, e 

Instrução Normativa/CGTM nº 001/2024, 

  

CONSIDERANDO que cabe ao Poder Público, nos termos do 

disposto no art. 7º, e art. 117, ambos da Lei Federal 14.133/2021, que 

exige da administração pública o dever de acompanhar e fiscalizar a 

execução dos contratos celebrados, através de um representante 

devidamente designado; 

  

CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem manter gestor e 

fiscal, formalmente designados, durante toda a vigência dos contratos 

celebrados pela entidade; 

  

CONSIDERANDO, também, que as principais atribuições dos 

Gestores de contratos são: 

  

I – Conhecer o inteiro teor do Edital e de seus anexos ou da Ata de 

Registro de Preços, do Instrumento Contratual e seus eventuais 

aditivos; 

  

II – Acompanhar o processo licitatório em todas as suas fases; 

  

III –Verificar junto aos fiscais de contratos, se os prazos de entrega, 

especificações e quantidades contratadas, encontram-se de acordo 

com o estabelecido no instrumento contratual, bem como as 

prestações de serviços; 

  

IV – Gerenciar o contrato, acompanhando a vigência do instrumento 

contratual a fim de proceder as diligências necessárias para a 

prorrogação, se for possível e vantajoso, ou ao encerramento da 

contratação, de modo a garantir o atendimento do interesse público, 

sendo responsável por requerer tempestivamente as respectivas 

prorrogações instruindo o pedido com manifestação técnica do fiscal 

do contrato se for o caso; 

  

V – Viabilizar as alterações contratuais necessárias (aditivos, 

apostilamentos, retificações) em tempo hábil; 

  

VI – Iniciar em tempo hábil, os procedimentos para a prorrogação ou 

realização de nova licitação de forma que não acorra interrupção dos 

serviços contratados ou materiais fornecidos; 

  

VII – Assegurar-se do cumprimento integral das obrigações 

contratuais assumidas, com qualidade e em respeito a legislação 

vigente; 

  

VIII – Solicitar periodicamente ao fiscal do contrato relatório das 

ocorrências, para que sendo o caso, possa tomar as providência 

cabíveis a fim de corrigi-las; 

  

IX – Atuar em tempo hábil na solução de problemas de sua alçada que 

venham a ocorrer ao longo da execução contratual; 

  

X – Repassar ao fiscal de contratos todas as eventuais informações 

adicionais relativas ao contrato, para que este último possa bem 

fiscaliza-lo; 

  

XI – Encaminhar a Controladoria Geral do Município as questões que 

ultrapassam o âmbito das suas atribuições para que possam ser 

solucionadas; 

  

XII – Adotar as medidas cabíveis para aplicação de sanções previstas. 

  

CONSIDERANDO, ainda, que as principais atribuições dos Fiscais 

Contratuais são: 

  

I – Verificar de modo sistemático, o cumprimento das disposições do 

contrato, pela qualidade dos serviços prestados e materiais/produtos 

aplicados e das ordens complementares emanadas da 

CONTRATANTE, informando a esta em tempo hábil, todas as 

ocorrências e providências tomadas; 

  

II – Acompanhar, fiscalizar e atestar as aquisições, a execução dos 

serviços e obras contratadas (bem como seus preços e quantitativos) 

se estão sendo cumpridos de acordo com os instrumentos contratuais e 

convocatórios; 

  

III – Resolver todos e quaisquer casos singulares, duvidosos ou 

omissos e tudo mais que de qualquer forma, se relacionar direta ou 

indiretamente com o objeto, garantido o contraditório e a ampla 

defesa; 

IV - Tomar as providências necessárias para que a CONTRATADA 

mantenha durante todo o período de vigência do contrato, a validade 

da garantia contratual, quando houver, bem como a emissão da mesma 

quando do término da vigência e execução do contrato, após a 

emissão do termo de recebimento definitivo; 

  

V – Propor as medidas que couberem para a solução dos casos 

surgidos em decorrência de solução técnica na utilização dos materiais 

ou prestação de serviços, dentre elas, sugerir aplicação de 

penalidades; 

  

VI – Emitir termo circunstanciado de recebimento provisório do 

objeto/serviço contratado; 

  

VII – Conferência dos documentos de habilitação da 

CONTRATADA, analisar e dar parecer aprovando ou não o 

faturamento das parcelas e da execução do objeto para fins de 

empenho e pagamento; 

  

VIII – Elaborar medições e/ou relatórios atestando a efetiva execução 

do objeto contratual, bem como relatório conclusivo sobre a execução 

do contrato, devendo constar todas as ocorrências da execução; 

  

IX – Realizar visitas ou inspeções periódicas nos locais onde o 

contrato está sendo executado, a fim de constar a regular execução do 

contrato ou não, se necessário. 

  

CONSIDERANDO, que na ausência de designação de Gestor de 

Contratos, suas atribuições deverão ser exercidas pelo Fiscal 

designado. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. Designar os servidores abaixo como Gestor e Fiscal, para 

gerir e fiscalizar a prestação de serviços da CONTRATAÇÃO DE 
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EMPRESA ESPECIALIZADA PARA ABASTECIMENTO DE 

ÁGUA POTÁVEL E ESGOTAMENTO SANITÁRIO exercendo 

todas funções inerentes e designadas em Legislação pertinente e nesta 

Portaria, no âmbito do Município de Teotônio Vilela, Alagoas, senão 

vejamos: 

I – José Roberto Mendes Pereira, CPF nº ###.501.0##-## e 

matrícula nº 304307854 Fiscal representante da Secretaria Municipal 

de Transporte; 

II –Endria Kemilly Santos do Nascimento, CPF nº ###.242.0##-## 

e matrícula nº 304310724– Fiscal Substituto representante da 

Secretaria Municipal de Transporte; 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, e terá 

validade durante toda a vigência contratual, revogando as disposições 

contrárias. 

Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO, em Teotônio Vilela - Alagoas, 02 de 

janeiro de 2025. 

  

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA 
Prefeito 

  

CIÊNCIA DOS SERVIDORES DESIGNADOS 
Eu, José Roberto Mendes Pereira, declaro-me ciente da designação 

ora atribuída, e das funções que são inerentes em razão da função.  

_________________ 

Fiscal 

  

Eu, Endria Kemilly Santos do Nascimento, declaro-me ciente da 

designação ora atribuída, e das funções que são inerentes em razão da 

função.  

_________________ 

Fiscal Substituto 

Publicado por: 
Weslane Marques da Silva Lima 

Código Identificador:74840092 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 107, DE 02 DE JANEIRO DE 2025. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TEOTÔNIO VILELA, 

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA, usando das 

atribuições que lhes são conferidas pela Lei Orgânica do Município e 

demais Diplomas Legais, bem como cumprindo as determinações da 

Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 145/2023, e 

Instrução Normativa/CGTM nº 001/2024, 

  

CONSIDERANDO que cabe ao Poder Público, nos termos do 

disposto no art. 7º, e art. 117, ambos da Lei Federal 14.133/2021, que 

exige da administração pública o dever de acompanhar e fiscalizar a 

execução dos contratos celebrados, através de um representante 

devidamente designado; 

  

CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem manter gestor e 

fiscal, formalmente designados, durante toda a vigência dos contratos 

celebrados pela entidade; 

  

CONSIDERANDO, também, que as principais atribuições dos 

Gestores de contratos são: 

  

I – Conhecer o inteiro teor do Edital e de seus anexos ou da Ata de 

Registro de Preços, do Instrumento Contratual e seus eventuais 

aditivos; 

  

II – Acompanhar o processo licitatório em todas as suas fases; 

  

III –Verificar junto aos fiscais de contratos, se os prazos de entrega, 

especificações e quantidades contratadas, encontram-se de acordo 

com o estabelecido no instrumento contratual, bem como as 

prestações de serviços; 

  

IV – Gerenciar o contrato, acompanhando a vigência do instrumento 

contratual a fim de proceder as diligências necessárias para a 

prorrogação, se for possível e vantajoso, ou ao encerramento da 

contratação, de modo a garantir o atendimento do interesse público, 

sendo responsável por requerer tempestivamente as respectivas 

prorrogações instruindo o pedido com manifestação técnica do fiscal 

do contrato se for o caso; 

  

V – Viabilizar as alterações contratuais necessárias (aditivos, 

apostilamentos, retificações) em tempo hábil; 

  

VI – Iniciar em tempo hábil, os procedimentos para a prorrogação ou 

realização de nova licitação de forma que não acorra interrupção dos 

serviços contratados ou materiais fornecidos; 

  

VII – Assegurar-se do cumprimento integral das obrigações 

contratuais assumidas, com qualidade e em respeito a legislação 

vigente; 

  

VIII – Solicitar periodicamente ao fiscal do contrato relatório das 

ocorrências, para que sendo o caso, possa tomar as providência 

cabíveis a fim de corrigi-las; 

  

IX – Atuar em tempo hábil na solução de problemas de sua alçada que 

venham a ocorrer ao longo da execução contratual; 

  

X – Repassar ao fiscal de contratos todas as eventuais informações 

adicionais relativas ao contrato, para que este último possa bem 

fiscaliza-lo; 

  

XI – Encaminhar a Controladoria Geral do Município as questões que 

ultrapassam o âmbito das suas atribuições para que possam ser 

solucionadas; 

  

XII – Adotar as medidas cabíveis para aplicação de sanções previstas. 

  

CONSIDERANDO, ainda, que as principais atribuições dos Fiscais 

Contratuais são: 

  

I – Verificar de modo sistemático, o cumprimento das disposições do 

contrato, pela qualidade dos serviços prestados e materiais/produtos 

aplicados e das ordens complementares emanadas da 

CONTRATANTE, informando a esta em tempo hábil, todas as 

ocorrências e providências tomadas; 

  

II – Acompanhar, fiscalizar e atestar as aquisições, a execução dos 

serviços e obras contratadas (bem como seus preços e quantitativos) 

se estão sendo cumpridos de acordo com os instrumentos contratuais e 

convocatórios; 

  

III – Resolver todos e quaisquer casos singulares, duvidosos ou 

omissos e tudo mais que de qualquer forma, se relacionar direta ou 

indiretamente com o objeto, garantido o contraditório e a ampla 

defesa; 

IV - Tomar as providências necessárias para que a CONTRATADA 

mantenha durante todo o período de vigência do contrato, a validade 

da garantia contratual, quando houver, bem como a emissão da mesma 

quando do término da vigência e execução do contrato, após a 

emissão do termo de recebimento definitivo; 

  

V – Propor as medidas que couberem para a solução dos casos 

surgidos em decorrência de solução técnica na utilização dos materiais 

ou prestação de serviços, dentre elas, sugerir aplicação de 

penalidades; 

  

VI – Emitir termo circunstanciado de recebimento provisório do 

objeto/serviço contratado; 

  

VII – Conferência dos documentos de habilitação da 

CONTRATADA, analisar e dar parecer aprovando ou não o 

faturamento das parcelas e da execução do objeto para fins de 

empenho e pagamento; 

  

VIII – Elaborar medições e/ou relatórios atestando a efetiva execução 

do objeto contratual, bem como relatório conclusivo sobre a execução 

do contrato, devendo constar todas as ocorrências da execução; 
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 IX – Realizar visitas ou inspeções periódicas nos locais onde o 

contrato está sendo executado, a fim de constar a regular execução do 

contrato ou não, se necessário. 

  

CONSIDERANDO, que na ausência de designação de Gestor de 

Contratos, suas atribuições deverão ser exercidas pelo Fiscal 

designado. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. Designar os servidores abaixo como Gestor e Fiscal, para 

gerir e fiscalizar a prestação de serviços de TELEFONIA FIXO 

exercendo todas funções inerentes e designadas em Legislação 

pertinente e nesta Portaria, no âmbito do Município de Teotônio 

Vilela, Alagoas, senão vejamos: 

I – José Roberto Mendes Pereira, CPF nº ###.501.0##-## e 

matrícula nº 304307854 Fiscal representante da Secretaria Municipal 

de Transporte; 

II –Esdras Mendes de Oliveira, CPF nº ###.579.6##-## e matrícula 

nº 304307831 – Fiscal Substituto representante da Secretaria 

Municipal de Transporte; 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, e terá 

validade durante toda a vigência contratual, revogando as disposições 

contrárias. 

Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO, em Teotônio Vilela - Alagoas, 02 de 

janeiro de 2025. 

  

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA 
Prefeito 

  

CIÊNCIA DOS SERVIDORES DESIGNADOS 
Eu, José Roberto Mendes Pereira, declaro-me ciente da designação 

ora atribuída, e das funções que são inerentes em razão da função.  

_______________ 

Fiscal 

  

Eu, Esdras Mendes de Oliveira, declaro-me ciente da designação ora 

atribuída, e das funções que são inerentes em razão da função.  

__________________ 

Fiscal Substituto 

Publicado por: 
Weslane Marques da Silva Lima 

Código Identificador:B926BE68 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 108, DE 02 DE JANEIRO DE 2025. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TEOTÔNIO VILELA, 

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA, usando das 

atribuições que lhes são conferidas pela Lei Orgânica do Município e 

demais Diplomas Legais, bem como cumprindo as determinações da 

Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 145/2023, e 

Instrução Normativa/CGTM nº 001/2024, 

  

CONSIDERANDO que cabe ao Poder Público, nos termos do 

disposto no art. 7º, e art. 117, ambos da Lei Federal 14.133/2021, que 

exige da administração pública o dever de acompanhar e fiscalizar a 

execução dos contratos celebrados, através de um representante 

devidamente designado; 

  

CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem manter gestor e 

fiscal, formalmente designados, durante toda a vigência dos contratos 

celebrados pela entidade; 

  

CONSIDERANDO, também, que as principais atribuições dos 

Gestores de contratos são: 

  

I – Conhecer o inteiro teor do Edital e de seus anexos ou da Ata de 

Registro de Preços, do Instrumento Contratual e seus eventuais 

aditivos; 

  

II – Acompanhar o processo licitatório em todas as suas fases;  

III –Verificar junto aos fiscais de contratos, se os prazos de entrega, 

especificações e quantidades contratadas, encontram-se de acordo 

com o estabelecido no instrumento contratual, bem como as 

prestações de serviços; 

  

IV – Gerenciar o contrato, acompanhando a vigência do instrumento 

contratual a fim de proceder as diligências necessárias para a 

prorrogação, se for possível e vantajoso, ou ao encerramento da 

contratação, de modo a garantir o atendimento do interesse público, 

sendo responsável por requerer tempestivamente as respectivas 

prorrogações instruindo o pedido com manifestação técnica do fiscal 

do contrato se for o caso; 

  

V – Viabilizar as alterações contratuais necessárias (aditivos, 

apostilamentos, retificações) em tempo hábil; 

  

VI – Iniciar em tempo hábil, os procedimentos para a prorrogação ou 

realização de nova licitação de forma que não acorra interrupção dos 

serviços contratados ou materiais fornecidos; 

  

VII – Assegurar-se do cumprimento integral das obrigações 

contratuais assumidas, com qualidade e em respeito a legislação 

vigente; 

  

VIII – Solicitar periodicamente ao fiscal do contrato relatório das 

ocorrências, para que sendo o caso, possa tomar as providência 

cabíveis a fim de corrigi-las; 

  

IX – Atuar em tempo hábil na solução de problemas de sua alçada que 

venham a ocorrer ao longo da execução contratual; 

  

X – Repassar ao fiscal de contratos todas as eventuais informações 

adicionais relativas ao contrato, para que este último possa bem 

fiscaliza-lo; 

  

XI – Encaminhar a Controladoria Geral do Município as questões que 

ultrapassam o âmbito das suas atribuições para que possam ser 

solucionadas; 

  

XII – Adotar as medidas cabíveis para aplicação de sanções previstas. 

  

CONSIDERANDO, ainda, que as principais atribuições dos Fiscais 

Contratuais são: 

  

I – Verificar de modo sistemático, o cumprimento das disposições do 

contrato, pela qualidade dos serviços prestados e materiais/produtos 

aplicados e das ordens complementares emanadas da 

CONTRATANTE, informando a esta em tempo hábil, todas as 

ocorrências e providências tomadas; 

  

II – Acompanhar, fiscalizar e atestar as aquisições, a execução dos 

serviços e obras contratadas (bem como seus preços e quantitativos) 

se estão sendo cumpridos de acordo com os instrumentos contratuais e 

convocatórios; 

  

III – Resolver todos e quaisquer casos singulares, duvidosos ou 

omissos e tudo mais que de qualquer forma, se relacionar direta ou 

indiretamente com o objeto, garantido o contraditório e a ampla 

defesa; 

IV - Tomar as providências necessárias para que a CONTRATADA 

mantenha durante todo o período de vigência do contrato, a validade 

da garantia contratual, quando houver, bem como a emissão da mesma 

quando do término da vigência e execução do contrato, após a 

emissão do termo de recebimento definitivo; 

  

V – Propor as medidas que couberem para a solução dos casos 

surgidos em decorrência de solução técnica na utilização dos materiais 

ou prestação de serviços, dentre elas, sugerir aplicação de 

penalidades; 

  

VI – Emitir termo circunstanciado de recebimento provisório do 

objeto/serviço contratado; 
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VII – Conferência dos documentos de habilitação da 

CONTRATADA, analisar e dar parecer aprovando ou não o 

faturamento das parcelas e da execução do objeto para fins de 

empenho e pagamento; 

  

VIII – Elaborar medições e/ou relatórios atestando a efetiva execução 

do objeto contratual, bem como relatório conclusivo sobre a execução 

do contrato, devendo constar todas as ocorrências da execução; 

  

IX – Realizar visitas ou inspeções periódicas nos locais onde o 

contrato está sendo executado, a fim de constar a regular execução do 

contrato ou não, se necessário. 

  

CONSIDERANDO, que na ausência de designação de Gestor de 

Contratos, suas atribuições deverão ser exercidas pelo Fiscal 

designado. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. Designar os servidores abaixo como Gestor e Fiscal, para 

gerir e fiscalizar a prestação de serviços de EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE ENERGIA 

ELÉTRICA. exercendo todas funções inerentes e designadas em 

Legislação pertinente e nesta Portaria, no âmbito do Município de 

Teotônio Vilela, Alagoas, senão vejamos: 

I – José Roberto Mendes Pereira, CPF nº ###.501.0##-## e 

matrícula nº 304307854 Fiscal representante da Secretaria Municipal 

de Transporte; 

II –Endria Kemily Santos do Nascimento, CPF nº ###.242.0##-## e 

matrícula nº 304310724 – Fiscal Substituto representante da 

Secretaria Municipal de Transporte; 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, e terá 

validade durante toda a vigência contratual, revogando as disposições 

contrárias. 

Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO, em Teotônio Vilela - Alagoas, 02 de 

janeiro de 2025. 

  

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA 
Prefeito 

  

CIÊNCIA DOS SERVIDORES DESIGNADOS 
Eu, José Roberto Mendes Pereira, declaro-me ciente da designação 

ora atribuída, e das funções que são inerentes em razão da função.  

__________________ 

Fiscal 

  

Eu, Endria Kemily Santos do Nascimento, declaro-me ciente da 

designação ora atribuída, e das funções que são inerentes em razão da 

função.  

________________ 

Fiscal Substituto 

Publicado por: 
Weslane Marques da Silva Lima 

Código Identificador:5D8CD35C 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 171, DE 02 DE JANEIRO DE 2025. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TEOTÔNIO VILELA, PEDRO 

HENRIQUE DE JESUS PEREIRA, usando das atribuições que lhes 

são conferidas pela Lei Orgânica do Município e demais Diplomas 

Legais, bem como cumprindo as determinações da Lei Federal nº 

14.133/2021; 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. Designar os servidores JOANA PEREIRA DA SILVA, Mat. 

304304760, inscrita no CPF/MF sob nº ###.671.4##-##, e PATRÍCIA 

CARLA DE LIMA LOPES, Mat. 304304762, inscrita no CPF/MF 

sob nº ###.690.2##-##, como encarregadas de recepcionar fiscalizar e 

atestar o recebimento de Produtos e Serviços, no Gabinete da 

Secretária na Secretaria Municipal de Assistência, Desenvolvimento 

Social, Trabalho, Direitos Humanos e Cidadania. 

  

Art. 2º. A referida designação tem a finalidade de assumir os 

seguintes encargos: 

  

I – Receber e conferir os materiais e serviços, atestando o recebimento 

dos materiais e a execução dos serviços junto a Secretaria Municipal 

de Assistência, Desenvolvimento Social, Trabalho, Direitos Humanos 

e Cidadania; 

  

II – Atestar o recebimento dos materiais e a execução dos serviços, 

mediante aposição de carimbo de atesto na respectiva nota fiscal, sob 

pena de responsabilidade, devendo todos os atos conter assinatura 

legível, carimbo identificador com nome, cargo/função e CPF, bem 

como data em que se deu o ato; 

  

III – Comunicar formalmente ao Gestor da Pasta qualquer 

irregularidade constatada no recebimento da mercadoria ou na 

execução do serviço, para fins de providências cabíveis. 

  

Parágrafo único. Os materiais e serviços, cuja natureza exija 

conhecimento técnico especializado, receberão atesto tanto da 

servidora por este instrumento designada, como de profissional com a 

devida aptidão técnica, assumindo este, a corresponsabilidade pelo 

atesto. 

  

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogada as disposições contrarias. 

  

Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO, em Teotônio Vilela - Alagoas, 02 de 

janeiro de 2025. 

  

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA 
Prefeito 

  

CIÊNCIA DOS SERVIDORES DESIGNADOS 
Eu, PATRÍCIA CARLA DE LIMA LOPES, declaro-me ciente da 

designação ora atribuída, e das funções que são inerentes em razão da 

função.  

__________________ 

Fiscal 

  

Eu, JOANA PEREIRA DA SILVA, declaro-me ciente da 

designação ora atribuída, e das funções que são inerentes em razão da 

função.  

______________ 

Fiscal Substituto  

Publicado por: 
Weslane Marques da Silva Lima 

Código Identificador:95BD12AA 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 126, DE 02 DE JANEIRO DE 2025. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TEOTÔNIO VILELA, 

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA, usando das 

atribuições que lhes são conferidas pela Lei Orgânica do Município e 

demais Diplomas Legais, bem como cumprindo as determinações da 

Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 145/2023, e 

Instrução Normativa/CGTM nº 001/2024, 

  

CONSIDERANDO que cabe ao Poder Público, nos termos do 

disposto no art. 7º, e art. 117, ambos da Lei Federal 14.133/2021, que 

exige da administração pública o dever de acompanhar e fiscalizar a 

execução dos contratos celebrados, através de um representante 

devidamente designado; 

  

CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem manter gestor e 

fiscal, formalmente designados, durante toda a vigência dos contratos 

celebrados pela entidade; 
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CONSIDERANDO, também, que as principais atribuições dos 

Gestores de contratos são: 

  

I – Conhecer o inteiro teor do Edital e de seus anexos ou da Ata de 

Registro de Preços, do Instrumento Contratual e seus eventuais 

aditivos; 

  

II – Acompanhar o processo licitatório em todas as suas fases; 

  

III –Verificar junto aos fiscais de contratos, se os prazos de entrega, 

especificações e quantidades contratadas, encontram-se de acordo 

com o estabelecido no instrumento contratual, bem como as 

prestações de serviços; 

  

IV – Gerenciar o contrato, acompanhando a vigência do instrumento 

contratual a fim de proceder as diligências necessárias para a 

prorrogação, se for possível e vantajoso, ou ao encerramento da 

contratação, de modo a garantir o atendimento do interesse público, 

sendo responsável por requerer tempestivamente as respectivas 

prorrogações instruindo o pedido com manifestação técnica do fiscal 

do contrato se for o caso; 

  

V – Viabilizar as alterações contratuais necessárias (aditivos, 

apostilamentos, retificações) em tempo hábil; 

  

VI – Iniciar em tempo hábil, os procedimentos para a prorrogação ou 

realização de nova licitação de forma que não acorra interrupção dos 

serviços contratados ou materiais fornecidos; 

  

VII – Assegurar-se do cumprimento integral das obrigações 

contratuais assumidas, com qualidade e em respeito a legislação 

vigente; 

  

VIII – Solicitar periodicamente ao fiscal do contrato relatório das 

ocorrências, para que sendo o caso, possa tomar as providência 

cabíveis a fim de corrigi-las; 

  

IX – Atuar em tempo hábil na solução de problemas de sua alçada que 

venham a ocorrer ao longo da execução contratual; 

  

X – Repassar ao fiscal de contratos todas as eventuais informações 

adicionais relativas ao contrato, para que este último possa bem 

fiscaliza-lo; 

  

XI – Encaminhar a Controladoria Geral do Município as questões que 

ultrapassam o âmbito das suas atribuições para que possam ser 

solucionadas; 

  

XII – Adotar as medidas cabíveis para aplicação de sanções previstas. 

  

CONSIDERANDO, ainda, que as principais atribuições dos Fiscais 

Contratuais são: 

  

I – Verificar de modo sistemático, o cumprimento das disposições do 

contrato, pela qualidade dos serviços prestados e materiais/produtos 

aplicados e das ordens complementares emanadas da 

CONTRATANTE, informando a esta em tempo hábil, todas as 

ocorrências e providências tomadas; 

  

II – Acompanhar, fiscalizar e atestar as aquisições, a execução dos 

serviços e obras contratadas (bem como seus preços e quantitativos) 

se estão sendo cumpridos de acordo com os instrumentos contratuais e 

convocatórios; 

  

III – Resolver todos e quaisquer casos singulares, duvidosos ou 

omissos e tudo mais que de qualquer forma, se relacionar direta ou 

indiretamente com o objeto, garantido o contraditório e a ampla 

defesa; 

IV - Tomar as providências necessárias para que a CONTRATADA 

mantenha durante todo o período de vigência do contrato, a validade 

da garantia contratual, quando houver, bem como a emissão da mesma 

quando do término da vigência e execução do contrato, após a 

emissão do termo de recebimento definitivo; 

  

V – Propor as medidas que couberem para a solução dos casos 

surgidos em decorrência de solução técnica na utilização dos materiais 

ou prestação de serviços, dentre elas, sugerir aplicação de 

penalidades; 

  

VI – Emitir termo circunstanciado de recebimento provisório do 

objeto/serviço contratado; 

  

VII – Conferência dos documentos de habilitação da 

CONTRATADA, analisar e dar parecer aprovando ou não o 

faturamento das parcelas e da execução do objeto para fins de 

empenho e pagamento; 

  

VIII – Elaborar medições e/ou relatórios atestando a efetiva execução 

do objeto contratual, bem como relatório conclusivo sobre a execução 

do contrato, devendo constar todas as ocorrências da execução; 

  

IX – Realizar visitas ou inspeções periódicas nos locais onde o 

contrato está sendo executado, a fim de constar a regular execução do 

contrato ou não, se necessário. 

  

CONSIDERANDO, que na ausência de designação de Gestor de 

Contratos, suas atribuições deverão ser exercidas pelo Fiscal 

designado. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. Designar os servidores abaixo como Gestor e Fiscal, para 

gerir e fiscalizar o fornecimento de ÁGUA, ENERGIA E 

TELEFONIA FIXA exercendo todas funções inerentes e designadas 

em Legislação pertinente e nesta Portaria, no âmbito do Município de 

Teotônio Vilela, Alagoas, senão vejamos: 

I – José Aldo da Rocha Pereira, CPF nº ###.076.0##-## e matrícula 

nº 24205– Fiscal representante da Secretaria Municipal de Educação; 

II – Denys Clébyson dos Santos Silva, CPF nº ###.690.0##-## e 

matrícula nº 304305913 – Gestor representante da Secretaria 

Municipal de Educação; 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, e terá 

validade durante toda a vigência contratual, revogando as disposições 

contrárias. 

Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO, em Teotônio Vilela - Alagoas, 02 de 

janeiro de 2025. 

  

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA 
Prefeito 

  

CIÊNCIA DOS SERVIDORES DESIGNADOS 
Eu, José Aldo da Rocha Pereira, declaro-me ciente da designação 

ora atribuída, e das funções que são inerentes em razão da função. 

  

_____ 

Fiscal 

  

Eu, Denys Clébyson dos Santos Silva, declaro-me ciente da 

designação ora atribuída, e das funções que são inerentes em razão da 

função. 

  

_____ 

Gestor 

Publicado por: 
Weslane Marques da Silva Lima 

Código Identificador:B110C29C 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 127, DE 02 DE JANEIRO DE 2025. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TEOTÔNIO VILELA, 

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA, usando das 

atribuições que lhes são conferidas pela Lei Orgânica do Município e 

demais Diplomas Legais, bem como cumprindo as determinações da 
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Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 145/2023, e 

Instrução Normativa/CGTM nº 001/2024, 

  

CONSIDERANDO que cabe ao Poder Público, nos termos do 

disposto no art. 7º, e art. 117, ambos da Lei Federal 14.133/2021, que 

exige da administração pública o dever de acompanhar e fiscalizar a 

execução dos contratos celebrados, através de um representante 

devidamente designado; 

  

CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem manter gestor e 

fiscal, formalmente designados, durante toda a vigência dos contratos 

celebrados pela entidade; 

  

CONSIDERANDO, também, que as principais atribuições dos 

Gestores de contratos são: 

  

I – Conhecer o inteiro teor do Edital e de seus anexos ou da Ata de 

Registro de Preços, do Instrumento Contratual e seus eventuais 

aditivos; 

  

II – Acompanhar o processo licitatório em todas as suas fases; 

  

III –Verificar junto aos fiscais de contratos, se os prazos de entrega, 

especificações e quantidades contratadas, encontram-se de acordo 

com o estabelecido no instrumento contratual, bem como as 

prestações de serviços; 

  

IV – Gerenciar o contrato, acompanhando a vigência do instrumento 

contratual a fim de proceder as diligências necessárias para a 

prorrogação, se for possível e vantajoso, ou ao encerramento da 

contratação, de modo a garantir o atendimento do interesse público, 

sendo responsável por requerer tempestivamente as respectivas 

prorrogações instruindo o pedido com manifestação técnica do fiscal 

do contrato se for o caso; 

  

V – Viabilizar as alterações contratuais necessárias (aditivos, 

apostilamentos, retificações) em tempo hábil; 

  

VI – Iniciar em tempo hábil, os procedimentos para a prorrogação ou 

realização de nova licitação de forma que não acorra interrupção dos 

serviços contratados ou materiais fornecidos; 

  

VII – Assegurar-se do cumprimento integral das obrigações 

contratuais assumidas, com qualidade e em respeito a legislação 

vigente; 

  

VIII – Solicitar periodicamente ao fiscal do contrato relatório das 

ocorrências, para que sendo o caso, possa tomar as providência 

cabíveis a fim de corrigi-las; 

  

IX – Atuar em tempo hábil na solução de problemas de sua alçada que 

venham a ocorrer ao longo da execução contratual; 

  

X – Repassar ao fiscal de contratos todas as eventuais informações 

adicionais relativas ao contrato, para que este último possa bem 

fiscaliza-lo; 

  

XI – Encaminhar a Controladoria Geral do Município as questões que 

ultrapassam o âmbito das suas atribuições para que possam ser 

solucionadas; 

  

XII – Adotar as medidas cabíveis para aplicação de sanções previstas. 

  

CONSIDERANDO, ainda, que as principais atribuições dos Fiscais 

Contratuais são: 

  

I – Verificar de modo sistemático, o cumprimento das disposições do 

contrato, pela qualidade dos serviços prestados e materiais/produtos 

aplicados e das ordens complementares emanadas da 

CONTRATANTE, informando a esta em tempo hábil, todas as 

ocorrências e providências tomadas; 

  

II – Acompanhar, fiscalizar e atestar as aquisições, a execução dos 

serviços e obras contratadas (bem como seus preços e quantitativos) 

se estão sendo cumpridos de acordo com os instrumentos contratuais e 

convocatórios; 

  

III – Resolver todos e quaisquer casos singulares, duvidosos ou 

omissos e tudo mais que de qualquer forma, se relacionar direta ou 

indiretamente com o objeto, garantido o contraditório e a ampla 

defesa; 

IV - Tomar as providências necessárias para que a CONTRATADA 

mantenha durante todo o período de vigência do contrato, a validade 

da garantia contratual, quando houver, bem como a emissão da mesma 

quando do término da vigência e execução do contrato, após a 

emissão do termo de recebimento definitivo; 

  

V – Propor as medidas que couberem para a solução dos casos 

surgidos em decorrência de solução técnica na utilização dos materiais 

ou prestação de serviços, dentre elas, sugerir aplicação de 

penalidades; 

  

VI – Emitir termo circunstanciado de recebimento provisório do 

objeto/serviço contratado; 

  

VII – Conferência dos documentos de habilitação da 

CONTRATADA, analisar e dar parecer aprovando ou não o 

faturamento das parcelas e da execução do objeto para fins de 

empenho e pagamento; 

  

VIII – Elaborar medições e/ou relatórios atestando a efetiva execução 

do objeto contratual, bem como relatório conclusivo sobre a execução 

do contrato, devendo constar todas as ocorrências da execução; 

  

IX – Realizar visitas ou inspeções periódicas nos locais onde o 

contrato está sendo executado, a fim de constar a regular execução do 

contrato ou não, se necessário. 

  

CONSIDERANDO, que na ausência de designação de Gestor de 

Contratos, suas atribuições deverão ser exercidas pelo Fiscal 

designado. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. Designar os servidores abaixo como Gestor e Fiscal, para 

gerir e fiscalizar a prestação de serviço CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA EM BUFFET E SELF SERVICE 

exercendo todas funções inerentes e designadas em Legislação 

pertinente e nesta Portaria, no âmbito do Município de Teotônio 

Vilela, Alagoas, senão vejamos: 

I – José Aldo da Rocha Pereira, CPF nº ###.076.0##-## e matrícula 

nº 24205– Fiscal representante da Secretaria Municipal de Educação; 

II – Denys Clébyson dos Santos Silva, CPF nº ###.690.0##-## e 

matrícula nº 304305913 – Gestor representante da Secretaria 

Municipal de Educação; 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, e terá 

validade durante toda a vigência contratual, revogando as disposições 

contrárias. 

Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO, em Teotônio Vilela - Alagoas, 02 de 

janeiro de 2025. 

  

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA 
Prefeito 

  

CIÊNCIA DOS SERVIDORES DESIGNADOS 
Eu, José Aldo da Rocha Pereira, declaro-me ciente da designação 

ora atribuída, e das funções que são inerentes em razão da função. 

  

_____________________________________ 

Fiscal 

  

Eu, Denys Clébyson dos Santos Silva, declaro-me ciente da 

designação ora atribuída, e das funções que são inerentes em razão da 

função. 
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_____________________________________ 

Gestor 

  

Publicado por: 
Weslane Marques da Silva Lima 

Código Identificador:02ACED03 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 128, DE 02 DE JANEIRO DE 2025. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TEOTÔNIO VILELA, 

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA, usando das 

atribuições que lhes são conferidas pela Lei Orgânica do Município e 

demais Diplomas Legais, bem como cumprindo as determinações da 

Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 145/2023, e 

Instrução Normativa/CGTM nº 001/2024, 

  

CONSIDERANDO que cabe ao Poder Público, nos termos do 

disposto no art. 7º, e art. 117, ambos da Lei Federal 14.133/2021, que 

exige da administração pública o dever de acompanhar e fiscalizar a 

execução dos contratos celebrados, através de um representante 

devidamente designado; 

  

CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem manter gestor e 

fiscal, formalmente designados, durante toda a vigência dos contratos 

celebrados pela entidade; 

  

CONSIDERANDO, também, que as principais atribuições dos 

Gestores de contratos são: 

  

I – Conhecer o inteiro teor do Edital e de seus anexos ou da Ata de 

Registro de Preços, do Instrumento Contratual e seus eventuais 

aditivos; 

  

II – Acompanhar o processo licitatório em todas as suas fases; 

  

III –Verificar junto aos fiscais de contratos, se os prazos de entrega, 

especificações e quantidades contratadas, encontram-se de acordo 

com o estabelecido no instrumento contratual, bem como as 

prestações de serviços; 

  

IV – Gerenciar o contrato, acompanhando a vigência do instrumento 

contratual a fim de proceder as diligências necessárias para a 

prorrogação, se for possível e vantajoso, ou ao encerramento da 

contratação, de modo a garantir o atendimento do interesse público, 

sendo responsável por requerer tempestivamente as respectivas 

prorrogações instruindo o pedido com manifestação técnica do fiscal 

do contrato se for o caso; 

  

V – Viabilizar as alterações contratuais necessárias (aditivos, 

apostilamentos, retificações) em tempo hábil; 

  

VI – Iniciar em tempo hábil, os procedimentos para a prorrogação ou 

realização de nova licitação de forma que não acorra interrupção dos 

serviços contratados ou materiais fornecidos; 

  

VII – Assegurar-se do cumprimento integral das obrigações 

contratuais assumidas, com qualidade e em respeito a legislação 

vigente; 

  

VIII – Solicitar periodicamente ao fiscal do contrato relatório das 

ocorrências, para que sendo o caso, possa tomar as providência 

cabíveis a fim de corrigi-las; 

  

IX – Atuar em tempo hábil na solução de problemas de sua alçada que 

venham a ocorrer ao longo da execução contratual; 

  

X – Repassar ao fiscal de contratos todas as eventuais informações 

adicionais relativas ao contrato, para que este último possa bem 

fiscaliza-lo; 

  

XI – Encaminhar a Controladoria Geral do Município as questões que 

ultrapassam o âmbito das suas atribuições para que possam ser 

solucionadas; 

XII – Adotar as medidas cabíveis para aplicação de sanções previstas. 

  

CONSIDERANDO, ainda, que as principais atribuições dos Fiscais 

Contratuais são: 

  

I – Verificar de modo sistemático, o cumprimento das disposições do 

contrato, pela qualidade dos serviços prestados e materiais/produtos 

aplicados e das ordens complementares emanadas da 

CONTRATANTE, informando a esta em tempo hábil, todas as 

ocorrências e providências tomadas; 

  

II – Acompanhar, fiscalizar e atestar as aquisições, a execução dos 

serviços e obras contratadas (bem como seus preços e quantitativos) 

se estão sendo cumpridos de acordo com os instrumentos contratuais e 

convocatórios; 

  

III – Resolver todos e quaisquer casos singulares, duvidosos ou 

omissos e tudo mais que de qualquer forma, se relacionar direta ou 

indiretamente com o objeto, garantido o contraditório e a ampla 

defesa; 

IV - Tomar as providências necessárias para que a CONTRATADA 

mantenha durante todo o período de vigência do contrato, a validade 

da garantia contratual, quando houver, bem como a emissão da mesma 

quando do término da vigência e execução do contrato, após a 

emissão do termo de recebimento definitivo; 

  

V – Propor as medidas que couberem para a solução dos casos 

surgidos em decorrência de solução técnica na utilização dos materiais 

ou prestação de serviços, dentre elas, sugerir aplicação de 

penalidades; 

  

VI – Emitir termo circunstanciado de recebimento provisório do 

objeto/serviço contratado; 

  

VII – Conferência dos documentos de habilitação da 

CONTRATADA, analisar e dar parecer aprovando ou não o 

faturamento das parcelas e da execução do objeto para fins de 

empenho e pagamento; 

  

VIII – Elaborar medições e/ou relatórios atestando a efetiva execução 

do objeto contratual, bem como relatório conclusivo sobre a execução 

do contrato, devendo constar todas as ocorrências da execução; 

  

IX – Realizar visitas ou inspeções periódicas nos locais onde o 

contrato está sendo executado, a fim de constar a regular execução do 

contrato ou não, se necessário. 

  

CONSIDERANDO, que na ausência de designação de Gestor de 

Contratos, suas atribuições deverão ser exercidas pelo Fiscal 

designado. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. Designar os servidores abaixo como Gestor e Fiscal, para 

gerir e fiscalizar a prestação de serviço de COMUNICAÇÃO 

VISUAL, BANNER, PLOTAGEM E TOLDOS exercendo todas 

funções inerentes e designadas em Legislação pertinente e nesta 

Portaria, no âmbito do Município de Teotônio Vilela, Alagoas, senão 

vejamos: 

I – José Aldo da Rocha Pereira, CPF nº ###.076.0##-## e matrícula 

nº 24205– Fiscal representante da Secretaria Municipal de Educação; 

II – Denys Clébyson dos Santos Silva, CPF nº ###.690.0##-## e 

matrícula nº 304305913 – Gestor representante da Secretaria 

Municipal de Educação; 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, e terá 

validade durante toda a vigência contratual, revogando as disposições 

contrárias. 

Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO, em Teotônio Vilela - Alagoas, 02 de 

janeiro de 2025. 
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PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA 
Prefeito 

  

CIÊNCIA DOS SERVIDORES DESIGNADOS 
Eu, José Aldo da Rocha Pereira, declaro-me ciente da designação 

ora atribuída, e das funções que são inerentes em razão da função.  

_______ 

Fiscal 

  

Eu, Denys Clébyson dos Santos Silva, declaro-me ciente da 

designação ora atribuída, e das funções que são inerentes em razão da 

função.  

_______ 

Gestor  

Publicado por: 
Weslane Marques da Silva Lima 

Código Identificador:AC78E67A 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 129, DE 02 DE JANEIRO DE 2025. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TEOTÔNIO VILELA, 

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA, usando das 

atribuições que lhes são conferidas pela Lei Orgânica do Município e 

demais Diplomas Legais, bem como cumprindo as determinações da 

Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 145/2023, e 

Instrução Normativa/CGTM nº 001/2024, 

  

CONSIDERANDO que cabe ao Poder Público, nos termos do 

disposto no art. 7º, e art. 117, ambos da Lei Federal 14.133/2021, que 

exige da administração pública o dever de acompanhar e fiscalizar a 

execução dos contratos celebrados, através de um representante 

devidamente designado; 

  

CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem manter gestor e 

fiscal, formalmente designados, durante toda a vigência dos contratos 

celebrados pela entidade; 

  

CONSIDERANDO, também, que as principais atribuições dos 

Gestores de contratos são: 

  

I – Conhecer o inteiro teor do Edital e de seus anexos ou da Ata de 

Registro de Preços, do Instrumento Contratual e seus eventuais 

aditivos; 

  

II – Acompanhar o processo licitatório em todas as suas fases; 

  

III –Verificar junto aos fiscais de contratos, se os prazos de entrega, 

especificações e quantidades contratadas, encontram-se de acordo 

com o estabelecido no instrumento contratual, bem como as 

prestações de serviços; 

  

IV – Gerenciar o contrato, acompanhando a vigência do instrumento 

contratual a fim de proceder as diligências necessárias para a 

prorrogação, se for possível e vantajoso, ou ao encerramento da 

contratação, de modo a garantir o atendimento do interesse público, 

sendo responsável por requerer tempestivamente as respectivas 

prorrogações instruindo o pedido com manifestação técnica do fiscal 

do contrato se for o caso; 

  

V – Viabilizar as alterações contratuais necessárias (aditivos, 

apostilamentos, retificações) em tempo hábil; 

  

VI – Iniciar em tempo hábil, os procedimentos para a prorrogação ou 

realização de nova licitação de forma que não acorra interrupção dos 

serviços contratados ou materiais fornecidos; 

  

VII – Assegurar-se do cumprimento integral das obrigações 

contratuais assumidas, com qualidade e em respeito a legislação 

vigente; 

  

VIII – Solicitar periodicamente ao fiscal do contrato relatório das 

ocorrências, para que sendo o caso, possa tomar as providência 

cabíveis a fim de corrigi-las; 

 IX – Atuar em tempo hábil na solução de problemas de sua alçada 

que venham a ocorrer ao longo da execução contratual; 

  

X – Repassar ao fiscal de contratos todas as eventuais informações 

adicionais relativas ao contrato, para que este último possa bem 

fiscaliza-lo; 

  

XI – Encaminhar a Controladoria Geral do Município as questões que 

ultrapassam o âmbito das suas atribuições para que possam ser 

solucionadas; 

  

XII – Adotar as medidas cabíveis para aplicação de sanções previstas. 

  

CONSIDERANDO, ainda, que as principais atribuições dos Fiscais 

Contratuais são: 

  

I – Verificar de modo sistemático, o cumprimento das disposições do 

contrato, pela qualidade dos serviços prestados e materiais/produtos 

aplicados e das ordens complementares emanadas da 

CONTRATANTE, informando a esta em tempo hábil, todas as 

ocorrências e providências tomadas; 

  

II – Acompanhar, fiscalizar e atestar as aquisições, a execução dos 

serviços e obras contratadas (bem como seus preços e quantitativos) 

se estão sendo cumpridos de acordo com os instrumentos contratuais e 

convocatórios; 

  

III – Resolver todos e quaisquer casos singulares, duvidosos ou 

omissos e tudo mais que de qualquer forma, se relacionar direta ou 

indiretamente com o objeto, garantido o contraditório e a ampla 

defesa; 

IV - Tomar as providências necessárias para que a CONTRATADA 

mantenha durante todo o período de vigência do contrato, a validade 

da garantia contratual, quando houver, bem como a emissão da mesma 

quando do término da vigência e execução do contrato, após a 

emissão do termo de recebimento definitivo; 

  

V – Propor as medidas que couberem para a solução dos casos 

surgidos em decorrência de solução técnica na utilização dos materiais 

ou prestação de serviços, dentre elas, sugerir aplicação de 

penalidades; 

  

VI – Emitir termo circunstanciado de recebimento provisório do 

objeto/serviço contratado; 

  

VII – Conferência dos documentos de habilitação da 

CONTRATADA, analisar e dar parecer aprovando ou não o 

faturamento das parcelas e da execução do objeto para fins de 

empenho e pagamento; 

  

VIII – Elaborar medições e/ou relatórios atestando a efetiva execução 

do objeto contratual, bem como relatório conclusivo sobre a execução 

do contrato, devendo constar todas as ocorrências da execução; 

  

IX – Realizar visitas ou inspeções periódicas nos locais onde o 

contrato está sendo executado, a fim de constar a regular execução do 

contrato ou não, se necessário. 

  

CONSIDERANDO, que na ausência de designação de Gestor de 

Contratos, suas atribuições deverão ser exercidas pelo Fiscal 

designado. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. Designar os servidores abaixo como Gestor e Fiscal, para 

gerir e fiscalizar a prestação de serviço de AGENCIAMENTO DE 

VIAGENS exercendo todas funções inerentes e designadas em 

Legislação pertinente e nesta Portaria, no âmbito do Município de 

Teotônio Vilela, Alagoas, senão vejamos: 

I – José Aldo da Rocha Pereira, CPF nº ###.076.0##-## e matrícula 

nº 24205– Fiscal representante da Secretaria Municipal de Educação; 

II – Denys Clébyson dos Santos Silva, CPF nº ###.690.0##-## e 

matrícula nº 304305913 – Gestor representante da Secretaria 

Municipal de Educação; 
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 Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, e terá 

validade durante toda a vigência contratual, revogando as disposições 

contrárias. 

Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO, em Teotônio Vilela - Alagoas, 02 de 

janeiro de 2025. 

  

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA 
Prefeito 

  

CIÊNCIA DOS SERVIDORES DESIGNADOS 
  

Eu, José Aldo da Rocha Pereira, declaro-me ciente da designação 

ora atribuída, e das funções que são inerentes em razão da função. 

  

_______ 

Fiscal 

  

Eu, Denys Clébyson dos Santos Silva, declaro-me ciente da 

designação ora atribuída, e das funções que são inerentes em razão da 

função. 

  

______ 

Gestor 

Publicado por: 
Weslane Marques da Silva Lima 

Código Identificador:FD7E81E4 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 130, DE 02 DE JANEIRO DE 2025. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TEOTÔNIO VILELA, 

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA, usando das 

atribuições que lhes são conferidas pela Lei Orgânica do Município e 

demais Diplomas Legais, bem como cumprindo as determinações da 

Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 145/2023, e 

Instrução Normativa/CGTM nº 001/2024, 

  

CONSIDERANDO que cabe ao Poder Público, nos termos do 

disposto no art. 7º, e art. 117, ambos da Lei Federal 14.133/2021, que 

exige da administração pública o dever de acompanhar e fiscalizar a 

execução dos contratos celebrados, através de um representante 

devidamente designado; 

  

CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem manter gestor e 

fiscal, formalmente designados, durante toda a vigência dos contratos 

celebrados pela entidade; 

  

CONSIDERANDO, também, que as principais atribuições dos 

Gestores de contratos são: 

  

I – Conhecer o inteiro teor do Edital e de seus anexos ou da Ata de 

Registro de Preços, do Instrumento Contratual e seus eventuais 

aditivos; 

  

II – Acompanhar o processo licitatório em todas as suas fases; 

  

III –Verificar junto aos fiscais de contratos, se os prazos de entrega, 

especificações e quantidades contratadas, encontram-se de acordo 

com o estabelecido no instrumento contratual, bem como as 

prestações de serviços; 

  

IV – Gerenciar o contrato, acompanhando a vigência do instrumento 

contratual a fim de proceder as diligências necessárias para a 

prorrogação, se for possível e vantajoso, ou ao encerramento da 

contratação, de modo a garantir o atendimento do interesse público, 

sendo responsável por requerer tempestivamente as respectivas 

prorrogações instruindo o pedido com manifestação técnica do fiscal 

do contrato se for o caso; 

  

V – Viabilizar as alterações contratuais necessárias (aditivos, 

apostilamentos, retificações) em tempo hábil; 

  

VI – Iniciar em tempo hábil, os procedimentos para a prorrogação ou 

realização de nova licitação de forma que não acorra interrupção dos 

serviços contratados ou materiais fornecidos; 

  

VII – Assegurar-se do cumprimento integral das obrigações 

contratuais assumidas, com qualidade e em respeito a legislação 

vigente; 

  

VIII – Solicitar periodicamente ao fiscal do contrato relatório das 

ocorrências, para que sendo o caso, possa tomar as providência 

cabíveis a fim de corrigi-las; 

  

IX – Atuar em tempo hábil na solução de problemas de sua alçada que 

venham a ocorrer ao longo da execução contratual; 

  

X – Repassar ao fiscal de contratos todas as eventuais informações 

adicionais relativas ao contrato, para que este último possa bem 

fiscaliza-lo; 

  

XI – Encaminhar a Controladoria Geral do Município as questões que 

ultrapassam o âmbito das suas atribuições para que possam ser 

solucionadas; 

  

XII – Adotar as medidas cabíveis para aplicação de sanções previstas. 

  

CONSIDERANDO, ainda, que as principais atribuições dos Fiscais 

Contratuais são: 

  

I – Verificar de modo sistemático, o cumprimento das disposições do 

contrato, pela qualidade dos serviços prestados e materiais/produtos 

aplicados e das ordens complementares emanadas da 

CONTRATANTE, informando a esta em tempo hábil, todas as 

ocorrências e providências tomadas; 

  

II – Acompanhar, fiscalizar e atestar as aquisições, a execução dos 

serviços e obras contratadas (bem como seus preços e quantitativos) 

se estão sendo cumpridos de acordo com os instrumentos contratuais e 

convocatórios; 

  

III – Resolver todos e quaisquer casos singulares, duvidosos ou 

omissos e tudo mais que de qualquer forma, se relacionar direta ou 

indiretamente com o objeto, garantido o contraditório e a ampla 

defesa; 

IV - Tomar as providências necessárias para que a CONTRATADA 

mantenha durante todo o período de vigência do contrato, a validade 

da garantia contratual, quando houver, bem como a emissão da mesma 

quando do término da vigência e execução do contrato, após a 

emissão do termo de recebimento definitivo; 

  

V – Propor as medidas que couberem para a solução dos casos 

surgidos em decorrência de solução técnica na utilização dos materiais 

ou prestação de serviços, dentre elas, sugerir aplicação de 

penalidades; 

  

VI – Emitir termo circunstanciado de recebimento provisório do 

objeto/serviço contratado; 

  

VII – Conferência dos documentos de habilitação da 

CONTRATADA, analisar e dar parecer aprovando ou não o 

faturamento das parcelas e da execução do objeto para fins de 

empenho e pagamento; 

  

VIII – Elaborar medições e/ou relatórios atestando a efetiva execução 

do objeto contratual, bem como relatório conclusivo sobre a execução 

do contrato, devendo constar todas as ocorrências da execução; 

  

IX – Realizar visitas ou inspeções periódicas nos locais onde o 

contrato está sendo executado, a fim de constar a regular execução do 

contrato ou não, se necessário. 

  

CONSIDERANDO, que na ausência de designação de Gestor de 

Contratos, suas atribuições deverão ser exercidas pelo Fiscal 

designado. 
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R E S O L V E: 
  

Art. 1º. Designar os servidores abaixo como Gestor e Fiscal, para 

gerir e fiscalizar o fornecimento de AQUISIÇÃO DE APARELHOS 

DE AR CONDICIONADO exercendo todas funções inerentes e 

designadas em Legislação pertinente e nesta Portaria, no âmbito do 

Município de Teotônio Vilela, Alagoas, senão vejamos: 

I – José Aldo da Rocha Pereira, CPF nº ###.076.0##-## e matrícula 

nº 24205– Fiscal representante da Secretaria Municipal de Educação; 

II – Denys Clébyson dos Santos Silva, CPF nº ###.690.0##-## e 

matrícula nº 304305913 – Gestor representante da Secretaria 

Municipal de Educação; 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, e terá 

validade durante toda a vigência contratual, revogando as disposições 

contrárias. 

Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO, em Teotônio Vilela - Alagoas, 02 de 

janeiro de 2025. 

  

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA 
Prefeito 

  

CIÊNCIA DOS SERVIDORES DESIGNADOS 
  

Eu, José Aldo da Rocha Pereira, declaro-me ciente da designação 

ora atribuída, e das funções que são inerentes em razão da função. 

  

_____________________________________ 

Fiscal 

  

Eu, Denys Clébyson dos Santos Silva, declaro-me ciente da 

designação ora atribuída, e das funções que são inerentes em razão da 

função. 

  

_____________________________________ 

Gestor 

  

Publicado por: 
Weslane Marques da Silva Lima 

Código Identificador:40D80CFB 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 131, DE 02 DE JANEIRO DE 2025. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TEOTÔNIO VILELA, 

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA, usando das 

atribuições que lhes são conferidas pela Lei Orgânica do Município e 

demais Diplomas Legais, bem como cumprindo as determinações da 

Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 145/2023, e 

Instrução Normativa/CGTM nº 001/2024, 

  

CONSIDERANDO que cabe ao Poder Público, nos termos do 

disposto no art. 7º, e art. 117, ambos da Lei Federal 14.133/2021, que 

exige da administração pública o dever de acompanhar e fiscalizar a 

execução dos contratos celebrados, através de um representante 

devidamente designado; 

  

CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem manter gestor e 

fiscal, formalmente designados, durante toda a vigência dos contratos 

celebrados pela entidade; 

  

CONSIDERANDO, também, que as principais atribuições dos 

Gestores de contratos são: 

  

I – Conhecer o inteiro teor do Edital e de seus anexos ou da Ata de 

Registro de Preços, do Instrumento Contratual e seus eventuais 

aditivos; 

  

II – Acompanhar o processo licitatório em todas as suas fases; 

  

III –Verificar junto aos fiscais de contratos, se os prazos de entrega, 

especificações e quantidades contratadas, encontram-se de acordo 

com o estabelecido no instrumento contratual, bem como as 

prestações de serviços; 

  

IV – Gerenciar o contrato, acompanhando a vigência do instrumento 

contratual a fim de proceder as diligências necessárias para a 

prorrogação, se for possível e vantajoso, ou ao encerramento da 

contratação, de modo a garantir o atendimento do interesse público, 

sendo responsável por requerer tempestivamente as respectivas 

prorrogações instruindo o pedido com manifestação técnica do fiscal 

do contrato se for o caso; 

  

V – Viabilizar as alterações contratuais necessárias (aditivos, 

apostilamentos, retificações) em tempo hábil; 

  

VI – Iniciar em tempo hábil, os procedimentos para a prorrogação ou 

realização de nova licitação de forma que não acorra interrupção dos 

serviços contratados ou materiais fornecidos; 

  

VII – Assegurar-se do cumprimento integral das obrigações 

contratuais assumidas, com qualidade e em respeito a legislação 

vigente; 

  

VIII – Solicitar periodicamente ao fiscal do contrato relatório das 

ocorrências, para que sendo o caso, possa tomar as providência 

cabíveis a fim de corrigi-las; 

  

IX – Atuar em tempo hábil na solução de problemas de sua alçada que 

venham a ocorrer ao longo da execução contratual; 

  

X – Repassar ao fiscal de contratos todas as eventuais informações 

adicionais relativas ao contrato, para que este último possa bem 

fiscaliza-lo; 

  

XI – Encaminhar a Controladoria Geral do Município as questões que 

ultrapassam o âmbito das suas atribuições para que possam ser 

solucionadas; 

  

XII – Adotar as medidas cabíveis para aplicação de sanções previstas. 

  

CONSIDERANDO, ainda, que as principais atribuições dos Fiscais 

Contratuais são: 

  

I – Verificar de modo sistemático, o cumprimento das disposições do 

contrato, pela qualidade dos serviços prestados e materiais/produtos 

aplicados e das ordens complementares emanadas da 

CONTRATANTE, informando a esta em tempo hábil, todas as 

ocorrências e providências tomadas; 

  

II – Acompanhar, fiscalizar e atestar as aquisições, a execução dos 

serviços e obras contratadas (bem como seus preços e quantitativos) 

se estão sendo cumpridos de acordo com os instrumentos contratuais e 

convocatórios; 

  

III – Resolver todos e quaisquer casos singulares, duvidosos ou 

omissos e tudo mais que de qualquer forma, se relacionar direta ou 

indiretamente com o objeto, garantido o contraditório e a ampla 

defesa; 

IV - Tomar as providências necessárias para que a CONTRATADA 

mantenha durante todo o período de vigência do contrato, a validade 

da garantia contratual, quando houver, bem como a emissão da mesma 

quando do término da vigência e execução do contrato, após a 

emissão do termo de recebimento definitivo; 

  

V – Propor as medidas que couberem para a solução dos casos 

surgidos em decorrência de solução técnica na utilização dos materiais 

ou prestação de serviços, dentre elas, sugerir aplicação de 

penalidades; 

  

VI – Emitir termo circunstanciado de recebimento provisório do 

objeto/serviço contratado; 

  

VII – Conferência dos documentos de habilitação da 

CONTRATADA, analisar e dar parecer aprovando ou não o 
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faturamento das parcelas e da execução do objeto para fins de 

empenho e pagamento; 

  

VIII – Elaborar medições e/ou relatórios atestando a efetiva execução 

do objeto contratual, bem como relatório conclusivo sobre a execução 

do contrato, devendo constar todas as ocorrências da execução; 

  

IX – Realizar visitas ou inspeções periódicas nos locais onde o 

contrato está sendo executado, a fim de constar a regular execução do 

contrato ou não, se necessário. 

  

CONSIDERANDO, que na ausência de designação de Gestor de 

Contratos, suas atribuições deverão ser exercidas pelo Fiscal 

designado. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. Designar os servidores abaixo como Gestor e Fiscal, para 

gerir e fiscalizar MULTAS – INFRAÇÃO DE TRÂNSITO exercendo 

todas funções inerentes e designadas em Legislação pertinente e nesta 

Portaria, no âmbito do Município de Teotônio Vilela, Alagoas, senão 

vejamos: 

I – José Aldo da Rocha Pereira, CPF nº ###.076.0##-## e matrícula 

nº 24205– Fiscal representante da Secretaria Municipal de Educação; 

II – Denys Clébyson dos Santos Silva, CPF nº ###.690.0##-## e 

matrícula nº 304305913 – Gestor representante da Secretaria 

Municipal de Educação; 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, e terá 

validade durante toda a vigência contratual, revogando as disposições 

contrárias. 

Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO, em Teotônio Vilela - Alagoas, 02 de 

janeiro de 2025. 

  

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA 
Prefeito 

  

CIÊNCIA DOS SERVIDORES DESIGNADOS 
  

Eu, José Aldo da Rocha Pereira, declaro-me ciente da designação 

ora atribuída, e das funções que são inerentes em razão da função. 

  

_____ 

Fiscal 

  

Eu, Denys Clébyson dos Santos Silva, declaro-me ciente da 

designação ora atribuída, e das funções que são inerentes em razão da 

função. 

  

______ 

Gestor 

Publicado por: 
Weslane Marques da Silva Lima 

Código Identificador:AB21FFF4 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 132, DE 02 DE JANEIRO DE 2025. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TEOTÔNIO VILELA, 

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA, usando das 

atribuições que lhes são conferidas pela Lei Orgânica do Município e 

demais Diplomas Legais, bem como cumprindo as determinações da 

Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 145/2023, e 

Instrução Normativa/CGTM nº 001/2024, 

  

CONSIDERANDO que cabe ao Poder Público, nos termos do 

disposto no art. 7º, e art. 117, ambos da Lei Federal 14.133/2021, que 

exige da administração pública o dever de acompanhar e fiscalizar a 

execução dos contratos celebrados, através de um representante 

devidamente designado; 

  

CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem manter gestor e 

fiscal, formalmente designados, durante toda a vigência dos contratos 

celebrados pela entidade; 

  

CONSIDERANDO, também, que as principais atribuições dos 

Gestores de contratos são: 

  

I – Conhecer o inteiro teor do Edital e de seus anexos ou da Ata de 

Registro de Preços, do Instrumento Contratual e seus eventuais 

aditivos; 

  

II – Acompanhar o processo licitatório em todas as suas fases; 

  

III –Verificar junto aos fiscais de contratos, se os prazos de entrega, 

especificações e quantidades contratadas, encontram-se de acordo 

com o estabelecido no instrumento contratual, bem como as 

prestações de serviços; 

  

IV – Gerenciar o contrato, acompanhando a vigência do instrumento 

contratual a fim de proceder as diligências necessárias para a 

prorrogação, se for possível e vantajoso, ou ao encerramento da 

contratação, de modo a garantir o atendimento do interesse público, 

sendo responsável por requerer tempestivamente as respectivas 

prorrogações instruindo o pedido com manifestação técnica do fiscal 

do contrato se for o caso; 

  

V – Viabilizar as alterações contratuais necessárias (aditivos, 

apostilamentos, retificações) em tempo hábil; 

  

VI – Iniciar em tempo hábil, os procedimentos para a prorrogação ou 

realização de nova licitação de forma que não acorra interrupção dos 

serviços contratados ou materiais fornecidos; 

  

VII – Assegurar-se do cumprimento integral das obrigações 

contratuais assumidas, com qualidade e em respeito a legislação 

vigente; 

  

VIII – Solicitar periodicamente ao fiscal do contrato relatório das 

ocorrências, para que sendo o caso, possa tomar as providência 

cabíveis a fim de corrigi-las; 

  

IX – Atuar em tempo hábil na solução de problemas de sua alçada que 

venham a ocorrer ao longo da execução contratual; 

  

X – Repassar ao fiscal de contratos todas as eventuais informações 

adicionais relativas ao contrato, para que este último possa bem 

fiscaliza-lo; 

  

XI – Encaminhar a Controladoria Geral do Município as questões que 

ultrapassam o âmbito das suas atribuições para que possam ser 

solucionadas; 

  

XII – Adotar as medidas cabíveis para aplicação de sanções previstas. 

  

CONSIDERANDO, ainda, que as principais atribuições dos Fiscais 

Contratuais são: 

  

I – Verificar de modo sistemático, o cumprimento das disposições do 

contrato, pela qualidade dos serviços prestados e materiais/produtos 

aplicados e das ordens complementares emanadas da 

CONTRATANTE, informando a esta em tempo hábil, todas as 

ocorrências e providências tomadas; 

  

II – Acompanhar, fiscalizar e atestar as aquisições, a execução dos 

serviços e obras contratadas (bem como seus preços e quantitativos) 

se estão sendo cumpridos de acordo com os instrumentos contratuais e 

convocatórios; 

  

III – Resolver todos e quaisquer casos singulares, duvidosos ou 

omissos e tudo mais que de qualquer forma, se relacionar direta ou 

indiretamente com o objeto, garantido o contraditório e a ampla 

defesa; 

IV - Tomar as providências necessárias para que a CONTRATADA 

mantenha durante todo o período de vigência do contrato, a validade 
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da garantia contratual, quando houver, bem como a emissão da mesma 

quando do término da vigência e execução do contrato, após a 

emissão do termo de recebimento definitivo; 

  

V – Propor as medidas que couberem para a solução dos casos 

surgidos em decorrência de solução técnica na utilização dos materiais 

ou prestação de serviços, dentre elas, sugerir aplicação de 

penalidades; 

  

VI – Emitir termo circunstanciado de recebimento provisório do 

objeto/serviço contratado; 

  

VII – Conferência dos documentos de habilitação da 

CONTRATADA, analisar e dar parecer aprovando ou não o 

faturamento das parcelas e da execução do objeto para fins de 

empenho e pagamento; 

  

VIII – Elaborar medições e/ou relatórios atestando a efetiva execução 

do objeto contratual, bem como relatório conclusivo sobre a execução 

do contrato, devendo constar todas as ocorrências da execução; 

  

IX – Realizar visitas ou inspeções periódicas nos locais onde o 

contrato está sendo executado, a fim de constar a regular execução do 

contrato ou não, se necessário. 

  

CONSIDERANDO, que na ausência de designação de Gestor de 

Contratos, suas atribuições deverão ser exercidas pelo Fiscal 

designado. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. Designar os servidores abaixo como Gestor e Fiscal, para 

gerir e fiscalizar a prestação de serviço de CONTRATAÇÃO DE 

SEGURO VEICULAR exercendo todas funções inerentes e 

designadas em Legislação pertinente e nesta Portaria, no âmbito do 

Município de Teotônio Vilela, Alagoas, senão vejamos: 

I – José Aldo da Rocha Pereira, CPF nº ###.076.0##-## e matrícula 

nº 24205– Fiscal representante da Secretaria Municipal de Educação; 

II – José Roberto Mendes Pereira, CPF nº ###.501.0##-## e 

matrícula nº 304307854 – Gestor representante da Secretaria 

Municipal de Educação; 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, e terá 

validade durante toda a vigência contratual, revogando as disposições 

contrárias. 

Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO, em Teotônio Vilela - Alagoas, 02 de 

janeiro de 2025. 

  

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA 
Prefeito 

  

CIÊNCIA DOS SERVIDORES DESIGNADOS 
  

Eu, José Aldo da Rocha Pereira, declaro-me ciente da designação 

ora atribuída, e das funções que são inerentes em razão da função. 

  

_____________________________________ 

Fiscal 

  

Eu, José Roberto Mendes Pereira, declaro-me ciente da designação 

ora atribuída, e das funções que são inerentes em razão da função. 

  

_____________________________________ 

Gestor 

Publicado por: 
Weslane Marques da Silva Lima 

Código Identificador:E0EAA3A2 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 133, DE 02 DE JANEIRO DE 2025. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TEOTÔNIO VILELA, 

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA, usando das 

atribuições que lhes são conferidas pela Lei Orgânica do Município e 

demais Diplomas Legais, bem como cumprindo as determinações da 

Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 145/2023, e 

Instrução Normativa/CGTM nº 001/2024, 

  

CONSIDERANDO que cabe ao Poder Público, nos termos do 

disposto no art. 7º, e art. 117, ambos da Lei Federal 14.133/2021, que 

exige da administração pública o dever de acompanhar e fiscalizar a 

execução dos contratos celebrados, através de um representante 

devidamente designado; 

  

CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem manter gestor e 

fiscal, formalmente designados, durante toda a vigência dos contratos 

celebrados pela entidade; 

  

CONSIDERANDO, também, que as principais atribuições dos 

Gestores de contratos são: 

  

I – Conhecer o inteiro teor do Edital e de seus anexos ou da Ata de 

Registro de Preços, do Instrumento Contratual e seus eventuais 

aditivos; 

  

II – Acompanhar o processo licitatório em todas as suas fases; 

  

III –Verificar junto aos fiscais de contratos, se os prazos de entrega, 

especificações e quantidades contratadas, encontram-se de acordo 

com o estabelecido no instrumento contratual, bem como as 

prestações de serviços; 

  

IV – Gerenciar o contrato, acompanhando a vigência do instrumento 

contratual a fim de proceder as diligências necessárias para a 

prorrogação, se for possível e vantajoso, ou ao encerramento da 

contratação, de modo a garantir o atendimento do interesse público, 

sendo responsável por requerer tempestivamente as respectivas 

prorrogações instruindo o pedido com manifestação técnica do fiscal 

do contrato se for o caso; 

  

V – Viabilizar as alterações contratuais necessárias (aditivos, 

apostilamentos, retificações) em tempo hábil; 

  

VI – Iniciar em tempo hábil, os procedimentos para a prorrogação ou 

realização de nova licitação de forma que não acorra interrupção dos 

serviços contratados ou materiais fornecidos; 

  

VII – Assegurar-se do cumprimento integral das obrigações 

contratuais assumidas, com qualidade e em respeito a legislação 

vigente; 

  

VIII – Solicitar periodicamente ao fiscal do contrato relatório das 

ocorrências, para que sendo o caso, possa tomar as providência 

cabíveis a fim de corrigi-las; 

  

IX – Atuar em tempo hábil na solução de problemas de sua alçada que 

venham a ocorrer ao longo da execução contratual; 

  

X – Repassar ao fiscal de contratos todas as eventuais informações 

adicionais relativas ao contrato, para que este último possa bem 

fiscaliza-lo; 

  

XI – Encaminhar a Controladoria Geral do Município as questões que 

ultrapassam o âmbito das suas atribuições para que possam ser 

solucionadas; 

  

XII – Adotar as medidas cabíveis para aplicação de sanções previstas. 

  

CONSIDERANDO, ainda, que as principais atribuições dos Fiscais 

Contratuais são: 

  

I – Verificar de modo sistemático, o cumprimento das disposições do 

contrato, pela qualidade dos serviços prestados e materiais/produtos 

aplicados e das ordens complementares emanadas da 



Alagoas , 14 de Janeiro de 2025   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado de Alagoas   •    ANO XII | Nº 2469 

 

www.diariomunicipal.com.br/ama                                                                                97 

 

CONTRATANTE, informando a esta em tempo hábil, todas as 

ocorrências e providências tomadas; 

  

II – Acompanhar, fiscalizar e atestar as aquisições, a execução dos 

serviços e obras contratadas (bem como seus preços e quantitativos) 

se estão sendo cumpridos de acordo com os instrumentos contratuais e 

convocatórios; 

  

III – Resolver todos e quaisquer casos singulares, duvidosos ou 

omissos e tudo mais que de qualquer forma, se relacionar direta ou 

indiretamente com o objeto, garantido o contraditório e a ampla 

defesa; 

IV - Tomar as providências necessárias para que a CONTRATADA 

mantenha durante todo o período de vigência do contrato, a validade 

da garantia contratual, quando houver, bem como a emissão da mesma 

quando do término da vigência e execução do contrato, após a 

emissão do termo de recebimento definitivo; 

  

V – Propor as medidas que couberem para a solução dos casos 

surgidos em decorrência de solução técnica na utilização dos materiais 

ou prestação de serviços, dentre elas, sugerir aplicação de 

penalidades; 

  

VI – Emitir termo circunstanciado de recebimento provisório do 

objeto/serviço contratado; 

  

VII – Conferência dos documentos de habilitação da 

CONTRATADA, analisar e dar parecer aprovando ou não o 

faturamento das parcelas e da execução do objeto para fins de 

empenho e pagamento; 

  

VIII – Elaborar medições e/ou relatórios atestando a efetiva execução 

do objeto contratual, bem como relatório conclusivo sobre a execução 

do contrato, devendo constar todas as ocorrências da execução; 

  

IX – Realizar visitas ou inspeções periódicas nos locais onde o 

contrato está sendo executado, a fim de constar a regular execução do 

contrato ou não, se necessário. 

  

CONSIDERANDO, que na ausência de designação de Gestor de 

Contratos, suas atribuições deverão ser exercidas pelo Fiscal 

designado. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. Designar os servidores abaixo como Gestor e Fiscal, para 

gerir e fiscalizar o fornecimento de AQUISIÇÃO DE LIVROS PARA 

APOIO PEDAGÓGICO exercendo todas funções inerentes e 

designadas em Legislação pertinente e nesta Portaria, no âmbito do 

Município de Teotônio Vilela, Alagoas, senão vejamos: 

I – José Aldo da Rocha Pereira, CPF nº ###.076.0##-## e matrícula 

nº 24205– Fiscal representante da Secretaria Municipal de Educação; 

II – Eduarda da Silva Santos, CPF nº ###.221.1##-## e matrícula 

nº 304305931 – Gestor representante da Secretaria Municipal de 

Educação; 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, e terá 

validade durante toda a vigência contratual, revogando as disposições 

contrárias. 

Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO, em Teotônio Vilela - Alagoas, 02 de 

janeiro de 2025. 

  

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA 
Prefeito 

  

CIÊNCIA DOS SERVIDORES DESIGNADOS 
  

Eu, José Aldo da Rocha Pereira, declaro-me ciente da designação 

ora atribuída, e das funções que são inerentes em razão da função.  

______________ 

Fiscal 

  

Eu, Eduarda da Silva Santos, declaro-me ciente da designação ora 

atribuída, e das funções que são inerentes em razão da função.  

______________ 

Gestor 

Publicado por: 
Weslane Marques da Silva Lima 

Código Identificador:9F3DDE15 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 134, DE 02 DE JANEIRO DE 2025. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TEOTÔNIO VILELA, 

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA, usando das 

atribuições que lhes são conferidas pela Lei Orgânica do Município e 

demais Diplomas Legais, bem como cumprindo as determinações da 

Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 145/2023, e 

Instrução Normativa/CGTM nº 001/2024, 

  

CONSIDERANDO que cabe ao Poder Público, nos termos do 

disposto no art. 7º, e art. 117, ambos da Lei Federal 14.133/2021, que 

exige da administração pública o dever de acompanhar e fiscalizar a 

execução dos contratos celebrados, através de um representante 

devidamente designado; 

  

CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem manter gestor e 

fiscal, formalmente designados, durante toda a vigência dos contratos 

celebrados pela entidade; 

  

CONSIDERANDO, também, que as principais atribuições dos 

Gestores de contratos são: 

  

I – Conhecer o inteiro teor do Edital e de seus anexos ou da Ata de 

Registro de Preços, do Instrumento Contratual e seus eventuais 

aditivos; 

  

II – Acompanhar o processo licitatório em todas as suas fases; 

  

III –Verificar junto aos fiscais de contratos, se os prazos de entrega, 

especificações e quantidades contratadas, encontram-se de acordo 

com o estabelecido no instrumento contratual, bem como as 

prestações de serviços; 

  

IV – Gerenciar o contrato, acompanhando a vigência do instrumento 

contratual a fim de proceder as diligências necessárias para a 

prorrogação, se for possível e vantajoso, ou ao encerramento da 

contratação, de modo a garantir o atendimento do interesse público, 

sendo responsável por requerer tempestivamente as respectivas 

prorrogações instruindo o pedido com manifestação técnica do fiscal 

do contrato se for o caso; 

  

V – Viabilizar as alterações contratuais necessárias (aditivos, 

apostilamentos, retificações) em tempo hábil; 

  

VI – Iniciar em tempo hábil, os procedimentos para a prorrogação ou 

realização de nova licitação de forma que não acorra interrupção dos 

serviços contratados ou materiais fornecidos; 

  

VII – Assegurar-se do cumprimento integral das obrigações 

contratuais assumidas, com qualidade e em respeito a legislação 

vigente; 

  

VIII – Solicitar periodicamente ao fiscal do contrato relatório das 

ocorrências, para que sendo o caso, possa tomar as providência 

cabíveis a fim de corrigi-las; 

  

IX – Atuar em tempo hábil na solução de problemas de sua alçada que 

venham a ocorrer ao longo da execução contratual; 

  

X – Repassar ao fiscal de contratos todas as eventuais informações 

adicionais relativas ao contrato, para que este último possa bem 

fiscaliza-lo; 
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XI – Encaminhar a Controladoria Geral do Município as questões que 

ultrapassam o âmbito das suas atribuições para que possam ser 

solucionadas; 

  

XII – Adotar as medidas cabíveis para aplicação de sanções previstas. 

  

CONSIDERANDO, ainda, que as principais atribuições dos Fiscais 

Contratuais são: 

  

I – Verificar de modo sistemático, o cumprimento das disposições do 

contrato, pela qualidade dos serviços prestados e materiais/produtos 

aplicados e das ordens complementares emanadas da 

CONTRATANTE, informando a esta em tempo hábil, todas as 

ocorrências e providências tomadas; 

  

II – Acompanhar, fiscalizar e atestar as aquisições, a execução dos 

serviços e obras contratadas (bem como seus preços e quantitativos) 

se estão sendo cumpridos de acordo com os instrumentos contratuais e 

convocatórios; 

  

III – Resolver todos e quaisquer casos singulares, duvidosos ou 

omissos e tudo mais que de qualquer forma, se relacionar direta ou 

indiretamente com o objeto, garantido o contraditório e a ampla 

defesa; 

IV - Tomar as providências necessárias para que a CONTRATADA 

mantenha durante todo o período de vigência do contrato, a validade 

da garantia contratual, quando houver, bem como a emissão da mesma 

quando do término da vigência e execução do contrato, após a 

emissão do termo de recebimento definitivo; 

  

V – Propor as medidas que couberem para a solução dos casos 

surgidos em decorrência de solução técnica na utilização dos materiais 

ou prestação de serviços, dentre elas, sugerir aplicação de 

penalidades; 

  

VI – Emitir termo circunstanciado de recebimento provisório do 

objeto/serviço contratado; 

  

VII – Conferência dos documentos de habilitação da 

CONTRATADA, analisar e dar parecer aprovando ou não o 

faturamento das parcelas e da execução do objeto para fins de 

empenho e pagamento; 

  

VIII – Elaborar medições e/ou relatórios atestando a efetiva execução 

do objeto contratual, bem como relatório conclusivo sobre a execução 

do contrato, devendo constar todas as ocorrências da execução; 

  

IX – Realizar visitas ou inspeções periódicas nos locais onde o 

contrato está sendo executado, a fim de constar a regular execução do 

contrato ou não, se necessário. 

  

CONSIDERANDO, que na ausência de designação de Gestor de 

Contratos, suas atribuições deverão ser exercidas pelo Fiscal 

designado. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. Designar os servidores abaixo como Gestor e Fiscal, para 

gerir e fiscalizar o fornecimento de AQUISIÇÃO DE 

ELETRODOMÉSTICOS E ELETROELETRÔNICOS exercendo 

todas funções inerentes e designadas em Legislação pertinente e nesta 

Portaria, no âmbito do Município de Teotônio Vilela, Alagoas, senão 

vejamos: 

I – José Aldo da Rocha Pereira, CPF nº ###.076.0##-## e matrícula 

nº 24205– Fiscal representante da Secretaria Municipal de Educação; 

II – Denys Clébyson dos Santos Silva, CPF nº ###.690.0##-## e 

matrícula nº 304305913 
– Gestor representante da Secretaria Municipal de Educação; 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, e terá 

validade durante toda a vigência contratual, revogando as disposições 

contrárias. 

Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO, em Teotônio Vilela - Alagoas, 02 de 

janeiro de 2025. 

  

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA 
Prefeito 

  

CIÊNCIA DOS SERVIDORES DESIGNADOS 
  

Eu, José Aldo da Rocha Pereira, declaro-me ciente da designação 

ora atribuída, e das funções que são inerentes em razão da função.  

____________ 

Fiscal 

  

Eu, Denys Clébyson dos Santos Silva, declaro-me ciente da 

designação ora atribuída, e das funções que são inerentes em razão da 

função.  

_________ 

Gestor 

Publicado por: 
Weslane Marques da Silva Lima 

Código Identificador:60713037 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 135, DE 02 DE JANEIRO DE 2025. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TEOTÔNIO VILELA, 

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA, usando das 

atribuições que lhes são conferidas pela Lei Orgânica do Município e 

demais Diplomas Legais, bem como cumprindo as determinações da 

Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 145/2023, e 

Instrução Normativa/CGTM nº 001/2024, 

  

CONSIDERANDO que cabe ao Poder Público, nos termos do 

disposto no art. 7º, e art. 117, ambos da Lei Federal 14.133/2021, que 

exige da administração pública o dever de acompanhar e fiscalizar a 

execução dos contratos celebrados, através de um representante 

devidamente designado; 

  

CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem manter gestor e 

fiscal, formalmente designados, durante toda a vigência dos contratos 

celebrados pela entidade; 

  

CONSIDERANDO, também, que as principais atribuições dos 

Gestores de contratos são: 

  

I – Conhecer o inteiro teor do Edital e de seus anexos ou da Ata de 

Registro de Preços, do Instrumento Contratual e seus eventuais 

aditivos; 

  

II – Acompanhar o processo licitatório em todas as suas fases; 

  

III –Verificar junto aos fiscais de contratos, se os prazos de entrega, 

especificações e quantidades contratadas, encontram-se de acordo 

com o estabelecido no instrumento contratual, bem como as 

prestações de serviços; 

  

IV – Gerenciar o contrato, acompanhando a vigência do instrumento 

contratual a fim de proceder as diligências necessárias para a 

prorrogação, se for possível e vantajoso, ou ao encerramento da 

contratação, de modo a garantir o atendimento do interesse público, 

sendo responsável por requerer tempestivamente as respectivas 

prorrogações instruindo o pedido com manifestação técnica do fiscal 

do contrato se for o caso; 

  

V – Viabilizar as alterações contratuais necessárias (aditivos, 

apostilamentos, retificações) em tempo hábil; 

  

VI – Iniciar em tempo hábil, os procedimentos para a prorrogação ou 

realização de nova licitação de forma que não acorra interrupção dos 

serviços contratados ou materiais fornecidos; 

  

VII – Assegurar-se do cumprimento integral das obrigações 

contratuais assumidas, com qualidade e em respeito a legislação 

vigente; 
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 VIII – Solicitar periodicamente ao fiscal do contrato relatório das 

ocorrências, para que sendo o caso, possa tomar as providência 

cabíveis a fim de corrigi-las; 

  

IX – Atuar em tempo hábil na solução de problemas de sua alçada que 

venham a ocorrer ao longo da execução contratual; 

  

X – Repassar ao fiscal de contratos todas as eventuais informações 

adicionais relativas ao contrato, para que este último possa bem 

fiscaliza-lo; 

  

XI – Encaminhar a Controladoria Geral do Município as questões que 

ultrapassam o âmbito das suas atribuições para que possam ser 

solucionadas; 

  

XII – Adotar as medidas cabíveis para aplicação de sanções previstas. 

  

CONSIDERANDO, ainda, que as principais atribuições dos Fiscais 

Contratuais são: 

  

I – Verificar de modo sistemático, o cumprimento das disposições do 

contrato, pela qualidade dos serviços prestados e materiais/produtos 

aplicados e das ordens complementares emanadas da 

CONTRATANTE, informando a esta em tempo hábil, todas as 

ocorrências e providências tomadas; 

  

II – Acompanhar, fiscalizar e atestar as aquisições, a execução dos 

serviços e obras contratadas (bem como seus preços e quantitativos) 

se estão sendo cumpridos de acordo com os instrumentos contratuais e 

convocatórios; 

  

III – Resolver todos e quaisquer casos singulares, duvidosos ou 

omissos e tudo mais que de qualquer forma, se relacionar direta ou 

indiretamente com o objeto, garantido o contraditório e a ampla 

defesa; 

IV - Tomar as providências necessárias para que a CONTRATADA 

mantenha durante todo o período de vigência do contrato, a validade 

da garantia contratual, quando houver, bem como a emissão da mesma 

quando do término da vigência e execução do contrato, após a 

emissão do termo de recebimento definitivo; 

  

V – Propor as medidas que couberem para a solução dos casos 

surgidos em decorrência de solução técnica na utilização dos materiais 

ou prestação de serviços, dentre elas, sugerir aplicação de 

penalidades; 

  

VI – Emitir termo circunstanciado de recebimento provisório do 

objeto/serviço contratado; 

  

VII – Conferência dos documentos de habilitação da 

CONTRATADA, analisar e dar parecer aprovando ou não o 

faturamento das parcelas e da execução do objeto para fins de 

empenho e pagamento; 

  

VIII – Elaborar medições e/ou relatórios atestando a efetiva execução 

do objeto contratual, bem como relatório conclusivo sobre a execução 

do contrato, devendo constar todas as ocorrências da execução; 

  

IX – Realizar visitas ou inspeções periódicas nos locais onde o 

contrato está sendo executado, a fim de constar a regular execução do 

contrato ou não, se necessário. 

  

CONSIDERANDO, que na ausência de designação de Gestor de 

Contratos, suas atribuições deverão ser exercidas pelo Fiscal 

designado. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. Designar os servidores abaixo como Gestor e Fiscal, para 

gerir e fiscalizar o fornecimento de AQUISIÇÃO DE ENXOVAL DE 

BEBÊ exercendo todas funções inerentes e designadas em Legislação 

pertinente e nesta Portaria, no âmbito do Município de Teotônio 

Vilela, Alagoas, senão vejamos: 

I – José Aldo da Rocha Pereira, CPF nº ###.076.0##-## e matrícula 

nº 24205– Fiscal representante da Secretaria Municipal de Educação; 

II – Eduarda da Silva Santos, CPF nº ###.221.1##-## e matrícula 

nº 304305931 
– Gestor representante da Secretaria Municipal de Educação; 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, e terá 

validade durante toda a vigência contratual, revogando as disposições 

contrárias. 

Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO, em Teotônio Vilela - Alagoas, 02 de 

janeiro de 2025. 

  

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA 
Prefeito 

  

CIÊNCIA DOS SERVIDORES DESIGNADOS 
  

Eu, José Aldo da Rocha Pereira, declaro-me ciente da designação 

ora atribuída, e das funções que são inerentes em razão da função. 

  

________________ 

Fiscal 

  

Eu, Eduarda da Silva Santos, declaro-me ciente da designação ora 

atribuída, e das funções que são inerentes em razão da função. 

  

________________ 

Gestor 

Publicado por: 
Weslane Marques da Silva Lima 

Código Identificador:8575C1E4 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 136, DE 02 DE JANEIRO DE 2025. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TEOTÔNIO VILELA, 

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA, usando das 

atribuições que lhes são conferidas pela Lei Orgânica do Município e 

demais Diplomas Legais, bem como cumprindo as determinações da 

Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 145/2023, e 

Instrução Normativa/CGTM nº 001/2024, 

  

CONSIDERANDO que cabe ao Poder Público, nos termos do 

disposto no art. 7º, e art. 117, ambos da Lei Federal 14.133/2021, que 

exige da administração pública o dever de acompanhar e fiscalizar a 

execução dos contratos celebrados, através de um representante 

devidamente designado; 

  

CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem manter gestor e 

fiscal, formalmente designados, durante toda a vigência dos contratos 

celebrados pela entidade; 

  

CONSIDERANDO, também, que as principais atribuições dos 

Gestores de contratos são: 

  

I – Conhecer o inteiro teor do Edital e de seus anexos ou da Ata de 

Registro de Preços, do Instrumento Contratual e seus eventuais 

aditivos; 

  

II – Acompanhar o processo licitatório em todas as suas fases; 

  

III –Verificar junto aos fiscais de contratos, se os prazos de entrega, 

especificações e quantidades contratadas, encontram-se de acordo 

com o estabelecido no instrumento contratual, bem como as 

prestações de serviços; 

  

IV – Gerenciar o contrato, acompanhando a vigência do instrumento 

contratual a fim de proceder as diligências necessárias para a 

prorrogação, se for possível e vantajoso, ou ao encerramento da 

contratação, de modo a garantir o atendimento do interesse público, 

sendo responsável por requerer tempestivamente as respectivas 
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prorrogações instruindo o pedido com manifestação técnica do fiscal 

do contrato se for o caso; 

  

V – Viabilizar as alterações contratuais necessárias (aditivos, 

apostilamentos, retificações) em tempo hábil; 

  

VI – Iniciar em tempo hábil, os procedimentos para a prorrogação ou 

realização de nova licitação de forma que não acorra interrupção dos 

serviços contratados ou materiais fornecidos; 

  

VII – Assegurar-se do cumprimento integral das obrigações 

contratuais assumidas, com qualidade e em respeito a legislação 

vigente; 

  

VIII – Solicitar periodicamente ao fiscal do contrato relatório das 

ocorrências, para que sendo o caso, possa tomar as providência 

cabíveis a fim de corrigi-las; 

  

IX – Atuar em tempo hábil na solução de problemas de sua alçada que 

venham a ocorrer ao longo da execução contratual; 

  

X – Repassar ao fiscal de contratos todas as eventuais informações 

adicionais relativas ao contrato, para que este último possa bem 

fiscaliza-lo; 

  

XI – Encaminhar a Controladoria Geral do Município as questões que 

ultrapassam o âmbito das suas atribuições para que possam ser 

solucionadas; 

  

XII – Adotar as medidas cabíveis para aplicação de sanções previstas. 

  

CONSIDERANDO, ainda, que as principais atribuições dos Fiscais 

Contratuais são: 

  

I – Verificar de modo sistemático, o cumprimento das disposições do 

contrato, pela qualidade dos serviços prestados e materiais/produtos 

aplicados e das ordens complementares emanadas da 

CONTRATANTE, informando a esta em tempo hábil, todas as 

ocorrências e providências tomadas; 

  

II – Acompanhar, fiscalizar e atestar as aquisições, a execução dos 

serviços e obras contratadas (bem como seus preços e quantitativos) 

se estão sendo cumpridos de acordo com os instrumentos contratuais e 

convocatórios; 

  

III – Resolver todos e quaisquer casos singulares, duvidosos ou 

omissos e tudo mais que de qualquer forma, se relacionar direta ou 

indiretamente com o objeto, garantido o contraditório e a ampla 

defesa; 

IV - Tomar as providências necessárias para que a CONTRATADA 

mantenha durante todo o período de vigência do contrato, a validade 

da garantia contratual, quando houver, bem como a emissão da mesma 

quando do término da vigência e execução do contrato, após a 

emissão do termo de recebimento definitivo; 

  

V – Propor as medidas que couberem para a solução dos casos 

surgidos em decorrência de solução técnica na utilização dos materiais 

ou prestação de serviços, dentre elas, sugerir aplicação de 

penalidades; 

  

VI – Emitir termo circunstanciado de recebimento provisório do 

objeto/serviço contratado; 

  

VII – Conferência dos documentos de habilitação da 

CONTRATADA, analisar e dar parecer aprovando ou não o 

faturamento das parcelas e da execução do objeto para fins de 

empenho e pagamento; 

  

VIII – Elaborar medições e/ou relatórios atestando a efetiva execução 

do objeto contratual, bem como relatório conclusivo sobre a execução 

do contrato, devendo constar todas as ocorrências da execução; 

  

IX – Realizar visitas ou inspeções periódicas nos locais onde o 

contrato está sendo executado, a fim de constar a regular execução do 

contrato ou não, se necessário. 

  

CONSIDERANDO, que na ausência de designação de Gestor de 

Contratos, suas atribuições deverão ser exercidas pelo Fiscal 

designado. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. Designar os servidores abaixo como Gestor e Fiscal, para 

gerir e fiscalizar o fornecimento de AQUISIÇÃO DE 

EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL – EPI exercendo 

todas funções inerentes e designadas em Legislação pertinente e nesta 

Portaria, no âmbito do Município de Teotônio Vilela, Alagoas, senão 

vejamos: 

I – José Aldo da Rocha Pereira, CPF nº ###.076.0##-## e matrícula 

nº 24205– Fiscal representante da Secretaria Municipal de Educação; 

II – Denys Clébyson dos Santos Silva, CPF nº ###.690.0##-## e 

matrícula nº 304305913 – Gestor representante da Secretaria 

Municipal de Educação; 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, e terá 

validade durante toda a vigência contratual, revogando as disposições 

contrárias. 

Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO, em Teotônio Vilela - Alagoas, 02 de 

janeiro de 2025. 

  

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA 
Prefeito 

  

CIÊNCIA DOS SERVIDORES DESIGNADOS 
  

Eu, José Aldo da Rocha Pereira, declaro-me ciente da designação 

ora atribuída, e das funções que são inerentes em razão da função. 

  

_______________________ 

Fiscal 

  

Eu, Denys Clébyson dos Santos Silva, declaro-me ciente da 

designação ora atribuída, e das funções que são inerentes em razão da 

função. 

  

__________________ 

Gestor  

Publicado por: 
Weslane Marques da Silva Lima 

Código Identificador:C9F6A097 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 137, DE 02 DE JANEIRO DE 2025. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TEOTÔNIO VILELA, 

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA, usando das 

atribuições que lhes são conferidas pela Lei Orgânica do Município e 

demais Diplomas Legais, bem como cumprindo as determinações da 

Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 145/2023, e 

Instrução Normativa/CGTM nº 001/2024, 

  

CONSIDERANDO que cabe ao Poder Público, nos termos do 

disposto no art. 7º, e art. 117, ambos da Lei Federal 14.133/2021, que 

exige da administração pública o dever de acompanhar e fiscalizar a 

execução dos contratos celebrados, através de um representante 

devidamente designado; 

  

CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem manter gestor e 

fiscal, formalmente designados, durante toda a vigência dos contratos 

celebrados pela entidade; 

  

CONSIDERANDO, também, que as principais atribuições dos 

Gestores de contratos são: 
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I – Conhecer o inteiro teor do Edital e de seus anexos ou da Ata de 

Registro de Preços, do Instrumento Contratual e seus eventuais 

aditivos; 

  

II – Acompanhar o processo licitatório em todas as suas fases; 

  

III –Verificar junto aos fiscais de contratos, se os prazos de entrega, 

especificações e quantidades contratadas, encontram-se de acordo 

com o estabelecido no instrumento contratual, bem como as 

prestações de serviços; 

  

IV – Gerenciar o contrato, acompanhando a vigência do instrumento 

contratual a fim de proceder as diligências necessárias para a 

prorrogação, se for possível e vantajoso, ou ao encerramento da 

contratação, de modo a garantir o atendimento do interesse público, 

sendo responsável por requerer tempestivamente as respectivas 

prorrogações instruindo o pedido com manifestação técnica do fiscal 

do contrato se for o caso; 

  

V – Viabilizar as alterações contratuais necessárias (aditivos, 

apostilamentos, retificações) em tempo hábil; 

  

VI – Iniciar em tempo hábil, os procedimentos para a prorrogação ou 

realização de nova licitação de forma que não acorra interrupção dos 

serviços contratados ou materiais fornecidos; 

  

VII – Assegurar-se do cumprimento integral das obrigações 

contratuais assumidas, com qualidade e em respeito a legislação 

vigente; 

  

VIII – Solicitar periodicamente ao fiscal do contrato relatório das 

ocorrências, para que sendo o caso, possa tomar as providência 

cabíveis a fim de corrigi-las; 

  

IX – Atuar em tempo hábil na solução de problemas de sua alçada que 

venham a ocorrer ao longo da execução contratual; 

  

X – Repassar ao fiscal de contratos todas as eventuais informações 

adicionais relativas ao contrato, para que este último possa bem 

fiscaliza-lo; 

  

XI – Encaminhar a Controladoria Geral do Município as questões que 

ultrapassam o âmbito das suas atribuições para que possam ser 

solucionadas; 

  

XII – Adotar as medidas cabíveis para aplicação de sanções previstas. 

  

CONSIDERANDO, ainda, que as principais atribuições dos Fiscais 

Contratuais são: 

  

I – Verificar de modo sistemático, o cumprimento das disposições do 

contrato, pela qualidade dos serviços prestados e materiais/produtos 

aplicados e das ordens complementares emanadas da 

CONTRATANTE, informando a esta em tempo hábil, todas as 

ocorrências e providências tomadas; 

  

II – Acompanhar, fiscalizar e atestar as aquisições, a execução dos 

serviços e obras contratadas (bem como seus preços e quantitativos) 

se estão sendo cumpridos de acordo com os instrumentos contratuais e 

convocatórios; 

  

III – Resolver todos e quaisquer casos singulares, duvidosos ou 

omissos e tudo mais que de qualquer forma, se relacionar direta ou 

indiretamente com o objeto, garantido o contraditório e a ampla 

defesa; 

IV - Tomar as providências necessárias para que a CONTRATADA 

mantenha durante todo o período de vigência do contrato, a validade 

da garantia contratual, quando houver, bem como a emissão da mesma 

quando do término da vigência e execução do contrato, após a 

emissão do termo de recebimento definitivo; 

  

V – Propor as medidas que couberem para a solução dos casos 

surgidos em decorrência de solução técnica na utilização dos materiais 

ou prestação de serviços, dentre elas, sugerir aplicação de 

penalidades; 

  

VI – Emitir termo circunstanciado de recebimento provisório do 

objeto/serviço contratado; 

  

VII – Conferência dos documentos de habilitação da 

CONTRATADA, analisar e dar parecer aprovando ou não o 

faturamento das parcelas e da execução do objeto para fins de 

empenho e pagamento; 

  

VIII – Elaborar medições e/ou relatórios atestando a efetiva execução 

do objeto contratual, bem como relatório conclusivo sobre a execução 

do contrato, devendo constar todas as ocorrências da execução; 

  

IX – Realizar visitas ou inspeções periódicas nos locais onde o 

contrato está sendo executado, a fim de constar a regular execução do 

contrato ou não, se necessário. 

  

CONSIDERANDO, que na ausência de designação de Gestor de 

Contratos, suas atribuições deverão ser exercidas pelo Fiscal 

designado. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. Designar os servidores abaixo como Gestor e Fiscal, para 

gerir e fiscalizar o fornecimento de MATERIAL DE GRÁFICO 

exercendo todas funções inerentes e designadas em Legislação 

pertinente e nesta Portaria, no âmbito do Município de Teotônio 

Vilela, Alagoas, senão vejamos: 

I – José Aldo da Rocha Pereira, CPF nº ###.076.0##-## e matrícula 

nº 24205– Fiscal representante da Secretaria Municipal de Educação; 

II – Eduarda da Silva Santos, CPF nº ###.221.1##-## e matrícula 

nº 304305931– Gestor representante da Secretaria Municipal de 

Educação; 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, e terá 

validade durante toda a vigência contratual, revogando as disposições 

contrárias. 

Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO, em Teotônio Vilela - Alagoas, 02 de 

janeiro de 2025. 

  

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA 
Prefeito 

  

CIÊNCIA DOS SERVIDORES DESIGNADOS 
  

Eu, José Aldo da Rocha Pereira, declaro-me ciente da designação 

ora atribuída, e das funções que são inerentes em razão da função. 

  

______ 

Fiscal 

  

Eu, Eduarda da Silva Santos, declaro-me ciente da designação ora 

atribuída, e das funções que são inerentes em razão da função. 

  

_______ 

Gestor 

Publicado por: 
Weslane Marques da Silva Lima 

Código Identificador:EF9F2222 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 138, DE 02 DE JANEIRO DE 2025. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TEOTÔNIO VILELA, 

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA, usando das 

atribuições que lhes são conferidas pela Lei Orgânica do Município e 

demais Diplomas Legais, bem como cumprindo as determinações da 

Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 145/2023, e 

Instrução Normativa/CGTM nº 001/2024, 
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CONSIDERANDO que cabe ao Poder Público, nos termos do 

disposto no art. 7º, e art. 117, ambos da Lei Federal 14.133/2021, que 

exige da administração pública o dever de acompanhar e fiscalizar a 

execução dos contratos celebrados, através de um representante 

devidamente designado; 

  

CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem manter gestor e 

fiscal, formalmente designados, durante toda a vigência dos contratos 

celebrados pela entidade; 

  

CONSIDERANDO, também, que as principais atribuições dos 

Gestores de contratos são: 

  

I – Conhecer o inteiro teor do Edital e de seus anexos ou da Ata de 

Registro de Preços, do Instrumento Contratual e seus eventuais 

aditivos; 

  

II – Acompanhar o processo licitatório em todas as suas fases; 

  

III –Verificar junto aos fiscais de contratos, se os prazos de entrega, 

especificações e quantidades contratadas, encontram-se de acordo 

com o estabelecido no instrumento contratual, bem como as 

prestações de serviços; 

  

IV – Gerenciar o contrato, acompanhando a vigência do instrumento 

contratual a fim de proceder as diligências necessárias para a 

prorrogação, se for possível e vantajoso, ou ao encerramento da 

contratação, de modo a garantir o atendimento do interesse público, 

sendo responsável por requerer tempestivamente as respectivas 

prorrogações instruindo o pedido com manifestação técnica do fiscal 

do contrato se for o caso; 

  

V – Viabilizar as alterações contratuais necessárias (aditivos, 

apostilamentos, retificações) em tempo hábil; 

  

VI – Iniciar em tempo hábil, os procedimentos para a prorrogação ou 

realização de nova licitação de forma que não acorra interrupção dos 

serviços contratados ou materiais fornecidos; 

  

VII – Assegurar-se do cumprimento integral das obrigações 

contratuais assumidas, com qualidade e em respeito a legislação 

vigente; 

  

VIII – Solicitar periodicamente ao fiscal do contrato relatório das 

ocorrências, para que sendo o caso, possa tomar as providência 

cabíveis a fim de corrigi-las; 

  

IX – Atuar em tempo hábil na solução de problemas de sua alçada que 

venham a ocorrer ao longo da execução contratual; 

  

X – Repassar ao fiscal de contratos todas as eventuais informações 

adicionais relativas ao contrato, para que este último possa bem 

fiscaliza-lo; 

  

XI – Encaminhar a Controladoria Geral do Município as questões que 

ultrapassam o âmbito das suas atribuições para que possam ser 

solucionadas; 

  

XII – Adotar as medidas cabíveis para aplicação de sanções previstas. 

  

CONSIDERANDO, ainda, que as principais atribuições dos Fiscais 

Contratuais são: 

  

I – Verificar de modo sistemático, o cumprimento das disposições do 

contrato, pela qualidade dos serviços prestados e materiais/produtos 

aplicados e das ordens complementares emanadas da 

CONTRATANTE, informando a esta em tempo hábil, todas as 

ocorrências e providências tomadas; 

  

II – Acompanhar, fiscalizar e atestar as aquisições, a execução dos 

serviços e obras contratadas (bem como seus preços e quantitativos) 

se estão sendo cumpridos de acordo com os instrumentos contratuais e 

convocatórios; 

  

III – Resolver todos e quaisquer casos singulares, duvidosos ou 

omissos e tudo mais que de qualquer forma, se relacionar direta ou 

indiretamente com o objeto, garantido o contraditório e a ampla 

defesa; 

IV - Tomar as providências necessárias para que a CONTRATADA 

mantenha durante todo o período de vigência do contrato, a validade 

da garantia contratual, quando houver, bem como a emissão da mesma 

quando do término da vigência e execução do contrato, após a 

emissão do termo de recebimento definitivo; 

  

V – Propor as medidas que couberem para a solução dos casos 

surgidos em decorrência de solução técnica na utilização dos materiais 

ou prestação de serviços, dentre elas, sugerir aplicação de 

penalidades; 

  

VI – Emitir termo circunstanciado de recebimento provisório do 

objeto/serviço contratado; 

  

VII – Conferência dos documentos de habilitação da 

CONTRATADA, analisar e dar parecer aprovando ou não o 

faturamento das parcelas e da execução do objeto para fins de 

empenho e pagamento; 

  

VIII – Elaborar medições e/ou relatórios atestando a efetiva execução 

do objeto contratual, bem como relatório conclusivo sobre a execução 

do contrato, devendo constar todas as ocorrências da execução; 

  

IX – Realizar visitas ou inspeções periódicas nos locais onde o 

contrato está sendo executado, a fim de constar a regular execução do 

contrato ou não, se necessário. 

  

CONSIDERANDO, que na ausência de designação de Gestor de 

Contratos, suas atribuições deverão ser exercidas pelo Fiscal 

designado. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. Designar os servidores abaixo como Gestor e Fiscal, para 

gerir e fiscalizar o fornecimento de AQUISIÇÃO DE 

EQUIPAMENTO PARA COZINHA E ACESSÓRIO exercendo 

todas funções inerentes e designadas em Legislação pertinente e nesta 

Portaria, no âmbito do Município de Teotônio Vilela, Alagoas, senão 

vejamos: 

I – Denys Clébyson dos Santos Silva, CPF nº ###.690.0##-## e 

matrícula nº 304305913– Fiscal representante da Secretaria 

Municipal de Educação; 

II – José Aldo da Rocha Pereira, CPF nº ###.076.0##-## e 

matrícula nº 24205– Gestor representante da Secretaria Municipal de 

Educação; 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, e terá 

validade durante toda a vigência contratual, revogando as disposições 

contrárias. 

Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO, em Teotônio Vilela - Alagoas, 02 de 

janeiro de 2025. 

  

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA 
Prefeito 

  

CIÊNCIA DOS SERVIDORES DESIGNADOS 
  

Eu, Denys Clébyson dos Santos Silva, declaro-me ciente da 

designação ora atribuída, e das funções que são inerentes em razão da 

função.  

_________ 

Fiscal 

  

Eu, José Aldo da Rocha Pereira, declaro-me ciente da designação 

ora atribuída, e das funções que são inerentes em razão da função.  

__________ 

Gestor 
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Publicado por: 
Weslane Marques da Silva Lima 

Código Identificador:BD153733 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 139, DE 02 DE JANEIRO DE 2025. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TEOTÔNIO VILELA, 

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA, usando das 

atribuições que lhes são conferidas pela Lei Orgânica do Município e 

demais Diplomas Legais, bem como cumprindo as determinações da 

Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 145/2023, e 

Instrução Normativa/CGTM nº 001/2024, 

  

CONSIDERANDO que cabe ao Poder Público, nos termos do 

disposto no art. 7º, e art. 117, ambos da Lei Federal 14.133/2021, que 

exige da administração pública o dever de acompanhar e fiscalizar a 

execução dos contratos celebrados, através de um representante 

devidamente designado; 

  

CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem manter gestor e 

fiscal, formalmente designados, durante toda a vigência dos contratos 

celebrados pela entidade; 

  

CONSIDERANDO, também, que as principais atribuições dos 

Gestores de contratos são: 

  

I – Conhecer o inteiro teor do Edital e de seus anexos ou da Ata de 

Registro de Preços, do Instrumento Contratual e seus eventuais 

aditivos; 

  

II – Acompanhar o processo licitatório em todas as suas fases; 

  

III –Verificar junto aos fiscais de contratos, se os prazos de entrega, 

especificações e quantidades contratadas, encontram-se de acordo 

com o estabelecido no instrumento contratual, bem como as 

prestações de serviços; 

  

IV – Gerenciar o contrato, acompanhando a vigência do instrumento 

contratual a fim de proceder as diligências necessárias para a 

prorrogação, se for possível e vantajoso, ou ao encerramento da 

contratação, de modo a garantir o atendimento do interesse público, 

sendo responsável por requerer tempestivamente as respectivas 

prorrogações instruindo o pedido com manifestação técnica do fiscal 

do contrato se for o caso; 

  

V – Viabilizar as alterações contratuais necessárias (aditivos, 

apostilamentos, retificações) em tempo hábil; 

  

VI – Iniciar em tempo hábil, os procedimentos para a prorrogação ou 

realização de nova licitação de forma que não acorra interrupção dos 

serviços contratados ou materiais fornecidos; 

  

VII – Assegurar-se do cumprimento integral das obrigações 

contratuais assumidas, com qualidade e em respeito a legislação 

vigente; 

  

VIII – Solicitar periodicamente ao fiscal do contrato relatório das 

ocorrências, para que sendo o caso, possa tomar as providência 

cabíveis a fim de corrigi-las; 

  

IX – Atuar em tempo hábil na solução de problemas de sua alçada que 

venham a ocorrer ao longo da execução contratual; 

  

X – Repassar ao fiscal de contratos todas as eventuais informações 

adicionais relativas ao contrato, para que este último possa bem 

fiscaliza-lo; 

  

XI – Encaminhar a Controladoria Geral do Município as questões que 

ultrapassam o âmbito das suas atribuições para que possam ser 

solucionadas; 

  

XII – Adotar as medidas cabíveis para aplicação de sanções previstas. 

  

CONSIDERANDO, ainda, que as principais atribuições dos Fiscais 

Contratuais são: 

  

I – Verificar de modo sistemático, o cumprimento das disposições do 

contrato, pela qualidade dos serviços prestados e materiais/produtos 

aplicados e das ordens complementares emanadas da 

CONTRATANTE, informando a esta em tempo hábil, todas as 

ocorrências e providências tomadas; 

  

II – Acompanhar, fiscalizar e atestar as aquisições, a execução dos 

serviços e obras contratadas (bem como seus preços e quantitativos) 

se estão sendo cumpridos de acordo com os instrumentos contratuais e 

convocatórios; 

  

III – Resolver todos e quaisquer casos singulares, duvidosos ou 

omissos e tudo mais que de qualquer forma, se relacionar direta ou 

indiretamente com o objeto, garantido o contraditório e a ampla 

defesa; 

IV - Tomar as providências necessárias para que a CONTRATADA 

mantenha durante todo o período de vigência do contrato, a validade 

da garantia contratual, quando houver, bem como a emissão da mesma 

quando do término da vigência e execução do contrato, após a 

emissão do termo de recebimento definitivo; 

  

V – Propor as medidas que couberem para a solução dos casos 

surgidos em decorrência de solução técnica na utilização dos materiais 

ou prestação de serviços, dentre elas, sugerir aplicação de 

penalidades; 

  

VI – Emitir termo circunstanciado de recebimento provisório do 

objeto/serviço contratado; 

  

VII – Conferência dos documentos de habilitação da 

CONTRATADA, analisar e dar parecer aprovando ou não o 

faturamento das parcelas e da execução do objeto para fins de 

empenho e pagamento; 

  

VIII – Elaborar medições e/ou relatórios atestando a efetiva execução 

do objeto contratual, bem como relatório conclusivo sobre a execução 

do contrato, devendo constar todas as ocorrências da execução; 

  

IX – Realizar visitas ou inspeções periódicas nos locais onde o 

contrato está sendo executado, a fim de constar a regular execução do 

contrato ou não, se necessário. 

  

CONSIDERANDO, que na ausência de designação de Gestor de 

Contratos, suas atribuições deverão ser exercidas pelo Fiscal 

designado. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. Designar os servidores abaixo como Gestor e Fiscal, para 

gerir e fiscalizar o fornecimento de MATERIAL DE EXPEDIENTE 

exercendo todas funções inerentes e designadas em Legislação 

pertinente e nesta Portaria, no âmbito do Município de Teotônio 

Vilela, Alagoas, senão vejamos: 

I – Denys Clébyson dos Santos Silva, CPF nº ###.690.0##-## e 

matrícula nº 304305913– Fiscal representante da Secretaria 

Municipal de Educação; 

II – José Aldo da Rocha Pereira, CPF nº ###.076.0##-## e 

matrícula nº 24205– Gestor representante da Secretaria Municipal de 

Educação; 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, e terá 

validade durante toda a vigência contratual, revogando as disposições 

contrárias. 

Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO, em Teotônio Vilela - Alagoas, 02 de 

janeiro de 2025. 

  

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA 
Prefeito 
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CIÊNCIA DOS SERVIDORES DESIGNADOS 
  

Eu, Denys Clébyson dos Santos Silva, declaro-me ciente da 

designação ora atribuída, e das funções que são inerentes em razão da 

função. 

  

_____ 

Fiscal 

  

Eu, José Aldo da Rocha Pereira, declaro-me ciente da designação 

ora atribuída, e das funções que são inerentes em razão da função. 

  

______ 

Gestor 

Publicado por: 
Weslane Marques da Silva Lima 

Código Identificador:A4BB62D9 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 140, DE 02 DE JANEIRO DE 2025. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TEOTÔNIO VILELA, 

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA, usando das 

atribuições que lhes são conferidas pela Lei Orgânica do Município e 

demais Diplomas Legais, bem como cumprindo as determinações da 

Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 145/2023, e 

Instrução Normativa/CGTM nº 001/2024, 

  

CONSIDERANDO que cabe ao Poder Público, nos termos do 

disposto no art. 7º, e art. 117, ambos da Lei Federal 14.133/2021, que 

exige da administração pública o dever de acompanhar e fiscalizar a 

execução dos contratos celebrados, através de um representante 

devidamente designado; 

  

CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem manter gestor e 

fiscal, formalmente designados, durante toda a vigência dos contratos 

celebrados pela entidade; 

  

CONSIDERANDO, também, que as principais atribuições dos 

Gestores de contratos são: 

  

I – Conhecer o inteiro teor do Edital e de seus anexos ou da Ata de 

Registro de Preços, do Instrumento Contratual e seus eventuais 

aditivos; 

  

II – Acompanhar o processo licitatório em todas as suas fases; 

  

III –Verificar junto aos fiscais de contratos, se os prazos de entrega, 

especificações e quantidades contratadas, encontram-se de acordo 

com o estabelecido no instrumento contratual, bem como as 

prestações de serviços; 

  

IV – Gerenciar o contrato, acompanhando a vigência do instrumento 

contratual a fim de proceder as diligências necessárias para a 

prorrogação, se for possível e vantajoso, ou ao encerramento da 

contratação, de modo a garantir o atendimento do interesse público, 

sendo responsável por requerer tempestivamente as respectivas 

prorrogações instruindo o pedido com manifestação técnica do fiscal 

do contrato se for o caso; 

  

V – Viabilizar as alterações contratuais necessárias (aditivos, 

apostilamentos, retificações) em tempo hábil; 

  

VI – Iniciar em tempo hábil, os procedimentos para a prorrogação ou 

realização de nova licitação de forma que não acorra interrupção dos 

serviços contratados ou materiais fornecidos; 

  

VII – Assegurar-se do cumprimento integral das obrigações 

contratuais assumidas, com qualidade e em respeito a legislação 

vigente; 

  

VIII – Solicitar periodicamente ao fiscal do contrato relatório das 

ocorrências, para que sendo o caso, possa tomar as providência 

cabíveis a fim de corrigi-las; 

 IX – Atuar em tempo hábil na solução de problemas de sua alçada 

que venham a ocorrer ao longo da execução contratual; 

  

X – Repassar ao fiscal de contratos todas as eventuais informações 

adicionais relativas ao contrato, para que este último possa bem 

fiscaliza-lo; 

  

XI – Encaminhar a Controladoria Geral do Município as questões que 

ultrapassam o âmbito das suas atribuições para que possam ser 

solucionadas; 

  

XII – Adotar as medidas cabíveis para aplicação de sanções previstas. 

  

CONSIDERANDO, ainda, que as principais atribuições dos Fiscais 

Contratuais são: 

  

I – Verificar de modo sistemático, o cumprimento das disposições do 

contrato, pela qualidade dos serviços prestados e materiais/produtos 

aplicados e das ordens complementares emanadas da 

CONTRATANTE, informando a esta em tempo hábil, todas as 

ocorrências e providências tomadas; 

  

II – Acompanhar, fiscalizar e atestar as aquisições, a execução dos 

serviços e obras contratadas (bem como seus preços e quantitativos) 

se estão sendo cumpridos de acordo com os instrumentos contratuais e 

convocatórios; 

  

III – Resolver todos e quaisquer casos singulares, duvidosos ou 

omissos e tudo mais que de qualquer forma, se relacionar direta ou 

indiretamente com o objeto, garantido o contraditório e a ampla 

defesa; 

IV - Tomar as providências necessárias para que a CONTRATADA 

mantenha durante todo o período de vigência do contrato, a validade 

da garantia contratual, quando houver, bem como a emissão da mesma 

quando do término da vigência e execução do contrato, após a 

emissão do termo de recebimento definitivo; 

  

V – Propor as medidas que couberem para a solução dos casos 

surgidos em decorrência de solução técnica na utilização dos materiais 

ou prestação de serviços, dentre elas, sugerir aplicação de 

penalidades; 

  

VI – Emitir termo circunstanciado de recebimento provisório do 

objeto/serviço contratado; 

  

VII – Conferência dos documentos de habilitação da 

CONTRATADA, analisar e dar parecer aprovando ou não o 

faturamento das parcelas e da execução do objeto para fins de 

empenho e pagamento; 

  

VIII – Elaborar medições e/ou relatórios atestando a efetiva execução 

do objeto contratual, bem como relatório conclusivo sobre a execução 

do contrato, devendo constar todas as ocorrências da execução; 

  

IX – Realizar visitas ou inspeções periódicas nos locais onde o 

contrato está sendo executado, a fim de constar a regular execução do 

contrato ou não, se necessário. 

  

CONSIDERANDO, que na ausência de designação de Gestor de 

Contratos, suas atribuições deverão ser exercidas pelo Fiscal 

designado. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. Designar os servidores abaixo como Gestor e Fiscal, para 

gerir e fiscalizar o fornecimento de AQUISIÇÃO DE MÓVEIS E 

ACESSÓRIOS PARA CANTINHO DA LEITURA exercendo todas 

funções inerentes e designadas em Legislação pertinente e nesta 

Portaria, no âmbito do Município de Teotônio Vilela, Alagoas, senão 

vejamos: 

I – Denys Clébyson dos Santos Silva, CPF nº ###.690.0##-## e 

matrícula nº 304305913– Fiscal representante da Secretaria 

Municipal de Educação; 



Alagoas , 14 de Janeiro de 2025   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado de Alagoas   •    ANO XII | Nº 2469 

 

www.diariomunicipal.com.br/ama                                                                                105 

 

II – José Aldo da Rocha Pereira, CPF nº ###.076.0##-## e 

matrícula nº 24205– Gestor representante da Secretaria Municipal de 

Educação; 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, e terá 

validade durante toda a vigência contratual, revogando as disposições 

contrárias. 

Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO, em Teotônio Vilela - Alagoas, 02 de 

janeiro de 2025. 

  

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA 
Prefeito 

  

CIÊNCIA DOS SERVIDORES DESIGNADOS 
  

Eu, Denys Clébyson dos Santos Silva, declaro-me ciente da 

designação ora atribuída, e das funções que são inerentes em razão da 

função. 

  

_____________ 

Fiscal 

  

Eu, José Aldo da Rocha Pereira, declaro-me ciente da designação 

ora atribuída, e das funções que são inerentes em razão da função. 

  

_____________ 

Gestor 

Publicado por: 
Weslane Marques da Silva Lima 

Código Identificador:B9D6CAF8 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 141, DE 02 DE JANEIRO DE 2025. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TEOTÔNIO VILELA, 

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA, usando das 

atribuições que lhes são conferidas pela Lei Orgânica do Município e 

demais Diplomas Legais, bem como cumprindo as determinações da 

Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 145/2023, e 

Instrução Normativa/CGTM nº 001/2024, 

  

CONSIDERANDO que cabe ao Poder Público, nos termos do 

disposto no art. 7º, e art. 117, ambos da Lei Federal 14.133/2021, que 

exige da administração pública o dever de acompanhar e fiscalizar a 

execução dos contratos celebrados, através de um representante 

devidamente designado; 

  

CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem manter gestor e 

fiscal, formalmente designados, durante toda a vigência dos contratos 

celebrados pela entidade; 

  

CONSIDERANDO, também, que as principais atribuições dos 

Gestores de contratos são: 

  

I – Conhecer o inteiro teor do Edital e de seus anexos ou da Ata de 

Registro de Preços, do Instrumento Contratual e seus eventuais 

aditivos; 

  

II – Acompanhar o processo licitatório em todas as suas fases; 

  

III –Verificar junto aos fiscais de contratos, se os prazos de entrega, 

especificações e quantidades contratadas, encontram-se de acordo 

com o estabelecido no instrumento contratual, bem como as 

prestações de serviços; 

  

IV – Gerenciar o contrato, acompanhando a vigência do instrumento 

contratual a fim de proceder as diligências necessárias para a 

prorrogação, se for possível e vantajoso, ou ao encerramento da 

contratação, de modo a garantir o atendimento do interesse público, 

sendo responsável por requerer tempestivamente as respectivas 

prorrogações instruindo o pedido com manifestação técnica do fiscal 

do contrato se for o caso; 

 V – Viabilizar as alterações contratuais necessárias (aditivos, 

apostilamentos, retificações) em tempo hábil; 

  

VI – Iniciar em tempo hábil, os procedimentos para a prorrogação ou 

realização de nova licitação de forma que não acorra interrupção dos 

serviços contratados ou materiais fornecidos; 

  

VII – Assegurar-se do cumprimento integral das obrigações 

contratuais assumidas, com qualidade e em respeito a legislação 

vigente; 

  

VIII – Solicitar periodicamente ao fiscal do contrato relatório das 

ocorrências, para que sendo o caso, possa tomar as providência 

cabíveis a fim de corrigi-las; 

  

IX – Atuar em tempo hábil na solução de problemas de sua alçada que 

venham a ocorrer ao longo da execução contratual; 

  

X – Repassar ao fiscal de contratos todas as eventuais informações 

adicionais relativas ao contrato, para que este último possa bem 

fiscaliza-lo; 

  

XI – Encaminhar a Controladoria Geral do Município as questões que 

ultrapassam o âmbito das suas atribuições para que possam ser 

solucionadas; 

  

XII – Adotar as medidas cabíveis para aplicação de sanções previstas. 

  

CONSIDERANDO, ainda, que as principais atribuições dos Fiscais 

Contratuais são: 

  

I – Verificar de modo sistemático, o cumprimento das disposições do 

contrato, pela qualidade dos serviços prestados e materiais/produtos 

aplicados e das ordens complementares emanadas da 

CONTRATANTE, informando a esta em tempo hábil, todas as 

ocorrências e providências tomadas; 

  

II – Acompanhar, fiscalizar e atestar as aquisições, a execução dos 

serviços e obras contratadas (bem como seus preços e quantitativos) 

se estão sendo cumpridos de acordo com os instrumentos contratuais e 

convocatórios; 

  

III – Resolver todos e quaisquer casos singulares, duvidosos ou 

omissos e tudo mais que de qualquer forma, se relacionar direta ou 

indiretamente com o objeto, garantido o contraditório e a ampla 

defesa; 

IV - Tomar as providências necessárias para que a CONTRATADA 

mantenha durante todo o período de vigência do contrato, a validade 

da garantia contratual, quando houver, bem como a emissão da mesma 

quando do término da vigência e execução do contrato, após a 

emissão do termo de recebimento definitivo; 

  

V – Propor as medidas que couberem para a solução dos casos 

surgidos em decorrência de solução técnica na utilização dos materiais 

ou prestação de serviços, dentre elas, sugerir aplicação de 

penalidades; 

  

VI – Emitir termo circunstanciado de recebimento provisório do 

objeto/serviço contratado; 

  

VII – Conferência dos documentos de habilitação da 

CONTRATADA, analisar e dar parecer aprovando ou não o 

faturamento das parcelas e da execução do objeto para fins de 

empenho e pagamento; 

  

VIII – Elaborar medições e/ou relatórios atestando a efetiva execução 

do objeto contratual, bem como relatório conclusivo sobre a execução 

do contrato, devendo constar todas as ocorrências da execução; 

  

IX – Realizar visitas ou inspeções periódicas nos locais onde o 

contrato está sendo executado, a fim de constar a regular execução do 

contrato ou não, se necessário. 
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CONSIDERANDO, que na ausência de designação de Gestor de 

Contratos, suas atribuições deverão ser exercidas pelo Fiscal 

designado. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. Designar os servidores abaixo como Gestor e Fiscal, para 

gerir e fiscalizar o fornecimento de AQUISIÇÃO DE UTENSÍLIO 

PARA MERENDA ESCOLAR exercendo todas funções inerentes e 

designadas em Legislação pertinente e nesta Portaria, no âmbito do 

Município de Teotônio Vilela, Alagoas, senão vejamos: 

I – Denys Clébyson dos Santos Silva, CPF nº ###.690.0##-## e 

matrícula nº 304305913– Fiscal representante da Secretaria 

Municipal de Educação; 

II – José Aldo da Rocha Pereira, CPF nº ###.076.0##-## e 

matrícula nº 24205– Gestor representante da Secretaria Municipal de 

Educação; 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, e terá 

validade durante toda a vigência contratual, revogando as disposições 

contrárias. 

Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO, em Teotônio Vilela - Alagoas, 02 de 

janeiro de 2025. 

  

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA 
Prefeito 

  

CIÊNCIA DOS SERVIDORES DESIGNADOS 
  

Eu, Denys Clébyson dos Santos Silva, declaro-me ciente da 

designação ora atribuída, e das funções que são inerentes em razão da 

função. 

  

_________ 

Fiscal 

  

Eu, José Aldo da Rocha Pereira, declaro-me ciente da designação 

ora atribuída, e das funções que são inerentes em razão da função. 

  

_____________ 

Gestor 

Publicado por: 
Weslane Marques da Silva Lima 

Código Identificador:3939DB38 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 143, DE 02 DE JANEIRO DE 2025. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TEOTÔNIO VILELA, 

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA, usando das 

atribuições que lhes são conferidas pela Lei Orgânica do Município e 

demais Diplomas Legais, bem como cumprindo as determinações da 

Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 145/2023, e 

Instrução Normativa/CGTM nº 001/2024, 

  

CONSIDERANDO que cabe ao Poder Público, nos termos do 

disposto no art. 7º, e art. 117, ambos da Lei Federal 14.133/2021, que 

exige da administração pública o dever de acompanhar e fiscalizar a 

execução dos contratos celebrados, através de um representante 

devidamente designado; 

  

CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem manter gestor e 

fiscal, formalmente designados, durante toda a vigência dos contratos 

celebrados pela entidade; 

  

CONSIDERANDO, também, que as principais atribuições dos 

Gestores de contratos são: 

  

I – Conhecer o inteiro teor do Edital e de seus anexos ou da Ata de 

Registro de Preços, do Instrumento Contratual e seus eventuais 

aditivos; 

  

II – Acompanhar o processo licitatório em todas as suas fases; 

  

III –Verificar junto aos fiscais de contratos, se os prazos de entrega, 

especificações e quantidades contratadas, encontram-se de acordo 

com o estabelecido no instrumento contratual, bem como as 

prestações de serviços; 

  

IV – Gerenciar o contrato, acompanhando a vigência do instrumento 

contratual a fim de proceder as diligências necessárias para a 

prorrogação, se for possível e vantajoso, ou ao encerramento da 

contratação, de modo a garantir o atendimento do interesse público, 

sendo responsável por requerer tempestivamente as respectivas 

prorrogações instruindo o pedido com manifestação técnica do fiscal 

do contrato se for o caso; 

  

V – Viabilizar as alterações contratuais necessárias (aditivos, 

apostilamentos, retificações) em tempo hábil; 

  

VI – Iniciar em tempo hábil, os procedimentos para a prorrogação ou 

realização de nova licitação de forma que não acorra interrupção dos 

serviços contratados ou materiais fornecidos; 

  

VII – Assegurar-se do cumprimento integral das obrigações 

contratuais assumidas, com qualidade e em respeito a legislação 

vigente; 

  

VIII – Solicitar periodicamente ao fiscal do contrato relatório das 

ocorrências, para que sendo o caso, possa tomar as providência 

cabíveis a fim de corrigi-las; 

  

IX – Atuar em tempo hábil na solução de problemas de sua alçada que 

venham a ocorrer ao longo da execução contratual; 

  

X – Repassar ao fiscal de contratos todas as eventuais informações 

adicionais relativas ao contrato, para que este último possa bem 

fiscaliza-lo; 

  

XI – Encaminhar a Controladoria Geral do Município as questões que 

ultrapassam o âmbito das suas atribuições para que possam ser 

solucionadas; 

  

XII – Adotar as medidas cabíveis para aplicação de sanções previstas. 

  

CONSIDERANDO, ainda, que as principais atribuições dos Fiscais 

Contratuais são: 

  

I – Verificar de modo sistemático, o cumprimento das disposições do 

contrato, pela qualidade dos serviços prestados e materiais/produtos 

aplicados e das ordens complementares emanadas da 

CONTRATANTE, informando a esta em tempo hábil, todas as 

ocorrências e providências tomadas; 

  

II – Acompanhar, fiscalizar e atestar as aquisições, a execução dos 

serviços e obras contratadas (bem como seus preços e quantitativos) 

se estão sendo cumpridos de acordo com os instrumentos contratuais e 

convocatórios; 

  

III – Resolver todos e quaisquer casos singulares, duvidosos ou 

omissos e tudo mais que de qualquer forma, se relacionar direta ou 

indiretamente com o objeto, garantido o contraditório e a ampla 

defesa; 

IV - Tomar as providências necessárias para que a CONTRATADA 

mantenha durante todo o período de vigência do contrato, a validade 

da garantia contratual, quando houver, bem como a emissão da mesma 

quando do término da vigência e execução do contrato, após a 

emissão do termo de recebimento definitivo; 

  

V – Propor as medidas que couberem para a solução dos casos 

surgidos em decorrência de solução técnica na utilização dos materiais 

ou prestação de serviços, dentre elas, sugerir aplicação de 

penalidades; 

  

VI – Emitir termo circunstanciado de recebimento provisório do 

objeto/serviço contratado; 
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 VII – Conferência dos documentos de habilitação da 

CONTRATADA, analisar e dar parecer aprovando ou não o 

faturamento das parcelas e da execução do objeto para fins de 

empenho e pagamento; 

  

VIII – Elaborar medições e/ou relatórios atestando a efetiva execução 

do objeto contratual, bem como relatório conclusivo sobre a execução 

do contrato, devendo constar todas as ocorrências da execução; 

  

IX – Realizar visitas ou inspeções periódicas nos locais onde o 

contrato está sendo executado, a fim de constar a regular execução do 

contrato ou não, se necessário. 

  

CONSIDERANDO, que na ausência de designação de Gestor de 

Contratos, suas atribuições deverão ser exercidas pelo Fiscal 

designado. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. Designar os servidores abaixo como Gestor e Fiscal, para 

gerir e fiscalizar o fornecimento de AQUISIÇÃO DE 

FARDAMENTO E ACESSÓRIOS exercendo todas funções inerentes 

e designadas em Legislação pertinente e nesta Portaria, no âmbito do 

Município de Teotônio Vilela, Alagoas, senão vejamos: 

I – Denys Clébyson dos Santos Silva, CPF nº ###.690.0##-## e 

matrícula nº 304305913– Fiscal representante da Secretaria 

Municipal de Educação; 

II – José Aldo da Rocha Pereira, CPF nº ###.076.0##-## e 

matrícula nº 24205– Gestor representante da Secretaria Municipal de 

Educação; 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, e terá 

validade durante toda a vigência contratual, revogando as disposições 

contrárias. 

Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO, em Teotônio Vilela - Alagoas, 02 de 

janeiro de 2025. 

  

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA 
Prefeito 

  

CIÊNCIA DOS SERVIDORES DESIGNADOS 
  

Eu, Denys Clébyson dos Santos Silva, declaro-me ciente da 

designação ora atribuída, e das funções que são inerentes em razão da 

função. 

  

_____________________________________ 

Fiscal 

  

Eu, José Aldo da Rocha Pereira, declaro-me ciente da designação 

ora atribuída, e das funções que são inerentes em razão da função. 

  

_____________________________________ 

Gestor  

Publicado por: 
Weslane Marques da Silva Lima 

Código Identificador:D901DDE6 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 143, DE 02 DE JANEIRO DE 2025. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TEOTÔNIO VILELA, 

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA, usando das 

atribuições que lhes são conferidas pela Lei Orgânica do Município e 

demais Diplomas Legais, bem como cumprindo as determinações da 

Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 145/2023, e 

Instrução Normativa/CGTM nº 001/2024, 

  

CONSIDERANDO que cabe ao Poder Público, nos termos do 

disposto no art. 7º, e art. 117, ambos da Lei Federal 14.133/2021, que 

exige da administração pública o dever de acompanhar e fiscalizar a 

execução dos contratos celebrados, através de um representante 

devidamente designado; 

  

CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem manter gestor e 

fiscal, formalmente designados, durante toda a vigência dos contratos 

celebrados pela entidade; 

  

CONSIDERANDO, também, que as principais atribuições dos 

Gestores de contratos são: 

  

I – Conhecer o inteiro teor do Edital e de seus anexos ou da Ata de 

Registro de Preços, do Instrumento Contratual e seus eventuais 

aditivos; 

  

II – Acompanhar o processo licitatório em todas as suas fases; 

  

III –Verificar junto aos fiscais de contratos, se os prazos de entrega, 

especificações e quantidades contratadas, encontram-se de acordo 

com o estabelecido no instrumento contratual, bem como as 

prestações de serviços; 

  

IV – Gerenciar o contrato, acompanhando a vigência do instrumento 

contratual a fim de proceder as diligências necessárias para a 

prorrogação, se for possível e vantajoso, ou ao encerramento da 

contratação, de modo a garantir o atendimento do interesse público, 

sendo responsável por requerer tempestivamente as respectivas 

prorrogações instruindo o pedido com manifestação técnica do fiscal 

do contrato se for o caso; 

  

V – Viabilizar as alterações contratuais necessárias (aditivos, 

apostilamentos, retificações) em tempo hábil; 

  

VI – Iniciar em tempo hábil, os procedimentos para a prorrogação ou 

realização de nova licitação de forma que não acorra interrupção dos 

serviços contratados ou materiais fornecidos; 

  

VII – Assegurar-se do cumprimento integral das obrigações 

contratuais assumidas, com qualidade e em respeito a legislação 

vigente; 

  

VIII – Solicitar periodicamente ao fiscal do contrato relatório das 

ocorrências, para que sendo o caso, possa tomar as providência 

cabíveis a fim de corrigi-las; 

  

IX – Atuar em tempo hábil na solução de problemas de sua alçada que 

venham a ocorrer ao longo da execução contratual; 

  

X – Repassar ao fiscal de contratos todas as eventuais informações 

adicionais relativas ao contrato, para que este último possa bem 

fiscaliza-lo; 

  

XI – Encaminhar a Controladoria Geral do Município as questões que 

ultrapassam o âmbito das suas atribuições para que possam ser 

solucionadas; 

  

XII – Adotar as medidas cabíveis para aplicação de sanções previstas. 

  

CONSIDERANDO, ainda, que as principais atribuições dos Fiscais 

Contratuais são: 

  

I – Verificar de modo sistemático, o cumprimento das disposições do 

contrato, pela qualidade dos serviços prestados e materiais/produtos 

aplicados e das ordens complementares emanadas da 

CONTRATANTE, informando a esta em tempo hábil, todas as 

ocorrências e providências tomadas; 

  

II – Acompanhar, fiscalizar e atestar as aquisições, a execução dos 

serviços e obras contratadas (bem como seus preços e quantitativos) 

se estão sendo cumpridos de acordo com os instrumentos contratuais e 

convocatórios; 

  

III – Resolver todos e quaisquer casos singulares, duvidosos ou 

omissos e tudo mais que de qualquer forma, se relacionar direta ou 
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indiretamente com o objeto, garantido o contraditório e a ampla 

defesa; 

IV - Tomar as providências necessárias para que a CONTRATADA 

mantenha durante todo o período de vigência do contrato, a validade 

da garantia contratual, quando houver, bem como a emissão da mesma 

quando do término da vigência e execução do contrato, após a 

emissão do termo de recebimento definitivo; 

  

V – Propor as medidas que couberem para a solução dos casos 

surgidos em decorrência de solução técnica na utilização dos materiais 

ou prestação de serviços, dentre elas, sugerir aplicação de 

penalidades; 

  

VI – Emitir termo circunstanciado de recebimento provisório do 

objeto/serviço contratado; 

  

VII – Conferência dos documentos de habilitação da 

CONTRATADA, analisar e dar parecer aprovando ou não o 

faturamento das parcelas e da execução do objeto para fins de 

empenho e pagamento; 

  

VIII – Elaborar medições e/ou relatórios atestando a efetiva execução 

do objeto contratual, bem como relatório conclusivo sobre a execução 

do contrato, devendo constar todas as ocorrências da execução; 

  

IX – Realizar visitas ou inspeções periódicas nos locais onde o 

contrato está sendo executado, a fim de constar a regular execução do 

contrato ou não, se necessário. 

  

CONSIDERANDO, que na ausência de designação de Gestor de 

Contratos, suas atribuições deverão ser exercidas pelo Fiscal 

designado. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. Designar os servidores abaixo como Gestor e Fiscal, para 

gerir e fiscalizar o fornecimento de AQUISIÇÃO DE 

FARDAMENTO E ACESSÓRIOS exercendo todas funções inerentes 

e designadas em Legislação pertinente e nesta Portaria, no âmbito do 

Município de Teotônio Vilela, Alagoas, senão vejamos: 

I – Denys Clébyson dos Santos Silva, CPF nº ###.690.0##-## e 

matrícula nº 304305913– Fiscal representante da Secretaria 

Municipal de Educação; 

II – José Aldo da Rocha Pereira, CPF nº ###.076.0##-## e 

matrícula nº 24205– Gestor representante da Secretaria Municipal de 

Educação; 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, e terá 

validade durante toda a vigência contratual, revogando as disposições 

contrárias. 

Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO, em Teotônio Vilela - Alagoas, 02 de 

janeiro de 2025. 

  

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA 
Prefeito 

  

CIÊNCIA DOS SERVIDORES DESIGNADOS 
  

Eu, Denys Clébyson dos Santos Silva, declaro-me ciente da 

designação ora atribuída, e das funções que são inerentes em razão da 

função. 

  

_______________ 

Fiscal 

  

Eu, José Aldo da Rocha Pereira, declaro-me ciente da designação 

ora atribuída, e das funções que são inerentes em razão da função. 

  

______________ 

Gestor 

Publicado por: 
Weslane Marques da Silva Lima 

Código Identificador:67FCBEA8 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 144, DE 02 DE JANEIRO DE 2025 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TEOTÔNIO VILELA, 

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA, usando das 

atribuições que lhes são conferidas pela Lei Orgânica do Município e 

demais Diplomas Legais, bem como cumprindo as determinações da 

Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 145/2023, e 

Instrução Normativa/CGTM nº 001/2024, 

  

CONSIDERANDO que cabe ao Poder Público, nos termos do 

disposto no art. 7º, e art. 117, ambos da Lei Federal 14.133/2021, que 

exige da administração pública o dever de acompanhar e fiscalizar a 

execução dos contratos celebrados, através de um representante 

devidamente designado; 

  

CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem manter gestor e 

fiscal, formalmente designados, durante toda a vigência dos contratos 

celebrados pela entidade; 

  

CONSIDERANDO, também, que as principais atribuições dos 

Gestores de contratos são: 

  

I – Conhecer o inteiro teor do Edital e de seus anexos ou da Ata de 

Registro de Preços, do Instrumento Contratual e seus eventuais 

aditivos; 

  

II – Acompanhar o processo licitatório em todas as suas fases; 

  

III –Verificar junto aos fiscais de contratos, se os prazos de entrega, 

especificações e quantidades contratadas, encontram-se de acordo 

com o estabelecido no instrumento contratual, bem como as 

prestações de serviços; 

  

IV – Gerenciar o contrato, acompanhando a vigência do instrumento 

contratual a fim de proceder as diligências necessárias para a 

prorrogação, se for possível e vantajoso, ou ao encerramento da 

contratação, de modo a garantir o atendimento do interesse público, 

sendo responsável por requerer tempestivamente as respectivas 

prorrogações instruindo o pedido com manifestação técnica do fiscal 

do contrato se for o caso; 

  

V – Viabilizar as alterações contratuais necessárias (aditivos, 

apostilamentos, retificações) em tempo hábil; 

  

VI – Iniciar em tempo hábil, os procedimentos para a prorrogação ou 

realização de nova licitação de forma que não acorra interrupção dos 

serviços contratados ou materiais fornecidos; 

  

VII – Assegurar-se do cumprimento integral das obrigações 

contratuais assumidas, com qualidade e em respeito a legislação 

vigente; 

  

VIII – Solicitar periodicamente ao fiscal do contrato relatório das 

ocorrências, para que sendo o caso, possa tomar as providência 

cabíveis a fim de corrigi-las; 

  

IX – Atuar em tempo hábil na solução de problemas de sua alçada que 

venham a ocorrer ao longo da execução contratual; 

  

X – Repassar ao fiscal de contratos todas as eventuais informações 

adicionais relativas ao contrato, para que este último possa bem 

fiscaliza-lo; 

  

XI – Encaminhar a Controladoria Geral do Município as questões que 

ultrapassam o âmbito das suas atribuições para que possam ser 

solucionadas; 

  

XII – Adotar as medidas cabíveis para aplicação de sanções previstas. 
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CONSIDERANDO, ainda, que as principais atribuições dos Fiscais 

Contratuais são: 

  

I – Verificar de modo sistemático, o cumprimento das disposições do 

contrato, pela qualidade dos serviços prestados e materiais/produtos 

aplicados e das ordens complementares emanadas da 

CONTRATANTE, informando a esta em tempo hábil, todas as 

ocorrências e providências tomadas; 

  

II – Acompanhar, fiscalizar e atestar as aquisições, a execução dos 

serviços e obras contratadas (bem como seus preços e quantitativos) 

se estão sendo cumpridos de acordo com os instrumentos contratuais e 

convocatórios; 

  

III – Resolver todos e quaisquer casos singulares, duvidosos ou 

omissos e tudo mais que de qualquer forma, se relacionar direta ou 

indiretamente com o objeto, garantido o contraditório e a ampla 

defesa; 

IV - Tomar as providências necessárias para que a CONTRATADA 

mantenha durante todo o período de vigência do contrato, a validade 

da garantia contratual, quando houver, bem como a emissão da mesma 

quando do término da vigência e execução do contrato, após a 

emissão do termo de recebimento definitivo; 

  

V – Propor as medidas que couberem para a solução dos casos 

surgidos em decorrência de solução técnica na utilização dos materiais 

ou prestação de serviços, dentre elas, sugerir aplicação de 

penalidades; 

  

VI – Emitir termo circunstanciado de recebimento provisório do 

objeto/serviço contratado; 

  

VII – Conferência dos documentos de habilitação da 

CONTRATADA, analisar e dar parecer aprovando ou não o 

faturamento das parcelas e da execução do objeto para fins de 

empenho e pagamento; 

  

VIII – Elaborar medições e/ou relatórios atestando a efetiva execução 

do objeto contratual, bem como relatório conclusivo sobre a execução 

do contrato, devendo constar todas as ocorrências da execução; 

  

IX – Realizar visitas ou inspeções periódicas nos locais onde o 

contrato está sendo executado, a fim de constar a regular execução do 

contrato ou não, se necessário. 

  

CONSIDERANDO, que na ausência de designação de Gestor de 

Contratos, suas atribuições deverão ser exercidas pelo Fiscal 

designado. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. Designar os servidores abaixo como Gestor e Fiscal, para 

gerir e fiscalizar a prestação de serviço de SOFTWARE 

INTEGRADO DE GESTÃO PÚBLICA – MÓDULO PCA exercendo 

todas funções inerentes e designadas em Legislação pertinente e nesta 

Portaria, no âmbito do Município de Teotônio Vilela, Alagoas, senão 

vejamos: 

I – Denys Clébyson dos Santos Silva, CPF nº ###.690.0##-## e 

matrícula nº 304305913– Fiscal representante da Secretaria 

Municipal de Educação; 

II – José Aldo da Rocha Pereira, CPF nº ###.076.0##-## e 

matrícula nº 24205– Gestor representante da Secretaria Municipal de 

Educação; 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, e terá 

validade durante toda a vigência contratual, revogando as disposições 

contrárias. 

Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO, em Teotônio Vilela - Alagoas, 02 de 

janeiro de 2025. 

  

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA 
Prefeito 

 CIÊNCIA DOS SERVIDORES DESIGNADOS 

  

Eu, Denys Clébyson dos Santos Silva, declaro-me ciente da 

designação ora atribuída, e das funções que são inerentes em razão da 

função.  

______ 

Fiscal 

  

Eu, José Aldo da Rocha Pereira, declaro-me ciente da designação 

ora atribuída, e das funções que são inerentes em razão da função.  

_________ 

Gestor 

Publicado por: 
Weslane Marques da Silva Lima 

Código Identificador:2C72188B 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 145, DE 02 DE JANEIRO DE 2025. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TEOTÔNIO VILELA, 

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA, usando das 

atribuições que lhes são conferidas pela Lei Orgânica do Município e 

demais Diplomas Legais, bem como cumprindo as determinações da 

Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 145/2023, e 

Instrução Normativa/CGTM nº 001/2024, 

  

CONSIDERANDO que cabe ao Poder Público, nos termos do 

disposto no art. 7º, e art. 117, ambos da Lei Federal 14.133/2021, que 

exige da administração pública o dever de acompanhar e fiscalizar a 

execução dos contratos celebrados, através de um representante 

devidamente designado; 

  

CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem manter gestor e 

fiscal, formalmente designados, durante toda a vigência dos contratos 

celebrados pela entidade; 

  

CONSIDERANDO, também, que as principais atribuições dos 

Gestores de contratos são: 

  

I – Conhecer o inteiro teor do Edital e de seus anexos ou da Ata de 

Registro de Preços, do Instrumento Contratual e seus eventuais 

aditivos; 

  

II – Acompanhar o processo licitatório em todas as suas fases; 

  

III –Verificar junto aos fiscais de contratos, se os prazos de entrega, 

especificações e quantidades contratadas, encontram-se de acordo 

com o estabelecido no instrumento contratual, bem como as 

prestações de serviços; 

  

IV – Gerenciar o contrato, acompanhando a vigência do instrumento 

contratual a fim de proceder as diligências necessárias para a 

prorrogação, se for possível e vantajoso, ou ao encerramento da 

contratação, de modo a garantir o atendimento do interesse público, 

sendo responsável por requerer tempestivamente as respectivas 

prorrogações instruindo o pedido com manifestação técnica do fiscal 

do contrato se for o caso; 

  

V – Viabilizar as alterações contratuais necessárias (aditivos, 

apostilamentos, retificações) em tempo hábil; 

  

VI – Iniciar em tempo hábil, os procedimentos para a prorrogação ou 

realização de nova licitação de forma que não acorra interrupção dos 

serviços contratados ou materiais fornecidos; 

  

VII – Assegurar-se do cumprimento integral das obrigações 

contratuais assumidas, com qualidade e em respeito a legislação 

vigente; 

  

VIII – Solicitar periodicamente ao fiscal do contrato relatório das 

ocorrências, para que sendo o caso, possa tomar as providência 

cabíveis a fim de corrigi-las; 
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IX – Atuar em tempo hábil na solução de problemas de sua alçada que 

venham a ocorrer ao longo da execução contratual; 

  

X – Repassar ao fiscal de contratos todas as eventuais informações 

adicionais relativas ao contrato, para que este último possa bem 

fiscaliza-lo; 

  

XI – Encaminhar a Controladoria Geral do Município as questões que 

ultrapassam o âmbito das suas atribuições para que possam ser 

solucionadas; 

  

XII – Adotar as medidas cabíveis para aplicação de sanções previstas. 

  

CONSIDERANDO, ainda, que as principais atribuições dos Fiscais 

Contratuais são: 

  

I – Verificar de modo sistemático, o cumprimento das disposições do 

contrato, pela qualidade dos serviços prestados e materiais/produtos 

aplicados e das ordens complementares emanadas da 

CONTRATANTE, informando a esta em tempo hábil, todas as 

ocorrências e providências tomadas; 

  

II – Acompanhar, fiscalizar e atestar as aquisições, a execução dos 

serviços e obras contratadas (bem como seus preços e quantitativos) 

se estão sendo cumpridos de acordo com os instrumentos contratuais e 

convocatórios; 

  

III – Resolver todos e quaisquer casos singulares, duvidosos ou 

omissos e tudo mais que de qualquer forma, se relacionar direta ou 

indiretamente com o objeto, garantido o contraditório e a ampla 

defesa; 

IV - Tomar as providências necessárias para que a CONTRATADA 

mantenha durante todo o período de vigência do contrato, a validade 

da garantia contratual, quando houver, bem como a emissão da mesma 

quando do término da vigência e execução do contrato, após a 

emissão do termo de recebimento definitivo; 

  

V – Propor as medidas que couberem para a solução dos casos 

surgidos em decorrência de solução técnica na utilização dos materiais 

ou prestação de serviços, dentre elas, sugerir aplicação de 

penalidades; 

  

VI – Emitir termo circunstanciado de recebimento provisório do 

objeto/serviço contratado; 

  

VII – Conferência dos documentos de habilitação da 

CONTRATADA, analisar e dar parecer aprovando ou não o 

faturamento das parcelas e da execução do objeto para fins de 

empenho e pagamento; 

  

VIII – Elaborar medições e/ou relatórios atestando a efetiva execução 

do objeto contratual, bem como relatório conclusivo sobre a execução 

do contrato, devendo constar todas as ocorrências da execução; 

  

IX – Realizar visitas ou inspeções periódicas nos locais onde o 

contrato está sendo executado, a fim de constar a regular execução do 

contrato ou não, se necessário. 

  

CONSIDERANDO, que na ausência de designação de Gestor de 

Contratos, suas atribuições deverão ser exercidas pelo Fiscal 

designado. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. Designar os servidores abaixo como Gestor e Fiscal, para 

gerir e fiscalizar o fornecimento de AQUISIÇÃO DE MOBILIÁRIO 

ESCOLAR exercendo todas funções inerentes e designadas em 

Legislação pertinente e nesta Portaria, no âmbito do Município de 

Teotônio Vilela, Alagoas, senão vejamos: 

I – Denys Clébyson dos Santos Silva, CPF nº ###.690.0##-## e 

matrícula nº 304305913– Fiscal representante da Secretaria 

Municipal de Educação; 

II – José Aldo da Rocha Pereira, CPF nº ###.076.0##-## e 

matrícula nº 24205– Gestor representante da Secretaria Municipal de 

Educação; 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, e terá 

validade durante toda a vigência contratual, revogando as disposições 

contrárias. 

Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO, em Teotônio Vilela - Alagoas, 02 de 

janeiro de 2025. 

  

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA 
Prefeito  

  

CIÊNCIA DOS SERVIDORES DESIGNADOS 
  

Eu, Denys Clébyson dos Santos Silva, declaro-me ciente da 

designação ora atribuída, e das funções que são inerentes em razão da 

função.  

__________________ 

Fiscal 

  

Eu, José Aldo da Rocha Pereira, declaro-me ciente da designação 

ora atribuída, e das funções que são inerentes em razão da função.  

__________________ 

Gestor 

Publicado por: 
Weslane Marques da Silva Lima 

Código Identificador:756A512B 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 146, DE 02 DE JANEIRO DE 2025. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TEOTÔNIO VILELA, 

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA, usando das 

atribuições que lhes são conferidas pela Lei Orgânica do Município e 

demais Diplomas Legais, bem como cumprindo as determinações da 

Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 145/2023, e 

Instrução Normativa/CGTM nº 001/2024, 

  

CONSIDERANDO que cabe ao Poder Público, nos termos do 

disposto no art. 7º, e art. 117, ambos da Lei Federal 14.133/2021, que 

exige da administração pública o dever de acompanhar e fiscalizar a 

execução dos contratos celebrados, através de um representante 

devidamente designado; 

  

CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem manter gestor e 

fiscal, formalmente designados, durante toda a vigência dos contratos 

celebrados pela entidade; 

  

CONSIDERANDO, também, que as principais atribuições dos 

Gestores de contratos são: 

  

I – Conhecer o inteiro teor do Edital e de seus anexos ou da Ata de 

Registro de Preços, do Instrumento Contratual e seus eventuais 

aditivos; 

  

II – Acompanhar o processo licitatório em todas as suas fases; 

  

III –Verificar junto aos fiscais de contratos, se os prazos de entrega, 

especificações e quantidades contratadas, encontram-se de acordo 

com o estabelecido no instrumento contratual, bem como as 

prestações de serviços; 

  

IV – Gerenciar o contrato, acompanhando a vigência do instrumento 

contratual a fim de proceder as diligências necessárias para a 

prorrogação, se for possível e vantajoso, ou ao encerramento da 

contratação, de modo a garantir o atendimento do interesse público, 

sendo responsável por requerer tempestivamente as respectivas 

prorrogações instruindo o pedido com manifestação técnica do fiscal 

do contrato se for o caso; 
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V – Viabilizar as alterações contratuais necessárias (aditivos, 

apostilamentos, retificações) em tempo hábil; 

  

VI – Iniciar em tempo hábil, os procedimentos para a prorrogação ou 

realização de nova licitação de forma que não acorra interrupção dos 

serviços contratados ou materiais fornecidos; 

  

VII – Assegurar-se do cumprimento integral das obrigações 

contratuais assumidas, com qualidade e em respeito a legislação 

vigente; 

  

VIII – Solicitar periodicamente ao fiscal do contrato relatório das 

ocorrências, para que sendo o caso, possa tomar as providência 

cabíveis a fim de corrigi-las; 

  

IX – Atuar em tempo hábil na solução de problemas de sua alçada que 

venham a ocorrer ao longo da execução contratual; 

  

X – Repassar ao fiscal de contratos todas as eventuais informações 

adicionais relativas ao contrato, para que este último possa bem 

fiscaliza-lo; 

  

XI – Encaminhar a Controladoria Geral do Município as questões que 

ultrapassam o âmbito das suas atribuições para que possam ser 

solucionadas; 

  

XII – Adotar as medidas cabíveis para aplicação de sanções previstas. 

  

CONSIDERANDO, ainda, que as principais atribuições dos Fiscais 

Contratuais são: 

  

I – Verificar de modo sistemático, o cumprimento das disposições do 

contrato, pela qualidade dos serviços prestados e materiais/produtos 

aplicados e das ordens complementares emanadas da 

CONTRATANTE, informando a esta em tempo hábil, todas as 

ocorrências e providências tomadas; 

  

II – Acompanhar, fiscalizar e atestar as aquisições, a execução dos 

serviços e obras contratadas (bem como seus preços e quantitativos) 

se estão sendo cumpridos de acordo com os instrumentos contratuais e 

convocatórios; 

  

III – Resolver todos e quaisquer casos singulares, duvidosos ou 

omissos e tudo mais que de qualquer forma, se relacionar direta ou 

indiretamente com o objeto, garantido o contraditório e a ampla 

defesa; 

IV - Tomar as providências necessárias para que a CONTRATADA 

mantenha durante todo o período de vigência do contrato, a validade 

da garantia contratual, quando houver, bem como a emissão da mesma 

quando do término da vigência e execução do contrato, após a 

emissão do termo de recebimento definitivo; 

  

V – Propor as medidas que couberem para a solução dos casos 

surgidos em decorrência de solução técnica na utilização dos materiais 

ou prestação de serviços, dentre elas, sugerir aplicação de 

penalidades; 

  

VI – Emitir termo circunstanciado de recebimento provisório do 

objeto/serviço contratado; 

  

VII – Conferência dos documentos de habilitação da 

CONTRATADA, analisar e dar parecer aprovando ou não o 

faturamento das parcelas e da execução do objeto para fins de 

empenho e pagamento; 

  

VIII – Elaborar medições e/ou relatórios atestando a efetiva execução 

do objeto contratual, bem como relatório conclusivo sobre a execução 

do contrato, devendo constar todas as ocorrências da execução; 

  

IX – Realizar visitas ou inspeções periódicas nos locais onde o 

contrato está sendo executado, a fim de constar a regular execução do 

contrato ou não, se necessário. 

  

CONSIDERANDO, que na ausência de designação de Gestor de 

Contratos, suas atribuições deverão ser exercidas pelo Fiscal 

designado. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. Designar os servidores abaixo como Gestor e Fiscal, para 

gerir e fiscalizar o fornecimento de AQUISIÇÃO DE MÓVEIS 

PLANEJADOS exercendo todas funções inerentes e designadas em 

Legislação pertinente e nesta Portaria, no âmbito do Município de 

Teotônio Vilela, Alagoas, senão vejamos: 

I – Denys Clébyson dos Santos Silva, CPF nº ###.690.0##-## e 

matrícula nº 304305913– Fiscal representante da Secretaria 

Municipal de Educação; 

II – Eduarda da Silva Santos, CPF nº ###.221.1##-## e matrícula 

nº 304305931– Gestor representante da Secretaria Municipal de 

Educação; 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, e terá 

validade durante toda a vigência contratual, revogando as disposições 

contrárias. 

Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO, em Teotônio Vilela - Alagoas, 02 de 

janeiro de 2025. 

  

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA 
Prefeito 

  

CIÊNCIA DOS SERVIDORES DESIGNADOS 
  

Eu, Denys Clébyson dos Santos Silva, declaro-me ciente da 

designação ora atribuída, e das funções que são inerentes em razão da 

função.  

_______________ 

Fiscal 

  

Eu, Eduarda da Silva Santos, declaro-me ciente da designação ora 

atribuída, e das funções que são inerentes em razão da função.  

____________ 

Gestor 

Publicado por: 
Weslane Marques da Silva Lima 

Código Identificador:AF3AA37F 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 147, DE 02 DE JANEIRO DE 2025. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TEOTÔNIO VILELA, 

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA, usando das 

atribuições que lhes são conferidas pela Lei Orgânica do Município e 

demais Diplomas Legais, bem como cumprindo as determinações da 

Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 145/2023, e 

Instrução Normativa/CGTM nº 001/2024, 

  

CONSIDERANDO que cabe ao Poder Público, nos termos do 

disposto no art. 7º, e art. 117, ambos da Lei Federal 14.133/2021, que 

exige da administração pública o dever de acompanhar e fiscalizar a 

execução dos contratos celebrados, através de um representante 

devidamente designado; 

  

CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem manter gestor e 

fiscal, formalmente designados, durante toda a vigência dos contratos 

celebrados pela entidade; 

  

CONSIDERANDO, também, que as principais atribuições dos 

Gestores de contratos são: 

  

I – Conhecer o inteiro teor do Edital e de seus anexos ou da Ata de 

Registro de Preços, do Instrumento Contratual e seus eventuais 

aditivos; 

  

II – Acompanhar o processo licitatório em todas as suas fases; 
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III –Verificar junto aos fiscais de contratos, se os prazos de entrega, 

especificações e quantidades contratadas, encontram-se de acordo 

com o estabelecido no instrumento contratual, bem como as 

prestações de serviços; 

  

IV – Gerenciar o contrato, acompanhando a vigência do instrumento 

contratual a fim de proceder as diligências necessárias para a 

prorrogação, se for possível e vantajoso, ou ao encerramento da 

contratação, de modo a garantir o atendimento do interesse público, 

sendo responsável por requerer tempestivamente as respectivas 

prorrogações instruindo o pedido com manifestação técnica do fiscal 

do contrato se for o caso; 

  

V – Viabilizar as alterações contratuais necessárias (aditivos, 

apostilamentos, retificações) em tempo hábil; 

  

VI – Iniciar em tempo hábil, os procedimentos para a prorrogação ou 

realização de nova licitação de forma que não acorra interrupção dos 

serviços contratados ou materiais fornecidos; 

  

VII – Assegurar-se do cumprimento integral das obrigações 

contratuais assumidas, com qualidade e em respeito a legislação 

vigente; 

  

VIII – Solicitar periodicamente ao fiscal do contrato relatório das 

ocorrências, para que sendo o caso, possa tomar as providência 

cabíveis a fim de corrigi-las; 

  

IX – Atuar em tempo hábil na solução de problemas de sua alçada que 

venham a ocorrer ao longo da execução contratual; 

  

X – Repassar ao fiscal de contratos todas as eventuais informações 

adicionais relativas ao contrato, para que este último possa bem 

fiscaliza-lo; 

  

XI – Encaminhar a Controladoria Geral do Município as questões que 

ultrapassam o âmbito das suas atribuições para que possam ser 

solucionadas; 

  

XII – Adotar as medidas cabíveis para aplicação de sanções previstas. 

  

CONSIDERANDO, ainda, que as principais atribuições dos Fiscais 

Contratuais são: 

  

I – Verificar de modo sistemático, o cumprimento das disposições do 

contrato, pela qualidade dos serviços prestados e materiais/produtos 

aplicados e das ordens complementares emanadas da 

CONTRATANTE, informando a esta em tempo hábil, todas as 

ocorrências e providências tomadas; 

  

II – Acompanhar, fiscalizar e atestar as aquisições, a execução dos 

serviços e obras contratadas (bem como seus preços e quantitativos) 

se estão sendo cumpridos de acordo com os instrumentos contratuais e 

convocatórios; 

  

III – Resolver todos e quaisquer casos singulares, duvidosos ou 

omissos e tudo mais que de qualquer forma, se relacionar direta ou 

indiretamente com o objeto, garantido o contraditório e a ampla 

defesa; 

IV - Tomar as providências necessárias para que a CONTRATADA 

mantenha durante todo o período de vigência do contrato, a validade 

da garantia contratual, quando houver, bem como a emissão da mesma 

quando do término da vigência e execução do contrato, após a 

emissão do termo de recebimento definitivo; 

  

V – Propor as medidas que couberem para a solução dos casos 

surgidos em decorrência de solução técnica na utilização dos materiais 

ou prestação de serviços, dentre elas, sugerir aplicação de 

penalidades; 

  

VI – Emitir termo circunstanciado de recebimento provisório do 

objeto/serviço contratado; 

  

VII – Conferência dos documentos de habilitação da 

CONTRATADA, analisar e dar parecer aprovando ou não o 

faturamento das parcelas e da execução do objeto para fins de 

empenho e pagamento; 

  

VIII – Elaborar medições e/ou relatórios atestando a efetiva execução 

do objeto contratual, bem como relatório conclusivo sobre a execução 

do contrato, devendo constar todas as ocorrências da execução; 

  

IX – Realizar visitas ou inspeções periódicas nos locais onde o 

contrato está sendo executado, a fim de constar a regular execução do 

contrato ou não, se necessário. 

  

CONSIDERANDO, que na ausência de designação de Gestor de 

Contratos, suas atribuições deverão ser exercidas pelo Fiscal 

designado. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. Designar os servidores abaixo como Gestor e Fiscal, para 

gerir e fiscalizar RECEBIMENTO DE DIÁRIAS exercendo todas 

funções inerentes e designadas em Legislação pertinente e nesta 

Portaria, no âmbito do Município de Teotônio Vilela, Alagoas, senão 

vejamos: 

I – Denys Clébyson dos Santos Silva, CPF nº ###.690.0##-## e 

matrícula nº 304305913– Fiscal representante da Secretaria 

Municipal de Educação; 

II – Eduarda da Silva Santos, CPF nº ###.221.1##-## e matrícula 

nº 304305931– Gestor representante da Secretaria Municipal de 

Educação; 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, e terá 

validade durante toda a vigência contratual, revogando as disposições 

contrárias. 

Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO, em Teotônio Vilela - Alagoas, 02 de 

janeiro de 2025. 

  

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA 
Prefeito 

  

CIÊNCIA DOS SERVIDORES DESIGNADOS 
  

Eu, Denys Clébyson dos Santos Silva, declaro-me ciente da 

designação ora atribuída, e das funções que são inerentes em razão da 

função.  

________ 

Fiscal 

  

Eu, Eduarda da Silva Santos, declaro-me ciente da designação ora 

atribuída, e das funções que são inerentes em razão da função.  

__________ 

Gestor 

Publicado por: 
Weslane Marques da Silva Lima 

Código Identificador:E38F7DC1 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 148, DE 02 DE JANEIRO DE 2025. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TEOTÔNIO VILELA, 

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA, usando das 

atribuições que lhes são conferidas pela Lei Orgânica do Município e 

demais Diplomas Legais, bem como cumprindo as determinações da 

Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 145/2023, e 

Instrução Normativa/CGTM nº 001/2024, 

  

CONSIDERANDO que cabe ao Poder Público, nos termos do 

disposto no art. 7º, e art. 117, ambos da Lei Federal 14.133/2021, que 

exige da administração pública o dever de acompanhar e fiscalizar a 

execução dos contratos celebrados, através de um representante 

devidamente designado; 
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CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem manter gestor e 

fiscal, formalmente designados, durante toda a vigência dos contratos 

celebrados pela entidade; 

  

CONSIDERANDO, também, que as principais atribuições dos 

Gestores de contratos são: 

  

I – Conhecer o inteiro teor do Edital e de seus anexos ou da Ata de 

Registro de Preços, do Instrumento Contratual e seus eventuais 

aditivos; 

  

II – Acompanhar o processo licitatório em todas as suas fases; 

  

III –Verificar junto aos fiscais de contratos, se os prazos de entrega, 

especificações e quantidades contratadas, encontram-se de acordo 

com o estabelecido no instrumento contratual, bem como as 

prestações de serviços; 

  

IV – Gerenciar o contrato, acompanhando a vigência do instrumento 

contratual a fim de proceder as diligências necessárias para a 

prorrogação, se for possível e vantajoso, ou ao encerramento da 

contratação, de modo a garantir o atendimento do interesse público, 

sendo responsável por requerer tempestivamente as respectivas 

prorrogações instruindo o pedido com manifestação técnica do fiscal 

do contrato se for o caso; 

  

V – Viabilizar as alterações contratuais necessárias (aditivos, 

apostilamentos, retificações) em tempo hábil; 

  

VI – Iniciar em tempo hábil, os procedimentos para a prorrogação ou 

realização de nova licitação de forma que não acorra interrupção dos 

serviços contratados ou materiais fornecidos; 

  

VII – Assegurar-se do cumprimento integral das obrigações 

contratuais assumidas, com qualidade e em respeito a legislação 

vigente; 

  

VIII – Solicitar periodicamente ao fiscal do contrato relatório das 

ocorrências, para que sendo o caso, possa tomar as providência 

cabíveis a fim de corrigi-las; 

  

IX – Atuar em tempo hábil na solução de problemas de sua alçada que 

venham a ocorrer ao longo da execução contratual; 

  

X – Repassar ao fiscal de contratos todas as eventuais informações 

adicionais relativas ao contrato, para que este último possa bem 

fiscaliza-lo; 

  

XI – Encaminhar a Controladoria Geral do Município as questões que 

ultrapassam o âmbito das suas atribuições para que possam ser 

solucionadas; 

  

XII – Adotar as medidas cabíveis para aplicação de sanções previstas. 

  

CONSIDERANDO, ainda, que as principais atribuições dos Fiscais 

Contratuais são: 

  

I – Verificar de modo sistemático, o cumprimento das disposições do 

contrato, pela qualidade dos serviços prestados e materiais/produtos 

aplicados e das ordens complementares emanadas da 

CONTRATANTE, informando a esta em tempo hábil, todas as 

ocorrências e providências tomadas; 

  

II – Acompanhar, fiscalizar e atestar as aquisições, a execução dos 

serviços e obras contratadas (bem como seus preços e quantitativos) 

se estão sendo cumpridos de acordo com os instrumentos contratuais e 

convocatórios; 

  

III – Resolver todos e quaisquer casos singulares, duvidosos ou 

omissos e tudo mais que de qualquer forma, se relacionar direta ou 

indiretamente com o objeto, garantido o contraditório e a ampla 

defesa; 

IV - Tomar as providências necessárias para que a CONTRATADA 

mantenha durante todo o período de vigência do contrato, a validade 

da garantia contratual, quando houver, bem como a emissão da mesma 

quando do término da vigência e execução do contrato, após a 

emissão do termo de recebimento definitivo; 

  

V – Propor as medidas que couberem para a solução dos casos 

surgidos em decorrência de solução técnica na utilização dos materiais 

ou prestação de serviços, dentre elas, sugerir aplicação de 

penalidades; 

  

VI – Emitir termo circunstanciado de recebimento provisório do 

objeto/serviço contratado; 

  

VII – Conferência dos documentos de habilitação da 

CONTRATADA, analisar e dar parecer aprovando ou não o 

faturamento das parcelas e da execução do objeto para fins de 

empenho e pagamento; 

  

VIII – Elaborar medições e/ou relatórios atestando a efetiva execução 

do objeto contratual, bem como relatório conclusivo sobre a execução 

do contrato, devendo constar todas as ocorrências da execução; 

  

IX – Realizar visitas ou inspeções periódicas nos locais onde o 

contrato está sendo executado, a fim de constar a regular execução do 

contrato ou não, se necessário. 

  

CONSIDERANDO, que na ausência de designação de Gestor de 

Contratos, suas atribuições deverão ser exercidas pelo Fiscal 

designado. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. Designar os servidores abaixo como Gestor e Fiscal, para 

gerir e fiscalizar o fornecimento de AQUISIÇÃO DE ARMARINHO 

E AVIAMENTOS exercendo todas funções inerentes e designadas em 

Legislação pertinente e nesta Portaria, no âmbito do Município de 

Teotônio Vilela, Alagoas, senão vejamos: 

I – Denys Clébyson dos Santos Silva, CPF nº ###.690.0##-## e 

matrícula nº 304305913– Fiscal representante da Secretaria 

Municipal de Educação; 

II – José Aldo da Rocha Pereira, CPF nº ###.076.0##-## e 

matrícula nº 24205– Gestor representante da Secretaria Municipal de 

Educação; 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, e terá 

validade durante toda a vigência contratual, revogando as disposições 

contrárias. 

Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO, em Teotônio Vilela - Alagoas, 02 de 

janeiro de 2025. 

  

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA 
Prefeito 

  

CIÊNCIA DOS SERVIDORES DESIGNADOS 
  

Eu, Denys Clébyson dos Santos Silva, declaro-me ciente da 

designação ora atribuída, e das funções que são inerentes em razão da 

função.  

__________ 

Fiscal 

  

Eu, José Aldo da Rocha Pereira, declaro-me ciente da designação 

ora atribuída, e das funções que são inerentes em razão da função.  

___________ 

Gestor 

Publicado por: 
Weslane Marques da Silva Lima 

Código Identificador:6659CE4F 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 149, DE 02 DE JANEIRO DE 2025 
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O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TEOTÔNIO VILELA, 

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA, usando das 

atribuições que lhes são conferidas pela Lei Orgânica do Município e 

demais Diplomas Legais, bem como cumprindo as determinações da 

Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 145/2023, e 

Instrução Normativa/CGTM nº 001/2024, 

  

CONSIDERANDO que cabe ao Poder Público, nos termos do 

disposto no art. 7º, e art. 117, ambos da Lei Federal 14.133/2021, que 

exige da administração pública o dever de acompanhar e fiscalizar a 

execução dos contratos celebrados, através de um representante 

devidamente designado; 

  

CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem manter gestor e 

fiscal, formalmente designados, durante toda a vigência dos contratos 

celebrados pela entidade; 

  

CONSIDERANDO, também, que as principais atribuições dos 

Gestores de contratos são: 

  

I – Conhecer o inteiro teor do Edital e de seus anexos ou da Ata de 

Registro de Preços, do Instrumento Contratual e seus eventuais 

aditivos; 

  

II – Acompanhar o processo licitatório em todas as suas fases; 

  

III –Verificar junto aos fiscais de contratos, se os prazos de entrega, 

especificações e quantidades contratadas, encontram-se de acordo 

com o estabelecido no instrumento contratual, bem como as 

prestações de serviços; 

  

IV – Gerenciar o contrato, acompanhando a vigência do instrumento 

contratual a fim de proceder as diligências necessárias para a 

prorrogação, se for possível e vantajoso, ou ao encerramento da 

contratação, de modo a garantir o atendimento do interesse público, 

sendo responsável por requerer tempestivamente as respectivas 

prorrogações instruindo o pedido com manifestação técnica do fiscal 

do contrato se for o caso; 

  

V – Viabilizar as alterações contratuais necessárias (aditivos, 

apostilamentos, retificações) em tempo hábil; 

  

VI – Iniciar em tempo hábil, os procedimentos para a prorrogação ou 

realização de nova licitação de forma que não acorra interrupção dos 

serviços contratados ou materiais fornecidos; 

  

VII – Assegurar-se do cumprimento integral das obrigações 

contratuais assumidas, com qualidade e em respeito a legislação 

vigente; 

  

VIII – Solicitar periodicamente ao fiscal do contrato relatório das 

ocorrências, para que sendo o caso, possa tomar as providência 

cabíveis a fim de corrigi-las; 

  

IX – Atuar em tempo hábil na solução de problemas de sua alçada que 

venham a ocorrer ao longo da execução contratual; 

  

X – Repassar ao fiscal de contratos todas as eventuais informações 

adicionais relativas ao contrato, para que este último possa bem 

fiscaliza-lo; 

  

XI – Encaminhar a Controladoria Geral do Município as questões que 

ultrapassam o âmbito das suas atribuições para que possam ser 

solucionadas; 

  

XII – Adotar as medidas cabíveis para aplicação de sanções previstas. 

  

CONSIDERANDO, ainda, que as principais atribuições dos Fiscais 

Contratuais são: 

  

I – Verificar de modo sistemático, o cumprimento das disposições do 

contrato, pela qualidade dos serviços prestados e materiais/produtos 

aplicados e das ordens complementares emanadas da 

CONTRATANTE, informando a esta em tempo hábil, todas as 

ocorrências e providências tomadas; 

  

II – Acompanhar, fiscalizar e atestar as aquisições, a execução dos 

serviços e obras contratadas (bem como seus preços e quantitativos) 

se estão sendo cumpridos de acordo com os instrumentos contratuais e 

convocatórios; 

  

III – Resolver todos e quaisquer casos singulares, duvidosos ou 

omissos e tudo mais que de qualquer forma, se relacionar direta ou 

indiretamente com o objeto, garantido o contraditório e a ampla 

defesa; 

IV - Tomar as providências necessárias para que a CONTRATADA 

mantenha durante todo o período de vigência do contrato, a validade 

da garantia contratual, quando houver, bem como a emissão da mesma 

quando do término da vigência e execução do contrato, após a 

emissão do termo de recebimento definitivo; 

  

V – Propor as medidas que couberem para a solução dos casos 

surgidos em decorrência de solução técnica na utilização dos materiais 

ou prestação de serviços, dentre elas, sugerir aplicação de 

penalidades; 

  

VI – Emitir termo circunstanciado de recebimento provisório do 

objeto/serviço contratado; 

  

VII – Conferência dos documentos de habilitação da 

CONTRATADA, analisar e dar parecer aprovando ou não o 

faturamento das parcelas e da execução do objeto para fins de 

empenho e pagamento; 

  

VIII – Elaborar medições e/ou relatórios atestando a efetiva execução 

do objeto contratual, bem como relatório conclusivo sobre a execução 

do contrato, devendo constar todas as ocorrências da execução; 

  

IX – Realizar visitas ou inspeções periódicas nos locais onde o 

contrato está sendo executado, a fim de constar a regular execução do 

contrato ou não, se necessário. 

  

CONSIDERANDO, que na ausência de designação de Gestor de 

Contratos, suas atribuições deverão ser exercidas pelo Fiscal 

designado. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. Designar os servidores abaixo como Gestor e Fiscal, para 

gerir e fiscalizar o fornecimento de EQUIPAMENTOS DE 

GINÁSTICA, RECREAÇÃO, MOBILIÁRIO INFANTIL exercendo 

todas funções inerentes e designadas em Legislação pertinente e nesta 

Portaria, no âmbito do Município de Teotônio Vilela, Alagoas, senão 

vejamos: 

I – Eduarda da Silva Santos, CPF nº ###.221.1##-## e matrícula nº 

304305931– Fiscal representante da Secretaria Municipal de 

Educação; 

II – Denys Clébyson dos Santos Silva, CPF nº ###.690.0##-## e 

matrícula nº 304305913– Gestor representante da Secretaria 

Municipal de Educação; 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, e terá 

validade durante toda a vigência contratual, revogando as disposições 

contrárias. 

Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO, em Teotônio Vilela - Alagoas, 02 de 

janeiro de 2025. 

  

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA 
Prefeito 

  

CIÊNCIA DOS SERVIDORES DESIGNADOS 
  

Eu, Eduarda da Silva Santos, declaro-me ciente da designação ora 

atribuída, e das funções que são inerentes em razão da função. 
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_____________________________________ 

Fiscal 

  

Eu, Denys Clébyson dos Santos Silva, declaro-me ciente da 

designação ora atribuída, e das funções que são inerentes em razão da 

função. 

  

_____________________________________ 

Gestor  

Publicado por: 
Weslane Marques da Silva Lima 

Código Identificador:1CA46219 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 150, DE 02 DE JANEIRO DE 2025. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TEOTÔNIO VILELA, 

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA, usando das 

atribuições que lhes são conferidas pela Lei Orgânica do Município e 

demais Diplomas Legais, bem como cumprindo as determinações da 

Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 145/2023, e 

Instrução Normativa/CGTM nº 001/2024, 

  

CONSIDERANDO que cabe ao Poder Público, nos termos do 

disposto no art. 7º, e art. 117, ambos da Lei Federal 14.133/2021, que 

exige da administração pública o dever de acompanhar e fiscalizar a 

execução dos contratos celebrados, através de um representante 

devidamente designado; 

  

CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem manter gestor e 

fiscal, formalmente designados, durante toda a vigência dos contratos 

celebrados pela entidade; 

  

CONSIDERANDO, também, que as principais atribuições dos 

Gestores de contratos são: 

  

I – Conhecer o inteiro teor do Edital e de seus anexos ou da Ata de 

Registro de Preços, do Instrumento Contratual e seus eventuais 

aditivos; 

  

II – Acompanhar o processo licitatório em todas as suas fases; 

  

III –Verificar junto aos fiscais de contratos, se os prazos de entrega, 

especificações e quantidades contratadas, encontram-se de acordo 

com o estabelecido no instrumento contratual, bem como as 

prestações de serviços; 

  

IV – Gerenciar o contrato, acompanhando a vigência do instrumento 

contratual a fim de proceder as diligências necessárias para a 

prorrogação, se for possível e vantajoso, ou ao encerramento da 

contratação, de modo a garantir o atendimento do interesse público, 

sendo responsável por requerer tempestivamente as respectivas 

prorrogações instruindo o pedido com manifestação técnica do fiscal 

do contrato se for o caso; 

  

V – Viabilizar as alterações contratuais necessárias (aditivos, 

apostilamentos, retificações) em tempo hábil; 

  

VI – Iniciar em tempo hábil, os procedimentos para a prorrogação ou 

realização de nova licitação de forma que não acorra interrupção dos 

serviços contratados ou materiais fornecidos; 

  

VII – Assegurar-se do cumprimento integral das obrigações 

contratuais assumidas, com qualidade e em respeito a legislação 

vigente; 

  

VIII – Solicitar periodicamente ao fiscal do contrato relatório das 

ocorrências, para que sendo o caso, possa tomar as providência 

cabíveis a fim de corrigi-las; 

  

IX – Atuar em tempo hábil na solução de problemas de sua alçada que 

venham a ocorrer ao longo da execução contratual; 

  

X – Repassar ao fiscal de contratos todas as eventuais informações 

adicionais relativas ao contrato, para que este último possa bem 

fiscaliza-lo; 

  

XI – Encaminhar a Controladoria Geral do Município as questões que 

ultrapassam o âmbito das suas atribuições para que possam ser 

solucionadas; 

  

XII – Adotar as medidas cabíveis para aplicação de sanções previstas. 

  

CONSIDERANDO, ainda, que as principais atribuições dos Fiscais 

Contratuais são: 

  

I – Verificar de modo sistemático, o cumprimento das disposições do 

contrato, pela qualidade dos serviços prestados e materiais/produtos 

aplicados e das ordens complementares emanadas da 

CONTRATANTE, informando a esta em tempo hábil, todas as 

ocorrências e providências tomadas; 

  

II – Acompanhar, fiscalizar e atestar as aquisições, a execução dos 

serviços e obras contratadas (bem como seus preços e quantitativos) 

se estão sendo cumpridos de acordo com os instrumentos contratuais e 

convocatórios; 

  

III – Resolver todos e quaisquer casos singulares, duvidosos ou 

omissos e tudo mais que de qualquer forma, se relacionar direta ou 

indiretamente com o objeto, garantido o contraditório e a ampla 

defesa; 

IV - Tomar as providências necessárias para que a CONTRATADA 

mantenha durante todo o período de vigência do contrato, a validade 

da garantia contratual, quando houver, bem como a emissão da mesma 

quando do término da vigência e execução do contrato, após a 

emissão do termo de recebimento definitivo; 

  

V – Propor as medidas que couberem para a solução dos casos 

surgidos em decorrência de solução técnica na utilização dos materiais 

ou prestação de serviços, dentre elas, sugerir aplicação de 

penalidades; 

  

VI – Emitir termo circunstanciado de recebimento provisório do 

objeto/serviço contratado; 

  

VII – Conferência dos documentos de habilitação da 

CONTRATADA, analisar e dar parecer aprovando ou não o 

faturamento das parcelas e da execução do objeto para fins de 

empenho e pagamento; 

  

VIII – Elaborar medições e/ou relatórios atestando a efetiva execução 

do objeto contratual, bem como relatório conclusivo sobre a execução 

do contrato, devendo constar todas as ocorrências da execução; 

  

IX – Realizar visitas ou inspeções periódicas nos locais onde o 

contrato está sendo executado, a fim de constar a regular execução do 

contrato ou não, se necessário. 

  

CONSIDERANDO, que na ausência de designação de Gestor de 

Contratos, suas atribuições deverão ser exercidas pelo Fiscal 

designado. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. Designar os servidores abaixo como Gestor e Fiscal, para 

gerir e fiscalizar o fornecimento de AQUISIÇÃO DE MATERIAL 

ESPORTIVO exercendo todas funções inerentes e designadas em 

Legislação pertinente e nesta Portaria, no âmbito do Município de 

Teotônio Vilela, Alagoas, senão vejamos: 

I – Eduarda da Silva Santos, CPF nº ###.221.1##-## e matrícula nº 

304305931– Fiscal representante da Secretaria Municipal de 

Educação; 

II – Denys Clébyson dos Santos Silva, CPF nº ###.690.0##-## e 

matrícula nº 304305913– Gestor representante da Secretaria 

Municipal de Educação; 
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Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, e terá 

validade durante toda a vigência contratual, revogando as disposições 

contrárias. 

Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO, em Teotônio Vilela - Alagoas, 02 de 

janeiro de 2025. 

  

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA 
Prefeito 

  

CIÊNCIA DOS SERVIDORES DESIGNADOS 
  

Eu, Eduarda da Silva Santos, declaro-me ciente da designação ora 

atribuída, e das funções que são inerentes em razão da função.  

______________________ 

Fiscal 

  

Eu, Denys Clébyson dos Santos Silva, declaro-me ciente da 

designação ora atribuída, e das funções que são inerentes em razão da 

função.  

__________________ 

Gestor  

Publicado por: 
Weslane Marques da Silva Lima 

Código Identificador:A093954A 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 151, DE 02 DE JANEIRO DE 2025. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TEOTÔNIO VILELA, 

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA, usando das 

atribuições que lhes são conferidas pela Lei Orgânica do Município e 

demais Diplomas Legais, bem como cumprindo as determinações da 

Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 145/2023, e 

Instrução Normativa/CGTM nº 001/2024, 

  

CONSIDERANDO que cabe ao Poder Público, nos termos do 

disposto no art. 7º, e art. 117, ambos da Lei Federal 14.133/2021, que 

exige da administração pública o dever de acompanhar e fiscalizar a 

execução dos contratos celebrados, através de um representante 

devidamente designado; 

  

CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem manter gestor e 

fiscal, formalmente designados, durante toda a vigência dos contratos 

celebrados pela entidade; 

  

CONSIDERANDO, também, que as principais atribuições dos 

Gestores de contratos são: 

  

I – Conhecer o inteiro teor do Edital e de seus anexos ou da Ata de 

Registro de Preços, do Instrumento Contratual e seus eventuais 

aditivos; 

  

II – Acompanhar o processo licitatório em todas as suas fases; 

  

III –Verificar junto aos fiscais de contratos, se os prazos de entrega, 

especificações e quantidades contratadas, encontram-se de acordo 

com o estabelecido no instrumento contratual, bem como as 

prestações de serviços; 

  

IV – Gerenciar o contrato, acompanhando a vigência do instrumento 

contratual a fim de proceder as diligências necessárias para a 

prorrogação, se for possível e vantajoso, ou ao encerramento da 

contratação, de modo a garantir o atendimento do interesse público, 

sendo responsável por requerer tempestivamente as respectivas 

prorrogações instruindo o pedido com manifestação técnica do fiscal 

do contrato se for o caso; 

  

V – Viabilizar as alterações contratuais necessárias (aditivos, 

apostilamentos, retificações) em tempo hábil; 

  

VI – Iniciar em tempo hábil, os procedimentos para a prorrogação ou 

realização de nova licitação de forma que não acorra interrupção dos 

serviços contratados ou materiais fornecidos; 

  

VII – Assegurar-se do cumprimento integral das obrigações 

contratuais assumidas, com qualidade e em respeito a legislação 

vigente; 

  

VIII – Solicitar periodicamente ao fiscal do contrato relatório das 

ocorrências, para que sendo o caso, possa tomar as providência 

cabíveis a fim de corrigi-las; 

  

IX – Atuar em tempo hábil na solução de problemas de sua alçada que 

venham a ocorrer ao longo da execução contratual; 

  

X – Repassar ao fiscal de contratos todas as eventuais informações 

adicionais relativas ao contrato, para que este último possa bem 

fiscaliza-lo; 

  

XI – Encaminhar a Controladoria Geral do Município as questões que 

ultrapassam o âmbito das suas atribuições para que possam ser 

solucionadas; 

  

XII – Adotar as medidas cabíveis para aplicação de sanções previstas. 

  

CONSIDERANDO, ainda, que as principais atribuições dos Fiscais 

Contratuais são: 

  

I – Verificar de modo sistemático, o cumprimento das disposições do 

contrato, pela qualidade dos serviços prestados e materiais/produtos 

aplicados e das ordens complementares emanadas da 

CONTRATANTE, informando a esta em tempo hábil, todas as 

ocorrências e providências tomadas; 

  

II – Acompanhar, fiscalizar e atestar as aquisições, a execução dos 

serviços e obras contratadas (bem como seus preços e quantitativos) 

se estão sendo cumpridos de acordo com os instrumentos contratuais e 

convocatórios; 

  

III – Resolver todos e quaisquer casos singulares, duvidosos ou 

omissos e tudo mais que de qualquer forma, se relacionar direta ou 

indiretamente com o objeto, garantido o contraditório e a ampla 

defesa; 

IV - Tomar as providências necessárias para que a CONTRATADA 

mantenha durante todo o período de vigência do contrato, a validade 

da garantia contratual, quando houver, bem como a emissão da mesma 

quando do término da vigência e execução do contrato, após a 

emissão do termo de recebimento definitivo; 

  

V – Propor as medidas que couberem para a solução dos casos 

surgidos em decorrência de solução técnica na utilização dos materiais 

ou prestação de serviços, dentre elas, sugerir aplicação de 

penalidades; 

  

VI – Emitir termo circunstanciado de recebimento provisório do 

objeto/serviço contratado; 

  

VII – Conferência dos documentos de habilitação da 

CONTRATADA, analisar e dar parecer aprovando ou não o 

faturamento das parcelas e da execução do objeto para fins de 

empenho e pagamento; 

  

VIII – Elaborar medições e/ou relatórios atestando a efetiva execução 

do objeto contratual, bem como relatório conclusivo sobre a execução 

do contrato, devendo constar todas as ocorrências da execução; 

  

IX – Realizar visitas ou inspeções periódicas nos locais onde o 

contrato está sendo executado, a fim de constar a regular execução do 

contrato ou não, se necessário. 

  

CONSIDERANDO, que na ausência de designação de Gestor de 

Contratos, suas atribuições deverão ser exercidas pelo Fiscal 

designado. 
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R E S O L V E: 
  

Art. 1º. Designar os servidores abaixo como Gestor e Fiscal, para 

gerir e fiscalizar o fornecimento de AQUISIÇÃO DE CORTINAS E 

PERSIANAS exercendo todas funções inerentes e designadas em 

Legislação pertinente e nesta Portaria, no âmbito do Município de 

Teotônio Vilela, Alagoas, senão vejamos: 

I – Denys Clébyson dos Santos Silva, CPF nº ###.690.0##-## e 

matrícula nº 304305913– Fiscal representante da Secretaria 

Municipal de Educação; 

II –José Aldo da Rocha Pereira, CPF nº ###.076.0##-## e 

matrícula nº 24205– Gestor representante da Secretaria Municipal de 

Educação; 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, e terá 

validade durante toda a vigência contratual, revogando as disposições 

contrárias. 

Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO, em Teotônio Vilela - Alagoas, 02 de 

janeiro de 2025. 

  

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA 
Prefeito 

  

CIÊNCIA DOS SERVIDORES DESIGNADOS 
  

Eu, Denys Clébyson dos Santos Silva, declaro-me ciente da 

designação ora atribuída, e das funções que são inerentes em razão da 

função.  

_________ 

Fiscal 

  

Eu, José Aldo da Rocha Pereira, declaro-me ciente da designação 

ora atribuída, e das funções que são inerentes em razão da função.  

_________ 

Gestor 

Publicado por: 
Weslane Marques da Silva Lima 

Código Identificador:FB27E87B 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 152, DE 02 DE JANEIRO DE 2025. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TEOTÔNIO VILELA, 

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA, usando das 

atribuições que lhes são conferidas pela Lei Orgânica do Município e 

demais Diplomas Legais, bem como cumprindo as determinações da 

Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 145/2023, e 

Instrução Normativa/CGTM nº 001/2024, 

  

CONSIDERANDO que cabe ao Poder Público, nos termos do 

disposto no art. 7º, e art. 117, ambos da Lei Federal 14.133/2021, que 

exige da administração pública o dever de acompanhar e fiscalizar a 

execução dos contratos celebrados, através de um representante 

devidamente designado; 

  

CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem manter gestor e 

fiscal, formalmente designados, durante toda a vigência dos contratos 

celebrados pela entidade; 

  

CONSIDERANDO, também, que as principais atribuições dos 

Gestores de contratos são: 

  

I – Conhecer o inteiro teor do Edital e de seus anexos ou da Ata de 

Registro de Preços, do Instrumento Contratual e seus eventuais 

aditivos; 

  

II – Acompanhar o processo licitatório em todas as suas fases; 

  

III –Verificar junto aos fiscais de contratos, se os prazos de entrega, 

especificações e quantidades contratadas, encontram-se de acordo 

com o estabelecido no instrumento contratual, bem como as 

prestações de serviços; 

 IV – Gerenciar o contrato, acompanhando a vigência do instrumento 

contratual a fim de proceder as diligências necessárias para a 

prorrogação, se for possível e vantajoso, ou ao encerramento da 

contratação, de modo a garantir o atendimento do interesse público, 

sendo responsável por requerer tempestivamente as respectivas 

prorrogações instruindo o pedido com manifestação técnica do fiscal 

do contrato se for o caso; 

  

V – Viabilizar as alterações contratuais necessárias (aditivos, 

apostilamentos, retificações) em tempo hábil; 

  

VI – Iniciar em tempo hábil, os procedimentos para a prorrogação ou 

realização de nova licitação de forma que não acorra interrupção dos 

serviços contratados ou materiais fornecidos; 

  

VII – Assegurar-se do cumprimento integral das obrigações 

contratuais assumidas, com qualidade e em respeito a legislação 

vigente; 

  

VIII – Solicitar periodicamente ao fiscal do contrato relatório das 

ocorrências, para que sendo o caso, possa tomar as providência 

cabíveis a fim de corrigi-las; 

  

IX – Atuar em tempo hábil na solução de problemas de sua alçada que 

venham a ocorrer ao longo da execução contratual; 

  

X – Repassar ao fiscal de contratos todas as eventuais informações 

adicionais relativas ao contrato, para que este último possa bem 

fiscaliza-lo; 

  

XI – Encaminhar a Controladoria Geral do Município as questões que 

ultrapassam o âmbito das suas atribuições para que possam ser 

solucionadas; 

  

XII – Adotar as medidas cabíveis para aplicação de sanções previstas. 

  

CONSIDERANDO, ainda, que as principais atribuições dos Fiscais 

Contratuais são: 

  

I – Verificar de modo sistemático, o cumprimento das disposições do 

contrato, pela qualidade dos serviços prestados e materiais/produtos 

aplicados e das ordens complementares emanadas da 

CONTRATANTE, informando a esta em tempo hábil, todas as 

ocorrências e providências tomadas; 

  

II – Acompanhar, fiscalizar e atestar as aquisições, a execução dos 

serviços e obras contratadas (bem como seus preços e quantitativos) 

se estão sendo cumpridos de acordo com os instrumentos contratuais e 

convocatórios; 

  

III – Resolver todos e quaisquer casos singulares, duvidosos ou 

omissos e tudo mais que de qualquer forma, se relacionar direta ou 

indiretamente com o objeto, garantido o contraditório e a ampla 

defesa; 

IV - Tomar as providências necessárias para que a CONTRATADA 

mantenha durante todo o período de vigência do contrato, a validade 

da garantia contratual, quando houver, bem como a emissão da mesma 

quando do término da vigência e execução do contrato, após a 

emissão do termo de recebimento definitivo; 

  

V – Propor as medidas que couberem para a solução dos casos 

surgidos em decorrência de solução técnica na utilização dos materiais 

ou prestação de serviços, dentre elas, sugerir aplicação de 

penalidades; 

  

VI – Emitir termo circunstanciado de recebimento provisório do 

objeto/serviço contratado; 

  

VII – Conferência dos documentos de habilitação da 

CONTRATADA, analisar e dar parecer aprovando ou não o 

faturamento das parcelas e da execução do objeto para fins de 

empenho e pagamento; 
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VIII – Elaborar medições e/ou relatórios atestando a efetiva execução 

do objeto contratual, bem como relatório conclusivo sobre a execução 

do contrato, devendo constar todas as ocorrências da execução; 

  

IX – Realizar visitas ou inspeções periódicas nos locais onde o 

contrato está sendo executado, a fim de constar a regular execução do 

contrato ou não, se necessário. 

  

CONSIDERANDO, que na ausência de designação de Gestor de 

Contratos, suas atribuições deverão ser exercidas pelo Fiscal 

designado. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. Designar os servidores abaixo como Gestor e Fiscal, para 

gerir e fiscalizar a LOCAÇÃO DE IMÓVEIS exercendo todas 

funções inerentes e designadas em Legislação pertinente e nesta 

Portaria, no âmbito do Município de Teotônio Vilela, Alagoas, senão 

vejamos: 

I – Denys Clébyson dos Santos Silva, CPF nº ###.690.0##-## e 

matrícula nº 304305913– Fiscal representante da Secretaria 

Municipal de Educação; 

II –José Aldo da Rocha Pereira, CPF nº ###.076.0##-## e 

matrícula nº 24205– Gestor representante da Secretaria Municipal de 

Educação; 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, e terá 

validade durante toda a vigência contratual, revogando as disposições 

contrárias. 

Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO, em Teotônio Vilela - Alagoas, 02 de 

janeiro de 2025. 

  

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA 
Prefeito 

  

CIÊNCIA DOS SERVIDORES DESIGNADOS 
  

Eu, Denys Clébyson dos Santos Silva, declaro-me ciente da 

designação ora atribuída, e das funções que são inerentes em razão da 

função. 

  

_____________________________________ 

Fiscal 

  

Eu, José Aldo da Rocha Pereira, declaro-me ciente da designação 

ora atribuída, e das funções que são inerentes em razão da função. 

  

_____________________________________ 

Gestor 

  

Publicado por: 
Weslane Marques da Silva Lima 

Código Identificador:EBBA046A 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 153, DE 02 DE JANEIRO DE 2025. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TEOTÔNIO VILELA, 

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA, usando das 

atribuições que lhes são conferidas pela Lei Orgânica do Município e 

demais Diplomas Legais, bem como cumprindo as determinações da 

Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 145/2023, e 

Instrução Normativa/CGTM nº 001/2024, 

  

CONSIDERANDO que cabe ao Poder Público, nos termos do 

disposto no art. 7º, e art. 117, ambos da Lei Federal 14.133/2021, que 

exige da administração pública o dever de acompanhar e fiscalizar a 

execução dos contratos celebrados, através de um representante 

devidamente designado; 

  

CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem manter gestor e 

fiscal, formalmente designados, durante toda a vigência dos contratos 

celebrados pela entidade; 

  

CONSIDERANDO, também, que as principais atribuições dos 

Gestores de contratos são: 

  

I – Conhecer o inteiro teor do Edital e de seus anexos ou da Ata de 

Registro de Preços, do Instrumento Contratual e seus eventuais 

aditivos; 

  

II – Acompanhar o processo licitatório em todas as suas fases; 

  

III –Verificar junto aos fiscais de contratos, se os prazos de entrega, 

especificações e quantidades contratadas, encontram-se de acordo 

com o estabelecido no instrumento contratual, bem como as 

prestações de serviços; 

  

IV – Gerenciar o contrato, acompanhando a vigência do instrumento 

contratual a fim de proceder as diligências necessárias para a 

prorrogação, se for possível e vantajoso, ou ao encerramento da 

contratação, de modo a garantir o atendimento do interesse público, 

sendo responsável por requerer tempestivamente as respectivas 

prorrogações instruindo o pedido com manifestação técnica do fiscal 

do contrato se for o caso; 

  

V – Viabilizar as alterações contratuais necessárias (aditivos, 

apostilamentos, retificações) em tempo hábil; 

  

VI – Iniciar em tempo hábil, os procedimentos para a prorrogação ou 

realização de nova licitação de forma que não acorra interrupção dos 

serviços contratados ou materiais fornecidos; 

  

VII – Assegurar-se do cumprimento integral das obrigações 

contratuais assumidas, com qualidade e em respeito a legislação 

vigente; 

  

VIII – Solicitar periodicamente ao fiscal do contrato relatório das 

ocorrências, para que sendo o caso, possa tomar as providência 

cabíveis a fim de corrigi-las; 

  

IX – Atuar em tempo hábil na solução de problemas de sua alçada que 

venham a ocorrer ao longo da execução contratual; 

  

X – Repassar ao fiscal de contratos todas as eventuais informações 

adicionais relativas ao contrato, para que este último possa bem 

fiscaliza-lo; 

  

XI – Encaminhar a Controladoria Geral do Município as questões que 

ultrapassam o âmbito das suas atribuições para que possam ser 

solucionadas; 

  

XII – Adotar as medidas cabíveis para aplicação de sanções previstas. 

  

CONSIDERANDO, ainda, que as principais atribuições dos Fiscais 

Contratuais são: 

  

I – Verificar de modo sistemático, o cumprimento das disposições do 

contrato, pela qualidade dos serviços prestados e materiais/produtos 

aplicados e das ordens complementares emanadas da 

CONTRATANTE, informando a esta em tempo hábil, todas as 

ocorrências e providências tomadas; 

  

II – Acompanhar, fiscalizar e atestar as aquisições, a execução dos 

serviços e obras contratadas (bem como seus preços e quantitativos) 

se estão sendo cumpridos de acordo com os instrumentos contratuais e 

convocatórios; 

  

III – Resolver todos e quaisquer casos singulares, duvidosos ou 

omissos e tudo mais que de qualquer forma, se relacionar direta ou 

indiretamente com o objeto, garantido o contraditório e a ampla 

defesa; 

IV - Tomar as providências necessárias para que a CONTRATADA 

mantenha durante todo o período de vigência do contrato, a validade 
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da garantia contratual, quando houver, bem como a emissão da mesma 

quando do término da vigência e execução do contrato, após a 

emissão do termo de recebimento definitivo; 

  

V – Propor as medidas que couberem para a solução dos casos 

surgidos em decorrência de solução técnica na utilização dos materiais 

ou prestação de serviços, dentre elas, sugerir aplicação de 

penalidades; 

  

VI – Emitir termo circunstanciado de recebimento provisório do 

objeto/serviço contratado; 

  

VII – Conferência dos documentos de habilitação da 

CONTRATADA, analisar e dar parecer aprovando ou não o 

faturamento das parcelas e da execução do objeto para fins de 

empenho e pagamento; 

  

VIII – Elaborar medições e/ou relatórios atestando a efetiva execução 

do objeto contratual, bem como relatório conclusivo sobre a execução 

do contrato, devendo constar todas as ocorrências da execução; 

  

IX – Realizar visitas ou inspeções periódicas nos locais onde o 

contrato está sendo executado, a fim de constar a regular execução do 

contrato ou não, se necessário. 

  

CONSIDERANDO, que na ausência de designação de Gestor de 

Contratos, suas atribuições deverão ser exercidas pelo Fiscal 

designado. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. Designar os servidores abaixo como Gestor e Fiscal, para 

gerir e fiscalizar a prestação de serviço de LOCAÇÃO DE 

TRANSPORTE ESCOLAR exercendo todas funções inerentes e 

designadas em Legislação pertinente e nesta Portaria, no âmbito do 

Município de Teotônio Vilela, Alagoas, senão vejamos: 

I – Ramildo Pereira da Silva, CPF nº ###.006.3##-## e matrícula nº 

304306124– Fiscal representante da Secretaria Municipal de 

Educação; 

II –Kellen Mendes Martins, CPF nº ###.686.5##-## e matrícula nº 

304304511– Gestor representante da Secretaria Municipal de 

Educação; 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, e terá 

validade durante toda a vigência contratual, revogando as disposições 

contrárias. 

Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO, em Teotônio Vilela - Alagoas, 02 de 

janeiro de 2025. 

  

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA 
Prefeito 

  

CIÊNCIA DOS SERVIDORES DESIGNADOS 
  

Eu, Ramildo Pereira da Silva, declaro-me ciente da designação ora 

atribuída, e das funções que são inerentes em razão da função. 

  

_____________________________________ 

Fiscal 

  

Eu, Kellen Mendes Martins, declaro-me ciente da designação ora 

atribuída, e das funções que são inerentes em razão da função. 

  

_____________________________________ 

Gestor  

Publicado por: 
Weslane Marques da Silva Lima 

Código Identificador:D316DD09 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 154, DE 02 DE JANEIRO DE 2025. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TEOTÔNIO VILELA, 

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA, usando das 

atribuições que lhes são conferidas pela Lei Orgânica do Município e 

demais Diplomas Legais, bem como cumprindo as determinações da 

Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 145/2023, e 

Instrução Normativa/CGTM nº 001/2024, 

  

CONSIDERANDO que cabe ao Poder Público, nos termos do 

disposto no art. 7º, e art. 117, ambos da Lei Federal 14.133/2021, que 

exige da administração pública o dever de acompanhar e fiscalizar a 

execução dos contratos celebrados, através de um representante 

devidamente designado; 

  

CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem manter gestor e 

fiscal, formalmente designados, durante toda a vigência dos contratos 

celebrados pela entidade; 

  

CONSIDERANDO, também, que as principais atribuições dos 

Gestores de contratos são: 

  

I – Conhecer o inteiro teor do Edital e de seus anexos ou da Ata de 

Registro de Preços, do Instrumento Contratual e seus eventuais 

aditivos; 

  

II – Acompanhar o processo licitatório em todas as suas fases; 

  

III –Verificar junto aos fiscais de contratos, se os prazos de entrega, 

especificações e quantidades contratadas, encontram-se de acordo 

com o estabelecido no instrumento contratual, bem como as 

prestações de serviços; 

  

IV – Gerenciar o contrato, acompanhando a vigência do instrumento 

contratual a fim de proceder as diligências necessárias para a 

prorrogação, se for possível e vantajoso, ou ao encerramento da 

contratação, de modo a garantir o atendimento do interesse público, 

sendo responsável por requerer tempestivamente as respectivas 

prorrogações instruindo o pedido com manifestação técnica do fiscal 

do contrato se for o caso; 

  

V – Viabilizar as alterações contratuais necessárias (aditivos, 

apostilamentos, retificações) em tempo hábil; 

  

VI – Iniciar em tempo hábil, os procedimentos para a prorrogação ou 

realização de nova licitação de forma que não acorra interrupção dos 

serviços contratados ou materiais fornecidos; 

  

VII – Assegurar-se do cumprimento integral das obrigações 

contratuais assumidas, com qualidade e em respeito a legislação 

vigente; 

  

VIII – Solicitar periodicamente ao fiscal do contrato relatório das 

ocorrências, para que sendo o caso, possa tomar as providência 

cabíveis a fim de corrigi-las; 

  

IX – Atuar em tempo hábil na solução de problemas de sua alçada que 

venham a ocorrer ao longo da execução contratual; 

  

X – Repassar ao fiscal de contratos todas as eventuais informações 

adicionais relativas ao contrato, para que este último possa bem 

fiscaliza-lo; 

  

XI – Encaminhar a Controladoria Geral do Município as questões que 

ultrapassam o âmbito das suas atribuições para que possam ser 

solucionadas; 

  

XII – Adotar as medidas cabíveis para aplicação de sanções previstas. 

  

CONSIDERANDO, ainda, que as principais atribuições dos Fiscais 

Contratuais são: 

  

I – Verificar de modo sistemático, o cumprimento das disposições do 

contrato, pela qualidade dos serviços prestados e materiais/produtos 

aplicados e das ordens complementares emanadas da 
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CONTRATANTE, informando a esta em tempo hábil, todas as 

ocorrências e providências tomadas; 

  

II – Acompanhar, fiscalizar e atestar as aquisições, a execução dos 

serviços e obras contratadas (bem como seus preços e quantitativos) 

se estão sendo cumpridos de acordo com os instrumentos contratuais e 

convocatórios; 

  

III – Resolver todos e quaisquer casos singulares, duvidosos ou 

omissos e tudo mais que de qualquer forma, se relacionar direta ou 

indiretamente com o objeto, garantido o contraditório e a ampla 

defesa; 

IV - Tomar as providências necessárias para que a CONTRATADA 

mantenha durante todo o período de vigência do contrato, a validade 

da garantia contratual, quando houver, bem como a emissão da mesma 

quando do término da vigência e execução do contrato, após a 

emissão do termo de recebimento definitivo; 

  

V – Propor as medidas que couberem para a solução dos casos 

surgidos em decorrência de solução técnica na utilização dos materiais 

ou prestação de serviços, dentre elas, sugerir aplicação de 

penalidades; 

  

VI – Emitir termo circunstanciado de recebimento provisório do 

objeto/serviço contratado; 

  

VII – Conferência dos documentos de habilitação da 

CONTRATADA, analisar e dar parecer aprovando ou não o 

faturamento das parcelas e da execução do objeto para fins de 

empenho e pagamento; 

  

VIII – Elaborar medições e/ou relatórios atestando a efetiva execução 

do objeto contratual, bem como relatório conclusivo sobre a execução 

do contrato, devendo constar todas as ocorrências da execução; 

  

IX – Realizar visitas ou inspeções periódicas nos locais onde o 

contrato está sendo executado, a fim de constar a regular execução do 

contrato ou não, se necessário. 

  

CONSIDERANDO, que na ausência de designação de Gestor de 

Contratos, suas atribuições deverão ser exercidas pelo Fiscal 

designado. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. Designar os servidores abaixo como Gestor e Fiscal, para 

gerir e fiscalizar a prestação de serviço de LOCAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE ESTRUTURA E EQUIPAMENTOS PARA 

REALIZAÇÃO DE EVENTOS ARTÍSTICOS E CULTURAIS 

exercendo todas funções inerentes e designadas em Legislação 

pertinente e nesta Portaria, no âmbito do Município de Teotônio 

Vilela, Alagoas, senão vejamos: 

I –Denys Clébyson dos Santos Silva, CPF nº ###.069.0##-## e 

matrícula nº 304305913– Fiscal representante da Secretaria 

Municipal de Educação; 

II –José Aldo da Rocha Pereira, CPF nº ###.076.0##-## e 

matrícula nº 24205– Gestor representante da Secretaria Municipal de 

Educação; 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, e terá 

validade durante toda a vigência contratual, revogando as disposições 

contrárias. 

Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO, em Teotônio Vilela - Alagoas, 02 de 

janeiro de 2025. 

  

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA 
Prefeito 

  

CIÊNCIA DOS SERVIDORES DESIGNADOS 
  

Eu, Denys Clébyson dos Santos Silva, declaro-me ciente da 

designação ora atribuída, e das funções que são inerentes em razão da 

função. 

  

__________________ 

Fiscal 

  

Eu, José Aldo da Rocha Pereira, declaro-me ciente da designação 

ora atribuída, e das funções que são inerentes em razão da função. 

  

__________________ 

Gestor 

Publicado por: 
Weslane Marques da Silva Lima 

Código Identificador:1B0022ED 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 155, DE 02 DE JANEIRO DE 2025. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TEOTÔNIO VILELA, 

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA, usando das 

atribuições que lhes são conferidas pela Lei Orgânica do Município e 

demais Diplomas Legais, bem como cumprindo as determinações da 

Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 145/2023, e 

Instrução Normativa/CGTM nº 001/2024, 

  

CONSIDERANDO que cabe ao Poder Público, nos termos do 

disposto no art. 7º, e art. 117, ambos da Lei Federal 14.133/2021, que 

exige da administração pública o dever de acompanhar e fiscalizar a 

execução dos contratos celebrados, através de um representante 

devidamente designado; 

  

CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem manter gestor e 

fiscal, formalmente designados, durante toda a vigência dos contratos 

celebrados pela entidade; 

  

CONSIDERANDO, também, que as principais atribuições dos 

Gestores de contratos são: 

  

I – Conhecer o inteiro teor do Edital e de seus anexos ou da Ata de 

Registro de Preços, do Instrumento Contratual e seus eventuais 

aditivos; 

  

II – Acompanhar o processo licitatório em todas as suas fases; 

  

III –Verificar junto aos fiscais de contratos, se os prazos de entrega, 

especificações e quantidades contratadas, encontram-se de acordo 

com o estabelecido no instrumento contratual, bem como as 

prestações de serviços; 

  

IV – Gerenciar o contrato, acompanhando a vigência do instrumento 

contratual a fim de proceder as diligências necessárias para a 

prorrogação, se for possível e vantajoso, ou ao encerramento da 

contratação, de modo a garantir o atendimento do interesse público, 

sendo responsável por requerer tempestivamente as respectivas 

prorrogações instruindo o pedido com manifestação técnica do fiscal 

do contrato se for o caso; 

  

V – Viabilizar as alterações contratuais necessárias (aditivos, 

apostilamentos, retificações) em tempo hábil; 

  

VI – Iniciar em tempo hábil, os procedimentos para a prorrogação ou 

realização de nova licitação de forma que não acorra interrupção dos 

serviços contratados ou materiais fornecidos; 

  

VII – Assegurar-se do cumprimento integral das obrigações 

contratuais assumidas, com qualidade e em respeito a legislação 

vigente; 

  

VIII – Solicitar periodicamente ao fiscal do contrato relatório das 

ocorrências, para que sendo o caso, possa tomar as providência 

cabíveis a fim de corrigi-las; 
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IX – Atuar em tempo hábil na solução de problemas de sua alçada que 

venham a ocorrer ao longo da execução contratual; 

  

X – Repassar ao fiscal de contratos todas as eventuais informações 

adicionais relativas ao contrato, para que este último possa bem 

fiscaliza-lo; 

  

XI – Encaminhar a Controladoria Geral do Município as questões que 

ultrapassam o âmbito das suas atribuições para que possam ser 

solucionadas; 

  

XII – Adotar as medidas cabíveis para aplicação de sanções previstas. 

  

CONSIDERANDO, ainda, que as principais atribuições dos Fiscais 

Contratuais são: 

  

I – Verificar de modo sistemático, o cumprimento das disposições do 

contrato, pela qualidade dos serviços prestados e materiais/produtos 

aplicados e das ordens complementares emanadas da 

CONTRATANTE, informando a esta em tempo hábil, todas as 

ocorrências e providências tomadas; 

  

II – Acompanhar, fiscalizar e atestar as aquisições, a execução dos 

serviços e obras contratadas (bem como seus preços e quantitativos) 

se estão sendo cumpridos de acordo com os instrumentos contratuais e 

convocatórios; 

  

III – Resolver todos e quaisquer casos singulares, duvidosos ou 

omissos e tudo mais que de qualquer forma, se relacionar direta ou 

indiretamente com o objeto, garantido o contraditório e a ampla 

defesa; 

IV - Tomar as providências necessárias para que a CONTRATADA 

mantenha durante todo o período de vigência do contrato, a validade 

da garantia contratual, quando houver, bem como a emissão da mesma 

quando do término da vigência e execução do contrato, após a 

emissão do termo de recebimento definitivo; 

  

V – Propor as medidas que couberem para a solução dos casos 

surgidos em decorrência de solução técnica na utilização dos materiais 

ou prestação de serviços, dentre elas, sugerir aplicação de 

penalidades; 

  

VI – Emitir termo circunstanciado de recebimento provisório do 

objeto/serviço contratado; 

  

VII – Conferência dos documentos de habilitação da 

CONTRATADA, analisar e dar parecer aprovando ou não o 

faturamento das parcelas e da execução do objeto para fins de 

empenho e pagamento; 

  

VIII – Elaborar medições e/ou relatórios atestando a efetiva execução 

do objeto contratual, bem como relatório conclusivo sobre a execução 

do contrato, devendo constar todas as ocorrências da execução; 

  

IX – Realizar visitas ou inspeções periódicas nos locais onde o 

contrato está sendo executado, a fim de constar a regular execução do 

contrato ou não, se necessário. 

  

CONSIDERANDO, que na ausência de designação de Gestor de 

Contratos, suas atribuições deverão ser exercidas pelo Fiscal 

designado. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. Designar os servidores abaixo como Gestor e Fiscal, para 

gerir e fiscalizar o fornecimento de AQUISIÇÃO DE 

ALIMENTAÇÃO PRONTA – TIPO QUENTINHA exercendo todas 

funções inerentes e designadas em Legislação pertinente e nesta 

Portaria, no âmbito do Município de Teotônio Vilela, Alagoas, senão 

vejamos: 

I –Eduarda da Silva Santos, CPF nº ###.221.1##-## e matrícula nº 

304305931– Fiscal representante da Secretaria Municipal de 

Educação; 

II –José Aldo da Rocha Pereira, CPF nº ###.076.0##-## e 

matrícula nº 24205– Gestor representante da Secretaria Municipal de 

Educação; 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, e terá 

validade durante toda a vigência contratual, revogando as disposições 

contrárias. 

Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO, em Teotônio Vilela - Alagoas, 02 de 

janeiro de 2025. 

  

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA 
Prefeito 

  

CIÊNCIA DOS SERVIDORES DESIGNADOS 
  

Eu, Eduarda da Silva Santos, declaro-me ciente da designação ora 

atribuída, e das funções que são inerentes em razão da função.  

__________________ 

Fiscal 

  

Eu, José Aldo da Rocha Pereira, declaro-me ciente da designação 

ora atribuída, e das funções que são inerentes em razão da função.  

_____________________ 

Gestor 

Publicado por: 
Weslane Marques da Silva Lima 

Código Identificador:F077F2F6 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 156, DE 02 DE JANEIRO DE 2025. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TEOTÔNIO VILELA, 

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA, usando das 

atribuições que lhes são conferidas pela Lei Orgânica do Município e 

demais Diplomas Legais, bem como cumprindo as determinações da 

Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 145/2023, e 

Instrução Normativa/CGTM nº 001/2024, 

  

CONSIDERANDO que cabe ao Poder Público, nos termos do 

disposto no art. 7º, e art. 117, ambos da Lei Federal 14.133/2021, que 

exige da administração pública o dever de acompanhar e fiscalizar a 

execução dos contratos celebrados, através de um representante 

devidamente designado; 

  

CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem manter gestor e 

fiscal, formalmente designados, durante toda a vigência dos contratos 

celebrados pela entidade; 

  

CONSIDERANDO, também, que as principais atribuições dos 

Gestores de contratos são: 

  

I – Conhecer o inteiro teor do Edital e de seus anexos ou da Ata de 

Registro de Preços, do Instrumento Contratual e seus eventuais 

aditivos; 

  

II – Acompanhar o processo licitatório em todas as suas fases; 

  

III –Verificar junto aos fiscais de contratos, se os prazos de entrega, 

especificações e quantidades contratadas, encontram-se de acordo 

com o estabelecido no instrumento contratual, bem como as 

prestações de serviços; 

  

IV – Gerenciar o contrato, acompanhando a vigência do instrumento 

contratual a fim de proceder as diligências necessárias para a 

prorrogação, se for possível e vantajoso, ou ao encerramento da 

contratação, de modo a garantir o atendimento do interesse público, 

sendo responsável por requerer tempestivamente as respectivas 

prorrogações instruindo o pedido com manifestação técnica do fiscal 

do contrato se for o caso; 

  

V – Viabilizar as alterações contratuais necessárias (aditivos, 

apostilamentos, retificações) em tempo hábil; 
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 VI – Iniciar em tempo hábil, os procedimentos para a prorrogação ou 

realização de nova licitação de forma que não acorra interrupção dos 

serviços contratados ou materiais fornecidos; 

  

VII – Assegurar-se do cumprimento integral das obrigações 

contratuais assumidas, com qualidade e em respeito a legislação 

vigente; 

  

VIII – Solicitar periodicamente ao fiscal do contrato relatório das 

ocorrências, para que sendo o caso, possa tomar as providência 

cabíveis a fim de corrigi-las; 

  

IX – Atuar em tempo hábil na solução de problemas de sua alçada que 

venham a ocorrer ao longo da execução contratual; 

  

X – Repassar ao fiscal de contratos todas as eventuais informações 

adicionais relativas ao contrato, para que este último possa bem 

fiscaliza-lo; 

  

XI – Encaminhar a Controladoria Geral do Município as questões que 

ultrapassam o âmbito das suas atribuições para que possam ser 

solucionadas; 

  

XII – Adotar as medidas cabíveis para aplicação de sanções previstas. 

  

CONSIDERANDO, ainda, que as principais atribuições dos Fiscais 

Contratuais são: 

  

I – Verificar de modo sistemático, o cumprimento das disposições do 

contrato, pela qualidade dos serviços prestados e materiais/produtos 

aplicados e das ordens complementares emanadas da 

CONTRATANTE, informando a esta em tempo hábil, todas as 

ocorrências e providências tomadas; 

  

II – Acompanhar, fiscalizar e atestar as aquisições, a execução dos 

serviços e obras contratadas (bem como seus preços e quantitativos) 

se estão sendo cumpridos de acordo com os instrumentos contratuais e 

convocatórios; 

  

III – Resolver todos e quaisquer casos singulares, duvidosos ou 

omissos e tudo mais que de qualquer forma, se relacionar direta ou 

indiretamente com o objeto, garantido o contraditório e a ampla 

defesa; 

IV - Tomar as providências necessárias para que a CONTRATADA 

mantenha durante todo o período de vigência do contrato, a validade 

da garantia contratual, quando houver, bem como a emissão da mesma 

quando do término da vigência e execução do contrato, após a 

emissão do termo de recebimento definitivo; 

  

V – Propor as medidas que couberem para a solução dos casos 

surgidos em decorrência de solução técnica na utilização dos materiais 

ou prestação de serviços, dentre elas, sugerir aplicação de 

penalidades; 

  

VI – Emitir termo circunstanciado de recebimento provisório do 

objeto/serviço contratado; 

  

VII – Conferência dos documentos de habilitação da 

CONTRATADA, analisar e dar parecer aprovando ou não o 

faturamento das parcelas e da execução do objeto para fins de 

empenho e pagamento; 

  

VIII – Elaborar medições e/ou relatórios atestando a efetiva execução 

do objeto contratual, bem como relatório conclusivo sobre a execução 

do contrato, devendo constar todas as ocorrências da execução; 

  

IX – Realizar visitas ou inspeções periódicas nos locais onde o 

contrato está sendo executado, a fim de constar a regular execução do 

contrato ou não, se necessário. 

  

CONSIDERANDO, que na ausência de designação de Gestor de 

Contratos, suas atribuições deverão ser exercidas pelo Fiscal 

designado. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. Designar os servidores abaixo como Gestor e Fiscal, para 

gerir e fiscalizar o fornecimento de AQUISIÇÃO DE JOGOS E 

BRINQUEDOS exercendo todas funções inerentes e designadas em 

Legislação pertinente e nesta Portaria, no âmbito do Município de 

Teotônio Vilela, Alagoas, senão vejamos: 

I –Eduarda da Silva Santos, CPF nº ###.221.1##-## e matrícula nº 

304305931– Fiscal representante da Secretaria Municipal de 

Educação; 

II – Denys Clébyson dos Santos Silva, CPF nº ###.690.0##-## e 

matrícula nº 304305913– Gestor representante da Secretaria 

Municipal de Educação; 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, e terá 

validade durante toda a vigência contratual, revogando as disposições 

contrárias. 

Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO, em Teotônio Vilela - Alagoas, 02 de 

janeiro de 2025. 

  

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA 
Prefeito 

  

CIÊNCIA DOS SERVIDORES DESIGNADOS 
  

Eu, Eduarda da Silva Santos, declaro-me ciente da designação ora 

atribuída, e das funções que são inerentes em razão da função.  

___________ 

Fiscal 

  

Eu, Denys Clébyson dos Santos Silva, declaro-me ciente da 

designação ora atribuída, e das funções que são inerentes em razão da 

função.  

____________ 

Gestor 

Publicado por: 
Weslane Marques da Silva Lima 

Código Identificador:E84840F6 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 158, DE 02 DE JANEIRO DE 2025. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TEOTÔNIO VILELA, 

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA, usando das 

atribuições que lhes são conferidas pela Lei Orgânica do Município e 

demais Diplomas Legais, bem como cumprindo as determinações da 

Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 145/2023, e 

Instrução Normativa/CGTM nº 001/2024, 

  

CONSIDERANDO que cabe ao Poder Público, nos termos do 

disposto no art. 7º, e art. 117, ambos da Lei Federal 14.133/2021, que 

exige da administração pública o dever de acompanhar e fiscalizar a 

execução dos contratos celebrados, através de um representante 

devidamente designado; 

  

CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem manter gestor e 

fiscal, formalmente designados, durante toda a vigência dos contratos 

celebrados pela entidade; 

  

CONSIDERANDO, também, que as principais atribuições dos 

Gestores de contratos são: 

  

I – Conhecer o inteiro teor do Edital e de seus anexos ou da Ata de 

Registro de Preços, do Instrumento Contratual e seus eventuais 

aditivos; 

  

II – Acompanhar o processo licitatório em todas as suas fases; 

  

III –Verificar junto aos fiscais de contratos, se os prazos de entrega, 

especificações e quantidades contratadas, encontram-se de acordo 

com o estabelecido no instrumento contratual, bem como as 

prestações de serviços; 
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 IV – Gerenciar o contrato, acompanhando a vigência do instrumento 

contratual a fim de proceder as diligências necessárias para a 

prorrogação, se for possível e vantajoso, ou ao encerramento da 

contratação, de modo a garantir o atendimento do interesse público, 

sendo responsável por requerer tempestivamente as respectivas 

prorrogações instruindo o pedido com manifestação técnica do fiscal 

do contrato se for o caso; 

  

V – Viabilizar as alterações contratuais necessárias (aditivos, 

apostilamentos, retificações) em tempo hábil; 

  

VI – Iniciar em tempo hábil, os procedimentos para a prorrogação ou 

realização de nova licitação de forma que não acorra interrupção dos 

serviços contratados ou materiais fornecidos; 

  

VII – Assegurar-se do cumprimento integral das obrigações 

contratuais assumidas, com qualidade e em respeito a legislação 

vigente; 

  

VIII – Solicitar periodicamente ao fiscal do contrato relatório das 

ocorrências, para que sendo o caso, possa tomar as providência 

cabíveis a fim de corrigi-las; 

  

IX – Atuar em tempo hábil na solução de problemas de sua alçada que 

venham a ocorrer ao longo da execução contratual; 

  

X – Repassar ao fiscal de contratos todas as eventuais informações 

adicionais relativas ao contrato, para que este último possa bem 

fiscaliza-lo; 

  

XI – Encaminhar a Controladoria Geral do Município as questões que 

ultrapassam o âmbito das suas atribuições para que possam ser 

solucionadas; 

  

XII – Adotar as medidas cabíveis para aplicação de sanções previstas. 

  

CONSIDERANDO, ainda, que as principais atribuições dos Fiscais 

Contratuais são: 

  

I – Verificar de modo sistemático, o cumprimento das disposições do 

contrato, pela qualidade dos serviços prestados e materiais/produtos 

aplicados e das ordens complementares emanadas da 

CONTRATANTE, informando a esta em tempo hábil, todas as 

ocorrências e providências tomadas; 

  

II – Acompanhar, fiscalizar e atestar as aquisições, a execução dos 

serviços e obras contratadas (bem como seus preços e quantitativos) 

se estão sendo cumpridos de acordo com os instrumentos contratuais e 

convocatórios; 

  

III – Resolver todos e quaisquer casos singulares, duvidosos ou 

omissos e tudo mais que de qualquer forma, se relacionar direta ou 

indiretamente com o objeto, garantido o contraditório e a ampla 

defesa; 

IV - Tomar as providências necessárias para que a CONTRATADA 

mantenha durante todo o período de vigência do contrato, a validade 

da garantia contratual, quando houver, bem como a emissão da mesma 

quando do término da vigência e execução do contrato, após a 

emissão do termo de recebimento definitivo; 

  

V – Propor as medidas que couberem para a solução dos casos 

surgidos em decorrência de solução técnica na utilização dos materiais 

ou prestação de serviços, dentre elas, sugerir aplicação de 

penalidades; 

  

VI – Emitir termo circunstanciado de recebimento provisório do 

objeto/serviço contratado; 

  

VII – Conferência dos documentos de habilitação da 

CONTRATADA, analisar e dar parecer aprovando ou não o 

faturamento das parcelas e da execução do objeto para fins de 

empenho e pagamento; 

  

VIII – Elaborar medições e/ou relatórios atestando a efetiva execução 

do objeto contratual, bem como relatório conclusivo sobre a execução 

do contrato, devendo constar todas as ocorrências da execução; 

  

IX – Realizar visitas ou inspeções periódicas nos locais onde o 

contrato está sendo executado, a fim de constar a regular execução do 

contrato ou não, se necessário. 

  

CONSIDERANDO, que na ausência de designação de Gestor de 

Contratos, suas atribuições deverão ser exercidas pelo Fiscal 

designado. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. Designar os servidores abaixo como Gestor e Fiscal, para 

gerir e fiscalizar o fornecimento de AQUISIÇÃO DE TECIDOS E 

LENÇOIS exercendo todas funções inerentes e designadas em 

Legislação pertinente e nesta Portaria, no âmbito do Município de 

Teotônio Vilela, Alagoas, senão vejamos: 

I – Eduarda da Silva Santos, CPF nº ###.221.1##-## e matrícula nº 

304305931– Fiscal representante da Secretaria Municipal de 

Educação; 

II – Denys Clébyson dos Santos Silva, CPF nº ###.690.0##-## e 

matrícula nº 304305913– Gestor representante da Secretaria 

Municipal de Educação; 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, e terá 

validade durante toda a vigência contratual, revogando as disposições 

contrárias. 

Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO, em Teotônio Vilela - Alagoas, 02 de 

janeiro de 2025. 

  

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA 
Prefeito 

  

CIÊNCIA DOS SERVIDORES DESIGNADOS 
  

Eu, Eduarda da Silva Santos, declaro-me ciente da designação ora 

atribuída, e das funções que são inerentes em razão da função.  

______________________ 

Fiscal 

  

Eu, Denys Clébyson dos Santos Silva, declaro-me ciente da 

designação ora atribuída, e das funções que são inerentes em razão da 

função.  

____________________ 

Gestor 

Publicado por: 
Weslane Marques da Silva Lima 

Código Identificador:68FD3624 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 159, DE 02 DE JANEIRO DE 2025. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TEOTÔNIO VILELA, 

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA, usando das 

atribuições que lhes são conferidas pela Lei Orgânica do Município e 

demais Diplomas Legais, bem como cumprindo as determinações da 

Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 145/2023, e 

Instrução Normativa/CGTM nº 001/2024, 

  

CONSIDERANDO que cabe ao Poder Público, nos termos do 

disposto no art. 7º, e art. 117, ambos da Lei Federal 14.133/2021, que 

exige da administração pública o dever de acompanhar e fiscalizar a 

execução dos contratos celebrados, através de um representante 

devidamente designado; 

  

CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem manter gestor e 

fiscal, formalmente designados, durante toda a vigência dos contratos 

celebrados pela entidade; 
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CONSIDERANDO, também, que as principais atribuições dos 

Gestores de contratos são: 

  

I – Conhecer o inteiro teor do Edital e de seus anexos ou da Ata de 

Registro de Preços, do Instrumento Contratual e seus eventuais 

aditivos; 

  

II – Acompanhar o processo licitatório em todas as suas fases; 

  

III –Verificar junto aos fiscais de contratos, se os prazos de entrega, 

especificações e quantidades contratadas, encontram-se de acordo 

com o estabelecido no instrumento contratual, bem como as 

prestações de serviços; 

  

IV – Gerenciar o contrato, acompanhando a vigência do instrumento 

contratual a fim de proceder as diligências necessárias para a 

prorrogação, se for possível e vantajoso, ou ao encerramento da 

contratação, de modo a garantir o atendimento do interesse público, 

sendo responsável por requerer tempestivamente as respectivas 

prorrogações instruindo o pedido com manifestação técnica do fiscal 

do contrato se for o caso; 

  

V – Viabilizar as alterações contratuais necessárias (aditivos, 

apostilamentos, retificações) em tempo hábil; 

  

VI – Iniciar em tempo hábil, os procedimentos para a prorrogação ou 

realização de nova licitação de forma que não acorra interrupção dos 

serviços contratados ou materiais fornecidos; 

  

VII – Assegurar-se do cumprimento integral das obrigações 

contratuais assumidas, com qualidade e em respeito a legislação 

vigente; 

  

VIII – Solicitar periodicamente ao fiscal do contrato relatório das 

ocorrências, para que sendo o caso, possa tomar as providência 

cabíveis a fim de corrigi-las; 

  

IX – Atuar em tempo hábil na solução de problemas de sua alçada que 

venham a ocorrer ao longo da execução contratual; 

  

X – Repassar ao fiscal de contratos todas as eventuais informações 

adicionais relativas ao contrato, para que este último possa bem 

fiscaliza-lo; 

  

XI – Encaminhar a Controladoria Geral do Município as questões que 

ultrapassam o âmbito das suas atribuições para que possam ser 

solucionadas; 

  

XII – Adotar as medidas cabíveis para aplicação de sanções previstas. 

  

CONSIDERANDO, ainda, que as principais atribuições dos Fiscais 

Contratuais são: 

  

I – Verificar de modo sistemático, o cumprimento das disposições do 

contrato, pela qualidade dos serviços prestados e materiais/produtos 

aplicados e das ordens complementares emanadas da 

CONTRATANTE, informando a esta em tempo hábil, todas as 

ocorrências e providências tomadas; 

  

II – Acompanhar, fiscalizar e atestar as aquisições, a execução dos 

serviços e obras contratadas (bem como seus preços e quantitativos) 

se estão sendo cumpridos de acordo com os instrumentos contratuais e 

convocatórios; 

  

III – Resolver todos e quaisquer casos singulares, duvidosos ou 

omissos e tudo mais que de qualquer forma, se relacionar direta ou 

indiretamente com o objeto, garantido o contraditório e a ampla 

defesa; 

IV - Tomar as providências necessárias para que a CONTRATADA 

mantenha durante todo o período de vigência do contrato, a validade 

da garantia contratual, quando houver, bem como a emissão da mesma 

quando do término da vigência e execução do contrato, após a 

emissão do termo de recebimento definitivo; 

  

V – Propor as medidas que couberem para a solução dos casos 

surgidos em decorrência de solução técnica na utilização dos materiais 

ou prestação de serviços, dentre elas, sugerir aplicação de 

penalidades; 

  

VI – Emitir termo circunstanciado de recebimento provisório do 

objeto/serviço contratado; 

  

VII – Conferência dos documentos de habilitação da 

CONTRATADA, analisar e dar parecer aprovando ou não o 

faturamento das parcelas e da execução do objeto para fins de 

empenho e pagamento; 

  

VIII – Elaborar medições e/ou relatórios atestando a efetiva execução 

do objeto contratual, bem como relatório conclusivo sobre a execução 

do contrato, devendo constar todas as ocorrências da execução; 

  

IX – Realizar visitas ou inspeções periódicas nos locais onde o 

contrato está sendo executado, a fim de constar a regular execução do 

contrato ou não, se necessário. 

  

CONSIDERANDO, que na ausência de designação de Gestor de 

Contratos, suas atribuições deverão ser exercidas pelo Fiscal 

designado. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. Designar os servidores abaixo como Gestor e Fiscal, para 

gerir e fiscalizar o fornecimento de AQUISIÇÃO DE LIXEIRAS E 

PAPELEIRAS exercendo todas funções inerentes e designadas em 

Legislação pertinente e nesta Portaria, no âmbito do Município de 

Teotônio Vilela, Alagoas, senão vejamos: 

I – Denys Clébyson dos Santos Silva, CPF nº ###.690.0##-## e 

matrícula nº 304305913– Fiscal representante da Secretaria 

Municipal de Educação; 

II – José Aldo da Rocha Pereira, CPF nº ###.076.0##-## e 

matrícula nº 24205– Gestor representante da Secretaria Municipal de 

Educação; 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, e terá 

validade durante toda a vigência contratual, revogando as disposições 

contrárias. 

Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO, em Teotônio Vilela - Alagoas, 02 de 

janeiro de 2025. 

  

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA 
Prefeito 

  

CIÊNCIA DOS SERVIDORES DESIGNADOS 
  

Eu, Denys Clébyson dos Santos Silva, declaro-me ciente da 

designação ora atribuída, e das funções que são inerentes em razão da 

função. 

  

_____________________________________ 

Fiscal 

  

Eu, José Aldo da Rocha Pereira, declaro-me ciente da designação 

ora atribuída, e das funções que são inerentes em razão da função. 

  

_____________________________________ 

Gestor 

  

Publicado por: 
Weslane Marques da Silva Lima 

Código Identificador:F9CCF9AD 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 160, DE 02 DE JANEIRO DE 2025. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TEOTÔNIO VILELA, 

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA, usando das 
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atribuições que lhes são conferidas pela Lei Orgânica do Município e 

demais Diplomas Legais, bem como cumprindo as determinações da 

Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 145/2023, e 

Instrução Normativa/CGTM nº 001/2024, 

  

CONSIDERANDO que cabe ao Poder Público, nos termos do 

disposto no art. 7º, e art. 117, ambos da Lei Federal 14.133/2021, que 

exige da administração pública o dever de acompanhar e fiscalizar a 

execução dos contratos celebrados, através de um representante 

devidamente designado; 

  

CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem manter gestor e 

fiscal, formalmente designados, durante toda a vigência dos contratos 

celebrados pela entidade; 

  

CONSIDERANDO, também, que as principais atribuições dos 

Gestores de contratos são: 

  

I – Conhecer o inteiro teor do Edital e de seus anexos ou da Ata de 

Registro de Preços, do Instrumento Contratual e seus eventuais 

aditivos; 

  

II – Acompanhar o processo licitatório em todas as suas fases; 

  

III –Verificar junto aos fiscais de contratos, se os prazos de entrega, 

especificações e quantidades contratadas, encontram-se de acordo 

com o estabelecido no instrumento contratual, bem como as 

prestações de serviços; 

  

IV – Gerenciar o contrato, acompanhando a vigência do instrumento 

contratual a fim de proceder as diligências necessárias para a 

prorrogação, se for possível e vantajoso, ou ao encerramento da 

contratação, de modo a garantir o atendimento do interesse público, 

sendo responsável por requerer tempestivamente as respectivas 

prorrogações instruindo o pedido com manifestação técnica do fiscal 

do contrato se for o caso; 

  

V – Viabilizar as alterações contratuais necessárias (aditivos, 

apostilamentos, retificações) em tempo hábil; 

  

VI – Iniciar em tempo hábil, os procedimentos para a prorrogação ou 

realização de nova licitação de forma que não acorra interrupção dos 

serviços contratados ou materiais fornecidos; 

  

VII – Assegurar-se do cumprimento integral das obrigações 

contratuais assumidas, com qualidade e em respeito a legislação 

vigente; 

  

VIII – Solicitar periodicamente ao fiscal do contrato relatório das 

ocorrências, para que sendo o caso, possa tomar as providência 

cabíveis a fim de corrigi-las; 

  

IX – Atuar em tempo hábil na solução de problemas de sua alçada que 

venham a ocorrer ao longo da execução contratual; 

  

X – Repassar ao fiscal de contratos todas as eventuais informações 

adicionais relativas ao contrato, para que este último possa bem 

fiscaliza-lo; 

  

XI – Encaminhar a Controladoria Geral do Município as questões que 

ultrapassam o âmbito das suas atribuições para que possam ser 

solucionadas; 

  

XII – Adotar as medidas cabíveis para aplicação de sanções previstas. 

  

CONSIDERANDO, ainda, que as principais atribuições dos Fiscais 

Contratuais são: 

  

I – Verificar de modo sistemático, o cumprimento das disposições do 

contrato, pela qualidade dos serviços prestados e materiais/produtos 

aplicados e das ordens complementares emanadas da 

CONTRATANTE, informando a esta em tempo hábil, todas as 

ocorrências e providências tomadas; 

  

II – Acompanhar, fiscalizar e atestar as aquisições, a execução dos 

serviços e obras contratadas (bem como seus preços e quantitativos) 

se estão sendo cumpridos de acordo com os instrumentos contratuais e 

convocatórios; 

  

III – Resolver todos e quaisquer casos singulares, duvidosos ou 

omissos e tudo mais que de qualquer forma, se relacionar direta ou 

indiretamente com o objeto, garantido o contraditório e a ampla 

defesa; 

IV - Tomar as providências necessárias para que a CONTRATADA 

mantenha durante todo o período de vigência do contrato, a validade 

da garantia contratual, quando houver, bem como a emissão da mesma 

quando do término da vigência e execução do contrato, após a 

emissão do termo de recebimento definitivo; 

  

V – Propor as medidas que couberem para a solução dos casos 

surgidos em decorrência de solução técnica na utilização dos materiais 

ou prestação de serviços, dentre elas, sugerir aplicação de 

penalidades; 

  

VI – Emitir termo circunstanciado de recebimento provisório do 

objeto/serviço contratado; 

  

VII – Conferência dos documentos de habilitação da 

CONTRATADA, analisar e dar parecer aprovando ou não o 

faturamento das parcelas e da execução do objeto para fins de 

empenho e pagamento; 

  

VIII – Elaborar medições e/ou relatórios atestando a efetiva execução 

do objeto contratual, bem como relatório conclusivo sobre a execução 

do contrato, devendo constar todas as ocorrências da execução; 

  

IX – Realizar visitas ou inspeções periódicas nos locais onde o 

contrato está sendo executado, a fim de constar a regular execução do 

contrato ou não, se necessário. 

  

CONSIDERANDO, que na ausência de designação de Gestor de 

Contratos, suas atribuições deverão ser exercidas pelo Fiscal 

designado. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. Designar os servidores abaixo como Gestor e Fiscal, para 

gerir e fiscalizar o fornecimento de AQUISIÇÃO DE MOBILIÁRIO 

ESCOLAR exercendo todas funções inerentes e designadas em 

Legislação pertinente e nesta Portaria, no âmbito do Município de 

Teotônio Vilela, Alagoas, senão vejamos: 

I – Denys Clébyson dos Santos Silva, CPF nº ###.690.0##-## e 

matrícula nº 304305913– Fiscal representante da Secretaria 

Municipal de Educação; 

II – José Aldo da Rocha Pereira, CPF nº ###.076.0##-## e 

matrícula nº 24205– Gestor representante da Secretaria Municipal de 

Educação; 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, e terá 

validade durante toda a vigência contratual, revogando as disposições 

contrárias. 

Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO, em Teotônio Vilela - Alagoas, 02 de 

janeiro de 2025. 

  

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA 
Prefeito 

  

CIÊNCIA DOS SERVIDORES DESIGNADOS 
  

Eu, Denys Clébyson dos Santos Silva, declaro-me ciente da 

designação ora atribuída, e das funções que são inerentes em razão da 

função.  

_________________ 

Fiscal 
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Eu, José Aldo da Rocha Pereira, declaro-me ciente da designação 

ora atribuída, e das funções que são inerentes em razão da função.  

_______________ 

Gestor 

Publicado por: 
Weslane Marques da Silva Lima 

Código Identificador:7BDA9241 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 161, DE 02 DE JANEIRO DE 2025. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TEOTÔNIO VILELA, 

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA, usando das 

atribuições que lhes são conferidas pela Lei Orgânica do Município e 

demais Diplomas Legais, bem como cumprindo as determinações da 

Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 145/2023, e 

Instrução Normativa/CGTM nº 001/2024, 

  

CONSIDERANDO que cabe ao Poder Público, nos termos do 

disposto no art. 7º, e art. 117, ambos da Lei Federal 14.133/2021, que 

exige da administração pública o dever de acompanhar e fiscalizar a 

execução dos contratos celebrados, através de um representante 

devidamente designado; 

  

CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem manter gestor e 

fiscal, formalmente designados, durante toda a vigência dos contratos 

celebrados pela entidade; 

  

CONSIDERANDO, também, que as principais atribuições dos 

Gestores de contratos são: 

  

I – Conhecer o inteiro teor do Edital e de seus anexos ou da Ata de 

Registro de Preços, do Instrumento Contratual e seus eventuais 

aditivos; 

  

II – Acompanhar o processo licitatório em todas as suas fases; 

  

III –Verificar junto aos fiscais de contratos, se os prazos de entrega, 

especificações e quantidades contratadas, encontram-se de acordo 

com o estabelecido no instrumento contratual, bem como as 

prestações de serviços; 

  

IV – Gerenciar o contrato, acompanhando a vigência do instrumento 

contratual a fim de proceder as diligências necessárias para a 

prorrogação, se for possível e vantajoso, ou ao encerramento da 

contratação, de modo a garantir o atendimento do interesse público, 

sendo responsável por requerer tempestivamente as respectivas 

prorrogações instruindo o pedido com manifestação técnica do fiscal 

do contrato se for o caso; 

  

V – Viabilizar as alterações contratuais necessárias (aditivos, 

apostilamentos, retificações) em tempo hábil; 

  

VI – Iniciar em tempo hábil, os procedimentos para a prorrogação ou 

realização de nova licitação de forma que não acorra interrupção dos 

serviços contratados ou materiais fornecidos; 

  

VII – Assegurar-se do cumprimento integral das obrigações 

contratuais assumidas, com qualidade e em respeito a legislação 

vigente; 

  

VIII – Solicitar periodicamente ao fiscal do contrato relatório das 

ocorrências, para que sendo o caso, possa tomar as providência 

cabíveis a fim de corrigi-las; 

  

IX – Atuar em tempo hábil na solução de problemas de sua alçada que 

venham a ocorrer ao longo da execução contratual; 

  

X – Repassar ao fiscal de contratos todas as eventuais informações 

adicionais relativas ao contrato, para que este último possa bem 

fiscaliza-lo; 

  

XI – Encaminhar a Controladoria Geral do Município as questões que 

ultrapassam o âmbito das suas atribuições para que possam ser 

solucionadas; 

  

XII – Adotar as medidas cabíveis para aplicação de sanções previstas. 

  

CONSIDERANDO, ainda, que as principais atribuições dos Fiscais 

Contratuais são: 

  

I – Verificar de modo sistemático, o cumprimento das disposições do 

contrato, pela qualidade dos serviços prestados e materiais/produtos 

aplicados e das ordens complementares emanadas da 

CONTRATANTE, informando a esta em tempo hábil, todas as 

ocorrências e providências tomadas; 

  

II – Acompanhar, fiscalizar e atestar as aquisições, a execução dos 

serviços e obras contratadas (bem como seus preços e quantitativos) 

se estão sendo cumpridos de acordo com os instrumentos contratuais e 

convocatórios; 

  

III – Resolver todos e quaisquer casos singulares, duvidosos ou 

omissos e tudo mais que de qualquer forma, se relacionar direta ou 

indiretamente com o objeto, garantido o contraditório e a ampla 

defesa; 

IV - Tomar as providências necessárias para que a CONTRATADA 

mantenha durante todo o período de vigência do contrato, a validade 

da garantia contratual, quando houver, bem como a emissão da mesma 

quando do término da vigência e execução do contrato, após a 

emissão do termo de recebimento definitivo; 

  

V – Propor as medidas que couberem para a solução dos casos 

surgidos em decorrência de solução técnica na utilização dos materiais 

ou prestação de serviços, dentre elas, sugerir aplicação de 

penalidades; 

  

VI – Emitir termo circunstanciado de recebimento provisório do 

objeto/serviço contratado; 

  

VII – Conferência dos documentos de habilitação da 

CONTRATADA, analisar e dar parecer aprovando ou não o 

faturamento das parcelas e da execução do objeto para fins de 

empenho e pagamento; 

  

VIII – Elaborar medições e/ou relatórios atestando a efetiva execução 

do objeto contratual, bem como relatório conclusivo sobre a execução 

do contrato, devendo constar todas as ocorrências da execução; 

  

IX – Realizar visitas ou inspeções periódicas nos locais onde o 

contrato está sendo executado, a fim de constar a regular execução do 

contrato ou não, se necessário. 

  

CONSIDERANDO, que na ausência de designação de Gestor de 

Contratos, suas atribuições deverão ser exercidas pelo Fiscal 

designado. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. Designar os servidores abaixo como Gestor e Fiscal, para 

gerir e fiscalizar o fornecimento de AQUISIÇÃO DE MERENDA 

ESCOLAR – GÊNEROS ALIMENTÍCIOS exercendo todas funções 

inerentes e designadas em Legislação pertinente e nesta Portaria, no 

âmbito do Município de Teotônio Vilela, Alagoas, senão vejamos: 

I – Zilma Maria da Silva Santos, CPF nº ###.148.0##-## e 

matrícula nº 304305905– Fiscal representante da Secretaria 

Municipal de Educação; 

II – Patrícia Juliana dos Santos Gomes, CPF nº ###.726.8##-## e 

matrícula nº 28930– Gestor representante da Secretaria Municipal de 

Educação; 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, e terá 

validade durante toda a vigência contratual, revogando as disposições 

contrárias. 

Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se. 
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GABINETE DO PREFEITO, em Teotônio Vilela - Alagoas, 02 de 

janeiro de 2025. 

  

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA 
Prefeito 

  

CIÊNCIA DOS SERVIDORES DESIGNADOS 
  

Eu, Zilma Maria da Silva Santos, declaro-me ciente da designação 

ora atribuída, e das funções que são inerentes em razão da função.  

_____________ 

Fiscal 

  

Eu, Patrícia Juliana dos Santos Gomes, declaro-me ciente da 

designação ora atribuída, e das funções que são inerentes em razão da 

função.  

___________ 

Gestor 

Publicado por: 
Weslane Marques da Silva Lima 

Código Identificador:F202F392 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 162, DE 02 DE JANEIRO DE 2025. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TEOTÔNIO VILELA, 

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA, usando das 

atribuições que lhes são conferidas pela Lei Orgânica do Município e 

demais Diplomas Legais, bem como cumprindo as determinações da 

Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 145/2023, e 

Instrução Normativa/CGTM nº 001/2024, 

  

CONSIDERANDO que cabe ao Poder Público, nos termos do 

disposto no art. 7º, e art. 117, ambos da Lei Federal 14.133/2021, que 

exige da administração pública o dever de acompanhar e fiscalizar a 

execução dos contratos celebrados, através de um representante 

devidamente designado; 

  

CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem manter gestor e 

fiscal, formalmente designados, durante toda a vigência dos contratos 

celebrados pela entidade; 

  

CONSIDERANDO, também, que as principais atribuições dos 

Gestores de contratos são: 

  

I – Conhecer o inteiro teor do Edital e de seus anexos ou da Ata de 

Registro de Preços, do Instrumento Contratual e seus eventuais 

aditivos; 

  

II – Acompanhar o processo licitatório em todas as suas fases; 

  

III –Verificar junto aos fiscais de contratos, se os prazos de entrega, 

especificações e quantidades contratadas, encontram-se de acordo 

com o estabelecido no instrumento contratual, bem como as 

prestações de serviços; 

  

IV – Gerenciar o contrato, acompanhando a vigência do instrumento 

contratual a fim de proceder as diligências necessárias para a 

prorrogação, se for possível e vantajoso, ou ao encerramento da 

contratação, de modo a garantir o atendimento do interesse público, 

sendo responsável por requerer tempestivamente as respectivas 

prorrogações instruindo o pedido com manifestação técnica do fiscal 

do contrato se for o caso; 

  

V – Viabilizar as alterações contratuais necessárias (aditivos, 

apostilamentos, retificações) em tempo hábil; 

  

VI – Iniciar em tempo hábil, os procedimentos para a prorrogação ou 

realização de nova licitação de forma que não acorra interrupção dos 

serviços contratados ou materiais fornecidos; 

  

VII – Assegurar-se do cumprimento integral das obrigações 

contratuais assumidas, com qualidade e em respeito a legislação 

vigente; 

 VIII – Solicitar periodicamente ao fiscal do contrato relatório das 

ocorrências, para que sendo o caso, possa tomar as providência 

cabíveis a fim de corrigi-las; 

  

IX – Atuar em tempo hábil na solução de problemas de sua alçada que 

venham a ocorrer ao longo da execução contratual; 

  

X – Repassar ao fiscal de contratos todas as eventuais informações 

adicionais relativas ao contrato, para que este último possa bem 

fiscaliza-lo; 

  

XI – Encaminhar a Controladoria Geral do Município as questões que 

ultrapassam o âmbito das suas atribuições para que possam ser 

solucionadas; 

  

XII – Adotar as medidas cabíveis para aplicação de sanções previstas. 

  

CONSIDERANDO, ainda, que as principais atribuições dos Fiscais 

Contratuais são: 

  

I – Verificar de modo sistemático, o cumprimento das disposições do 

contrato, pela qualidade dos serviços prestados e materiais/produtos 

aplicados e das ordens complementares emanadas da 

CONTRATANTE, informando a esta em tempo hábil, todas as 

ocorrências e providências tomadas; 

  

II – Acompanhar, fiscalizar e atestar as aquisições, a execução dos 

serviços e obras contratadas (bem como seus preços e quantitativos) 

se estão sendo cumpridos de acordo com os instrumentos contratuais e 

convocatórios; 

  

III – Resolver todos e quaisquer casos singulares, duvidosos ou 

omissos e tudo mais que de qualquer forma, se relacionar direta ou 

indiretamente com o objeto, garantido o contraditório e a ampla 

defesa; 

IV - Tomar as providências necessárias para que a CONTRATADA 

mantenha durante todo o período de vigência do contrato, a validade 

da garantia contratual, quando houver, bem como a emissão da mesma 

quando do término da vigência e execução do contrato, após a 

emissão do termo de recebimento definitivo; 

  

V – Propor as medidas que couberem para a solução dos casos 

surgidos em decorrência de solução técnica na utilização dos materiais 

ou prestação de serviços, dentre elas, sugerir aplicação de 

penalidades; 

  

VI – Emitir termo circunstanciado de recebimento provisório do 

objeto/serviço contratado; 

  

VII – Conferência dos documentos de habilitação da 

CONTRATADA, analisar e dar parecer aprovando ou não o 

faturamento das parcelas e da execução do objeto para fins de 

empenho e pagamento; 

  

VIII – Elaborar medições e/ou relatórios atestando a efetiva execução 

do objeto contratual, bem como relatório conclusivo sobre a execução 

do contrato, devendo constar todas as ocorrências da execução; 

  

IX – Realizar visitas ou inspeções periódicas nos locais onde o 

contrato está sendo executado, a fim de constar a regular execução do 

contrato ou não, se necessário. 

  

CONSIDERANDO, que na ausência de designação de Gestor de 

Contratos, suas atribuições deverão ser exercidas pelo Fiscal 

designado. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. Designar os servidores abaixo como Gestor e Fiscal, para 

gerir e fiscalizar o fornecimento de AQUISIÇÃO DE MERENDA 

ESCOLAR – CARNES exercendo todas funções inerentes e 

designadas em Legislação pertinente e nesta Portaria, no âmbito do 

Município de Teotônio Vilela, Alagoas, senão vejamos: 
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I – Zilma Maria da Silva Santos, CPF nº ###.148.0##-## e 

matrícula nº 304305905– Fiscal representante da Secretaria 

Municipal de Educação; 

II – Patrícia Juliana dos Santos Gomes, CPF nº ###.726.8##-## e 

matrícula nº 28930– Gestor representante da Secretaria Municipal de 

Educação; 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, e terá 

validade durante toda a vigência contratual, revogando as disposições 

contrárias. 

Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO, em Teotônio Vilela - Alagoas, 02 de 

janeiro de 2025. 

  

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA 
Prefeito 

  

CIÊNCIA DOS SERVIDORES DESIGNADOS 
  

Eu, Zilma Maria da Silva Santos, declaro-me ciente da designação 

ora atribuída, e das funções que são inerentes em razão da função. 

_______________ 

Fiscal 

  

Eu, Patrícia Juliana dos Santos Gomes, declaro-me ciente da 

designação ora atribuída, e das funções que são inerentes em razão da 

função.  

_________________ 

Gestor 

Publicado por: 
Weslane Marques da Silva Lima 

Código Identificador:56C4EB8D 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 163, DE 02 DE JANEIRO DE 2025. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TEOTÔNIO VILELA, 

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA, usando das 

atribuições que lhes são conferidas pela Lei Orgânica do Município e 

demais Diplomas Legais, bem como cumprindo as determinações da 

Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 145/2023, e 

Instrução Normativa/CGTM nº 001/2024, 

  

CONSIDERANDO que cabe ao Poder Público, nos termos do 

disposto no art. 7º, e art. 117, ambos da Lei Federal 14.133/2021, que 

exige da administração pública o dever de acompanhar e fiscalizar a 

execução dos contratos celebrados, através de um representante 

devidamente designado; 

  

CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem manter gestor e 

fiscal, formalmente designados, durante toda a vigência dos contratos 

celebrados pela entidade; 

  

CONSIDERANDO, também, que as principais atribuições dos 

Gestores de contratos são: 

  

I – Conhecer o inteiro teor do Edital e de seus anexos ou da Ata de 

Registro de Preços, do Instrumento Contratual e seus eventuais 

aditivos; 

  

II – Acompanhar o processo licitatório em todas as suas fases; 

  

III –Verificar junto aos fiscais de contratos, se os prazos de entrega, 

especificações e quantidades contratadas, encontram-se de acordo 

com o estabelecido no instrumento contratual, bem como as 

prestações de serviços; 

  

IV – Gerenciar o contrato, acompanhando a vigência do instrumento 

contratual a fim de proceder as diligências necessárias para a 

prorrogação, se for possível e vantajoso, ou ao encerramento da 

contratação, de modo a garantir o atendimento do interesse público, 

sendo responsável por requerer tempestivamente as respectivas 

prorrogações instruindo o pedido com manifestação técnica do fiscal 

do contrato se for o caso; 

  

V – Viabilizar as alterações contratuais necessárias (aditivos, 

apostilamentos, retificações) em tempo hábil; 

  

VI – Iniciar em tempo hábil, os procedimentos para a prorrogação ou 

realização de nova licitação de forma que não acorra interrupção dos 

serviços contratados ou materiais fornecidos; 

  

VII – Assegurar-se do cumprimento integral das obrigações 

contratuais assumidas, com qualidade e em respeito a legislação 

vigente; 

  

VIII – Solicitar periodicamente ao fiscal do contrato relatório das 

ocorrências, para que sendo o caso, possa tomar as providência 

cabíveis a fim de corrigi-las; 

  

IX – Atuar em tempo hábil na solução de problemas de sua alçada que 

venham a ocorrer ao longo da execução contratual; 

  

X – Repassar ao fiscal de contratos todas as eventuais informações 

adicionais relativas ao contrato, para que este último possa bem 

fiscaliza-lo; 

  

XI – Encaminhar a Controladoria Geral do Município as questões que 

ultrapassam o âmbito das suas atribuições para que possam ser 

solucionadas; 

  

XII – Adotar as medidas cabíveis para aplicação de sanções previstas. 

  

CONSIDERANDO, ainda, que as principais atribuições dos Fiscais 

Contratuais são: 

  

I – Verificar de modo sistemático, o cumprimento das disposições do 

contrato, pela qualidade dos serviços prestados e materiais/produtos 

aplicados e das ordens complementares emanadas da 

CONTRATANTE, informando a esta em tempo hábil, todas as 

ocorrências e providências tomadas; 

  

II – Acompanhar, fiscalizar e atestar as aquisições, a execução dos 

serviços e obras contratadas (bem como seus preços e quantitativos) 

se estão sendo cumpridos de acordo com os instrumentos contratuais e 

convocatórios; 

  

III – Resolver todos e quaisquer casos singulares, duvidosos ou 

omissos e tudo mais que de qualquer forma, se relacionar direta ou 

indiretamente com o objeto, garantido o contraditório e a ampla 

defesa; 

IV - Tomar as providências necessárias para que a CONTRATADA 

mantenha durante todo o período de vigência do contrato, a validade 

da garantia contratual, quando houver, bem como a emissão da mesma 

quando do término da vigência e execução do contrato, após a 

emissão do termo de recebimento definitivo; 

  

V – Propor as medidas que couberem para a solução dos casos 

surgidos em decorrência de solução técnica na utilização dos materiais 

ou prestação de serviços, dentre elas, sugerir aplicação de 

penalidades; 

  

VI – Emitir termo circunstanciado de recebimento provisório do 

objeto/serviço contratado; 

  

VII – Conferência dos documentos de habilitação da 

CONTRATADA, analisar e dar parecer aprovando ou não o 

faturamento das parcelas e da execução do objeto para fins de 

empenho e pagamento; 

  

VIII – Elaborar medições e/ou relatórios atestando a efetiva execução 

do objeto contratual, bem como relatório conclusivo sobre a execução 

do contrato, devendo constar todas as ocorrências da execução; 
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IX – Realizar visitas ou inspeções periódicas nos locais onde o 

contrato está sendo executado, a fim de constar a regular execução do 

contrato ou não, se necessário. 

  

CONSIDERANDO, que na ausência de designação de Gestor de 

Contratos, suas atribuições deverão ser exercidas pelo Fiscal 

designado. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. Designar os servidores abaixo como Gestor e Fiscal, para 

gerir e fiscalizar o fornecimento de AQUISIÇÃO DE MERENDA 

ESCOLAR – AGRICULTURA FAMILIAR exercendo todas funções 

inerentes e designadas em Legislação pertinente e nesta Portaria, no 

âmbito do Município de Teotônio Vilela, Alagoas, senão vejamos: 

I – Zilma Maria da Silva Santos, CPF nº ###.148.0##-## e 

matrícula nº 304305905– Fiscal representante da Secretaria 

Municipal de Educação; 

II – Patrícia Juliana dos Santos Gomes, CPF nº ###.726.8##-## e 

matrícula nº 28930– Gestor representante da Secretaria Municipal de 

Educação; 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, e terá 

validade durante toda a vigência contratual, revogando as disposições 

contrárias. 

Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO, em Teotônio Vilela - Alagoas, 02 de 

janeiro de 2025. 

  

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA 
Prefeito 

  

CIÊNCIA DOS SERVIDORES DESIGNADOS 
  

Eu, Zilma Maria da Silva Santos, declaro-me ciente da designação 

ora atribuída, e das funções que são inerentes em razão da função.  

_______________ 

Fiscal 

  

Eu, Patrícia Juliana dos Santos Gomes, declaro-me ciente da 

designação ora atribuída, e das funções que são inerentes em razão da 

função.  

_____________ 

Gestor 

Publicado por: 
Weslane Marques da Silva Lima 

Código Identificador:2734C9B4 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 164, DE 02 DE JANEIRO DE 2025 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TEOTÔNIO VILELA, 

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA, usando das 

atribuições que lhes são conferidas pela Lei Orgânica do Município e 

demais Diplomas Legais, bem como cumprindo as determinações da 

Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 145/2023, e 

Instrução Normativa/CGTM nº 001/2024, 

  

CONSIDERANDO que cabe ao Poder Público, nos termos do 

disposto no art. 7º, e art. 117, ambos da Lei Federal 14.133/2021, que 

exige da administração pública o dever de acompanhar e fiscalizar a 

execução dos contratos celebrados, através de um representante 

devidamente designado; 

  

CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem manter gestor e 

fiscal, formalmente designados, durante toda a vigência dos contratos 

celebrados pela entidade; 

  

CONSIDERANDO, também, que as principais atribuições dos 

Gestores de contratos são: 

  

I – Conhecer o inteiro teor do Edital e de seus anexos ou da Ata de 

Registro de Preços, do Instrumento Contratual e seus eventuais 

aditivos; 

  

II – Acompanhar o processo licitatório em todas as suas fases; 

  

III –Verificar junto aos fiscais de contratos, se os prazos de entrega, 

especificações e quantidades contratadas, encontram-se de acordo 

com o estabelecido no instrumento contratual, bem como as 

prestações de serviços; 

  

IV – Gerenciar o contrato, acompanhando a vigência do instrumento 

contratual a fim de proceder as diligências necessárias para a 

prorrogação, se for possível e vantajoso, ou ao encerramento da 

contratação, de modo a garantir o atendimento do interesse público, 

sendo responsável por requerer tempestivamente as respectivas 

prorrogações instruindo o pedido com manifestação técnica do fiscal 

do contrato se for o caso; 

  

V – Viabilizar as alterações contratuais necessárias (aditivos, 

apostilamentos, retificações) em tempo hábil; 

  

VI – Iniciar em tempo hábil, os procedimentos para a prorrogação ou 

realização de nova licitação de forma que não acorra interrupção dos 

serviços contratados ou materiais fornecidos; 

  

VII – Assegurar-se do cumprimento integral das obrigações 

contratuais assumidas, com qualidade e em respeito a legislação 

vigente; 

  

VIII – Solicitar periodicamente ao fiscal do contrato relatório das 

ocorrências, para que sendo o caso, possa tomar as providência 

cabíveis a fim de corrigi-las; 

  

IX – Atuar em tempo hábil na solução de problemas de sua alçada que 

venham a ocorrer ao longo da execução contratual; 

  

X – Repassar ao fiscal de contratos todas as eventuais informações 

adicionais relativas ao contrato, para que este último possa bem 

fiscaliza-lo; 

  

XI – Encaminhar a Controladoria Geral do Município as questões que 

ultrapassam o âmbito das suas atribuições para que possam ser 

solucionadas; 

  

XII – Adotar as medidas cabíveis para aplicação de sanções previstas. 

  

CONSIDERANDO, ainda, que as principais atribuições dos Fiscais 

Contratuais são: 

  

I – Verificar de modo sistemático, o cumprimento das disposições do 

contrato, pela qualidade dos serviços prestados e materiais/produtos 

aplicados e das ordens complementares emanadas da 

CONTRATANTE, informando a esta em tempo hábil, todas as 

ocorrências e providências tomadas; 

  

II – Acompanhar, fiscalizar e atestar as aquisições, a execução dos 

serviços e obras contratadas (bem como seus preços e quantitativos) 

se estão sendo cumpridos de acordo com os instrumentos contratuais e 

convocatórios; 

  

III – Resolver todos e quaisquer casos singulares, duvidosos ou 

omissos e tudo mais que de qualquer forma, se relacionar direta ou 

indiretamente com o objeto, garantido o contraditório e a ampla 

defesa; 

IV - Tomar as providências necessárias para que a CONTRATADA 

mantenha durante todo o período de vigência do contrato, a validade 

da garantia contratual, quando houver, bem como a emissão da mesma 

quando do término da vigência e execução do contrato, após a 

emissão do termo de recebimento definitivo; 

  

V – Propor as medidas que couberem para a solução dos casos 

surgidos em decorrência de solução técnica na utilização dos materiais 
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ou prestação de serviços, dentre elas, sugerir aplicação de 

penalidades; 

  

VI – Emitir termo circunstanciado de recebimento provisório do 

objeto/serviço contratado; 

  

VII – Conferência dos documentos de habilitação da 

CONTRATADA, analisar e dar parecer aprovando ou não o 

faturamento das parcelas e da execução do objeto para fins de 

empenho e pagamento; 

  

VIII – Elaborar medições e/ou relatórios atestando a efetiva execução 

do objeto contratual, bem como relatório conclusivo sobre a execução 

do contrato, devendo constar todas as ocorrências da execução; 

  

IX – Realizar visitas ou inspeções periódicas nos locais onde o 

contrato está sendo executado, a fim de constar a regular execução do 

contrato ou não, se necessário. 

  

CONSIDERANDO, que na ausência de designação de Gestor de 

Contratos, suas atribuições deverão ser exercidas pelo Fiscal 

designado. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. Designar os servidores abaixo como Gestor e Fiscal, para 

gerir e fiscalizar o fornecimento de AQUISIÇÃO DE GÊNEROS 

ALIMENTÍCIOS GERAL exercendo todas funções inerentes e 

designadas em Legislação pertinente e nesta Portaria, no âmbito do 

Município de Teotônio Vilela, Alagoas, senão vejamos: 

I – Zilma Maria da Silva Santos, CPF nº ###.148.0##-## e 

matrícula nº 304305905– Fiscal representante da Secretaria 

Municipal de Educação; 

II – Patrícia Juliana dos Santos Gomes, CPF nº ###.726.8##-## e 

matrícula nº 28930– Gestor representante da Secretaria Municipal de 

Educação; 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, e terá 

validade durante toda a vigência contratual, revogando as disposições 

contrárias. 

Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO, em Teotônio Vilela - Alagoas, 02 de 

janeiro de 2025. 

  

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA 
Prefeito 

  

CIÊNCIA DOS SERVIDORES DESIGNADOS 
  

Eu, Zilma Maria da Silva Santos, declaro-me ciente da designação 

ora atribuída, e das funções que são inerentes em razão da função. 

_____________ 

Fiscal 

  

Eu, Patrícia Juliana dos Santos Gomes, declaro-me ciente da 

designação ora atribuída, e das funções que são inerentes em razão da 

função.  

____________ 

Gestor 

Publicado por: 
Weslane Marques da Silva Lima 

Código Identificador:F213C9F4 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 165, DE 02 DE JANEIRO DE 2025. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TEOTÔNIO VILELA, 

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA, usando das 

atribuições que lhes são conferidas pela Lei Orgânica do Município e 

demais Diplomas Legais, bem como cumprindo as determinações da 

Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 145/2023, e 

Instrução Normativa/CGTM nº 001/2024, 

  

CONSIDERANDO que cabe ao Poder Público, nos termos do 

disposto no art. 7º, e art. 117, ambos da Lei Federal 14.133/2021, que 

exige da administração pública o dever de acompanhar e fiscalizar a 

execução dos contratos celebrados, através de um representante 

devidamente designado; 

  

CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem manter gestor e 

fiscal, formalmente designados, durante toda a vigência dos contratos 

celebrados pela entidade; 

  

CONSIDERANDO, também, que as principais atribuições dos 

Gestores de contratos são: 

  

I – Conhecer o inteiro teor do Edital e de seus anexos ou da Ata de 

Registro de Preços, do Instrumento Contratual e seus eventuais 

aditivos; 

  

II – Acompanhar o processo licitatório em todas as suas fases; 

  

III –Verificar junto aos fiscais de contratos, se os prazos de entrega, 

especificações e quantidades contratadas, encontram-se de acordo 

com o estabelecido no instrumento contratual, bem como as 

prestações de serviços; 

  

IV – Gerenciar o contrato, acompanhando a vigência do instrumento 

contratual a fim de proceder as diligências necessárias para a 

prorrogação, se for possível e vantajoso, ou ao encerramento da 

contratação, de modo a garantir o atendimento do interesse público, 

sendo responsável por requerer tempestivamente as respectivas 

prorrogações instruindo o pedido com manifestação técnica do fiscal 

do contrato se for o caso; 

  

V – Viabilizar as alterações contratuais necessárias (aditivos, 

apostilamentos, retificações) em tempo hábil; 

  

VI – Iniciar em tempo hábil, os procedimentos para a prorrogação ou 

realização de nova licitação de forma que não acorra interrupção dos 

serviços contratados ou materiais fornecidos; 

  

VII – Assegurar-se do cumprimento integral das obrigações 

contratuais assumidas, com qualidade e em respeito a legislação 

vigente; 

  

VIII – Solicitar periodicamente ao fiscal do contrato relatório das 

ocorrências, para que sendo o caso, possa tomar as providência 

cabíveis a fim de corrigi-las; 

  

IX – Atuar em tempo hábil na solução de problemas de sua alçada que 

venham a ocorrer ao longo da execução contratual; 

  

X – Repassar ao fiscal de contratos todas as eventuais informações 

adicionais relativas ao contrato, para que este último possa bem 

fiscaliza-lo; 

  

XI – Encaminhar a Controladoria Geral do Município as questões que 

ultrapassam o âmbito das suas atribuições para que possam ser 

solucionadas; 

  

XII – Adotar as medidas cabíveis para aplicação de sanções previstas. 

  

CONSIDERANDO, ainda, que as principais atribuições dos Fiscais 

Contratuais são: 

  

I – Verificar de modo sistemático, o cumprimento das disposições do 

contrato, pela qualidade dos serviços prestados e materiais/produtos 

aplicados e das ordens complementares emanadas da 

CONTRATANTE, informando a esta em tempo hábil, todas as 

ocorrências e providências tomadas; 

  

II – Acompanhar, fiscalizar e atestar as aquisições, a execução dos 

serviços e obras contratadas (bem como seus preços e quantitativos) 

se estão sendo cumpridos de acordo com os instrumentos contratuais e 

convocatórios; 
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III – Resolver todos e quaisquer casos singulares, duvidosos ou 

omissos e tudo mais que de qualquer forma, se relacionar direta ou 

indiretamente com o objeto, garantido o contraditório e a ampla 

defesa; 

IV - Tomar as providências necessárias para que a CONTRATADA 

mantenha durante todo o período de vigência do contrato, a validade 

da garantia contratual, quando houver, bem como a emissão da mesma 

quando do término da vigência e execução do contrato, após a 

emissão do termo de recebimento definitivo; 

  

V – Propor as medidas que couberem para a solução dos casos 

surgidos em decorrência de solução técnica na utilização dos materiais 

ou prestação de serviços, dentre elas, sugerir aplicação de 

penalidades; 

  

VI – Emitir termo circunstanciado de recebimento provisório do 

objeto/serviço contratado; 

  

VII – Conferência dos documentos de habilitação da 

CONTRATADA, analisar e dar parecer aprovando ou não o 

faturamento das parcelas e da execução do objeto para fins de 

empenho e pagamento; 

  

VIII – Elaborar medições e/ou relatórios atestando a efetiva execução 

do objeto contratual, bem como relatório conclusivo sobre a execução 

do contrato, devendo constar todas as ocorrências da execução; 

  

IX – Realizar visitas ou inspeções periódicas nos locais onde o 

contrato está sendo executado, a fim de constar a regular execução do 

contrato ou não, se necessário. 

  

CONSIDERANDO, que na ausência de designação de Gestor de 

Contratos, suas atribuições deverão ser exercidas pelo Fiscal 

designado. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. Designar os servidores abaixo como Gestor e Fiscal, para 

gerir e fiscalizar o fornecimento de AQUISIÇÃO ÁGUA MINERAL 

E GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO – GLP exercendo todas 

funções inerentes e designadas em Legislação pertinente e nesta 

Portaria, no âmbito do Município de Teotônio Vilela, Alagoas, senão 

vejamos: 

I – Patrícia Juliana dos Santos Gomes, CPF nº ###.726.8##-## e 

matrícula nº 28930– Fiscal representante da Secretaria Municipal de 

Educação; 

II – Eduarda da Silva Santos, CPF nº ###.221.1##-## e matrícula 

nº 304305931– Gestor representante da Secretaria Municipal de 

Educação; 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, e terá 

validade durante toda a vigência contratual, revogando as disposições 

contrárias. 

Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO, em Teotônio Vilela - Alagoas, 02 de 

janeiro de 2025. 

  

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA 
Prefeito 

  

CIÊNCIA DOS SERVIDORES DESIGNADOS 
  

Eu, Patrícia Juliana dos Santos Gomes, declaro-me ciente da 

designação ora atribuída, e das funções que são inerentes em razão da 

função.  

___________ 

Fiscal 

  

Eu, Eduarda da Silva Santos, declaro-me ciente da designação ora 

atribuída, e das funções que são inerentes em razão da função.  

____________ 

Gestor 

Publicado por: 
Weslane Marques da Silva Lima 

Código Identificador:32869FEC 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 166, DE 02 DE JANEIRO DE 2025. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TEOTÔNIO VILELA, 

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA, usando das 

atribuições que lhes são conferidas pela Lei Orgânica do Município e 

demais Diplomas Legais, bem como cumprindo as determinações da 

Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 145/2023, e 

Instrução Normativa/CGTM nº 001/2024, 

  

CONSIDERANDO que cabe ao Poder Público, nos termos do 

disposto no art. 7º, e art. 117, ambos da Lei Federal 14.133/2021, que 

exige da administração pública o dever de acompanhar e fiscalizar a 

execução dos contratos celebrados, através de um representante 

devidamente designado; 

  

CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem manter gestor e 

fiscal, formalmente designados, durante toda a vigência dos contratos 

celebrados pela entidade; 

  

CONSIDERANDO, também, que as principais atribuições dos 

Gestores de contratos são: 

  

I – Conhecer o inteiro teor do Edital e de seus anexos ou da Ata de 

Registro de Preços, do Instrumento Contratual e seus eventuais 

aditivos; 

  

II – Acompanhar o processo licitatório em todas as suas fases; 

  

III –Verificar junto aos fiscais de contratos, se os prazos de entrega, 

especificações e quantidades contratadas, encontram-se de acordo 

com o estabelecido no instrumento contratual, bem como as 

prestações de serviços; 

  

IV – Gerenciar o contrato, acompanhando a vigência do instrumento 

contratual a fim de proceder as diligências necessárias para a 

prorrogação, se for possível e vantajoso, ou ao encerramento da 

contratação, de modo a garantir o atendimento do interesse público, 

sendo responsável por requerer tempestivamente as respectivas 

prorrogações instruindo o pedido com manifestação técnica do fiscal 

do contrato se for o caso; 

  

V – Viabilizar as alterações contratuais necessárias (aditivos, 

apostilamentos, retificações) em tempo hábil; 

  

VI – Iniciar em tempo hábil, os procedimentos para a prorrogação ou 

realização de nova licitação de forma que não acorra interrupção dos 

serviços contratados ou materiais fornecidos; 

  

VII – Assegurar-se do cumprimento integral das obrigações 

contratuais assumidas, com qualidade e em respeito a legislação 

vigente; 

  

VIII – Solicitar periodicamente ao fiscal do contrato relatório das 

ocorrências, para que sendo o caso, possa tomar as providência 

cabíveis a fim de corrigi-las; 

  

IX – Atuar em tempo hábil na solução de problemas de sua alçada que 

venham a ocorrer ao longo da execução contratual; 

  

X – Repassar ao fiscal de contratos todas as eventuais informações 

adicionais relativas ao contrato, para que este último possa bem 

fiscaliza-lo; 

  

XI – Encaminhar a Controladoria Geral do Município as questões que 

ultrapassam o âmbito das suas atribuições para que possam ser 

solucionadas; 

  

XII – Adotar as medidas cabíveis para aplicação de sanções previstas. 
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CONSIDERANDO, ainda, que as principais atribuições dos Fiscais 

Contratuais são: 

  

I – Verificar de modo sistemático, o cumprimento das disposições do 

contrato, pela qualidade dos serviços prestados e materiais/produtos 

aplicados e das ordens complementares emanadas da 

CONTRATANTE, informando a esta em tempo hábil, todas as 

ocorrências e providências tomadas; 

  

II – Acompanhar, fiscalizar e atestar as aquisições, a execução dos 

serviços e obras contratadas (bem como seus preços e quantitativos) 

se estão sendo cumpridos de acordo com os instrumentos contratuais e 

convocatórios; 

  

III – Resolver todos e quaisquer casos singulares, duvidosos ou 

omissos e tudo mais que de qualquer forma, se relacionar direta ou 

indiretamente com o objeto, garantido o contraditório e a ampla 

defesa; 

IV - Tomar as providências necessárias para que a CONTRATADA 

mantenha durante todo o período de vigência do contrato, a validade 

da garantia contratual, quando houver, bem como a emissão da mesma 

quando do término da vigência e execução do contrato, após a 

emissão do termo de recebimento definitivo; 

  

V – Propor as medidas que couberem para a solução dos casos 

surgidos em decorrência de solução técnica na utilização dos materiais 

ou prestação de serviços, dentre elas, sugerir aplicação de 

penalidades; 

  

VI – Emitir termo circunstanciado de recebimento provisório do 

objeto/serviço contratado; 

  

VII – Conferência dos documentos de habilitação da 

CONTRATADA, analisar e dar parecer aprovando ou não o 

faturamento das parcelas e da execução do objeto para fins de 

empenho e pagamento; 

  

VIII – Elaborar medições e/ou relatórios atestando a efetiva execução 

do objeto contratual, bem como relatório conclusivo sobre a execução 

do contrato, devendo constar todas as ocorrências da execução; 

  

IX – Realizar visitas ou inspeções periódicas nos locais onde o 

contrato está sendo executado, a fim de constar a regular execução do 

contrato ou não, se necessário. 

  

CONSIDERANDO, que na ausência de designação de Gestor de 

Contratos, suas atribuições deverão ser exercidas pelo Fiscal 

designado. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. Designar os servidores abaixo como Gestor e Fiscal, para 

gerir e fiscalizar o fornecimento de AQUISIÇÃO DE GÊNEROS 

ALIMENTÍCIOS PARA PADARIA MUNICIPAL exercendo todas 

funções inerentes e designadas em Legislação pertinente e nesta 

Portaria, no âmbito do Município de Teotônio Vilela, Alagoas, senão 

vejamos: 

I – Patrícia Juliana dos Santos Gomes, CPF nº ###.726.8##-## e 

matrícula nº 28930– Fiscal representante da Secretaria Municipal de 

Educação; 

II – Zilma Maria da Silva Santos, CPF nº ###.148.0##-## e 

matrícula nº 304305905– Gestor representante da Secretaria 

Municipal de Educação; 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, e terá 

validade durante toda a vigência contratual, revogando as disposições 

contrárias. 

Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO, em Teotônio Vilela - Alagoas, 02 de 

janeiro de 2025. 

  

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA 
Prefeito 

 CIÊNCIA DOS SERVIDORES DESIGNADOS 

  

Eu, Patrícia Juliana dos Santos Gomes, declaro-me ciente da 

designação ora atribuída, e das funções que são inerentes em razão da 

função.  

______________ 

Fiscal 

  

Eu, Zilma Maria da Silva Santos, declaro-me ciente da designação 

ora atribuída, e das funções que são inerentes em razão da função.  

____________ 

Gestor 

Publicado por: 
Weslane Marques da Silva Lima 

Código Identificador:D088F09D 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 167, DE 02 DE JANEIRO DE 2025. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TEOTÔNIO VILELA, 

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA, usando das 

atribuições que lhes são conferidas pela Lei Orgânica do Município e 

demais Diplomas Legais, bem como cumprindo as determinações da 

Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 145/2023, e 

Instrução Normativa/CGTM nº 001/2024, 

  

CONSIDERANDO que cabe ao Poder Público, nos termos do 

disposto no art. 7º, e art. 117, ambos da Lei Federal 14.133/2021, que 

exige da administração pública o dever de acompanhar e fiscalizar a 

execução dos contratos celebrados, através de um representante 

devidamente designado; 

  

CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem manter gestor e 

fiscal, formalmente designados, durante toda a vigência dos contratos 

celebrados pela entidade; 

  

CONSIDERANDO, também, que as principais atribuições dos 

Gestores de contratos são: 

  

I – Conhecer o inteiro teor do Edital e de seus anexos ou da Ata de 

Registro de Preços, do Instrumento Contratual e seus eventuais 

aditivos; 

  

II – Acompanhar o processo licitatório em todas as suas fases; 

  

III –Verificar junto aos fiscais de contratos, se os prazos de entrega, 

especificações e quantidades contratadas, encontram-se de acordo 

com o estabelecido no instrumento contratual, bem como as 

prestações de serviços; 

  

IV – Gerenciar o contrato, acompanhando a vigência do instrumento 

contratual a fim de proceder as diligências necessárias para a 

prorrogação, se for possível e vantajoso, ou ao encerramento da 

contratação, de modo a garantir o atendimento do interesse público, 

sendo responsável por requerer tempestivamente as respectivas 

prorrogações instruindo o pedido com manifestação técnica do fiscal 

do contrato se for o caso; 

  

V – Viabilizar as alterações contratuais necessárias (aditivos, 

apostilamentos, retificações) em tempo hábil; 

  

VI – Iniciar em tempo hábil, os procedimentos para a prorrogação ou 

realização de nova licitação de forma que não acorra interrupção dos 

serviços contratados ou materiais fornecidos; 

  

VII – Assegurar-se do cumprimento integral das obrigações 

contratuais assumidas, com qualidade e em respeito a legislação 

vigente; 

  

VIII – Solicitar periodicamente ao fiscal do contrato relatório das 

ocorrências, para que sendo o caso, possa tomar as providência 

cabíveis a fim de corrigi-las; 
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IX – Atuar em tempo hábil na solução de problemas de sua alçada que 

venham a ocorrer ao longo da execução contratual; 

  

X – Repassar ao fiscal de contratos todas as eventuais informações 

adicionais relativas ao contrato, para que este último possa bem 

fiscaliza-lo; 

  

XI – Encaminhar a Controladoria Geral do Município as questões que 

ultrapassam o âmbito das suas atribuições para que possam ser 

solucionadas; 

  

XII – Adotar as medidas cabíveis para aplicação de sanções previstas. 

  

CONSIDERANDO, ainda, que as principais atribuições dos Fiscais 

Contratuais são: 

  

I – Verificar de modo sistemático, o cumprimento das disposições do 

contrato, pela qualidade dos serviços prestados e materiais/produtos 

aplicados e das ordens complementares emanadas da 

CONTRATANTE, informando a esta em tempo hábil, todas as 

ocorrências e providências tomadas; 

  

II – Acompanhar, fiscalizar e atestar as aquisições, a execução dos 

serviços e obras contratadas (bem como seus preços e quantitativos) 

se estão sendo cumpridos de acordo com os instrumentos contratuais e 

convocatórios; 

  

III – Resolver todos e quaisquer casos singulares, duvidosos ou 

omissos e tudo mais que de qualquer forma, se relacionar direta ou 

indiretamente com o objeto, garantido o contraditório e a ampla 

defesa; 

IV - Tomar as providências necessárias para que a CONTRATADA 

mantenha durante todo o período de vigência do contrato, a validade 

da garantia contratual, quando houver, bem como a emissão da mesma 

quando do término da vigência e execução do contrato, após a 

emissão do termo de recebimento definitivo; 

  

V – Propor as medidas que couberem para a solução dos casos 

surgidos em decorrência de solução técnica na utilização dos materiais 

ou prestação de serviços, dentre elas, sugerir aplicação de 

penalidades; 

  

VI – Emitir termo circunstanciado de recebimento provisório do 

objeto/serviço contratado; 

  

VII – Conferência dos documentos de habilitação da 

CONTRATADA, analisar e dar parecer aprovando ou não o 

faturamento das parcelas e da execução do objeto para fins de 

empenho e pagamento; 

  

VIII – Elaborar medições e/ou relatórios atestando a efetiva execução 

do objeto contratual, bem como relatório conclusivo sobre a execução 

do contrato, devendo constar todas as ocorrências da execução; 

  

IX – Realizar visitas ou inspeções periódicas nos locais onde o 

contrato está sendo executado, a fim de constar a regular execução do 

contrato ou não, se necessário. 

  

CONSIDERANDO, que na ausência de designação de Gestor de 

Contratos, suas atribuições deverão ser exercidas pelo Fiscal 

designado. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. Designar os servidores abaixo como Gestor e Fiscal, para 

gerir e fiscalizar o fornecimento de MATERIAL DE LIMPEZA, 

HIGIENE PESSOAL E DESCARTÁVEIS exercendo todas funções 

inerentes e designadas em Legislação pertinente e nesta Portaria, no 

âmbito do Município de Teotônio Vilela, Alagoas, senão vejamos: 

I – Zilma Maria da Silva Santos, CPF nº ###.148.0##-## e 

matrícula nº 304305905– Fiscal representante da Secretaria 

Municipal de Educação; 

II – Patrícia Juliana dos Santos Gomes, CPF nº ###.726.8##-## e 

matrícula nº 28930– Gestor representante da Secretaria Municipal de 

Educação; 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, e terá 

validade durante toda a vigência contratual, revogando as disposições 

contrárias. 

Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO, em Teotônio Vilela - Alagoas, 02 de 

janeiro de 2025. 

  

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA 
Prefeito 

  

CIÊNCIA DOS SERVIDORES DESIGNADOS 
  

Eu, Zilma Maria da Silva Santos, declaro-me ciente da designação 

ora atribuída, e das funções que são inerentes em razão da função.  

___________ 

Fiscal 

  

Eu, Patrícia Juliana dos Santos Gomes, declaro-me ciente da 

designação ora atribuída, e das funções que são inerentes em razão da 

função.  

_____________ 

Gestor 

Publicado por: 
Weslane Marques da Silva Lima 

Código Identificador:670DF902 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 115, DE 02 DE JANEIRO DE 2025. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TEOTÓNIO VILELA, PEDRO 

HENRIQUE DE JESUS PEREIRA, usando das atribuições que lhes 

são conferidas pela Lei Orgânica do Município e demais Diplomas 

Legais, considerando as disposições contidas na Lei Federal 

14.133/2021, Lei Municipal º 1.299/2023 e Decreto Municipal nº 

145/2023; 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. Nomear o Sr. EZEQUIAS ALVES DA SILVA, inscrito no 

CPF/MF sob o nº ###.059.4##-##, para ocupar o cargo em comissão 

de Diretor de Compras e Planejamento, representado graficamente 

pelo símbolo correspondenteCC-3, lotado na Secretaria de Municipal 

de Finanças e Planejamento, com base na legislatura municipal que 

dispõe a estrutura administrativa, deste Município e suas alterações. 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogada as disposições contrárias. 

  

Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO em Teotônio Vilela – AL, 02 de janeiro 

de 2025. 

  

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA 
Prefeito 

  

TERMO DE POSSE 

  

Aos 02 (dois) dias do mês de janeiro de 2025, o Sr. EZEQUIAS 

ALVES DA SILVA, brasileiro, inscrito no CPF/MF sob o nº 

###.059.4##-##, nomeado pela Portaria nº 115/2025, de 02 de janeiro 

de 2025, publicada no mesmo dia, para o cargo em comissão de 

Diretor de Compras e Planejamento, lotado na Secretaria de 

Municipal de Finanças e Planejamento deste Município, representado 

graficamente pelo símbolo correspondente CC-3, com base na 

legislação municipal que Dispõe sobre a Estrutura Administrativa da 

Prefeitura Municipal de Teotônio Vilela, declarou sua vontade de 

tomar posse do referido cargo nesta data. 
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O empossado satisfaz as condições legais para a investidura no cargo 

a que se refere o presente TERMO DE POSSE, tendo assumido neste 

ato o compromisso de bem fielmente cumprir os deveres e atribuições 

que lhe cabem. 

  

Teotônio Vilela – AL, 02 de janeiro de 2025. 

  

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA 
Prefeito 

  

EZEQUIAS ALVES DA SILVA  
Diretor de Compras e Planejamento 

  

Publicado por: 
Weslane Marques da Silva Lima 

Código Identificador:725F9339 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 116, DE 02 DE JANEIRO DE 2025. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TEOTÓNIO VILELA, PEDRO 

HENRIQUE DE JESUS PEREIRA, usando das atribuições que lhes 

são conferidas pela Lei Orgânica do Município e demais Diplomas 

Legais, considerando as disposições contidas na Lei Federal 

14.133/2021, Lei Municipal º 1.299/2023 e Decreto Municipal nº 

145/2023; 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. Designar o servidor público, Sr. LUIZ OLÍMPIO DOS 

SANTOS NETO, inscrito no CPF/MF sob o nº ###.552.7##-##, para 

desempenhar a função de Gerente de Contratos e Atas, representado 

graficamente pelo símbolo correspondenteCC-08, na Secretaria de 

Municipal de Finanças e Planejamento, com base na legislatura 

municipal que dispõe a estrutura administrativa, deste Município e 

suas alterações. 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogada as disposições contrárias. 

  

Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO em Teotônio Vilela – AL, 02 de janeiro 

de 2025. 

  

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA 
Prefeito 

  

TERMO DE POSSE 

  

Aos 02 (dois) dias do mês de janeiro de 2025, o Sr. LUIZ OLÍMPIO 

DOS SANTOS NETO, brasileiro, inscrito no CPF/MF sob o nº 

###.552.7##-##, nomeado pela Portaria nº 116/2025, de 02 de janeiro 

de 2025, publicada no mesmo dia, para o cargo em comissão de 

Gerente de Contratos e Atas, lotado na Secretaria de Municipal de 

Finanças e Planejamento deste Município, representado graficamente 

pelo símbolo correspondente CC-8, com base na legislação municipal 

que Dispõe sobre a Estrutura Administrativa da Prefeitura Municipal 

de Teotônio Vilela, declarou sua vontade de tomar posse do referido 

cargo nesta data. 

  

O empossado satisfaz as condições legais para a investidura no cargo 

a que se refere o presente TERMO DE POSSE, tendo assumido neste 

ato o compromisso de bem fielmente cumprir os deveres e atribuições 

que lhe cabem. 

  

Teotônio Vilela – AL, 02 de janeiro de 2025. 

  

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA 
Prefeito 

  

LUIZ OLÍMPIO DOS SANTOS NETO 
Gerente de Contratos e Atas  

Publicado por: 
Weslane Marques da Silva Lima 

Código Identificador:4735A61E 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 117, DE 02 DE JANEIRO DE 2025. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TEOTÓNIO VILELA, PEDRO 

HENRIQUE DE JESUS PEREIRA, usando das atribuições que lhes 

são conferidas pela Lei Orgânica do Município e demais Diplomas 

Legais, considerando as disposições contidas na Lei Federal 

14.133/2021, Lei Municipal º 1.299/2023 e Decreto Municipal nº 

145/2023; 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. Designar o servidor público, Sr. ALVARO FIRMINO DA 

SILVA DUARTE COSTA, inscrito no CPF/MF sob o nº 

###.474.5##-##, para desempenhar a função de Coordenador de 

Vigência e Arquivo, representado graficamente pelo símbolo 

correspondenteCC-09, na Secretaria de Municipal de Finanças e 

Planejamento, com base na legislatura municipal que dispõe a 

estrutura administrativa, deste Município e suas alterações. 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogada as disposições contrárias. 

  

Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO em Teotônio Vilela – AL, 03 de janeiro 

de 2024. 

  

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA 
Prefeito 

  

TERMO DE POSSE 

  

Aos 02 (dois) dias do mês de janeiro de 2025, o Sr. ALVARO 

FIRMINO DA SILVA DUARTE COSTA , brasileiro, inscrito no 

CPF/MF sob o nº ###.474.5##-##, nomeado pela Portaria nº 

117/2025, de 02 de janeiro de 2025, publicada no mesmo dia, para o 

cargo em comissão de Coordenador de Vigência e arquivo, lotado na 

Secretaria de Municipal de Finanças e Planejamento deste Município, 

representado graficamente pelo símbolo correspondente CC-9, com 

base na legislação municipal que Dispõe sobre a Estrutura 

Administrativa da Prefeitura Municipal de Teotônio Vilela, declarou 

sua vontade de tomar posse do referido cargo nesta data. 

  

O empossado satisfaz as condições legais para a investidura no cargo 

a que se refere o presente TERMO DE POSSE, tendo assumido neste 

ato o compromisso de bem fielmente cumprir os deveres e atribuições 

que lhe cabem. 

  

Teotônio Vilela – AL, 02 de janeiro de 2025. 

  

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA 
Prefeito 

  

ALVARO FIRMINO DA SILVA DUARTE COSTA  
Coordenador de Vigência e arquivo 

Publicado por: 
Weslane Marques da Silva Lima 

Código Identificador:9CC2B9DB 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 119, DE 02 DE JANEIRO DE 2025. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TEOTÓNIO VILELA, PEDRO 

HENRIQUE DE JESUS PEREIRA, usando das atribuições que lhes 

são conferidas pela Lei Orgânica do Município e demais Diplomas 

Legais, considerando as disposições contidas na Lei Federal 

14.133/2021, Lei Municipal º 1.299/2023 e Decreto Municipal nº 

145/2023; 
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R E S O L V E:  

Art. 1º. Designar a servidora pública, Sra. MAYRA KAROLINE 

SANTOS NASCIMENTO, inscrita no CPF/MF sob o nº ###.619.8##-

##, para desempenhar a função de Gerente de Cotação e Orçamento, 

representado graficamente pelo símbolo correspondenteCC-08, na 

Secretaria de Municipal de Finanças e Planejamento, com base na 

legislatura municipal que dispõe a estrutura administrativa, deste 

Município e suas alterações. 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogada as disposições contrárias. 

  

Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO em Teotônio Vilela – AL, 02 de janeiro 

de 2025. 

  

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA 
Prefeito 

  

TERMO DE POSSE 

  

Aos 02 (dois) dias do mês de janeiro de 2025, a Sra. MAYRA 

KAROLINE SANTOS NASCIMENTO, brasileira, inscrita no 

CPF/MF sob o nº ###.619.8##-##, nomeada pela Portaria nº 

119/2025, de 02 de janeiro de 2025, publicada no mesmo dia, para o 

cargo em comissão de Gerente de Cotação e Orçamento, lotada na 

Secretaria de Municipal de Finanças e Planejamento deste Município, 

representado graficamente pelo símbolo correspondente CC-8, com 

base na legislação municipal que Dispõe sobre a Estrutura 

Administrativa da Prefeitura Municipal de Teotônio Vilela, declarou 

sua vontade de tomar posse do referido cargo nesta data. 

  

A empossada satisfaz as condições legais para a investidura no cargo 

a que se refere o presente TERMO DE POSSE, tendo assumido neste 

ato o compromisso de bem fielmente cumprir os deveres e atribuições 

que lhe cabem. 

  

Teotônio Vilela – AL, 02 de janeiro de 2025. 

  

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA 
Prefeito 

  

MAYRA KAROLINE SANTOS NASCIMENTO  
Gerente de Cotação e Orçamento 

Publicado por: 
Weslane Marques da Silva Lima 

Código Identificador:C91BA882 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 118, DE 02 DE JANEIRO DE 2025. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TEOTÓNIO VILELA, PEDRO 

HENRIQUE DE JESUS PEREIRA, usando das atribuições que lhes 

são conferidas pela Lei Orgânica do Município e demais Diplomas 

Legais, considerando as disposições contidas na Lei Federal 

14.133/2021, Lei Municipal º 1.299/2023 e Decreto Municipal nº 

145/2023; 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. Designar o servidor público, Sr. IVANILDO ALMEIDA 

SILVA, inscrito no CPF/MF sob o nº ###.761.1##-##, para 

desempenhar a função de Coordenador de Produção de Atas e 

Contratos, representado graficamente pelo símbolo 

correspondenteCC-09, na Secretaria de Municipal de Finanças e 

Planejamento, com base na legislatura municipal que dispõe a 

estrutura administrativa, deste Município e suas alterações. 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogada as disposições contrárias. 

  

Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO em Teotônio Vilela – AL, 02 de janeiro 

de 2025. 

  

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA 
Prefeito 

  

TERMO DE POSSE 

  

Aos 02 (dois) dias do mês de janeiro de 2025, o Sr. IVANILDO 

ALMEIDA SILVA, brasileiro, inscrito no CPF/MF sob o nº 

###.761.1##-##, nomeado pela Portaria nº 118/2025, de 02 de janeiro 

de 2025, publicada no mesmo dia, para o cargo em comissão de 

Coordenador de Produção de Atas e Contratos, lotado na Secretaria de 

Municipal de Finanças e Planejamento deste Município, representado 

graficamente pelo símbolo correspondente CC-9, com base na 

legislação municipal que Dispõe sobre a Estrutura Administrativa da 

Prefeitura Municipal de Teotônio Vilela, declarou sua vontade de 

tomar posse do referido cargo nesta data. 

  

O empossado satisfaz as condições legais para a investidura no cargo 

a que se refere o presente TERMO DE POSSE, tendo assumido neste 

ato o compromisso de bem fielmente cumprir os deveres e atribuições 

que lhe cabem. 

  

Teotônio Vilela – AL, 02 de janeiro de 2025. 

  

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA 
Prefeito 

  

IVANILDO ALMEIDA SILVA  
Coordenador de Produção de Atas e Contratos 

Publicado por: 
Weslane Marques da Silva Lima 

Código Identificador:203C1D80 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 120, DE 02 DE JANEIRO DE 2025. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TEOTÓNIO VILELA, PEDRO 

HENRIQUE DE JESUS PEREIRA, usando das atribuições que lhes 

são conferidas pela Lei Orgânica do Município e demais Diplomas 

Legais, considerando as disposições contidas na Lei Federal 

14.133/2021, Lei Municipal º 1.299/2023 e Decreto Municipal nº 

145/2023; 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. Nomear o Sr. ANDERSON PETRONILO BRAZ DO 

NASCIMENTO, inscrito no CPF/MF sob o nº ###.154.8##-##, para 

ocupar o cargo em comissão de Assessor Técnico da Procuradoria de 

Licitação, Contratos e Convênios, representado graficamente pelo 

símbolo correspondenteCC-8, lotado na Secretaria de Municipal de 

Finanças e Planejamento, com base na legislatura municipal que 

dispõe a estrutura administrativa, deste Município e suas alterações. 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogada as disposições contrárias. 

  

Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO em Teotônio Vilela – AL, 02 de janeiro 

de 2025. 

  

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA 
Prefeito 

  

TERMO DE POSSE 

  

Aos 02 (dois) dias do mês de janeiro de 2025, o Sr. ANDERSON 

PETRONILO BRAZ DO NASCIMENTO, brasileiro, inscrito no 

CPF/MF sob o nº ###.154.8##-##, nomeado pela Portaria nº 

120/2025, de 02 de janeiro de 2025, publicada no mesmo dia, para o 

cargo em comissão de Assessor Técnico da Procuradoria de Licitação, 

Contratos e Convênios, lotado na Secretaria de Municipal de Finanças 
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e Planejamento deste Município, representado graficamente pelo 

símbolo correspondente CC-8, com base na legislação municipal que 

Dispõe sobre a Estrutura Administrativa da Prefeitura Municipal de 

Teotônio Vilela, declarou sua vontade de tomar posse do referido 

cargo nesta data. 

  

O empossado satisfaz as condições legais para a investidura no cargo 

a que se refere o presente TERMO DE POSSE, tendo assumido neste 

ato o compromisso de bem fielmente cumprir os deveres e atribuições 

que lhe cabem. 

  

Teotônio Vilela – AL, 02 de janeiro de 2025. 

  

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA 
Prefeito 

  

ANDERSON PETRONILO BRAZ DO NASCIMENTO  
Assessor Técnico da Procuradoria de Licitação, Contratos e 

Convênios. 

Publicado por: 
Weslane Marques da Silva Lima 

Código Identificador:C10CFB5F 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 121, DE 02 DE JANEIRO DE 2025. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TEOTÔNIO VILELA, PEDRO 

HENRIQUE DE JESUS PEREIRA, usando das atribuições que lhes 

são conferidas pela Lei Orgânica do Município e demais Diplomas 

Legais, considerando as disposições contidas na Lei Federal 

14.133/2021, Lei Municipal º 1.299/2023 e Decreto Municipal nº 

145/2023; 

  

R E S O L V E:  

Art. 1º. Nomear a Sra. EDYLLA CAMILLA COÊLHO DO 

NASCIMENTO MÉLO, inscrita no CPF/MF sob o nº ###.186.0##-

##, para ocupar o cargo em comissão de Gerente de Planejamento, 

Aquisições e Serviços, representado graficamente pelo símbolo 

correspondente CC-8, lotada na Secretaria Municipal de Finanças e 

Planejamento, com base na legislatura municipal que dispõe a 

estrutura administrativa, deste Município. 

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

Gabinete do Prefeito em Teotônio Vilela-AL, 02 de janeiro de 2025. 

  

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA 
Prefeito 

  

TERMO DE POSSE 
  

Aos 02 (dois) dias do mês de janeiro de 2025, a Sra. EDYLLA 

CAMILLA COÊLHO DO NASCIMENTO MÉLO, brasileira, inscrita 

no CPF/MF sob o nº ###.186.0##-##, nomeada pela Portaria nº 

121/2025, de 02 de janeiro de 2025, publicada no mesmo dia, para 

ocupar o cargo em comissão de Gerente de Planejamento, Aquisições 

e Serviço CC-8, lotada na Secretaria Municipal de Finanças e 

Planejamento, com base na legislatura municipal que dispõe a 

estrutura administrativa, da Prefeitura Municipal de Teotônio Vilela, 

provimento de comissão declarou sua vontade de tomar posse do 

referido cargo nesta data. 

  

A empossada satisfaz as condições legais para a investidura no cargo 

a que se refere o presente TERMO DE POSSE, tendo assumido neste 

ato o compromisso de bem fielmente cumprir os deveres e atribuições 

que lhe cabem. 

  

Teotônio Vilela – AL, 02 de janeiro de 2025. 

  

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA 
Prefeito 

  

EDYLLA CAMILLA COÊLHO DO NASCIMENTO MÉLO  
Gerente de Planejamento, Aquisições e Serviços 

Publicado por: 
Weslane Marques da Silva Lima 

Código Identificador:4D80DAEE 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 122, DE 02 DE JANEIRO DE 2025. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TEOTÓNIO VILELA, PEDRO 

HENRIQUE DE JESUS PEREIRA, usando das atribuições que lhes 

são conferidas pela Lei Orgânica do Município e demais Diplomas 

Legais, considerando as disposições contidas na Lei Federal 

14.133/2021, Lei Municipal º 1.299/2023 e Decreto Municipal nº 

145/2023; 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. Designar o servidor público, Sr. IVAN ALMEIDA SILVA, 

inscrito no RG nº CPF/MF sob o nº ###.418.3##-##, para 

desempenhar a função de Gerente de Controle de Ordem, 

representado graficamente pelo símbolo correspondente CC-8, na 

Secretaria de Municipal de Finanças e Planejamento, com base na 

legislatura municipal que dispõe a estrutura administrativa, deste 

Município e suas alterações. 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogada as disposições contrárias. 

  

Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO em Teotônio Vilela – AL, 02 de janeiro 

de 2025. 

  

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA 
Prefeito 

  

TERMO DE POSSE 

  

Aos 02 (dois) dias do mês de janeiro de 2025, o Sr. IVAN ALMEIDA 

SILVA, brasileiro, inscrito no CPF/MF sob o nº ###.418.3##-##, 

nomeado pela Portaria nº 122/2025, de 02 de janeiro de 2025, 

publicada no mesmo dia, para o cargo em comissão de Gerente de 

Controle de Ordem, lotado na Secretaria de Municipal de Finanças e 

Planejamento deste Município, representado graficamente pelo 

símbolo correspondente CC-8, com base na legislação municipal que 

Dispõe sobre a Estrutura Administrativa da Prefeitura Municipal de 

Teotônio Vilela, declarou sua vontade de tomar posse do referido 

cargo nesta data. 

  

O empossado satisfaz as condições legais para a investidura no cargo 

a que se refere o presente TERMO DE POSSE, tendo assumido neste 

ato o compromisso de bem fielmente cumprir os deveres e atribuições 

que lhe cabem. 

  

Teotônio Vilela – AL, 02 de janeiro de 2025. 

  

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA 
Prefeito 

  

IVAN ALMEIDA SILVA  
Gerente de Controle de Ordem  

Publicado por: 
Weslane Marques da Silva Lima 

Código Identificador:EF600DEE 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 123, DE 02 DE JANEIRO DE 2025. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TEOTÓNIO VILELA, PEDRO 

HENRIQUE DE JESUS PEREIRA, usando das atribuições que lhes 

são conferidas pela Lei Orgânica do Município e demais Diplomas 

Legais, considerando as disposições contidas na Lei Federal 
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14.133/2021, Lei Municipal º 1.299/2023 e Decreto Municipal nº 

145/2023; 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. Designar o servidor público, Sr. HENRIQUE AUGUSTO 

MENDES DE OLIVEIRA, inscrito no CPF/MF sob o nº ###.474.0##-

##, para desempenhar a função de Coordenador de Planejamento de 

Aquisições e Serviços de Engenharia, representado graficamente pelo 

símbolo correspondente CC-5, na Secretaria de Municipal de Finanças 

e Planejamento, com base na legislatura municipal que dispõe a 

estrutura administrativa, deste Município e suas alterações. 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogada as disposições contrárias. 

  

Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO em Teotônio Vilela – AL, 02 de janeiro 

de 2025. 

  

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA 
Prefeito 

  

TERMO DE POSSE 

  

Aos 02 (dois) dias do mês de janeiro de 2025, o Sr. HENRIQUE 

AUGUSTO MENDES DE OLIVEIRA, brasileiro, inscrito no 

CPF/MF sob o nº ###.474.0##-##, nomeado pela Portaria nº 

123/2025, de 02 de janeiro de 2025, publicada no mesmo dia, para o 

cargo em comissão de Coordenador de Planejamento de Aquisições e 

Serviços de Engenharia, lotado na Secretaria de Municipal de 

Finanças e Planejamento deste Município, representado graficamente 

pelo símbolo correspondente CC-5, com base na legislação municipal 

que Dispõe sobre a Estrutura Administrativa da Prefeitura Municipal 

de Teotônio Vilela, declarou sua vontade de tomar posse do referido 

cargo nesta data. 

  

O empossado satisfaz as condições legais para a investidura no cargo 

a que se refere o presente TERMO DE POSSE, tendo assumido neste 

ato o compromisso de bem fielmente cumprir os deveres e atribuições 

que lhe cabem. 

  

Teotônio Vilela – AL, 02 de janeiro de 2025. 

  

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA 
Prefeito 

  

HENRIQUE AUGUSTO MENDES DE OLIVEIRA 
Coordenador de Planejamento de Aquisições e Serviços de 

Engenharia 

Publicado por: 
Weslane Marques da Silva Lima 

Código Identificador:C7B75F9D 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 124, DE 02 DE JANEIRO DE 2025. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TEOTÓNIO VILELA, PEDRO 

HENRIQUE DE JESUS PEREIRA, usando das atribuições que lhes 

são conferidas pela Lei Orgânica do Município e demais Diplomas 

Legais, considerando as disposições contidas na Lei Federal 

14.133/2021, Lei Municipal º 1.299/2023 e Decreto Municipal nº 

145/2023; 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. Nomear o Sr. GUILHERME DIAS SANTOS PEREIRA, 

inscrito no CPF/MF sob o nº ###.716.2##-19, para ocupar o cargo em 

comissão de Coordenador de Mapeamento de Risco, representado 

graficamente pelo símbolo correspondenteCC-9, lotado na Secretaria 

de Municipal de Finanças e Planejamento, com base na legislatura 

municipal que dispõe a estrutura administrativa, deste Município e 

suas alterações. 

 Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogada as disposições contrárias. 

  

Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO em Teotônio Vilela – AL, 02 de janeiro 

de 2025. 

  

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA 
Prefeito 

  

TERMO DE POSSE 

  

Aos 02 (dois) dias do mês de janeiro de 2025, o Sr. GUILHERME 

DIAS SANTOS PEREIRA, brasileiro, inscrito no CPF/MF sob o nº 

###.716.2##-##, nomeado pela Portaria nº 124/2024, de 02 de janeiro 

de 2025, publicada no mesmo dia, para o cargo em comissão de 

Coordenador de Mapeamento de Risco, lotado na Secretaria de 

Municipal de Finanças e Planejamento deste Município, representado 

graficamente pelo símbolo correspondente CC-9, com base na 

legislação municipal que Dispõe sobre a Estrutura Administrativa da 

Prefeitura Municipal de Teotônio Vilela, declarou sua vontade de 

tomar posse do referido cargo nesta data. 

  

O empossado satisfaz as condições legais para a investidura no cargo 

a que se refere o presente TERMO DE POSSE, tendo assumido neste 

ato o compromisso de bem fielmente cumprir os deveres e atribuições 

que lhe cabem. 

  

Teotônio Vilela – AL, 02 de janeiro de 2025. 

  

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA 
Prefeito 

  

GUILHERME DIAS SANTOS PEREIRA  
Coordenador de Mapeamento de Risco 

Publicado por: 
Weslane Marques da Silva Lima 

Código Identificador:F0F92EAF 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 125, DE 02 DE JANEIRO DE 2025. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TEOTÓNIO VILELA, PEDRO 

HENRIQUE DE JESUS PEREIRA, usando das atribuições que lhes 

são conferidas pela Lei Orgânica do Município e demais Diplomas 

Legais, considerando as disposições contidas na Lei Federal 

14.133/2021, Lei Municipal º 1.299/2023 e Decreto Municipal nº 

145/2023; 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. Nomear o Sra. JOANA BARBARA DA SILVA, inscrita no 

CPF/MF sob o nº ###.345.8##-##, para ocupar o cargo em 

Subcontroladora de Licitações, representado graficamente pelo 

símbolo correspondenteCC-5, lotado na Secretaria de Municipal de 

Finanças e Planejamento, com base na legislatura municipal que 

dispõe a estrutura administrativa, deste Município e suas alterações. 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogada as disposições contrárias. 

  

Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO em Teotônio Vilela – AL, 02 de janeiro 

de 2025. 

  

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA 

Prefeito 
  

TERMO DE POSSE 
  

Aos 02 (dois) dias do mês de janeiro de 2025, o Sra. Joana Barbara da 

Silva, brasileira, inscrito no CPF/MF sob o nº ###.345.8##-##, 
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nomeada pela Portaria nº 125/2024, de 02 de janeiro de 2025, 

publicada no mesmo dia, para o cargo em comissão de 

Subcontroladora de Licitações, lotado na Secretaria Municipal de 

Finanças e Planejamento deste Município, representando graficamente 

pelo símbolo correspondente CC-5, com base na legislação municipal 

que Dispõe sobre a Estrutura Administrativa da Prefeitura Municipal 

de Teotônio Vilela, declarou sua vontade de tomar posse do referido 

cargo nesta data. 

  

A empossada satisfaz as condições legais para a investidura no cargo 

a que se refere o presente TERMO DE POSSE, tendo assumido neste 

ato o compromisso de bem fielmente cumprir os deveres e atribuições 

que lhe cabem. 

  

Teotônio Vilela-AL, 02 de janeiro de 2025. 

  

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA 
Prefeito 

  

JOANA BARBARA DA SILVA 
Subcontroladora de Licitações  

Publicado por: 
Weslane Marques da Silva Lima 

Código Identificador:B34C556D 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 109, DE 02 DE JANEIRO DE 2025. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TEOTÓNIO VILELA, PEDRO 

HENRIQUE DE JESUS PEREIRA, usando das atribuições que lhes 

são conferidas pela Lei Orgânica do Município e demais Diplomas 

Legais, considerando as disposições contidas na Lei Federal 

14.133/2021, Lei Municipal º 1.299/2023 e Decreto Municipal nº 

145/2023; 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. Nomear o Sr. FRANCISCO DE ASSIS SANTOS, inscrito no 

CPF/MF sob o nº ###.998.4##-##, para ocupar o cargo em comissão 

de Gerente de Análise de Dados e Certificação, representado 

graficamente pelo símbolo correspondenteCC-8, lotado na Secretaria 

de Municipal de Finanças e Planejamento, com base na legislatura 

municipal que dispõe a estrutura administrativa, deste Município e 

suas alterações. 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogada as disposições contrárias. 

  

Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO em Teotônio Vilela – AL, 02 de janeiro 

de 2025. 

  

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA 

Prefeito 
  

TERMO DE POSSE 

  

Aos 02 (dois) dias do mês de janeiro de 2025, o Sr. FRANCISCO DE 

ASSIS SANTOS, brasileiro, inscrito no CPF/MF sob o nº 

###.998.4##-##, nomeado pela Portaria nº 109/2025, de 02 de janeiro 

de 2025, publicada no mesmo dia, para o cargo em comissão de 

Gerente de Análise de Dados e Certificação, lotado na Secretaria de 

Municipal de Finanças e Planejamento deste Município, representado 

graficamente pelo símbolo correspondente CC-8, com base na 

legislação municipal que Dispõe sobre a Estrutura Administrativa da 

Prefeitura Municipal de Teotônio Vilela, declarou sua vontade de 

tomar posse do referido cargo nesta data. 

  

O empossado satisfaz as condições legais para a investidura no cargo 

a que se refere o presente TERMO DE POSSE, tendo assumido neste 

ato o compromisso de bem fielmente cumprir os deveres e atribuições 

que lhe cabem. 

  

Teotônio Vilela – AL, 02 de janeiro de 2025. 

  

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA 
Prefeito 

  

FRANCISCO DE ASSIS SANTOS 
Gerente de Análise de Dados e Certificação 

  

Publicado por: 
Weslane Marques da Silva Lima 

Código Identificador:3F39DD06 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 113, DE 02 DE JANEIRO DE 2025. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TEOTÓNIO VILELA, PEDRO 

HENRIQUE DE JESUS PEREIRA, usando das atribuições que lhes 

são conferidas pela Lei Orgânica do Município e demais Diplomas 

Legais, considerando as disposições contidas na Lei Federal 

14.133/2021, Lei Municipal º 1.299/2023 e Decreto Municipal nº 

145/2023; 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. Nomear a Sra. ÉLITA DE MELO SILVA, inscrita no 

CPF/MF sob o nº ###.257.5##-##, para ocupar o cargo em comissão 

de Assistente Técnico na Gerência de Cotação e Orçamento, 

representado graficamente pelo símbolo correspondenteCC-10, lotada 

na Secretaria de Municipal de Finanças e Planejamento, com base na 

legislatura municipal que dispõe a estrutura administrativa, deste 

Município e suas alterações. 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogada as disposições contrárias. 

  

Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO em Teotônio Vilela – AL, 02 de janeiro 

de 2025. 

  

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA 
Prefeito 

  

TERMO DE POSSE 

  

Aos 02 (dois) dias do mês de janeiro de 2025, a Sra. ÉLITA DE 

MELO SILVA, brasileira, inscrita no CPF/MF sob o nº ###.257.5##-

##, nomeada pela Portaria nº 113/2025, de 02 de janeiro de 2025, 

publicada no mesmo dia, para o cargo em comissão de Assistente 

Técnico na Gerência de Cotação e Orçamento, lotada na Secretaria de 

Municipal de Finanças e Planejamento deste Município, representado 

graficamente pelo símbolo correspondente CC-10, com base na 

legislação municipal que Dispõe sobre a Estrutura Administrativa da 

Prefeitura Municipal de Teotônio Vilela, declarou sua vontade de 

tomar posse do referido cargo nesta data. 

  

A empossada satisfaz as condições legais para a investidura no cargo 

a que se refere o presente TERMO DE POSSE, tendo assumido neste 

ato o compromisso de bem fielmente cumprir os deveres e atribuições 

que lhe cabem. 

  

Teotônio Vilela – AL, 02 de janeiro de 2025. 

  

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA 
Prefeito 

  

ÉLITA DE MELO SILVA 
Assistente Técnico na Gerência de Cotação e Orçamento 

  

Publicado por: 
Weslane Marques da Silva Lima 

Código Identificador:424A6921 
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GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 114, DE 02 DE JANEIRO DE 2025. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TEOTÓNIO VILELA, PEDRO 

HENRIQUE DE JESUS PEREIRA, usando das atribuições que lhes 

são conferidas pela Lei Orgânica do Município e demais Diplomas 

Legais, considerando as disposições contidas na Lei Federal 

14.133/2021, Lei Municipal º 1.299/2023 e Decreto Municipal nº 

145/2023; 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. Nomear a Sra. CAMILA AUGUSTA MEIO DOS SANTOS, 

inscrita no CPF/MF sob o nº ###.036.8##-##, para ocupar o cargo em 

comissão de Assessora Técnico na Gerência de Produção de Minuta, 

representado graficamente pelo símbolo correspondenteCC-10, lotada 

na Secretaria de Municipal de Finanças e Planejamento, com base na 

legislatura municipal que dispõe a estrutura administrativa, deste 

Município e suas alterações. 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogada as disposições contrárias. 

  

Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO em Teotônio Vilela – AL, 02 de janeiro 

de 2025. 

  

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA 

Prefeito 
  

TERMO DE POSSE 

  

Aos 02 (dois) dias do mês de janeiro de 2025, a Sra. CAMILA 

AUGUSTA MEIO DOS SANTOS, brasileira, inscrita no CPF/MF 

sob o nº ###.036.8##-##, nomeada pela Portaria nº 114/2025, de 02 de 

janeiro de 2025, publicada no mesmo dia, para o cargo em comissão 

de Assessora Técnica na Gerência de Produção de Minutas, lotada na 

Secretaria de Municipal de Finanças e Planejamento deste Município, 

representado graficamente pelo símbolo correspondente CC-10, com 

base na legislação municipal que Dispõe sobre a Estrutura 

Administrativa da Prefeitura Municipal de Teotônio Vilela, declarou 

sua vontade de tomar posse do referido cargo nesta data. 

  

A empossada satisfaz as condições legais para a investidura no cargo 

a que se refere o presente TERMO DE POSSE, tendo assumido neste 

ato o compromisso de bem fielmente cumprir os deveres e atribuições 

que lhe cabem. 

  

Teotônio Vilela – AL, 02 de janeiro de 2025. 

  

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA 
Prefeito 

  

CAMILA AUGUSTA MEIO DOS SANTOS 
Assessora Técnica na Gerência de Produção de Minutas 

  

Publicado por: 
Weslane Marques da Silva Lima 

Código Identificador:3DDBEBCB 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 170, DE 02 DE DEZEMBRO DE 2025. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TEOTÓNIO VILELA, PEDRO 

HENRIQUE DE JESUS PEREIRA, usando das atribuições que lhes 

são conferidas pela Lei Orgânica do Município e demais Diplomas 

Legais, considerando as disposições contidas na Lei Federal 

14.133/2021, Lei Municipal º 1.299/2023 e Decreto Municipal nº 

145/2023; 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. Nomear o Sra. YASMIN STEPHANIE SILVA ARAUJO, 

inscrita no CPF/MF sob o nº ###.493.3##-##, para ocupar o cargo de 

Diretora de Contabilidade, lotada na Secretaria de Municipal de 

Finanças e Planejamento, com base na legislatura municipal que 

dispõe a estrutura administrativa, deste Município e suas alterações. 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogada as disposições contrárias. 

  

Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO em Teotônio Vilela – AL, 02 de 

dezembro de 2025. 

  

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA 
Prefeito 

  

TERMO DE POSSE 
  

Aos 02 (dois) dias do mês de dezembro de 2025, o Sra. Yasmin 

Stephanie Silva Araujo, brasileira, inscrita no CPF/MF sob o nº 

###.493.4##-##, nomeada pela Portaria nº 170/2025, de 02 de 

dezembro de 2025, publicada no mesmo dia, para o cargo em 

comissão de Diretora de Contabilidade, lotado na Secretaria 

Municipal de Finanças e Planejamento deste Município, com base na 

legislação municipal que Dispõe sobre a Estrutura Administrativa da 

Prefeitura Municipal de Teotônio Vilela, declarou sua vontade de 

tomar posse do referido cargo nesta data. 

  

A empossada satisfaz as condições legais para a investidura no cargo 

a que se refere o presente TERMO DE POSSE, tendo assumido neste 

ato o compromisso de bem fielmente cumprir os deveres e atribuições 

que lhe cabem. 

  

Teotônio Vilela-AL, 02 de dezembro de 2025. 

  

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA 
Prefeito 

  

YASMIN STEPHANIE SILVA ARAUJO 
Diretora de Contabilidade 

Publicado por: 
Weslane Marques da Silva Lima 

Código Identificador:62891623 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 070/2024 PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 059/2024 

 

CONTRATADA GENTE SEGURADORA S A inscrita no CNPJ 

sob n.º 90.180.605/0001-02 Objeto Contratação de Empresa 

Especializada em Seguro Total de Veículos. 

Perfazendo o valor total do contrato de R$ 6.517,80 (Seis mil 

quinhentos e dezessete reais e oitenta centavos). Data de 

Assinatura: 18 de dezembro de 2024. O prazo de vigência deste 

Contrato é de 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura, na 

forma do art. 105 da Lei nº 14.133, de 2021, em observância ao Plano 

Plurianual do Município (2022-2025). 

A íntegra do Contrato poderá ser obtida na sede do Setor de Licitações 

de Teotônio Vilela. 

Teotônio Vilela, 18 de dezembro de 2024. 

  

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA 
Prefeito 

  

Publicado por: 
Paulo Roberto Correa da Silva 

Código Identificador:6D5FBD6D 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 069/2024 PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 059/2024 
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CONTRATADA SEGUROS SURA S.A inscrita no CNPJ sob n.º 

33.065.699/0001-27 Objeto Contratação de Empresa Especializada 

em Seguro Total de Veículos. 

Perfazendo o valor total do contrato de R$ 20.385,63 (Vinte mil 

trezentos e oitenta e cinco reais e sessenta e três centavos). Data de 

Assinatura: 18 de dezembro de 2024. O prazo de vigência deste 

Contrato é de 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura, na 

forma do art. 105 da Lei nº 14.133, de 2021, em observância ao Plano 

Plurianual do Município (2022-2025). 

A íntegra do Contrato poderá ser obtida na sede do Setor de Licitações 

de Teotônio Vilela. 

Teotônio Vilela, 18 de dezembro de 2024. 

  

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA 
Prefeito 

  

Publicado por: 
Paulo Roberto Correa da Silva 

Código Identificador:14F8C1FB 

 
GABINETE DO PREFEITO 

4º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 001/2023 

 

QUARTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 001/2023 

  

QUARTO TERMO ADITIVO DE REEQUILÍBRIO 

ECONÔMICO-FINANCEIRO AO CONTRATO Nº 

001/2023, FIRMADO ENTRE O MUNICÍPIO DE 

TEOTÔNIO VILELA E VERÔNICA GONZAGA 

DA SILVA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O Município de Teotônio Vilela, Estado de Alagoas, com sede na Rua 

Pedro Cavalcante, 1º andar, Nº 162, Centro, na cidade de Teotônio 

Vilela/Estado de Alagoas, inscrito no CNPJ sob o nº 

12.842.829/0001-10, neste ato representado pelo chefe do Executivo 

senhor Pedro Henrique de Jesus Pereira, casado, brasileiro, alagoano, 

empresário, inscrito no CPF sob o nº 955.584.894-72, portador da 

Carteira de Identidade nº 1421580 – SSP/AL, doravante denominado 

LOCATÁRIO, e Sr.ª Verônica Gonzaga da Silva, brasileira, 

divorciada, aposentada, portadora da Carteira de Identidade nº 

48XXX4, expedido por SESP/AL, inscrita no CPF sob Nº 

319.XXX.XXX-68, representada por sua procuradora Sra. Viviane 

Tomé da Silva, brasileira, solteira, enfermeira, portadora da carteira 

de identidade RG nº 1.9XX.XX5 SSP/AL, CPF Nº 055.XXX.XXX-

85, ambas residentes e domiciliadas na Rua. Macário José B. dos 

Santos, nº 75, Centro, Município de Teotônio Vilela/AL, doravante 

designada LOCADOR, tendo em vista o que consta no Processo 

Administrativo de contratação direta nº 0105001/2023, e em 

observância às disposições da Lei nº 8.245, de 18 de outubro de 1991 

e subsidiariamente da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, resolvem, 

de comum acordo, firmar o presente termo aditivo de valor ao 

Contrato nº 001/2023, mediante as seguintes condições: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: O presente Termo aditivo 

tem por objeto o reequilíbrio econômico-financeiro ao Contrato nº 

001/2023, oriundo da Dispensa de Licitação nº 001/2023, aluguel do 

imóvel situado na Rua Miguel Fernandes da Silva Tavares, Centro, nº 

94, Município de Teotônio Vilela/AL, destinado a instalação do 

arquivo central da Secretaria de Finanças e Planejamento, atendendo a 

solicitação da locadora e o laudo da avaliação emitido pela comissão 

de avaliação desta municipalidade. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 

Considerações do art. 65, II, d), da Lei Federal nº 8666/1993 e art. 18 

da Lei nº 8.245/1991, c/c Cláusula décima terceira do Contrato nº 

001/2023 e das cláusulas seguintes. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR: O valor a ser aditivado ao 

Contrato por este instrumento perfaz o montante de R$ 230,00 

(duzentos e trinta reais) correspondente a 10% do valor firmado na 

última alteração contratual, passando após a publicação deste termo a 

perfazer o valor mensal de R$ 2.530,00 (dois mil, quinhentos e trinta 

reais). 

  

CLÁUSULA QUARTA - DA FISCALIZAÇÃO: A fiscalização do 

efetivo cumprimento do presente contrato deverá ser feita pela 

servidora Manuela Melo da Silva, inscrita no CPF nº 073.902.044-78, 

como gestora e Álvaro Firmino da Silva Duarte Costa, inscrito no 

CPF nº 113.474.524-94, como fiscal, lotados na Secretaria Municipal 

de Finanças e Planejamento do município de Teotônio Vilela/AL. 

  

CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

ÓRGÃO: 04000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 04001 - SECRETARIA 

MUNICIPAL DE FINANÇAS 

DOTAÇÃO: 04.122.0003.2394 - GESTÃO ADMINISTRATIVA 

DAS AÇÕES DA SECRETARIA DE FINANÇAS 

ELEMENTO: 339036000000 - OUTROS SERVIÇOS DE 

TERCEIROS - PESSOA FÍSICA 

FONTE DE RECURSO: 1500000 - RECURSOS NÃO 

VINCULADOS DE IMPOSTOS. 

  

CLÁUSULA SEXTA – DA RATIFICAÇÃO: Permanecem em vigor 

todas as cláusulas do Contrato n° 001/2023, que não foram 

modificadas por este instrumento, bem como as condições constantes 

no processo administrativo nº 0105001/2023. 

  

CLÁUSULA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO: Cabe à 

CONTRATANTE a publicação do extrato deste Termo Aditivo no 

Diário Oficial dos Municípios do Estado de Alagoas, conforme dispõe 

a legislação vigente. 

  

CLÁUSULA OITAVA – DO FORO: Os contratantes elegem o foro 

da Comarca deste Município como competente para dirimir quaisquer 

dúvidas ou questões oriundas do presente contrato, que não forem 

resolvidas administrativamente, com exceção de qualquer outro por 

mais privilegiado que seja. 

  

E por estarem de pleno acordo, firmam as partes o presente TERMO 

ADITIVO ao Contrato nº 001/2023, em 02 (duas) vias de igual teor, à 

vista das testemunhas adiante nomeadas e infra-assinadas. 

  

Teotônio Vilela–AL, 07 de janeiro de 2025. 

  

Município de Teotônio Vilela 

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA 
Prefeito 

Locatário 

  

VERÔNICA GONZAGA DA SILVA 
Representada Pela  

SRA. VIVIANE TOMÉ DA SILVA 
Proprietária/ Locadora 

  

Publicado por: 
Paulo Roberto Correa da Silva 

Código Identificador:68925F55 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 417/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 073/2024 

 

FORNECEDORA REGISTRADA FREDERICO DI SALVO EPP, 

inscrita no CNPJ sob n.º 09.325.167/0001-05. Objeto: REGISTRO 

DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE SEMENTES DE FEIJÃO 

(PHASEOLUS). Perfazendo o valor total da ata de registro R$ 

53.325,00 (Cinquenta e três mil trezentos e vinte e cinco reais). 

Data de Assinatura: 19 de dezembro de 2024. Esta Ata de Registro de 

Preços, documento vinculante para o Fornecedor, terá a vigência de 1 

(um) ano, podendo este prazo ser prorrogado uma vez, por igual 

período, desde que demonstrada a vantajosidade, com efeitos a contar 

da publicação do extrato da ata no Diário Oficial do Município. 

A íntegra da Ata de Registro de Preços poderá ser obtida na sede do 

Setor de Licitações de Teotônio Vilela. 

Teotônio Vilela, 19 de dezembro de 2024. 

  

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA 
Prefeito  



Alagoas , 14 de Janeiro de 2025   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado de Alagoas   •    ANO XII | Nº 2469 

 

www.diariomunicipal.com.br/ama                                                                                141 

 

Publicado por: 
Paulo Roberto Correa da Silva 

Código Identificador:40A93AC9 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 416/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 073/2024 

 

FORNECEDORA REGISTRADA AGROVET COMERCIO E 

AGRONEGOCIOS LTDA, inscrita no CNPJ sob n.º 

09.162.463/0001-24. Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA 

AQUISIÇÃO DE SEMENTES DE FEIJÃO (PHASEOLUS). 

Perfazendo o valor total da ata de registro R$ 141.600,00 (Cento e 

quarenta e um mil e seiscentos reais). Data de Assinatura: 19 de 

dezembro de 2024. Esta Ata de Registro de Preços, documento 

vinculante para o Fornecedor, terá a vigência de 1 (um) ano, podendo 

este prazo ser prorrogado uma vez, por igual período, desde que 

demonstrada a vantajosidade, com efeitos a contar da publicação do 

extrato da ata no Diário Oficial do Município. 

A íntegra da Ata de Registro de Preços poderá ser obtida na sede do 

Setor de Licitações de Teotônio Vilela. 

Teotônio Vilela, 19 de dezembro de 2024. 

  

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA 
Prefeito 

Publicado por: 
Paulo Roberto Correa da Silva 

Código Identificador:54850F6F 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 401/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 063/2024 

 

FORNECEDORA REGISTRADA BRUMO ESPORTES LTDA, 

inscrita no CNPJ sob n.º 51.414.411/0001-64. Objeto: REGISTRO 

DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS ESPORTIVOS - 

PARTE 03. Perfazendo o valor total da ata de registro R$ 19.784,04 

(Dezenove mil setecentos e oitenta e quatro reais e quatro 

centavos). Data de Assinatura: 10 de dezembro de 2024. Esta Ata de 

Registro de Preços, documento vinculante para o Fornecedor, terá a 

vigência de 1 (um) ano, podendo este prazo ser prorrogado uma vez, 

por igual período, desde que demonstrada a vantajosidade, com 

efeitos a contar da publicação do extrato da ata no Diário Oficial do 

Município. 

A íntegra da Ata de Registro de Preços poderá ser obtida na sede do 

Setor de Licitações de Teotônio Vilela. 

Teotônio Vilela, 10 de dezembro de 2024. 

  

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA 
Prefeito  

Publicado por: 
Paulo Roberto Correa da Silva 

Código Identificador:54939B69 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 400/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 063/2024 

 

FORNECEDORA REGISTRADA RAMSIG LTDA, inscrita no 

CNPJ sob n.º 54.198.647/0001-07. Objeto: REGISTRO DE PREÇOS 

PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS ESPORTIVOS - PARTE 03. 

Perfazendo o valor total da ata de registro R$ 11.485,00 (Onze mil 

quatrocentos e oitenta e cinco reais). Data de Assinatura: 10 de 

dezembro de 2024. Esta Ata de Registro de Preços, documento 

vinculante para o Fornecedor, terá a vigência de 1 (um) ano, podendo 

este prazo ser prorrogado uma vez, por igual período, desde que 

demonstrada a vantajosidade, com efeitos a contar da publicação do 

extrato da ata no Diário Oficial do Município. 

A íntegra da Ata de Registro de Preços poderá ser obtida na sede do 

Setor de Licitações de Teotônio Vilela. 

Teotônio Vilela, 10 de dezembro de 2024. 

  

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA 
Prefeito  

Publicado por: 
Paulo Roberto Correa da Silva 

Código Identificador:641DC070 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 402/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 063/2024 

 

FORNECEDORA REGISTRADA FITNERS COMERCIO 

DIGITAL EIRELI, inscrita no CNPJ sob n.º 39.790.770/0001-10. 

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE 

MATERIAIS ESPORTIVOS - PARTE 03. Perfazendo o valor total 

da ata de registro R$ 24.500,00 (Vinte e quatro mil e quinhentos 

reais). Data de Assinatura: 10 de dezembro de 2024. Esta Ata de 

Registro de Preços, documento vinculante para o Fornecedor, terá a 

vigência de 1 (um) ano, podendo este prazo ser prorrogado uma vez, 

por igual período, desde que demonstrada a vantajosidade, com 

efeitos a contar da publicação do extrato da ata no Diário Oficial do 

Município. 

A íntegra da Ata de Registro de Preços poderá ser obtida na sede do 

Setor de Licitações de Teotônio Vilela. 

Teotônio Vilela, 10 de dezembro de 2024. 

  

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA 
Prefeito 

  

Publicado por: 
Paulo Roberto Correa da Silva 

Código Identificador:F80E5EB9 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 403/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 063/2024 

 

FORNECEDORA REGISTRADA EXCELO CLIMATIZACAO & 

SAUDE AMBIENTAL LTDA, inscrita no CNPJ sob n.º 

32.769.215/0001-68. Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA 

AQUISIÇÃO DE MATERIAIS ESPORTIVOS - PARTE 03. 

Perfazendo o valor total da ata de registro R$ 65.442,00 (Sessenta e 

cinco mil quatrocentos e quarenta e dois reais). Data de Assinatura: 

10 de dezembro de 2024. Esta Ata de Registro de Preços, documento 

vinculante para o Fornecedor, terá a vigência de 1 (um) ano, podendo 

este prazo ser prorrogado uma vez, por igual período, desde que 

demonstrada a vantajosidade, com efeitos a contar da publicação do 

extrato da ata no Diário Oficial do Município. 

A íntegra da Ata de Registro de Preços poderá ser obtida na sede do 

Setor de Licitações de Teotônio Vilela. 

Teotônio Vilela, 10 de dezembro de 2024. 

  

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA 
Prefeito 

Publicado por: 
Paulo Roberto Correa da Silva 

Código Identificador:F9E64C0D 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 399/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 063/2024 

 

FORNECEDORA REGISTRADA CAMPO ATACADO E 

VAREJO ESPORTIVO LTDA, inscrita no CNPJ sob n.º 

40.553.425/0001-42. Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA 

AQUISIÇÃO DE MATERIAIS ESPORTIVOS - PARTE 03. 

Perfazendo o valor total da ata de registro R$ 171.213,64 (Cento e 

setenta e um mil duzentos e treze reais e sessenta e quatro 

centavos). Data de Assinatura: 10 de dezembro de 2024. Esta Ata de 

Registro de Preços, documento vinculante para o Fornecedor, terá a 

vigência de 1 (um) ano, podendo este prazo ser prorrogado uma vez, 

por igual período, desde que demonstrada a vantajosidade, com 

efeitos a contar da publicação do extrato da ata no Diário Oficial do 

Município. 

A íntegra da Ata de Registro de Preços poderá ser obtida na sede do 

Setor de Licitações de Teotônio Vilela. 
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Teotônio Vilela, 10 de dezembro de 2024. 

  

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA 
Prefeito 

Publicado por: 
Paulo Roberto Correa da Silva 

Código Identificador:A78D9EE5 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 404/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 063/2024 

 

FORNECEDORA REGISTRADA WPPT CONFECÇÕES LTDA 

ME, inscrita no CNPJ sob n.º 45.438.114/0001-56. Objeto: 

REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS 

ESPORTIVOS - PARTE 03. Perfazendo o valor total da ata de 

registro R$ 20.822,00 (Vinte mil oitocentos e vinte e dois reais). 

Data de Assinatura: 10 de dezembro de 2024. Esta Ata de Registro de 

Preços, documento vinculante para o Fornecedor, terá a vigência de 1 

(um) ano, podendo este prazo ser prorrogado uma vez, por igual 

período, desde que demonstrada a vantajosidade, com efeitos a contar 

da publicação do extrato da ata no Diário Oficial do Município. 

A íntegra da Ata de Registro de Preços poderá ser obtida na sede do 

Setor de Licitações de Teotônio Vilela. 

Teotônio Vilela, 10 de dezembro de 2024. 

  

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA 
Prefeito 

  

Publicado por: 
Paulo Roberto Correa da Silva 

Código Identificador:B7222B97 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 044, DE 02 DE JANEIRO DE 2025. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TEOTÓNIO VILELA, PEDRO 

HENRIQUE DE JESUS PEREIRA, usando das atribuições que lhes 

são conferidas pela Lei Orgânica do Município e demais Diplomas 

Legais, considerando as disposições contidas na Lei Federal 

14.133/2021, Lei Municipal º 1.299/2023 e Decreto Municipal nº 

145/2023; 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. Nomear o Sr. JOSÉ BATISTA DA SILVA NETO, inscrito no 

CPF/MF sob o nº ###.175.8##-##, para ocupar o cargo em comissão 

de Gerente de Produção de Minutas, representado graficamente pelo 

símbolo correspondenteCC-08, lotado na Secretaria de Municipal de 

Finanças e Planejamento, com base na legislatura municipal que 

dispõe a estrutura administrativa, deste Município e suas alterações. 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogada as disposições contrárias. 

  

Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO em Teotônio Vilela – AL, 02 de janeiro 

de 2025. 

  

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA 
Prefeito 

  

*Republicada por incorreção. 

Publicado por: 
Weslane Marques da Silva Lima 

Código Identificador:1DAFF25D 

 
GABINETE DO PREFEITO 

TERMO DE POSSE - PORTARIA 044 

 

Aos 02 (dois) dias do mês de janeiro de 2025, o Sr. JOSÉ BATISTA 

DA SILVA NETO, brasileiro, inscrito no CPF/MF sob o nº 

###.175.8##-##, nomeado pela Portaria nº 044/2025, de 02 de janeiro 

de 2025, publicada no mesmo dia, para o cargo em comissão de 

Gerente de Produção de Minutas, lotado na Secretaria de Municipal 

de Finanças e Planejamento deste Município, representado 

graficamente pelo símbolo correspondente CC-08, com base na 

legislação municipal que Dispõe sobre a Estrutura Administrativa da 

Prefeitura Municipal de Teotônio Vilela, declarou sua vontade de 

tomar posse do referido cargo nesta data. 

  

A empossada satisfaz as condições legais para a investidura no cargo 

a que se refere o presente TERMO DE POSSE, tendo assumido neste 

ato o compromisso de bem fielmente cumprir os deveres e atribuições 

que lhe cabem. 

  

Teotônio Vilela – AL, 02 de janeiro de 2025. 

  

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA 
Prefeito 

  

JOSÉ BATISTA DA SILVA NETO 
Gerente de Produção de Minutas 

  

*Republicada por incorreção. 

  

Publicado por: 
Weslane Marques da Silva Lima 

Código Identificador:99E0F23F 

 
SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO - SAAE 

PORTARIA Nº 024/2025 - GDSAAE 

 

O DIRETOR DO SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E 

ESGOTO DO MUNICÍPIO DE TEOTÔNIO VILELA – 

SAAE/AL, Edivaldo Varejão Bezerra da Costa, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pelas normas que dispõe sobre a 

criação e funcionamento do SAAE, Lei nº 444/2009, Portaria nº 

037/2025, bem como cumprindo as determinações da Lei Federal nº 

14.133/2021, Decreto Municipal nº 145/2023, e Instrução 

Normativa/CGTM nº 001/2024, 

  

CONSIDERANDO que cabe ao Poder Público, nos termos do 

disposto no art. 7, e art. 117, ambos da Lei Federal 14.133/2021, que 

exige da administração pública o dever de acompanhar e fiscalizar a 

execução dos contratos celebrados, através de um representante 

devidamente designado; 

  

CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem manter gestor e 

fiscal, formalmente designados, durante toda a vigência dos contratos 

celebrados pela entidade; 

  

CONSIDERANDO, também, que as principais atribuições dos 

Gestores de contratos são: 

  

I – Conhecer o inteiro teor do Edital e de seus anexos ou da Ata de 

Registro de Preços, do Instrumento Contratual e seus eventuais 

aditivos; 

  

II – Acompanhar o processo licitatório em todas as suas fases; 

  

III – Verificar junto aos fiscais de contratos, se os prazos de entrega, 

especificações e quantidades contratadas, encontram-se de acordo 

com o estabelecido no instrumento contratual, bem como as 

prestações de serviços; 

  

IV – Gerenciar o contrato, acompanhando a vigência do instrumento 

contratual a fim de proceder as diligências necessárias para a 

prorrogação, se for possível e vantajoso, ou ao encerramento da 

contratação, de modo a garantir o atendimento do interesse público, 

sendo responsável por requerer tempestivamente as respectivas 

prorrogações instruindo o pedido com manifestação técnica do fiscal 

do contrato se for o caso; 

  

V – Viabilizar as alterações contratuais necessárias (aditivos, 

apostilamentos, retificações) em tempo hábil; 
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VI – Iniciar em tempo hábil, os procedimentos para a prorrogação ou 

realização de nova licitação de forma que não acorra interrupção dos 

serviços contratados ou materiais fornecidos; 

  

VII – Assegurar-se do cumprimento integral das obrigações 

contratuais assumidas, com qualidade e em respeito a legislação 

vigente; 

  

VIII – Solicitar periodicamente ao fiscal do contrato relatório das 

ocorrências, para que sendo o caso, possa tomar as providência 

cabíveis a fim de corrigi-las; 

  

IX – Atuar em tempo hábil na solução de problemas de sua alçada que 

venham a ocorrer ao longo da execução contratual; 

  

X – Repassar ao fiscal de contratos todas as eventuais informações 

adicionais relativas ao contrato, para que este último possa bem 

fiscaliza-lo; 

  

XI – Encaminhar a Controladoria Geral do Município as questões que 

ultrapassam o âmbito das suas atribuições para que possam ser 

solucionadas; 

  

XII – Adotar as medidas cabíveis para aplicação de sanções previstas. 

  

CONSIDERANDO, ainda, que as principais atribuições dos Fiscais 

Contratuais são: 

  

I – Verificar de modo sistemático, o cumprimento das disposições do 

contrato, pela qualidade dos serviços prestados e materiais/produtos 

aplicados e das ordens complementares emanadas da 

CONTRATANTE, informando a esta em tempo hábil, todas as 

ocorrências e providências tomadas; 

  

II – Acompanhar, fiscalizar e atestar as aquisições, a execução dos 

serviços e obras contratadas (bem como seus preços e quantitativos) 

se estão sendo cumpridos de acordo com os instrumentos contratuais e 

convocatórios; 

  

III – Resolver todos e quaisquer casos singulares, duvidosos ou 

omissos e tudo mais que de qualquer forma, se relacionar direta ou 

indiretamente com o objeto, garantido o contraditório e a ampla 

defesa; 

  

IV - Tomar as providências necessárias para que a CONTRATADA 

mantenha durante todo o período de vigência do contrato, a validade 

da garantia contratual, quando houver, bem como a emissão da mesma 

quando do término da vigência e execução do contrato, após a 

emissão do termo de recebimento definitivo; 

  

V – Propor as medidas que couberem para a solução dos casos 

surgidos em decorrência de solução técnica na utilização dos materiais 

ou prestação de serviços, dentre elas, sugerir aplicação de 

penalidades; 

  

VI – Emitir termo circunstanciado de recebimento provisório do 

objeto/serviço contratado; 

  

VII – Conferência dos documentos de habilitação da 

CONTRATADA, analisar e dar parecer aprovando ou não o 

faturamento das parcelas e da execução do objeto para fins de 

empenho e pagamento; 

  

VIII – Elaborar medições e/ou relatórios atestando a efetiva execução 

do objeto contratual, bem como relatório conclusivo sobre a execução 

do contrato, devendo constar todas as ocorrências da execução; 

  

IX – Realizar visitas ou inspeções periódicas nos locais onde o 

contrato está sendo executado, a fim de constar a regular execução do 

contrato ou não, se necessário. 

CONSIDERANDO, que na ausência de designação de Gestor de 

Contratos, no tocante a Ata de Registro de Preços, suas atribuições 

deverão ser exercidas pelo Fiscal designado. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. Designar, para atuar como Gestor e Fiscal das Atas de 

Registro de Preços nº 305/2024, 306/2024 e 307/2024, exercendo 

todas as funções inerentes e designadas em Legislação pertinente e 

nesta Portaria, no âmbito desta Autarquia do Município de Teotônio 

Vilela - SAAE, Alagoas, os servidores abaixo especificados: 

I – Anny Priscilla da Silva Melo, auxiliar administrativo, inscrita no 

Registro Geral nº 31.822.738 - SSP/AL, CPF nº 091.161.114-27 e 

Mat. 0383 - Gestora; 

II - Amaro José da Silva, Engenheiro Sanitarista e Ambiental, 

inscrito noCRQnº 173000503 - 17º Região, RG nº725059 SEDS/AL e 

CPF nº 484.442.274 - 04 e Mat. nº 0382 - Fiscal. 

  

Art. 2º. Os servidores designados, atuarão no âmbito das ARPs nº 

305/2024, 306/2024 e 307/2024, decorrente do Pregão Eletrônico nº. 

028/2024, e seus respectivos Aditivos e Apostilamentos - Objeto: 

Registro de Preço para Eventual e Futura Aquisição de Produtos 

Químicos, Cubetas e Frasco Estéril para Análises Laboratoriais - 

Entidade Contratante: Serviço Autônomo de Água e Esgoto do 

Município Teotônio Vilela/AL. 
Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

produzindo efeitos a partir 02 de janeiro de 2025 e terá validade 

durante toda a vigência contratual, revogadas as disposições em 

contrário. 

Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

Gabinete do Diretor - SAAE, em Teotônio Vilela/AL, 13 de janeiro de 

2025. 

  

EDIVALDO VAREJÃO BEZERRA DA COSTA 
Diretor 

  

CIÊNCIA DOS SERVIDORES DESIGNADOS 
  

Eu, Anny Priscilla da Silva Melo, declaro-me ciente da designação 

ora atribuída, e das funções que são inerentes em razão da função.  

_____________ 

Gestora 

  

Eu, Amaro José da Silva, declaro-me ciente da designação ora 

atribuída, e das funções que são inerentes em razão da função.  

_____________ 

Fiscal 

Publicado por: 
Emanuela da Silva Barbosa 

Código Identificador:E2E2E2DA 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VIÇOSA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

DISPENSA DE LICITAÇÃO DE PEQUENO VALOR – 01/2025. 

 

DESPACHO 

Processo nº 10070008/2025. 

ASSUNTO: DISPENSA DE LICITAÇÃO DE PEQUENO 

VALOR – 01/2025. 
  

CONSIDERANDO os elementos contidos no presente processo de 

dispensa de licitação, que foi devidamente justificado, tanto pela razão 

da escolha do prestador de serviços, quanto pela justificativa dos 

preços, vez que a empresa apresentou o menor preço global; 

  

CONSIDERANDO que o processo foi instruído com os documentos 

e requisitos que comprovam que o contratado possui habilitação e 

qualificação mínima para celebrar o contrato, conforme preconizado 

no artigo 95 §2º da Lei Federal 14.133/2021; e regulamento municipal 

nº 141/2024. 

  

CONSIDERANDO que o PARECER do Controle Interno, com base 

no decreto municipal nº 141/2024, regulamenta a dispensa prevista no 

art. 95, § 2º da lei nº 14.133/2021. 
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No uso das atribuições que me foram conferidas, AUTORIZO A 

DISPENSA DE LICITAÇÃO DE PEQUENO VALOR - 01/2025, 

nos termos descritos abaixo: 

OBJETO A SER CONTRATADO: Contratação de assessoria para 

apoio técnico operacional – Lei Aldir Blanc 

CONTRATADO: JL CONSULTORIA 

VALOR TOTAL: R$ 10.247,00 (dez mil duzentos e quarenta e sete 

reais). 

FUNDAMENTO LEGAL: Artigo 95, § 2º da Lei Federal 

14.133/2021 e decreto municipal 141/2024. 

Determino, ainda, que seja dada a devida publicidade legal ao 

contrato, em observancia legais as diretrizes escritas na Lei Federal 

14.133/2021, para que fique à disposição do público em sítio 

eletrônico oficial. 

  

Viçosa/AL, 13 de janeiro de 2025. 

  

JOÃO VICTOR CALHEIROS AMORIM SANTOS 
Prefeito do Município de Viçosa/AL 

  

Publicado por: 
Yuri Costa Amorim Ávila 

Código Identificador:34C4B905 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 78 DE 2 DE JANEIRO DE 2025. 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VIÇOSA 

GABINETE DO PREFEITO 
  

Portaria nº 78 de 2 de janeiro de 2025. 

  
Dispõe sobre nomeação de servidor público para 

cargo em comissão do organograma estrutural da 

Controladoria Geral do Município. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE VIÇOSA-ALAGOAS, no uso 

de suas atribuições e prerrogativas legais, que lhe são conferidas pela 

Lei Orgânica do Município de Viçosa, 

RESOLVE:  
Art. 1º - NOMEAR a Senhora EHOLANDA FERREIRA CANDIDO, 

brasileira, alagoana, inscrita no CPF sob o n°115.332.704-06 e RG 

sob o n°386825786 SSP/AL, para o cargo em comissão de 

CONTROLADOR(A) GERAL DO MUNICÍPIO, simbologia CC1, 

do organograma estrutural da Controladoria Geral do Município. 

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Viçosa, 2 de janeiro de 2025. 

  

JOÃO VICTOR CALHEIROS AMORIM SANTOS 
Chefe do Poder Executivo Municipal 

  

Publicada no átrio da prefeitura municipal de Viçosa/AL, registrada e 

arquivada na secretaria desta prefeitura. 

  

CLÓVIS JÚNIOR DE ARAÚJO LOURENÇO 
Secretário de Administração, Finanças, Planejamento e Orçamento. 

 

Publicado por: 
Yuri Costa Amorim Ávila 

Código Identificador:DF01B41D 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 79 DE 2 DE JANEIRO DE 2025. 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VIÇOSA 

GABINETE DO PREFEITO 
  

Portaria nº 79 de 2 de janeiro de 2025. 
  

Dispõe sobre nomeação de servidor público para 

cargo em comissão do organograma estrutural do 

IPASMV. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE VIÇOSA-ALAGOAS, no uso 

de suas atribuições e prerrogativas legais, que lhe são conferidas pela 

Lei Orgânica do Município de Viçosa, 

RESOLVE:  
Art. 1º - NOMEAR o Senhor MARCIO DA SILVA PEREIRA, 

brasileiro, alagoano, inscrito no CPF sob o n°04553680408 e RG sob 

o n°2002005007075 SSP/AL, para o cargo em comissão de 

DIRETOR-PRESIDENTE DO IPASMV, simbologia CC1, do 

organograma estrutural do IPASMV. 

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Viçosa, 2 de janeiro de 2025. 

  

JOÃO VICTOR CALHEIROS AMORIM SANTOS 
Chefe do Poder Executivo Municipal 

  

Publicada no átrio da prefeitura municipal de Viçosa/AL, registrada e 

arquivada na secretaria desta prefeitura. 

  

CLÓVIS JÚNIOR DE ARAÚJO LOURENÇO 
Secretário de Administração, Finanças, Planejamento e Orçamento. 

 

Publicado por: 
Yuri Costa Amorim Ávila 

Código Identificador:8F670227 

 
SECRETARIA MUN. DE ADMIN. E FINANÇAS, PLANEJ. E 

ORÇAMENTO 

EXTRATOS DAS ATAS DP PE 90020/2024 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VIÇOSA/AL 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

  

Extrato da Ata de Registro de Preços nº 110/2024 

Processo nº 06030071/2024 

Pregão Eletrônico nº 90020/2024 

Fornecedor Registrado: ASSUNCAO & LAVOR TECNOLOGIA 

LTDA, inscrito no CNPJ. 45.538.349/0001-10 

Valor global estimado de sua proposta de R$ 132.000,00 (CENTO E 

TRINTA E DOIS MIL REAIS)). 

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇAO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE 

ELETRODOMÉSTICOS DA LINHA BRANCA E INDUSTRIAL, 

EM ATENDIMENTO AS UNIDADES EDUCACIONAIS DA REDE 

PÙBLICA MUNICIPAL DE ENSINO DO MUNICÍPIO DE 

VIÇOSA/AL 

Data de assinatura: 06/01/2025 

Vigência: 12 meses contados a partir da data da publicação no PNCP 

  

Prefeitura Municipal de Viçosa/ 

JOÃO VICTOR CALHEIROS AMORIM SANTOS/ 
Prefeito 

  

Órgão Gerenciador/ 

Secretaria Municipal de Educação/ 

IOLANDA KATIA DE ALMEIDA TENÓRIO/ 

  

Assuncao & Lavor Tecnologia LTDA / 

Contratada/ 

BRENO MARQUES ASSUNCAO. 
  

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VIÇOSA/AL 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

  

Extrato da Ata de Registro de Preços nº 111/2024 

Processo nº 06030071/2024 

Pregão Eletrônico nº 90020/2024 
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Fornecedor Registrado: DIONAL DISTRIBUIDORA DE 

PRODUTOS LTDA-ME, inscrito no CNPJ. 40.061.199/0001-82 

Valor global estimado de sua proposta de R$ 196.500,00 (CENTO E 

NOVENTA E SEIS MIL E QUINHENTOS REAIS) 

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇAO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE 

ELETRODOMÉSTICOS DA LINHA BRANCA E INDUSTRIAL, 

EM ATENDIMENTO AS UNIDADES EDUCACIONAIS DA REDE 

PÙBLICA MUNICIPAL DE ENSINO DO MUNICÍPIO DE 

VIÇOSA/AL 

Data de assinatura: 06/01/2025 

Vigência: 12 meses contados a partir da data da publicação no PNCP 

  

Prefeitura Municipal de Viçosa/ 

JOÃO VICTOR CALHEIROS AMORIM SANTOS/ 
Prefeito 

  

Òrgão Gerenciador/ 

Secretaria Municipal de Educação/ 

IOLANDA KATIA DE ALMEIDA TENÓRIO/ 
  

Dional Distribuidora de Produtos LTDA-ME / 

Contratada/ 

RAISSA RABELO FERREIRA. 
  

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VIÇOSA/AL 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

  

Extrato da Ata de Registro de Preços nº 112/2024 

Processo nº 06030071/2024 

Pregão Eletrônico nº 90020/2024 

Fornecedor Registrado: LICITASP DISTRIBUIDOR DE 

EQUIPAMENTOS SOCIEDADE UNIPESSOAL LTDA-EPP, 

inscrito no CNPJ. 48.277.417/0001-22 

Valor global estimado de sua proposta de R$ 31.500,00 (TRINTA E 

UM MIL E QUINHETOS REAIS). 

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇAO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE 

ELETRODOMÉSTICOS DA LINHA BRANCA E INDUSTRIAL, 

EM ATENDIMENTO AS UNIDADES EDUCACIONAIS DA REDE 

PÙBLICA MUNICIPAL DE ENSINO DO MUNICÍPIO DE 

VIÇOSA/AL 

Data de assinatura: 06/01/2025 

Vigência: 12 meses contados a partir da data da publicação no PNCP 

  

Prefeitura Municipal de Viçosa/ 

JOÃO VICTOR CALHEIROS AMORIM SANTOS/ 
Prefeito 

  

Órgão Gerenciador/ 

Secretaria Municipal de Educação/ 

IOLANDA KATIA DE ALMEIDA TENÓRIO/ 

  

LICITASP Distribuidor de Equipamentos Sociedade Unipessoal 

LTDA-EPP / 

Contratada/ 

JEFERSON APARECIDO COSTA PESSOA 
  

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VIÇOSA/AL 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

  

Extrato da Ata de Registro de Preços nº 113/2024 

Processo nº 06030071/2024 

Pregão Eletrônico nº 90020/2024 

Fornecedor Registrado: NOVA MIX LTDA - EPP, inscrito no CNPJ. 

49.949.246/0001-01 

Valor global estimado de sua proposta de R$ 40.500,00 

(QUARENTA MIL E QUINHENTOS REAIS). 

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇAO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE 

ELETRODOMÉSTICOS DA LINHA BRANCA E INDUSTRIAL, 

EM ATENDIMENTO AS UNIDADES EDUCACIONAIS DA REDE 

PÙBLICA MUNICIPAL DE ENSINO DO MUNICÍPIO DE 

VIÇOSA/AL 

Data de assinatura: 02/01/2025 

Vigência: 12 meses contados a partir da data da publicação no PNCP 

  

Prefeitura Municipal de Viçosa/ 

JOÃO VICTOR CALHEIROS AMORIM SANTOS/ 
Prefeito 

  

Órgão Gerenciador/ 

Secretaria Municipal de Educação/ 

IOLANDA KATIA DE ALMEIDA TENÓRIO/ 

  

Nova MIX LTDA - EPP / 

Contratada/ 

LELIO BORGES OLIVEIRA 
  

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VIÇOSA/AL 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

  

Extrato da Ata de Registro de Preços nº 114/2024 

Processo nº 06030071/2024 

Pregão Eletrônico nº 90020/2024 

Fornecedor Registrado: SUL AGUA EQUIPAMENTOS LTDA, 

inscrito no CNPJ. 46.344.050/0001-97 

Valor global estimado de sua proposta de R$ 647.718,51 ( 

SEISCENTOS E QUARENTA E SETE MIL, SETESENTOS E 

DEZOITO REAIS E CINQUENTA E UM CENTAVOS). 

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇAO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE 

ELETRODOMÉSTICOS DA LINHA BRANCA E INDUSTRIAL, 

EM ATENDIMENTO AS UNIDADES EDUCACIONAIS DA REDE 

PÙBLICA MUNICIPAL DE ENSINO DO MUNICÍPIO DE 

VIÇOSA/AL 

Data de assinatura: 02/01/2025 

Vigência: 12 meses contados a partir da data da publicação no PNCP 

  

Prefeitura Municipal de Viçosa/ 

JOÃO VICTOR CALHEIROS AMORIM SANTOS/ 
Prefeito 

  

Órgão Gerenciador/ 

Secretaria Municipal de Educação/ 

IOLANDA KATIA DE ALMEIDA TENÓRIO/ 

  

Sul Agua Equipamentos LTDA / 

Contratada/ 

CLEITO PITZ DOS SANTOS 
  

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VIÇOSA/AL 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO  

Extrato da Ata de Registro de Preços nº 115/2024 

Processo nº 06030071/2024 

Pregão Eletrônico nº 90020/2024 

Fornecedor Registrado: SUNGRID INDUSTRIA COMERCIO 

DISTRIBUIDORA E SERVIÇOS LTDA-ME, inscrito no CNPJ. 

46.476.518/0001-05 

Valor global estimado de sua proposta de R$ 305.417,00 

(TREZENTOS E CINCO MIL QUATROCENTOS E DEZESETE 

REAIS). 

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇAO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE 

ELETRODOMÉSTICOS DA LINHA BRANCA E INDUSTRIAL, 

EM ATENDIMENTO AS UNIDADES EDUCACIONAIS DA REDE 

PÙBLICA MUNICIPAL DE ENSINO DO MUNICÍPIO DE 

VIÇOSA/AL 

Data de assinatura: 06/01/2025 

Vigência: 12 meses contados a partir da data da publicação no PNCP 

  

Prefeitura Municipal de Viçosa/ 

JOÃO VICTOR CALHEIROS AMORIM SANTOS/ 
Prefeito 
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 Órgão Gerenciador/ 

Secretaria Municipal de Educação/ 

IOLANDA KATIA DE ALMEIDA TENÓRIO/ 

  

SUNGRID Industria Comercio Distribuidora e Serviços LTDA-ME / 

Contratada/ 

RENATO CARDOSO KUSTER 

Publicado por: 
Katyucya Mychelly Silveira Calheiros Beserra 

Código Identificador:C3A4FB55 

 
SECRETARIA MUN. DE ADMIN. E FINANÇAS, PLANEJ. E 

ORÇAMENTO 

PORTARIA 279/2024 

 

PORTARIA Nº 279/2024  

Viçosa/AL, 13 de janeiro de 2025  

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE VIÇOSA DO ESTADO DE 

ALAGOAS, no uso de suas atribuições e prerrogativas legais, e, 

CONSIDERANDO que cabe ao Órgão Requisitante designar o fiscal 

em conformidade com o art. 117 da Lei nº 14.133/2021 e o Decreto 

Municipal nº 147 de 30 de janeiro de 2024, que Regulamenta o 

disposto no § 3º do art. 8º da lei nº 14.133/2021;  

CONSIDERANDO as competências do Fiscal de Contrato previstas 

no Decreto Municipal de nº 147 de 30 de janeiro de 2024, além 

daquelas já previstas na lei nº14.133/2021;  

RESOLVE: 

Art. 1º Designar os seguintes servidores para atuar como fiscal e 

gestor para acompanhamento da execução do Pregão Eletrônico nº 

90020/2024, Processo administrativo nº 06030071/2024, cujo objeto 

é REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇAO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE 

ELETRODOMÉSTICOS DA LINHA BRANCA E 

INDUSTRIAL, EM ATENDIMENTO AS UNIDADES 

EDUCACIONAIS DA REDE PÙBLICA MUNICIPAL DE 

ENSINO DO MUNICÍPIO DE VIÇOSA/AL, bem como quaisquer 

outras providências necessárias ao regular e adequado cumprimento 

das obrigações decorrentes da respectiva contratação: 

  

FISCAL: CLAUDIONEY RODRIGUES DE OLIVEIRA, 

GERENTE DE PATRIMÔNIO E ALMOXARIFADO, PORT. nº 

212/2021 

GESTOR: MARIA IVONEIDE BRANDÃO RAMALHO, 

COORDENADORA GERAL, PORT. 83/2021. 

  

Art. 2º Os servidores acima, sem prejuízo de suas demais atribuições, 

serão responsáveis pelo cumprimento das normas estabelecidas no 

Decreto Municipal de nº 147 de 30/01/2024 e outras que porventura 

lhes sejam correlatas. 

  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário.  

  

JOÃO VICTOR CALHEIROS AMORIM SANTOS 
Prefeito 

Publicado por: 
Katyucya Mychelly Silveira Calheiros Beserra 

Código Identificador:75458DD0 
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